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Constatada que foi uma lacuna na área da história do design gráfico 
português, a necessidade deste estudo surgiu naturalmente no sentido, se não 
de a colmatar pelo menos de a diminuir. Consequentemente, realizou-se a 
investigação desde o séc. XVII ao séc. XX. 
 
O trabalho baseou-se primeiramente na pesquisa de material, quer na 
Biblioteca Nacional de Portugal, quer na colecção de Madeira Luís em arquivo 
na Universidade de Aveiro. Foram ainda realizadas entrevistas a designers no 
sentido de obter um conhecimento maior sobre a prática de projecto, 
nomeadamente do projecto do cartaz. 
 
Foi selecionada uma amostra que se considerou representativa e criou-se uma 
base de dados no sentido de sistematizar os conteúdos que interessavam ser 
estudados. Essa amostra foi posteriormente objecto de uma selecção por parte 
de dez especialistas convidados. 
 
Paralelamente, analisaram-se os cartazes dessa selecção do ponto de vista do 
design utilizando como metodologia a aplicação do modelo triangular (autoria, 
tecnologia, programa) de Francisco Providência.  
 
Concluiu-se que a história do design do cartaz português é resultado de um 
conjunto de interacções que se prendem com os acontecimentos políticos, 
económicos, culturais que se devem mesclar com a prática projectual 
realçando a importância e a intervenção da autoria nesse processo. Importou 
revelar uma visão interna da disciplina narrada pela autoria. 
 
Considerando as hipóteses de investigação e a abordagem metodológica 
utilizada, foi possível obter uma perspectiva centrada no design sobre a 
história do design do cartaz português. 
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abstract 
 
It was found a gap in the discipline of Portuguese history of graphic design, and 
the need for this study arose naturally in the direction, if not to fill at least 
diminish it. Consequently, it was carried out a research between XVII and XX 
centuries. 
 
The study was based primarily on research material, either in the National 
Library of Portugal and in the collection of Madeira Luis archived in the 
University of Aveiro. Were also conducted interviews with designers in order to 
obtain greater knowledge about the practice about project, including the draft of 
the poster. 
 
It was selected a representative sample and it was created a database in order 
to systematize the content that were interested to be studied. This sample was 
subsequently analysed by a selection of ten experts. 
 
In parallel, the selection of posters were analysed from the standpoint of design 
using as a methodology the implementation of the triangular model (authorship, 
technology, program) proposed by Francisco Providência. 
 
It was concluded that the history of Portuguese poster design is the result of a 
set of interactions that are related to the political, economic and cultural issues, 
that should merge with the project-oriented into practice emphasizing the 
importance of authorship and intervention in this process. It was important to 
reveal a view from inside the discipline narrated by the authorship. 
 
Considering the research hypotheses and methodological approach, it was 
possible to achieve a design-centric perspective on the history of Portuguese 
design of the poster. 
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Fig. 2. Marca dʼágua francesa presente no papel Tratado de Confissom (1489). 
(Anselmo, 1983, [s.p]). 
Fig. 3. Marcas dʼágua presentes em papéis utilizados por João Gherlinc. (Anselmo, 
1983, p. 448). 
Fig. 4. Marcas dʼágua francesas presentes nos papéis utilizados por Rodrigo Alvares, 
em 1497. (Anselmo, 1983, p. 451). 
Fig. 5. Marcas dʼágua francesas utilizadas nas oficinas de impressão de Valentim 
Fernandes. (Anselmo, 1983, p. 450). 
Fig. 6. Tipos de corpos diferentes do acervo da Imprensa da Universidade de Coimbra. CDHB. 
Fig. 7. Matriz única em xilotipia do acervo da Imprensa da Universidade de Coimbra. CDHB. 
Fig. 8. Exemplo de outra matriz única em xilotipia do acervo da Imprensa da 
Universidade de Coimbra. CDHB. 
Fig. 9. Matrizes de capitulares em xilogravura do acervo da Imprensa da Universidade 
de Coimbra. CDHB. 
Fig. 10. Número de exemplares impressos nas oficinas de impressão e respectiva 
localização, no séc. XVII, desconhecendo-se a identificação das casas impressoras. 
Fig. 11. Anónimo. 1640 . Os inquisidores. (28,3 cm X 27,5 cm). Impresso em Coimbra 
em tipografia e xilogravura a uma cor. BNP. Cartaz político selecionado pelos 
especialistas. 
Fig. 12. Tipografia de Aldus Manutius na paginação do livro Hypnerotomachia Poliphili 
datado de 1499. (Meggs, 1992, p. 95). 
Fig. 13. Pormenor da paginação do livro De Aetna datado de 1495-1496, com o tipo 
Garamond de Aldus Manutius. (Meggs, 1992, p. 95). 
Fig. 14. Paginação do livro Copie dune lettre  datado de c. 1570, com o tipo desenhado 
por Plantin. (Friedl; Ott; Stein, 1998, p. 67). 
Fig. 15. Anónimo. 1640 . Os inquisidores. (28,3 cm X 27,5 cm). Impresso em Coimbra 
em tipografia e xilogravura a uma cor. BNP. Pormenor do cartaz. 
Fig. 16. Anónimo. 1665 . Os do Conselho Geral do Sancto Officio da Inquisição. (41 cm 
X 55 cm). Impresso em Lisboa em tipografia e xilogravura a uma cor. BNP. Pormenor do 
cartaz. 
Fig. 17. Anónimo. 1694 . Os inquisidores apostolicos (...). (33 cm X 52 cm). Impresso em 
Coimbra em tipografia e xilogravura a uma cor. BNP. Pormenor do cartaz. 
Fig. 18. Desenho da capitular e pormenor da tipografia utilizada no cartaz de 1640. BNP. 
Fig. 19. Desenho da capitular e pormenor da tipografia utilizada no cartaz de 1665. BNP. 
Fig. 20. Desenho da capitular e pormenor da tipografia utilizada no cartaz de 1694. BNP. 
Fig. 21. Anónimo. 1694 . Os inquisidores apostolicos (...). (33 cm X 52 cm). Impresso em 
Coimbra em tipografia e xilogravura a uma cor. Pormenor do cartaz. BNP. 
 
Parte II 
Fig. 22. Prelo utilizado na Imprensa da Universidade de Coimbra no séc. XVIII. MNI. 
Fig. 23. Número de exemplares da amostra impressos e localização das oficinas de 
impressão, no séc. XVIII, desconhecendo-se o nome das respectivas oficinas. 
Fig 24. Desenho da capitular utilizada no cartaz de 1694, cartaz impresso em Coimbra. BNP. 
Fig 25. Desenho da capitular utilizada no cartaz de 1709, cartaz impresso em Coimbra. BNP. 
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Fig. 26. William Hogarth. 1754 . Canvassing for votes. Pormenores da pintura a óleo que 
revelam a semelhança entre o cartaz político e a sinalética. (Bindman; Ekserdjian; Palin, 
2001, p. 5). 
Fig. 27. Henry William Bunbury. 1771 . View on the Pont Neuf at Paris. (Grã-Bretanha, [s.d.]). 
Fig. 28. Anónimo. 1775 . The patriotic barber of New York or the Captain in the Suds. 
Detalhe dos cartazes afixados na barbearia. (Artfinder, 2011). 
Fig. 29. William Hogarth. 1780 . Westminster election. Pormenor do artefacto que 
certamente, serviu para a colocação de cartazes. (Bindman; Ekserdjian; Palin, 2001, p. 17). 
Fig. 30. Anónimo. 1782 . The barber riding to Margate. Pormenor do suporte para 
afixação de cartazes. (Grã Bretanha, [s.d.]a). 
Fig. 31. Cartaz da actualidade, anunciando o bar londrino The George. CDHB. 
Fig. 32. Anónimo. 1784 . The frenchman in distress. Pormenor da estampa onde se 
verifica a presença de cartazes no cunhal do edifício. (Artfinder, 2011). 
Fig. 33. William Hogarth. 1796 . An election scene in Covent Garden. Pormenor de 
vários cartazes afixados no cunhal de uma estrutura. (Bindman; Ekserdjian; Palin, 2001, p. 18). 
Fig. 34. Edme Bouchardon. 1742 . Lʼafficheur. (Weill, 1984, p. 14). 
Fig. 35. Pormenor do cartaz de 1791, com o selo do Conselho Geral do Santo Ofício. BNP. 
Fig. 36. Anónimo. 1791. Dom Jose Maria de Mello. (38,5 cm X 52 cm). Cartaz impresso 
em Lisboa, em tipografia e xilogravura. BNP. Cartaz político selecionado pelos 
especialistas. 
Fig. 37. Pormenor do título sem a variação de corpos no cartaz de 1709. BNP. 
Fig. 38. Pormenor do título com a variação de corpos no cartaz de 1791. BNP. 
Fig. 39. Pormenor da tipografia utilizada no miolo de texto do cartaz de 1709. BNP. 
Fig. 40. Pormenor da tipografia utilizada no miolo de texto do cartaz de 1791. BNP. 
Fig. 41. Pormenor do título utilizado no cartaz de 1709. BNP. 
Fig. 42. Pormenor do título utilizado no cartaz de 1791. BNP. 
Fig. 43. Desenho do tipo criado por Ibarra em 1780. (Friedl; Ott; Stein, 1998, p. 63). 
Fig. 44. Desenho da capitular utilizada no cartaz de 1694 e no cartaz de 1709. BNP. 
Fig. 45. Desenho da capitular utilizada no cartaz de 1791. BNP. 
 
Parte III 
Fig. 46. Anónimo. 1823. Grandeza da mãi de deos. (25,5 cm X 39,2 cm). Cartaz 
impresso na Typographia Rollandiana (Lisboa) em tipografia com uma cor. BNP. 
Fig. 47. Anónimo. 1843 . Tingir o cabelo. (14 cm X 22,7 cm). Cartaz impresso na Typ. de 
Gandra e Filhos (Porto) em tipografia com uma cor. BNP.  Uso de papel de cor amarela. 
Fig. 48. Anónimo. 1890 . Contra o tratado . Dimensão mais reduzida na amostra (12,3 
cm X 23 cm). Cartaz impresso em tipografia com uma cor. BNP. 
Fig. 49. Anónimo. [1900] . Angillotti.. Dimensão maior na amostra (105 cm X 142 cm), 
composto por duas folhas ao baixo. Cartaz impresso na Lith. de Portugal (Lisboa) em 
litografia com cinco cores. BNP. 
Fig. 50. Anónimo. 1882 . Três . Cartaz composto por duas folhas ao alto (21cm X 62 
cm). Impresso na Typographia DʼAndré Joaquim Pereira & Filho (Viana do Castelo) em 
tipografia com uma cor. BNP. 
Fig. 51. Pormenor do cartaz cultural de 1891. Salão da Trindade. (18,3 cm X 29,6 cm). 
Cartaz impresso em litografia a duas cores . BNP. 
Fig. 52. Anónimo. 1825. Alceo Lusitano. Cartaz comercial. (30,5 cm X 42,8 cm). Cartaz 
impresso na Alcobia (Lisboa) em tipografia com duas cores. BNP. 
Fig. 53. Casanova. 1880. Os Lusiadas. (29 cm X 40,5 cm). Cartaz impresso em litografia 
com três cores. BNP. 
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Fig. 54. Anónimo. 1893. Campo pequeno. (22,3 cm X 45 cm). Cartaz impresso na Typ. 
La Bécarre (Lisboa) e na C.ª Nac. Editora (Lisboa) com a combinação de duas 
tecnologias de impressão tipografia e litografia. Duas cores. BNP. 
Fig. 55. Anónimo. [1900] . Angillotti. (105 cm X 142 cm). Cartaz impresso na Lith. de 
Portugal (Lisboa) em litografia com cinco cores. BNP. 
Fig. 56. Anónimo. 1894. Campo Pequeno. (23,5 cm X 54,6 cm). Cartaz impresso na Typ 
La Becarre (Lisboa) e na C.ª Nac. Editora (Lisboa) em tipografia e em litografia, com 
duas cores. BNP. 
Fig. 57. Anónimo. 1885. Theatro dos Recreios. (22,5 cm X 29 cm). Cartaz impresso na 
Typ. Cristovão (Lisboa) em tipografia e zincografia com uma cor. BNP. 
Fig. 58. 1895. Theatro D. Amelia. (18,9 cm X 32 cm). Cartaz impresso na. Typ. Baeta 
Dias em tipografia e fotogravura com uma cor. BNP. 
Fig. 59. Prelo construído por Manuel Bernardes Galinha em 1845, conhecido como 
“Prelo do Galinha”, foi designado com o nome do artífice por ser conhecido como “hábil 
serralheiro de Coimbra, que pertenceu a uma famosa dinastia de fabricantes de ferro 
forjado e fundido” utilizado na Imprensa da Universidade de Coimbra (IUC) (Cf. 
informação cedida por e-mail da Directora Adjunta da IUC. CDHB. 
Fig. 60. Número de exemplares impressos nas oficinas de impressão e respectiva 
localização, no séc. XIX, desconhecendo-se por vezes o nome de algumas oficinas e 
locais. 
Fig. 61. Pormenor do Edital . 1824. BNP. 
Fig. 62. Pormenor do cartaz comercial Verdades sobre a vinda do anti-Christo . 1835. BNP. 
Fig. 63. Pormenor do cartaz 1872 . Edital , com o imposto de selo. BNP. 
Fig. 64. Séc. XIX .Os locais de eleição seleccionados pelo cartazeiro. (Grã- Bretanha. 
Old Bailey, 2003- ). 
Fig. 65. Anónimo. c. 1820 . Lʼhomme-affiche du Boulevard du Temple. (Gallo, 1989, p. 17). 
Fig. 66. 1838 . Pormenor de um recibo efectuado por um cartazeiro, com a utilização de 
um vestuário apropriado para efectuar a colagem de cartazes (Grã-Bretanha. 
Dobraszezyk; Esbester; Stiff, 2008). 
Fig. 67. 1805 . A parede, o cartazeiro, o saco de transporte dos cartazes, a cola e o 
cabo. (Grã-Bretanha. Heatons, Arts Crafts & Antiques ([s.d.]). 
Fig. 68. Organização formal de um cartaz político, com referentes muito próximos da 
paginação de um jornal. Anónimo. 1897 . (34,5 cm X 48,5 cm). Cartaz impresso na Typ. 
de J. M. De Sousa Cruz (Braga) em tipografia com uma cor. BNP. 
Fig. 69. Organização formal de um cartaz político, com referentes muito próximos da 
primeira página ou do miolo de um livro. Cartaz anónimo. 1846 . Annuncio. (21,5 cm X 
30,7 cm). Impresso na Typ. Gandra e Filhos (Porto) em tipografia com uma cor. BNP. 
Fig. 70. Pormenor dos cartazes políticos 1809, 1810 e 1836, que apresentam 
emblemas. BNP. 
Fig. 71. Exemplos de alguns cartazes políticos do séc. XIX. BNP. 
Fig. 72. Exemplos de alguns cartazes comerciais do séc. XIX. BNP. 
Fig. 73. Exemplos de alguns cartazes culturais do séc. XIX. BNP. 
Fig. 74. Frente do cartaz anónimo. [189-]. Colyseu dos Recreios. (23 cm X 33,4 cm). 
Cartaz impresso na Typ. Calçada do Sacramento em tipografia com uma cor. BNP. 
Fig. 75. Verso do cartaz da fig. 74, onde se verifica a rotação na posição do cartaz, 
passando a funcionar ao baixo, contendo as informações relativas ao programa do 
evento. BNP. 
Fig. 76. Cartaz rubrica. Anónimo. 1891. Salão da Trindade. (18,3 cm X 29,6 cm). Cartaz 
impresso em litografia e tipografia a duas  cores. BNP. 
Fig. 77. Cartaz rubrica. Anónimo. 1899. Praça de Touros. (22,5 cm X 45 cm). Cartaz 
impresso na Lith. de Portugal. (Lisboa) em litografia com uma cor e impresso na Comp.ª 
Typographica (Lisboa) em tipografia com uma cor. BNP. 
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Fig. 78. Pormenor do cartaz comercial de 1880 (Fig. 53), que apresenta uma furação no 
ponto intermédio situado à cabeça do cartaz, mantendo, ainda, o respectivo fio para ser 
pendurado no interior do estabelecimento. BNP. 
Fig. 79. Cartaz identificado na amostra de autoria de Casanova e respectivo pormenor 
da assinatura do autor. (Fig. 53). BNP. 
Fig. 80. Cartaz identificado e respectivo pormenor da identificação do autor Ernesto 
Justino Cordeiro. 1892 . Theatro do Gymnasio. (18,9 cm X 27,9 cm). Cartaz impresso na 
M. A. Silva em tipografia e em zincogravura com quatro cores. BNP. 
Fig. 81. Cartazes políticos selecionados pelos especialistas. 
Fig. 82. Anónimo. 1890 . Subscrição nacional para a defesa do paiz. (26,5 cm X 70 cm). 
Cartaz impresso em tipografia com uma cor. BNP. 
Fig. 83. Cartazes culturais selecionados pelos especialistas. 
Fig. 84. Cartazes tauromáquicos que utilizaram o mesmo desenho para a imagem do 
touro. Anónimo. 1896. Praça de touros em Cascais. (22 cm X 45,6 cm). Cartaz impresso 
na Typ. Guedes (Lisboa) em xilogravura e tipografia com uma cor e cartaz Anónimo. 
1899. Praça de touros do Campo Pequeno. (19 cm X 44,8 cm). Cartaz impresso na 
Comp.ª Typographica (Lisboa) em xilogravura e tipografia com uma cor. BNP. 
Fig. 85. Cartazes comerciais selecionados pelos especialistas. 
Fig. 86. Cartaz anónimo.1806 . Zargueida. (19,9 cm X 30,7 cm). Impresso na Impressão 
Regia (Lisboa) em tipografia com uma cor e frontispício da respectiva publicação. BNP.  
Fig. 87. Cartaz de anónimo. 1811 . Telegrafo Portuguez, (15,4 cm X 21,5 cm). Impresso 
na Impressão Regia (Lisboa) em tipografia com uma cor, e frontispício da respectiva 
publicação. BNP.  
Fig. 88. Cartaz anónimo. 1816. Guarda-livros moderno. (20 cm X 30,4 cm). Impresso na 
Impressão Regia (Lisboa) em tipografia com uma cor, e frontispício da respectiva 
publicação. BNP.  
Fig. 89. Cartaz anónimo. 1823 . Grandeza da Mãi de Deos. (25,5 cm X 39,2 cm). 
Impresso na Typographia Rollandiana (Lisboa) em tipografia com uma cor, e frontispício 
da respectiva publicação. BNP. 
Fig. 90. Cartaz anónimo . 1825 . Pateadas de teatro. (32 cm X 43,5 cm). Impresso na 
Joaõ Nunes Esteves (Lisboa) em tipografia com uma cor, e frontispício da respectiva 
publicação. BNP. 
Fig. 91. Cartaz anónimo. 1825 . Alceo lusitano. (30,5 cm X 42,8 cm). Impresso na Joaõ 
Nunes Esteves (Lisboa) em tipografia com uma cor, e frontispício da respectiva 
publicação. BNP. 
Fig. 92. Cartaz anónimo. [1826] . Lobstein. (16,2 cm X 22 cm). Impresso em tipografia 
com uma cor, e frontispício da respectiva publicação. BNP. 
Fig. 93. Cartaz anónimo. 1826 . Jantar imaginado, (21,8 cm X 32,1 cm). Impresso na 
Joaõ Nunes Esteves (Lisboa) em tipografia com uma cor, e frontispício da respectiva 
publicação. BNP. 
Fig. 94. Cartaz de Casanova (Fig. 53) e capa da publicação da partitura com as 
dimensões de (27 cm X 36,2 cm). BNP.  
Fig. 95. Anónimo. 1846 . Annuncio. (21,5 cm X 30,7 cm). Cartaz impresso na Typ. 
Gandra e Filhos (Porto) em tipografia com uma cor. BNP. 
Fig. 96. Anónimo. 1894 . Edital. (16 cm X 43,5 cm). Cartaz impresso em tipografia com 
uma cor. BNP. 
Fig. 97. Anónimo. 1809 . O general em chefe do exercito entre o Tejo e Mondego, aos 
seus soldados. (22,2 cm X 34 cm). Cartaz impresso em tipografia com uma cor. BNP. 
Fig. 98. Anónimo. 1836 . Real administração dos expostos. (41 cm X 53 cm). Cartaz 
impresso na Typ. de Gandra & Filhos em tipografia com uma cor. BNP. 
Fig. 99. Anónimo. 1890 . Contra o tratado. (12,3 cm X 23 cm). Cartaz impresso em 
tipografia com uma cor. BNP. 
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Fig. 100. Anónimo. 1897 . Edital. (26,5 cm X 37,5 cm). Cartaz impresso em tipografia 
com uma cor. BNP. 
Fig. 101. Anónimo. 1897 . Manifesto. (25,5 cm X 34,5 cm). Cartaz impresso na Imprensa 
Henriquina (Braga) em tipografia com uma cor. BNP. 
Fig. 102. Anónimo. [1900] . Angillotti. (105 cm X 142 cm). Cartaz impresso na Lith. de 
Portugal (Lisboa) em tipografia com uma cor. BNP. 
Fig. 103. Anónimo. 1882 . Bargossi. (20 cm X 59 cm). Cartaz impresso na Lallement 
Frères, Typ. (Lisboa) em tipografia com uma cor. BNP. 
Fig. 104. Anónimo. 1894 . Inaudi. (22 cm X 32,8 cm). Cartaz impresso na Typ. Franco-
Portugueza (off.ª Lallement) (Lisboa) em tipografia com uma cor. BNP. 
Fig. 105. Anónimo. 1882 . Zaeo. (30 cm X 45 cm). Cartaz impresso na Lallement Frères, 
Typ. (Lisboa) em tipografia com uma cor. BNP. 
Fig. 106. Anónimo. 1882 . Debute Companhia Diaz. Cartaz impresso na Lallement 
Frères, Typ. (Lisboa) em tipografia com uma cor. BNP. 
Fig. 107. Ernesto Justino Cordeiro. 1892 . Theatro do Gymnasio. (18,9 cm X 27,9 cm). 
Cartaz impresso na M. A. Silva em tipografia e em gravura com quatro cores. BNP. 
Fig. 108. Anónimo. 1820 . Decreto dos monges. (31 cm X 42 cm). Cartaz impresso na 
Typographia de Bulhoens (Lisboa) em tipografia com uma cor. BNP. 
Fig. 109. Anónimo . 1880 . Os Lusiadas. (31 cm X 42 cm). Cartaz impresso em litografia 
com três cores. BNP. 
Fig. 110. Anónimo. 1825 . Pateadas de teatro. (32 cm X 43,5 cm). Cartaz impresso na 
Joaõ Nunes Esteves (Lisboa) em tipografia com uma cor, e frontispício da respectiva 
publicação. BNP. 
Fig. 111. Anónimo. 1825 . Noticia. (22 cm X 32 cm). Cartaz impresso na Imprensa do 
Gandra (Porto) em tipografia com uma cor. BNP. 
Fig. 112. Anónimo. 1849 . Bracharense. (22 cm X 30,4 cm). Cartaz impresso na 
Typographia de Gandra & Filhos Gandra (Porto) em tipografia com uma cor. BNP. 
Fig. 113. Anónimo. 1850 . Pomada para uso. (15,4 cm X 22 cm). Cartaz impresso na 
Imprensa Nacional (Lisboa) em tipografia com uma cor. BNP. 
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Fig. 114. Anónimo. 1997 . Festas da Labareda. (45,1 cm X 68 cm). Cartaz impresso na 
Gráfica Firmeza (Porto) em tipografia e fotogravura com três cores. ML/UA. 
Fig. 115. Anónimo. 1978 . Festas da cidade. (48,2 cm X 68,3 cm). Cartaz impresso na 
Lito. Of. Artistas Reunidos (Porto) em offset. ML/UA. 
Fig. 116. Francisco Providência. 1994 . As rotas da seda. (48,1 cm X 68,7 cm). Cartaz 
impresso em offset. ML/UA. 
Fig. 117. Rui Guimarães. 1994 . Ciência e tecnologia, a alavanca do novo 
desenvolvimento europeu. (48 cm X 68 cm). Cartaz impresso em offset. ML/UA. 
Fig. 118. Anónimo 1976 . Joaquim Manso. (48,2 cm X 69,3 cm). Cartaz impresso em 
offset. ML/UA. 
Fig. 119. Único cartaz do séc. XX que apresenta marca dʼágua. Anónimo. 1909 . Edital. 
(21,5 cm X 32,8 cm). Cartaz impresso na Imprensa Municipal (Angra do Heroismo - 
Açores) em tipografia com uma cor. BNP. 
Fig. 120. Anónimo. [1910] . Perola da China. (26 cm X 34,8 cm). Cartaz impresso em 
tipografia e xilogravura com cinco cores. BNP. 
Fig. 130. Anónimo. [1905] . Companhia dos Tabacos de Portugal. (46 cm X 97,7 cm). 
Cartaz impresso na Editora (Lisboa) em litografia com dez cores. BNP. 
Fig. 131. Anónimo. 1902. Campo Pequeno. (16,7 cm X 28,7 cm). Cartaz impresso na 
Companhia Typographica (Lisboa – R. Ferregial) em tipografia com uma cor. BNP. 
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Fig. 132. Anónimo. 1988. Mirage. (44,2 cm X 67,8 cm). Cartaz impresso na Gutenberg 
(Viana do Castelo) em tipografia com duas cores. ML/UA. 
Fig. 133. Carolino Ramos. 1955. Valença. (70 cm X 100 cm). Cartaz impresso na Lito. 
Of. Ignis (Porto) em litografia com seis cores. BNP. 
Fig. 134. Abreu Lima. 1959. IV Centenário da Universidade de Évora. (70 cm X 100 cm). 
Cartaz impresso na Lito. de Portugal (Lisboa) em offset com três cores. BNP. 
Fig. 135. Anónimo. 1960. Constantino. (48 cm X 68 cm).  Cartaz impresso no Bolhão 
(Porto) em offset. BNP. 
Fig. 136. Anónimo. 1961. Milo. (33 cm X 48 cm). Cartaz impresso na Lito. de Portugal 
(Lisboa) em offset. BNP. 
Fig. 137. Anónimo. 1958. Viva Portugal. (6 cm X 8 cm). Cartaz impresso em tipografia e 
fotogravura com uma cor. BNP. 
Fig. 138. ETP. [1920]. Água do Fastio. (145,5 cm X 91). Cartaz impresso no ETP (Porto) 
em litografia com duas cores. BNP. 
Fig. 139. ETP. [1920]. Salão Foz. (91 cm X 145,5 cm). Cartaz impresso no ETP (Porto) 
em litografia com quatro cores. BNP. 
Fig. 140. R. Perez; Atelier Colaco . 1904. Assistência nacional aos tuberculosos. (101 cm 
X 223 cm). Cartaz imprenso na J. Ortega. (Valencia – Espanha) em litografia com cinco 
cores e em tipografia com uma cor. BNP. 
Fig. 141. Manuel Lapa . 1943. Amor de perdição. (176 cm X 120 cm). Cartaz impresso 
na Lito. de Portugal (Lisboa) em litografia com quatro cores. BNP. 
Fig. 142. ETP. 1914-23. Maqueta (19,8 cm X 31,6 cm). BNP.  
Fig. 143. ETP. 1914-23. Segurinho. Maqueta (19,3 cm X 22,4 cm). BNP. 
Fig. 144. ETP. 1914-23. Frutas verdes de Portugal. Maqueta (32 cm X 14,7 cm). BNP. 
Fig. 145. ETP. 1914-23. [A Napolitana]. Maqueta (19,9 cm X 31,6 cm). BNP. 
Fig. 146. ETP. 1914-23. Loja das Gravatas. Maqueta (20 cm X 30,5 cm). BNP. 
Fig. 147. ETP. 1914-23. Ourivesaria Leitão. Maqueta (12,5 cm X 20 cm). BNP. 
Fig. 148. ETP. 1914-23. Perola. Maqueta (20 cm X 30,5 cm). Frente e verso, e 
respectivo pormenor. BNP. 
Fig. 149. ETP. 1914-23. Bom Jesus de Braga. Maqueta (18,9 cm X 29 cm) e respectivo 
verso. BNP.  
Fig. 150. ETP. 1914-23. Anadia. Maqueta (23,7 cm X 35,1 cm). Frente e verso, e 
respectivo pormenor. BNP.  
Fig. 151. ETP. 1914-23. Fakir Indiano. Maqueta (22,8 cm X 36,4 cm). Frente e verso. BNP. 
Fig. 152. ETP. 1914-23. Total Pureza. Maqueta (21,7 cm X 33,3 cm). Frente e verso, e 
respectivo pormenor BNP. 
Fig. 153. Diogo de Macedo. 1914-23. Cimento Tejo. Maqueta (24,3 cm X 33,3 cm). BNP. 
Fig. 154. Diogo de Macedo. 1914-23. Cimento Tejo. Cartaz (90,5 cm X 144,4 cm). 
Cartaz impresso no ETP (Porto) em litografia com quatro cores. BNP. 
Fig. 155. ETP. 1914-23. (Sem título). Maqueta (24,2 cm X 35,2 cm). BNP. 
Fig. 156. ETP. 1914-23. Porto Kopke. Maqueta (20,6 cm X 30,5 cm) e respectivo verso. BNP. 
Fig. 157. ETP. 1914-23. Não há lavatório sem o sabonete X. Maqueta (24,4 cm X 38,1 
cm) e respectivo pormenor. BNP. 
Fig. 158. ETP. Diogo de Macedo. 1914-23. Ponche. Maqueta (19 cm X 27 cm). BNP. 
Fig. 159. ETP. 1914-23. Madeiras do Brazil. Maqueta (29,8 cm X 44,9 cm). BNP. 
Fig. 160. ETP. 1914-23. Cerveja de Coimbra. Maqueta (23,7 cm X 37,2 cm) e respectivo 
verso. BNP. 
Fig. 161. ETP. 1914-23. [Sem título]. Maqueta (18,4 cm X 32,5 cm). BNP. 
Fig. 162. ETP. 1914-23. [Sem título]. Maqueta (24,7 cm X 37,7 cm). BNP. 
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Fig. 163. 1914-23. [Sem título]. Maqueta (24,7 cm X 37,4 cm). BNP. 
Fig. 164. Maria Keil. CDHB. 
Fig. 165. Maria Keil. 1979. Ano internacional da criança. Cartaz impresso em offset a 
duas cores. CCR. 
Fig. 166. Anónimo. 1973. Mirandela. (60,2 cm X 90,2 cm). Cartaz impresso na Lito. 
Invicta (Porto) em litografia com seis cores. ML/UA. 
Fig. 167. Maqueta tipográfica efectuada no atelier de Sebastião Rodrigues [s.d]. 
(YouTube, 2008a). 
Fig. 168. Carlos Rocha. CCR. 
Fig. 169. Carlos Rocha. 1977 . 25 de Abril. Cartaz impresso em offset (47,5 cm X 63,5 
cm), onde o autor utilizou o sistema de transferência da marca Letraset selecionando o 
tipo Helvetica. CCR. 
Fig. 170. Carlos Rocha. 1973 . Cizne..(21 cm X 42 cm ). Cartaz impresso em offset. CCR.  
Fig. 171. Vitor Manaças. CDHB. 
Fig. 172. Vitor Manaças. 1979 . Alberto Sartoris. (48 cm X 68 cm). Cartaz impresso na 
Of. Graf. Manuel A. Pacheco (Lisboa) em offset com cinco cores. ML/UA. 
Fig. 173.  João Nunes. CDHB. 
Fig. 174. João Nunes. 1987 . Design 87.  (48,4 cm X 68,2 cm). Cartaz impresso na 
Marca Artes Gráficas (Porto) em offset com quatro cores directas. ML/UA. 
Fig. 175. Henrique Cayatte. CDHB. 
Fig. 176. Henrique Cayatte. 1990 . Dinis e Isabel. (59 cm X 84,3 cm). Cartaz impresso 
na Costa & Valério (Lisboa) em offset. ML/UA. 
Fig. 177. Francisco Providência. CDHB. 
Fig. 178. Francisco Providência. 1989. 2. (47,8 cm X 67,8 cm) Cartaz impresso em 
offset. ML/UA. 
Fig. 179. Artur Rebelo e Lizá Ramalho – R2 Design. CDR2. 
Fig. 180. R2 Design. 2005. I love Távora. (48,4 cm X 68,2 cm). Cartaz impresso em 
offset com duas cores directas. CDR2. 
Fig. 181. Anónimo. 1934. Grandes festas de Lisboa: 1934. (70 cm X 100 cm ). Cartaz 
impresso na Ocogravura, (Lisboa) em fotogravura com uma cor. BNP. 
Fig. 182. Anónimo. 1950. Pousadas do SNI. (59,7 cm X 90 cm). Cartaz impresso na Lito. 
de Portugal (Lisboa) em offset com duas cores. BNP. 
Fig. 183. Anónimo. 1957. Portugal. (64,7 cm X 99,2 cm). Cartaz impresso na Bertrand 
(Irmãos), Lda. (Lisboa) em offset. BNP. 
Fig. 184. Anónimo. 1957. Fundação Calouste Gulbenkian. (68,4 cm X 99 cm). Cartaz 
impresso na Lito. de Portugal (Lisboa) em offset com duas cores. BNP. 
Fig. 185. Anónimo. 1969. Na tua voz a força do povo. (46,7 cm X 68,5 cm). Cartaz 
impresso na Casa Portuguesa (Lisboa) em offset com duas cores. BNP. 
Fig. 186. Anónimo. 1959. O primo Basílio. (100 cm X 133 cm). Cartaz impresso na 
Litografia Salles (Lisboa) em offset com duas cores. ML/UA. 
Fig. 187. Anónimo. 1966. A maluquinha de Arroios. (55 cm X 74 cm), Cartaz impresso 
na Tip. Cardim (Lisboa) em serigrafia com cinco cores directas. BNP. 
Fig. 188. Anónimo. 1996. A garraiada agronómica. (36,3 cm X 52,4 cm). Cartaz 
impresso digitalmente. ML/UA. 
Fig. 189. Anónimo. [1915]. Conquistador. (59,8 cm X 89,9 cm). Cartaz impresso na Lito. 
Invicta (Porto) em litografia com seis cores, BNP. 
Fig. 190. ETP . [1917]. Invicta. (91 cm X 145 cm). Cartaz impresso na ETP (Porto) em 
litografia com cinco cores. BNP. 
Fig. 191. Almada Negreiros. 1929. Exposição Portuguesa. (70 cm X 99,8 cm). Cartaz 
impresso no Bolhão (Porto) em litografia com quatro cores. BNP. 
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Fig. 192. Martins Barata. 1938. A Lição de Salazar. (111,5 cm X 78 cm). Cartaz 
impresso na Bertrand (Irmãos), Lda. (Lisboa) em litografia com sete cores. BNP. 
Fig. 193. Anónimo. 1946. Camões. (142 cm X 101 cm). Cartaz impresso na Neogravura 
(Lisboa) impresso em fotogravura com uma cor, composto por duas folhas ao alto. BNP. 
Fig. 194. Oskar. 1959. Portugal. (62 cm X 99,7 cm). Cartaz impresso na Lito. de 
Portugal (Lisboa) em litografia com cinco cores. BNP. 
Fig. 195. Studio Tom. 1965. Algarve. (62,7 cm X 99,6 cm). Cartaz impresso na Casa 
Portuguesa (Lisboa) em offset. ML/UA. 
Fig. 196. Sebastião Rodrigues. 1963. Arte do oriente islâmico. (69,5 cm X 100 cm). 
Cartaz impresso na L. Henry Gris, Lda. (Lisboa) em offset. BNP. 
Fig. 197. José Rocha. 1970. 1970 Ano europeu da conservação da natureza. (69 cm X 
70 cm). Cartaz impresso na Lito. Nacional (Lisboa) em offset. BNP. 
Fig. 198. Anónimo. 1970. Portugal. (62 cm X 95 cm). Cartaz impresso na Lito. Coimbra 
(Coimbra) em offset. BNP. 
Fig. 199. Anónimo. 1988. II Encontro Nacional de Coros. (50,7 cm X 99,7 cm). Cartaz 
impresso na Lito. Coimbra (Coimbra) em offset. BNP. 
Fig. 200. Luís Miguel Castro. 1990. III Feira do Livro Português. (48 cm X 68 cm). Cartaz 
impresso na Costa & Valério (Lisboa) em offset. ML/UA. 
Fig. 201. Número de exemplares impressos por localidade e em outros países, no séc. XX. 
Fig. 202. Cartaz político. Anónimo. 1927 . A maçonaria. (22,4 cm X 33,1 cm ). Impresso 
na Tip. Central (Porto) em tipografia com uma cor. BNP. 
Fig. 203. Pormenor da fig. 202. 
Fig. 204. Pormenor do cartaz político de campanha. Anónimo. [1937] . Arquitectos da 
mentalidade portuguesa. (21,5 cm X 32 cm). Impresso na Casa Portuguesa (Lisboa) em 
tipografia com uma cor. BNP. 
Fig. 205. Cartaz comercial submetido à censura. Curmi. 1945 . Dalco. Impresso em 
litografia. CDHB. 
Fig. 206. Pormenor do cartaz (fig. 205) com as indicações a vermelho para corrigir a 
palavra voo, no sentido de substituir a palavra “vôo”, por “voo”. 
Fig. 207. Pormenor do cartaz (fig. 205) com as indicações a vermelho para substituir a 
palavra “lamina”, por “lâmina”. 
Fig. 208. Pormenor do verso do cartaz da fig. 205. 
Fig. 209. Pormenor do cartaz cultural. Carolino Ramos. 1939 . Romaria de N. Sra. 
dʼAgonia. (78,8 cm X 109 cm). Impresso na Lito. Lusitana (Gaia) em litografia com cinco 
cores. BNP. 
Fig. 210. Cartaz cultural. Anónimo. 1942 . O dilúvio. (90 cm X 131 cm). Impresso na Tip. 
Rua do Ferregial (Lisboa) em tipografia com duas cores. BNP. 
Fig. 211. Cartaz de exposições que apresenta o imposto de selo colocado no verso do 
cartaz de autoria de Sebastião Rodrigues. 1965 . Um século de pintura francesa 1850 
1950. (70 cm X 100 cm). Impresso na Neogravura (Lisboa) em offset com três cores. 
BNP. 
Fig. 212. Pormenor da fig. 211 que apresenta no verso do cartaz de Sebastião 
Rodrigues o respectivo carimbo. 
Fig. 213. Cartaz de exposições que apresenta o imposto de selo colocado no verso do 
cartaz de autoria de Sebastião Rodrigues. 1968 . Piraikon theatron. (118,4 cm X 79,5 cm). 
Impresso na Bertrand (Irmãos), Lda. (Lisboa) em offset com duas cores. BNP. 
Fig. 214. Cartaz cultural. Sebastião Rodrigues. 1970 . Gulbenkian. (50 cm X 70 cm). 
Impresso em offset com três cores. BNP. 
Fig. 215. Cartaz comercial de autoria de Quito. 1973 . Casino de Alvor. (70 cm X 100 
cm). Impresso na Anuário (Lisboa) em offset. BNP. 
Fig. 216. Sinalética em metal “É prohibido affixar annuncios nʼesta propriedade”. Lisboa. CDHB. 
Fig. 217. Sinalética em metal “É prohibido affixar annuncios nʼesta propriedade”. Lisboa. CDHB. 
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Fig. 218. Sinalética em metal “É prohibido afixar annuncios nʼesta propriedade”. Lisboa. CDHB. 
Fig. 219. Sinalética em metal “É proíbido afixar anúncios nesta propriedade”. Évora. CDHB.  
Fig. 220. Sinalética em metal “É proíbido afixar anúncios nesta propriedade”. Lisboa. CDHB. 
Fig. 221. Sinalética em metal “Afixação proíbida”. Lisboa. CDHB. 
Fig. 222. Sinalética em metal “Proibido fixar anúncios”. Alentejo. CDHB. 
Fig. 223. Sinalética em metal “Afixação proibida”. Ericeira. CDHB. 
Fig. 224. Sinalética em metal “Afixação proibida”. Leiria. CDHB. 
Fig. 225. Sinalética em metal “Afixação proibida”. Lisboa. CDHB. 
Fig. 226. Sinalética em metal “É proïbido afixar anúncios nesta propriedade”. Lisboa. CDHB. 
Fig. 227. Sinalética em metal “É proïbido afixar anúncios nesta propriedade”. Lisboa. CDHB. 
Fig. 228. Sinalética em metal “É proibido afixar anúncios nesta propriedade”. Évora. CDHB. 
Fig. 229 Sinalética em metal “É proibido afixar anúncios nesta propriedade”. Leiria. CDHB. 
Fig. 230. Sinalética em metal “É proibido afixar anúncios nesta propriedade”. Leiria. CDHB. 
Fig. 231. Sinalética em metal utilizada em Lisboa “É proibido afixar anúncios nesta 
propriedade”, por sua vez idêntica à de Leiria. CDHB. 
Fig. 232. Sinalética em metal utilizada em Lisboa “É proibido afixar anúncios nesta 
propriedade”. CDHB. 
Fig. 233. Sinalética em plástico “Afixação proibida”. Lisboa. CDHB. 
Fig. 234 Sinalética em pedra “Afixação proibida”. Lisboa. CDHB. 
Fig. 235. Sinalética em metal “É proibido afixar anúncios nesta propriedade”. Lisboa. CDHB. 
Fig. 236. 1976, Lisboa. AML. 
Fig. 237. 1985, Lisboa. AML. 
Fig. 238. Sinalética “Proibido afixar cartazes, infracção punida por lei”. Miramar. CDHB. 
Fig. 239. Sinalética em papel autocolante “Afixação proibida infracção punível por lei”. 
Aveiro. CDHB. 
Fig. 240. Tiragem dos cartazes políticos dos anos 40. 
Fig. 241. Tiragem dos cartazes culturais dos anos 40. 
Fig. 242. Tiragem dos cartazes comerciais dos anos 40. 
Fig. 243. Tiragem dos cartazes políticos dos anos 50. 
Fig. 244. Tiragem dos cartazes culturais dos anos 50. 
Fig. 245. Tiragem dos cartazes comerciais dos anos 50. 
Fig. 246. Tiragem dos cartazes políticos dos anos 60. 
Fig. 247. Tiragem dos cartazes culturais dos anos 60. 
Fig. 248. Tiragem dos cartazes comerciais dos anos 60. 
Fig. .249 Tiragem dos cartazes políticos dos anos 70. 
Fig. 250. Tiragem dos cartazes culturais dos anos 70 (imagem parcial). 
Fig. 251. Tiragem dos cartazes comerciais dos anos 70. 
Fig. 252. Tiragem dos cartazes políticos dos anos 80. 
Fig. 253. Tiragem dos cartazes culturais dos anos 80 (imagem parcial). 
Fig. 254. Tiragem dos cartazes comerciais dos anos 80. 
Fig. 255. Tiragem do cartaz político dos anos 90. 
Fig. 256. Tiragem dos cartazes culturais dos anos 90. 
Fig. 257. Tiragem dos cartazes comerciais dos anos 90. 
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Fig. 258. Finais do séc. XIX ou início do séc. XX. Suporte para cartazes em ferro 
fundido. Lisboa. (Mendonça, 2006, p. 111). 
Fig. 259. Início do século XX. Suporte em ferro fundido para colocar cartazes situado em 
frente à Estação de Caminho de Ferro do Rossio. Lisboa. (Torres, 2001). 
Fig. 260. Início do séc. XX. Suporte em ferro fundido que apresenta uma publicidade 
comercial “Gama”. (Torres, 2001, p. 163). 
Fig. 261. [1908]. Suporte tridimensional para cartazes, com uma dimensão aproximada 
de mais de quatro metros de altura. Lisboa. (Consiglieri, 2003, [s.p.]). 
Fig. 262. [1908]. O registo desta época revela a realização da publicidade à marca 
Singer. Lisboa. (Canet, 1908, p. 21). 
Fig. 263. Início do séc. XX. Detalhe da parte superior do suporte de cartazes com 
iluminação no topo. Porto. (Pacheco, 1995, p. 30). 
Fig. 264. Início do séc. XX. Suporte para quatro cartazes, considerando que cada painel, 
continha frente e verso. Porto. (Sousa, 2001, p. 44). 
Fig. 265. A altura deste suporte aproximava-se dos três metros, cujo cartaz anunciava 
um evento cultural. (Consiglieri, 2004, [s.p.]). 
Fig. 266. [1906]. Estes suportes destinavam-se não só à divulgação de cartazes 
culturais, como comerciais. (Passos, 1993, p. 177). 
Fig. 267. Início do séc. XX. Presença de dois suportes em ferro fundido junto ao Arco da 
Rua Augusta, implantados na Praça do Comércio. (Consiglieri, 2003, p. 70). 
Fig. 268. Exemplar de um suporte de cartazes do início do séc. XX, que, actualmente, 
se encontra em frente à Estação de Santa Apolónia. CDHB. 
Fig. 269. Suporte utilizado para a colocação de cartazes, em ferro fundido, que 
simultaneamente servia de bebedouro, encimado por um candeeiro. CDHB. 
Fig. 270. R. do Arco de S. Paulo, com a colocação de quatro painéis para afixação de 
cartazes. Lisboa. (Consiglieri, 2004, [s.p.]). 
Fig. 271. Início do séc. XX. Theatro da Rua dos Condes, que apresenta na sua fachada 
vários painéis para afixação de cartazes. (Consiglieri, 2004, [s.p.]). 
Fig. 272. Início do séc. XX. Real Colyseu de Lisboa que para além de apresentar a 
delimitação de espaços específicos para a colocação dos seus cartazes, apresenta na 
fachada do edifico cartazes que parecem ter sido colados aleatoriamente. (Consiglieri, 
2004, [s.p.]). 
Fig. 273. Início do séc. XX. Pormenor de uma fachada de um espaço onde se 
realizavam touradas, em Lisboa, com a colocação de dois painéis fixos para a 
colocação de cartazes à entrada do respectivo edifício. (Consiglieri, 2004, [s.p.]). 
Fig. 274. Início do séc. XX. Fachada do Palácio Foz, junto à Praça dos Restauradores, 
com a integração de espaços específicos para a afixação de cartazes. (Consiglieri, 
2005, [s.p.]). 
Fig. 275. [1908]. Fachada de uma casa comercial, com molduras específicas para a 
integração de cartazes. É possível verificar ainda, a presença de cartazes afixados no 
interior do estabelecimento comercial, por detrás dos vidros, e ainda a presença de 
cartazes clandestinos colados na extremidade esquerda e direita do edifício. (Canet, 
1908, p.12). 
Fig. 276. [1908]. Colocação de uma moldura no cunhal de um edifício para afixação de 
cartazes. (Canet, 1908, p.34). 
Fig. 277. [1908]. Cunhal do edifício entre a R. do Carmo e a R. de Santa Justa, onde se 
verifica, em ambas, as fachadas espaços distintos para publicidade, através de 
molduras pintadas em vidro, decorações em azulejos, vitrinas e ainda espaços para se 
poderem afixar cartazes. (Canet, 1908, p. 24). 
Fig. 278. Início do séc. XX. Presença de três molduras destinadas à afixação de 
cartazes na fachada do Palácio Marquez dʼAlegrette, integrando três cartazes 
tauromáquicos, pressupondo que estes suportes eram normalizados para corresponder 
à integração da totalidade dos respectivos cartazes. (Passos, 1993, p. 269). 
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Fig. 279. Início do século XX. Fachada do animatógrafo no Palácio Foz, situado na 
Praça dos Restauradores, com a presença de molduras de diversas dimensões, 
contendo cartazes diferentes, na sua globalidade, embora exista, em dois painéis, a 
repetição do mesmo cartaz. Lisboa. (Torres, 2001, p. 35). 
Fig. 280. Início do século XX. Exemplo da fachada de um edifício da R. do Arsenal 
repleto de molduras para conter cartazes, com diversas dimensões e colocações ao alto 
e ao baixo. Lisboa. (Torres, 2001, p. 265). 
Fig. 281. Primeira década do séc. XX, na Rua da Prata em que se pode verificar alguns 
cartazes colados e pintados no cunhal do edifício situado à esquerda, e do lado direito 
um suporte curvo, que abraça a esquina de duas ruas. (Consiglieri, 2003, p. 98). 
Fig. 282. Início do séc. XX. Um dos cunhais junto ao Elevador de Santa Justa, composto 
por um suporte tridimensional. (Passos, 1993, p. 53). 
Fig. 283. [1905]. Suportes tridimensionais adossados à fachada para promover o 
estabelecimento comercial, situado na Rua Garret. (Passos, 1993, p. 179). 
Fig. 284. [1908]. Suportes tridimensionais de diversas dimensões colocados no exterior 
da fachada para promover o estabelecimento comercial, situado na Rua Garret. (Canet, 
1908, p. 20). 
Fig. 285. [1908]. Fachada totalmente decorada do Grande Armazem de Candieiros, 
situado no Largo de S. Domingos, onde se verifica, no cunhal do edifício, a existência de 
um painel circular de grande dimensão para integração de publicidade. (Canet, 1908, p. 38). 
Fig. 286. Início do século XX. Praça Duque da Terceira apresenta do lado esquerdo um 
suporte que se parece com um biombo, possivelmente produzido em ferro fundido, para 
se afixarem cartazes. (Consiglieri, 2004, [s.p.]). 
Fig. 287. Início do século XX. Aspecto do suporte composto por dois planos 
intersectados, possivelmente produzido em ferro fundido. (Consiglieri, 2004, [s.p.]). 
Fig. 288. Início do século XX. Cunhal do edifício entre a R. augusta e a R. de S. Julião, 
que apresenta cartazes comerciais (Torres, 2001, p. 19). 
Fig. 289. [1910] Na Rua do Almada, exemplo de cartazes afixados no cunhal de um 
edifício. (Passos, 1993, p. 185). 
Fig. 290. Anos 10. Cunhal do edifício situado na R. Augusta, em Lisboa, que apresenta 
cartazes comerciais, sendo o segundo e o quarto impressos pelo ETP. (Torres, 2001, p. 89). 
Fig. 291. Início do séc. XX, exemplo de cartazes afixados num muro de uma escadaria. 
(Consiglieri, 2004, [s.p.]). 
Fig. 292. Início do séc. XX, exemplo de cartazes afixados num muro de uma das ruas de 
Lisboa. (Consiglieri, 2004, [s.p.]). 
Fig. 293. Anos 30?. Dois suportes tridimensionais para cartazes, com uma dimensão 
aproximada de mais de quatro metros de altura situada na entrada principal da Estação 
de Caminho de Ferro do Rossio. Lisboa. (Consiglieri, 2003, [s.p.]). 
Fig. 294. Anos 40. Exemplo de um cartaz comercial pintado sobre um painel de madeira 
afixado num muro existente numa rua de Óbidos. CDHB. 
Fig. 295. Anos 40. Poste contendo dois cartazes situado no cruzamento entre a R. Sá 
da Bandeira e a R. de Santo António, no Porto. (Sousa, 2001, p. 134). 
Fig. 296. Início do séc. XX. Exemplo de um cartaz de interior colocado num 
estabelecimento comercial de Moura. (Mascarenhas, 2000, [s.p.]). 
Fig. 297. Sugestão do interior realizado pela ETP, para a integração de publicidade nos 
eléctricos existentes na cidade do Porto. CDHB. 
Fig. 298. 1949. Alunos a colarem cartazes nas paredes da Faculdade de Ciências, 
utilizando para isso os meios técnicos tradicionais, que englobavam o escadote, a cola e 
a escova. (Dias, 2005, p. 129). 
Fig. 299. Preçário da Companhia Carris de Ferro de Lisboa. (Carris, 1952, p. 3-4). 
Fig. 300. Oficinas de pintura da Carris. Lisboa. (Mendonça, 2006a, p. 120). 
Fig. 301. Exemplo de um cartaz tauromáquico no centro de Lisboa. (Almanaque, Junho, 
1960, [s.p.]). 
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Fig. 302. Exemplo de um cartaz de vinho do Porto da marca Sandeman, no centro de 
Lisboa. (Almanaque, Dezembro-Janeiro, 1960-61, [s.p.]). 
Fig. 303. Anos 60?. Cartaz da marca Raposeira, cujo desenho ultrapassa claramente os 
limites do outdoor. Lisboa. (Marketing & Publicidade, nº 24, Maio, 1988, p. 35). 
Fig. 304. 1976. O cartaz prolifera insistentemente na cidade, recobrindo as mais 
diversas superfícies. Lisboa. AML. 
Fig. 305. 1976. A presença dos cartazes parece alcançar a dimensão máxima da 
extensão dos escadotes utilizados na afixação dos cartazes nas paredes. Lisboa. AML. 
Fig. 306. Anos 70?. Cartaz tridimensional da marca Loctite, anunciando a capacidade da 
colagem do respectivo produto, realizado num painel da RED. Lisboa. (Marketing & 
Publicidade, nº 24, Maio, 1988, p. 35). 
Fig. 307. A JCDecaux liderou o mercado nacional, sobretudo com o MUPI. O exemplo 
desta situação ocorre com uma publicidade desta marca realizada numa revista, onde 
revela a presença do seu equipamento nos diversos locais do país: Almada, Braga, 
Cascais, Coimbra, Famalicão, Faro, Figueira da Foz, Guimarães, Lagos, Lisboa, Loulé, 
Maia, Matosinhos, Montijo, Oeiras, Olhão, Ovar, Penafiel, Portimão, Porto, S. João da 
Madeira, Seixal, Setúbal, Viana do Castelo, Vila do Conde, Vila Franca do Xira, Vila 
Nova de Gaia. (Marketing & Publicidade, nº 35, Dez./Jan., 1989/90, p. 21). 
Fig. 308. 1982. Nos anos 80 a cidade parece ganhar uma nova imagem com o 
reordenamento da afixação dos cartazes, apesar de ainda continuarem a existir lugares 
onde o cartaz clandestino sobrevivia à revelia destes equipamentos e das leis. Lisboa. AML. 
Fig. 309. Anos 80. Publicidade de exterior contendo vários cartazes, afixado nos 
outdoorʼs de dimensões variadas. Lisboa. (Marketing & Publicidade, nº 24, Maio, 1988, p. 19). 
Fig. 310. Anos 80. Outdoor da empresa Placa, com a particularidade do desenho que 
ultrapassa os limites do painel, incutindo maior dinamismo ao cartaz e acentuando a sua 
mensagem. Lisboa. (Marketing & Publicidade, nº 24, Maio, 1988, p. 21). 
Fig. 311. 1987. Mupiʼs existentes no Metropolitano de Lisboa, sendo a TCS, 
concessionária deste espaço, que realizou a sua publicidade com a seguinte indicação: 
“Os painéis , em número de 540, com perfil de alta qualidade, são iluminados 
interiormente, animando visualmente as 20 estações do Metropolitano. 600 000 pessoas 
utilizam o Metropolitano diariamente, com permanência média de 4 minutos na estação. 
Cada pessoa percorre em média 7 estações, pelo que o número de contactos diários é 
de 4 200 000. (Marketing & Publicidade, Junho, 1987b, [s.p.]). 
Fig. 312. Anos 80. Exemplo de outro outdoor com a introdução da tridimensionalidade 
no cartaz, como forma de destaque. Lisboa. (Marketing & Publicidade, nº 24, Maio, 
1988, p. 36). 
Fig. 313. Anos 80. O jornal O Século, utilizou igualmente estratégias de comunicação 
que passavam pela utilização da tridimensionalidade. Lisboa. (Marketing & Publicidade, 
nº 24, Maio, 1988, p. 36). 
Fig. 314. Anos 80. Soluções alternativas para iluminação do outdoor, para que o cartaz 
continuasse a ser visível durante a noite, através da afixação de quatro pontos de luz 
suspenso no topo do outdoor. Lisboa. (Marketing & Publicidade, nº 24, Maio, 1988, p. 36). 
Fig. 315. Anos 80. A iluminação estende-se aos MUPIʼs  nas paragens dos autocarros, 
ganhando uma maior presença quando visualizado à noite. Lisboa. (Marketing & 
Publicidade, nº 24, Maio, 1988, p. 36). 
Fig. 316. 1985. Durante o dia o MUPI da JCDecaux da paragem dos autocarros deixa de 
ser iluminado. Lisboa. (Marketing & Publicidade, nº 3, Out, 1985, [s.p.]). 
Fig. 317. Anos 80. A iluminação dos cartazes ganhava vida sobretudo à noite, com os 
diversos efeitos de luz, de sequências, propondo um maior dinamismo à publicidade.. 
Lisboa. (Marketing & Publicidade, nº 24, Maio, 1988, p. 36). 
Fig. 318. 1986. Os partidos políticos recorreram ao uso do outdoor para efectuar as 
suas campanhas. Lisboa. AML. 
Fig. 319. 1987. Painel com o anúncio à marca Cerveja Sagres, que esteve localizado 
junto à Ponte 25 de Abril. Lisboa. (Marketing & Publicidade, 1987a, Briefing, p.2). 
Fig. 320. 1987. Cartaz comercial a ser fixado por dois cartazeiros, a um poste de 
iluminação pública. Lisboa. AML. 
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Fig. 321. 1989. Anúncio da marca Panrico da agência FCB. (Cordeiro; Ferreira; 
Albuquerque, 1989, p. 8). 
Fig. 322. 1989. Anúncio da marca ACP da agência FCB. (Cordeiro; Ferreira; 
Albuquerque, 1989, p. 132). 
Fig. 323. 1989. Anúncio da marca Quinta da Aveleda da agência McCann . (Cordeiro; 
Ferreira; Albuquerque, 1989, p. 26). 
Fig. 324. 1989. Anúncio da marca Dyrup da agência FCB. (Cordeiro; Ferreira; 
Albuquerque, 1989, p. 143). 
Fig. 325. Suporte de cartazes com movimento e iluminado pelo interior da JCDecaux. 
Porto. CDHB. 
Fig. 326. Outdoor  da marca RED. Lisboa. CDHB. 
Fig. 327. Cartaz impresso em vinil. Lisboa. CDHB. 
Fig. 328 Cartazes políticos do séc. XX. BNP e ML/UA. 
Fig. 329. Cartazes culturais do séc. XX. BNP e ML/UA. 
Fig. 330. Cartazes comerciais  do séc. XX. BNP e ML/UA 
Fig. 331. Anónimo. 1935. Lexivia Hygienica. (18,1 cm X 27,3 cm). Impresso em litografia 
e tipografia com sete cores. BNP. 
Fig. 332. Anónimo. [1905]. Companhia dos Tabacos de Portugal. (46 cm X 97,7 cm). 
Impresso pela A Editora (Lisboa) em litografia com 10 cores. BNP. 
Fig. 333. Anónimo. [1905]. Morgado de Covas. (20,2 cm X 41,3 cm).  Cartaz impresso na 
J. Ortega (Espanha) em litografia com sete cores, e pela Typ. do Annuario Comercial 
(Lisboa) para os conteúdos inseridos na cartela, em tipografia com uma fotogravura. BNP. 
Fig. 334. R. Perez; Atelier Colaco. 1904. Assistência Nacional aos Tuberculosos. (101 cm 
X 233 cm). Cartaz impresso na J. Ortega (Espanha) em litografia com cinco cores. BNP. 
Fig. 335. ETP. [1917]. Aregos. (75 cm X 106 cm). Cartaz impresso na ETP (Porto) em 
litografia com cinco cores. BNP. 
Fig. 336. ETP. [1917]. Modista Francesa. (75 cm X 105,7 cm). Cartaz impresso na ETP 
(Porto) em litografia com sete cores. BNP. 
Fig. 337. Diogo de Macedo. [1916]. Bi-Cacau-Chave. (75,6 cm X 106 cm). Cartaz 
impresso em litografia na ETP (Porto)  com cinco cores. BNP. 
Fig. 338. António Soares. 1928 . Morgado. (68,5 cm X 100 cm). Cartaz impresso em 
litografia (Barbosa, 2008c, p. 81). 
Fig. 339. Almada Negreiros. 1929 . A Sevilla por Portugal. Cartaz impresso na Lith. de 
Portugal. CDLF. 
Fig. 340. Almada Negreiros. 1933. Votai a nova constituição. (90 cm X 116 cm). Cartaz 
impresso em litografia na Lith. de Portugal com três cores. BNP. 
Fig. 341. José Rocha. [193-]. Estoril- Cascais. (48,7 cm X 69,9 cm). Cartaz impresso em 
litografia no Bolhão (Porto) com cinco cores. BNP. 
Fig. 342. Stuart Carvalhais. [193-]. Estoril- Cascais. (48,7 cm X 69,9 cm). Cartaz 
impresso em litografia no Bolhão (Porto) com cinco cores. BNP. 
Fig. 343. João Ferreira. 1934 . Portugueses votais no Estado Novo. (74,4 cm X 99,5 
cm). Cartaz impresso em litografia na Lith. de Portugal (Lisboa) com quatro cores. BNP. 
Fig. 344. Alberto Sousa. [1930]. Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses. (62 
cm X 100 cm). Cartaz impresso em litografia na Lith. de Portugal (Lisboa) com quatro 
cores. BNP. 
Fig. 345. Carlos Botelho. 1930 . APT. (60 cm X 85 cm). Cartaz impresso em litografia 
com quatro cores. BNP. 
Fig. 346. Bernardo Marques. 1930 . Bolachas Nacional. Cartaz impresso em litografia. CCR. 
Fig. 347. Fred Kradolfer. 1935. Festas de Lisboa 1935. (90 cm X 118,8 cm). Cartaz 
impresso em litografia com quatro cores. BNP. 
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Fig. 348. Ernani. 1940. E eu pergunto se (...). (59,5 cm X 48,2 cm). Cartaz impresso em 
litografia na Lito. de Portugal (Lisboa) com cinco cores. BNP. 
Fig. 349. Ribeiro - APA. 1943. Ministério da Economia. (36 cm X 49,7 cm). Cartaz 
impresso em zincografia na Lito. de Portugal (Lisboa) com uma cor. BNP. 
Fig. 350. Anónimo. 1945. Votem Salazar. (70 cm X 100 cm). Cartaz impresso em 
litografia na Lito. de Portugal (Lisboa) com duas cores. BNP. 
Fig. 351. Anónimo. 1945. Esc. 422.390.870. (51 cm X 76 cm). Cartaz impresso em 
tipografia com duas cores. BNP. 
Fig. 352. Maria Keil. 1941. 2ª Exposição Nacional de Floricultura. (68,7 cm X 100 cm). 
Cartaz impresso no Bolhão (Porto) em litografia com sete cores. BNP. 
Fig. 353. Manuel Lapa. 1943. Amor de perdição. (72 cm X 104 cm). Cartaz impresso em 
litografia com cinco cores. BNP. 
Fig. 354. Emmerico Nunes. 1943. No Gerez. (65 cm X 96 cm). Cartaz impresso em 
litografia com quatro cores. BNP. 
Fig. 355. Fred Kradolfer. 1949. FIP. (70 cm X 100 cm). Cartaz impresso em litografia 
com três cores directas. CCR. 
Fig. 356. Sena da Silva. Três cartazes realizados para a marca Autosil em 1951, 1952 e 
1954. CCR.  
Fig. 357. Anónimo. 1959. Auto-Radio Philips. (60,2 cm X 79,8 cm). Cartaz impresso na 
Lito. Lusitana (Porto) em offset com seis cores directas. BNP. 
Fig. 358. Fred Kradolfer. 1959. Sais de frutos. (60 cm X 80 cm). Cartaz impresso na Lito. 
Lusitana (Porto) em offset com quatro cores. BNP. 
Fig. 359. Anónimo. Talco. (77 cm X 49 cm). Cartaz impresso na Lito. Lusitana (Porto) 
em offset. BNP. 
Fig. 360. VP. 1967 . XI Festival Gulbenkian de música. (72 cm X 95 cm). Cartaz 
impresso na Lito. de Portugal (Lisboa) em offset com três cores directas. BNP. 
Fig. 361. Studio Tom. 1969 . Há sempre um Portugal desconhecido que espera por si. 
(61,8 cm X 98,7 cm). Cartaz impresso na Of. Artistas Reunidos (Porto) em offset com 
quatro cores directas. BNP. 
Fig. 362. Sebastião Rodrigues. 1960 . Portgal Ikofa 1960. (62 cm X 100 cm). Cartaz 
impresso na Casa Portuguesa (Lisboa) em offset. CCR. 
Fig. 363. Victor Palla. 1962 . Dom Roberto. (49,5 cm X 69,5 cm). Cartaz impresso na 
Bertrand (Irmãos) Lda. (Lisboa) em offset com duas cores directas. CJPM. 
Fig. 364. A. 1963 . Citac. (68,4 cm X 100 cm). Cartaz impresso na Lito. Coimbra 
(Coimbra) em offset com duas cores directas. BNP. 
Fig. 365. Atelier Rogério Ribeiro. 1969 . Itália. (42,2 cm X 59,8 cm). Cartaz impresso na 
Litotipo em offset com três cores directas. BNP. 
Fig. 366. Maria Keil. 1971 . Primavera. (64 cm X 44 cm). Cartaz impresso em offset a 
duas cores directas. BNP. 
Fig. 367. Alda Rosa; José Brandão. 1974 . Máscaras. (68 cm X 99 cm). Cartaz impresso 
na Tip. Manuel A. Pacheco2 (Lisboa) em offset com três cores directas. BNP. 
Fig. 368. João Abel Manta. [1975] . Os trabalhadores da nova banca abrem ao povo a 
porta do futuro. (47 cm X 60 cm). Cartaz impresso em offset. BNP. 
Fig. 369. Sebastião Rodrigues. 1977 . 25 de Abril. (48 cm X 68 cm). Cartaz impresso na 
Casa Portuguesa (Lisboa) em offset com 3 cores directas. BNP. 
Fig. 370. Carlos Rocha. 1977. 25 de Abril 1974. (64 cm X 48 cm). Cartaz impresso em 
offset. BNP. 
Fig. 371. Cinevoz. 1971 . Minigás. (33 cm X 47 cm). Cartaz impresso em offset. BNP. 
Fig. 372. Team. 1972 . Feno. (48 cm X 35 cm). Cartaz impresso na Casa Portuguesa 
(Lisboa) em offset. BNP. 
                                                            
2 Também identificada nesta década por Oficina Gráfica Manuel A. Pacheco. 
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Fig. 373. Pali – Publicidade Porto. 1972 . Expolar. (59 cm X 89 cm). Cartaz impresso na 
Lito. Ignis (Porto) em offset. BNP. 
Fig. 374. João Machado. 1977 . 1º Festival Internacional de Cinema de Animação. (49 
cm X 57 cm). Cartaz impresso em offset. BNP. 
Fig. 375. João Machado. 1987. Romaria do Rosário 87. (48,2 cm X 67,9 cm). Cartaz 
impresso na Rocha Artes Gráficas em offset. ML/UA. 
Fig. 376. Sebastião Rodrigues. 1978. Colchas bordadas. (64,9 cm X 46,7 cm). Impresso 
na Neogravura (Lisboa) em offset com três cores. ML/UA. 
Fig. 377. Robin Fior. 1981 . Tribunal.... (49 cm X 69 cm). Cartaz impresso na Of. Gráf. 
Manuel A. Pacheco (Lisboa) em offset a duas cores directas. BNP. 
Fig.  378. Jorge Trindade. 1980. Festas da ria. (48 cm X 69,2 cm). Impresso em offset. 
ML/UA. 
Fig. 379. Sena da Silva 1985. Pense Qualidade. (68 cm X 98 cm). Impresso em offset. 
BNP. 
Fig. 380. João Nunes. 1995. Icograda 95. (47,7 cm X 67,9 cm). Cartaz impresso na 
Marca Artes Gráficas (Porto) em offset. ML/UA. 
Fig. 381. Marcelino Vespeira. Anos 70. FAOJ. (63,5 cm X 95,2 cm). Cartaz impresso na 
Imprensa Nacional Casa da Moeda (Lisboa) em offset com três cores. ML/UA. 
Fig. 382. Henrique Cayatte. 1991. 10º Encontro Nacional de Jornalistas. (63 cm X 91 
cm). Cartaz impresso em offset. ML/UA. 
Fig. 383. Armando Alves. 1983. Ilha de Moçambique. (48,8 cm X 68,9 cm). Cartaz 
impresso na Inova (Porto) em offset. ML/UA. 
Fig. 384. Francisco Providência. 1989. 2. (47,8 cm X 67,8 cm). Cartaz impresso em 
offset . BNP. 
Fig. 385. João Machado; João Nunes; José Rodrigues. 1988. Design gráfico 88. (48 cm 
X 68 cm) Cartaz impresso em offset. BNP. 
Fig. 386. R2 Design. 1999. Ar. Cartaz impresso em offset. CDR2. 
Fig. 387. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Ascenço de 1901. BNP. 
Fig. 388. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de R. Perez; Atelier Jorge Colaco de 
1904. BNP. 
Fig. 389. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Diogo de Macedo de [1916]. BNP. 
Fig. 390. Pormenor da marca e identificação do ETP Raul de Caldevilla [1916]. BNP. 
Fig. 391. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Ten. Alberto Baptista – Agência 
IGNIS de 1923. BNP. 
Fig. 392 . Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Eduardo Romero de 1928. BNP. 
Fig. 393. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Fred Kradolfer de 1931. BNP. 
Fig. 394. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de José Rocha de [193-] . BNP. 
Fig. 395. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Stuart Carvalhais de [1930]. BNP. 
Fig. 396. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Almada Negreiros de 1935. BNP. 
Fig. 397. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Paulo Ferreira de 1940. BNP. 
Fig. 398. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Bernardo Marques de 1941. BNP. 
Fig. 399. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Carlos Botelho de 1942. BNP.  
Fig. 400. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Manuel Lapa de 1943. BNP. 
Fig. 401. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Cândido - CP de 1951. BNP. 
Fig. 402. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Sebastião Rodrigues de 1953. BNP. 
Fig. 403. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Antero de 1956. BNP. 
Fig. 404. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Studio Tom de 1959. BNP. 
Fig. 405. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de António Alfredo de 1960. BNP. 
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Fig. 406. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Sebastião Rodrigues de 1967. BNP. 
Fig. 407. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Atelier Rogério Ribeiro e 
colaboração Orlando Domingues, de 1969. BNP. 
Fig. 408. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Câmara Leme de 1972. BNP. 
Fig. 409. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Ernesto Neves de 1972. BNP. 
Fig. 410. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de João Abel Manta (j.a.m) de [1974]. BNP. 
Fig. 411. Cartaz e respectivo pormenor de autoria dos SCAT – Serviços Criativos e de 
Apoio Técnico da Secretaria de Estado da Cultura de 1977. BNP. 
Fig. 412. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Vitor Manaças de 1980. ML/UA. 
Fig. 413. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de João Machado de 1988. ML/UA. 
Fig. 414. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Zenoficinas (Armando Alves) de 
[198-]. ML/UA. 
Fig. 415. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Marcelino Vespeira de 1983. ML/UA. 
Fig. 416. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Manuel Garcia de 1993. ML/UA. 
Fig. 417. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Francisco Providência de 1994 . ML/UA. 
Fig. 418. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de António Modesto de 1995. ML/UA. 
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Fig. 420. Cartazes políticos da primeira década do séc. XX selecionados pelos especialistas. 
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Capítulo I 
Introdução 
 
“A realidade é um repto. A poesia é um rapto. 
De uma para a outra queimam-se os dedos, 
e como é de fogo que aqui se trata, tudo se ilumina”. 
Herberto Helder, Photomaton & Vox1 
 
Factos, personagens, artefactos, mitos vão sedimentando cultura 
com o tempo. 
O passado parece constituir-se como terreno de prova, mais ou 
menos fértil, consoante deixa florescer ou definhar a afirmação de 
uma razão ou o manifesto de um desígnio. Tem um carácter 
pedagógico inegável, suportando quer a análise do presente, quer a 
previsão sobre o futuro. 
E ainda que pareça improvável estabelecer relações causa/efeito 
repetíveis, no sentido determinista que as ciências exactas procuram, 
ensaiam-se explicações para tudo o que acontece. 
E a história é isso: o estudo do passado, mas também, 
inexoravelmente, a sua interpretação. 
Justifica-se, assim, iniciar o título deste trabalho com um artigo 
indefinido. Título que, no entanto, é bem definido na eleição de um 
ponto de vista – o design –, na focagem sobre um artefacto com uma 
origem determinada – o cartaz português – e no varrimento do tempo 
– do séc. XVII ao final do séc. XX. 
A motivação para este trabalho de investigação surgiu, em primeira 
instância, da necessidade de, enquanto docente da licenciatura em 
design da Universidade de Aveiro (UA), leccionar a disciplina de 
História do Design Português que me foi atribuída desde o ano 
lectivo de 2002/2003. Leccioná-la representou sobretudo um desafio, 
considerando que foi a primeira disciplina sobre este tema a ser 
                                                            
1 (Helder, 1979, p. 27). 
 2 
integrada nos currículos das licenciaturas em design à época 
existentes em Portugal.  
Em 2003, fui convidada para integrar a equipa responsável pela 
gestão e pelos conteúdos do museu on-line de cartazes da UA, 
projecto ainda em desenvolvimento que resultou da necessidade de 
digitalizar o acervo com cerca de 30.000 espécimes, 
maioritariamente portugueses, da colecção Madeira Luís depositada 
no arquivo da Universidade. 
Este convite permitiu associar interesses decorrentes de um percurso 
de investigação2 à prática profissional enquanto docente. Mas 
também tornou evidente a selecção do tema do presente estudo, até 
pelas sinergias retiradas da respectiva investigação cujos resultados 
se revelaram um contributo valioso na sua integração em ambiente 
digital. 
Colocou-se, então, o principal desafio: 
Como realizar uma história do design do cartaz português? 
 
I.1 O problema 
Fazer um estudo diacrónico sobre um artefacto, independentemente 
da sua tipologia, permite perceber quais os eventos e as mudanças 
que contribuíram para que esse mesmo objecto se tenha modificado 
ao longo do tempo.  
O cartaz, enquanto artefacto da cultura material3, suscita curiosidade 
e interesse, quer ao nível dos públicos, quer junto de 
coleccionadores e estudiosos de vários quadrantes do saber. Essa 
curiosidade e interesse não se tem traduzido numa produção prolixa, 
                                                            
2 Helena Barbosa (2002a) Web site stories: para uma museologia vistual do virtual. 
Dissertação de mestrado. 
3 O termo ʻcultura materialʼ foi utilizado pela primeira vez no séc. XIX e o seu 
conceito relacionava-se sobretudo com a antropologia: “The material culture as we 
understand it is a direct consequence of the collecting traditions of the nineteenth 
century, liberal Enlightenment era notions of universality, colonial expansion, 
industrialization and the birth of consumerism. (...) As stated before, these collections 
were the primary means by which we studied other societes in distant time and 
place. We abandoned these studies to the promises made by social anthropology, 
which sought to go direct to the source rather than try and understand and translate it 
through ethnographic collections” (Buchli, 2002, p. 2-12). Ver ainda Daniel Miller 
(1987) Material culture and mass consumption. 
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nem nacional nem internacionalmente, de estudos e publicações que 
espelhem um conhecimento sistemático e abrangente sobre este 
artefacto através de abordagens idênticas à que a presente 
investigação propõe4.  
A análise de publicações e estudos que tratam o cartaz português 
permitiu constatar que se dedicam a temas específicos, normalmente 
focados num autor, numa casa impressora, num período histórico 
particular ou num género de cartaz5. Entendeu-se que esses 
contributos eram demasiado parcelares e que faltava uma visão mais 
ampla, dadas as inúmeras características6 que um cartaz pode 
anunciar ou enunciar. Algumas dessas publicações7 sugerem, 
erradamente, que o conceito de cartaz surge a partir do final do séc. 
XIX, apesar de se terem encontrado cartazes portugueses anteriores 
a esse tempo num dos arquivos consultados.  
Tornava-se imperativo alargar o estudo da história do design do 
cartaz português ao período compreendido entre o séc. XVII e o final 
do séc. XX, assim actualizando o conhecimento existente sobre a 
produção portuguesa de cartazes. 
Os primeiros estudos, realizados para a elaboração de um plano de 
trabalho, permitiram avançar, desde logo, com duas hipóteses de 
investigação: 
(H1) O conceito de cartaz evoluiu ao longo do tempo tendo como 
único traço perene a sua génese comunicacional de anunciação 
pública; 
(H2) A evolução formal do cartaz português é o espelho da história 
do design gráfico em Portugal, domínio do design que sempre 
revelou “maior acerto”8 com a contemporaneidade internacional. 
                                                            
4 Como se discutirá no capítulo II deste documento. 
5 A título de exemplo vejam-se as obras de Bernardo Pinto de Almeida (2000) João 
Machado: e a criação visual; de Theresa Lobo (2001) Cartazes publicitários: 
colecção Empreza do Bolhão; de Pedro Rosa (2000) O cartaz de propaganda do 
Estado Novo 1930-1940; e da Câmara Municipal de Évora (1995) O testemunho do 
cartaz: meio século de teatro, 20 anos de liberdade. 
6 Investigadas, por exemplo, por Abraham Moles (2005) e Françoise Enel (1974) 
cujas obras serão analisadas no capítulo II deste documento. 
7 Câmara Municipal de Évora (1995); José Augusto França (2000); Theresa Lobo 
(2001) 
8 Rui Afonso Santos (1995) O design e a decoração em Portugal: 1900-1994. 
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Mas o cartaz, enquanto tema de investigação, podia implicar 
abordagens distintas. Qualquer disciplina das humanidades – a 
história, a sociologia ou a antropologia – terá uma “história” a contar 
sobre o cartaz.  
O que se pretendia, neste trabalho, era a construção de uma 
narrativa cunhada pela diferença face a esses outros olhares, era o 
desenvolvimento de um contributo metodológico que explicitasse um 
instrumento analítico cuja natureza disciplinar fosse, por raciocínio 
diferencial, imputável ao design. Surgiu, naturalmente, uma nova 
hipótese de trabalho: 
(H3) Usar o ponto de vista do design para escrever a sua própria 
história implica privilegiar o seu discurso, quer na análise da variação 
das relações autoria/tecnologia/programa9, quer na análise 
morfogenética e semântica dos artefactos. 
Mais tarde, o envolvimento no projecto do museu on-line de cartazes 
da UA ditaria outra hipótese de investigação cuja pertinência 
emanava directamente da necessidade de pensar em estratégias 
que ultrapassassem a urgência da implementação de um sistema na 
Web suportando-o nas ferramentas imediatamente disponíveis:  
(H4) A museografia virtual é um meio de excelência para a 
divulgação e estudo do design português mas, pelo menos no caso 
do cartaz, é importante rever a dimensão taxonómica em uso para 
tirar o maior partido possível da plasticidade multimédia do suporte 
tecnológico e da sua importância simbólica na mediação cultural. 
Se o problema parecia estabelecido nos seus traços principais, 
evidenciando a relevância do seu estudo na necessidade de fixar e 
interpretar a memória do design, tornava-se fundamental decliná-lo 
em opções estratégicas que orientassem uma abordagem à sua 
resolução. 
 
                                                            
9 “Ao considerar o modelo construção – programa como funcionalizado, que abdica 
da interpretação a partir de si em prol da objectividade, e o modelo autor – 
construção como típico da actividade artística, em que se subtraem as dependências 
a um programa, ficamos com o binómio do autor – programa, que em parte traduz os 
princípios e objectivos do design: servir de interface salvaguardando a 
funcionalidade do objecto e contribuindo com os próprios valores criativos no seu 
desenvolvimento (Providência, 2003, p. 9-10) Ver Capítulo II. 
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I.1.1 A abordagem ao problema 
Esse desejo, que animou este trabalho de investigação, confrontou-
se com a necessidade de recorrer a um triângulo temático que incluiu 
a história do cartaz, a história do design português e a retórica 
visual10. Assumiu-se, portanto, uma construção narrativa 
contaminada, já que a interdisciplinaridade também pertence ao 
código genético do design. Design entendido aqui não só como 
profissão11, mas também como uma actividade cultural e 
configurativa. 
 
“(...) since we now understand configuration to be the “subject matter” of 
design, that which “saves” design from the charge of trivialization. It is 
precisely on this basis that configuration can therefore be considered to be 
the true “subject matter” of design. This means that, considered from this 
standpoint design is the exploration of how configuration might be (Dilnot, 
1999, p. 132). 
 
A própria história do cartaz contribuiu para a compreensão da sua 
designação, dos limites da identificação do objecto e das 
transformações que foi sofrendo ao longo do tempo, não se 
assumindo nenhuma definição de cartaz como ponto de partida. 
O estudo da evolução desta tipologia de artefactos conduziu 
rapidamente à conclusão de que seria contranatura encerrar o seu 
conceito a partir dos suportes, das tecnologias ou de uma qualquer 
função comunicacional específica. Mas conduziu igualmente à 
necessidade de sistematizar esse conhecimento em tipologias de 
                                                            
10 Termo utilizado em 1965 num artigo de Gui Bonsiepe onde o autor refere “(...) the 
need for a modern system of rhetoric, updated by semiotic theory, as a tool for 
describing and analyzing the phenomena of advertising. (...) The act of designing to 
communicate must inevitably bring rhetorical devices into play and the notion of 
impartial objectivity is consequently a myth” (Bonsiepe, 1999, p. 167). 
11 “Designers as such only emerged later as a result of the growing specialization of 
functions which occurred in Europe and the United States as part of the industrial 
revolution of the eighteenth and nineteenth centuries” (Walker, 1989, p. 23). No 
entanto, o design como actividade surgiu à medida que as sociedades se tornaram 
complexas na sua forma de representação e de execução dos objectos (Jervis, 
1984). "The general field of design history, however, is normally thought to 
encompass a far wider subject matter, including pre-industrial and non-industrial 
manufacture, and spanning graphic design, textiles, interior design and craft. (...)" 
(Fallan, 2010, p. 4). 
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cartazes, identificáveis desde logo no seu percurso de existência, e à 
intenção de esboçar uma nova definição para o cartaz12. 
A história do design português ofereceu um enquadramento 
ecológico do cartaz, ou seja, permitiu que, em cada momento, fosse 
possível correlacionar o cartaz e o sistema de objectos que integrava 
com os contextos externos implicados, resultantes de 
acontecimentos políticos, económicos, socioculturais e com o 
desenvolvimento tecnológico influente na produção e reprodução 
deste artefacto. 
Com a análise do cartaz através da sua retórica visual, foi possível 
perceber e revelar os contornos da sua construção poética. A 
identificação de momentos de ʻrupturasʼ formais correspondeu, 
metodologicamente, ao enfoque da investigação sobre a relação 
entre as dinâmicas autorais, as tecnologias e os programas no jogo 
restritivo que estes impuseram (e impõem) à liberdade projectual, 
mas cujo resultado se cifra sempre, e em cada momento, na 
representação possível do pensável.  
Intenções autorais que foram mediadas, filtradas e influenciadas pelo 
mercado13 e traduzidas em cartazes. Uma relação biunívoca de 
influências, já que actua nos dois sentidos: do mercado para o 
cartaz, mas também na sua inversa. 
Reconheceu-se, ainda, a importância do estudo dos significados, dos 
ʻusosʼ14, destes artefactos. Apesar desse sentido vivencial se perder 
no tempo, ele pode ser parcialmente recuperado quando aflora 
noutros discursos, por exemplo em obras pictóricas, literárias ou na 
sucessão de definições que os dicionários conservam e revelam15. 
Qualquer artefacto, independentemente da sua época, terá, para um 
profissional ou estudioso de design, um ʻusoʼ que será sempre actual 
enquanto fonte para a compreensão do fenómeno projectual. 
                                                            
12 Apesar de se terem identificado várias tipologias de cartazes, o presente estudo 
centra-se no ʻcartaz tradicionalʼ (ver Capítulo III) por ter sido a única tipologia 
encontrada nos acervos seleccionados, possivelmente como resultado da própria 
condição do suporte utilizado (o papel). 
13 Este mercado engloba autores, ateliers, empresas de publicidade, produtos e 
serviços (empresas) que procuraram e procuram no cartaz um meio de divulgação. 
14 Jean Baudrillard refere-se à experiência do objecto ao nível do seu ʻusoʼ como 
forma de adicionar novas dimensões de conhecimento sobre o mesmo (Fallan, 2010, 
p. 11). 
15 Ver Capítulo III. 
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Como se depreende das descrições anteriores os estudos realizados 
premiaram uma abordagem em largura16. Os resultados que se 
retiram deste tipo de análises, independentemente da época em que 
foram realizados os cartazes, abrem campos de possibilidade sobre 
estes artefactos  e sobre a sua actuação ao longo do tempo 
potenciando novos contributos que aprofundarão os tópicos visitados 
ou descobertos. 
Assim, os objectivos desta investigação partiram de uma focagem 
pragmática sobre estratégias de catalogação e disponibilização de 
conteúdos relativos à colecção de cartazes da UA com vista à 
construção de um museu virtual que fosse útil, nomeadamente, para 
a comunidade ligada ao design. Mas esses objectivos foram 
sucessivamente alargados, quer no sentido de um ensaio de âmbito 
metodológico sobre a história do design, quer na realização de um 
contributo real para a história do design do cartaz português. 
 
 
I.2 Metodologia da investigação  
Esta investigação foi de tipo qualitativo, suportada por recolhas 
documentais iconográficas e bibliográficas, ensaiando-se uma 
abordagem fenomenológica17 já que se baseou, quer na percepção e 
no julgamento de especialistas18 manifestados de forma não 
estruturada sobre a amostra de cartazes consultados19, quer nos 
relatos sobre a história do design e do cartaz portugueses recolhidos 
em entrevistas semi-estruturadas a designers portugueses com um 
percurso profissional reconhecido. 
 
                                                            
16 Por oposição a profundidade. 
17 “Basically, phenomenology studies the structure of various types of experience 
ranging from perception, thought, memory, imagination, emotion, desire, and volition 
to bodily awareness, embodied action, and social activity, including linguistic activity. 
The structure of these forms of experience typically envolves what Husserl called 
“intentionality”, that is, the directedness of experience toward things” (Estados 
Unidos, Standford University, 2008). Ver outros autores que abordam a 
fenomenologia como Martin Heidegger, Maurice Merleau-Ponty e Jean Paul Sartre. 
18 Designers seniores com produção cartazista, e simultaneamente 
docentes/investigadores em instituições do ensino superior de design. 
19 Os especialistas incidiram o seu julgamento sobre uma amostra de 1.962 cartazes 
como se apresentará no ponto I.2.3 deste Capítulo. 
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I.2.1 Fontes documentais bibliográficas 
Este trabalho iniciou-se pela pesquisa das referências bibliográficas 
pertinentes para o seu desenvolvimento. 
Optou-se por recorrer ao catálogo colectivo das bibliotecas 
portuguesas, acessível pela internet, que inclui não só o catálogo da 
Biblioteca Nacional de Portugal (BNP), como também de mais 170 
instituições portuguesas públicas e privadas. Após vários 
refinamentos das estratégias de pesquisa, que permitiram despistar 
títulos indesejados, constatou-se que as publicações mais relevantes 
para este estudo eram o resultado de investigações académicas, sob 
a forma de dissertação ou tese, a par de um conjunto reduzido de 
outras publicações que auxiliaram na compreensão do cartaz em 
diversas dimensões do conhecimento. 
Estas consultas permitiram fazer um ponto de situação relativo ao 
panorama de cartazes realizados no âmbito nacional e 
internacional20, bem como conhecer abordagens teóricas sobre este 
artefacto. A este nível destaca-se a inexistência de uma publicação 
referente à história global do cartaz português ao nível diacrónico e 
sincrónico21, ou ainda, da sua presença em publicações 
estrangeiras22. 
A bibliografia consultada alargou-se a outros tópicos com um 
enfoque especial na construção da história do design, em dados 
históricos nacionais necessários à contextualização do design 
                                                            
20 Algumas publicações sobre a história do cartaz apresentam situações de 
tratamento e disponibilização de conteúdos limitando-se a fornecer imagens 
acompanhadas de um corpo teórico reduzido e pouco relacionado como, por 
exemplo, a obra de Martijn F. Le Coultre e Alston W. Purvis (2003) Un siglo de 
carteles. 
21 Terminologia criada por Ferdinand Saussure, em 1916, presente na publicação 
Course in General Linguistics. ed. rev. London: Fontana/Collins, 1974 (Walker, 1989, 
p. 79-80). O termo diacrónico refere-se ao tempo, ou à evolução cronológica, e o 
sincrónico refere-se ao espaço ou à descrição de qualquer sistema.  
“Books about design with a diachronic emphasis are common enough. Less common 
are synchronic ones. (…) If the diachronic can be said to be concerned with change 
and the synchronic with system or structure, then it is not simply a question of the 
historian alternating between the two modes of analysis but of explaining the relation 
between change and structure” (Walker, 1989, p. 81). 
22 Na publicação de Alain Weill (1984) LʼAffiche dans le monde, é posssível encontrar 
referências aos seguintes territórios: Rússia, Alemanha, Áustria, França, Bélgica, 
Inglaterra, Estados Unidos, Suíça, Europa central, Holanda, países nórdicos, Itália, 
Espanha, Japão, Cuba e China. Do mesmo autor a publicação de (2001) Les maîtres 
de lʼaffiche: 1900, apresenta a Bélgica, Grã-Bretanha, América, Itália, Espanha, 
Alemanha, Suíça, Holanda e países nórdicos. Portugal nunca é referido. 
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português e, especificamente, da produção do cartaz, e por fim nos 
museus virtuais on-line de cartazes. 
A extensão cronológica desta investigação obrigou a que a pesquisa 
fosse repetida com frequência, de modo a assegurar a sua 
actualização com novas publicações23. 
 
 
I.2.2 Fontes documentais iconográficas 
Em Portugal existem vários arquivos dispersos, que contém 
colecções de cartazes. No entanto, esses arquivos estão, na sua 
maioria, centrados (ou limitados) na produção relativa a uma época 
específica, ou na reprodução efectuada por uma casa impressora, ou 
dirigidos a uma determinada temática24. 
O presente estudo teve como base os dois maiores acervos 
nacionais de cartazes: o arquivo da Biblioteca Nacional de Portugal 
(BNP) 18.941 (catalogados), situada em Lisboa, e a colecção 
Madeira Luís depositada, por doação, na Universidade de Aveiro 
(UA) cerca de 30.000. 
A escolha destes arquivos justificou-se, no primeiro caso, porque se 
tratava do único arquivo que conserva cartazes desde o séc. XVII até 
ao final do séc. XX e, no segundo caso, porque se privilegiou a 
facilidade de acesso aos cartazes dessa colecção - cujos exemplares 
se centram sobretudo a partir da década de setenta do séc. XX e 
subsequentes - já que, apesar de Madeira Luís ter doado igual 
acervo à BNP, este ainda não se encontrava catalogado. Por este 
motivo, a consulta dos cartazes produzidos a partir da década de 70 
foi feita, primariamente, com base no arquivo da UA sendo, 
posteriormente revisitado o arquivo da BNP para aceder a cartazes 
não disponíveis em Aveiro, mas considerados referenciais para a 
compreensão do cartaz português. 
                                                            
23 Por exemplo, Helena Souto (2009) História do design em Portugal I: reflexões. 
24 Por exemplo o Centro de Documentação 25 de Abril, a Empresa do Bolhão ou a 
Cinemateca Portuguesa. 
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É importante referir que o acervo da BNP agrega diversas colecções, 
doadas ou adquiridas e que esta instituição funciona como depósito 
legal25 destes artefactos, ou seja, deveria ser receptora da produção 
cartazista portuguesa26.  
Estes dois arquivos constituem, assim, as recolhas mais 
representativas da produção de cartazes em Portugal e, portanto, 
elegíveis como as fontes mais indicadas para uma investigação 
neste âmbito. No entanto, e apesar do elevado número de espécimes 
em causa eles estão longe de representar a totalidade da produção 
portuguesa, não incluindo alguma produção de relevo como, por 
exemplo, acontece com a diminuta presença de cartazes sobre o 
vinho do Porto. 
 
a) Consulta dos arquivos 
As bases de dados com informação sobre o acervo da BNP, 
acessíveis através da PORBASE27  e por CDU28, permitiram obter as 
listagens que foram o primeiro passo num longo percurso de 
preenchimento das requisições essenciais à visualização directa dos 
cartazes, exemplar a exemplar. 
Em Aveiro, o acesso ao acervo, que continua por catalogar, foi mais 
simples, não carecendo de nenhum procedimento burocrático. Os 
cartazes (e respectivos duplicados) estão empilhados de acordo com 
a sua dimensão e organizados segundo as temáticas definidas pelo 
coleccionador. 
No momento da sua visualização foram registadas uma série de 
informações em função do interesse da investigação, que não se 
encontram disponíveis na informação cedida pela BNP. Desde a sua 
                                                            
25 Legislação existente desde o séc. XIX até à actualidade, que será apresentada no 
Capítulo IV. 
26 Dado o incumprimento do dever do depósito legal, a BNP não representa a 
totalidade da produção de cartazes portugueses. 
27 PORBASE – Base Nacional de Dados Bibliográfico/Catálogo Colectivo das 
Bibliotecas Portuguesas, permite uma pesquisa bibliográfica simples. Os seus 
registos permitem a inserção de imagens, no entanto, encontram-se muito poucos 
cartazes registados nestas condições. 
28 CDU – Classificação Universal Decimal, sistema de classificação de cartazes por 
códigos que permite obter uma listagem rápida ao nível de número de cartazes 
existentes por século e ou por década.  
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classificação segundo categoria e sub-categoria, às dimensões29, 
impressor, local de impressão, tecnologia de impressão utilizada, 
número de cores de impressão, formato, posição, tiragem, tipo de 
papel, cor do papel, acabamento do papel até à identificação da sua 
marca de água30. 
 
b) Critérios de selecção para a obtenção de uma amostra de 
cartazes 
Antes de se proceder à selecção de uma amostra, ponderaram-se 
critérios para a sua constituição.  
Pretendia-se “conhecer” os cartazes e avaliar a sua dimensão 
comunicativa. Pretendia-se seleccionar uma amostra representativa 
dos cartazes que espelhasse a dinâmica da evolução das poéticas 
declinadas na interpretação das tecnologias disponíveis e dos 
programas solicitados. Pretendia-se perceber o seu alinhamento 
morfogenético. Pretendia-se privilegiar, portanto, um olhar analítico 
que partisse do design e, por isso, dificilmente compaginável com 
pesquisas por título ou com resultados limitados a registos com 
descrições físicas dos cartazes. Pretendia-se seleccionar os cartazes 
pela sua dimensão cultural, pelo impacto na esfera pública e não 
pelo seu grau de excelência. Procuraram-se, ainda, exemplares que 
fossem anunciadores de algumas particularidades relacionadas com 
a prática projectual.  
Importa salientar que na bibliografia consultada não se encontrou 
nenhuma referência à constituição de uma matriz de critérios para se 
proceder à selecção de cartazes em função de um estudo com 
características semelhantes a este. 
Não se tratava de aplicar um algoritmo, mas de filtrar o olhar para 
reconhecer os argumentos visuais que suportassem as orientações 
analíticas referidas.  
                                                            
29 Embora esta informação seja a única disponibilizada pela BNP, encontraram-se 
algumas discrepâncias (arredondamentos) entre os registos efectuados por esta 
instituição e a realidade das dimensões dos cartazes. Por este motivo procedeu-se 
novamente, ao seu registo. 
30 No caso de o papel contemplar a marca de água foi necessário identificar em que 
consistia essa comunicação. Se era composta por texto ou imagem, ou por ambas 
as situações. 
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Valorizou-se a representação do texto, da imagem e a sua relação 
evolutiva. Seleccionaram-se cartazes segundo a autoria, tentando 
identificar o universo dos artistas, portugueses ou internacionais que 
participaram na realização de cartazes no pais. Identificaram-se as 
tecnologias aplicadas, os impressores e outras características que 
permitem a sua descrição física. 
A análise dos conteúdos, definidora de uma dimensão programática, 
possibilitou não só o seu alinhamento por categorias e sub-
categorias, como também a identificação de características 
particulares, anexas ao género, que se modificaram consoante as 
épocas. Procurou-se construir uma amostra onde fosse possível ter 
um espectro representativo da presença das várias temáticas, 
distribuído pelo período cronológico abrangido nesta investigação, 
que permitisse entender as variações dentro de uma sub-categoria e 
detectar o aparecimento de novas. 
Mas ensaiou-se, igualmente, manter na amostra elementos 
denunciadores do contexto histórico e sócio-cultural em que foram 
produzidos, desde temas relacionados com o design, acontecimentos 
históricos relevantes, até à divulgação de marcas portuguesas que 
se tornaram ícones nacionais.  
A data de realização dos cartazes, foi um critério objectivo adoptado 
nesta selecção, assegurando que a amostra se espalhasse, 
convenientemente, pelo intervalo cronológico em estudo.  
À aplicação do conjunto de filtros necessários para se proceder à 
seriação e selecção dos cartazes da amostra seguiu-se a construção 
de uma base de dados com vários campos onde se registaram as 
características dos cartazes e que remeteram para os discursos de 
análise desenvolvidos nesta investigação. 
 
c) Fases de construção da amostra de cartazes 
De acordo com as informações disponibilizadas pelo serviço de 
iconografia da BNP, existiam em acervo 18.941 cartazes, 
representando a produção portuguesa desde o séc. XVII até ao ano 
de 2000, inclusive. 
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Fig. 1. Registo fotográfico do sector de Iconografia da BNP, onde estão arquivados 
os cartazes. Foto cedida pela BNP da autoria de Duarte Belo. 
 
Deste arquivo foram apenas requisitados 2.070 cartazes (e mais dez 
que não estavam incluídos na listagem da CDU) já que a 
visualização dos restantes foi assegurada pela consulta ao arquivo 
de Madeira Luís, presente na UA (Fig. 2). 
 
Fig. 2. Registo fotográfico da colecção de cartazes de Madeira Luís. Arquivo 
existente na Universidade de Aveiro. CDHB. 
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A informação disponível nos arquivos consultados foi processada por 
século, nos casos - séc. XVII a séc. XIX - em que o número de 
exemplares era reduzido e por década no caso do séc. XX.  
Nas tabelas apresentadas (tabelas 1 e 2) é possível verificar a 
relação entre a constituição dos arquivos consultados e a evolução 
da amostra recolhida para estudo. Na coluna A de cada tabela 
indica-se a informação disponível sobre o número de espécimes que 
constituem os acervos. No caso Biblioteca Nacional, os números 
apresentados correspondem à listagem de cartazes catalogados 
entre 10.01.2008 e 20.06.2008, segundo pesquisa efectuada por 
CDU. Esta listagem encontra-se em permanente actualização à 
medida que se realizam novas catalogações de cartazes. 
 
 
Tabela 1 . Fases da amostra relativamente aos cartazes da Biblioteca Nacional. 
 
No caso da colecção Madeira Luís, o arquivo físico da UA (ML/UA) 
não está catalogado, não sendo possível a atribuição precisa do 
número de cartazes por cada década do séc. XX. Segundo 
informações fornecidas pelo coleccionador, existe um cartaz dos 
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anos 30, alguns dos anos 60 e a representatividade aumenta 
sobretudo a partir dos anos 70, estendendo-se até ao ano de 2000 
(Barbosa, 2008h). Este acervo é composto por cerca de 30.000 
exemplares tendo-se procedido à visualização de todos os cartazes 
existentes no arquivo físico da qual resultou uma primeira fase de 
selecção cujo número e distribuição por década surgem indicados na 
coluna A da tabela correspondente (tabela 2). 
O resultado dessa primeira fase de selecção de cartazes (coluna B 
em ambas as tabelas), decorrente da utilização dos critérios atrás 
descritos nos acervos da BNP e da UA, traduziu-se numa amostra 
com 3.706 cartazes dos quais 2.080 pertencentes à BNP e 1.626 
pertencentes ao arquivo existente na UA.  
 
 
Tabela 2 . Fases da amostra relativamente aos cartazes da UA. 
Numa segunda fase de selecção (coluna C em ambas as tabelas) 
operou-se a redução deste número, quer pela eliminação dos 
cartazes repetidos entre ambos os acervos, quer pela eliminação 
daqueles que apresentavam evidentes semelhanças visuais entre si 
como, por exemplo, no caso dos cartazes de turismo que 
apresentavam a mesma narrativa visual, variando apenas o local 
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anunciado. Consequentemente, a amostra reduziu-se para 1.071 
cartazes da BNP e 1.276 cartazes da UA, totalizando 2.347 cartazes. 
A amostra seguinte (coluna D em ambas as tabelas) foi obtida 
utilizando, como único critério, a inexistência de indicação 
cronológica em alguns cartazes, tendo-se reduzido novamente o seu 
número para um total de 1.962 cartazes, sendo 991 da BNP e 971 da 
UA. Este último critério não foi aplicado nos exemplares para os 
quais se conhecia o autor, ou em cartazes que eram importantes do 
ponto de vista da sua comunicação visual ou do seu significado 
histórico. 
Partindo do pressuposto que o conhecimento sobre a história do 
design e, neste caso concreto, sobre a história do design do cartaz 
português, deve reconhecer a abordagem clássica de estudo dos 
objectos artísticos31, este estudo procurou valorizar, também, a 
distância temporal que os programas e a utilidade trazem aos 
objectos de design.  
Tentou-se definir um ʻnovo territórioʼ de conhecimento sobre o cartaz 
português, directamente a partir do objecto, com base na 
organização da amostra segundo dois vectores: um correspondente 
ao tempo, e outro correspondente a uma classificação baseada em 
três categorias programáticas - cartaz político, cultural e comercial32.  
A disposição de cartazes em função destes eixos permitiu realizar, 
por um lado, uma abordagem cronológica de conteúdos 
relacionando-os com contextos sociais, políticos e económicos, cuja 
relação se estende claramente às tecnologias de produção destes 
artefactos e, por outro, o estudo da variabilidade do discurso visual 
em função do género.  
                                                            
31 (…) the art historian uses historical method to answer the questions: How did the 
artist come to create the work?, Who were the patrons?, Who were his or her 
teachers?, Who was the audience?, Who were his or her disciples?, What historical 
forces shaped the artist's oeuvre, and How did he or she and the creation, in turn, 
affect the course of artistic, political, and social events? 
Art history is not only a biographical endeavour. Art historians often root their studies 
in the close scrutiny of individual objects. They thus attempt to answer in historically 
specific ways, questions such as: What are key features of this style? What meaning 
did this object convey? How does it function visually? Did the artist meet their goals 
well? What symbols are involved? and does it function discursively?“. (Estados 
Unidos - Wikipedia, 2001). 
32 Classificações utilizadas por Abraham Moles e Françoise Enel, ver Capítulo II. 
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Esta distribuição foi materializada através da reprodução dos 
cartazes na dimensão 2,5 cm X 3,5 cm e pela sua colocação e 
ordenação num painel em função dos eixos referidos33.  
Considerando o reduzido número de cartazes dos séculos XVII, (3 
exemplares) e do séc. XVIII, (2 exemplares), optou-se por fazer o seu 
agrupamento por cada meio século. Os cento e quarenta e três 
cartazes do séc. XIX foram agrupados por decénios e, dado o 
elevado número de exemplares do séc. XX decidiu-se efectuar a sua 
distribuição por ano. A próxima dupla página com a imagem, ilustra 
essa intenção. (Fig. 3).  
Fig. 3. Fotografia da ʻparedeʼ com a distribuição dos cartazes em termos diacrónicos 
e por categorias. 
 
                                                            
33 Ver imagem na próximas páginas. 
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I.2.3 Selecção de cartazes da amostra por especialistas 
Por razões de visualização da amostra completa, foi necessário 
reduzir a escala dos cartazes e alterar a proporção relativa entre si, 
como atrás referido, alterando  qualitativamente a percepção de cada 
cartaz. 
No entanto, a afixação das miniaturas dos cartazes permitiu uma 
inspecção visual directa do conjunto dos 1.962 exemplares o que 
suscitou desde logo algumas leituras intuitivas34 mas, 
fundamentalmente, constituiu-se como um instrumento visual 
decisivo de suporte à selecção e comentários dos especialistas 
convidados35 para manifestar a sua opinião sobre os ʻcartazesʼ 
expostos.  
Metaforicamente pode dizer-se que se tratou de uma avaliação por 
pares, para a qual não se propôs nenhum critério que pudesse 
influenciar a escolha. Cada especialista teve de eleger (segunda 
coluna da tabela 3), por cada categoria, um cartaz por século, no 
caso dos séc. XVII, XVIII e XIX, e um por década no caso do séc. XX, 
à excepção do cartaz cultural da década de 70, onde se seleccionou 
um cartaz por ano36, e justificar, individualmente, cada uma das 
escolhas. Estes comentários, que foram gravados com autorização 
dos convidados, permitiram reunir um leque variado de valorizações 
qualitativas sobre os cartazes que traduzem a experiência individual 
de cada convidado e as pertinências evocadas por cada objecto. 
Abriu-se, assim, uma nova perspectiva de conhecimento sobre estes 
artefactos, assente nas escolhas realizadas e nos argumentos 
aduzidos, não só pela análise das representações, mas pelas 
                                                            
34 Por exemplo, sobre a variação diacrónica da relação texto/imagem em função da 
tipologia do programa do cartaz, mas este e outros aspectos serão debatidos em 
detalhe no Capítulo II e IV. 
35 Do Departamento de Comunicação e Arte da UA estiveram presentes: Álvaro 
Sousa (1966- ), Francisco Providência (1961- ), Henrique Cayatte (1957- ), Joana 
Quental (1969- ), Nuno Dias (1971- ) e Rui Costa (1974- ); da Faculdade de Belas 
Artes da Universidade do Porto: Adriano Rangel (1952- ) e Heitor Alvelos (1966- ), 
por fim da EUAC – Escola Universitária das Artes de Coimbra: António Modesto 
(1957- ) e Maria Ferrand (1971- ). 
36 Escolheu-se esta categoria e década por três motivos. Primeiro, o cartaz cultural 
apresenta uma maior representatividade na amostra, segundo, os anos 70 reflectem 
um dos primeiros momentos onde se verifica esse adensamento numérico, e 
terceiro, interessava alargar a escolha dos especialistas perante um maior número 
de cartazes. 
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memórias que estes cartazes evocaram. Uma perspectiva que 
resultou desta tentativa de captar o ʻusoʼ destes objectos, quer numa 
vertente mais formal quando os comentários incidiram sobre os 
cartazes do passado, quer pela experiência directa e emocional, 
quando a análise recaiu sobre cartazes mais recentes. 
Este processo permitiu reduzir a amostra anteriormente obtida para 
239 cartazes (quinta coluna da tabela 3), já que as coincidências nas 
escolhas foram relativamente frequentes (186 em 425 escolhas 
possíveis). O número de cartazes repetidos na selecção dos 
especialistas representa cerca de 36,82% desse conjunto e distribui-
se ao longo do tempo como se indica na tabela abaixo (oitava coluna 
da tabela 3). 
 
Tabela 3 . Selecção de cartazes da amostra por especialistas. 
 
As convergências na selecção dos cartazes reforçou a importância 
da presença desses exemplares nesta nova amostra. Um mapa 
empírico, mas simultaneamente conceptual, a partir do qual foi 
possível obter um foco mais claro sobre a narrativa analítica e 
histórica a desenvolver. 
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Assim, concentraram-se as descrições nos cartazes escolhidos, que 
se tornaram, de certo modo, referência da produção portuguesa 
deste tipo de artefactos. A sua selecção não só os distinguiu, mas 
também permitiu que estes fossem enunciadores de uma história do 
cartaz português, segundo a prática e o discurso do design. 
 
 
I.2.4 Entrevistas com designers portugueses de cartazes 
Um cartaz colado numa parede comunica alguma coisa 
independentemente da sua representação visual. Tem uma história 
que o olhar nem sempre descobre. Uma história que se prende com 
a experiência do seu autor, com a sua época e que se materializa 
num discurso visual. Trazer à luz algum conhecimento mais 
detalhado sobre o autor é explicar a pessoa que dá vida aos cartazes 
na sua relação com o discurso visual produzido. 
As entrevistas são ferramentas aliciantes. Comportam-se como 
artigos de opinião não publicados a que se soma o prazer das 
pequenas ʻestóriasʼ e, por isso, são o instrumento indicado para 
conhecer a visão dos autores sobre a sua própria obra e sobre a 
prática do design. 
Nesse sentido, realizaram-se entrevistas a oito designers 
portugueses37 de diferentes gerações e com um percurso profissional 
reconhecido. Pretendeu-se que os entrevistados pudessem contribuir 
significativamente para este trabalho de investigação revelando 
aspectos pessoais ligados à sua actividade de projecto, mas também 
relacionados com acontecimentos relevantes e com o ʻusoʼ dos 
objectos. Sendo o cartaz o foco desta investigação tentou-se 
perceber a existência de experiências e opiniões acerca deste 
artefacto. O espectro de idades dos entrevistados permitiu contactar 
com uma dimensão vivencial que se alarga a quase todo o séc. XX. 
                                                            
37 Foram eles: Maria Keil (1914- ), Vítor Manaças (1934- ), Carlos Rocha (1943- ), 
João Nunes (1951- ), Henrique Cayatte (1957- ), Francisco Providência e R2 Design 
uma autoria colectiva que inclui Lizá Ramalho (1971- ) e Artur Rebelo (1971- ). 
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As entrevistas, com carácter semi-estruturado e conduzidas com um 
grande grau de liberdade, basearam-se em questões focadas em 
três objectivos:  
- primeiro, conhecer melhor o autor e a sua obra. Esta parte do 
questionário focava-se na formação, na actividade profissional em 
geral, nas influências e referências a nível nacional e internacional, 
no impacto público da sua produção; 
- segundo, conhecer a opinião do autor sobre o cartaz enquanto 
artefacto, sobre a história do cartaz português e genericamente sobre 
a história do design português (este aspecto foi particularmente 
relevante no caso dos designers mais velhos); 
- terceiro, conhecer o seu processo de concepção de cartazes, 
tentando perceber a relação autoria/tecnologia/programa, o contacto 
com o cliente na validação do programa e na apresentação das 
propostas. 
 
 
I.3 Marcos num roteiro de investigação 
A evolução da investigação, para além da aplicação do traçado 
metodológico enunciado materializou-se em comunicações propostas 
para workshops com supervisão internacional ou conferências 
nacionais e internacionais maioritariamente com arbitragem 
científica. 
Ao resumir-se, neste ponto, os momentos considerados mais 
importantes pretende-se dar uma visão de conjunto desse percurso e 
anunciar tópicos que serão desenvolvidos ao longo deste 
documento. 
Se a sua motivação se centrou na necessidade de proceder a 
sínteses do trabalho em curso, o seu objectivo norteou-se pela 
verificação da sua singularidade junto de outros contextos de 
investigação nestas áreas, quer a nível nacional, quer internacional. 
Uma dessas primeiras comunicações, A história do cartaz português 
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do séc. XX: para uma museologia virtual do design português, foi 
apresentada no âmbito do Workshop Doctoral Supervision38, numa 
primeira reflexão  sobre as motivações, os problemas e os conteúdos 
que seriam desenvolvidos nesta investigação. Na mesma altura 
desenvolveu-se um outro texto para apresentar o projecto de museu 
on-line de cartazes, em desenvolvimento na UA. Esta 
comunicação39, intitulada “Investigação em design: a criação de um 
museu on-line do cartaz português”, já incorporava algumas 
sugestões para a organização e funcionamento desse museu, 
resultantes da pesquisa realizada no doutoramento40. 
Em 2006, a participação na ICDHS – International Conferences of 
Design History and Design Studies41, centrou-se na história do design 
nacional, e consubstanciou-se na comunicação Influências 
internacionais na identidade do design português. Realizou-se uma 
abordagem contextual e muito sumária sobre alguns tópicos como: o 
ʻusoʼ da palavra design no contexto nacional, a identificação de 
palavras que a antecederam na designação desta actividade, a 
valorização da prática profissional, as principais influências 
internacionais no design português, o ensino, as exposições de 
design e as organizações de design. Nesta fase interessava enunciar 
direcções de estudo que fossem importantes para iniciar o processo 
de caracterização da história do design português e, por isso, alguns 
destes assuntos acabaram por ser aprofundados em comunicações 
posteriores42. 
No mesmo ano apresentou-se a comunicação Para a construção de 
conteúdos do museu virtual on-line do cartaz português na 
conferência internacional organizada pela DRS – Design Research 
                                                            
38 Organizado pelo IADE, 23 a 25 de Maio de 2005, em Lisboa. 
39 Apresentada na conferência internacional organizada pelo IADE, CUMULUS - 
Pride & Predesign Conference. 26 a 29 de Maio de 2005, em Lisboa (Barbosa, 
Calvera, Branco, 2005). CUMULUS – International Association of Universities and 
Colleges of Art, Design and Media “(...) is the only global association to serve art and 
design education and research. It is a forum for partnership and transfer of 
knowledge and best practices. Cumulus consists currently of 165 members from 43 
countries” (Finlândia – Cumulus, 2010).  
40 Esta comunicação reflecte um estudo cujo referência se encontra no Capítulo V. 
41 Organizada pela Universidade de Arte e Design de Helsínquia e pela Academia de 
Artes da Estónia, sob o tema Connecting: a conference on the multivocality of design 
history & design studies, realizada em Helsínquia e em Talin, de 23 a 25 Agosto 
(Barbosa, Calvera, Branco, 2006a). 
42 São igualmente revisitados no Capítulo IV. 
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Society e pelo IADE43, em que se descreve o processo de 
digitalização e de catalogação referente ao museu on-line de 
cartazes da UA, explicam-se os motivos da sua existência, os 
objectivos deste museu, comparam-se números e museus de 
referência a nível internacional, delineiam-se as potenciais propostas 
do museu ao nível das narrativas, da interacção e da relação entre 
os utilizadores e o curador. Salientam-se as vantagens da utilização 
de um sistema virtual para divulgar o cartaz e apontaram-se alguns 
exemplos de conteúdos a serem integrados nesse contexto44. 
No seguimento da comunicação anterior, em 2007, a investigação 
aprofundou o tema, com a comunicação Nova ordem taxonómica 
para o museu virtual on-line de cartazes, na VII Conferência - 
Dancing with disorder: design, discourse, disaster", organizada pelo 
EAD - European Academy of Design e pela Izmir University of 
Economics45. As preocupações centraram-se na visita a esse museu, 
em função de palavras chave que davam acesso aos conteúdos. 
Para isso analisaram-se não só as tradicionais classificações e 
catalogações deste artefacto, como também se procuraram novas 
hipóteses que acrescentassem uma perspectiva de acesso mediada 
pelo discurso do design. Procurou-se, assim, criar uma nova 
taxonomia que representasse uma mais valia para o museu e que se 
constituísse como uma estrutura aberta, passível de incorporar 
modificações. Nesse sentido, foram estudados exemplos de outras 
taxonomias, utilizadas e aplicáveis na investigação em design, quer 
numa perspectiva mais teórica sobre o cartaz como as propostas por 
Abraham Moles46 e Françoise Enel47, quer numa perspectiva mais 
relacionada com a prática do design como as desenvolvidas por John 
Barnicoat48, Josef Müller-Brockmann e Shizuko Yoshikawaʼs49.  
                                                            
43 Sob o título Wonderground de 1 a 4 Novembro, em Lisboa (Barbosa, Calvera, 
Branco, 2006). 
44 Este tópico será aprofundado no Capítulo V. 
45 Na Turquia de 11 a 13 de Abril (Barbosa, Calvera, Branco, 2007). 
46 Ver Abraham Moles (2005) O cartaz. 
47 Ver Françoise Enel (1974) El cartel: lenguaje, funciones, retorica. 
48 John Barnicoat (2000) Los carteles su historia y su lenguaje. 
49 Ver Josef Müller-Brockmann; Shizuko Yoshikawa (2004) Geschichte des Plakate. 
As obras de todos os autores referidos serão abordadas com maior detalhe nos 
próximos Capítulos. 
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Ainda no mesmo ano, e para entender melhor o processo de 
impressão litográfica, optou-se por frequentar a oficina da Árvore – 
Cooperativa de Actividades Artísticas, situada no Porto. O 
conhecimento adquirido neste âmbito, foi essencial não só para 
identificar os cartazes que utilizam esta tecnologia de impressão, 
assim como perceber os constrangimentos e as potencialidades 
desta técnica reprográfica. 
No final de 2007, apresentou-se a comunicação A agência de 
publicidade ETP e a sua presença no contexto português, no III 
Encontro Internacional "Design & CC: SOS! - Design and Commercial 
Communications: Seek Optimal Synergies"50, que por sua vez deu 
origem ao artigo publicado51, em 2009, na revista Design Issues.  
O caso ETP já tinha sido estudado52, mas segundo a perspectiva da 
publicidade e do marketing. A abordagem que se desenvolveu 
ensaiava um discurso diferente revelando aspectos da figura de Raul 
de Caldevilla53 importantes para entender como o design se 
desenvolveu em Portugal nesse período. Referem-se ainda as 
tecnologias de impressão como um dos argumentos de sucesso da 
ETP que, dada a visão estratégica de Raul de Caldevilla, permitiram 
estabelecer uma ponte entre a produção e a autoria. 
No ano seguinte apresentou-se a comunicação Alguns designers de 
cartazes presentes na colecção Madeira Luís no Encontro de Arte e 
Design na Escola Superior de Educação de Coimbra54. A 
apresentação preocupou-se em revelar alguns nomes de cartazistas 
nacionais, assim como dar a conhecer o espólio existente na UA. 
Para isso, seleccionaram-se apenas cinco autores entre os 54 de 
                                                            
50 Organizado pelo IADE, teve lugar em Lisboa de 1 a 3 de Novembro (Barbosa, 
Calvera, Branco, 2007a). 
51 “Portugalʼs First Advertising Agency: Raul de Caldevilla and the ETP, 1914-1923”. 
Design Issues, Issue 1, Vol. 25. p. 22-35 (Barbosa, Calvera, Branco, 2009). Este 
artigo tem na sua base um trabalho de investigação cujos resultados se abordam no 
Capítulo IV. 
52 Ver Tiago Baptista (1998) Sobre alguns cartazes da ETP de Raul de Caldevilla, 
1916-1923 e Theresa Lobo (2001) Cartazes publicitários: colecção Empreza do 
Bolhão. 
53 Fundador da mais significativa agência de publicidade, que surgiu no início da 
segunda década do séc. XX em Portugal. 
54 Que decorreu de 2 a 6 de Junho (Barbosa, 2008). 
 28 
autoria colectiva e os 140 de autoria individual que constituem o 
espectro de autores com obra presente no acervo da referido55. 
Ainda em 2008 foram apresentadas mais duas comunicações que 
em certa forma se complementaram. Uma no workshop Words for 
Design – A comparative study of design terminology”56, com o título 
Desenhar o desenho or Design in Portugal e outra na 6th 
International Conference on Design History and Design Studies – 
Another name for design: words for creation”57, com o título The 
different names for Design and their respective meanings in Portugal 
(18th-20th centuries)58. Partindo de dicionários etimológicos 
abordaram-se os significados de uma série de palavras que existiram 
para designar o design e outras que foram usadas para identificar 
aqueles que exerceram a sua prática. Explicam-se os contextos que 
deram origem à adopção da palavra design no léxico português e 
demonstra-se, simultaneamente, uma certa resistência no 
reconhecimento e valorização do design em Portugal59. 
Paralelamente, foram redigidos para a revista Arquitectura e Vida, 
um conjunto de oito artigos dedicados à história do cartaz português 
entre a última década do final do séc. XIX até à década de 1970. 
Nesse âmbito, foram-se revelando pequenas histórias sobre 
aspectos pertinentes deste artefacto, envolvendo a autoria, a retórica 
visual, as tecnologias de produção e reprodução bem como os 
contextos enquadradores dos programas a que respondiam60. 
A participação no Doctoral Tactics Workshop61, foi importante pelas 
opiniões expressas sobre a investigação realizada, permitindo não só 
fazer um ponto de situação do trabalho, como também reflectir sobre 
novas abordagens ao estudo desenvolvido. 
                                                            
55 Ver Capítulo IV. 
56 Que decorreu no Sainsbury Institute for the Study of Japanese Arts and Cultures, 
nessa instituição no dia 8 de Julho e no Studio of Sainsbury Centre for Visual Arts, 
no dia 9 de Julho, ambas em Norwich. A respectiva comunicação foi posteriormente, 
publicada no Words for Design II: Comparative Etymology and Terminology of 
Design and its Equivalents. Ver (Barbosa, 2009). 
57 Organizada pela Universidade de Osaka, de 24 a 28 Outubro (Barbosa, Calvera, 
Branco, 2008). 
58 A junção dos dois artigos (Barbosa, 2009) e (Barbosa, Calvera, Branco, 2008) foi 
publicada no The triumph of design: o triunfo do desenho. Ver (Barbosa, Calvera, 
Branco, 2010). 
59 Ver Capítulo IV. 
60 Idem. 
61 Organizado pelo IADE no dia 30 de Setembro, em Lisboa. 
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Ainda em 2009, a comunicação 40 years of design in Portugal62 
procurou caracterizar de forma breve as últimas quatro décadas do 
séc. XX, de modo a contextualizar alguns dos acontecimentos 
relacionados com o design em Portugal: exposições, conferências, 
ensino, workshops, seminários, concursos, publicações e instituições 
que o promoveram. 
Já em 2010, foi apresentada na conferência The borderland between 
philosophy and design research63 a comunicação What is a poster? 
que procurou introduzir uma nova perspectiva sobre as tipologias e 
as definições deste artefacto partindo da etimologia da palavra cartaz 
e de outras palavras que se situam no seu universo semântico64.  
Nesse ano, em colaboração com Francisco Providência (1961- )65 e 
Magda Barata (1961- )66 na coordenação científica da exposição 
“Imagens do vinho do Porto: rótulos e cartazes”, redigiu um artigo 
para o respectivo catálogo com o título “Imagens do vinho do Porto: 
cartazes”, debruçando-se sobre a imagem e sobre os cartazes com 
esta temática produzidos entre o final do séc. XIX e a segunda 
metade do séc. XX (Barbosa, 2010) e ainda os conteúdos para as 
legendas dos cartazes sob o título “Imagens do vinho do Porto: 
rótulos e cartazes catálogo de exposição” (Barbosa, 2010a). Foi dado 
ênfase ao seu alinhamento diacrónico e sincrónico e aos argumentos 
presentes no seu discurso visual. Descreveram-se algumas 
estratégias comerciais utilizadas pelas marcas ao nível da 
comunicação, traduzidas, também, no investimento com a 
participação de uma autoria reconhecida no campo artístico67. 
Ao fechar este roteiro sobre a investigação realizada, através das 
publicações que esse processo originou, sublinha-se a partilha de 
conhecimento e a troca de opiniões entre pares, que o conjunto das 
comunicações e outras iniciativas realizadas suscitaram. Foram 
estruturantes na prossecução do trabalho que agora se apresenta, 
                                                            
62 Apresentada na 5th International Conference – “40 IADE 40” organizada pelo 
UNIDCOM/IADE que decorreu de 1 a 3 de Outubro, em Lisboa. 
63 Conference at the Danish Design School (situada em Copenhagen), entre 26 a 29 
de Janeiro (Barbosa, 2010b). 
64 Ver Capítulo III. 
65 Designer e docente na UA. 
66 Designer e mestre em design pela UA. 
67 Ver Capítulo IV. 
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quer pela crítica e reflexão que implicaram, quer pela validação 
implícita dos processos e de alguns resultados obtidos ao longo 
deste trabalho de investigação. 
 
 
I.4 A estrutura deste documento 
Este documento foi estruturado em cinco capítulos, enquanto 
unidades construtoras de sentido. Dentro-se de cada capítulo, e 
sempre que se considerou necessário, procedeu-se à sua divisão em 
partes, como forma de agregar tópicos convergentes num 
determinado objectivo. Esta fragmentação pretendeu reforçar a 
percepção da estratégia “top-down” e do percurso seguido no 
trabalho de investigação subjacente a este texto.  
Neste capítulo introdutório para além de se ter enunciado o problema 
que suscitou este trabalho de investigação, cuja relevância se espera 
ter demonstrado, sistematizaram-se as hipóteses de investigação 
que actuaram como pontos cardeais do desenvolvimento deste 
esforço e traçou-se o mapa de coordenadas metodológicas 
consideradas essenciais para a possibilidade de percorrer caminhos 
que desaguassem no objectivo fixado: ensaiar a história do design de 
um artefacto, ou melhor de uma tipologia de artefactos, que responde 
ao nome de cartaz. Achou-se por conveniente, até porque não 
parece plausível ignorar a dimensão académica deste tipo de 
documentos, registar também o processo de validação pelos pares a 
que esta investigação foi sujeita, de modo a assegurar a qualidade 
da trajectória, ou seja, de modo a garantir a credibilidade dos 
métodos ou o interesse científico dos resultados. 
 
O segundo capítulo – Para um olhar a partir do design sobre 
a história do cartaz – é composto por duas partes. Estas partes 
complementam-se na descrição do esforço desenvolvido para gerar 
uma cultura de base que se pudesse constituir como terreno fértil de 
soluções para o problema abordado. 
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A primeira parte – Historiar o design – tem por objectivo apresentar o 
conjunto de estudos efectuados para delimitação deste território de 
conhecimento. 
Nesse sentido, o primeiro passo decorreu da necessidade de dar 
resposta a uma pergunta seminal: Como fazer uma história do 
design? 
Não seria possível empreender qualquer acção neste trabalho sem 
compreender o pensamento contemporâneo sobre as dimensões 
epistemológica e metodológica implicadas neste âmbito disciplinar. 
As várias visões sobre o que deve constituir uma história do design 
foram comparadas, estabelecendo um quadro de referência para 
analisar os contributos considerados mais relevantes na sua 
aplicação ao caso português. Estes contributos, ainda que 
insuficientes, configuravam, desde logo, o pano de fundo à frente do 
qual se desenrola toda acção que se pretendia estudar. A história do 
design do cartaz português é parte integrante da história do design 
português oferecendo-lhe esta, desde logo, uma panóplia de 
justificações contextuais. 
Numa segunda instância, tornou-se essencial visitar o conhecimento 
já estabelecido sobre o artefacto em si. Procura respostas para uma 
pergunta: Como se analisa, especificamente, este produto 
comunicacional? 
A consulta bibliográfica não estaria incompleta sem o contacto com 
algumas das abordagens à mesma problemática aqui tratada e que 
constituíram uma herança preciosa, nomeadamente para fixar, a 
partir da análise e crítica dos precedentes uma orientação diferencial, 
que ensaiasse um novo ponto de vista sobre a fascinante produção 
cartazista portuguesa. 
Esta primeira parte termina com uma síntese das possibilidades que 
a pesquisa bibliográfica abriu e que configuraram, com maior ou 
menor incidência, este trabalho de investigação. 
O trabalho de campo que incluiu a recolha de uma amostra de 
cartazes junto dos acervos das entidades já referidas e o tratamento 
dos  dados obtidos é apresentado na parte II – A amostra de 
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cartazes: um olhar a partir do design – onde se revela, igualmente, a 
construção dos novos instrumentos analíticos que suportaram esta 
incursão a quatro séculos de design do cartaz português. 
Trata-se, de certa maneira, de uma primeira tentativa para propor e 
“prototipar” uma nova abordagem metodológica, cuja inovação reside 
em privilegiar a perspectiva do design, na construção de um discurso 
sobre a sua própria história. 
Este objectivo que foi central em toda a investigação que aqui se 
declina em texto, implicou a adopção de um modelo teórico capaz de 
explicar a dinâmica da produção de sentido, que o design opera na 
construção da artificialidade. Esse modelo foi orientador das 
iniciativas que permitiram, em primeiro lugar, categorizar os 
exemplares e sistematizar numa base de dados com a informação 
recolhida, em segundo lugar, mapear a amostra num plano 
organizado pelos eixos tempo e programa e, finalmente, proceder a 
uma análise e classificação de conteúdos originados pelas narrativas 
de especialistas quando confrontados com uma escolha de cartazes 
dentro da amostra.  
O terceiro capítulo – O cartaz em Portugal – aborda o cartaz 
enquanto artefacto, na sua dimensão definidora. Trata-se de tentar 
contornar – já que limitar parece imprudente – aquilo que pode ou 
deve ser considerado como cartaz e, também, de perspectivar 
diacronicamente a identidade deste artefacto. Assim, procurou-se 
nos registos etimológicos e enciclopédicos a genealogia dos 
entendimentos sobre este termo e sobre as suas vizinhanças 
semânticas e funcionais. Traçaram-se, igualmente, etapas 
reconhecíveis de vulgarização deste artefacto nos ʻusosʼ que as 
sociedades vão atribuindo a cada parcela do simbólico materializado, 
num tempo e num espaço. 
O modelo triangular – autoria, tecnologia, programa –, a investigação 
de campo, as entrevistas a designers e as narrativas dos 
especialistas constituíram a espinha dorsal do discurso que 
atravessa todo o quarto capítulo – Uma história do design do 
cartaz português do séc. XVII ao séc. XX – organizado em quatro 
partes, uma por cada um dos séculos estudados. 
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O último capítulo – Conclusões e perspectivas – que finaliza este 
documento, comporta uma síntese do trabalho realizado, discutindo a 
prova das hipóteses de trabalho inicialmente elencadas e fazendo a 
crítica dos pressupostos e da abordagem seguidas. Desta crítica, 
que surge do distanciamento possível a um trabalho ainda tão 
presente, emergem tópicos que carecem de uma investigação mais 
aprofundada e que se propõem para futuros desenvolvimentos. 
A única certeza que este documento encerra, para além das provas 
factuais é o desígnio inequívoco de continuar o caminho que este 
esforço traçou. 
 
  
Fig. 1. Cartazes colocados no interior de um estabelecimento comercial. Lisboa, 
1979. AML. 
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Capítulo II 
Para um olhar a partir do design sobre a 
história do cartaz 
 
Uma narrativa prende-se com uma sucessão de factos, e, 
independentemente, da ordem pela qual possam ser apresentados, 
resulta numa história. Historiar implica trazer à luz situações do 
passado, reais ou imaginadas e torná-las compreensíveis no 
presente como uma memória que se estende ao futuro. É um olhar 
transversal que compreende esses três momentos. 
Usando o design como lente para se escrever sobre a história do 
cartaz, é fundamental revelar um conjunto de temas que se prendem 
com a prática projectual, mas também com uma série de 
acontecimentos que são externos à própria disciplina. Qualquer 
escrita da ʻhistória do designʼ deixa em aberto um campo fértil de 
possibilidades de investigação. Conhecer as metodologias utilizadas 
no âmbito desta disciplina e, para seleccionar ou definir os 
instrumentos de análise valorizadores da prática do design foi um 
dos percursos assumidos, para construir e ilustrar o conhecimento 
sobre o design e consequentemente, sobre o design do cartaz 
português.  
A amostra de cartazes resultantes do trabalho de pesquisa, serviu de 
corpus a interpretações que cruzam acontecimentos internos e 
externos à prática projectual. Tentou-se privilegiar discursos que se 
prendem com a própria disciplina do design, e as suas intersecções 
com outras disciplinas. A análise do cartaz em função da autoria, 
tecnologia e programa evidencia, automaticamente essa 
convergência. A sua análise morfogenética e semântica revela 
perspectivas diacrônicas sobre o design e consequentemente a sua 
história.  
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Parte I 
Historiar o design 
Esta abordagem à história do design do cartaz português implicou 
uma pesquisa e análise de trabalhos precedentes guiada pela 
evidência dos seus contornos disciplinares. O estudo da bibliografia 
da especialidade procurou, nos exemplos mais pertinentes da 
investigação científica realizada tanto no estrangeiro como em 
Portugal, perceber como é que esta disciplina se tinha constituído 
ontológica e metodologicamente, para daí se retirarem as lições 
orientadoras do esforço de investigação sobre o cartaz português.  
Justifica-se assim a inclusão desta parte onde se descrevem, crítica 
e sucintamente, os textos considerados mais estruturantes para a 
organização da investigação realizada. 
Numa primeira instância registam-se orientações de âmbito 
disciplinar, ou seja, de carácter espistemológico. Num segundo ponto 
reconhecem-se esforços precedentes que balizam e contextualizam 
a necessidade desta investigação, ainda que num âmbito genérico 
ligado ao registo de hermenêuticas sobre o design. Por fim, 
analisam-se estudos com a mesma vocação especializada sobre um 
artefacto específico: o cartaz. 
Optou-se por uma organização cronológica dos contributos 
científicos analisados, independentemente da sua importância, 
profundidade ou grau de inovação, já que permite perspectivar de 
forma mais precisa a evolução da investigação sobre este tema. 
 
 
I.1 A disciplina de história do design 
Entre as várias publicações consultadas consideraram-se como mais 
relevantes a de Hazel Conway (1987)1 Design history: a studentʼs 
handbook, por ser o primeiro estudo introdutório, ao tema da história 
do design, a de John Walker (1989) Design history and the history of 
                                                
1 Na bibliografia da presente investigação, a pesquisa deve ser efectuada por 
Conway (1997), uma vez que não se teve acesso à primeira edição. 
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design por apresentar de forma aprofundada conceitos 
metodológicos para a realização da história do design, e a recente 
publicação de Kjetil Fallan (2010) Design History, por compilar o 
ʻestado da arteʼ sobre este tema, recorrendo a livros e artigos de 
referência onde a valorização é dada à experienciação2 dos objectos, 
à percepção do público sobre design, às mudanças no exercício da 
prática do design e ainda à investigação nesta disciplina. Neste 
âmbito, salientou-se o artigo de Anna Calvera (2001) Presentación: 
historiar desde la periferia, história e histórias del diseño, por se 
enquadrar no âmbito desta investigação. 
Paralelamente, este estudo estendeu-se a outras publicações e 
artigos3, que consolidaram e permitiram obter um pensamento mais 
sustentado sobre a disciplina de história do design.  
A obra de Conway foi pioneira no âmbito disciplinar da história do 
design constituindo uma antologia de artigos de vários autores. 
 
“(...) until now there has been no book which offers guidance to students on 
how to study it or how to approch the subject. (...) ʻDesign History Basicsʼ 
introduces the basic tools necessary to any historical study and discusses 
some of the general problems and issues that may be encountered” 
(Conway, 1997, p. 1). 
 
Na introdução do livro a autora tece um conjunto de considerações 
sobre metodologias de abordagens à história design que continuam 
pertinentes. 
Segundo a autora o estudo de um artefacto varia consoante a sua 
especificidade, da mesma forma que a prática do design tende a ser 
especializada em função das diversas tipologias de objectos. 
                                                
2 Ao usar-se o termo experienciado, trata-se de uma manifestação vivencial mais do 
que o uso científico do termo experimentação. Experimentado tem a carga 
racionalista no sentido da experimentação e no experienciado está mais relacionado 
com a vivência. 
3 Sobretudo presentes no Design Issues (1983- ), Journal of Design History (1988- ) 
e Design Studies (2009- ) ou ainda em outras publicações, dos quais se destacam 
os contributos de Clive Dilnot (1984) (1984a), Victor Margolin (1989) (1992) (2009), 
Adrian Forty (1993), Jonothan Woodham (1995) e Alain Findeli (1995). 
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Esta conclusão advém-lhe da constatação da especialização dos 
historiadores na área do design face aos seus objectos de estudo. 
Apesar de reconhecer que “such sub-divisions are in many ways 
artificial” (Conway, 1997, p. 1) o livro é composto por artigos que 
reflectem essa divisão funcional e construtiva operada a partir das 
particularidades da produção bi e tridimensional4. 
 
“The approaches and skills needed to study advertising design, say, differ 
from those needed to study shoe or aircraft design, and in practice design 
historians tend to specialize, as do designers. (...) Although this division of 
design history into various areas reflects the professional structure of 
practising designers, it is in many ways arbitrary for there are many links 
between the areas both in terms of theory and practice” (Conway, 1997, p. 
4-5). 
 
Parece ser impossível evitar o universo de relações que existem 
entre os diferentes tipos de objectos, quando se pretende realizar a 
sua história, já que implicam estudos com fronteiras difusas. Fechar 
o universo do design às tipologias específicas apresentadas no livro, 
deixa de parte muitas áreas que se relacionam com o design e 
apresenta desvantagens5. 
Conway explica que a realização da história do design implica não só 
a dimensão estética dos objectos “rare and beautiful objects, or 
fashion, or historic periods, and styles” (Conway, 1997, p. 4), mas 
também, as dimensões projectual, produtiva e comercial.  
 
“(...) we may be concerned with the mental processes and the drawings and 
models that eventually result in that particular lamp; we may be concerned 
with the production process, the form and material of the lamp and how it is 
                                                
4 As tipologias especificas apresentadas nesta publicação são: vestuário e têxteis, 
cerâmica, mobiliário, design de interiores, design industrial, design gráfico e design 
de ambiente. 
5 Sobre Conway Walker refere “(...) these differences are minor compared to the 
basic theoretical issues common to both. The disadvantage of dividing the subject 
into a separate fields is that discussions of these basic issues are bound to be 
scattered. (...) it still fails to encompass design in its totality. For instance, 
architectural, engineering, theatre, military and transportation design are not 
discussed in their own right” (Walker, 1989, p. viii). 
 39 
used; we could also be concerned with how the lamp was marketed, 
advertised, packed and sold” (Conway, 1997, p. 4). 
 
Refere ainda a importância da dimensão contextual do objecto para 
entender melhor a sua natureza e dos riscos que existem ao nível 
dos critérios sustentados na selecção e nas abordagens para a 
análise dos artefactos.  
 
“Attitudes towards such design have altered and continue to do so, and a 
subjective analysis in terms of todayʼs criteria, that is, wether you like it or 
not, would tell you more about todayʼs criteria than it would about this 
particular design” (Conway, 1997, p. 7). 
 
A janela de tempo enquadradora da vida de um objecto é decisiva na 
sua compreensão apesar da contemporaneidade de qualquer estudo. 
A construção da história de um artefacto é sempre realizada a partir 
do presente o que não invalida que a análise recorra ao passado 
para justificar a sua génese. A própria investigação histórica e os 
seus motivos não fogem a essa inscrição no tempo, podendo tornar-
se, recursivamente, argumentos de investigações futuras.  
Conway sublinha a tendência de alguns historiadores de design para 
focarem a sua atenção e o seu discurso, quer nos autores, quer nos 
factos ou artefactos eleitos pela intelectualidade como referenciais de 
uma época. Esta abordagem à história do design, que denominou de 
“heroic approach” (1997, p. 9), elimina o estudo dos objectos comuns 
e portanto de uma parte substancial de uma cultura. 
É igualmente interessante verificar que, de alguma forma, esta autora 
anuncia que a abordagem à história do design deve ser centrada na 
forma como os objectos foram vividos ou experienciados. Mas este 
ponto de vista só será explorado de forma aprofundada, mais tarde, 
por outros autores. 
Outro aspecto fundamental do seu texto introdutório prende-se com a 
assunção da importância da análise qualitativa no âmbito da história 
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do design, alertando, no entanto, para a insustentabilidade de 
critérios de foro meramente, subjectivo. 
 
“(...) but you must be careful not to draw historical conclusions from your 
own likes and dislikes, or to argue that because you donʼt like a design it is 
therefore not important historically. Although the qualitative analysis of 
design and our imaginative response to it may be one of the reasons 
encouraging you to study the subject in the first place, there is a great 
difference between such design appreciation and the study of design history” 
(Conway, 1997, p. 6). 
 
A pertinência metodológica da publicação de Conway, serviu como 
referência nesta investigação, mas esse conhecimento foi solidificado 
e alargado com o livro de Walker editado dois anos depois. 
John Walker assume uma abordagem diferenciada que se espelha 
de imediato no título da respectiva obra, Design History and the 
History of Design6, referindo a existência de dois nomes para o 
estudo da história do design. 
Por outro lado, sua publicação difere da anterior ao nível da 
organização e dos conteúdos apresentados, reflectindo-se nos 
objectivos da obra. A introdução espelha esse facto: 
 
“The aim of this book is to raise questions rather than to reproduce 
conventional wisdom. It begins with an account of the discipline design 
history, it then problemtizes the concept of design and, after reviewing the 
general difficulties of history-writing, it considers the various kinds of 
histories of design being produced with particular reference to the methods 
of analysis employed. Finally, it looks at certain important concepts such as 
style and taste. This book seeks to provide an overview of design history 
and its conceptual and methodological problems” (1989, p. viii). 
 
                                                
6 “Design history” é o nome de uma disciplina recente cujo objectivo passa por 
explicar o design como um fenómeno social e histórico e que se aproxima de outras 
disciplinas como a antropologia, arqueologia, sociologia e especialmente com a 
arqueologia industrial. Enquanto “history of design” refere-se ao objecto de estudo 
da disciplina de “design history”, como “art history” (Walker, 1989, p. 1). 
 41 
Reconhece que os contornos da disciplina de história do design 
ainda continuam por definir de forma clara, justificando-se assim 
encontrar pistas metodológicas para a sua construção. 
 
“(…) the general difficulties of history-writing, it considers the various kinds of 
histories of design being produced with particular reference to the methods 
of analysis employed. (…) This book seeks to provide an overview of design 
history and its conceptual and methodological problems” (1989, p. viii). 
 
Walker refere que, frequentemente, a história se baseia na 
reconstrução do passado, sem um carácter fiável ou cem por cento 
de verdadeiro (1989, p. 74). Como grande parte do material de 
estudo sobre a vivência social de uma época se perdeu ou existe de 
forma fragmentada, a escrita da história ganha contornos 
cenográficos onde o possível se prende com os significados vividos 
nesse tempo, mas simultaneamente, tenta transformar-se numa 
narrativa contemporânea (1989, p. 74-75). Fundamentar, 
contextualizar, avaliar, interpretar, confirmar, são algumas das 
tarefas obrigatórias neste processo, considerando que muitas das 
teorias estão a ser questionadas por motivos de novas descobertas 
ou factos (1989, p. 75). 
A narrativa cronológica que a história pressupõe deve ser 
correlacionada com causas, eventos, significados, que permitem-
compreender mais além da sucessão de factos, mais além das 
sequências meramente temporais (Walker, 1989, p. 78). Este autor 
considera que a história do design deve, também, emanar de dois 
tipos de análise: a sincrónica e a diacrónica (1989, p. 79). 
A dificuldade de escrever “a história”, passa pelo perfil de quem a 
escreve. As influências e experiências pessoais impliam na selecção 
e tratamento do material de recolhido (Walker, 1989, p. 2). “Two 
historians approaching the same subject will therefore in all likelihood 
produce two different accounts” (1989, p. 2). 
Refere que a história do design deve contemplar a 
interdisciplinaridade (1989, p. 35). “Design historians envisage that 
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they will use concepts, theories and methods drawn from other 
disciplines such as sociology, anthropology, linguistics, art history 
and economics” (1989, p. 35).  
A falta de linearidade e o carácter, muitas vezes, contraditório da 
informação proveniente de diferentes disciplinas implica cruzamentos 
cuidados entre os dados disponíveis a nível nacional, nas instituições 
pertinentes e credíveis e o desenvolvimento do design entendido de 
forma global. Esta análise, que poderá ser feita com base no 
levantamento das publicações relativa a cada uma dessas 
instituições permitirá compreender o seu quadro de objectivos e 
influências (Walker, 1989, p. 66). 
 
“Institutional studies are to be welcomed because they add another layer of 
complexity to the object of study but, even so, they only represent a step in 
the right direction. A comprehensive picture, it is proposed, can only be 
achieved by situating studies of designers, goods and institutions within a 
broader field of research, one capable of displaying, systematically, the 
relation-ships between all the various elements involved” (Walker, 1989, p. 67). 
 
Outra das metodologias apresentadas por Walker, baseia-se na 
antropologia: 
 
“As an exemple of the relevance of an extrinsic discipline to the study of the 
history of design, anthropology will now be considered. Anthropology was 
one of the human sciences founded by European intellectuals in the mid-
nineteenth century (anthropos –a word element meaning ʻmanʻ). It now has 
two main branches: physical and cultural (or social) anthropology; the latter 
is the most relevant to the design historian” (1989, p. 125). 
 
Será necessário perceber as origens, o desenvolvimento e as 
variações que existiram na sociedade e na cultura, através de 
comparações, com o objectivo de identificar e dar a conhecer a 
diversidade e a relatividade da experiência humana “(…) human 
customs, rituals, social structures and systems of interaction and 
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exchange, myths, languages, modes of production and consumption, 
technologies and material artifacts” (Walker, 1989, p. 125).  
Se a antropologia pode funcionar como metodologia para a história 
do design, a história social também deve ser comtemplada no 
desenvolvimento da investigação. “Social history is one of the key 
schools of contemporary history writing” (Walker, 1989, p. 128).  
A história social deve também abordar assuntos ligados às 
personalidades, aos grupos, às classes, à família, às ocupações, à 
política, às acções governamentais, à ideologia, às elites, à 
economia, aos costumes e hábitos sociais, ao consumismo, aos 
objectos, ao gosto, ao mundo do trabalho, à produção em massa, ao 
sector público e privado, ao design e mecanização, aos ateliers, à 
identidade corporativa, aos designers, ao relacionamento social com 
a forma física dos objectos, ao desejo e à função social do design 
(Walker, 1989, p. 129-135). 
Considerando a complexidade das metodologias apresentadas por 
este autor, o presente estudo procurou englobar algumas, tendo 
ainda em atenção um artigo de Anna Calvera (2001) que se refere à 
história do design dos países chamados periféricos: 
 
“(...) cuya motivación principal era sentar las bases para construir las 
histórias del diseño em países, como Cataluña, España y tantos otros, que 
no han contado para la cultura internacional del diseño hasta muy 
recientemente y sólo en algunos casos. (...) hacía falta reproponer la versión 
de la história del diseño con miras menos restrictivas que las habitualmente 
utilizadas y abordar los momentos clave y más conflictivos de la evolución 
del diseño (Calvera, 2001, p. 20). 
 
Paralelamente, a recente publicação de Kjetil Fallan (2010) que 
igualmente serviu para complementar e aprofundar o conhecimento 
em relação às publicações anteriores, apresentando um universo 
ainda mais lato, centrado não só sobre a historiografia do design, 
como também sobre a teoria, prática e a metodologia na construção 
da história do design. Fallan estabelece a relação entre a 
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investigação desenvolvida nesta área por especialistas de diferentes 
quadrantes, teóricos e designers, amplificando e definindo de forma 
mais concisa os contornos da própria disciplina. 
Em consonância com os autores citados Fallan sublinha uma 
abordagem potenciadora da compreensão da dimensão social e 
cultural dos artefactos. 
 
“(...) everyday things are just as essential to understanding society and 
culture. This little reflection on the importance of learning from quotidian 
things inpires the writting of a design history that recognizes the 
extraordinary significance of the ordinary” (2010, p. vii). 
 
Fallan realiza um levantamento histórico sobre o cruzamento das 
estudos da cultura material com a história do design, enunciando 
algumas metodologias de investigação, sobressaindo a questão do 
consumo, e referindo as origens dos estudos da cultura material 
presentes na antropologia, etnografia, museologia, arqueologia, 
história da ciência e da tecnologia.  
Paralelamente, Fallan considera que a história do design se 
aproxima à história da cultura, propondo uma história da cultura do 
design, considerando os estudos dos artefactos, segundo o ponto de 
vista do design enquanto fenómeno cultural. Considera igualmente 
importante realizar a história social da tecnologia, já que um artefacto 
é sempre resultado de diferentes fases, desde a concepção e 
desenvolvimento até à sua distribuição e publicidade. O estudo do 
objecto deve implicar esta abordagem, de modo a contextualizar 
melhor a realidade em que ele surgiu. 
Na introdução deste livro o autor coloca uma questão pertinente que 
se prende com a realização da história do design a partir dos 
objectos do quotidiano, que pode ser aplicada ao cartaz, “But what 
can quotidian things say about our culture and history, and how?” 
(2010, p. vii). 
A questão da experienciação, referida anteriormente, parece ser o 
elemento caracterizador que acrescenta uma nova dimensão e 
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conhecimento sobre a produção da cultura material. Não deixa de ser 
interessante que este conceito possa ser aplicado à história de arte, 
já que as manifestações artísticas integram a produção do artificial. 
Então o que distingue os objectos resultantes da arte, da 
arquitectura, da engenharia por comparação ao design? A resposta 
parece centrar-se nos ʻusosʼ que os objectos de design 
proporcionam. E ao nível da investigação a definição de fronteiras 
entre as várias histórias deve situar-se na colocação dos ʻolharesʼ, ou 
seja, na eleição dos ʻusosʼ que se estudam, no reconhecimento dos 
argumentos subjacentes à concepção dos artefactos. Não se trata de 
disponibilizar as ʻpropriedades físicas que os objectos propõem, mas 
sim de os recolocar no quotidiano das pessoas, no desenho de um 
desígnio. Este último aspecto centrado na dimensão conceptual dos 
artefactos parece faltar na visão de Fallan sobre a história do design. 
Importa referir ainda três publicações, com características diferentes, 
por serem referências importantes para quem realiza um estudo 
desta natureza, que são compilações de artigos pertinentes sobre 
esta temática.  
Destaca-se a publicação de Dennis P. Doordan (1995) Design 
history: an anthology, com um conjunto de textos seleccionados 
provenientes da revista científica Design Issues (1983), que dá uma 
visão de possíveis abordagens ao tema, materializadas através de 
exemplos particulares centrados na investigação realizada durante 
uma década de existência da revista. Os artigos reflectem 
preocupações que se prendem com a multiplicidade que caracteriza 
a própria disciplina e que se afastam, intencionalmente, das 
preocupações metodológicas mais ortodoxas pressupondo 
metodologias específicas aplicadas à realização da história do 
design. 
A publicação de Hazel Clark e David Brody (2009) Design studies: a 
reader inclui na Secção I, primeira parte - “Design histories”, 
apresenta um conjunto de artigos relacionados com a história do 
design oriundos de vários quadrantes de conhecimento. Estes artigos 
auxiliam a compreensão das diferentes possibilidades de abordagens 
à história do design. A segunda parte “Design history as a discipline” 
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apresenta artigos de Victor Margolin, John Walker e Judy Attfield, 
também retirados de outras publicações (com a excepção do artigo 
de Denise Whitehouse), constituindo-se como um compêndio valioso 
para a compreensão do design e da sua história.  
A terceira publicação, de Grace Lees-Maffei e Rebecca Houze (2010) 
The design history reader, organiza-se sobre o mesmo modelo do 
livro anterior com uma série de textos extraídos de outras 
publicações. Centra-se sobretudo nas questões relacionadas com a 
história do design, representando um instrumento precioso para 
quem inicia o estudo nesta área. 
Todas as obras referidas foram decisivas na fundamentação de 
iedias metodológicas e processos possíveis para a realização deste 
trabalho de investigação7. No entanto, esta rede teórica de suporte 
não resolve as particularidades da sua aplicação a cada caso, nem a 
complexidade crescente do design, enquanto disciplina de interface 
cultural que abriga uma pluralidade de novos discursos sobre a 
construção do artificial. 
 
 
I.2 Contributos relevantes sobre a história do design português 
A nível nacional não se encontrou qualquer tipo de estudo teórico ou 
metodológico desenvolvido sobre a escrita da história do design que 
reflectisse as mesmas preocupações dos exemplos descritos no 
ponto anterior. 
Os textos sobre a história do design em Portugal apareceram de 
forma pontual e tardia, aflorando de forma mais sistemática e 
consistente na última década do séc. XX. Este facto reflecte a 
insuficiência da investigação desenvolvida nesta área, consequência 
provável da (pouca) importância que foi atribuída a esta disciplina no 
contexto nacional nesse século. 
                                                
7 Ver neste capítulo 1.5 Possibilidades para uma história do design do cartaz 
português. 
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As primeiras referências (breves) à produção de design em Portugal 
encontram-se nos três volumes de José Augusto França: A arte em 
Portugal no séc. XIX (vol. I e II) de 1967, e A arte em Portugal no 
séc. XX, de 19748, dedicados às manifestações artísticas a nível 
nacional. Foi um dos primeiros contributos para a construção da 
história do design em Portugal, ainda que enquadrado no âmbito da 
história de arte.  
Destacam-se pelo seu carácter abrangente em termos cronológicos e 
pelo esforço de sistematização: o artigo de Rui Afonso Santos (1995) 
O design e a decoração em Portugal: 1900-1994; a colectânea 100 
anos de design português conjunto de artigos redigidos por vários 
autores e presente no anuário do Centro Português do Design 
(2000); a tese de doutoramento de Vítor Manaças (2005) Percursos 
do design em Portugal; a tese de doutoramento de Margarida 
Fragoso (2008) Formas e expressões da comunicação visual em 
Portugal: contributo para o estudo da cultura visual do século XX, 
através das publicações periódicas, e a mais recente publicação de 
Helena Souto (2009) História do design em Portugal I: reflexões.  
O artigo de Rui Afonso Santos, (1995) dada a sua extensão 
cronológica e o seu enfoque claro sobre a disciplina de design, 
tornou-se, rapidamente, num dos textos mais referenciados a nível 
nacional9.  
Verifica-se nessa obra um desequilíbrio entre a abordagem ao design 
gráfico e ao design industrial sendo este último dominante no artigo, 
apesar de se reconhecer a maior modernidade no primeiro. 
No anuário do Centro Português do Design de 2000 a colectânea 
sobre os100 anos de design português está organizada por décadas 
e os artigos incluídos mantêm uma perspectiva onde as referências 
pontuais ao design gráfico são raras valorizando-se sobretudo as 
exposições, a decoração de interiores, o ensino, a arquitectura e os 
autores. Nestes textos salienta-se que, a partir da década de 60 e até 
                                                
8 Na bibliografia da presente investigação, a pesquisa deve ser efectuada por França 
(1990) para o vol. I, (1990a) para o vol II, e (1991) para o vol. III uma vez que não se 
teve acesso às primeiras edições. 
9 Replicado na publicação de José Manuel das Neves ( 2003) Cadeiras portuguesas 
contemporâneas e ver Rui Afonso Santos (2002) O design em Portugal no séc. XX. 
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ao final do séc. XX, a incidência exclusiva sobre a produção 
industrial, elimina qualquer referência ao design gráfico, ocultando-se 
esta parte da história do design, relativa a esse período. Surge 
apenas uma imagem da capa da revista Almanaque, de autoria de 
Sebastião Rodrigues10 e um cartaz de Sena da Silva11, ficando por 
fazer um discurso à volta desta produção. Importa referir que a 
colectânea é intercalada pela presença de uma listagem bibliográfica, 
sobre o design em Portugal, útil ao nível da investigação, e também 
pela presença de um conjunto de imagens sobre a produção de 
design que engloba, equilibradamente, exemplos de design gráfico e 
industrial, assim como de artesanato, mas que no entanto careciam 
de ser contextualizadas. 
No doutoramento de Vítor Manaças (2005) Percursos do design em 
Portugal, realizado na Faculdade de Belas Artes da Universidade de 
Lisboa, na área de Design de Equipamento, encontra-se na primeira 
parte, uma narrativa sobre a história do design português a partir de 
1900 até aos anos 30, através dos estilos a nível internacional, 
focando as participações portuguesas em exposições 
internacionais12 e nos anos 40 a Exposição do Mundo Português. 
Apesar da existência de referências a outros acontecimentos 
realizados no âmbito do design, elas são importantes mas breves. A 
nível de conteúdos existe uma proximidade com as publicações já 
referidas, sendo, no entanto, introduzidos na segunda parte13 
aspectos relevantes sobre a história do design português emandos, 
quer do percurso pessoal e profissional do próprio autor, quer de 
entrevistas realizadas a alguns designers portugueses. Salienta-se, 
neste trabalho a presença de monografias, que não se limitam aos 
autores entrevistados e uma interessante cronologia comparada de 
factos, obras e autores, quer a nível nacional, quer internacional. 
A tese de doutoramento em design, apresentada por Margarida 
Fragoso (2008) na Faculdade de Arquitectura da Universidade 
Técnica de Lisboa, consiste num dos primeiros estudos sobre o 
                                                
10 Na pág. 64. 
11 Na pág. 67. 
12 Paris (1937), Nova Iorque (1939) e São Francisco (1939). 
13 “Percursos do design”, que abraça desde os anos 50 até ao final dos anos 70. 
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design gráfico em Portugal que abraça um período cronológico 
bastante lato, tornando-se por isso fundamental para a compreensão 
desta vertente do design. A interpretação da expressão visual tendo 
como referência as publicações com carácter periódico permitiram o 
entendimento da prática em design, não só do ponto de vista do 
mercado, mas também a partir da autoria. As entrevistas realizadas 
permitiram obter uma visão mais aproximada à realidade da 
disciplina, muitas vezes descohecida. 
Por fim a obra de Helena Souto (2009) História do design em 
Portugal I: reflexões, é a primeira publicação integralmente dedicada 
a este tema, e por isso meritória de uma referência especial. 
O título indicia futuras publicações, mas não existe qualquer 
referência à sua organização do ponto de vista diacrónico, 
dificultando a percepção sobre a perspectiva que a autora pretende 
dar à história do design português no conjunto da obra, sobretudo 
quando esta tem “(...) como principal objectivo dar aos estudantes de 
design uma ferramenta a partir da qual possam iniciar o seu 
conhecimento (...)” (Souto, 2009, p. 18). 
A visão parcelar, que esta abordagem implica, parece deixar os 
factos estudados e relatados sem as ancoragens contextuais que o 
esteio histórico oferece. O facto de se iniciar a narrativa no séc. XIX 
carecia de uma justificação explícita e o cuidado de referenciar ainda 
que, de forma breve, heranças indeléveis de pertinência objectiva14. 
Ao nível das temáticas tratadas sobrevaloriza-se, mais uma vez, o 
design industrial. Inicia-se a ʻhistóriaʼ no séc. XIX, referindo como 
principais intervenientes os engenheiros e os arquitectos, omitindo o 
papel igualmente determinante dos artistas.  
Ao nível do tema “Desenvolvimento das estruturas metálicas” ficaram 
alguns exemplos por referir situados no Porto, ou ainda em Viana do 
Castelo. Paralelamente, sublinha-se mais uma abordagem que se 
distancia da prática projectual. 
                                                
14 Relativamente, ao “Ensino das artes aplicado à indústria”, a autora inicia as suas 
referências a partir de 1836, faltando referir outras iniciativas que antecedem esta 
data, como por exemplo, as tomadas pelo Marquês de Pombal, outras de iniciativa 
privada e ficou ainda por fazer referência à Escola Soares dos Reis (1884- ). 
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Em todos os textos referidos há um traço comum que diminui a 
abrangência do seu discurso. Para quem os estuda ou lê, sobre o 
design em Portugal, parece que o universo dos artefactos e dos 
designers se concentra geograficamente em Lisboa, dando uma 
visão limitada sobre a realidade nacional e sobre o design português 
a este nível.  
Importa também sublinhar que os estudos referidos apresentam um 
grau de proximidade às abordagens metodológicas praticadas pela 
disciplina de história de arte, distanciando-se das metodologias 
especificamente vocacionadas para a história do design, como se 
apresentou no ponto anterior deste capítulo. Consequentemente, o 
que se conhece sobre a produção de design em Portugal relaciona-
se com focagens de aspectos estéticos valorizando sempre os 
mesmos exemplos e intervenientes, deixando de lado uma realidade 
ao nível da produção de artefactos e do design ʻanónimoʼ que 
também fazem parte da realidade da cultura material portuguesa.  
Relativamente à produção científica referida, existem uma série de 
artigos e comunicações em conferências nacionais e internacionais 
que têm vindo a tratar a história do design português de forma mais 
focalizada. Estes contributos são igualmente, importantes para 
adensarem o conhecimento sobre esta disciplina em Portugal, mas 
no entanto, necessitam de ser sistematizados. 
 
 
I.3 Ensaios teóricos sobre o cartaz 
As publicações de Abraham Moles (1969)15 L'affiche dans la société 
urbaine, a de Françoise Enel (1971)16 L'affiche: fonctions, langage, 
rhétorique, apresentam perspectivas teóricas sobre o cartaz, com 
grande incidência taxonómica. Já na publicação realizada em co-
autoria por Abraham Moles e Joan Costa (1999)17 Publicidad y 
                                                
15 Na bibliografia da presente investigação, a pesquisa deve ser efectuada por Moles 
(2005), uma vez que não se teve acesso à primeira edição na língua de origem. 
16 Na bibliografia da presente investigação, a pesquisa deve ser efectuada por Enel 
(1974), uma vez que não se teve acesso à primeira edição na língua de origem. 
17 Na bibliografia da presente investigação, a pesquisa deve ser efectuada por 
Moles; Costa (2005), uma vez que não se teve acesso à primeira edição. 
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diseño: el nuevo reto de la comunicación, o cartaz é usado como um 
exemplo para ilustrar a tematização sobre a publicidade. 
Na publicação de 1969, Moles escreve sobre o cartaz ensaiando a 
sua definição e a forma como este artefacto interage com a esfera 
pública. 
 
“O cartaz combina os géneros, a arte visual estrita e a arte tipográfica: é o 
lugar onde se fundem os dois, onde a tipografia se torna imagem letrista, 
onde as letras abandonam a sua rigidez categorial, onde os elementos da 
imagem adquirem valor simbólico e, portanto, linguístico” (Moles, 2005, p. 
251). “Um cartaz moderno será, pois, uma imagem em geral colorida 
contendo normalmente um único tema e acompanhado de um texto 
condutor, que raramente ultrapassa dez ou vinte palavras, portador de um 
único argumento. É feito para ser colado e exposto à visão do transeunte” 
(Moles, 2005, p.44). 
 
A definição apresentada por Moles sublinha os argumentos 
apresentados e reforça as características do cartaz enquanto objecto 
comunicacional, para além de realizar a distinção entre este artefacto 
e o anúncio (Moles, 2005, p.44). 
Apesar das tecnologias e das metodologias serem idênticas para os 
anúncios e para os cartazes e de ambos funcionarem como meios de 
comunicação de massas, o cartaz sobrevive como objecto 
independente. 
Moles refere as características do cartaz ao nível do uso da tipografia 
em termos de percepção e assimilação, quer de leitura, quer de 
conteúdos e a “unicidade e a simplicidade dos argumentos 
empregados” (2005, p. 47), sendo a identificação dos elementos 
consideradas pertinentes para se efectuar uma abordagem ao cartaz 
a partir do design. Na opinião deste autor, a funcionalidade do cartaz 
pode variar mediante os seus objectivos comunicacionais, na 
informação e nos conteúdos representados. Para Moles o cartaz 
pode exercer diversas funções: informação; propaganda ou de 
publicidade; educação; ambiência; estética; criação (2005, p. 53-57). 
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A função ʻinformaçãoʼ refere-se à comunicação explícita de uma 
mensagem, independentemente dos recursos que utiliza, estando 
relacionada com os elementos denotativos. Para a função 
ʻpropaganda e publicidadeʼ entende-se que esta procura convencer e 
seduzir os receptores. Como o cartaz pressupõe uma comunicação 
dirigida à esfera pública desempenha por inerência uma função 
educadora, representando e funcionando como reflexo de uma 
cultura. A função ʻambiênciaʼ refere-se à transformação dos locais 
pela colocação dos cartazes. Neste sentido o cartaz exerce uma 
metamorfose dos espaços, funcionando como um instrumento de 
criação de atmosferas. 
As dimensões apelativa e emocional deste artefacto são integradas 
por Moles na ʻfunção esteticaʼ. 
A variabilidade da pregnância de cada uma destas funções ao longo 
da história do cartaz resulta (e simultaneamente é prova) das 
transformações culturais que o tempo implica em termos estético-
simbólicos. 
Nesta publicação Moles procura, relacionar aspectos do cartaz que 
se situam “entre os aspectos sociológicos e psicológicos de um lado, 
[e os] aspectos estéticos de outro” (2005, p. 13). Ao longo do livro e 
na sua conclusão é, portanto, perceptível a importância que foi 
atribuída à questão da retórica visual. 
No entanto, apesar desse enfoque, percebe-se que a abordagem se 
remete unicamente para um ponto de vista teórico, ficando a faltar 
uma perspectiva mais relacionada com a prática projectual. Esta obra 
não pretende ter um carácter histórico, talvez por isso Moles não 
evite a vulgaridade de usar como ilustrações, somente, cartazes 
produzidos a partir dos finais do séc. XIX o que, como já foi referido, 
corresponde a uma visão limitada sobre o aparecimento dos 
mesmos. 
 
“Reunimos aqui um certo número de imagens características do 
desenvolvimento histórico do cartaz. Nas primeiras vemos o cartaz se 
desprender do anúncio por um aumento progressivo da importância da 
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imagem em detrimento do texto, que aumenta a rapidez da apreensão 
global. Por volta de 1890, a técnica está estabelecida (...) (Moles, 2005, p. 32). 
 
Uma outra autora, Françoise Enel procura dar continuidade ao 
trabalho de Moles, dissecando o cartaz ao nível da sua linguagem e 
propondo outras perspectivas analíticas sobre os efeitos deste 
artefacto na esfera pública. Esta obra tem um enfoque maior na 
retórica visual do cartaz reforçando os argumentos sobre a 
composição, o texto, a utilização da fotografia e ainda sobre as 
técnicas de impressão. À semelhança de Moles, a abordagem é 
realizada sobretudo num plano teórico, parecendo emergir da prática 
projectual, mas denunciando a distância a essa realidade, 
implcitamente, no seu discurso.  
Enel apresenta de forma muito breve a origem do cartaz na pré-
história, mas acaba por remeter a sua verdadeira existência para o 
séc. XIX, considerando que é a partir desta época que surgem novas 
formas de estabelecer a comunicação visual. 
 
“En función de la acepción que se dé al término cartel, pueden considerarse 
sus orígenes ya en la prehistoria, con los signos relieve de los mercaderes 
mesopotámicos y las piedras grabadas de los Griegos, que servian de 
soporte a los textos oficiales; ya en Toulouse-Lautrec. Pero es en siglo XIX 
cuando se encuentran los verdaderos fundamentos del cartel moderno” 
(Enel, 1974, p. 24). 
 
A problematização dos fundamentos que se prendem com a 
justificação da origem do cartaz será apresentada no Capítulo III. No 
entanto, mais uma vez se refere que a visão adoptada neste 
documento se alarga conceptualmente às questões de eficácia na 
leitura e na memória, compaginavel com a inclusão de outros 
cartazes anteriores neste espaço identitário. 
A matriz funcional do cartaz, proposta por Enel é idêntica à de Moles. 
A função “propaganda ou de publicidade”, desaparece, sendo 
 54 
acrescentadas as funções de persuasão, económica e de segurança 
(Enel, 1974 p. 30-48).  
Os conjuntos de funções propostas, quer por Enel, quer por Moles, 
apesar de incluírem traços analíticos decorrentes da identificação de 
funções estéticas e criativas não reconhecem a poética autoral como 
contaminadora dos artefactos. O autor é, no seu percurso 
influenciado pela esfera pública e influencia-a com o seu discurso 
gráfico. A presença constante dos cartazes nos espaços públicos, 
abriu precedentes na conquista do olhar das pessoas que circulam 
pela rua. A partilha desses espaços com outros cartazes, obrigou os 
designers a utilizarem estratégias inovadoras para conseguirem 
captar a atenção dos receptores  
Na publicação conjunta de Moles e Joan Costa, efectua-se uma 
abordagem aos temas da publicidade e do marketing. Talvez pela 
experiência do segundo autor enquanto designer, se justifique o 
aparecimento, nesta obra, de estudos com alguma pertinência 
prática sobre o design gráfico. 
No primeiro capítulo “Mensaje gráfico publicitário y entorno social”, é 
abordada a construção a mensagem visual publicitária e o papel do 
designer. 
 
“Debemos destecar el hecho de que la publicidad se ha convertido en el 
mayor mecenas de la sociedad contemporánea; en un mecenas interesado, 
claro está, en un conjunto de resultados que, sin embargo, al mover la 
maquinaria económica del arte, abre campos de libertad creadora al 
diseñador” (Moles; Costa, 2005, p. 21). 
 
Referem-se ao cartaz como um suporte “bimedia” composto por 
imagem e texto. A primeira tem características impactantes e 
pregnantes, sendo imediata e polissémica, enquanto o texto, que por 
norma acompanha a imagem, é menos espontâneo e 
tendencialmente monossémico (Moles; Costa, 2005, p. 28-29). A 
combinação destes elementos continua a representar uma 
importante decisão conceptual no projecto do cartaz.  
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Nesta publicação existem muitas considerações já exploradas por 
Enel, que são agora apresentadas através de exemplos mais 
relacionados com a prática do design, ainda que, deste ponto de 
vista seja necessária uma leitura cuidada para separar essas 
incidências pertinentes sobre o cartaz do ideário estratégico ao 
serviço da publicidade. 
Ao concluir este ponto sobre as publicações específicas sobre o 
cartaz, não se pode deixar de destacar a recente revista científica 
The Poster com o seu primeiro número publicado em 2010, que 
compila artigos que promovem o debate em torno do cartaz, mas que 
se estende a outros elementos da cultura material. A retórica visual, 
os seus significados, as influências e impactos que os artefactos 
causam na esfera pública representam potenciais fileiras de 
argumentos desenvolvidos pelos autores.  
A distância cronológica que separa a revista The Poster das duas 
primeiras publicações referidas sobre o cartaz, é um sintoma do 
potencial hiato no desenvolvimento teórico sobre este tema, com a 
excepção de alguns artigos presentes em revistas científicas ou 
comunicações apresentadas em conferências, estando este universo 
de investigação disperso carecendo, igualmente, de sistematização. 
 
 
I.4 Alguns precedentes sobre a história do cartaz português 
A pesquisa bibliográfica incidiu sobre os trabalhos de âmbito 
académico, tentando reconhecer os esforços que a comunidade 
científica tem vindo a dedicar ao estudo do cartaz português.  
Nas publicações consultadas maioritariamente teses de 
doutoramento e dissertações de mestrado e licenciatura, as 
abordagens são, por norma, balizadas por temáticas restritas, 
oferecendo um conhecimento, simultaneamente, apesar de 
aprofundado e parcelar sobre a história do cartaz português.  
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 A dissertação18 de licenciatura de Maria Isabel Guedes (1971) 
Subsídios para a história da litografia em Portugal, é referida como a 
primeira pista bibliográfica onde surge um capítulo dedicado à 
história do cartaz, ainda que a centralidade desse estudo seja uma 
tecnologia de reprodução gráfica. 
Outra dissertação de licenciatura19, totalmente dedicada ao cartaz, 
de Irene Contente (1981) O cartaz em Portugal: 1918-1945, constitui 
o primeiro estudo realizado sobre este artefacto em Portugal, tendo 
por isso as características de um trabalho pioneiro nesta área. 
A investigação apresenta o cartaz ao longo da história, sendo 
interessante a abordagem efectuada uma vez que assume a 
existência do cartaz não a partir do séc. XIX, mas desde os “reis da 
Assíria e da Caldeia” (1981, p. 5). Descreve, no que intitulou por 
“Requisitos do cartaz”, a “excelência de um desenho, mas sobretudo 
a originalidade da ideia. A viveza das cores e a simplicidade da 
composição (...) [e] A cor (...) principal meio de criar efeitos usado 
pelo pintor de cartazes” (1981, p. 9). Esta incursão sobre os domínios 
da autoria só fica incompleta pela ausência de referências à 
importância dos conteúdos na criação de um cartaz. 
Propõe uma história do cartaz em Portugal a partir do início do séc. 
XX até aos anos 60, referindo alguns artistas e exemplos de cartazes 
realizados durante este período, conseguindo de forma geral efectuar 
uma introdução ao panorama cartazista nacional. No entanto, a 
informação recolhida é extremamente sucinta face ao que o período 
que a investigação abarca. 
Apresenta uma série organismos que foram consultados, com o 
intuito de aceder à produção de cartazes realizada no âmbito 
nacional, assim como apresenta algumas entrevistas a cartazistas. 
Distribui os cartazes segundo as seguintes categorias: Políticos ou 
ideológicos; Educativos e culturais; e Publicitários. Exemplifica com 
algumas imagens de cartazes, acompanhadas de uma breve legenda 
que se restringe à indicação do autor, o ano e um comentário 
resumido do objectivo do cartaz. 
                                                
18 Realizada na Faculdade de Letras da Universidade do Porto. 
19 Realizada na Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa. 
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Apesar de a respectiva investigação ser sucinta, dadas as suas 
características de dissertação de licenciatura, constitui, um 
documento importante por proporcionar pistas para futuros estudos. 
Tiago Baptista (1998) com o trabalho Sobre alguns cartazes da ETP 
de Raul de Caldevilla, 1916-1923, apresenta Raul de Caldevilla como 
figura marcante no âmbito da publicidade em Portugal, referindo 
alguns exemplos da sua produção numa perspectiva histórica, com 
uma alusão sobre a tecnologia utilizada na reprodução de cartazes e 
com um remate breve, na conclusão do trabalho sobre a retórica 
visual. 
 
“Ficam as considerações finais sobre essa produção de cartazes da ETP, 
graficamente muito inovadora, predecessora e propiciadora do modernismo 
sem de facto ter sido moderna, limitada pelos imperativos do mercado e do 
reconhecimento visual obrigatório dos produtos. Nem a depuração 
imagética (gráfica), nem sequer um tom provocatório (mundano) do discurso 
publicitário inflamaram os cartazes da ETP para além da sua eficácia plena 
na dinossânica cromática que detém, no slogan que informa e na 
mensagem que segue o transeunte até ao momento em que esta entra 
numa loja e nomeia a marca do produto que quer comprar” (Baptista, 1998, 
p. 78).  
 
A dissertação de mestrado de Pedro Rosa (2000) O cartaz de 
propaganda do Estado Novo 1930-1940, recai sobre o cartaz 
produzido durante uma década, associando ao respectivo regime 
político a responsabilidade pelo número crescente de cartazes e 
pelas idiossincrasias sentidas na comunicação visual. Desse 
período, o cartaz era visto, como um instrumento de persuasão ao 
serviço do Estado. Refere exemplos de cartazistas e de alguma 
produção, para além de realizar uma abordagem, ainda que 
superficial, ao nível da reprodução de cartazes estabelecendo a 
ponte entre a prática projectual e os condicionamentos impostos por 
questões tecnológicas.  
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“(...) alguns cartazes do Estado Novo [revelam] a presença da corrente 
Futurista, perpetuando tanto o modernismo como o monumenal neoclássico, 
recuperando a retórica do herói, agora mais ligado ao campo do Design de 
cariz mais funcionalista. Reforçaria ainda, dizendo que muitos dos tipos de 
letra foram desenhados sob pretexto Futurista, dos quais ainda hoje são 
utilizados. De qualquer forma, o que se depreende da maioria dos cartazes 
expostos neste trabalho, é da procura em cada autor da sua própria e 
autêntica expressão gráfica” (Rosa, 2000, p. 217). 
 
Eduardo Camilo (2001) com o doutoramento O cartaz partidário em 
Portugal no período revolucionário (1974-1975), ilustra um estudo 
centrado na análise semiótica do cartaz político produzido durante 
esse período.  
Em torno dos signos, constrói o discurso sobre o cartaz 
estabelecendo um paralelismo, também sígnico, entre 
acontecimentos políticos, económicos, sócio-culturais e a intervenção 
artística, onde inclui autores anónimos. A investigação refere 
igualmente a importância da esfera pública na construção dos 
argumentos visuais.  
 
“A oralidade política apresentou uma importância decisiva no pós 25 de 
Abril, sendo a expressão de uma determinada musicalidade. Curiosamente, 
o registo escrito de certos slogans ou palavras de ordem assume-se, por 
vezes, como a expressão dessa musicalidade. Não nos estamos a referir à 
simples transcrição verbal no cartaz ou no mural desses slogans, mas às 
modalidades de expressão gráfica que, por vezes, acompanham essa 
notação. Constatamos que a enfatização gráfica através de um lettering 
distinto, de sublinhados de diferenciações de tamanhos, cores e disposições 
de certas partes de enunciados verbais (palavras ou letras), poderia 
corresponder a formas específicas de pronunciação oral das mensagens 
políticas” (Camilo, 2001, p. 16). 
 
A transposição de uma realidade, a oralidade e musicalidade são 
aplicadas ao cartaz e vice-versa. Ou seja, as influências e 
experiências vividas numa época que actuou vincadamente nos dois 
sentidos de forma explícita, são alguns dos exemplos que apresenta.  
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À semelhança dos outros estudos, Camilo não explora a dimensão 
projectual, dada a sua abordagem semiótica e à valorização das 
questões sociológicas e antropológicas. Apesar da pertinência da 
investigação, e do interesse que esta representa para a prática do 
design, o estudo centra-se apenas nas dimensões configurativas da 
“paginação” ao nível de regimes de leitura e tipos de paginação, das 
“palavras”, ao nível da forma, medida, orientação, valor, figuração, 
tipo e posição e das “imagens” ao nível da medida número, 
disposição, cor e relação (Camilo, 2001, p. 341-379), perspectivando 
estes conceitos por uma análise semiótica e não tanto pela 
perspectiva do design. 
Rui Paulo Vitorino dos Santos (2001) Do cartaz ao cartaz interactivo, 
apresenta um estudo que se estende aos sistemas interactivos 
enquanto novos meios para a criação do cartaz, e os mecanismos 
tecnológicos que possibilitam experiências interactivas 
compagináveis com o conceito deste artefacto. A dinâmica surge 
como um novo elemento a ser considerado no âmbito da pratica 
projectual em design, situação inovadora em relação ao cartaz 
ʻtradicionalʼ20. Refere alguns exemplos de cartazes tradicionais que 
fazem o uso da interactividade a partir de narrativas construídas por 
sequência de leitura ou por associação de conteúdos a uma 
realidade. No entanto, a investigação sobre a história do cartaz 
centra-se somente no panorama internacional, ficando, igualmente, 
por aprofundar o relacionamento directo do uso dos sistemas 
multimédia interactivos com a prática projectual. 
 
“As tecnologias multimédia reorganizaram as nossas acções e as nossas 
relações com os outros, com o mundo e connosco próprios. O Design de 
Comunicação e o cartaz não ficaram alheios à utilização das tecnologias 
multimédia, tendo sido a sua gramática incorporada nas suas metodologias 
e nas diversas etapas do projecto. Para o demonstrar referenciei alguns 
exemplos da história do cartaz que testemunham a utilização de sistemas e 
estruturas gráficas que induzem dinamismo e princípios de interactividade 
com o público” (Santos, 2001, p. 115). 
                                                
20 Ver Capítulo III. 
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Na dissertação de mestrado Portugal em cartaz: a (re)construção 
pelo Estado de uma imagética do destino turístico (1911-1986), 
Maria José Aurindo (2004) apresenta um estudo centrado no ponto 
de vista da antropologia, procurando através da análise dos 
mecanismos da representação utilizados pelo cartaz inferir a 
identidade de Portugal construída a partir deste artefacto. O cartaz é 
interpretado no sentido de lhe atribuir um significado, preso à cultura 
que lhe está afecta. A cultura visual assume preponderância através 
da “análise das imagens produzidas [que] podem ser vistas enquanto 
textos culturais, representações do conhecimento etnográfico, ʻsítiosʼ 
de produção cultural, interacção social e experiência individual” 
(Aurindo, 2004, p. 34). Propõe duas categorias para os cartazes, a 
primeira designada por Propaganda, onde inclui todos os cartazes de 
carácter social político e/ou ideológico, e integra os “domínios”: 
ideológico-eleitorais; pedagógicos; protesto/reinvindicativos; e, a 
segunda, designada por Publicidade onde se inclui os cartazes de 
carácter comercial e/ou institucional e integra os domínios: bens 
imóveis; produtos/bens móveis; serviços/actividades; eventos; 
destinos/espaços (Aurindo, 2004, p. 50). Verifica-se, mais uma vez, a 
proposta de uma nova e alternativa classificação de cartazes, 
demonstrando que o universo taxonómico destes artefactos continua 
a representar uma dificuldade em termos da aceitação de um 
modelo, continuando a existir sobreposição entre categorias e 
“domínios”. 
Sobre a composição dos cartazes refere a presença de elementos: 
textuais – tipos, cores e dimensões das letras; icónicos – 
ilustração/fotografia, cores, estilo e dimensões; informações de 
carácter técnico – nome ou logótipo do impressor, data, local de 
edição, impressor, identificação do autor, tiragem, depósito legal e 
ainda a dimensão do cartaz.  
Considera-se que a abordagem realizada ao nível da composição, 
seria mais importante se a presença de cada um destes elementos 
fosse estruturada pela ordem da sua importância no espaço da folha 
do cartaz, de modo a identificar tipologias compositivas. A colocação 
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e dimensões destes elementos e a sua distribuição neste espaço, 
são determinantes para distinguir tipologias de composição.  
As informações de carácter técnico21 incluídas por esta autora na 
análise da composição, não têm uma expressão significativa por 
terem dimensões bastante reduzidas, e portanto não deveriam ter 
sido consideradas já que não interferem na composição do cartaz.  
Ainda relativamente à análise visual, a autora estuda, alguns 
aspectos sobre o formato, a orientação, a dimensão, a cor, a tiragem, 
e ainda a presença da ilustração e da fotografia. Esta análise tem 
somente um carácter quantitativo, resumindo-se às tabelas sobre os 
itens seguintes: “fotografia; desenho; desenho e fotografia; texto e 
desenho; texto” (Aurindo, 2004, p. 144-147).  
À semelhança dos outros estudos, e apesar de se aflorarem 
elementos que se prendem com a prática projectual, o discurso sobre 
o cartaz não reconhece de forma completa nem as decisões autorais 
decorrentes da interpretação da tecnologia e do programa, nem as 
implicações contextuais que actuam na criação de um cartaz. Assim, 
a perspectiva do design só aparece de forma parcial na construção 
de argumentos analíticos que conformam este trabalho. 
Por outro lado, Aurindo apesar de referir uma evolução histórica do 
cartaz desde tempos remotos, considera que essa produção 
realizada desde as primeiras civilizações não deve ser reconhecida 
como tal22. Limita-se assim, um estudo cronológico mais abrangente 
sobre a história do cartaz e sobre o seu desenho, assim como se 
limita a ideia de cartaz moderno ao uso da tecnologia litográfica, 
sendo este conceito questionável, por dois motivos: 
O primeiro prende-se com o problema denunciado por Conway 
(1997) na identificação ou realização da história a partir do presente, 
na atribuição de valores, segundo o que a actualidade define como 
modernidade do cartaz. O cartaz deve ser analisado no seu 
momento histórico, e por isso um cartaz meramente tipográfico 
                                                
21 Elementos esses que são comuns à catalogação. 
22 “(...) não podemos aí falar de cartaz no sentido em que hoje o entendemos” 
(Aurindo, 2004, p. 57). Identifica a existência do cartaz em Portugal a partir de 1640, 
e o cartaz moderno com a presença da litografia no séc. XIX (Aurindo, 2004, p. 58-
59). 
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representa a modernidade em função da época em que foi realizado. 
Ou seja, não se deve desvalorizar o contexto; 
Segundo, um cartaz apenas com uma mensagem de texto e que 
utilize como tecnologia reprográfica os caracteres móveis que 
antecederam a litografia, não deixa de ser um cartaz, 
independentemente, da retórica visual utilizada. 
A dissertação de mestrado de Raimundo Tavares (2007) O poder do 
cartaz: a cultura gráfica contemporânea, apresenta-se dividida em 
duas partes. Na primeira parte refere a história do cartaz a partir do 
final do séc. XIX, a nível internacional, e na segunda parte foca a sua 
função e linguagem. No final do estudo, apresenta um desfile 
diacrónico referente à arte, cultura e tecnologia através de imagens, 
onde apenas inclui quatro cartazes portugueses entre 1880 e 1970; 
um índice onomástico, onde surge apenas um único autor 
português23, e por fim um glossário de movimentos artísticos 
estabelecendo um paralelo com a produção cartazística. A 
abordagem efectuada parece centrar-se na construção de um elenco 
prescritivo de “boas práticas” cuja originalidade e pertinência são 
duvidosas. De facto este enunciado de princípios não transcende as 
propostas de Lucian Bernhard (1888-1972) do ínício do séc. XX, nem 
enquadra o sucesso, no mínimo mediático, das realizações de 
autores como Neville Brody (1957- ), ou de ateliers como a 8vo 
(1985) e a Tomato (1991). 
 
“Os problemas estruturais e formais são resolvidos pelo projecto de design 
gráfico, que comporta alguns requisitos para o seu êxito artístico e 
comunicacional, dos quais poderíamos destacar como essenciais os 
seguintes: 
- existência de condições para uma boa leitura; 
- uma boa composição e organização formal; 
- texto perfeitamente legível e em caracteres adequados; 
- mancha de texto curta e o mais sucinta possível e com bom espaçamento; 
- articulação adequada entre a imagem e o texto, com simplicidade formal; 
                                                
23 Sebastião Rodrigues. 
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- originalidade e a ideia certa para transmitir a mensagem pretendida” 
(Tavares, 2007, p. 211-213). 
 
O doutoramento de Rui Mendonça (2007) O cartaz e a escola: um 
estudo centrado nos autores e no curso de design das Belas Artes 
do Porto, tenta ʻmedirʼ a expressão autoral enquanto aspecto 
vincadamente marcado na realização de cartazes, através de 
critérios de análise centrados na sua retórica visual. Focando o seu 
estudo na produção associada aos alunos da licenciatura em design 
da Escola de Belas Artes da Universidade do Porto, desde o seu 
início, aproveita para, simultaneamente, traçar a história do 
desenvolvimento da área de design nessa escola. 
Este doutoramento em design de comunicação, tenta sistematizar a 
intervenção autoral através de uma categorização – que assume 
como verdadeira sem a justificar – dos cartazes estudados como 
suporte a uma análise estatística que configura uma metodologia 
científica e rigorosa. Apesar da importância e qualidade da 
investigação, a interpretação sobre a autoria não transcende as 
configurações numéricas, nem enfatiza as roturas autorais nos 
cartazes relativamente ao estudo cronológico abarcado.  
Paralelamente, o estudo não reconhece a dimensão contextual que 
ultrapassa as paredes da ʻescolaʼ. Esta instituição não é um 
elemento isolado da realidade. É também consequência directa de 
influências externas. Influências essas que moldaram a linguagem 
visual dos cartazes, condicionada não só por factores estéticos, mas 
também por acontecimentos políticos, económicos e sócio-culturais. 
Ficou por fazer uma intersecção sólida entre a produção cartazista 
estudada e a história do cartaz e do design em Portugal, entre o 
universo da ʻescolaʼ e os restantes acontecimentos: 
 
“Entendemos ser pertinente referir ainda, embora fora do âmbito particular 
da ESBAP, que o Seminário integrou a exposição ʻSebastião Rodrigues, 
Designerʼ, na Fundação Calouste Gulbenkian (instituição na qual este 
designer desenvolveu grande parte da sua actividade), que julgamos ter 
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sido a primeira exposição retrospectiva sobre a obra de um Designer em 
Portugal” (Mendonça, 2007, p. 170)24. 
 
Existem ainda duas publicações de autoria de Theresa Lobo, uma 
realizada no âmbito de um mestrado em História de Arte (2003) O 
cartaz português (1900-1970) e a sua tese de doutoramento em 
História do Design Gráfico (2005) O cartaz de propaganda do Estado 
Novo, ambas realizadas na Universidade de Sevilha. Estes 
documentos não puderam ser consultados uma vez que não se 
encontram disponíveis em Portugal e o seu acesso, em Espanha, 
necessita de autorização prévia da autora. 
A autora informou que procedeu, recentemente, à entrega de um 
exemplar das referidas publicações à BNP, que não puderam ser 
consultados por se encontrarem em processo de catalogação, não 
estando ainda disponíveis ao público25. 
 
 
I.5 Possibilidades para uma história do design do cartaz 
português 
Com o estudo dos textos analisados nos pontos anteriores 
pretendeu-se consolidar percepções e práticas, a partir de um quadro 
de referências a três níveis: 
1) Sobre as metodologias de investigação utilizadas no 
desenvolvimento contemporâneo da história do design. 
                                                
24 Importa referir que do levantamento efectuado sobre as exposições em Portugal, 
antes da referida exposição de Sebastião Rodrigues foram efectuadas as seguintes 
exposições individuais sobre designers portugueses, das quais se inclui novamente 
o mesmo autor: 
1939 – Exposição do decorador João Alcobia, Sociedade Nacional de Belas Artes, 
Lisboa; 1945 – Exposição de Cerâmica de Jorge Barradas; 1955 – Maria Keil, 
Galeria Pórtico, Lisboa; 1960 – I Exposição Individual de Sebastião Rodrigues Artes 
Gráficas, Galeria Diário de Notícias, Lisboa; anos 70 - Exposição Obra Gráfica de 
Ângelo Sganzerla, Grafil, Lisboa; 1989 – Exposição Individual de Sebastião 
Rodrigues, Galeria Lambertini, Lisboa; 1992 – João Abel Manta Obra Gráfica, Museu 
Rafael Bordalo Pinheiro, Lisboa; 1994 – (Daciano da Costa) Croquis de Viagem, 
Sala do Risco, Câmara Municipal de Lisboa. 
25 À data da conclusão deste estudo, a última tentativa de aceder a estes 
documentos ocorreu em 26 de Outubro de 2010. 
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2) Sobre os instrumentos analíticos usados na investigação sobre o 
cartaz. 
3) Que permitisse traçar o ponto da situação dos estudos sobre o 
cartaz português e, de um modo genérico, sobre a história do design 
português. 
Tratou-se, portanto, de um ponto de partida. Pretendia-se limitar os 
caminhos  possíveis, recolhendo das heranças estudadas, não só as 
orientações mais compagináveis com os objectivos deste trabalho e , 
mas também, as informações pertinentes para o seu próprio decurso.  
A análise dos trabalhos de investigação precedentes permitiu 
concluir que existiam incidências metodológicas já 
sistematizadas na disciplina de história do design e que foram 
inspiradoras desta investigação, nomeadamente: 
a) Uma visão da história do design que recusa confinar-se aos 
protagonistas recorrentes no discurso dominante, ou seja, uma 
perspectiva que não se fecha a uma ideia pré-concebida de 
ʻqualidadeʼ ou ʻgostoʼ. Esta visão esteve implicada na primeira 
selecção dos cartazes, que não se baseou numa ideia pré-concebida 
de ʻexcelênciaʼ26, mas que foi uma tentativa de fixar uma amostra que 
espelhasse a realidade do projecto e produção de cartazes a nível 
nacional durante o período estudado (Dilnot, 1984), (Conway, 1997), 
(Walker, 1989), (Fallan, 2010). Mas também uma visão da história do 
design que transcende essa fase inicial27 e se alarga a novos 
interesses: a percepção que o público tem sobre o design, as 
mudanças que existem ao nível da prática do design e as 
transformações que decorrem da investigação em design (Fallan, 
2010, p. x)28. Justificava-se, assim, investigar as transformações que 
                                                
26 “(...) design culture is not elite culture, but everyday culture, and it is best explored 
through historical analysis” (Fallan, 2010, p. viii). 
27 “Design history was conventionally considered the history of designed objects of 
high (aesthetic) quality and the designers, ideas, movements and institutions that 
concieved those objects” (Fallan, 2010, p. ix). 
28 Um exemplo concreto ocorre com o ʻusoʼ do termo design aplicado a uma série de 
novos campos (serviços, eventos, etc.), verificando-se também transformações 
comportamentais e tecnológicas que têm implicações directas na prática do design. 
“Design history will have to engage with these dramatic developments, which most 
likely will require the reconsideration of many conventional categorizations and 
terminological traditions underpinning the discipline” (Fallan, 2010, p. x-xi). 
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a evolução dos suportes, dos materiais e da tecnologia trouxeram e 
trarão na configuração do artefacto a que se chama cartaz.  
b) O reconhecimento da necessidade de interrelacionar as 
dimensões diacrónicas e sincrónicas na investigação em história do 
design como forma de manter associadas as perspectivas evolutiva e 
sistémica (Walker, 1989). Como se abordará na parte seguinte, a 
análise da amostra recolhida nas colecções da BNP e de ML/UA 
parte da distribuição de miniaturas dos exemplares num plano 
cartesiano em que se associa o eixo horizontal ao tempo (ano, 
década, século) e o eixo vertical às principais categorias 
programáticas definidas (políticos, comerciais, culturais). Este 
esquema cumpre a possibilidade de obter rapidamente correlações 
entre as duas perspectivas. 
c) A caracterização deste campo de conhecimento como fortemente 
interdisciplinar (Margolin, 1992), (Findeli, 1995) implicando que esta 
investigação se alargasse ao cruzamento de dados políticos, 
económicos, sociais, antropológicos, tecnológicos, incorporando 
ainda as influências nacionais e internacionais deste e doutros 
géneros artísticos. Todo este conjunto de dimensões traçaram 
contornos contextuais que justificaram, em cada ʻmomentoʼ do 
período estudado, as mudanças na prática do design (Buckley, 
1986), na concepção de cartazes e no ʻusoʼ, patente na linguagem, 
que as pessoas faziam dessa actividade projectual e desse artefacto 
(Attfield, 2000). Design e sociedade estão intrinsecamente ligadas. 
“The challenge to design historians is to demonstrate how design 
process is embedded within particular social relations” (Walker, 1989: 
137). 
d) A conjugação de métodos qualitativos e quantitativos evidenciando 
nos primeiros a sua capacidade enquanto construtores de 
hermenêuticas e nos segundos o seu valor indicativo e, 
simultaneamente, confirmativo (Walker, 1989). Seria possível uma 
abordagem centrada na identificação e valorização de aspectos 
núméricos relativos ao cartaz: por exemplo, se o seu número 
aumentou, se mantém ou se está entrar em fase de declínio; se se 
verifica uma variação no seu tamanho físico e se a sua tendência é 
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para aumentar ou diminuir; a sua distribuição pelas várias zonas 
geográficas; se a reprodução foi variando no tipo, gradualmente ou 
abruptamente, com a introdução de melhoramentos técnicos. No 
entanto, na perspectiva do design, esta tipologia de resultados é 
pouco significante na compreensão de si próprio, enquanto processo 
de interpretação cultural. 
As publicações sobre o cartaz (Moles, 2005), (Enel, 1974) 
permitiram perceber e comparar as especificidades e os pontos 
comuns que os seus autores apresentaram, quer na definição do 
próprio artefacto, quer nas propostas de instrumentos analíticos 
sobre este artefacto. Instrumentos que demonstram grande 
variabilidade, quer na abordagem à retórica visual dos cartazes, quer 
ao nível das taxonomias usadas na sua classificação ao nível do 
programa. Ressalta, assim, a frágil estabilidade destas propostas 
que não parecem ganhar, nenhuma delas, relevo suficiente para 
serem globalmente adoptadas pela comunidade científica nesta área. 
Neste âmbito a diversidade e a inovação adequada a cada estudo 
são a nota dominante, tornando-se, no entanto, pertinente a 
justificação desses desvios diferenciais. 
Por fim uma referência aos estudos portugueses sobre a história do 
design em Portugal e especificamente sobre o design do cartaz 
cujo número e qualidade denotam a existência de uma comunidade 
científica que tende a alargar-se e a alterar, definitivamente, a frase 
emblemática com que Rui Afonso Santos inicia o seu capítulo O 
design e a decoração em Portugal, 1900-1994 - “A história 
sistemática do design contemporâneo em Portugal está ainda por 
fazer e constituí um campo de estudo polémico e aberto à discussão” 
(Santos, 1995, p.437). 
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Fig. 2. Pormenor da amostra na ʻparedeʼ. CDHB. 
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Parte II 
A amostra de cartazes: um olhar a partir do design 
O cartaz é um documento icónico, um meio que permite reconstituir 
um passado que espelha não só a sua dimensão enquanto objecto 
mas reflecte igualmente acontecimentos externos que o moldaram. 
No caso da presente investigação, a amostra de cartazes 
seleccionada serviu como meio para tentar reconstituir uma história 
deste artefacto segundo uma perspectiva do design. 
Nesse sentido, ensaiou-se a definição de instrumentos analíticos, 
reflectindo o ʻusoʼ do objecto enquanto experienciação do ponto de 
vista projectual, seguindo quatro passos: 
- O primeiro prendeu-se com a construção de uma base de dados, 
que permitiu sistematizar e aceder de forma rápida à informação 
recolhida sobre alguns dos elementos e características dos cartazes 
da amostra. 
- O segundo correspondeu à organização da amostra em termos 
sincrónicos e diacrónicos, dividindo-se os cartazes por três 
categorias, que reflectem aspectos relacionados com o programa, 
permitindo por inspecção visual do todo, intuir algumas conclusões. 
- O terceiro relacionou-se com o reconhecimento da aplicabilidade do 
triângulo autoria-tecnologia-programa enquanto ferramenta de 
interpretação da amostra assim organizada.  
- Por fim, no quarto passo, a selecção e análise dos cartazes da 
amostra, realizada pelos diversos especialistas convidados, 
evidenciou a dimensão da prática projectual, sublinhando momentos 
de adensamento da autoria, e, nomeadamente no final do último 
quartel do século XX, a memória e experiência vivencial misturaram-
se nos argumentos expressos. 
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II.1 A categorização realizada: uma nova percepção da amostra 
Conforme referido no Capítulo I, a organização da amostra composta 
por 1.962 cartazes, foi distribuída por ordem cronológica - desde o 
séc. XVII ao séc. XX - e por categorias - comercial, cultural e político 
(Fig. 3)29.  
 
 
Fig. 3. Organização da amostra ao nível diacrónico e categorias, enunciando, 
implicitamente, outras leituras. 
 
De uma forma geral, os cartazes, qualquer que seja a categoria em 
que se inscrevem, procuram provocar reacções na esfera pública, 
tentando impelir os públicos para uma acção, seja ela comprar, 
visitar uma exposição ou votar. Procuram criar um impacto 
psicológico independentemente da argumentação utilizada. As 
fronteiras entre as categorias utilizadas não tem contornos rígidos. A 
sua descrição, que agora se apresenta, não pretende, por isso, ter 
um estatuto de definição, mas ser somente um alinhamento das 
características que balizaram as classificações operadas. 
Em função da representatividade e da especificidade discursiva dos 
cartazes existentes na amostra, foi possível decidir quais as 
temáticas a incluir dentro de cada categoria.  
                                                
29 Adoptaram-se as categorias apresentadas por Enel (1974). 
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Assim, relacionou-se o cartaz comercial com as actividades 
económicas, com a prestação de serviços e com a promoção do 
consumo. “Su función es la de acelerar el proceso sócio-económico 
de la venta. (...) Su acción está completamente polarizada por la 
dinámica comercial y la preocupación de rendimiento” (Enel, 1974, p. 
118). 
As sub-categorias encontradas foram: adubos; banca; bebidas; 
companhias de seguros; comunicações; ensino30; produtos 
alimentares; produtos de beleza; produtos diversos; produtos de 
higiene; produtos de limpeza; publicações31; saúde; tabaco; 
transporte e vestuário. 
A categoria cartaz cultural, agregou o anúncio de eventos ou 
acontecimentos que promovem a cultura, “orientados hacia 
actividades intelectuales y artísticas” (Enel, 1974, p. 126). 
Corresponde às seguintes sub-categorias na amostra: beneficiência; 
cinema; circo; concursos; dança; desporto; encontros; exposições; 
espectáculos; feiras; festas; jogo; música; tauromaquia; teatro e 
turismo. 
Por fim, a categoria cartaz político incluiu os exemplares que 
pareciam ser reflexo de uma comunicação política, 
independentemente, das características específicas que pudessem 
estar contidas na sua mensagem. Por norma, o cartaz político é 
caracterizado por uma informação “de interesse público” (Enel, 1974, 
p. 119). No caso da amostra os cartazes distribuíram-se pelas sub-
categorias: avisos; campanhas; comemorações; comícios; editais; 
manifestações e manifestos. 
As sub-categorias referidas, anteriormente, não pretendem exaurir o 
universo de cada categoria. Essas sub-categorias ilustram sobretudo 
a realidade da amostra, mais do que uma “nova” proposta 
taxonómica. Cada cartaz foi classificado a partir da interpretação da 
sua mensagem e não pela dimensão literal ou denotativa do seu 
enunciado. Por exemplo, os cartazes relacionados com feiras do livro 
                                                
30 O ensino surge integrado nesta categoria, uma vez que os primeiros cartazes, 
apresentam um grau de proximidade maior ao comércio pela prestação de serviços, 
do que à cultura. 
31 A justificação é idêntica à do ensino. 
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foram integrados no género cultural uma vez que está subjacente a 
ideia de promoção da cultura, enquanto um cartaz relacionado com 
uma feira automóvel foi integrado na categoria comercial. 
Os cartazes relacionados com algumas campanhas de sensibilização 
social ou na área da saúde foram integrados na categoria dos 
cartazes políticos, por veicularem o discurso do Estado e por serem 
considerados como resultado de iniciativas tomadas pelo poder 
político. Por sua vez, nos cartazes comerciais incluem-se todos os 
que se relacionam com a indústria e os serviços, independentemente 
do seu promotor ser privado ou público. No entanto, existiram casos 
específicos pertubadores desta orientação. Por exemplo, um cartaz 
sobre a promoção de jogos tradicionais portugueses foi considerado 
um cartaz cultural, enquanto um anúncio à lotaria foi classificado 
obviamente como comercial. 
Como já foi referido a distribuição dos exemplares recolhidos 
operada em função de dois eixos – tempo e programa (categorias) – 
permitiu obter uma percepção global da amostra, sendo possível 
retirar de imediato, através da inspecção visual, conclusões sobre a 
mesma.  
Dada a extensão da amostra, tornou-se impossível efectuar, neste 
momento, a reprodução à escala real da organização realizada na 
ʻparedeʼ32. Nesta fase considerou-se mais importante mostrar apenas 
a ʻmanchaʼ de cartazes, e comentar as possibilidades que esta 
organização da amostra abriu do ponto de vista interpretativa. 
O eixo cronológico, desde logo justificado pelo pendor histórico deste 
trabalho, serviu para identificar os momentos marcantes na evolução 
das tecnologias ligadas à produção e ao design de cartazes. Por 
outro lado, a distribuição por categorias permitiu constatar variações 
ao nível da retórica visual, a partir das tipologias programáticas. A 
categorização permitiu evidenciar características gráficas partilhadas 
pelos membros de cada uma dessas tipologias, num determinado 
período. Por exemplo, é visível um tratamento gráfico singular do 
cartaz político que se mantém numa extensão cronológica alargada 
                                                
32 Ver fig. 3 do Capítulo I. 
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(do séc. XVII até ao início de 1930), nomeadamente, quando 
comparado com os cartazes culturais ou comerciais, que se 
aproximam em termos de ʻmanchaʼ gráfica, sendo portanto, essa 
distinção mais difícil de realizar (visivelmente a partir do início do séc. 
XX). 
Quando se sobrepôs ao eixo cronológico a história das tecnologias 
de reprodução e concepção de cartazes e se inspeccionou a 
amostra, verificou-se que esta nem sempre incluía os primeiros 
cartazes portugueses a usar uma determinada inovação tecnológica. 
Esses casos foram anunciados, sempre que possível, de modo a 
enquadrar de forma mais fidedigna a realidade portuguesa. No 
entanto, o primeiro exemplo existente da amostra que apresentasse 
a aplicação dessa tecnologia foi assinalado, assim como identificado 
o momento de adensamento de exemplares que anunciam a 
vulgarização do seu uso.  
Por norma, esta situação verifica-se com um maior número de 
cartazes, cuja representatividade se desloca, ou se situa, em termos 
cronológicos, sempre à direita do momento da introdução da 
tecnologia, revelando um desfazamento entre esse momento e a sua 
vulgarização na reprodução de cartazes. Veja-se, por exemplo, os 
casos do offset e da fotografia. Ambos originaram o aparecimento de 
uma linguagem visual completamente distinta. A este nível, o uso da 
fotografia relaciona-se claramente, com uma intenção autoral, 
revelando um marco inovador em termos conceptuais, como sucede, 
por exemplo, com os cartazes culturais de 1957. São dois cartazes 
que se destacam da produção da época, não só do ponto de vista 
tecnológico da reprodução, mas também do ponto de vista 
conceptual. A forma como foi utilizada a fotografia é demonstradora 
de uma inovação ao nível do design, já que surge como fundo e não 
em primeiro plano, como era habitual, servindo de suporte para a 
inscrição do texto a branco. Por estes motivos, os cartazes 
destacam-se visualmente dos restantes. 
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II.2 Definição de um instrumento analítico – trilogia metafórica33 
Defende-se ao longo deste trabalho que um dos seus traços 
distintivos é a tentativa metodológica de fazer uma história do design, 
neste caso do cartaz português, a partir da perspectiva do design. 
Esta hipótese de investigação (H3), foi enunciada na introdução 
deste texto e agora ensaia-se a justificação do instrumento analítico 
que sustenta essa hipótese. Como também se referiu, não se 
pretende substituir os ensinamentos metodológicos, que os estudos 
históricos tradicionalmente usam, mas somar uma camada 
hermenêutica sustentada por um modelo ontológico do processo de 
design. Quer isto dizer que se acredita que qualquer ferramenta 
analítica que pretenda atingir o objectivo de ser geradora de 
explicações – que interessem ao design – sobre os artefactos, deve 
deduzir-se de uma teoria ou modelo que explique o próprio design.  
Uma camada hermenêutica assim construída encerra vantagens, 
quer para a pedagogia da própria disciplina, quer para a sua auto-
estima e visibilidade.  
No artigo Estruturas triangulares na investigação em design: 
convergência na dispersão, Rui Costa (2006) revisitou algumas 
propostas estruturais sobre o projecto em design (e aqui incluiu-se a 
arquitectura) representadas de forma triangular (Fig. 4): Marcus 
Vitruvius (Firmitas, Utilitas, Venustas), Paul Mijksenaar (segurança, 
satisfação, utilidade), Elzbieta Kazmierczak (significado construído, 
recebido e pretendido) Reinaldo Leiro (técnica, usabilidade e 
significação), Francisco Providência (autor, tecnologia e programa). 
Rui Costa declinou num único triângulo o mapeamento e a 
convergência, vértice a vértice, dos conceitos implicados nas várias 
propostas. 
 
                                                
33 A designação ʻtrilogia metafóricaʼ é utilizada na área do design da UA, para referir 
o modelo teórico do processo de design proposto por Francisco Providência que 
será apresentado neste capítulo. ʻTrilogiaʼ porque se trata de uma estrutura 
triangular e ʻmetafóricaʼ porque se comporta como uma metáfora do processo 
referido. 
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Fig. 4. Convergência de estruturas triangulares de representação de projecto. 
(Costa, 2006, p. 176). 
 
Deste novo triângulo emergiu a confirmação de que o design actua 
como um construtor da artificialidade através da concepção de 
artefactos de interface cultural. Foi esta dimensão de interpretação 
cultural que suscitou adopção do modelo triangular de Francisco 
Providência34 como base teórica para o desenvolvimento 
metodológico que agora se propõe, já que declara de forma explícita 
a importância da autoria na semantização do processo em design. 
O modelo teórico proposto por Francisco Providência35, enquadra o 
design – ou as soluções que proõe – um triângulo composto em 
torno dos vértices: autoria, tecnologia e programa. Deduz-se, assim, 
deste modelo (Fig. 5) que o projecto em design é um processo de 
construção de sentido – de significação – interpretando 
(autoria/sintaxe), pelo desenho, o conjunto de constrangimentos que 
derivam, por um lado, da encomenda que lhe é proposta 
(programa/semântica) e, por outro, do momento tecnológico que 
circunscreve a possibilidade de uma solução (tecnologia/pragmática). 
                                                
34 Ver Francisco Providência (2003a) Algo más que una hélice. 
35 Este modelo é utilizado na estrutura curricular da licenciatura em Design no 
Departamento de Comunicação e Arte da Universidade de Aveiro, desde 2003. “(…) 
already informally approved, in an attempt to bring consistency to the philosophy and 
practice of the teaching provided to students at the University” (Branco; Lopes; 
Cooper, 2004, p. 373). Actualmente, com a implementação do processo de Bolonha 
manteve-se o mesmo modelo. 
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Para essa interpretação contribuem experiência, a cultura e a 
atenção aos sinais sociais que caracterizam um tempo e um espaço 
(Barbosa et. al., 2002). 
 
 
Fig. 5. Modelo teórico desenvolvido na Universidade de Aveiro36. 
 
Deduz-se igualmente do modelo que o projecto em design é um 
processo de construção de sentido (de significação) interpretando 
(pelo desenho) o conjunto de constrangimentos que derivam, por um 
lado, da encomenda que lhe é proposta e, por outro, do momento 
tecnológico que circunscreve a possibilidade de uma solução. 
A autoria pressupõe inovação, valorização, singularidade, 
intenção/desejo e identidade. A tecnologia relaciona-se com os 
meios de produção e de reprodução, com a normalização, a regra e 
a optimização. O programa caracteriza-se pela especificação das 
funcionalidades e das características especiais do artefacto.  
Este modelo (fig. 6) permite ainda uma visão diferencial do design 
face a outras disciplinas. Por exemplo, a engenharia perde a 
influência do pólo autoral a favor da resposta optimizada face ao 
                                                
36 “O posicionamento da solução, dentro do triângulo, será caracterizador da 
influência de cada um dos vértices. Por exemplo, uma solução inscrita sobre a base 
do triângulo, terá uma influência nula dos valores da poética transportados pela 
autoria, ou seja, será apenas uma solução tecnológica. Do mesmo modo, uma 
solução sobre o lado autor/tecnologia corresponderá apenas a uma solução 
artística, já que não existem as condicionantes de um brief a limitá-la” (Barbosa et. 
al., 2002). 
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programa, enquanto a arte não se revê num programa exógeno ao 
próprio autor. 
 
 
Fig. 6. Diagrama triangular inicial e as diferentes conjugações, segundo Francisco 
Providência. (Costa, 2006, p. 174). 
 
A trilogia conceptual apresentada por este autor, adequa-se, ao 
estudo do cartaz. 
Neste caso as decisões de autoria aparecem relacionadas, com 
intencionalidades de natureza estética, como por exemplo, na 
composição, na selecção das cores ou dos tipos de letras utilizadas, 
e globalmente, ao nível da interpretação das tecnologias disponíveis. 
Englobam-se aqui, as escolhas sobre os utensílios ou objectos 
tecnológicos, ligados, quer à parte criativa, quer à dimensão 
reprográfica. O programa, neste âmbito, corresponde à proposta que 
antecede a concepção do cartaz, transmitido oralmente ou através 
de um documento (brief), e que se reduz, na maioria dos casos, à 
indicação do tema, de um título e de toda a informação de texto 
relacionada37. Esporadicamente, poderão ser fornecidos dados 
                                                
37 Consultar os depoimentos dos autores entrevistados, que revelam que a gestão 
do programa é realizada quase na totalidade por parte do autor. 
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relativos à utilização de uma imagem específica, às dimensões ou ao 
formato da peça, nomeadamente, quando existem condicionantes ao 
nível do local onde for afixado o cartaz. 
Utilizando a trilogia metafórica como modelo analítico, aplicado à 
organização da amostra, considerou-se que o vértice ʻtecnologiaʼ se 
desloca ao longo do eixo cronológico (relativo à sua evolução), que o 
vértice ʻprogramaʼ se agrega ao eixo da classificação dos cartazes 
por categorias (ou seja quanto às finalidades), enquanto o vértice 
ʻautoriaʼ se revela em cada artefacto presente na amostra, através da 
sua retórica visual. 
Atendendo a que esta investigação se centra no estudo dos cartazes 
pelo design, então a intersecção destes domínios permite identificar, 
através da autoria, momentos que são considerados de referência, 
destacando cartazes que se tornaram marcantes pela sua diferença. 
Com esta abordagem metodológica consegue-se reduzir o universo 
da amostra, já que o enfoque da investigação toma a intervenção 
autoral38 como meio para a identificação de momentos de ʻrupturaʼ, 
na linguagem visual dominante num determinado período. O uso das 
imagens nos cartazes servirá de exemplo para ilustrar esta 
abordagem. Esta mudança é detectável a partir da década de 10 do 
séc. XX. Percebe-se que a presença da imagem se inicia no cartaz 
comercial e que se vai estendendo às outras categorias, primeiro ao 
cartaz cultural e posteriormente ao cartaz político.  
Fazendo uma leitura metafórica do cartaz e dos valores icónicos que 
lhe estão associados, em conjunto com uma economia de meios ao 
nível do desenho, face ao que se pretende comunicar e expressar, 
percebe-se que a utilização da imagem, numa fase inicial, se prende 
com a vontade de representar de forma próxima a realidade, 
tornando-se, posteriormente, cada vez menos realista e descritiva. 
Essa capacidade de síntese é ainda maior na segunda metade do 
séc. XX, sobretudo a partir dos anos 60. 
                                                
38 No sentido da intenção dada à prática projectual. 
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A forma como são usados os elementos visuais, segundo a 
organização da imagem39, sugere a diferenciação gráfica do cartaz, 
podendo destacá-lo dos seus contemporâneos, revelando um recuo 
ou um avanço conceptual da representação. Ou seja, a própria 
natureza gráfica da imagem é denunciadora da mudança e essas 
mudanças são visíveis quando se efectua uma leitura transversal, da 
amostra, verificando-se que existe uma qualidade semântica 
atribuída à iconografia que difere de época para época. Por exemplo, 
o cartaz de turismo de 1954, de Fred Kradolfer, destaca-se pela 
representação visual muito próxima da cinematografia, que o uso da 
litografia tornou possível. 
A qualidade final de um cartaz não depende somente das intenções 
autorais, mais ou menos claras mas, também do modo técnico como 
foram resolvidas em função de um programa.  
A sua análise, pelo processo apresentado aproxima um discurso com 
origem no design, afastando-se de outros pontos de vista sobre os 
artefactos. 
 
 
II. 3 Definição dos campos da base de dados 
Para proceder ao estudo do design do cartaz português foi 
necessário criar uma base de dados, representando o corpus da 
investigação. A base de dados foi construída essencialmente, para 
poder aceder às características dos cartazes e a um conjunto de 
diversificado informações que se relacionam com este artefacto.  
Importa referir que os campos existentes na base de dados, pela sua 
natureza descritiva e não interpretativa, permitiriam estudos 
quantitativos, quer sobre o objecto físico cartaz, quer sobre os 
conteúdos gráficos, dirigidos a áreas sobretudo relacionadas com a 
pragmática. Os resultados obtidos por intermédio dessa 
quantificação poderiam ter acrescentado dimensões estatísticas 
                                                
39 Elementos importantes que permitem a distinção de um cartaz, como por exemplo 
a composição, a cor, a tipografia, entre outros, isto considerando que a dimensão 
metafórica está latente em todos de uma forma mais ou menos explícita. 
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sobre o objecto de estudo. Optou-se por uma análise qualitativa 
promotora de uma leitura interpretativa relacionada com a prática 
projectual e portanto próxima do design do cartaz, como se 
descreverá no próximo ponto. Assim, a base de dados foi um 
instrumento de suporte à análise efectuada permitindo obter, de 
forma eficiente, informação sobre cada cartaz ou correlacionar de 
forma simples algumas varáveis sobre a amostra recolhida. São 
disso exemplo, a distribuição da amostra por categorias ao longo do 
período estudado (Tabela 1) e a variação das localidades onde se 
situavam as gráficas responsáveis pela impressão de cartazes, que 
serão apresentadas no Capítulo IV desde o séc. XVII até ao séc. XX. 
 
 
Tabela 1. Categorias e período cronológico estudado, com o total de cartazes por 
cada categoria e século existentes na amostra da ʻparedeʼ. 
 
O desejo de demonstrar a aplicabilidade do modelo triangular autoria/ 
tecnologia/ programa como pressuposto teórico (H2) para a 
construção de uma história do design do cartaz conduziu, numa 
primeira abordagem, a um ensaio de um desenho para o registo40 da 
base de dados no qual cada campo foi directamente atribuído a um 
desses vectores.  
Subjacente a esta primeira abordagem esteve a intenção de tornar 
possível uma prova algorítmica da hipótese de investigação, ou seja, 
                                                
40 Importa referir que inicialmente o registo da base de dados incluía um conjunto 
mais alargado de características do cartaz contendo quase duzentos campos. Esses 
campos permitiriam calcular percentagens de uma fonte, de uma cor, de um corpo. 
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de que, por quantificação de algumas qualidades fixadas para cada 
cartaz, se poderia apurar que se tratava de um cartaz de autor ou de 
um cartaz em que o uso da tecnologia sobressaía em detrimento da 
autoria e/ou do programa. Rapidamente se constatou a dificuldade 
em fazer um mapeamento unívoco entre um campo (ou conjunto de 
campos) do registo da base de dados e qualquer um dos eixos do 
modelo.  
Uma visualização, mesmo descuidada, do conjunto das miniaturas 
de cartazes expostas na “parede” é suficiente para demonstrar como 
uma investigação centrada na importância estatística do texto, da 
tipografia, ou mesmo da composição do cartaz não daria respostas 
pertinentes sobre a relação entre a intenção autoral e esses 
elementos. 
Para superar o problema procurou-se perceber o que seria 
predominante em cada um dos casos.  
Apresentam-se de seguida alguns desses raciocínios que 
demonstram a impossibilidade estatística ou algorítmica de uma 
análise sobre os artefactos quando se tenta estudá-los do ponto de 
vista do design. 
Parece provável que existam diferenças entre um cartaz realizado 
por um amador, um tipógrafo, um pintor ou por um designer. Por 
exemplo, um técnico de uma oficina de impressão tenderá a 
obedecer às questões relacionadas com a optimização do processo 
produtivo, por isso, os argumentos de valorização gráfica irão 
relacionar-se, sobretudo, com o domínio das regras tipográficas, com 
o respeito pelos formatos do fornecimento do papel ou do formato 
das máquinas de impressão, ou seja, a sua resposta gráfica tenderá 
a situar-se próximo do eixo da tecnologia.  
Outro exemplo relaciona-se com a análise do formato do papel. 
Ainda que este campo possa, pela sua natureza, dar indicações no 
âmbito do vector tecnologia já que, por princípio, é anunciadora de 
normalizações dos formatos das folhas para impressão onde o cartaz 
procura no formato a sua optimização para a impressão, pode no 
entanto, por si só ser reveladora de uma intenção autoral. O formato 
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pode fugir à regra desse padrão para corresponder a um desejo de 
composição especial. Os formatos normalizados são soluções de 
natureza tecnológica, mas podem estar relacionados com o 
programa no sentido da redução de custos. Quando o formato tem 
uma forma inovadora ao nível do seu contorno implicando custos 
acrescidos de produção, por exemplo com a utilização de cortantes 
especiais que lhe conferem esse grau de inovação, existindo até um 
desperdício material, ela é reveladora da existência da uma razão de 
natureza autoral que a justifica, mas que simultaneamente, pode ir no 
sentido de dar resposta a um programa. É o caso de alguns cartazes 
de Sebastião Rodrigues (Fig. 7) e João Machado (Fig. 8). 
 
Fig. 7. Sebastião Rodrigues. 1967. Para uma compreensão do séc. XIX. (15 cm X 48 
cm). Cartaz impresso na Neogravura (Lisboa) em offset com uma cor. BNP. 
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Fig. 8. João Machado. 1984. Americana. (68,5 cm X 48 cm). Cartaz impresso no 
Bolhão (Porto) em offset com duas cores. ML/UA. 
 
Portanto não se pode afirmar que as questões relacionadas com o 
formato se prendam exclusivamente com o eixo [A], [T] ou [P]. Essa 
decisão não é automatizável requer uma análise ponderada em 
função das características que este apresenta. 
Por outro lado, quando o cartaz é produzido por um designer, 
independentemente, da sua maior ou menor proximidade com as 
áreas artísticas, este valorizará um conjunto de atributos mais 
relacionados com a comunicação da mensagem segundo a sua 
própria interpretação poética.  
Na produção de cartazes analisada econtraram-se situações onde, 
apesar de a autoria não estar identificada, a representação gráfica 
permite identificar o autor pela singularidade dessas representações, 
resultado do seu esquema morfológico, ou de um estilo reconhecível 
na sua obra (Fig. 9).  
 
Fig. 9. Francisco Providência. 2000. Feira do comer. (48 cm X 68,3 cm). Cartaz 
impresso em offset com duas cores. ML/UA. 
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Numa segunda abordagem tentou-se fazer depender o desenho do 
registo da base de dados e a atribuição de valores para os seus 
campos da possibilidade de dar resposta a questões que 
permitissem deduzir se um cartaz é uma peça singular ou 
estereotipada. Tratava-se de sustentar a procura sistemática de 
situações em que um autor conseguisse criar uma composição 
inovadora marcando uma diferença, percebendo-se uma 
intencionalidade na organização dos elementos que fosse rara, não 
convencional, que não correspondesse àquilo que está normalmente 
patente nos ʻmanuaisʼ. Por exemplo, não existe nenhum manual que 
preveja a utilização integral da caixa baixa. Aliás a utilização integral 
da caixa baixa não só não é prescrita nos manuais, como representa 
uma intenção que vai contra as regras de ortografia e que por isso 
parece corresponder a uma intencionalidade de natureza estética.  
Mas isto não é necessariamente verdade, esta utilização pode 
corresponder a uma necessidade técnica. Uma razão tão trivial como 
a inexistência, numa oficina de impressão, de letras em caixa alta 
para um determinado tipo pode justificar a utilização exclusiva de 
caixa baixa. 
Quando se procede à análise de um período cronológico tão 
alargado, a classificação de cartaz singular ou estereótipo tem, 
desde logo, que ser adequada à época. Um cartaz do séc. XIX, pode, 
à primeira vista, ser enquadrado num único estereótipo, mas no 
entanto é possível identificar aqueles que podem ser considerados 
singulares, pela utilização inovadora da imagem ou de elementos 
tipográficos, quando comparado com o número de exemplos 
produzidos nessa época. No entanto, as diferenças aumentam 
quando se efectua um estudo comparativo entre as categorias de 
cartaz comercial, cultural e político, mas diminuem quando se analisa 
isoladamente cada categoria tendendo, crescentemente, para 
estereótipos quando se analisam os cartazes por sub-categorias. Se 
por um lado, ao nível das sub-categorias, esta diminuição ou 
regularização formal tende para a ideia de cartaz estereótipo, pela 
partilha comum, quer da temática, quer do programa, por outro lado é 
possível detectar o cartaz singular nesta produção, que 
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normalmente, está relacionada com uma determinada presença 
autoral. Ainda que o princípio da pesquisa de ʻrupturas formaisʼ seja 
interessante para um discurso analítico patrocinado pelo design, esta 
abordagem foi abandonada pela dificuldade de as definir 
conceptualmente, sem cair num elenco de questões de 
complexidade crescente em função dos elementos de composição 
seleccionáveis para análise. 
A definição do registo da base de dados decorreu da perspectiva 
analítica que se adoptou nesta investigação. Assim, o conjunto de 
campos que pretende fixar algumas das características visíveis nos 
cartazes, misturam-se com outros que espelham informações que de 
certa forma se prendem com a história do design e do cartaz. 
Tentou-se de forma simplificada manter um espírito próximo da 
catalogação (Fig. 10). 
 
Fig. 10. Pormenor da parte superior da base de dados. 
 
Nesse sentido, para além da imagem, criaram-se três grupos de 
campos dentro do registo: identificação, classificação e descrição 
física, que no conjunto totalizam vinte e três campos. 
 
a) Imagem do cartaz 
Os cartazes apresentam-se à escala, mas não à mesma escala. 
Correspondeu no essencial a um ʻseloʼ (thumbnail a 72 dpi), que 
permitiu a identificação rápida do cartaz em causa bem como, a 
impressão em pequenas dimensões, utilizada na visualização global 
da amostra. 
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b) Identificação 
Conjunto de elementos que auxiliam a identificação do cartaz, com 
um grau de proximidade à catalogação tradicional de documentos 
icónicos. 
b.1) Número de registo 
Corresponde ao número de registo único para cada cartaz, 
representando o equivalente a uma cota. 
b.2) Ano 
Identificação da data em que o cartaz foi realizado. Nos cartazes 
para os quais não foi possível identificar com precisão este dado, a 
data foi indicada entre parêntesis rectos. Exemplo: [1930]. 
b.3) Autoria 
Optou-se por esta designação, uma vez que o termo autoria é mais 
abrangente, podendo integrar o género feminino e masculino, uma 
autoria singular ou colectiva, uma comunidade, uma instituição, 
marca ou empresa como, por exemplo, uma casa impressora. 
b.4) Título 
Este item foi recolhido, a partir da sua existência objectiva, ou 
deduzido da mensagem textual do conjunto do cartaz. Ou seja, a sua 
selecção foi ponderada entre a ʻordemʼ de leitura do artefacto e o 
destaque ao nível das dimensões e/ou cor41. 
b.5) Impressor 
Este campo refere-se à designação da oficina de impressão. Permite 
fixar utilizações de nomes, na identificação destas casas, que se 
foram alterando com o tempo, sendo essas designações importantes 
para se perceber as opções estratégicas na atribuição de uma 
denominação específica que se prende com a cultura social e 
comercial de uma época. 
b.6) Local 
Identificação da localização do impressor 
                                                
41 Alguns dos títulos apresentados na base de dados diferem dos títulos da BNP. 
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b.7) Notas 
Campo específico para a integração de particularidades acerca do 
cartaz, como por exemplo, acontece com o cartaz político “Os 
inquisidores” de 1694, onde foi inserida a seguinte informação: 
“Texto manuscrito na parte inferior do cartaz indicando a data e 
quatro assinaturas”. 
 
c) Classificação 
Decorre do sistema taxonómico relativo ao género de cartazes de 
acordo com o seu enquadramento segundo uma temática. Por sua 
vez, esse sistema de classificação relaciona-se com o programa que 
está na origem do cartaz. 
c.1) Categoria 
Este campo pode assumir um dos valores: comercial, cultural ou 
político. 
c.2) Sub-categoria 
Dada a especificidade e repetição de alguns temas optou-se pela 
criação de sub-categorias, no sentido de identificar programas 
específicos em função da necessidade da época. Os valores 
associados a este campo já foram explicados e apresentados, no 
entanto, repetem-se neste contexto: 
- adubos; banca; bebidas; companhias de seguros; comunicações; 
ensino; produtos alimentares; produtos de beleza; produtos diversos; 
produtos de higiene; produtos de limpeza; publicações; saúde; 
transporte e vestuário. 
- beneficiência; cinema; circo; concursos; dança; desporto; 
encontros; exposições; espectáculos; feiras; festas; jogo; música; 
teatro; tauromaquia e turismo. 
- avisos; campanhas; comemorações; comícios; editais; 
manifestações e manifestos. 
- outros. 
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d) Descrição física 
A descrição física é composta por um conjunto de campos que 
caracterizam o cartaz enquanto objecto físico e também com dados 
que fazem parte da sua natureza. 
d.1) Formato 
Os cartazes da amostra inicial apresentavam formatos diferentes, 
tendo sido necessário proceder à sua identificação. Rectangular, 
quadrangular, circular ou outro.  
d.2) Posição 
Este campo refere-se à posição de afixação do cartaz ʻao altoʼ ou ʻao 
baixoʼ. Estes atributos não são relevantes para cartazes com um 
formato quadrangular ou circular. 
d.3) Dimensão 
Obedecendo à normalização de medidas DIN, apresentam-se dois 
campos pela ordem largura e altura, com a indicação em 
centímetros. Um terceiro campo calcula automaticamente a partir dos 
anteriores, apresentando o valor da área. 
d.4) Tecnologia de impressão 
Os cartazes podem ser caracterizados fisicamente pela(s) 
tecnologia(s) usadas na sua impressão. No universo da amostra 
foram identificados os seguintes sistemas reprográficos: xilogravura, 
xilotipia, tipografia, litografia, fotolitografia, serigrafia, off-set e 
impressão digital. Existem cartazes que apresentam a combinação 
de duas ou três técnicas de impressão. 
d.5) Número de cores de impressão 
A este nível considerou-se o número de passagens a que o cartaz foi 
submetido na máquina de impressão. Deste modo a contabilização 
do número de cores pressupõe sempre a existência de cores 
directas. Na amostra o limite ascendeu até às dez passagens. 
d.6) Tiragem 
Refere-se ao número de exemplares editados, quando esse número 
foi indicado no próprio cartaz. 
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d.7) Tipo de papel 
Dada a abragência cronológica do objecto de estudo, identificaram-
se tipos de papéis diferenciados na impressão de cartazes. A este 
nível optou-se por identificar se o seu fabrico era de natureza 
artesanal ou industrial. 
d.8) Cor do papel 
Encontram-se nos cartazes utilizações de papel com outras cores 
para além do branco. Neste campo procedeu-se apenas à 
identificação do ʻbrancoʼ ou ʻcorʼ, não se especificando a cor em si. 
d.9) Acabamento do papel 
Em função do tipo de fabrico do papel e a sua aplicação no cartaz, foi 
possível identificar que os contornos dos cartazes nem sempre 
apresentaram um grau regular ao nível do acabamento. Por estes 
motivos, este campo foi preenchido com as seguintes possibilidades: 
aparado; 1 lado aparado; 2 lados aparados; 3 lados aparados; não 
aparado. 
d.10) Marca dʼágua 
Em alguns papéis foram encontradas marcas dʼagua com variações 
ao nível da informação. Este campo podia integrar: sem (marca 
dʼagua); texto; imagem; ou a combinação de texto e imagem. 
d.11) Texto 
Se o cartaz contivesse informação ao nível da marca dʼagua, o 
campo foi preenchido citando todos os elementos de texto. 
d.12) Imagem 
Se o cartaz contivesse informação ao nível da marca dʼagua, o 
campo era preenchido com a descrição de todos os elementos de 
natureza da imagem. 
A base de dados como ferramenta de pesquisa e identificação de 
especificidades presentes nos campos, permite aceder rapidamente 
a informações sobre as características do cartaz, possibilitando 
contagens, mas como foi referido, apesar de propiciar estatísticas, 
optou-se por não a utilizar com esse propósito. 
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II.4 O valor metodológico das convergêcias de narrativas 
 
Fig. 11. Pormenor da selecção dos dez especialistas referente ao cartaz comercial. 
 
Como se referiu, a metodologia de investigação que se seguiu foi, 
deliberadamente, qualitativa já que as quantificações sobre o design 
não parecem oferecer conclusões promotoras da sua compreensão 
ou da qualificação da sua prática. Por exemplo, poder-se-ia ter 
chegado à conclusão de que a maioria dos cartazes da amostra têm 
uma composição simétrica em torno da mediana vertical de um 
formato rectangular. Mas, esta conclusão seria fechada sobre si, não 
sustentaria nenhuma inferência sobre o design do cartaz em 
Portugal, que pudesse ser relevante, quer para a actividade 
profissional, quer para a sua pedagogia, quer a investigação em 
design. Ao privilegiar uma investigação qualitativa não se denegou a 
possibilidade indicativa ou a capacidade confirmativa que os 
números oferecem. Por exemplo, acredita-se que os acervos de 
cartazes da BNP e de ML/UA constituem uma amostra diminuta da 
produção portuguesa durante quatro séculos. Mesmo assim, 
reconheceu-se que a selecção efectuada (1.962 cartazes) constituiria 
um universo demasiado alargado para qualquer veleidade de evitar 
um novo refinamento da amostra, de fugir às questões essenciais 
enunciadas no início deste processo de investigação42 e que Walker 
                                                
42 “Is it possible to create an analysis system appropriated to posters, distinguishing 
the excellent from the rest? What sort of values should be introduced in an analysis 
grid, allowing the evaluation of such an artefact? Is a poster with aesthetic concerns 
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(1987, p. 29) sintetiza na questão: O que determina um bom ou um 
mau design? 
Apesar de alguns esforços normativos43 não se conhece uma 
resposta única consensual a esta pergunta. O mesmo autor reforça 
essa dimensão inquientante da contemporaneidade: 
 
“A central problem of reception theory is that of deciding whether the variant 
readings and interpretations generated by different individuals and groups 
can be resolved by reference to a ʻtrueʻ, ʻobjectiveʻ meaning or whether one 
has to accept a multiplicity of competing interpretations” (Walker, 1989, p 
180).  
 
Foi precisamente para aceitar uma multiplicidade de interpretações 
que se afixou nas páginas da presente investigação uma ilustração 
do “território” do cartaz e da prática do seu design em Portugal, que 
traduzisse a realidade sem se confinar aos autores ou aos artefactos 
reconhecidos como de excelência pela cultura dominante, a “heroic 
approach” de que Conway refere (1997, p. 9) . 
Interpretações que ganhassem pertinência por revelarem a 
compreensão dessa realidade a partir da perspectiva dos seus 
actores: os designers. 
Ao convidar um conjunto de especialistas (designers) para 
seleccionarem um conjunto de cartazes da amostra recolhida 
atribuiu-se a essa acção um carácter de definição do que é 
realmente importante na produção cartazística portuguesa presente 
nos acervos consultados, abrindo-se uma porta para a compreensão 
desses artefactos do ponto de vista do design. 
É que são os designers, enquanto autores, os operadores, na 
prática, do modelo triangular. Mas também são eles os primeiros 
construtores dos discursos do design, sobre os artefactos que 
concebem. Ao analisarem o acervo duma colecção, ou um conjunto 
                                                                                                              
always endowed with an intrinsic quality to the poster or artistic object itself? Are 
there discrepant analysis values, even when the posters reveal that aesthetic 
concern?” (Barbosa, 2005a, p. 103). 
43 Ver Dieter Rams (Alemanha, Design museum, 2007) e (Norman, 1999).  
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de artefactos, as suas escolhas transformam-nos em “curadores 
qualificados” sobre esses espólios e o cruzamento das suas 
narrativas permite detectar artefactos onde é possível reconhecer um 
“surplus” autoral, ou seja, momentos necessariamente significantes 
para a história do design. 
Foi, assim, convidado um grupo de conveniência - dez especialistas 
repartidos por três escolas: dois da FBAUP, dois da EUAC e seis da 
UA, escolhido entre colegas que partilham o facto de serem 
designers, docentes universitários e terem concebido cartazes no 
decurso da sua actividade profissional. 
Com a escolha deste perfil para os especialistas pretendia-se 
assegurar que cada um reunia competências firmadas, quer ao nível 
do pensamento conceptual sobre o design e, especificamente, sobre 
este género de artefactos, quer no âmbito de uma construção de um 
discurso analítico sobre os “cartazes” visualizados e seleccionados, 
ou melhor, no âmbito da desconstrução discursiva e justificada a 
operar sobre as selecções a efectuar, normalmente implicado pela 
docência. 
A proveniência de três escolas diferentes permitiria, como efeito 
secundário, ensaiar a tentativa de perceber se esse factor tinha 
influência no grau de proximidade ou distância entre os argumentos 
transmitidos durante o processo de análise do material exposto, e na 
convergência, ou divergência, das selecções efectuadas. Uma 
referência ao facto de os docentes da UA conhecerem o modelo 
triangular – autoria/tecnologia/programa - dado o seu carácter 
estruturante no ensino em design aí ministrado. 
O número de especialistas convidados a pronunciar-se garantiu, por 
um lado, que a diversidade discursiva tivesse expressão, mas por 
outro, que os resultados fossem controláveis em termos de volume 
de informação a tratar (foram gravadas cerca de 6 horas de 
discursos sobre a amostra) e da dimensão do conjunto de cartazes 
seleccionados (mesmo no pior cenário, numa situação de 
discordância absoluta entre especialistas, esse conjunto não 
ultrapassaria os 425 cartazes). 
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Cada especialista contactou com a ʻparedeʼ - o conjunto afixado de 
miniaturas de cartazes da amostra -, individualmente, sem qualquer 
constrangimento e, sempre que solicitado, foi disponibilizada a 
visualização do cartaz em maior dimensão, no ecrã de um 
computador. 
Para além da limitação do número de escolhas (44)44, não foi dada 
nenhuma indicação que pudesse, de algum modo, condicionar a livre 
opinião dos especialistas. Estas sessões foram realizadas sem 
nenhuma interferência, sendo gravados os comentários produzidos e 
anotadas as selecções de cada especialista.  
Reconhece-se o carácter laboratorial desta iniciativa e algum grau de 
imprecisão imputável à reduzida dimensão de impressão dos 
exemplares e à alteração (em alguns casos) da sua proporção 
relativa. Apesar de chamarem a atenção para as dificuldades 
inerentes a esta circunstância, nenhum dos especialistas considerou 
estes factores como incapacitantes no sentido do seu julgamento ou 
para manifestar a sua opinião. 
Para o tratamento dessa informação procedeu-se, numa primeira 
instância, à actualização do desenho do registo da base de dados 
apresentado atrás (Fig. 10) no sentido de abrigar um novo conjunto 
de itens sobre cada cartaz. Assim foram incluídos os campos: 
- Seleccionado (onde, simplesmente, se assinala esse facto); 
- Nº de especialistas (onde se fixa o número de escolhas 
convergentes sobre esse cartaz); 
- Especialistas (onde se alinham os nomes dos responsáveis pelas 
escolhas desse cartaz); 
- Autoria, Tecnologia, Programa [A], [T], [P] (replicados dez vezes, ou 
seja, uma por cada convidado). 
A título de exemplo a figura seguinte apresenta o registo de um 
cartaz (Fig. 12) escolhido por nove especialistas onde é possível 
verificar a tipologia da informação recolhida e respectiva 
classificação. 
 
                                                
44 Ver tabela 3 no Capítulo I. 
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Fig. 12. Exemplo do registo, na base de dados, de um cartaz político de 1923 escolhido por nove dos dez 
especialistas convidados. 
 
Numa segunda instância registou-se para cada cartaz selecionado o 
número e o(s) nome(s) do(s) especialistas(s) responsáveis por essa 
escolha. Estes dados permitiram contabilizar rapidamente o número 
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de cartazes escolhidos e as repetições entre escolhas de 
especialistas, permitindo a construção de tabelas que sintetizam 
esses factos (Tabelas 2, 3 e 4).Como se pode verificar aproveitou-se 
a possibilidade de cruzamento de variáveis para obter resultados 
segundo cada cada categoria em todo o período de tempo estudado.  
 
Tabela 2. Número de especialistas e total das suas escolhas para os cartazes políticos durante os quatro séculos. 
 
Tabela 3. Número de especialistas e total das suas escolhas para os cartazes culturais durante os quatro séculos. 
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Tabela 4. Número de especialistas e total das suas escolhas para os cartazes comerciais durante os quatro séculos. 
 
Em terceira instância, e após a transcrição dos discursos de todos os 
convidados efectuou-se a análise dos textos, não só para perceber o 
sentido dos argumentos expostos e os critérios subjacentes à 
selecção de cada cartaz, mas também para detectar palavras-chave 
ou pequenas frases, que os pudessem representar. Estes curtos 
elementos textuais foram adicionados aos registos dos cartazes 
correspondentes após a sua classificação segundo os três pólos do 
modelo triangular [A], [T], [P]. Esta classificação foi feita, por 
interpretação directa dos textos, associando os termos que se 
referem a elementos da retórica visual (cor, tipografia, manchas, 
imagem, desenho, composição) ao pólo da autoria; associando ao 
pólo tecnologia todas as referências explícitas ao processo técnico 
de produção e reprodução; e, finalmente, associando ao programa os 
argumentos centrados na pertinência da mensagem ou conteúdo e 
dos constrangimentos que lhe estão associados. 
A partir da incorporação, na base de dados destes itens foi possível 
fazer o seu tratamento numérico como se revela nas (Tabela 5, 6 e 
7), de modo a ter uma percepção do alinhamento de argumentos que 
sustentam as escolhas comuns a pelo menos dois especialistas. 
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Tabela 5. Número de especialistas e total dos argumentos [A], [T] e [P] para os cartazes políticos durante os quatro séculos. 
 
 
Tabela 6. Número de especialistas e total dos argumentos [A], [T] e [P] para os cartazes culturais durante os quatro séculos. 
 
 
Tabela 7. Número de especialistas e total dos argumentos [A], [T] e [P] para os cartazes comerciais durante os quatro séculos. 
 
A análise da informação recolhida, e fixada na base de dados, 
permitiu retirar alguns dados numéricos interessantes que se 
apresentaram condensados na tabela 3 (Capítulo I). Nessa tabela 
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pode constatar-se que, face ao número de escolhas possíveis pelo 
conjunto dos dez especialistas (425 cartazes) somente foram 
selecionados 56, 24% (239 cartazes) o que significa que foram feitas 
186 selecções idênticas incidindo sobre os mesmos 88 cartazes 
(36,82% dos cartazes seleccionados). Este número de coincidências 
na escolha é bastante elevado já que o universo de partida 
corresponde a 1.962 cartazes, correspondendo o conjunto 
seleccionado (239 cartazes) apenas a 12,18% dessa amostra inicial. 
Em média, e ao longo dos quatro séculos, as convergências na 
selecção de cartazes (ou seja, os cartazes escolhidos pelo menos 
por dois especialistas) foram na ordem dos 37%, apresentando um 
valor mais baixo para os anos 80 (8%) e anos 30 (25%) e os valores 
mais altos, superiores a 50%, para o período que decorre entre a 
primeira década do séc. XX, e os anos 20, atingindo um pico nos 
anos 50 (69%). Esta variabilidade, deduz-se das diferenças entre os 
volumes de hipóteses disponíveis para os respectivos intervalos de 
tempo. Facto que se confirma no caso dos anos 70, onde, apesar da 
quadriplicação do número de escolhas possíveis (120), a 
percentagem de coincidências não ultrapassa os 36% dos 71 
exemplares escolhido entre o universo disponível de 461 cartazes. 
A baixa incidência de escolhas comuns nos anos 80, poderá ainda 
ser alvo de outras justificações, nomeadamente a proximidade 
vivencial que os especialistas tiveram com muitos cartazes desses 
anos, já que as suas idades se situam entre os trinta e os sessenta 
anos. 
Quando se desdobram estes números por categorias verifica-se que 
dos 239 cartazes escolhidos cerca de metade (120) são culturais45, 
distribuindo-se os restantes igualmente pelos políticos (60) e 
comerciais (59). Os índices de coincidência nas escolhas são mais 
baixos nos cartazes culturais (33%) do que nas duas outras 
categorias (respectivamente 40% e 42%).  
No entanto, é junto dos cartazes comerciais dos anos 80 que não 
houve qualquer acordo entre os especialistas nas selecções feitas. 
                                                
45 O que se justifica pelo reforço do número de escolhas pedidas a cada especialista, nos anos 70, no âmbito do cartaz cultural 
(um por ano). 
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Uma rápida inspecção visual a esses dez cartazes comerciais 
selecionados confirma as diferentes valorizações dos aspectos 
gráficos ligados à sua composição inscritas nos discursos com que 
os especialistas justificaram a sua escolha. Discursos que, na sua 
maioria (8/10) conjugam, igualmente, referências à dimensão 
programática do cartaz.  
No sentido oposto a unanimidade ocorreu para um cartaz político do 
séc. XVIII, mas neste caso a amostra oferecia apenas dois cartazes 
para escolha (Fig. 13). Os argumentos que justificam esta selecção 
são também, unanimemente, relativos a considerações sobre os 
elementos da composição do cartaz. 
 
         
Fig. 13. Cartazes anónimos políticos de 1709, e de 1791, sendo o mais recente 
escolhido unanimemente pelos dez especialistas. 1709. Os inquisidores apostolicos 
contra a herética pravidade e apostasia. (31 cm X 41 cm). 1791. Dom Jose Maria de 
Mello (38,5 cm X 52 cm). Ambos cartazes foram impressos em tipografia e 
xilogravura com uma cor. BNP. 
 
Merecem, igualmente, uma menção especial dois cartazes políticos 
(um dos anos 10 e outro dos anos 20) e um cartaz cultural de 1975 
(Fig. 14 a fig. 16), que suscitaram uma escolha comum entre nove 
dos dez convidados.  
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Fig. 14. Cartaz político escolhido por nove especialistas. Anónimo. [1915]. Destruir o 
piôlho é matar o tifo. (90,9 cm X 143 cm). Cartaz impresso em litografia com duas 
cores. BNP. 
 
 
Fig. 15. Cartaz político escolhido por nove especialistas. Ten. Alberto Baptista; 
Agência IGNIS. 1923. Portugueses. (60 cm X 90 cm). Cartaz impresso em litografia 
com duas cores. BNP. 
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Fig. 16. Cartaz cultural escolhido por nove especialistas. João Abel Manta. 1975. 
Brecht. (45 cm X 69 cm). Cartaz impresso em offset com duas cores. BNP. 
 
Não se consideram as selecções relativas ao séc. XVII e ao séc. 
XVIII, no âmbito do cartaz político, porque o número de exemplares 
na amostra inicial é inferior ao número de especialistas. Usando o 
mesmo processo de análise para os três cartazes cuja convergência 
teve um índice mais alto verifica-se que os discursos associados à 
sua escolha se centram na análise da sua retórica visual, ou seja, na 
dimensão autoral, a que se somam comentários raros de carácter 
programático (o reconhecimento do conteúdo) e, num dos casos 
(1923 – cartaz político), uma interrogação sobre o tipo de tecnologia 
utilizada. 
A análise e classificação das narrativas dos convidados sobre os 
cartazes selecionados permitiu perceber (tabelas 5, 6, 7) que as 
escolhas onde existiu convergência de opiniões de, pelo menos, dois 
especialistas são suportadas quase na sua totalidade por 
apreciações de carácter autoral. Entre as 201 opiniões 
coincidentes (4446 x 1047 - 23948 = 201) somente oito se basearam 
unicamente em argumentos centrados no programa e duas em 
razões exclusivamente de ordem tecnológica. 
                                                
46 Nº de escolhas pedidas a cada especialista. 
47 Nº de especialistas. 
48 Nº de cartazes efectivamente escolhidos. 
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Durante o processo criativo o designer procura comunicar através da 
sua argumentação gráfica e, enquanto receptor, tem consciência 
sobre o tipo de estratégias necessárias para essa comunicação se 
tornar efectiva. Conhece e interpreta a linguagem utilizada. Tende a 
reagir à originalidade, aos diferenciais estético-simbólicos que 
destacam um cartaz, que o distinguem do que pode ser considerado 
comum. 
É igualmente interessante verificar que, informalmente, os 
especialistas reafirmam os seus “heróis” inquestionáveis. Um 
exemplo que se destaca, a este nível, é o caso dos cartazes de 
Sebastião Rodrigues que foram escolhidos por todos os especialistas 
(não necessariamente o mesmo cartaz), desde a década de 50 até à 
de 70 do séc. XX. A contaminação pela linguagem visual dos 
mestres é detectável e emerge em comentários como o de Maria 
Ferrand relativamente ao cartaz comercial, de 1987, de Beatriz H. 
Correia: 
 
 “(...) esta imagem muito minimal que é a imagem do João Machado e que 
acaba por representar, pelo menos para mim, o percurso escolar, 
académico, de estudo. Vi sempre o João Machado como um representante 
incontornável, (...) que acabou por criar um estilo de cartaz muito 
característico nos anos 80 e que fez escola. Este não sendo dele representa 
um pouco esse estilo” (Barbosa, 2010i). 
 
Com base nos dados apresentados, pode portanto, afirmar-se que o 
discurso do design na avaliação do cartaz privilegia a sua retórica 
visual, evidenciando abordagens formais que se aproximam das 
próprias opções enquanto projectistas ou onde reconheçam factores 
de inovação face às linguagens dominantes numa determinada 
época.  
Se Maria Ferrand enunciou como factor da sua preferência o seu 
interesse pelo uso da tipografia na composição do cartaz, já os 
argumentos de Heitor Alvelos, relativos à apreciação dos cartazes 
comerciais dos anos 90 do séc. XX, ilustram, ainda de forma mais 
eloquente, a afirmação do parágrafo anterior:  
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“Fiquei muito deprimido ao ver estes cartazes, muito deprimido porque 
formalmente são todos catastróficos, consegui salvar um, poderia salvar 
dois, mesmo assim, sem grande convicção” (Barbosa, 2010g). 
 
No enunciado das razões apontadas pelos especialistas convidados 
para sustentarem as suas escolhas transpareceram, ainda, de forma 
mais ou menos visível, algumas das características dos cartazes que 
Moles (2005, p. 91-104) e Enel (1974, p. 44-46) indicam como 
presentes nas decisões projectuais (e portanto autorais). 
Para cada uma dessas características descritas por Moles e Enel49 
apresenta-se um cartaz cuja selecção foi apontada, pelo menos por 
um especialista, com base num argumento idêntico: 
 
- dimensões do cartaz (não só ao nível físico mas também na sua 
percepção face à sua localização) – cartaz cultural “November 
Dezember” de 1970. (Fig. 17). 
 
Fig. 17. António Sena. 1970. November Dezember. (39 cm X 50 cm). Cartaz 
impresso em offset com três cores. BNP. 
 
                                                
49 Usou-se, no essencial, a caracterização identificada por Moles já que Enel somente acrescenta três noções – modernidade, 
bom gosto e dinamismo – cujos atributos definidores se interceptam a tal ponto que se tornam pouco operativos. 
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- formato (rectangular, quadrangular, ou outro) – um dos motivos de 
selecção do cartaz político “Os inquisidores” de 1640, foi o seu 
formato quadrangular. (Fig. 18). 
 
Fig. 18. Anónimo. 1640 . Os inquisidores. (28,3 cm X 27,5 cm). Cartaz impresso em 
Coimbra em tipografia e xilogravura a uma cor. BNP. Pormenor do cartaz. 
 
- colocação (ao alto, ou ao baixo e na integração num determinado espaço) 
– o cartaz político dos anos 30 da “Assistência Nacional aos Tuberculosos”, 
foi seleccionado por apresentar uma posição ao baixo. (Fig. 19). 
 
Fig. 19. Stuart Carvalhais. [1930]. Assistência Nacional aos Tuberculosos. (65 cm X 
25 cm). Cartaz impresso em litografia com quatro cores. BNP. 
 
- cor e formas apelativas – o ritmo conquistado pela repetição e o 
uso da cor foram as justificações para seleccionar o cartaz da 
comercial da “Feira” de 1982. (Fig. 20). 
 
Fig. 20. Aurelindo Ceia. 1982. Feira. (41,1 cm X 66 cm). Cartaz impresso na Tip. A 
União (Torres Vedras) em offset. ML/UA. 
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- grau de iconicidade50 das representações (quanto mais realista 
maior é o seu grau de iconicidade) – este critério justifica a escolha 
do cartaz comercial “Corticeira Amorim” de 1983 (Fig. 21). No 
entanto, a maioria dos especialistas optou por escolhas com um 
menor grau de iconicidade (ou seja, com um maior grau de 
abstracção) de que é exemplo o cartaz político da “C.D.E.”, de 1969. 
(Fig. 22). 
 
Fig. 21. Anónimo. 1983. Ca. (46,9 cm X 67,9 cm). Cartaz impresso na Finearte 
(Porto) em offset. ML/UA. 
 
 
Fig. 22. Anónimo. 1969. C.D.E. (47 cm X 71 cm). Cartaz impresso na Casa 
Portuguesa (Lisboa) em offset com duas cores. BNP.  
 
 
                                                
50 “Na realidade, a prática constante dos cartazes consiste em misturar elementos de graus de iconicidade diversos 
(personagens esquemáticas, caricaturas ou reproduções realistas inseridas numa estrutura mais abstracta)” (Moles, 2005, p. 
99). 
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- grau de complexidade (relaciona-se com a quantidade de 
informação existente no cartaz) – como existem muitas variantes na 
identificação da complexidade, que se prendem com a quantidade de 
texto e imagem, optou-se por ilustrar três exemplos que variam de 
um menor para um maior grau de complexidade: o cartaz cultural da 
“Ilha de Moçambique” de 1983 (Fig. 23), o cartaz cultural da “Figueira 
da Foz” dos anos 30 (Fig. 24), e o cartaz cultural da “Assistência 
Nacional aos Tuberculosos” de 1904. (Fig. 25). 
 
Fig. 23. Armando Alves. 1983. Ilha de Moçambique. (48,8 cm X 68,9 cm). Cartaz 
impresso na Inova (Porto) em offset. ML/UA. 
 
 
Fig. 24. Anónimo. [1930?]. Figueira da Foz. (60,2 cm X 99,2 cm). Cartaz impresso na 
Lito. Nacional (Porto) em litografia com quatro cores. BNP. 
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Fig. 25. R. Perez; Atelier Colaco. 1904. Assistência Nacional aos Tuberculosos. (101 
cm X 233 cm). Cartaz impresso na J. Ortega (Espanha) em litografia com cinco 
cores. BNP. 
 
- utilização de metáforas – o cartaz comercial “Oli Hot” de 1958, 
utiliza o chapéu como imagem que por sua vez sugere o sol, 
originando duas leituras. (Fig. 26). 
 
Fig. 26. Schelbe. 1958. Oli Hot. (90 cm X 120 cm). Cartaz impresso na Lito. Lusitana 
(Porto) em offset. BNP. 
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- grau de pregnância – “está ligado à redundância da figura 
principal proposta com relação ao fundo” (Moles,2005, p. 101) – o 
cartaz comercial “Bandarra” de 1935, ilustra este critério. (Fig. 27). 
 
Fig. 27. José Rocha. 1935. Bandarra. (89,8 cm X 115,7 cm). Cartaz impresso na Lito 
de Portugal (Lisboa) em litografia com três cores. BNP. 
 
Como se referiu atrás, não se considerou operativa a proposta de 
Enel, no entanto s noções que apresenta aparecem no discurso dos 
especialistas, por exemplo, sobre os cartazes: cultural “Festas do 8º 
centenário da tomada de Lisboa aos mouros 1147-1947” de 1947 
(modernidade) (Fig. 28); cultural “Americana” de 1981 (bom gosto) 
(Fig. 29); político “A república precisa de ti”, de 1949 (dinamismo) 
(Fig. 30). 
 
Fig. 28. Anónimo. 1947. Festas do 8º centenário da tomada de Lisboa aos mouros 
1147-1947. (20 cm X 28 cm). Cartaz impresso na Lito de Portugal (Lisboa) em 
litografia com oito cores. BNP. 
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Fig. 29. João Machado. 1981. Americana. (68,8 cm X 48,7 cm). Cartaz impresso na 
Simão Guimarães & Filhos (Porto) em offset. ML/UA. 
 
 
Fig. 30. Anónimo. 1949. A República precisa de ti. (47,4 cm X 65 cm). Cartaz 
impresso em tipografia e litografia com duas cores. BNP. 
 
A dimensão tecnológica foi o critério central e único somente em 
duas escolhas. Escolhas que pretenderam denunciar a novidade, em 
termos nacionais, da utilização da cromolitografia num cartaz cultural 
da primeira década do séc. XX (Fig. 31) e da combinação da 
“repromaster” e dos fotolitos na reprodução de uma fotografia em alto 
contraste num cartaz político dos anos 60 (Fig. 32).  
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Fig. 31. Anónimo. 1901. Praça Touros. (18 cm X 44,4 cm). Cartaz impresso na Lith. 
de Portugal em litografia com sete cores e tipografia com três cores. BNP. 
 
 
Fig. 32. Anónimo. 1969. Os cães mordem os homens passam. (49 cm X 70,3 cm). 
Cartaz impresso em offset com três cores. ML/UA. 
 
Nos outros vinte e dois casos onde são feitas menções a aspectos 
tecnológicos ressalta o seu carácter de complementaridade face à 
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tónica dominante do discurso sobre a autoria, numa argumentação 
quase pedagógica que não quer esquecer a importância deste 
constrangimento ao pensável, nomeadamente quando aflora como 
inovação ou recurso poético. Estes casos distribuem-se 
maioritariamente pelos cartazes culturais (12), seguindo-se os 
políticos (6) e, finalmente, os comerciais (4), alinhando-se ao longo 
do tempo de forma igualmente normal. 
Mas na apreciação dos cartazes não se conseguem dissociar duas 
narrativas: uma de carácter profissional, onde as razões do olhar e 
da avaliação técnica se sobrepõem  vivencialmente ao próprio e, 
outra, que mistura nessa apreciação uma dimensão de uso, 
enquanto consumidores destes artefactos. 
Foi o caso de alguns cartazes no final do séc. XX, cuja selecção teve 
por base a memória que estes evocaram de um determinado período 
e da sua experienciação ou preferência. Por exemplo, a escolha de 
Adriano Rangel incidiu sobre a temática de teatro, ao nível do cartaz; 
Rui Costa, Nuno Dias, Álvaro Sousa foram sensíveis aos cartazes 
políticos de Vieira da Silva dos anos 70 e 90.  
 
“The empirical ʻobjectʻ, given in its contingency of form, colour, material, 
function and discourse… is a myth… the object is nothing. (…)artefacts are 
more than physical things: they are also ideological phenomena” (Walker, 
1989: 60). 
 
Não é, portanto, de estranhar que Moles e Enel, nas características 
já referidas atrás, incluam itens com dimensão programática, por 
exemplo: 
- carga conotativa (remete para interpretações onde está presente 
um sistema aberto de significados) – um dos cartazes que ilustra 
este argumento é o cartaz político “MFA Povo” de 1975, que foi 
seleccionado por motivos que se prendem com a memória e emoção. 
(Fig. 33). 
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Fig. 33. João Abel Manta. [1975]. MFA, povo, povo, MFA. (42 cm X 72 cm). Cartaz 
impresso em offset. BNP. 
 
- erotização (procura atrair a atenção do receptores através da 
sensualidade) – o cartaz comercial “Paulo da Silva Ranito” de 1971, 
aposta na presença da figura feminina. (Fig. 34). 
 
Fig. 34. Anónimo. 1971. Paulo da Silva Ranito. (25 cm X 35 cm). Cartaz impresso 
em offset. BNP. 
 
Os conteúdos, enquanto manifestação do programa, foram a única 
razão a sustentar a escolha de 8 cartazes, entre os 88 seleccionados 
pelo menos por dois especialistas. Os cinco cartazes políticos (Fig. 
35), impressos entre os anos 40 e 60 e, o único cartaz cultural, dos 
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anos 40 (Fig. 36), suscitaram, nestas pessoas, memórias do antigo 
regime de Salazar e da sua oposição.  
        
      
 
Fig. 35. Exemplo dos cinco cartazes políticos (1949), (1951), (1958), (1958) e 
(1969)51 BNP. 
 
                                                
51 Ver legendas dos cartazes no Capítulo IV, Parte IV. 
 114 
 
Fig. 36. Cartaz cultural anónimo. 1941. F.N.A.T. Cartaz impresso na Lito. de Portugal 
(Lisboa) em litografia com uma cor. BNP. 
 
Já os dois cartazes comerciais (Fig. 37), um da primeira década do 
século XX e outro dos anos 40, justificaram argumentos que se 
prendem com o reconhecimento de uma relação recorrente, nos 
períodos em causa, entre a tipologia das temáticas e a abordagem 
formal seguida na sua concepção. 
 
     
Fig. 37. Dois cartazes comerciais de [1905] e 1948. Alfredo Morais. [1905]. Casa 
Africana. (41 cm X 58 cm). Cartaz impresso a litografia com uma cor. Anónimo. 
1948. Vidago. (57,8 cm X 99,7 cm). Cartaz impresso no Bolhão (Porto) em litografia 
com quatro cores. BNP.  
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Entre as 77 opiniões de carácter programático que acompanham um 
discurso centrado nos aspectos autorais, ganham evidência aspectos 
ligados à proximidade de cada especialista à temática em causa, 
dando enfâse a traços de ligação afectiva e emocional, quando essas 
opiniões incidem sobre cartazes que se alinham com vivências 
directas ou com imaginários daí decorrentes. 
 
“Era difícil escolher outro (...) escolha emocional (..) não me consigo 
esquecer deste cartaz“. Joana Quental referindo-se a um cartaz político dos 
anos 70 (Barbosa, 2010h). 
 
“Está muito na memória (...) reconheço-o como qualquer coisa que é 
familiar”. Maria Ferrand referindo-se a um cartaz político dos anos 70 
(Barbosa, 2010i). 
 
Esta tipologia de opiniões teve mais eco relativamente aos cartazes 
políticos (37) e nos culturais (32) distribuindo-se na sua quase 
totalidade pelo séc. XX. Somente os cartazes os comerciais (8) até 
aos anos 60 deram origem a comentários vectorizados pelo seu 
programa. 
O conjunto de dados apresentado e interpretado neste ponto parece 
consistente com o desígnio inicial de construir uma perspectiva do 
design sobre a sua própria história. Estes dados permitiram, por um 
lado, definir um critério de selecção dos artefactos baseado na 
sensibilidade dos próprios designers a exemplares, cujo 
adensamento do seu valor autoral justificou convergências de 
opiniões e, por outro, confirmar que é precisamente ao nível da 
retórica visual (dimensão autoral), que se situam os argumentos que 
constroem o discurso do design sobre si próprio. A dimensão da 
tecnologia só parece emergir quando a novidade ganha evidência no 
discurso visual, assim como o programa só aflora através da 
racionalização da importância dos conteúdos ou da memória 
transportada por afectos. 
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II.5 Novas possibilidades metodológicas para uma história do 
design 
A história do design pode ser materializada num puzzle, que se 
encontra sempre incompleto. A selecção das informações é que lhe 
vão conferindo a forma, embora os seus contornos sejam sempre 
indefinidos. Fronteiras que se mantém submersas num nevoeiro que 
se adensa ou dissipa à medida que se realizam trabalhos de 
investigação nesta área. 
Se na primeira parte deste capítulo se registou o quadro de heranças 
que este estudo obteve, quer metodológicas, quer contextuais, quer 
sobre o seu objeto, nesta segunda parte pretendeu-se dar corpo ao 
ensaio de uma nova metodologia que pudesse oferecer, como se 
disse atrás, a promessa de trazer para primeiro plano uma orientação 
de investigação de carácter histórico guiada por um corpus teórico do 
design e vocacionada para servir a própria disciplina. 
Este desígnio foi perseguido pela adopção do modelo triangular 
autoria/tecnologia/programa como suporte teórico central à 
abordagem à história do design do cartaz português, influenciando a 
estrutura, as descrições e interpretações incluídas neste documento.  
A declinação deste modelo na nova estratégia metodológica 
apresentada nesta parte, que agora se concluí, integrou uma 
definição taxionómica, que permitiu agregar as categorias definidas a 
um eixo onde a variabilidade programática se espelhou, num plano 
de autorias onde o tempo, e portanto a influência da inovação 
tecnológica e dos contextos, forneciam a restante coordenada, 
justificadora da posição de cada cartaz.  
O registo de cada exemplar consultado numa base de dados 
desenhada para o efeito permitiu, conjugar dados qualitativos com 
confirmações quantitativas sem o peso da construção de uma lógica 
determinística como gerador de hermenêuticas. 
As preferências manifestadas por um grupo de designers face aos 
cartazes recolhidos numa amostra e as justificações que associaram 
a cada uma delas permitiram perceber, nomeadamente nas 
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convergências de narrativas, exemplos pertinentes na história do 
design do cartaz português, plasmada na amostra.  
Esses cartazes são momentos referenciais para esta investigação 
como se poderá constatar no quarto capítulo, onde se fará uma visita 
a cada um dos quatro séculos do período estudado.  
Reconhecem-se fragilidades nesta abordagem metodológica, que 
deverá ser considerada como um primeiro protótipo e, por isso 
mesmo, alvo de avaliações e críticas, mas também esteio para 
futuros desenvolvimentos. O último capítulo deste documento será o 
palco dessas reflexões.  
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Fig. 1. Pormenor de uma página do dicionário de Raphael Bluteau, de 1712. 
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Capítulo III  
O cartaz em Portugal 
A palavra cartaz integra um conjunto de vocábulos com antecedentes 
etimológicos que, de alguma forma, se prendem não só com conceitos 
da comunicação, mas também com exposição pública.  
Ao visitar, ainda que parcialmente, essa constelação de termos abriram-
se portas a questões essenciais, do ponto de vista deste trabalho: o que 
é um cartaz? Como evoluiu o conjunto de artefactos que emitem uma 
mensagem de género reconhecível em torno da designação cartaz? 
O presente capítulo pretende dar a conhecer a investigação realizada a 
partir da palavra cartaz, e da família de palavras que lhe estão 
associadas, para perceber a sua origem e evolução em Portugal.  
O alargamento conceptual, que decorreu desse esforço e se traduziu 
em contornos definidores permeáveis, sustentou uma visão diacrónica 
do cartaz, como artefacto em si, em quatro etapas da sua evolução: o 
proto-cartaz, o cartaz tradicional, o cartaz da actualidade e o cartaz do 
futuro. 
Este capítulo pretende reflectir um conjunto de estudos, não exaustivos, 
que enquadraram o trabalho de investigação realizado, justificados pela 
necessidade de compreender o artefacto em análise e a sua relação 
com os públicos, traduzida nos “usos” que a língua vai espelhando.  
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Fig. 2. Publicidade à marca Nitrato do Chile. CDHB. 
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Parte I 
O que é um cartaz? 
I.1 A evolução do conceito do cartaz: sua etimologia e definição 
Partindo da palavra cartaz, identificaram-se termos utilizados em grego, 
latim e árabe que ajudaram à compreensão do seu significado e da sua 
evolução.  
Ainda no mesmo sentido, estudaram-se termos semanticamente 
próximos, ainda que nenhum esteja directamente ligado ao étimo de 
cartaz. É o caso das palavras oriundas do latim: libellus, auctionalia e 
tabela. 
Posteriormente, alargou-se esta investigação às palavras cartel, cartela, 
cartazete, cartazista e cartazeiro, com um tronco comum, permitindo 
aprofundar a construção do seu significado. 
Para este efeito consultaram-se várias enciclopédias e dicionários de 
vários tipos1 e de diferentes épocas, desde aquele que é considerado o 
mais antigo dicionário de português, o Vocabulário Português e Latino 
de Raphael Bluteau de 1712, até ao recente dicionário do Instituto 
António Houaiss de Lexicografia Portugual, datado de 2003. 
 
Cartaz 
Língua Termo 
Do latim charta2 - chartae3 - carta4 - cartae5 
Do grego chártés6 - khártes 7 - kártes8 
Do árabe qirtás9 - qartâs10 - qartáz11 
Tabela 1. Conjunto de termos que estiveram na origem etimológica da palavra cartaz. 
 
 
No estudo sobre a palavra cartaz, ao analisar o elemento composto 
antepositivo - cart - percebe-se que é proveniente do latim, das palavras 
                                                            
1 Etimológicos; de sinónimos; enciclopédicos; ilustrados; históricos; biográficos; 
bibliográficos; artísticos; técnicos e de expressões idiomáticas. 
2 (Houaiss, 2003, p. 824). 
3 (Houaiss, 2003, p. 824). 
4 (Houaiss, 2003, p. 824). 
5 (Houaiss, 2003, p. 824). 
6 (Machado, 1977, p. 85). 
7 (Michaelis, 1998, p. 443). 
8 (Costa; Melo, 1999, p. 35). 
9 (Machado, 1977, p. 85). 
10 (Michaelis, 1998, p. 443). 
11 (Houaiss, 2003, p. 825). 
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charta, chartae, carta ou cartae que por sua vez se relacionam com a 
palavra de origem grega Khártés,  e que se associa a uma série de 
artefactos como “folha escrita, carta, livro, registos públicos, 
documentos escritos (romeno carte, italiano carta, logudorês karta, 
francês antigo charte, provençal, catalão, espanhol, português carta) 
(Houaiss, 2003, p. 824).  
José Pedro Machado, no seu Dicionário Etimológico da Língua 
Portuguesa (1977, p. 85). apresenta uma explicação complementar à 
anterior atribuindo-lhe, também, uma origem do árabe qirtás, “folha de 
papel, papéis, livros, escritos”12. Ambas estão profundamente 
relacionadas com a ideia de um suporte que serve de registo a uma 
intenção. No entanto, nesta última definição, esse suporte parece ser 
unicamente materializado através do papel o que é contraditório com a 
raiz greco-latina já que, este material tem a sua divulgação na Europa 
somente a partir do séc. XII (Febvre; Martin, 2010, p. 30) e, na definição 
apresentada por Bluteau em 1712, se citam trechos de Cícero e Virgílio 
onde a palavra é utilizada:  
 
“(...) Com cartazes fignificou Cefar que queria que ao primeiro dia do mez fe 
ajuntaffe o fenado em grande numero. Senatum νelle ∫e kalendis frequentem 
e∫∫e Cæ∫ar pro∫eribi ju∫∫it. Cic” (Bluteau, 1712, p. 169). Em outro lugar 
acrescenta o acto orador a palavra “Tabulam. Racilius tabulam pro∫crip∫it ∫e 
familiam Catonianam νenditurum. Com cartazes publicou Racilio, que havia de 
vender os efcravos de Cataõ. No Templo de Saturno eftava o Erário onde fe 
punhaõ eftes Cartazes dos actos publicos. Cofta georgic. De Virgil. Fol.88” 
(1712, p. 169). 
 
Deste primeiro conjunto de definições, que se ligam à origem da 
palavra, pode deduzir-se que o termo cartaz se referia a um conjunto de 
artefactos de comunicação onde era registada informação de interesse 
público. Esse conjunto de artefactos podia ser materializado em vários 
suportes, apresentando-se em formatos diversos (folha escrita, carta, 
livro). 
                                                            
12 Cf.: Dalg., I, p. 220; II p. 479. In (Machado, 1977, p. 85). 
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A palavra cartaz utilizada em diferentes línguas sugere uma ligação 
muito próxima dos significados que são comuns para explicar este 
termo na língua portuguesa. Ao elaborar este estudo verificou-se a 
presença de muitas palavras que são utilizadas noutros países para 
designar cartaz  e que sugerem ou uma ligação muito próxima aos 
significados apresentados atrás, ou à ideia de placa e de afixação 
(“affiche”, “placard”, “poster”) reforçando o conceito ligado ao seu 
destino público. Por estes motivos, procedeu-se à apresentação de uma 
listagem (Tabela 2) que indica o uso de termos adoptados em alguns 
países, no sentido de ilustrar essa relação. 
 
Língua Termo Significado 
Dinamarquês 
Finlandês 
Flamengo 
Francês 
Inglês 
Italiano 
Romeno 
Sueco 
Turco 
Poster 
Posteri 
Affiche 
Affiche 
Poster  
Affisso 
Afiş 
Affisch 
Afiş 
afixar 
Alemão 
Belorússo 
Checo 
Dinamarquês 
Eslovaco 
Francês 
Inglês 
Norueguês 
Russo 
Ucraniano 
Plakat 
Плакат 
Plakát 
Plakat 
Plagát 
Placard 
Placard 
Plakat 
Плакат 
Плакат 
placard 
Catalão 
Espanhol 
Italiano 
Italiano 
Português 
Cartel 
Cartel 
Cartello 
Cartellone 
Cartaz 
cartaz 
Tabela 2. Conjunto de vocábulos utilizados actualmente em algumas línguas, para 
designar cartaz.  
 
Cartel 
A palavra portuguesa cartel, que pode ser considerado um sinónimo de 
cartaz, apresenta ligação ao italiano – cartello e ao francês – cartel. 
Para além da relação directa com o cartaz, este termo pode referir 
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artistas de cartello ou di primo cartello, ou seja, com grande 
reconhecimento público. O uso desta expressão foi recuperado pelo 
francês “dignes de lʼaffiche” (Machado, 1977, p. 86) e demonstra a 
importância do cartaz como meio de comunicação para a esfera pública. 
A presença da palavra rótulo na explicação de cartel, segundo alguns 
dicionários (Fontinha, [19--.], p. 389), (Machado, 1981, p. 637), poderá 
distingui-lo a nível dimensional do cartaz, sendo, de qualquer modo um 
cartaz, porventura com dimensões mais reduzidas. 
 
Cartela 
A palavra cartela, que provém do italiano cartello, refere-se a uma 
superfície lisa, em suporte pedra, destinada a receber inscrições em 
forma de ornato ou legendas13.  
Quando se pesquisou na Internet constatou-se uma outra ligação 
possível à palavra francesa “cartouche” que designava “um símbolo 
com uma forma oblonga, rematado por um traço, onde se escrevia o 
nome de um rei do Antigo Egipto” (Estados Unidos, Wikipedia, 2001a). 
 
Fig. 3. Exemplo de uma cartouche “Thutmose III, Karnak, Egypt” (Estados Unidos, 
Wikipedia, 2001a). 
 
Este objecto poderá ser considerado como o antecessor do cartaz? 
É um objecto que comunica uma informação específica, breve, tem uma 
retórica visual que faz lembrar os primeiros cartazes e características de 
colocação e exposição que se aproximam às do cartaz. Nesse sentido a 
diferença maior, em relação às definições dos termos já apresentados, 
                                                            
13 “Superfície lisa, no meio duma coluna, para ornato ou inscrição de legendas” 
(Fontinha, [19--.], p. 389). 
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será a questão do suporte e da sua relação com o tempo. A cartela 
pressupondo uma intenção de “perpetuar”, através da pedra,14 a 
comunicação que exibe, enquanto o cartaz parece mais ligado a 
suportes porventura tão efémeros quanto a informação que são 
convocados a revelar. 
 
Outros termos correlacionados  
Os termos, libellus, auctionalia, tabella, surgem relacionados com a 
afixação, encontrando-se para o efeito as conjugações: libellus 
proponere, tabulam proscribere e tabulas suspendere (Ferreira, 1994a, 
p. 178). A análise de cada uma delas, remete para conceitos e funções 
que são inerentes à natureza do cartaz.  
Libellus 
Um exemplo dessa situação ocorre com libellus (Ferreira, 1994, p. 672) 
cujos significados estão relacionados sobretudo com a edição de 
pequenos livros, opúsculos ou ainda com uma comunicação breve, 
sendo esta comunicação uma das componentes que caracteriza o 
cartaz. O seu significado original ainda se estende ao panfleto ou à ideia 
de carta, bilhete, cartão, cartaz e edital, mas a palavra portuguesa libelo 
que resultou deste termo refere-se, actualmente, a uma tipologia de 
escrita.  
A palavra proponere está relacionada com a colocação em alguma 
coisa, expor à vista, anunciar e declarar (Ferreira, 1994, p. 945). 
Auctionalia 
O significado da palavra auctionalia (Ferreira, 1994, p. 147) relaciona-se 
com o anúncio de leilões ou vendas realizadas em hasta pública. 
Tabella, Tabula 
A palavra tabella (Ferreira, 1994, p. 1134) está fortemente conotada 
com o suporte, neste caso com a tábua. A presença deste suporte no 
contexto de significados que se prendem com a explicação etimológica 
da palavra cartaz, faz sentido por se considerar que o seu uso 
possivelmente antecedeu a presença do papel em situações 
                                                            
14 Mais tarde, foram introduzidos outro tipos de materiais, como as placas metálicas, no 
entanto, essas placas podem ser então apelidadas como cartelas.  
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comunicacionais mais distintas, por exemplo, enquanto forma de 
anúncio ou de divulgação comercial que poderia ter estado presente 
também ao nível da sinalética. Tabella e tabula (tábua) (Ferreira, 1994, 
p. 1134-1135) são dois termos semanticamente próximos que estão na 
origem daquilo que actualmente se conhece e se designa por tabuleta. 
Estas palavras podem ainda significar somente o suporte físico 
destinado à afixação de cartazes. 
Estes significados eram mais reforçados quando se usava o verbo 
proscribere (Ferreira, 1994, p. 947) que se relacionava não só a 
afixação mas, também, com os conteúdos da mensagem inscrita. O 
significado deste termo refere-se a “anunciar por editais (…) promulgar 
uma lei” ou, “pôr à venda por editais” (Ferreira, 1994, p. 947).  
A palavra suspendere (Ferreira, 1994, p. 1130) estava directamente 
relacionada com a acção de pendurar, situação igualmente 
característica deste tipo de artefactos. 
 
I.2 Uma visão diacrónica dos conceitos de cartaz, cartel, cartela, 
cartazeiro, cartazista e cartazete15 
Tendo como fonte os dicionários disponíveis na Biblioteca Nacional de 
Portugal procuram-se os sentidos que foram atribuídos ao longo do 
tempo às palavras em epígrafe. Tratava-se de compreender as 
respostas que a sociedade portuguesa foi dando para estabelecer, em 
cada momento, o que se designava por cartaz. 
Não se encontraram dicionários que cobrissem todo o período em 
estudo, mas a amostragem feita permitiu recolher alguns indícios 
interessantes de mudanças ocorridas. Por exemplo é interessante saber 
que o termo cartaz, em português antigo, também referia o “passaporte, 
que os conquistadores portugueses davam aos comerciantes, para 
cruzar o mar das Índias” (Lello, 1986, p. 481). Assim serão 
apresentadas as definições dos termos que encerram diferenciais 
                                                            
15 Excepto cartaz, todas as outras palavras caíram em desuso mas continuam presentes 
em dicionários da actaulidade. O termo cartel, apesar de continuar a ser indicado como 
sinónimo de cartaz, tem, actualmente, um uso mais ligado à economia. 
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semânticos considerados relevantes, devendo ser assumidas as 
versões anteriores caso nada seja evidenciado. 
Séc. XVIII 
No início do séc. XVIII, o Vocabulário Português e Latino de Raphael 
Bluteau (1712) apresentava três entradas para as palavras em apreço: 
cartaz16, cartâz e cartel.  
Cartâz 
A palavra cartâz17 aparece acentuada (para a distinguir de “salvo 
conduto”) e refere-se a “Papel, para o público, que se fixa nas portas, ou 
nas paredes” (Bluteau, 1712, p. 169). Esta definição enfatiza o suporte – 
o papel -, a dimensão pública e os locais de afixação deste artefacto. 
Reforçava-se ainda a ideia de que substituíam a palavra falada, 
tornando-se na materialização física de um relato, mantendo-o vivo por 
um período de tempo mais alargado. O cartaz exercia sobretudo uma 
função informativa18.  
Cartel 
Para a segunda palavra, cartel, Bluteau (1712), propôs dois significados 
distintos mas parcialmente sobreponíveis. O primeiro19 permite 
constatar que cartel era usado como sinónimo de cartaz; o segundo 
remete-o para cartel de desafio20, ou seja, um cartaz que anunciava o 
                                                            
16  Cartaz - Salvo conduto. Vid. No feu lugar. Sem Cartazes de noffos Generaes. Jacinto 
Freire, mihi pag. 96. Tomar falvo conduto, a que elles chamaõ Cartazes. Couto, Decada 
4. livro 9. cap.2. fol. (Bluteau, 1712, p. 169). 
17 “Cartâz – Papel, para o publico, que fe fixa nas portas, ou nas paredes. Libellus, 
publicè affixus, i. Ma∫c. Tabella, publicè propofita, æ. Fæm” (Bluteau, 1712, p. 169). 
18  Como se apresentou no capítulo anterior, Abraham Moles criou dois níveis diferentes 
para as funções dos cartazes. O primeiro mais explícito composto por três funções: 
função de informação; função de convicção e de sedução e função económica. O 
segundo mais difícil de mensurar também composto por três funções: função ambiental; 
função estética e função criativa. A este estudo Françoise Enel adicionou ao segundo 
nível uma nova função: a função de segurança, desculpabilizante e compensatória 
(Enel, 1974, p. 30). É possível encontrar no mesmo cartaz a presença de uma ou mais 
funções. 
19 A explicação contém recomendações para que a sua afixação fosse realizada nos 
locais mais frequentados de uma cidade “(...) Papel, que fe poem nos lugares mais 
frequentados de huma Cidade, para fe publicar alguma coufa. Libellus, publice affixus, i. 
Tabula publicè proprofita, æ.” (Bluteau, 1712, p. 169-170). 
20 “Cartel – Cartel de defafio. He hü eferito, com que huma peffoa defafia a outra, 
declarando o lugar o modo, o motivo, o dia, & a hora do combate. Scheda provocatória. 
ou ∫criptum, quo quis alterum provocat ad certâmen. Francifco primeiro por hum cartel 
defafiou o Emperador. Duart. Ribeir. no Juiz. Hift. 155” (Bluteau, 1712, p. 169). 
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confronto entre pessoas. Mantinha o carácter informativo de um cartaz, 
mas anunciava uma situação específica. 
Na explicação de Bluteau sobre cartel enquanto sinónimo de cartaz 
percebe-se, quer a sua utilização política sob a forma de avisos “César 
fez publicar com carteis, que ele queria, que no primeiro dia do mês se 
ajuntasse o senado em grande numero”21; quer uma nova função do 
cartaz que estaria relacionada com uma dimensão comercial22.  
Séc. XIX 
Cartela 
A palavra cartela aparece relacionada com a arquitectura, e prende-se 
com a inclusão de uma mensagem em locais edificados. A cartela era 
normalmente composta por uma superfície lisa onde se inscrevia 
informação, contornada por um ornamento, destacando-se dos 
elementos arquitectónicos que a rodeavam: “(...) numa superfície liza 
collocada a meio de um friso ou pedestal (...)” (Aulete, 1881, p. 294).  
No séc. XIX a cartela consistia, por norma, numa placa com um formato 
variado, integrada em espaços arquitectónicos realizada em materiais 
com um grau de durabilidade muito superior ao do cartaz em suporte 
papel. 
Séc. XX - Primeira década 
Cartaz 
Esteves Pereira e Guilherme Rodrigues, no Diccionario histórico, 
biographico, bibliographico, heráldico, chorographico, numismático e 
artístico, de 1906, fazem eco de uma definição da palavra cartaz23, que 
                                                            
21 Ver citação da p. 122. 
22 “(...) Pareceme, que a ley determina o dia, em que fe haõ de pôr carteis, para publicar 
os bens, que faõ para vender, como tambem o dia da dita venda. Opinor e∫∫e in lege, 
quam ad diem pro∫criptiones, venditiones que fiant. Cic,” (Bluteau, 1712, p. 169-170). 
Segundo Enel, apesar dos conteúdos apelarem ao comércio, o seu valor simbólico ao 
nível da linguagem visual remete para uma instância mais relacionada com a função 
informativa do que de comércio. 
23 “Cartaz - Folha ou folhas de papel com dizeres impressos, que se affixa nos logares 
públicos para qualquer annuncio, especialmente de espectaculos, taes como de 
theatros, touradas, etc. Aʼs vezes constituem verdadeiras obras dʼarte pelo brilhantismo 
do colorido e elegancia do desenho. A legislação não tem deixado de visar os cartazes. 
Por portaria de 4 de novembro de 1874 foi prohibido affixal-os nas esquinas dos predios 
particulares, sem permissão dos proprietarios, e em 1900 e 1901 houve sellos 
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recorre à sua tradicional relação com o material “folha ou folhas de 
papel”, mas que remete também, quer para a informação existente ao 
nível de conteúdos “com dizeres impressos”, quer para os locais de 
afixação “que se afixa nos lugares públicos para qualquer anúncio”, quer 
para uma distinção cada vez mais explícita do programa a que se 
destinavam “especialmente de espectáculos, tais como de teatros, 
touradas, etc.”. De destacar igualmente, nesta definição, a referência 
explicita à qualidade visual destes artefactos, os quais chegavam a 
constituir “verdadeiras obras dʼarte pelo brilhantismo do colorido e 
elegância do desenho” (Pereira; Rodrigues, 1906, p. 799).  
A comparação com as definições anteriores ao séc. XX faz ressaltar, 
sobretudo, valores de classificação operativa e de ordem estética 
profundamente ligados entre si.  
A incidência, nesta definição, relativamente aos cartazes culturais pode 
justificar-se pela sua maior qualidade apelativa face, por exemplo, aos 
cartazes políticos24. Simultaneamente, a classificação enunciada 
permite perceber a existência de uma realidade, representada por essa 
diferenciação, que suscitava uma proliferação de temáticas diferentes, 
impostas pelo próprio desenvolvimento cultural.  
Reveste-se de grande importância a referência a duas dimensões da 
comunicação visual do cartaz: o “colorido” e a “elegância do desenho”. 
A justificação para a sua presença decorre da vulgarização das 
tecnologias de impressão centradas na litografia, que foi introduzida em 
Portugal em 1824 (Costa, 1925, p. 8-18). Esta tecnologia potenciou o 
uso a cor como elemento da gramática visual do cartaz tornando-os 
extremamente apelativos, não só pela presença da cor, mas também 
pela novidade que esse uso constituía.  
Por outro lado, a litografia potenciou a presença de uma imagem 
valorizada pelo desenho. A representação deixou de estar circunscrita 
ao ornato, às vinhetas e cercaduras, ou ainda, à imagem reproduzida 
por intermédio da gravura. Se os cartazes tinham sucumbido aos 
constrangimentos impostos pelo componedor, nomeadamente ao nível 
                                                                                                                                                 
especiaes para o pagamento do imposto respectivo. As taxas eram de 50, 100 e 200 
réis, applicadas na conformidade da lei” (Pereira; Rodrigues, 1906, p. 799). 
24 Este facto foi facilmente verificável através da análise da amostra de cartazes 
estudada, ver Capítulo IV. 
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das dimensões das folhas para impressão, a litografia possibilitava um 
universo mais amplo de possibilidades. O desenho ou a imagem, 
podiam dispersar-se na sua totalidade pela folha, ganhando maior 
presença pela sua dimensão, mas também o próprio desenhar se 
libertou dos constrangimentos impostos pela tecnologia da gravura. 
Talvez por este facto tenha existido uma aproximação sucessiva dos 
artistas a realização de cartazes. 
Anos 40 
Quando se avança no tempo, até cerca de metade do séc. XX, as 
explicações dadas para a palavra cartaz e para as restantes, pouco 
acrescentam aos seus significados. Vejam-se os exemplos recolhidos 
nas obras de António de Morais Silva (1945) e Artur Bívar (1948), que 
para além do cartaz, cartel e cartela, apresentam a introdução de 
termos novos como cartazeiro e cartazista.  
Cartaz, cartel e cartela 
Para o primeiro autor o cartaz é um “grande papel com dizeres, 
anúncios, avisos, desenhos, etc., que se afixa em paredes e outros 
lugares públicos”, indo de encontro ao que já foi apresentando apenas 
acrescentando novas temáticas. Refere ainda que o termo pode ser 
utilizado como expressão para designar “popularidade, fama, 
notoriedade” (Silva, 1945, p. 973). Para a palavra cartel faz apenas uma 
descrição mais exaustiva sobre o rótulo, aproximando-o do conceito do 
cartaz, uma vez que é entendido como um “papel com letras, 
emblemas, versos ou prosa, que se prega em armações, que se fazem 
por festas civis ou religiosas. Cf. Fr. Luís Sousa, Vida do Arcebispo, VI, 
8” (Silva, 1945, p. 973). Este autor mantém a caracterização do rótulo 
como suporte de uma informação ʻtelegráficaʼ de dimensões reduzidas e 
com uma representação visual mínima ou quase inexistente 
valorizando-se sobretudo a mensagem de texto.  
Para Artur Bivar a definição de cartaz relaciona-se com “papel grande, 
que contém um ou mais anúncios, e destinado a afixar-se em lugar 
público” (Bivar, 1948, p. 640). O mesmo acontece com a explicação que 
dá para a palavra cartel restringindo-a apenas ao anúncio público. 
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Para a palavra cartela foram acrescentados alguns significados, por 
exemplo: “colocada no meio de um friso ou pedestal, para se lhe gravar 
uma inscrição ou para um ornato” (Silva, 1945, p. 974). Ou seja, a 
cartela tanto podia ter um carácter simples ao nível do seu desenho 
enquanto formato, como também podia ser mais complexa e ser 
circundada por um “ornato arquitectónico e destinado à inscrição de 
uma legenda” (Bivar, 1948, p. 641). Apesar da introdução destas ligeiras 
diferenças face a definições anteriores a cartela continua a ser 
entendida como um elemento arquitectónico afastando-se do carácter 
efémero do cartaz. 
Relativamente aos termos cartazeiro, cartazista ambos os autores se 
aproximam em termos de significado.  
Cartazeiro 
Cartazeiro é “aquele que por ofício ou por estímulo afixa cartazes” 
(Bivar, 1948, p. 641). A integração desta palavra no léxico português, 
denota o número crescente de pessoas que passaram a assumir este 
ofício como uma actividade ocupacional face à consequente proliferação 
de cartazes. Esta variação numérica está espelhada nos acervos 
consultados. 
Cartazista 
A palavra cartazista, por sua vez, aparece relacionada com o “pintor ou 
desenhador que se especializou na arte do cartaz” (Silva, 1945, p. 973) 
ou pode ser “relativo a cartaz” (Bivar, 1948, p. 641) como se deduz da 
sua utilização na expressão ʻprodução cartazistaʼ. À semelhança do 
cartazeiro, é também exemplo de uma prática profissional que se 
consolidava face às solicitações das necessidades da época, pelo 
número crescente de cartazes que foram surgindo em função das 
necessidades da época, fossem eles de carácter comercial, cultural ou 
político. Não se conseguiu precisar o aparecimento deste termo, mas a 
sua entrada nos ʻusosʼ da língua portuguesa deverá ser posterior a 1906 
(já que não existe entrada para este termo no dicionário de Esteves 
Pereira e Guilherme Rodrigues) e manifestamente anterior à data de 
publicação destes dicionários, ou seja, 1945. 
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Anos 60 
A informação produzida, nos anos 60, relativa aos termos apresentados 
revela diferenças muito pontuais. 
Cartaz 
Destaca-se, para o cartaz, a introdução de um significado relacionado 
com o tema “mercadorias” (Nascentes, 1961, p. 402), uma tipologia de 
cartaz comercial ainda que extremamente lata, capaz de abranger um 
universo de cartazes com características diferenciadas entre si, mas 
unidas pelo grau de proximidade do género.  
Paralelamente, o Dicionário técnico poliglota de Silva de Medeiros 
(1968) apresenta alguns conceitos inovadores, quando se refere às 
colocações possíveis do cartaz nos espaços. Apresenta como exemplos 
a colocação feita na parte exterior dos autocarros e dos carros 
eléctricos e ainda atribuiu uma classificação para os cartazes:  
- cartaz de exposição – sujeito a uma estrutura especial que permite 
ficar exposto na posição vertical;  
- cartaz de montra – refere-se ao equipamento que pode conter o 
respectivo cartaz, seja ele uma vitrina ou um escaparate; 
- cartaz de advertência – que se refere aos cartazes, com um propósito 
que se prende sobretudo com questões da segurança. 
Anos 70 
Durante os anos 70, outras publicações foram surgindo e procuraram 
proceder a explicações mais minuciosas sobre os significados das 
palavras.  
Cartaz 
Realça-se a singularidade do cartaz pela importância da representação 
visual e, por isso, uma “legítima peça de arte” (Ferreira, 1975, p. 290). 
Apesar do cartaz já ter sido considerado como objecto artístico25, é 
interessante verificar que, apenas no último quartel deste século, a sua 
importância volta a ser mencionada a este nível.  
                                                            
25 Potenciando um mercado de antiquários e o interesse dos coleccionistas sobretudo a 
partir do século antecedente. 
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Cartel 
Os novos significados para a palavra cartel relacionam-se com “dístico, 
legenda” (Ferreira, 1975, p. 290) parecendo afastar-se dos conceitos 
associados ao cartaz. A única relação que se mantinha entre estas 
palavras prende-se com a informação sucinta que caracteriza estas 
tipologias de artefactos. 
Cartazeiro 
O cartazeiro é definido como o “operário encarregado de colar cartazes” 
(Ferreira, 1975, p. 290). Esta actualização face à definição “pregador de 
cartazes” (Silva, 1945, p. 973) não deixa de ser interessante já que se 
revelam duas formas distintas de afixar cartazes, sendo que a cola se 
tornou um material de eleição por ter um custo mais reduzido e por 
possibilitar a colocação de cartazes em qualquer tipo de superfície. 
Estranhamente, é possível verificar o uso do termo ʻpregadorʼ em 
publicações posteriores a esta década26. 
Anos 80 
Cartaz 
Na década de 80 aparece um significado interessante para cartaz, que, 
de certa forma, pressupõe um universo conceptual da sua definição 
mais abrangente. Essa explicação prende-se com a aplicação de taxas, 
por parte do Governo, a todos os cartazes27, inclusivamente àqueles 
que não eram realizados em suporte papel. Esta definição ainda se 
torna mais interessante quando se constata que uma lei, elaborada para 
fins fiscais, diferencia a existência de dois géneros de cartazes: um que 
se materializa através da pintura e outro através da impressão em 
papel.  
Na mesma definição é apresentado um breve apontamento histórico, 
sobre o aparecimento do cartaz:  
 
                                                            
26 Ver a obra de José Pedro Machado que se refere ao termo cartazeiro como “pregador 
de cartazes” (Machado, 1981, p. 637). 
27 “As leis fiscais estabelecem uma taxa por meio de selo, ou avença sobre os cartazes 
que dizem respeito a interesses privados ou que são afixados por particulares. Os 
cartazes pintados ou fabricados com qualquer matéria que não seja papel estão sujeitos 
a uma determinada taxa por metro quadrado, segundo contrato” (Lello, 1986a, p. 481). 
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 “(...) o cartaz ilustrado, que apareceu na Europa no séc. XVII, desenvolveu-se 
com a litografia e transformou-se numa arte, quando o grande mestre Cheret, 
imaginou, em 1866, os cartazes a várias cores. (…) Em Portugal, os artistas 
novos começaram a dedicar-se a este género artístico, que hoje tem já um 
enorme desenvolvimento comercial e artístico” (Lello, 1986, p. 481). 
 
A introdução da dimensão histórica na definição do cartaz traduz, pela 
primeira vez, uma tentativa de transmitir um conhecimento mais 
aprofundado sobre este artefacto.  
Segundo esta publicação, o desenvolvimento do cartaz decorre de dois 
factores distintos.  
O primeiro prende-se, com a valorização de cartazes pela intervenção 
de artistas, tornando-os em objectos de desejo, aproximando-os do 
objecto artístico. 
O segundo, de ordem tecnológica, relaciona-se com a sua impressão 
litográfica em papel.  Este cuidado na referência à tecnologia disponível 
em detrimento da referência ao suporte papel parece-nos fundado já 
que a existência do papel na Europa desde o séc. XII (Febvre; Martin, 
2010, p. 30) permite suspeitar a potencial existência de cartazes desde 
tempos mais remotos.  
A importância cronológica aqui anunciada é importante enquanto factor 
de contextualização do aparecimento do cartaz. Se, por um lado, indica 
o séc. XIX para o aparecimento do cartaz ilustrado, por outro, na 
primeira parte da definição a indicação cronológica não parece rigorosa 
já que outras fontes, como Bluteau, sugerem a existência de cartazes 
no período Romano (1712, p. 169-170) e, a nível nacional, o primeiro 
registo de cartazes parece datar de 151828.  Convém sublinhar ainda 
que, o rigor dos registos não contempla, com certeza, o desfasamento 
entre a presença de um termo no discurso oral, nos ʻusosʼ, e a sua 
fixação pela escrita. Este intervalo corresponderá a uma inevitável 
imprecisão nas datações. 
                                                            
28 É possível encontrar a presença de cartazes na frase redigida, em 1518: “Façaes 
hum caderno, no qual registrareis todo los cartazes que dessa feytoria sairem”, no 
Arquivo Português – Oriental, V, por J. H. da Cunha Rivara, 1857, p. 30 (Machado, 
1977, p. 85). 
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Anos 90 
Cartazista 
Nos anos 90 destacam-se apenas as alterações ao significado da 
palavra cartazista, passando a distinguir o autor de cartazes, não só ao 
nível da sua formação na área de pintura, como também atribuindo-lhe 
um carácter de especificidade “pintor ou pintora que se especializa em 
cartazes” (Michaelis, 1998, p. 443). 
Cartazete 
Embora utilizada desde o séc. XX, no séc. XXI a palavra cartazete 
refere-se ao “cartaz de pequenas dimensões, geralmente concebido 
para exibição em ambientes interiores como meios de transporte, 
pontos-de-venda, etc.” (Houaiss, 2003, p. 825), sendo essa 
classificação não só reveladora das suas dimensões, cuja escala será 
sempre mais reduzida que a do cartaz, mas também pela sua 
integração em espaços interiores. Actualmente, a palavra cartazete é 
mais conhecida e utilizada na área do design, do que a palavra cartel, 
que caiu completamente, em desuso.  
Parece-nos importante fechar este ponto com uma referência breve a 
algumas expressões idiomáticas, cuja presença na linguagem é 
reveladora de um espectro semântico que de alguma forma abre o 
conceito de cartaz:  
 
“(...) estar no cartaz - diz-se de peça de teatro, filme, exposição que, em dado 
momento, está patente ao público; fazer ou ganhar cartaz (pop) - conquistar 
fama, popularidade; ter cartaz (pop) gozar da fama, popularidade” (Santos, 
1988, p. 94).  
 
Todas estas expressões revelam o seu grau de aproximação à 
popularidade do cartaz não só enquanto artefacto, mas também ao que 
ele anuncia. Esta migração semântica justificaria, só por si, uma 
investigação mais aprofundada que se afasta, no entanto, ao âmbito 
desta tese. 
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I.3 Uma evolução do artefacto cartaz 
Um artefacto traz consigo uma história. Não surge do nada, sendo 
resultado da combinação de uma série complexa de factores, que lhe 
deram origem. Durante a sua existência, pode modificar-se tantas vezes 
quanto as necessárias para se adaptar a cada nova realidade com que 
convive. 
Saber identificar quais os momentos e os artefactos que se 
relacionaram genealogicamente com o cartaz alarga a compreensão 
sobre o mesmo. Até, porque os constrangimentos inerentes ao seu 
aparecimento e à sua existência, determinaram o desenho das 
representações aí enunciadas.  
O estudo sobre a evolução do cartaz enquanto artefacto centra-se, aqui, 
num ponto de vista que privilegia a sua descrição física, mantendo 
como fio condutor a sua caracterização comunicacional e a 
especificidade da mensagem visual que transporta. Nesse sentido, e 
com o objectivo de tornar mais simples a sua sistematização optou-se 
por agregar esses artefactos em quatro tipologias: o proto-cartaz; o 
cartaz tradicional; o cartaz da actualidade e o cartaz do futuro.  
Como o universo das explicações já apresentadas não cobre alguns 
exemplos de cartazes da actualidade e muito menos aquilo que parece 
expectável – o cartaz do futuro – tornou-se indispensável contemplá-los, 
porque só assim parecia ser possível compor uma abordagem 
conceptualmente abrangente. 
A cada uma destas tipologias associam-se artefactos, que podem ser 
identificados por outros nomes que não cartaz29. Se por um lado a 
tipificação auxilia o reconhecimento do objecto, como sugere 
Krippendorff, por outro a retórica visual utilizada em diferentes 
artefactos pode ser idêntica, desvirtuando o conceito de tipificação, 
dificultando a definição das fronteiras do que pode ser, ou não, um 
cartaz. Aparentemente as contradições entre termos e objectos, nessas 
                                                            
29 Klaus Krippendorff (2006) The semantic turn29 refere a questão do reconhecimento do 
objecto a partir da identificação que se organiza pelo sistema de categorização, ou seja 
a similitude entre artefactos permite o seu reconhecimento. Se o reconhecimento 
pressupõe a atribuição de categorias aos objectos, através da classificação das 
propriedades objectivas das suas qualidades, a tipificação será o sistema mais fácil para 
se proceder à sua identificação. 
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identificações, podem causar alguma estranheza ou um sentimento de 
incoerência, face aquilo que se pretende demonstrar neste estudo.  
Se a designação proposta para estas tipologias denuncia com evidência 
o seu carácter cronológico, ela não pretende apagar os contextos 
específicos do seu aparecimento, nem o convívio que a sua 
simultaneidade felizmente expressa. 
A existência desses diversos tipos de ʻcartazesʼ, em simultâneo, revela 
as diferenças de velocidade com que as mudanças se processam.  
 
O proto-cartaz 
O proto-cartaz caracteriza-se pelo uso da pedra, da madeira, da 
cerâmica e de outros suportes que não o papel.  
No caso da pedra estes artefactos podem apresentar dimensões 
completamente variáveis, desde as paredes de edifícios aos monólitos, 
sendo realizados através de gravação ou de pintura.  
Explicar o proto-cartaz  poderia significar retroceder no tempo até às 
primeiras manifestações da comunicação visual, por constituírem a 
base do discurso do ser humano, no entanto, a sua expressão mais 
significativa terá sido a cartela que, como já se referiu, poderá remontar 
ao antigo Egípto. 
A presença das palavras cartela e tabella no universo semântico que 
envolve o cartaz parece indicar que serão os primeiros exemplos de 
proto-cartaz, realizados em pedra e madeira. Ambos se caracterizam, 
ao nível da sua comunicação visual, pela inscrição em baixo ou alto 
relevo, ou por serem pintadas.  
Alguns dos exemplares apresentam uma comunicação visual que deu 
origem, em termos de representação, à paginação do livro e 
consequentemente, irá influenciar o cartaz impresso em papel. 
Anterior ao papel importa referir a importância do papiro30 enquanto 
suporte para a divulgação da informação. Os registos visuais eram 
integrados, pela primeira vez, num suporte com características 
                                                            
30 Inventado no Egipto por volta de 2.000 a. C. 
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diferenciadas dos anteriores, mas ao nível das representações a sua 
comunicação visual era realizada por processos idênticos. O papiro, 
enquanto material, não se popularizou, ao contrário do que sucedeu 
com o papel inventado na China31. Se por um lado a sua vulgarização 
permitiu o aparecimento de uma grande diversidade de objectos32, por 
outro, esse conjunto serviu o desenho.  
A palavra libellus, reforça a presença do papel, porque o seu significado 
surge fortemente conotado com os objectos realizados que utilizam este 
suporte.  
As dimensões reduzidas destes artefactos, explicam-se pelos 
constrangimentos tecnológicos ao nível da sua reprodução. Então, o 
proto-cartaz, ou a identificação do cartaz caracteriza-se, pelo seu 
tamanho reduzido em papel ou pelas grandes dimensões quando utiliza 
a pedra, sendo por isso impossível atribuir-lhe um tamanho mínimo para 
se poder identificá-lo como cartaz. 
A presença do papel enquanto material que lhe está associado, surge 
igualmente, no significado da primeiras letras que constituem a 
respectiva palavra cartaz – ʻcartʼ – significa folha, carta, caderno, livro e 
toda a documentação escrita e publicada. Eram artefactos designados 
por cartazes que possivelmente também estão na sua origem, não 
existindo qualquer referência às suas dimensões, ao contrário da 
palavra libellus que exemplifica objectos semelhantes, de menores 
dimensões, todos compostos por papel, eles são: pequenos livros, 
opúsculos (folhetos), panfletos, carta, bilhete, cartão e edital. 
Nos exemplos anunciados verifica-se que os únicos artefactos que 
fazem uma associação próxima, daquilo que se conhece pelo 
significado tradicional de cartaz, são o folheto e o panfleto, e o edital. No 
entanto, dadas as suas características o edital é mais facilmente 
reconhecido como cartaz, do que os restantes exemplos. 
Todos os exemplos apresentados são proto-cartazes, à excepção do 
folheto, panfleto e edital, que serão integrados no âmbito do cartaz 
tradicional. Estes objectos, numa primeira instância podiam ser 
                                                            
31 Em 105 d.C., tendo sido introduzido na Europa, por Espanha, possivelmente, no séc. 
XI (Asunción, 2002, p. 16). 
32 Consequentemente originou o aparecimento de novas palavras que os identificavam. 
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considerados como proto-cartazes, mas no entanto não se integraram 
neste contexto, pelos constrangimentos tecnológicos que os impediram 
de ter dimensões superiores, se tivermos em consideração as 
definições que se encontraram para o cartaz tradicional em conjunto 
com essa realidade tecnológica. 
Importa referir, ainda, a existência de outros objectos, que apesar de 
não terem sido exemplificados nas publicações consultadas, o seu grau 
de proximidade com os cartazes, ao nível do discurso visual, implica a 
sua integração neste contexto. Eles são: o calendário, o bilhete postal, o 
autocolante, o rótulo e o selo.  
Ao nível das publicações destacam-se as capas de revistas e livros e 
por fim, num suporte completamente distinto as pinturas murais. 
 
O cartaz tradicional 
O cartaz tradicional é aquele cuja definição é reconhecida intuitivamente 
e aqui associado exclusivamente ao suporte papel. É o cartaz que 
normalmente não suscita tantas dúvidas na sua classificação enquanto 
objecto, nomeadamente, em relação à tipologia anterior.  
A designação ʻtradicionalʼ surge na continuidade das explicações 
encontradas para os significados da palavra cartaz, e caracteriza-se não 
só pelo uso do papel, mas também pelo formato e pela sua afixação 
pública. O significado pode, ainda, ser reforçado pelo que comunica, 
sendo possível efectuar a identificação deste cartaz pelo seu género33. 
Outra característica do cartaz tradicional prende-se com as referências 
explícitas a um valor qualitativo da comunicação visual representada. 
Esse valor, terá sido resultante da presença dos artistas na sua 
concepção, contribuindo fortemente para o seu destaque, justificando, 
talvez, o facto de serem um dos primeiros artefactos de design a estar 
presente nas colecções de museus.  
A designação cartazista reflecte o contributo de especialistas para a 
realização destes cartazes, mostrando que esta produção ganhou uma 
                                                            
33 Ver Capítulo II. 
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dimensão importante, justificando a necessidade de criar um termo para 
a identificação desta actividade.  
A divulgação e a presença de cartazes em espaços públicos, 
contribuíram não só para anunciar os conteúdos que se pretendiam 
comunicar, como também popularizaram o cartaz, enquanto artefacto de 
comunicação. Os papéis de grandes dimensões, a impressão em 
grande formato, e a presença da cor, terão sido fundamentais para 
popularizar o cartaz tradicional.  
A tipografia foi, aos poucos, complementada pela presença do desenho 
na constituição da imagem, consequência do avanço tecnológico ao 
nível da impressão, com o aparecimento da litografia34. O cartaz 
tradicional tornou-se assim, mais atractivo, transformando-se num 
objecto mais sedutor intensificando a cumplicidade e a interacção com 
as pessoas. Se se somar a estes factores, quer a progressiva 
diminuição do seu custo de produção, quer a facilidade de 
manuseamento e afixação, percebe-se a sua importância referencial no 
âmbito dos artefactos de comunicação. 
 
O cartaz da actualidade 
O cartaz da actualidade surge das metamorfoses constantes que muitas 
vezes extravasaram a sua natureza tradicional e implicaram mudanças 
significativas, derivadas da necessidade do cartaz se adaptar a 
situações novas. Mudanças de paradigma essencialmente decorrentes 
da forma como o cartaz se apresenta junto do público.  
Assim o cartaz da actualidade caracteriza-se pelas hipóteses 
tecnologicamente disponíveis que lhe permitem ter grandes dimensões, 
estar iluminados e em movimento, ser tridimensionais e interactivos. 
Estas hipóteses vieram descaracterizar aquilo que se reconhecia e 
reconhece como cartaz (tradicional). 
Mas o cartaz da actualidade não se reporta, em termos cronológicos, 
apenas ao final do séc. XX, ou até início do séc. XXI, como o próprio 
nome – actualidade – pode sugerir. A datação do seu aparecimento não 
pretende ser precisa, nem parece essencial. Foi surgindo no tempo, 
                                                            
34 Cuja tecnologia evoluiu para o off-set actualmente em uso. 
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durante o século XX e afastando-se das outras tipologias já 
apresentadas. O cartaz durante o seu percurso encontrou como 
principais rivais, na comunicação com a esfera pública, em primeiro 
lugar a rádio, em segundo a televisão e por fim os “novos média”35. Mas 
o cartaz adaptou-se recorrendo a novos meios que marcaram roturas, 
não só na apresentação física do artefacto, como também na forma de 
se estabelecer a comunicação visual.  
Nesta mudança de paradigma, um dos elementos que se destaca ao 
nível das características do cartaz da actualidade é a introdução do 
movimento36, enquanto argumento eficaz para captar a atenção e 
seduzir os receptores. Foram sendo introduzidos nos espaços públicos 
uma série de suportes em que o movimento auxiliou o cartaz a tornar-se 
mais visível, minimizando a sua distância aos outros média, em termos 
de competitividade. O cartaz como artefacto no sentido mais tradicional 
da sua definição, passa a transfigurar-se consoante a sua adaptação ao 
suporte em que é colocado.  
Simultaneamente o cartaz sentiu necessidade de se transformar em 
função da adaptação de novos materiais e objectos que foram 
acoplados garantindo-lhe uma certa tridimensionalidade. Em alguns 
casos, o cartaz transformou-se na sua totalidade e transmite uma 
comunicação visual centrada sobretudo na questão da 
tridimensionalidade, afastando-se por completo da ideia de cartaz 
tradicional. A comunicação feita nestas condições, procurou criar não só 
roturas com o cartaz tradicional, mas também procurou uma inovação 
comunicacional, por usar recursos materiais completamente distintos e 
                                                            
35 Este termo designa os meios e suporte com base tecnológica computacional, incluindo 
a sua dimensão multimédia e de ligação em rede. 
36 Como o MUPI, acrónimo francês Mobilier Urbain Pour Information, adoptado em 
Portugal cuja designação significa Mobiliário Urbano Para Informação. Normalmente a 
sequência de cartazes apresentada ao público, nestas condições, é efectuada por 
alguns segundos, através de três cartazes, impressos em película transparente para os 
MUPIʼs standard e de seis cartazes para os Maxi MUPI. A utilização deste material, 
permite a sua visibilidade durante a noite, uma vez que estes suportes físicos, 
protegidos por um vidro, incluem um sistema de iluminação que para além de lhes 
permitir essa visibilidade, garantem uma protecção contra as intempéries. O movimento 
também pode ser efectuado com o auxílio de painéis rotativos, de grandes dimensões, 
compostos por um grande número de prismas triangulares, contendo em cada face um 
pormenor de um cartaz. O conjunto de um lado de cada prisma, apresenta o cartaz na 
íntegra, que por estar inserido num sistema de eixos rotativos, cada uma dessas peças 
triangulares, vai apresentando sequencialmente os cartazes, por um determinado 
período de tempo. Estes painéis estão, por norma, assentes em suportes de grandes 
dimensões, elevados do solo, sendo possível encontrá-los, em equipamento urbano 
destinado aos transportes. 
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o seu resultado final apresentar características físicas completamente 
inovadoras. 
Mas a actualidade não dispensou o plano convencional. Redes 
metálicas, o vinil, a pintura, usados agora em grandes dimensões, 
oferecem ao cartaz a possibilidade de recobrir completamente fachadas 
de edifícios e muros, competindo, sem saber, de modo faraónico com o 
proto-cartaz. 
 
O cartaz do futuro 
O cartaz do futuro irá, potencialmente, herdar os desenvolvimentos 
tecnológicos postos ao serviço da comunicação pública e tentará a 
maior proximidade às pessoas com base na promessa tecnológica. 
O movimento poderá ser dado através de ecrãs37 que se aproximam, 
enquanto resultado do sistema televisivo, como sucede com alguns 
painéis existentes em espaços de interior. A mesma tecnologia pode 
abrir-se à interacção através do toque.  
Relativamente aos MUPIʼs interactivos várias empresas de publicidade 
têm-se dedicado à aplicação de recursos tecnológicos distintos para 
retirar partido de novas formas de estabelecer contacto com o público. 
 
“Num dos MUPIʼs interactivos, presente no aeroporto de Lisboa, parando algum 
tempo frente ao MUPI, uma câmara de video capta a nossa imagem, e coloca-
a no visor do telemóvel anunciado, tornando-nos estrelas do anúncio; Noutro 
MUPI interactivo da nossa capital, uma chamada de telemóvel anima o MUPI 
da Ivete Sangalo, permitindo ouvi-la cantar; Num MUPI das páginas Amarelas, 
o “vá pelos seus dedos” torna-se realidade num MUPI com touchScreen; Ainda 
noutro MUPI interactivo em NY o utilizador pode, num WebSite votar na 
escolha do seu artista preferido, e o MUPI vai reflectindo a votação em tempo 
real; noutro ainda pode enviar um SMS contendo um “emoticon” (os chamados 
“smilles”) e com isso modificar a expressão de uma conhecida figura publica 
que publicita no MUPI um produto… a imaginação é o limite e ainda teremos 
muito para ver” (Portugal, Dreamfeel, 2009). 
                                                            
37 Plasma ou Thin Film Transistor (TFT), inseridos por norma em paredes, paragens de 
autocarros ou inseridos em MUPIʼs. 
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No futuro a mobilidade das pessoas será cada vez maior e mais rápida. 
Assim, o cartaz ao assumir essa dinâmica deverá protagonizar acções 
inovadoras onde o público poderá ser estimulado a participar numa 
realidade aumentada ou em ambientes imersivos.  
A continuidade da sua presença dependerá, sobretudo, da sua 
capacidade de sedução, da sua posição no jogo proxémico, entre 
pessoas e artefactos. O cartaz do futuro tenderá actuar, cada vez mais, 
de forma incisiva junto do público, explorando a sua percepção e 
reacção, através do uso de novas tecnologias, reforçando 
características de movimento e interactividade hoje emergentes. 
Sustentará a sua existência através da retenção do olhar, procurando 
despertar os restantes sentidos. O tacto, o olfacto, o gosto e a audição 
serão usados orquestralmente, para proporcionar novas formas de 
comunicação. A adaptação a situações novas, fazem do cartaz um 
objecto que se metamorfoseia, dando resposta a situações específicas, 
podendo voltar a transformar-se tantas vezes quanto necessário, para 
poder acompanhar a sociedade. 
 
“De um modo geral, o cartaz saído do edital, em seguida do branco e preto, 
depois activado e iluminado, por motivo de atracção tenderá a se tornar o lugar 
onde a imagem fixa e a imagem animada se confundem, pois o emprego da 
fluorescência, das micro iluminações e dos micro motores colocam à 
disposição do publicitário instrumentos de que ele fez até agora um uso apenas 
restrito” (Moles, 2005, p. 248-250). 
 
Com base no que foi apresentado, o cartaz do futuro poderá explorar 
ainda mais a interactividade; reproduzir música ou voz; ser 
aparentemente ausente ou camuflado e tornar-se visível no momento 
em que o público passa junto dele; pode libertar fragâncias; pode 
reconhecer pessoas pela sua aparência visual, pela voz ou através de 
um sistema biométrico38. 
                                                            
38 A exequibilidade destes cartazes não será difícil, considerando que os exemplos 
dados podem ser realizados com a combinação de diversas tecnologias, já existentes, 
 144 
Possivelmente o cartaz do futuro é um cartaz que proporá a 
experimentação. Poderá abrir o universo das relações interpessoais, 
onde o mundo dos afectos poderá desempenhar um papel 
preponderante nessa interacção. Poderá estabelecer laços emocionais 
e evocar memórias.  
Será ainda um cartaz? 
 
I.4 Notas finais 
Importa reafirmar que, normalmente, as indicações cronológicas 
registadas por intermédio das publicações apresentam sempre um 
desfasamento com a realidade, no que diz respeito ao emprego da 
palavra discursada, sendo impossível determinar com precisão o hiato 
entre ambas e por isso identificar de forma concreta o seu 
aparecimento. As publicações servem apenas como indicadores, 
possibilitando situar no tempo, um registo fixado por intermédio da 
escrita, cujo enquadramento cronológico sobre o assunto, será sempre 
posterior à realidade do seu ʻusoʼ inicial.  
Ao efectuar o estudo da palavra cartaz, das suas derivações e 
correlações percebe-se que, se por um lado, pode existir um certo 
relacionamento conceptual com artefactos que precedem a própria 
existência do cartaz, por outro, algumas das definições parecem ser 
demasiado limitadoras daquilo que, actualmente, pode ser considerado 
ou identificado como cartaz. 
Cada uma das definições estudadas, permitiu perceber quais os 
atributos que estiveram e estão relacionados com o cartaz, dando uma 
nova perspectiva da sua evolução, assim como entender o universo de 
relações que se estabeleceram a partir do cartaz.  
Dessas características pode ensaiar-se uma definição de cartaz a partir 
dos denominadores comuns. Trata-se de um artefacto de comunicação 
caracterizado: 
- por uma comunicação breve, para a esfera pública; 
                                                                                                                                                 
como detectores de movimento, iluminação realizadas por ecrãs inseridos em películas 
polímeras, ecrãs tácteis, câmaras de vigilância, detectores de calor, etc. 
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- presente em locais públicos, independentemente do suporte e da 
tipologia da afixação; 
- que evoluiu, em termos retóricos (textuais e visuais) da enunciação 
para a anunciação, ainda que seja este o seu carácter essencial. 
Parece interessante referenciar que as definições relativas aos termos 
cartaz ou cartazista, mesmo as mais recentes, não identificam o 
designer como potencial autor na sua concepção nem referem, sequer, 
a actividade de design. 
Verificou-se que um dos problemas com que o design se confronta 
consiste na atribuição de tipologias e de definições que são muitas 
vezes mais complexas na sua própria natureza ou no papel que 
desempenham, do que a própria tipologia o permite, ou é identificada 
como tal. O conceito cartaz é um exemplo concreto dessa complexidade. 
Ele extravasa, de forma concreta, a sua própria definição. 
Fixando os aspectos relevantes da investigação realizada foi possível 
concluir que ao cartaz foram atribuídos uma série de termos, de 
significados distintos, e que este sofreu diversas transformações físicas.  
As suas características nessas diferenciações prendem-se com os 
materiais utilizados, as dimensões do cartaz, a sua disponibilização 
pública, a sua afixação, tendo como intenção conceptual de base 
comunicar uma informação, independentemente, dos conteúdos. A 
forma como são combinadas entre si dão origem a tipologias diversas 
de cartazes. 
Pretendeu-se deste modo contribuir para o alargamento do 
conhecimento daquilo que, normalmente, se conhece ou se designa por 
cartaz, procurando apresentar uma visão amplificada do seu significado 
da sua definição/definições para a sua compreensão, fugindo aos 
tradicionais cânones que o explicam. 
O cartaz necessita de obedecer às exigências de uma época e para 
continuar a pertencer e a acompanhar esses públicos, vai-se 
modificando e adaptando procurando manter o contacto - ou o 
envolvimento - com os receptores.  
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Fig. 1. Pormenor de uma parede de Lisboa. CDHB 
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Capítulo IV 
Uma história do design do cartaz português 
do séc. XVII ao séc. XX 
Neste capítulo cada século, que corresponde a uma parte, será visitado 
com um olhar conduzido pelos vectores do modelo triangular [A][T][P] 
adoptado. Estes vectores aparecem agora, ordenados em função da 
importância crescente que as opiniões expressas pelos especialistas 
lhes conferiram. A autoria será assim o penúltimo tópico apresentado 
em cada parte, antecedendo o discurso dos especialistas sobre os 
cartazes escolhidos, que ocupa um ponto próprio. 
A descrição das narrativas dos especialistas foi adequada a cada 
século, em função da possibilidade de sintetizar o volume de informação 
e da sua relevância face aos objectivos deste trabalho. Assim, 
nos séculos XVII e XVIII, a diminuta representatividade de cartazes na 
amostra permitiu apresentar não só a síntese dos discursos das 
convergentes, mas também a descrição das divergências (séc. XVII). 
No séc. XIX apresentam-se os cartazes por categoria (político, cultural, 
comercial), selecionados por todos os especialistas, independentemente 
do seu grau de convergência. Para o século XX optou-se por efectuar 
um discurso centrado apenas nas convergências (cartazes escolhidos 
pelo menos por dois especialistas), eliminando as escolhas únicas, mas 
mantendo a mesma lógica de organização dos conteúdos. 
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Parte I  
O séc. XVII e o design do cartaz português: a herança da 
iluminura 
Nesta época os cartazes reflectiram uma comunicação visual onde é 
possível identificar um conjunto de influências que se prendem com a 
iluminura. 
 
 
I.1 Cartaz e tecnologia 
O cartaz reflecte uma tecnologia. A sua constituição física, mas também 
a sua dimensão comunicativa são resultantes do desenvolvimento 
tecnológico aplicado a este artefacto, directa ou indirectamente. 
A tecnologia usada na produção e reprodução de cartazes, fixa em cada 
momento, as possibilidades em aberto para a execução de cartazes, 
como também as limitações impostas pelo uso da mesma.  
O seu conhecimento permite saber como a indústria se desenvolveu em 
função das necessidades sociais, que a modernidade foi impondo. Os 
avanços tecnológicos, são reflexo destes paradigmas. Por estes 
motivos interessou ao presente estudo efectuar uma investigação 
relacionada não só com os materiais de suporte que deram corpo à 
comunicação dos cartazes, como também perceber o universo de 
tecnologias disponíveis para a prática projectual de execução e de 
reprodução do cartaz.  
Optou-se por uma abordagem a este tópico centrada no papel, nas 
matrizes, nas máquinas impressoras e, sempre que possível, nos 
impressores, reconhecendo, desde logo, que este estudo seria sempre 
incompleto. 
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a) Materiais 
A invenção do papel1 tornou-se numa das descobertas mais importantes 
para a Humanidade, por ter sido o meio de excelência da comunicação 
da informação, para além de ser possível utilizá-lo em outros âmbitos.  
As suas características conferem-lhe um grau de flexibilidade que se 
pode adaptar às situações mais diversas, antes, durante e depois do 
seu fabrico. Essa versatilidade veio conferir-lhe um estatuto especial 
entre os suportes utilizados para a produção de artefactos gráficos e até 
industriais. Ao tornar-se num material de baixo custo foi 
consequentemente eleito para a reprodução de cartazes. 
O estudo do papel, enquanto suporte utilizado no cartaz, permitiu a 
obtenção de dados para a identificação de elementos, que permitem 
situar cronologicamente a produção cartazística, assim como detectar 
as variações existentes nos papéis, nos diversos séculos. Sendo o 
fabrico do papel portador de uma história alargada a situações 
decorrentes dessa actividade, optou-se por seleccionar algumas das 
características relevantes para o estudo do cartaz: formatos das folhas, 
dimensões, acabamentos, texturas, cor, gramagem2 e marcas de água, 
sendo estes atributos referidos no âmbito desta investigação.  
A análise dos respectivos componentes auxiliou o procedimento de 
atribuição de uma datação orientadora, para além de ter acrescentado 
dados relativos à indústria papeleira, às tecnologias utilizadas nesse 
fabrico, à identificação dos fabricantes nacionais e à existência da 
importação de papéis no contexto português. 
O estudo do papel no cartaz incidiu sobre a produção artesanal e 
industrial, analisando-se a produção dos formatos das folhas que 
                                                            
1 O papel, suporte de eleição para a impressão de cartazes, surge na China c. 105 com 
Tsai-Lun, cuja técnica se mantém muito idêntica ao nível dos processos para a sua 
realização, até ao final do séc. XVIII. “The process scarcely changed from the 14th to the 
18th century” (Febvre; Martin, 2010, p. 30). Inicialmente realizado com fibras de bambu, 
à medida que se aprofunda o conhecimento deste material, pela Ásia, introduzem-se 
outras matérias primas, como o cânhamo, as fibras naturais de tecidos e o algodão. A 
infiltração do papel na Europa dá-se no séc. XII em Espanha,  com a presença dos 
árabes, seguindo o seu trajecto em direcção ao Norte da Europa (Febvre; Martin, 2010, 
p. 30-32). 
2 Por razões técnicas a elaboração do estudo sobre a gramagem, não pôde ser 
efectuada por três motivos. O primeiro prendeu-se com a impossibilidade de, em alguns 
casos, aceder livremente aos cartazes, estando por vezes acondicionados através de 
uma colagem realizada no topo, o segundo por estarem em processo de degradação e 
o terceiro por serem objecto de restauro, sendo colado em toda a superfície do verso do 
cartaz uma outra folha, alterando a gramagem do original.  
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acabaram por condicionar os formatos dos cartazes e as respectivas 
dimensões. Deste ponto de vista, foi possível identificar o tamanho dos 
moldes existentes, saber se a folha do cartaz foi utilizada na íntegra ou 
se foi sujeita ao corte, sendo possível verificar nas suas extremidades, 
características que se prendem com o acabamento, ou seja, se os 
cartazes eram cortados ou aparados. Os limites das folhas de papel 
podem apresentar acabamentos diferentes, consoante a conjugação do 
marco3 e da forma.  
Relativamente às texturas a análise incidiu sobre pontusais e 
vergaturas4, para além de vestígios deixados pelas malhas ou redes 
metálicas na superfície do papel, no momento do seu fabrico, 
possibilitando prováveis datações sobre esta produção.  
Quanto à coloração do papel, a investigação procurou apresentar 
exemplos de cartazes impressos em papel colorido e permitiu identificar 
o seu uso no cartaz.  
Finalmente, a presença da marca dʼágua no papel acrescentou 
informação sobre os produtores de papel, que realizaram a sua 
identificação, através de representações de imagens e ou através de 
texto. A respectiva identificação ilustrou como a indústria papeleira 
apresentou a sua imagem junto do mercado. Estas marcas 
possibilitaram, igualmente, a identificação da origem do papel, o tipo e 
os formatos mais utilizados pelo produtor5. As temáticas dos desenhos 
representados também constituíram um elemento de identificação. 
Apesar da indústria de papel em Portugal no séc. XVII, ser reduzida, a 
sua vulgarização contribuiu para que os proprietários procurassem, 
através da marca dʼágua, o meio de identificar a sua produção. Para 
isso, utilizaram nomes, siglas e desenhos, à semelhança do que 
sucedeu a nível internacional. A forte presença de papel internacional 
no contexto português, contribuiu para a existência de marcas dʼágua 
                                                            
3 O marco tem um formato de uma moldura de madeira, também designado por 
moldura. Consoante o seu desenho proporciona acabamentos diferentes nas 
extremidades do papel, vulgarmente designadas por barbas. 
4 Termos que serão explicados mais adiante. 
5 Nos formatos produzidos só foi possível identificar a dimensão do papel quando este 
não foi submetido ao corte. O estudo do papel permite ainda, saber como foi utilizado no 
momento da impressão, face à orientação ou colocação na impressora. A investigação 
não incidiu sobre este detalhe. 
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internacionais, como aconteceu no papel francês utilizado no Tratado de 
Confissom (1489), impresso em Chaves (Anselmo, 1983, p. 453). (Fig. 2). 
 
Fig. 2. Marca dʼagua francesa presente no papel Tratado de Confissom (1489). 
(Anselmo, 1983, [s.p]). 
Em Braga algumas publicações impressas por João Gherlinc6 
apresentam marcas dʼágua italianas, sendo em alguns casos difícil de 
distinguir a sua origem, que também pode ser francesa (Anselmo, 1983, 
p. 448). (Fig. 3). 
 
Fig. 3. Marcas dʼagua presentes em papéis utilizados por João Gherlinc. (Anselmo, 
1983, p. 448). 
No papel utilizado pelo impressor Rodrigo Álvares, no Porto, 
encontraram-se marcas dʼágua francesas como a Cruz de St. André, o 
brasão da flor de lis, a Cruz de Malta, unicórnios e a roda de Sta. 
Catarina (Anselmo, 1983, p. 453). (Fig. 4). 
                                                            
6 Entre o final do séc. XV e início do séc. XVI (Anselmo, 1983, p. 135-153). 
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Fig. 4. Marcas dʼagua francesas presentes nos papéis utilizados por Rodrigo Alvares, 
em 1497. (Anselmo, 1983, p. 451). 
 
Em Lisboa, na oficina de Valentim Fernandes, o papel utilizado era 
proveniente de França (Anselmo, 1983, p. 450). (Fig. 5). 
 
 
Fig. 5. Marcas dʼágua francesas utilizadas nas oficinas de impressão de Valentim 
Fernandes. (Anselmo, 1983, p. 450). 
Os contactos comerciais com Espanha, Itália, França, Alemanha, 
Países Baixos e Inglaterra7 ampliaram os conhecimentos sobre a 
produção artesanal do papel e consequentemente, serviram de modelo, 
                                                            
7 “São estes os países de que Portugal pode, porventura, ter importado papel até ao 
final do século XIX” (Melo, 1926, p. 25). 
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quer ao nível tecnológico8, quer ao nível das representações da marca 
dʼágua durante este século e consequentes.  
Embora o primeiro registo para a produção de papel nacional seja 
datado do ano de 1411, com a oficina de Gonçalo Lourenço, situada em 
Leiria, só mais tarde com o aparecimento das fábricas situadas na 
Batalha (1514), Fervença-Alcobaça (1537) e Alenquer (1565) a indústria 
papeleira progrediu lentamente. No séc. XVII encontrou-se apenas um 
registo, em 1663, atribuindo um alvará a Pedro Dufour, que lhe permitiu 
a realização de papel e cortantes, na sua oficina em Tomar9. O número 
reduzido de fábricas de papel revela uma indústria insuficiente. Por 
estes motivos, procurando dar resposta às necessidades do consumo 
de papel em Portugal, recorreu-se à importação de papel proveniente de 
França e Itália (Anselmo, 1983, p. 447). Deste modo, pressupõe-se que 
o papel utilizado para a impressão de cartazes durante este período 
poderia ser de origem nacional ou internacional, mas dado o número 
reduzido de fabricantes portugueses, encontrou-se nos cartazes 
consultados uma maior representatividade de papéis provenientes do 
estrangeiro. 
Analisando as tipologias de papel dos três cartazes deste século 
recolhidos na BNP, verificou-se apenas a presença de pontusais e 
vergaturas. A utilização destes elementos proporcionou o aparecimento 
de um tipo de papel, designado por Vergé, resultado da presença dos 
fios metálicos nas formas, gerando uma superfície em rede composta 
por linhas muito finas paralelas entre si, na direcção do comprimento 
maior da folha10 (vergaturas) e outras de espessura superior (pontusais) 
perpendiculares às finas que sustentam as vergaturas. Nesta estrutura 
era colocada, por intermédio de um fio metálico, o desenho que 
representava a marca dʼagua no papel. 
 
                                                            
8 Uma das influências verifica-se através da existência do papel pintado que surgiu na 
França com Le François, em 1610 estando a sua produção limitada, nesta época. No 
entanto este tipo de produção só se vulgarizou no final do séc. XVII (Melo, 1926, p. 25). 
9 “São estas as notícias mais antigas sobre a indústria do papel em Portugal. Nenhuma 
delas adianta sobre a actividade dos moinhos (…)" (Melo, 1926, p. 25-27). 
10 Considerando que maioritariamente os cartazes são colocados ao alto, as vergaturas 
apresentam-se sempre na direcção vertical e os pontusais na direcção horizontal, a não 
ser por algum motivo excepcional que a folha tenha sido impressa ao contrário, ou o 
cartaz tenha sido colocado ao baixo. 
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“Sʼil arrivé que les fabricants recourent à une symbolique ayant des racines 
culturelles profondes, cést sans doute par hasard: ils se servaient des 
emblèmes quʼils connaissaient parce que cʼétaient ceux de la région où ils 
travaillaient. Et on peut en dire autant de la décoration héraldique, donnée 
fondamentale pour découvrir la provenance des filigranes” (Anselmo, 1983, p. 
449). 
 
Embora as marcas dʼágua fossem recorrentes nas publicações, nenhum 
dos cartazes consultados tinha essa identificação, assim como não se 
encontrou o uso de papel de cor. 
As especificidades no fabrico do papel originaram variações ao nível 
das suas dimensões, directamente relacionadas com as dimensões das 
ramas ou quadros utilizados pelo fabricante, ficando o desenho ao 
critério dos produtores.  
Nos exemplares da amostra não foi possível determinar as dimensões 
do papel produzido na época, pelos cortes a que foram submetidos, 
com a excepção do cartaz de 1640. O seu acabamento apresenta 
características do papel farpado11, com dimensões 28,3 cm X 27,5 cm, 
indicando que existia uma produção de papel artesanal de formato 
quadrangular. Apesar dos restantes cartazes apresentarem um formato 
rectangular, certamente, as suas extremidades deveriam ser idênticas 
às do cartaz de 1640, mas os cortes que apresentam não se relacionam 
com o acabamento do papel efectuado na época. Esses cortes foram 
realizados posteriormente. A dimensão do papel dos cartazes deste 
século varia entre os 30 e os 50 cm, revelando a existência de uma 
produção com estas dimensões. 
Os materiais que caracterizam a reprodução de cartazes desta época, 
são as capitulares realizadas em xilotipia12 e os caracteres móveis em 
metal (tipografia). Os cartazes foram impressos com estes materiais, 
possivelmente por serem um objecto efémero, onde se valorizava 
sobretudo a informação de texto, sendo a sua qualidade gráfica 
remetida para segundo plano. Não se encontraram cartazes impressos 
com outras tecnologias. 
                                                            
11 Ou com barbas, consequência do uso do quadro para o seu fabrico. 
12 Termo que será explicado posteriormente. 
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b) Projecto 
O projecto é resultante do envolvimento dos vectores [A], [T] e [P]. 
Surgiu maioritariamente integrado neste tópico por dois motivos. Por ter 
sido o primeiro vector apresentado no âmbito deste estudo13, e segundo 
para efectuar o contexto sobre o projecto realizado pela autoria, 
servindo essa informação para uma melhor compreensão da prática 
projectual para os restantes vectores14. 
A produção relaciona-se com o processo resultante da prática projectual 
para a realização do cartaz, ao nível do desenho e da maqueta para 
apresentação ao cliente. Não foram encontrados exemplos nestas 
condições, e por isso descrevem-se apenas hipóteses de como esta 
actividade profissional se poderia desenvolver.  
Considerando que o cartaz era realizado por alguém nas oficinas de 
impressão e dadas as suas características de execução, com a 
colocação directa da capitular e dos caracteres móveis, parece não 
existir um desenho prévio que fosse mostrado à entidade que 
encomendava o serviço. Na ausência desses desenhos, não se podem 
referir os materiais implicados na sua execução. Parece ainda que, a 
partir do programa fornecido por quem encomendava o cartaz, a sua 
execução daria directamente origem ao que seria designado como 
prova. Desconhece-se a existência deste documento que antecede a 
reprodução de cartazes. No caso da sua existência, significaria que se 
desenvolvia um procedimento entre a encomenda e a produção, o qual 
seria revelador das actividades comerciais das casas impressoras da 
época, ou seja, seria obtida, ou não, a autorização prévia antes do início 
da reprodução de cartazes. No caso de não existir essa necessidade de 
mostrar a prova, poder-se-á inferir que os cartazes passavam 
directamente da produção para o processo de reprodução. 
 
 
 
                                                            
13 Conforme se referiu a apresentação dos três eixos foi realizada pela ordem crescente 
de importância dada pelos especialistas. 
14 No entanto, sempre que se achou pertinente efectuaram-se considerações sobre o 
projecto nos restantes vectores considerando a articulação permanente que existe entre 
eles. 
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c) Sistemas reprográficos 
Os cartazes do séc. XVII utilizaram a xilogravura15 para as capitulares, 
para os títulos e sub-títulos a xilotipia16 e a tipografia17 para o texto. As 
duas primeiras tecnologias caracterizam-se pelo uso de uma matriz de 
madeira18, que pode ser composta por tipos (xilotipia) ou por imagens 
(xilogravura). A matriz corresponde ao desenho da letra em negativo, 
assim como a imagem, realizado com goivas, escavando a madeira, 
originando relevos. A tinta fica depositada apenas nos elementos que 
estão mais próximos da superfície, sendo os espaços em branco o 
correspondente à parte escavada. O mesmo princípio é utilizado nas 
matrizes de metal. 
O uso da madeira como tecnologia de reprodução apresentou limitações 
na definição precisa do limite do desenho, quer das letras, quer da 
imagem, por ser um material pouco resistente, sujeito ao desgaste e se 
deformar perante as condições de humidade da tinta e do seu uso 
constante. Como os cartazes do séc. XVII, não apresentam grande 
                                                            
15 A xilogravura (do grego xylon “madeira”), consiste na gravação de imagens escavadas 
na madeira, tendo surgido no Oriente em 868, com o chinês Wang-Chiên. “The 
technique of block printing of patterns on cloth had come from the East and was used to 
impress designs on silk or linen fabrics and to produce simple devotional pictures and 
religious scenes using coloured inks. (...) The earliest examples of xylography (...) they 
appeared only a short time after paper had come into Europe” (Febvre; Martin, 2010, p. 
46). 
16 A xilotipia implica a impressão realizada com tipos de madeira. Ambas as tecnologias 
de impressão se integram no grupo da estereografia, que consiste na presença de 
matrizes com relevo. Importa sublinhar que, segundo Febvre e Martin, a xilotipia é uma 
técnica que surge após os tipos realizados em metal. “For one thing many of the cuts, 
particularly those with a written text, date from the second half of the 15th century. They 
therefore date from a period in which printing had already been invented (...). But the 
chief objection is the sheer difficulty of cutting letters in wood with sufficient precision for 
the letter to register cleanly; to compose them properly would be very difficult since wood 
warps in dry or humid conditions. (...) Besides, the surviving documents prove clearly 
that the first printed books did not emerge from wood engraversʼ workshops (...)” 
(Febvre; Martin, 2010, p. 48-49). 
17 Caracteres tipográficos cuja matriz é realizada em metal, sendo por norma, um 
sistema de impressão atribuído a Gutenberg. Ao contrário de muitas publicações que o 
apresentam como figura responsável pela invenção dos tipos móveis em metal, na 
verdade alguns autores preferiram ser mais cautelosos na indicação de nomes que 
trabalharam esta tecnologia de impressão que surgiu na segunda metade do séc. XV, 
conforme descreve Elizabeth Eisenstein “It is no accident, I think, that printing is the first 
ʻInventionʼ which became entangled in a priority struggle and rival national claims. 
Arguments over Gutenberg versus Coster or Jenson set the pattern ʻColumbus Dayʼ type 
dispputes” (2009, p. 93-94), ou ainda Febvre e Martin “Gutenberg, traditionally, and 
perhaps rightly, seen as the inventor of printing, was a goldsmith; so was [Procopius] 
Waldvogel of Prague, who was carrying out his own experiments at the same time; so 
were many other printers of the first generation, especially at Basel, where they were 
members of the Guild of Goldsmiths” (2010, p. 49), verificando-se a existência de um 
grupo de pessoas que possivelmente, trabalharam esta tecnologia ao mesmo tempo, 
sendo por isso impossível indicar com exactidão apenas uma.  
18 À excepção da tipografia que utiliza o metal. 
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contraste ao nível da definição do contorno das letras e da mancha de 
superfície, entre a informação impressa e o branco do papel, o resultado 
apresenta-se ligeiramente difuso e esbatido e a textura marcada no 
papel é suave quando se compara com cartazes impressos em datas 
posteriores com caracteres em metal. Por isso se considera a hipótese 
do uso da xilotipia. No entanto, conforme descreve Febvre e Martin é 
uma técnica que, para o uso de corpos reduzidos, surge posteriormente 
ao uso dos caracteres em metal. A nível nacional, apesar de José 
Martins referir que “os caracteres móveis existiam em Portugal 
provavelmente desde a década de 1470-1480” (Martins, 1997, p. 235), 
não identifica o material utilizado na composição dos mesmos. 
Possivelmente, refere-se aos caracteres móveis em metal, uma vez que 
num outro estudo Fernando Fonseca menciona o seguinte: 
 
“Anotemos o favor régio traduzido na mercê feita de dotar a imprensa de 
caracteres dos mais modernos que então existiam (como é o caso dos 
caracteres aldinos, itálicos, lançados em Veneza por Aldus Manutius [(1450-
1515)]” (Fonseca, 2001, p. 12). 
 
Em 1560, na Imprensa da Universidade de Coimbra (1537-1934) surge 
uma descrição do material existente, referindo a presença dos 
caracteres fundidos. 
 
“(...) duas prensas perfeitas com todo o necesario e doze caixas para por as letras 
e setecentas e catorze letras de estanho de titulos e começos de capitullos e 
catorze quintaes destanho que pesarão as letras fundidas e miudanças e 
garnições que tudo era fazenda da universidade” (A.U.C, 1560, p. 23). 
 
Para tentar proceder à identificação dos tipos utilizados nos títulos dos 
cartazes, analisou-se o espólio tipográfico existente na Imprensa da 
Universidade de Coimbra19 tendo-se encontrado matrizes móveis, 
                                                            
19 Pela existência de cartazes impressos nesta localidade e ainda, no Museu Nacional 
da Imprensa, situado no Porto, onde se encontraram apenas matrizes em xilotipia do 
séc. XX.  
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possivelmente deste período, realizadas em xilotipia com corpos entre 
33 e 54 pontos, cujo desenho se aproxima dos tipos utilizados nos 
cartazes deste século e dos séculos seguintes. (Fig. 6). 
 
 
 
 
         
 
Fig. 6. Tipos de corpos diferentes do acervo da Imprensa da Universidade de Coimbra. 
CDHB. 
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Nos arquivos da Imprensa da Universidade de Coimbra e do Museu 
Nacional da Imprensa, procurou-se ainda, sem sucesso, descobrir uma 
correspondência entre o desenho das letras utilizadas nos cartazes, 
neste e nos séculos seguintes. Possivelmente, os cartazes de 1640 e 
de 1694, foram impressos na tipografia de Francisco de Oliveira, 
impressor que trabalhou para a Imprensa da Universidade de Coimbra e 
para o Santo Ofício (Carvalho, 1868, p. 314-315). 
Paralelamente, encontraram-se ainda blocos de texto presentes numa 
única matriz, mas cujo desenho de letra denuncia que sejam anteriores 
ao séc. XVII, podendo concluir-se que em Portugal, possivelmente, por 
constrangimentos à vulgarização da fundição de tipos, fosse usual 
recorrer a este processo de impressão. (Fig. 7 e 8). 
 
  
Fig. 7. Matriz única em xilotipia do acervo da Imprensa da Universidade de Coimbra. 
CDHB. 
 
            
Fig. 8. Exemplo de outra matriz única em xilotipia do acervo da Imprensa da 
Universidade de Coimbra. CDHB. 
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A vulgarização da presença das matrizes em madeira nas oficinas de 
impressão20 leva a considerar a hipótese da sua utilização nos cartazes, 
uma vez que estes tinham um grau de importância inferior ao livro. 
A impossibilidade de imprimir o detalhe a partir da xilogravura foi um 
dos factores que condicionou não só o desenho das capitulares como 
também a qualidade final da sua impressão21. (Fig. 9). 
 
 
              
Fig. 9. Matrizes de capitulares em xilogravura do acervo da Imprensa da Universidade 
de Coimbra. CDHB. 
 
Provavelmente, o pouco contraste estaria também relacionado com o 
uso do prelo, sendo a pressão um factor importante na obtenção da 
                                                            
20 Por exemplo, “(...) em Coimbra, desde 1530 que havia uma tipografia em 
funcionamento – a imprensa do Real Mosteiro de Santa Cruz -, organizada pelo 
impressor francês Germão Galharde. (...) Os próprios cónegos compunham, imprimiam 
e gravavam em madeira” (Patrício, 2001, p. 13). “Em Portugal, segundo se escreveu e 
publicou, com a tipografia veio a gravura em madeira, e logo após a esta a gravura em 
metal. Conforme as indicações de Sousa Viterbo, na sua obra citada, tanto Germão 
Galharde, como António Gonçalves, não eram impressores, senão também gravadores 
tendo aberto portadas em várias obras” (Costa, 1925, p. 29). 
21 Apesar da existência da gravura que possibilitava mais pormenores ao nível do 
desenho e maior qualidade, esta tecnologia não foi escolhida para reprodução de 
cartazes. 
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qualidade de impressão. Apesar de, na Imprensa da Universidade de 
Coimbra, existirem dois prelos que eram considerados como os 
melhores prelos existentes em Portugal (Fonseca, 2001, p. 21), não 
significa que os cartazes tivessem sido impressos nesses prelos, 
mesmo considerando o privilégio que Francisco de Oliveira tinha 
enquanto impressor da Imprensa da Universidade de Coimbra. 
O prelo manteve-se em contínuo desenvolvimento, desde o século XVI. 
“Passa a possuir uma mesa onda a tinta é batida; o formato da platina 
foi reduzido a metade para obter maior pressão (...). O aparecimento da 
mesa para bater a tinta é a principal alteração” (Cabral, 1997, p. 12), em 
relação aos prelos antecedentes. 
Conforme referido, neste século apenas se registou a existência de 
duas oficinas de impressão, uma situada em Coimbra e outra em 
Lisboa, sendo no entanto, desconhecida a identificação dos 
impressores. (Fig. 10). 
 
 
Fig. 10. Número de exemplares impressos nas oficinas de impressão e respectiva 
localização, no séc. XVII, desconhecendo-se a identificação das casas impressoras. 
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I.2 Cartaz e programa 
Realizar um cartaz para uma manifestação política, para uma 
exposição, ou para uma marca de cerveja, obriga a dar uma resposta 
consentânea com um conjunto muito diferente de especificações.  
O cartaz está sempre sujeito a um programa, que determina a sua 
concepção. Esse programa varia consoante a temática do cartaz, dando 
origem a especificidades na comunicação visual que se prende com o 
seu género22. 
Embora esses cartazes apresentem um denominador comum, ao nível 
do título, sub-título e informação adicional, o presente estudo procurar 
identificar as suas diferenciações, quer ao nível da mensagem de texto, 
quer da imagem. 
A amostra do séc. XVII, caracteriza-se pela presença exclusiva de três23 
cartazes políticos, uma vez que nos exemplares constituintes dos 
arquivos estudados, apenas se encontraram cartazes que 
corresponderam a este programa. A encomenda destes artefactos foi 
realizada pela Igreja, com um fim judicial, que caracterizava as 
actividades do Santo Ofício, que “gozava de competência exclusiva em 
matéria de heresia, apostasia, blasfémia e sacrilégio, bem como certos 
crimes sexuais” (Hespanha, 1993, p. 290). 
Lisboa e Coimbra, são as únicas referências locais encontradas 
relacionadas com os respectivos cartazes. Interessaria saber se existiu 
um estilo de representação “imposta” pelos tribunais identificados, ou se 
as representações ficaram ao cargo dos tipógrafos existentes nas 
oficinas de impressão. Interessaria, igualmente, identificar as oficinas de 
impressão a que recorreram estes tribunais. Uma vez que esta 
informação, não foi impressa no cartaz, e como a sua 
representatividade em número é bastante reduzida, tornou-se 
impossível retirar conclusões acerca dessas informações, ficando por 
isso, o estudo incompleto. No entanto, foi possível encontrar algumas 
particularidades, que de certa forma, auxiliam o conhecimento sobre a 
produção desta época e que poderão responder em parte aos 
interesses referidos, que serão desenvolvidos no ponto seguinte.  
                                                            
22 Refere-se aqui a categorização apresentada no Capítulo II. 
23 Valores totais da amostra inicial apresentada na ʻparedeʼ. 
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a) O cartaz e a legislação: a censura 
Os Avisos. enquanto cartazes políticos, apresentavam conteúdos 
distintos que se relacionavam no essencial, com as actividades do 
Santo Ofício. 
A censura continuou a existir com a Inquisição24 sendo as publicações 
controladas para impedir a leitura de determinados livros, sendo 
efectuadas para esse efeito fiscalizações regulares às livrarias (Rocha, 
1998, p. 23). Durante o séc. XVII, os cartazes foram o meio de 
divulgação escolhido para avisar a esfera pública das iniciativas de 
censura tomadas pelo Santo Ofício, sobre livros ou reproduções 
impressas consideradas impróprias. Essa situação aconteceu com o 
cartaz de 1640, relativo à publicação dos Lusíadas de Luís de Camões, 
onde se lê: 
 
“(...) como de prefente tem fahido a luz, hum livro intitulado Lufiadas de Luís de 
Camoés, (...) no qual fe contem muitas couffas indecentes à pureza de noffa 
Religião Catholica, efcandalofas, & offenfivas às orelhas dos fieis Chriftãos (...)” 
(1640). 
 
Situação idêntica é constatável no cartaz de 1665 relativo à publicação 
de cópias estampadas e escritas à mão de umas trovas de autoria de 
Gonçal'Annes Bandarrra. 
 
“Os do Conselho Geral do Sancto Officio da Inquisição (...) nos chegou noticia 
com notoriedade da devaffidão, & indifscreta curiofidade, com que fe admitte a 
lição de hûas copias eftampadas, & efcritas de mão, q conthem certas Trouas, 
compoftas por Gonçal'Annes Bandarrra (...) fazemos saber... a todos os fieis 
christãos... prohibimos e hauemos por prohibida, a lição, cõmunicação, & 
retenção das ditas trouas do dito Gonçal'Annes Bandarrra (...)” (1665). 
 
                                                            
24 Apesar de existirem diplomas antecedentes, como o Alvará de D. Afonso V de 18 de 
Agosto de 1451, com o objectivo de controlar a imprensa, o sistema de censura só se 
tornou eficaz com a criação da Inquisição por Bula a 23 de Maio de 1536 (Rocha, 1998, 
p. 23). 
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Por outro lado, o cartaz de 1694 avisava sobre a possível existência de 
actos que fossem contra a Igreja, e que esses mesmos actos deveriam 
ser denunciados ao Santo Ofício, para que esta instituição tomasse as 
devidas providências. 
 
b) Os suportes e os cartazeiros 
Apesar de não se terem encontrado registos de imagens com cartazes 
ou com cartazeiros, a presença do cartaz enquanto artefacto implicava 
a sua afixação. Desconhece-se a existência de suportes próprios 
destinados para o efeito, no entanto, presume-se que no séc. XVII, as 
paredes tenham sido o espaço mais recorrente.  
Se um cartaz é afixado pressupõe a existência de alguém que tenha 
executado essa tarefa. Por estes motivos, poder-se-á afirmar que no 
séc. XVII, os cartazes foram afixados nos lugares públicos por uma 
pessoa. 
Foi possível conhecer através dos conteúdos dos cartazes políticos que 
o Santo Ofício decretava procedimentos de divulgação dos conteúdos 
dos cartazes de diversas formas e por diversas entidades, conforme se 
pode verificar na mensagem do cartaz de 1665. 
 
“E para que efta noffa Carta venha â noticia de todos, mandamos com a mefma 
pena de Excõmunhaõ maior, a todos os Priores, Reitores, Curas, & Prelados 
dos Conuentos, a que efta for aprefentada, a leaõ, & publiquem, ou façaõ ler, & 
publicar em fuas Igrejas na Eftaçaõ da Miffa de Terça, ou Prègaçaõ do primeiro 
Domingo, ou dia Santo, defpois de lhe fer dada, & defpois de lida, & publicada, 
ferà fixada nas portas principaes de fuas Igrejas, donde naõ fera tirada fem 
noffa licença, fob as mefmas penas” (1665). 
 
As portas das igrejas eram os locais usuais para colocar cartazes do 
Santo Oficio, sendo os priores, reitores, curas e prelados dos conventos 
as pessoas responsáveis por afixá-los. 
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c) Especificações do género 
Os cartazes do séc. XVII, foram todos integrados na categoria Políticos, 
considerando que a Igreja exercia esse poder autonomamente, e ao 
nível das sub-categorias foram integrados nos Avisos, uma vez que a 
função específica destes cartazes, se destinava a avisar a esfera 
pública das decisões tomadas pela jurisdição eclesiástica. Estes 
cartazes caracterizaram-se pela quantidade de palavras existentes no 
documento. 
 
 
I.3 Cartaz e autoria 
A autoria, ou seja, a interpretação cultural das tecnologias disponíveis e 
dos programas manifesta-se em qualquer artefacto. Ainda que o autor 
possa ser desconhecido (baptizado em muita literatura como anónimo) 
ou colectivo (uma situação em que a obra é contaminada pelo contributo 
de vários agentes), há sempre alguém responsável pela transformação 
de um desejo num artefacto. 
A identificação de uma autoria, no campo da concepção de artefactos 
nem sempre é trivial ou mesmo possível. Aliás, mesmo nas artes ditas 
maiores a assinatura das obras foi uma prática instituída de forma lenta 
decorrente da progressiva valorização social da arte e do artista, 
actuando como atestado de qualidade. No caso das artes, ditas 
menores, este processo foi ainda mais lento. 
 
 
 
a) Identificação 
No séc. XVII, não foram encontrados cartazes realizados segundo uma 
autoria individual, encontraram-se apenas cartazes anónimos. 
As referências ao Sancto Officio, em todos os cartazes, nos conteúdos 
da mensagem textual, indiciam a origem da encomenda e permitem 
suspeitar algum envolvimento dos elementos deste tribunal eclesiástico 
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na sua concepção. No entanto, parece mais provável que, 
conceptualmente tenham sido realizados por tipógrafos, numa resposta 
directa ao programa, sem preocupações estéticas de diferenciação, que 
pretendesse tornar o cartaz distinto entre os seus pares25.  
Por estes motivos, considera-se que a produção de cartazes desta 
época reflecte uma intervenção autoral com uma baixa preocupação 
poética. 
 
b) Linguagem tipográfica e de imagem 
 
 
Fig. 11. Anónimo. 1640 . Os inquisidores. (28,3 cm X 27,5 cm). Impresso em Coimbra 
em tipografia e xilogravura a uma cor. BNP. Cartaz político selecionado pelos 
especialistas. 
 
Em termos de linguagem, as encomendas efectuadas pela Igreja, com 
um programa tão específico, aproximaram os cartazes da paginação 
que era utilizada na época medieval com as iluminuras, que se 
caracterizavam, por texto corrido com uma variação em relação ao 
número de colunas. As iluminuras eram compostas, na sua maioria, por 
uma ou duas colunas de texto, enquanto os cartazes do séc. XVII, 
                                                            
25 A percepção desta realidade é dificultada pelo escasso número de exemplares que 
fazem parte deste século. 
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apresentam a informação numa única coluna. Terá sido esta decisão 
uma intenção autoral de distanciar ou de marcar a diferença entre 
ambos? Ou uma condição imposta por parte de quem encomenda o 
cartaz e por isso um constrangimento do programa? 
Dar resposta a estas questões implicou saber como eram desenhados 
os frontispícios ou as folhas de rosto dos livros26, assim como foi 
necessário perceber como era realizada a sua paginação, uma vez que 
a quantidade de texto presente no cartaz, obrigou a realização dessa 
pesquisa.  
Nas publicações encontradas, verificou-se que as capas dos 
frontispícios, apresentam diferenças em relação às representações dos 
cartazes. A comunicação visual das folhas de rosto aproximava-se das 
representações usadas pelos movimentos artísticos da época, com um 
grau de pormenorização ao nível do desenho e de quantidade de 
informação gráfica contida na página. Na sua ausência, predominava a 
letra com algumas variações no corpo, podendo apresentar-se em 
itálico ou a bold, ou ainda com a conjugação de diferentes tipos de 
letras.  
A este nível não se pode afirmar que o cartaz espelhava a linguagem 
dos frontispícios. Fazendo a análise da organização estrutural e formal 
dos conteúdos das paginações da época, é possível encontrar uma 
semelhança maior com o cartaz, através da presença das capitulares e 
do corpo de texto realizado em uma ou duas colunas. Importa sublinhar 
que se encontrou um equilíbrio entre textos impressos compostos por 
uma e por duas colunas. No entanto, este tipo de paginação 
relacionava-se com a representação das iluminuras e por isso, como o 
cartaz se assemelha à organização gráfica do livro, e a paginação do 
livro recebeu a herança da iluminura, poder-se-á afirmar que os 
cartazes encomendados pela Igreja, não corresponderam a uma 
exigência específica do programa, nem a uma intenção autoral. São 
apenas reflexo de uma comunicação que era praticada nas oficinas 
                                                            
26 Considerando que as publicações nesta época eram, normalmente, encadernadas em 
pele, não estavam sujeitas à impressão. As capas dos livros podiam conter elementos 
decorativos que eram gravados a quente por intermédio de ferros, sendo o seu desenho 
bastante específico. È sobretudo a partir do séc. XIX que a capa dos livros em papel se 
vulgariza (Rocha, 1998, p. 11). 
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impressoras, ou seja, são resultado directo da prática oficinal, 
condicionada pelos constrangimentos tecnológicos inerentes à época. 
Consequentemente, o cartaz deste período anuncia um estilo derivado 
destes factores e, por isso, pode ser reconhecido e enquadrado no 
tempo pela sua singularidade comunicacional. 
Como ao nível do programa existia uma necessidade de comunicar uma 
informação muito extensa de texto, o cartaz deste período caracteriza-
se pela grande mancha tipográfica que se estende por quase todo o 
cartaz. 
Ao nível da tipografia, embora não seja possível identificar o nome dos 
tipos utilizados nos cartazes, o seu desenho aproxima-se do desenho 
tipográfico Renascentista criado pelo italiano Aldus Manutius, designado 
por Garamond (1495) (Fig. 12 e 13). “(...) this typeface became the 
prototype for two centuries of European typographic design” (Meggs, 
1992, p. 95), ou ainda com influências de um tipo criado por Christophe 
Plantin (c.1520-1589) (Friedl; Ott; Stein, 1998, p. 67) (Fig. 14). Ambos 
se caracterizam pelo uso de longas ascendentes e descendentes. A 
citação de Philip Meggs, explica a presença de uma tipografia com um 
desenho semelhante nas oficinas de impressão em Portugal. 
Possivelmente, o acesso a novos tipos esteve condicionado por razões 
comerciais e pelos motivos apresentados atrás (alínea c) Reprodução). 
As imagens apresentadas referentes ao desenho de tipos 
internacionais, revelam semelhanças com os tipos utilizados na 
impressão de cartazes deste século. 
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Fig. 12. Tipografia de Aldus Manutius na paginação do livro Hypnerotomachia Poliphili 
datado de 1499. (Meggs, 1992, p. 95). 
 
 
Fig. 13. Pormenor da paginação do livro De Aetna datado de 1495-1496, com o tipo 
Garamond de Aldus Manutius. (Meggs, 1992, p. 95). 
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Fig. 14. Paginação do livro Copie dune lettre  datado de c. 1570, com o tipo desenhado 
por Plantin. (Friedl; Ott; Stein, 1998, p. 67). 
 
A densidade da mancha de texto, estabelece uma fronteira entre o 
impresso e o não impresso, dando origem à presença de margens, que, 
de certa forma, apresentam um equilíbrio dimensional entre elas, 
existindo uma propensão para essa dimensão aumentar na parte 
inferior do cartaz. Este fenómeno era resultante dos constrangimentos 
tecnológicos. 
O cartaz de 1640, sobressai em relação aos restantes pela utilização de 
diferentes corpos, originando uma hierarquia de escalas onde se 
destaca o título até surgir o bloco de texto. A singularidade desta 
variação tipográfica em conjunto com a capitular, atribuem ao cartaz 
características que rompem com o discurso dos restantes cartazes. 
(Fig. 15). 
 
 
Fig. 15. Anónimo. 1640 . Os inquisidores. (28,3 cm X 27,5 cm). Impresso em Coimbra 
em tipografia e xilogravura a uma cor. BNP. Pormenor do cartaz. 
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Um dos elementos que parece caracterizar este género de cartaz, 
prende-se com a presença de identificação, através da assinatura, de 
um conjunto de pessoas, que acontece pela necessidade de validação 
do artefacto e não no sentido autoral. Esta situação acontece nos 
cartazes de 1665 e de 1694, cujos elementos foram impressos e 
manuscritos, e que se situam centrados em ambos casos, na parte 
inferior da página. (Fig. 16 e 17) 
 
 
Fig. 16. Anónimo. 1665 . Os do Conselho Geral do Sancto Officio da Inquisição. (41 cm 
X 55 cm). Impresso em Lisboa em tipografia e xilogravura a uma cor. BNP. Pormenor do 
cartaz. 
  
 
Fig. 17. Anónimo. 1694 . Os inquisidores apostolicos (...). (33 cm X 52 cm). Impresso em 
Coimbra em tipografia e xilogravura a uma cor. BNP. Pormenor do cartaz. 
 
O único elemento de imagem surge com a integração da capitular em 
todos os cartazes, dando um valor estético e organizativo à restante 
informação, pelo grau de proximidade entre o seu desenho e a restante 
informação que a circunda, criando dois espaços distintos: 
representação de imagem e bloco de texto. Este elemento decorativo 
situa-se em todos os cartazes no canto superior esquerdo, com uma 
dimensão idêntica de relação de mancha entre todos os cartazes. No 
cartaz de 1640, essa relação apresenta um maior destaque, dadas as 
suas dimensões. O desenho das capitulares não era da 
responsabilidade autoral de quem realizava o cartaz, essa 
responsabilidade incidia somente na sua escolha dentro do limitado 
acervo tipográfico existente nessas oficinas de impressão. 
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O seu uso em combinação com a imposição do componedor, origina um 
texto em corondel, que circunda a capitular e que caracteriza a 
linguagem dos cartazes da época. A sua localização pode variar, mas 
como referido, todos os cartazes a apresentam no canto superior 
esquerdo, inserida no início e no alinhamento do bloco de texto. A sua 
aplicação tem como precedentes a iluminura, que utilizou critérios 
idênticos. Normalmente, o uso de capitulares surgia no início de um 
capítulo ou de um parágrafo. No séc. XVII, o cartaz herdava essa 
mesma retórica visual. 
Estes tipos ornamentados, apresentam influências entre o Barroco, 
como sucede no cartaz de 1640 (Fig. 18) e o Renascimento, visíveis no 
cartaz de 1665 (Fig. 19). As representações incidem apenas em 
desenhos fitomórficos, surgindo caules, folhas e flores, cuja natureza 
estrutural do desenho e de composição apresenta desenhos 
diferenciados. Ao nível do uso da tipografia presente nas capitulares, 
todas elas são vazadas e o seu desenho tipográfico apresenta 
diferenças, pressupondo a existência de tipos diferentes utilizados nas 
oficinas de Lisboa e Coimbra. (Fig. 18, fig. 19 e fig. 20). 
 
  
Fig. 18. Desenho da capitular e pormenor da tipografia utilizada no cartaz de 1640. BNP. 
  
Fig. 19. Desenho da capitular e pormenor da tipografia utilizada no cartaz de 1665. BNP. 
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Fig. 20. Desenho da capitular e pormenor da tipografia utilizada no cartaz de 1694. BNP. 
 
A nível do formato registou-se a existência de um cartaz quadrangular e 
dois cartazes rectangulares, sendo estes colocados ao alto. 
Apesar do reduzido número de exemplares existentes e estudados e da 
sua convergência num único género, poder-se-á afirmar que o cartaz 
deste período, esteve mais sujeito aos constrangimentos da tecnologia 
e do programa, do que a uma forte intervenção autoral. Os elementos 
indicados parecem ser caracterizadores da retórica visual utilizada pelo 
cartaz político. 
 
 
I.4 O cartaz sob o olhar dos especialistas 
As escolhas dos especialistas, face aos três cartazes presentes na 
amostra relativos ao séc. XVII, incidiram sobre dois exemplares. As 
opiniões dividiram-se de forma numericamente assimétrica, já que 
houve uma quase unanimidade (9/10) na selecção do cartaz de 1640, 
enquanto que o cartaz de 1694 foi referenciado por um único 
especialista (Fig. 21). É interessante reter que os argumentos que 
sustentam ambas as escolhas resultam de um critério centrado na 
composição, ainda que relativamente ao cartaz de 1640, seja também 
referida a variação tipográfica do título e, ainda, a menor mancha 
tipográfica. 
De facto, no primeiro caso (1640), foi privilegiada a relação de similitude 
entre o formato do suporte e o bloco de texto nele inscrito, ambos 
quadrangulares, o que conduziu a um evidente equilíbrio das margens; 
 174 
enquanto que no segundo caso (1964) é a proximidade à paginação de 
um livro, pela ocupação que a mancha de texto assegura no papel, que 
ganha relevo na apreciação do especialista. 
 
 
Fig. 21. Anónimo. 1694 . Os inquisidores apostolicos (...). (33 cm X 52 cm). Impresso em 
Coimbra em tipografia e xilogravura a uma cor. Pormenor do cartaz. BNP. 
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Parte II 
O séc. XVIII e o design do cartaz: da iluminura à 
paginação 
 
O discurso gráfico dos cartazes do séc. XVIII caracteriza-se pela 
transição entre a iluminura e a paginação do interior das publicações 
(miolo) dada a presença cada vez mais vulgarizada do livro. No entanto, 
a transposição desse modelo acabou por ser um processo lento, 
conforme se verifica na amostra de cartazes, surgindo apenas essa 
aproximação no exemplar de 1791. 
 
 
I.1 Cartaz e tecnologia 
Em relação ao século antecedente, o cartaz deste século apresenta um 
avanço tecnológico ao nível da impressão com o uso de caracteres em 
chumbo – a tipografia – melhorados tecnicamente, revelando uma 
qualidade superior ao nível do recorte da letra, o que valorizava a 
qualidade da representação tipográfica deste artefacto. A utilização 
desta tecnologia ilustra não só as actividades comerciais realizadas 
pelas oficinas de impressão com a aquisição de tipos, como também 
revela a existência de uma indústria tipográfica que se foi 
desenvolvendo em Portugal. D. João V impediu a compra de caracteres 
tipográficos estrangeiros, incentivando a fundição de tipos realizados 
em território nacional, promovendo assim a economia. 
Consequentemente, os caracteres tipográficos metalácicos tanto 
podiam ser internacionais, pela sua aquisição anterior à iniciativa 
decretada por D. João V, ou nacionais após a aplicação dessa ordem. 
Nos cartazes consultados desconhece-se a proveniência dos tipos, 
ficando por completar esse estudo. 
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a) Materiais 
A introdução do fabrico de papel mecanizado27 durante o séc. XVIII, no 
contexto Europeu, viria a contribuir para a sua transformação, não só ao 
nível das matérias primas utilizadas, como também dos formatos. No 
entanto, durante todo este século Portugal manteve a produção 
artesanal.  
A indústria papeleira portuguesa volta a progredir, neste século, com a 
Fábrica da Lousã (1716) e com um conjunto de outras fábricas que se 
especializam no fabrico de diferentes tipos de papel como a Fábrica da 
Abelheira (175?) (Sequeira, 1935, [s.p.]). 
Mais tarde destaca-se o aparecimento de uma segunda fábrica na 
Lousã designada por Penedo, “com a protecção régia de D. João V, 
fabricava três tipos: ordinário, florete e imperial”, ganhando um estatuto 
especial pela qualidade do fabrico de papel, tendo-lhe sido concedido, 
em 1873, a atribuição exclusiva do fabrico do papel selado (Grande 
enciclopédia portuguesa e brasileira, [195-]- , Vol. XX, p. 243). 
As dimensões das folhas de papel continuavam a ser realizadas de 
forma aleatória, ficando a produção relacionada com os nomes das 
marcas desenvolvidas pelos fabricantes e condicionada pelas 
dimensões das ramas existentes em cada fábrica. 
O papel utilizado nos cartazes do séc. XVIII, continuou a apresentar as 
características artesanais do século anterior, em termos de dimensões 
(mínima 31 cm e máxima 52 cm), textura, cor e formato. A principal 
diferença consistiu na presença da marca dʼágua, que serviu como 
elemento de identificação do respectivo fabricante.  
No cartaz de 1709, surgem diversas marcas dʼágua, compostas por 
imagens: três circunferências, uma cruz, um trifólio e uma lua28 e, no 
cartaz de 1791, a marca dʼágua é composta por três siglas “OPF”, 
ficando, no entanto, por identificar a origem do papel. A este nível, seria 
necessário proceder a uma investigação centrada neste tema, para 
                                                            
27 A primeira máquina francesa, para o fabrico de papel em contínuo, foi introduzida em 
1798, sendo o responsável pela sua invenção Nicolas Louis Robert, permitindo a 
introdução de novas matérias para a realização do papel (Grande enciclopédia 
portuguesa e brasileira, [195-]- , Vol. XX, p. 243). 
28 Por impossibilidade de registo dessa informação na BNP, não é possível ilustrar as 
marcas dʼágua presentes nos cartazes da amostra. 
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identificar não só os fabricantes nacionais e internacionais assim como 
o estudo das suas marcas. Era igualmente importante saber como o 
mercado do papel funcionava, para compreender se os cartazes 
impressos utilizavam papel de proveniência estrangeira ou eram 
fabricados em Portugal.  
A representação simbólica contida nas marcas dʼágua espelha 
igualmente um universo relacionado com as raízes culturais de cada 
local, sendo possível, em alguns casos, determinar a sua fonte 
(Anselmo, 1983, p. 449). Considerando, a forte presença de papel 
proveniente do estrangeiro, os fabricantes portugueses foram 
influenciados por estas imagens, tendo adoptado representações 
próximas das internacionais. 
Ao nível dos caracteres tipográficos, à semelhança do que sucede no 
século anterior, considera-se a hipótese da utilização da xilotipia para o 
cartaz de 1709, e a tipografia para o cartaz de 1791, pela diferença de 
contraste de impressão. Como se referiu, a vulgarização dos tipos 
fundidos, em parte promovida por D. João V na defesa e 
desenvolvimento da indústria portuguesa, poderá ter contribuído para o 
seu uso no cartaz de 1791. Esse cartaz foi o único exemplar encontrado 
nestas condições, apresentando uma maior qualidade de definição das 
letras, pelo recorte ou contorno mais preciso que este material 
proporciona.  
Ao nível das capitulares, continua a verificar-se o uso da xilogravura em 
ambos cartazes. 
 
b) Projecto 
Desconhecem-se os procedimentos que antecediam a reprodução do 
cartaz. Uma hipótese possível seria a concretização directa do cartaz, 
materializada através da colocação da informação necessária no 
componedor, sem existência de um desenho prévio. Conforme se 
explicou para o séc. XVII, possivelmente, na relação entre o mercado e 
a oficina de impressão não existia uma prova e a respectiva autorização 
para se proceder à reprodução. Conhece-se apenas a figura do revisor, 
que examinava toda a produção decorrente da actividade realizada na 
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Imprensa da Universidade de Coimbra (Fonseca, 2001, p. 61), 
implicando, assim, a existência de uma prova, mas que funcionava 
apenas como elemento de verificação ortográfica. 
 
c) Sistemas reprográficos 
Considerando a hipótese de que o cartaz de 1709 utilizou a xilotipia e o 
cartaz de 1791 a tipografia, e nas capitulares de ambos foram utilizadas 
matrizes em xilogravura, entende-se que a reprodução cartazística do 
séc. XVIII se caracteriza por essa diversidade tecnológica. 
Para se entender a realidade da época procurou-se conhecer os 
equipamentos utilizados na impressão de cartazes, em função da 
localização das oficinas de impressão, uma vez que se desconhece 
com exactidão o nome das mesmas. Atendendo que o cartaz mais 
antigo foi possivelmente impresso em Coimbra e o mais recente em 
Lisboa, e na impossibilidade de identificação das casas impressoras, 
restou apenas o recurso à descrição de alguns equipamentos que 
existiram nesta época, com o intuito de contextualizar o processo da 
reprodução de cartazes. 
Os prelos descritos no século anterior continuavam a ser o sistema de 
reprodução utilizado na impressão de cartazes. Desconhece-se com 
precisão o equipamento existente em cada oficina de impressão, à 
excepção da Imprensa da Universidade de Coimbra (Cabral, 1997, p. 
12), que, com a reforma realizada por Marquês de Pombal, em 1772, 
adquiriu os espólios de algumas oficinas situadas em Coimbra. Esta 
oficina absorveu a Imprensa do Real Colégio das Artes da Companhia 
de Jesus (1710-1772)29, fazendo desaparecer muitas tipografias 
particulares. Deste período, sabe-se apenas que a Imprensa da 
Universidade de Coimbra aumentou o número de tipos em metal, de 
madeira e de xilogravura, consequência da extinção de algumas casas 
impressoras (Fonseca, 2001, p. 56-57). 
Apesar da presença de diversas tecnologias de impressão que 
caracterizam os cartazes deste século, todas recorreram ao prelo para a 
                                                            
29 Que em 1759, por ordem do Marquês de Pombal, foi convertida numa tipografia ao 
serviço da Universidade de Coimbra, passando a designar-se por Real Officina da 
Universidade (Fonseca, 2001, p. 56). 
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reprodução destes artefactos. O processo tipográfico não difere do 
xilográfico, incluindo-se ambos no grupo de impressão da relevografia 
ou estereografia, já que ambas as matrizes são em relevo, 
independentemente de serem em metal ou em madeira. Estas matrizes 
eram tintadas por intermédio de um rolo ou de uma almofada, e 
submetidas à pressão do prelo (Fig. 22), efectuando-se assim a 
transferência da informação contida na matriz para o papel. 
 
 
Fig. 22. Prelo utilizado na Imprensa da Universidade de Coimbra no séc. XVIII. MNI. 
 
“Este tipo de prelo em madeira é um melhoramento do prelo do século XV, 
tendo a sua tipologia perdurado do século XVI ao século XVIII. Tem como 
principal alteração a aplicação de um sistema de movimentação do cofre 
através de corda e o aparecimento da mesa para bater a tinta, tendo o formato 
da platina sido reduzido para metade, de forma a ser obtida maior pressão” 
(Portugal – Museu Nacional da Imprensa, 2010). 
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Em Lisboa destacava-se a Academia Real da História Portuguesa 
(1720) provida, não só de equipamentos de qualidade mas também pela 
presença de profissionais estrangeiros na área da tipografia. 
 
“(...) chamam-se os melhores oficiais compositores, impressores, fundidores de 
tipo e gravadores, como Rochefort, Quilhard, Debrie, entre outros. Alguns 
artistas gráficos vão aperfeiçoar-se além-fronteiras e a tipografia ganha assim 
um primor jamais alcançado. É nesta altura que é contratado para fundir novos 
caracteres para a Academia Real da História Portuguesa um artista de grandes 
méritos, Jean Villeneuve, fundidor e gravador puncionista. Villeneuve começa, 
em 1732, a produzir no reino dos tipos, até aqui importados com dispêndio de 
valores, e a produção atinge tal qualidade e satisfaz tão bem as necessidades 
das diversas casas de obra em laboração que é proibida a importação do tipo 
estrangeiro, alcançando a tipografia portuguesa maior independência e 
progresso (...) (Canaveira, 1994, p. 107). 
 
Contribuía-se para a qualidade dos artefactos impressos, sendo a 
reprodução da época estimulada pelas iniciativas tomadas na área da 
reprografia. Essa qualidade foi reforçada com a criação da Imprensa 
Régia (1768), situada em Lisboa, à qual se anexava o ensino da 
gravura (1769) sob a direcção de Joaquim Carneiro da Silva (Costa, 
1925, p. 30) e a oficina de caracteres de Jean Villeneuve. A Impressão 
Régia adquiriu, ainda, os prelos do famoso e conceituado impressor 
lisboeta Manescal da Costa (Canaveira, 1994, p. 110), tornando-se 
numa referência a nível nacional pela qualidade dos trabalhos aí 
impressos. Apesar de se conhecer a localidade de impressão do cartaz 
de 1791, foi impossível determinar se este foi impresso nas referidas 
casas impressoras (Fig. 23). No entanto, para o século XIX 
encontraram-se muitos cartazes reproduzidos na Impressão Régia. 
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Fig. 23. Número de exemplares da amostra impressos e localização das oficinas de 
impressão, no séc. XVIII, desconhecendo-se o nome das respectivas oficinas. 
 
 
I.2 Cartaz e programa 
Para o séc. XVIII, os dois únicos exemplares30 são referentes à 
Inquisição do Santo Ofício e por isso o cartaz politico é o único género 
que caracteriza este período, apresentando os mesmos locais de 
impressão que o século antecedente (Coimbra e Lisboa). 
Não sendo possível efectuar a identificação dos impressores, 
desconhece-se se estes cartazes eventualmente, foram impressos, ou 
não, nas mesmas oficinas gráficas que os cartazes do século anterior. 
Poder-se-ia recolher alguma informação sobre o funcionamento do 
mercado da impressão da época e também saber se o Santo Ofício 
                                                            
30 Valores totais da amostra inicial apresentada na ʻparedeʼ. 
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recorria por norma, ou não, às mesmas casas impressoras. No entanto, 
foi possível identificar no cartaz editado por Coimbra o uso da mesma 
capitular utilizada num cartaz impresso no século anterior, na mesma 
localidade, levando a crer que o tribunal do Santo Ofício recorreu à 
encomenda do serviço, à mesma oficina de impressão. (Fig. 24 e fig. 
25) 
 
 
Fig 24. Desenho da capitular utilizada no cartaz de 1694, cartaz impresso em Coimbra. 
BNP. 
 
 
Fig 25. Desenho da capitular utilizada no cartaz de 1709, cartaz impresso em Coimbra. 
BNP. 
 
Considerando o hiato cronológico entre os cartazes de 1709 e 1791, 
apesar de algumas semelhanças e de algumas diferenças visíveis ao 
nível da comunicação visual entre os cartazes, poder-se-á afirmar que o 
programa se manteve idêntico ao século antecedente por continuar a 
privilegiar uma encomenda baseada num texto composto por um 
número extenso de palavras, caracterizando o cartaz político (Avisos) 
desta época. 
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a) O cartaz e a legislação 
a.1) Depósito legal 
O depósito legal criado oficialmente no séc. XVIII, incidiu na defesa e 
preservação da memória de artefactos diversos, no qual se incluiu o 
cartaz. O primeiro documento jurídico remonta ao Alvará de 30 de 
Junho de 1795, redigido pela Rainha D. Maria I com a preocupação de 
criar uma Real Biblioteca Pública da Corte31 e constituir um acervo 
sobre as publicações existentes em Portugal.  
Embora não exista uma alusão directa ao cartaz no Alvará de 29 de 
Fevereiro publicado em 1796, verifica-se um controle por parte do reino 
relativamente à circulação dos objectos impressos, onde possivelmente, 
o cartaz estaria incluído.  
 
“Nenhum Livro, ou Papel, por pequeno que fesa, depois de impresso nas 
Officinas de Meus Reinos, (…), poderá nelles correr, entrar no Trato, e Gyro do 
Commercio, fem que feja primeiro aprefentado na Meza, e por Ela mandado 
conferir, e confrontar com o feu proprio Original, para que constando de fua 
conformidade, lhe conceda Licença para poder livremente correr; e de outra 
maneira não correrá (…)”.  
 
O processo de censura era corrente nesta época e o controle orientava-
se para os conteúdos informativos que faziam parte das impressões 
realizadas.  
 
 
                                                            
31 “Relação das diversas designações da BNP: designada sucessivamente Real 
Biblioteca Pública da Corte de 1796 a 1836 (fundada em 28 de Fev. 1796, tendo o seu 
acervo origem na livraria da Real Mesa Censória). Em 1836 designou-se, Biblioteca 
Nacional de Lisboa até 1980, passando, pela lei orgânica do mesmo ano (Dec. Lei nº 
332/80 de 29.08.1980), a designar-se Biblioteca Nacional. A partir de 1992 (Dec. Lei  nº 
106-E/92 de 1.06.1992) a 1997 designou-se Instituto da Biblioteca Nacional e do Livro. 
Entre 1997 (Dec. Lei  nº 89/97 de 19.04.1997) e 2006 voltou a ter a designação de 
Biblioteca Nacional. No ano 2007 passou a chamar-se Biblioteca Nacional de Portugal 
(Dec. Lei nº 90/2007, de 29 de Março de 2007). Nota: De 1992 a 1997 chamou-se 
Instituto da BN e do Livro, porque houve uma fusão da BN com o IPLL (Instituto 
Português do Livro e da Leitura)” Conforme mensagem recebida por e-mail dos serviços 
de Iconografia da BNP, em 11.05.2011. 
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a.2) Afixação 
Segundo a informação recolhida através da publicação de Raphael 
Bluteau, foi possível apurar, que desde o início do séc. XVIII, existiram 
leis que determinavam dias específicos para a colocação dos cartazes 
em espaços públicos “a lei determina o dia, em que se hão de pôr 
carteis, para publicar os bens, que são para vender, como também o dia 
da dita venda” (1712, p. 169-170). Apesar de se ter encontrado esta 
referência numa publicação impressa no início do séc. XVIII, considera-
se a possibilidade que essa ou outra lei tenham existido no século 
anterior. 
 
b) Os suportes e os cartazeiros 
Para os cartazes do Santo Ofício, os suportes e as pessoas 
responsáveis pela afixação, continuaram a ser as mesmas, 
considerando que a informação existente no cartaz revela condições 
praticamente idênticas, com variações mínimas em termos de 
mensagem, em relação aos cartazes do século anterior. 
Apesar da amostra se restringir a esta categoria, pensa-se que deverão 
ter existido cartazes comerciais e culturais, pressupondo uma presença, 
ainda que pontual, nos espaços públicos. Por este motivo considerou-se 
importante realizar uma breve descrição dos suportes e das pessoas 
que se dedicaram a afixar cartazes, como prática recorrente. O acesso 
a esta informação foi conseguida através de estampas e de pinturas 
realizadas neste período. Como a presença do cartaz nestes artefactos 
foi muito pontual, derivada da pouca importância que lhe era atribuída, e 
a sua recolha obrigava a um exercício exaustivo, optou-se por ilustrar 
alguns dos exemplos encontrados à medida que a investigação 
prosseguiu, tendo-se apenas encontrado referências internacionais, o 
que pode de certa forma, não corresponder ao contexto português da 
época.  
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No entanto, decidiu-se incluir esses exemplos, considerando a 
importância dessas práticas e também pelo constante fluxo de 
influências internacionais no âmbito nacional, como sucede com a Fig. 
26. 
 
   
Fig. 26. William Hogarth. 1754 . Canvassing for votes. Pormenores da pintura a óleo que 
revelam a semelhança entre o cartaz político e a sinalética. (Bindman; Ekserdjian; Palin, 
2001, p. 5). 
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O cartaz que efectua o apelo ao voto, apresenta a mensagem de texto 
“Punch candidate for guzzledown“32, com o candidato a atirar moedas 
de ouro para os seus eleitores. Este artefacto, possivelmente foi pintado 
sobre tecido, cujas extremidades foram montadas em dois cilindros de 
madeira, pressupondo a possibilidade da sua recolha para uso 
posterior. O cartaz está afixado, possivelmente, por ganchos num 
suporte em madeira que era destinado a anunciar outra situação, 
conforme se pode verificar pela ocultação parcial de um quadro no 
canto superior direito, ou ainda num artefactos semelhante que se situa 
mais afastado.  
Este tipo de estruturas era utilizada no comércio, conforme se verifica 
na estampa da “Pont Neuf” em Paris (Fig. 27) onde surgem uma série 
de comerciantes, que fazem publicidade ao seu ofício. Os cartazes 
apresentados são gravados em madeira e fixos por um fio na 
extremidade de uma vara. Nos casos de venda ambulante este objecto 
era transportado permitindo ao comerciante atrair a sua clientela. Dadas 
as dimensões do cartaz, assim como a altura a que era colocado este 
artefacto tinha um evidente interesse comunicacional. 
 
 
Fig. 27. Henry William Bunbury. 1771 . View on the Pont Neuf at Paris. (Grã-Bretanha, [s.d.]). 
 
                                                            
32 Guzzledown é a combinação de duas palavras – (down) assento parlamentar e 
(guzzle) empanturrar ou beber de uma forma ávida. 
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O interior de uma barbearia ilustra a presença de dois cartazes, um 
intitulado “The speech of Lord Chatham” e o outro “Articles of 
association”, revelando o interesse do barbeiro por assuntos políticos. 
(Fig. 28). 
 
  
 
Fig. 28. Anónimo. 1775 . The patriotic barber of New York or the Captain in the Suds. 
Detalhe dos cartazes afixados na barbearia. (Artfinder, 2011). 
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Na fig. 29, os cartazes eleitorais surgem dispersos pelas mãos dos 
eleitores, salientando-se um suporte situado do lado direito da estampa 
com um desenho específico33. Composto por uma vara com cerca de 
três metros de altura é encimada por uma raposa colocada num 
estrado, estando o cartaz preso no topo dessa vara. 
    
Fig. .29. William Hogarth . 1780 . Westminster election. Pormenor do artefacto que 
certamente, serviu para a colocação de cartazes. (Bindman; Ekserdjian; Palin, 2001, p. 
17). 
Existiram ainda suportes menos efémeros realizados em estruturas 
metálicas, para a colocação de cartazes (Fig. 30). Estes artefactos eram 
ornamentados por elementos com uma linguagem que se aproximava 
do estilo Barroco, numa versão simplificada.  
    
Fig. 30. Anónimo. 1782 . The barber riding to Margate. Pormenor do suporte para 
afixação de cartazes. (Grã Bretanha, Lee, [s.d.]). 
                                                            
33 Desconhece-se se o objecto foi realizado propositadamente para o efeito, ou se é um 
objecto comum. No caso de ser a última hipótese, este objecto aproxima-se a uma pá. 
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Com a seguinte imagem (Fig. 31) pretende-se demonstrar que 
actualmente, o conceito de anúncio às actividades económicas continua 
a ser realizado da mesma forma. Conforme se verificou os suportes 
para o cartaz podiam ser afixados às paredes do edifício, como sucede 
com o exemplo desta imagem, e de algumas imagens apresentadas 
neste contexto, ou podiam ser colocados em pedestais de madeira ou 
ferro. Independentemente, da forma e localização do suporte, o cartaz 
realizado em papel ou por intermédio da pintura em tecido ou madeira, 
constituiu um referente, que se transformou em sinalética (ou será que a 
sinalética se transformou em cartaz?). 
 
 
Fig. 31. Cartaz da actualidade, anunciando o bar londrino The George. CDHB. 
 
As paredes dos edifícios eram também lugares privilegiados para a 
colocação de cartazes (Fig. 32 e fig. 33). Os cunhais eram o sítio de 
eleição, talvez para se evitar a fachada principal para não entrar em 
conflito com o proprietário. Além disso, nas extremidades do edifícios 
era possível realizar a sua percepção porque nestes locais a velocidade 
de deslocação do transeunte é menor. 
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Fig. 32. Anónimo. 1784 . The frenchman in distress. Pormenor da estampa onde se 
verifica a presença de cartazes no cunhal do edifício. (Artfinder, 2011). 
 
   
Fig. 33. William Hogarth . 1796 . An election scene in Covent Garden. Pormenor de vários 
cartazes afixados no cunhal de uma estrutura. (Bindman; Ekserdjian; Palin, 2001, p. 18). 
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Com o incremento substancial do número de cartazes, tornando 
sistemática a sua afixação, surgiu uma nova ocupação profissional, 
conforme se verifica na estampa da época (Fig. 34).  
 
 
Fig. 34. Edme Bouchardon . 1742 . Lʼafficheur. (Weill, 1984, p. 14). 
 
 
c) Especificações do género 
À semelhança do século anterior os dois cartazes políticos, foram 
igualmente integrados na categoria de Avisos, considerando que ambos 
tratam de anunciar publicamente as decisões tomadas pelo tribunal 
eclesiástico. 
O cartaz de 1709 refere a existência de possíveis práticas contra a 
Igreja, as quais, deveriam ser devidamente denunciadas a esta 
instituição. 
 
“Fafemos faber aos que a prefente virem, ou della por qualquer via tiverem 
noticia, que confiderando nòs a obrigaçaõ que nos corre, de procurar reprimir, 
& extirpar todo o delicto, & crime de herefia, & apoftafia, para mayor 
confervaçaõ dos bós coftumes, & pureza de noffa fanta Fè Catholica (...)”. 
(1709) 
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Paralelamente, a censura continuou a ser uma área em que a jurisdição 
do Conselho Geral do Santo Ofício continuava a operar, impedindo a 
compra, venda, leitura e posse de livros considerados heréticos, sob 
pena de excomunhão, conforme se pode verificar no cartaz de 1791. 
 
“Fazemos faber, que fendo huma das muito importantes partes da noffa 
Commifsão contra a Herética Pravidade o procedimento contra os que 
comprarem, venderem, lerem, tiverem, e confervarem os Livros, ou Efcritos 
perniciofos de quaefquer Hereges, ou infectos de qualquer Herefia, ou Erro, de 
feguidore de qualquer damnada Seita de Dogmatiftas, de Apoftatas da Santa 
Fé, e dos fufpeitos deftes crimes”. (1791). 
 
A informação contida neste cartaz é apresentada como “Nosso Edital”, 
existindo na parte inferior esquerda um recorte de papel, colado no 
cartaz, em forma de selo com alto relevo dado por impressão a seco, 
autenticando o respectivo artefacto. (Fig. 35). 
 
 
Fig. 35. Pormenor do cartaz de 1791, com o selo do Conselho Geral do Santo Ofício. 
BNP. 
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I.3 Cartaz e autoria 
O séc. XVIII, notabilizou-se pela instituição do ensino do desenho. 
Embora este processo tenha sido efectuado de forma muito pontual e 
com um impacto reduzido, foi o suficiente para sustentar um desejo 
latente da criação de uma academia artística, que acabou por não 
ocorrer em território português.  
Se por um lado, numa primeira instância o desenho estava relacionado 
com arquitectura num sentido de resposta às necessidades das 
construções efectuadas pelo reinado, por outro existiu a necessidade de 
criar um ensino relacionado com áreas artísticas, como sucedeu com a 
Academia Portuguesa das Artes situada em Roma34, estabelecida por 
ordem de D. João V (Lisboa, 2007, p. 14). 
Grande parte da produção de artefactos, realizada nesta época, era 
feita por pessoas que trabalhavam diariamente em design, mas que, no 
entanto, nunca tiveram uma formação específica. A produção artesanal 
era resultado da experiência adquirida em ambiente laboral, tendo ou 
não, mais ou menos apetência para a execução de artefactos e do 
domínio técnico e projectual que assegurassem a sua qualidade. Nestes 
períodos, destacavam-se as denominações pintor e artista, como 
intervenientes que se distinguiram pela sua qualidade de representação, 
por estarem afectos à arte do desenho num sentido mais artístico, ou 
seja, com a produção que se relacionava com a arte.  
A impossibilidade de conhecer o nome dos alunos que frequentavam as 
instituições onde eram ministrados os cursos de desenho inviabilizou 
um estudo comparativo entre o ensino facultado e a produção realizada.  
 
a) Identificação 
No campo do cartaz, a autoria continuou anónima, e as aulas 
ministradas durante este século certamente formaram desenhadores, 
                                                            
34 “Não há concordância em relação à data exacta da fundação da nóvel instituição: 
para uns o evento ocorre em 1718, para outros já na década de 20. De qualquer modo a 
instituição era conhecida em Roma como ʻAcademia de Portugalʼ (…). A Academia 
funcionaria largos anos, provavelmente até 1760, embora tenha sofrido algumas 
paragens, como a ocorrida em 1728, fruto das más relações entre Portugal e a Santa 
Sé” (Pereira, 1995a, vol. III, p. 134). 
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tipógrafos, gravadores, que se tornaram especialistas na sua área, mas 
cujo universo de identificação relativo aos cartazes produzidos 
permanece desconhecido. À semelhança do que sucedeu no século 
anterior, por razões culturais o cartaz continuou a não ser agraciado 
com a identificação da autoria nem com a do impressor, talvez pela falta 
de importância atribuída ao artefacto em si. A única identificação 
possível, é encontrada nos conteúdos da mensagem de texto dos 
cartazes, com o Santo Officio, não servindo esta informação para 
cumprir o objectivo em causa. Quanto muito, apenas se poderá 
estabelecer essa identificação da tipologia de discurso visual que de 
certa forma anuncia um estilo que se poderá associar a esta instituição, 
mas cujo o desenho foi, certamente, da responsabilidade de quem 
executou o cartaz ao nível da sua comunicação visual e não de quem 
encomendou a obra. 
 
 
b) Linguagem tipográfica e de imagem 
 
Fig. 36. Anónimo. 1791. Dom Jose Maria de Mello. (38,5 cm X 52 cm). Cartaz impresso 
em Lisboa, em tipografia e xilogravura. BNP. Cartaz político selecionado pelos 
especialistas. 
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Os dois cartazes do séc. XVIII, apresentam algumas diferenças não 
tanto em relação à quantidade de texto, mas na sua organização 
relativa ao espaço da folha. Enquanto o de 1709, revela as influências 
da paginação presente nas iluminuras, reflectindo o uso da mesma 
retórica visual detectada no século antecedente, já o cartaz de 1791, 
apresenta uma inovação que se prende com a intenção de criar uma 
hierarquia de conteúdos ao nível de texto, pela utilização de corpos 
diferentes, originando dois espaços específicos na estruturação do 
cartaz. A organização tipográfica da parte superior aproxima-se dos 
frontispícios das publicações, enquanto que na parte inferior, por 
apresentar uma quantidade abundante de texto, a sua mancha 
tipográfica se aproxima formalmente das abordagens de composição 
tipográfica constantes no miolo dos livros.  
Deste ponto de vista, poder-se-á afirmar que, apesar do seu carácter 
inovador, o cartaz de 1791, caracteriza-se por estabelecer a ponte entre 
o conceito da paginação da iluminura e a organização estrutural das 
folhas de rosto. A este nível considera-se que este exemplar anuncia, 
claramente a transição formal tipográfica entre a produção deste século 
e a do século seguinte. 
Relativamente, ao desenho da letra verifica-se que o cartaz de 1709 
utiliza um desenho próximo dos cartazes do século anterior (Fig. 37), 
enquanto o cartaz de 1791 apresenta um desenho diferenciado. Ambos 
os cartazes se caracterizam pela justificação do texto sendo que o título 
e subtítulo do cartaz de 1791 surgem centrados e com o uso de seis 
tamanhos35 (Fig. 38). Pelo contrário, no cartaz de 1709 o título, que 
apresenta apenas um tamanho e o seu alinhamento faz- se pela 
restante mancha tipográfica de conteúdos. (Fig. 37). 
 
 
Fig. 37. Pormenor do título sem a variação de corpos no cartaz de 1709. BNP. 
                                                            
35 Cinco para o título e um para o sub-título. 
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Fig. 38. Pormenor do título com a variação de corpos no cartaz de 1791. BNP. 
 
Apesar de existir uma ligeira diferença no desenho do texto corrido entre 
os cartazes, considera-se que as influências tipográficas se continuam a 
situar na Garamond (Fig. 39 e fig. 40).  
 
 
Fig. 39. Pormenor da tipografia utilizada no miolo de texto do cartaz de 1709. BNP. 
 
Fig. 40. Pormenor da tipografia utilizada no miolo de texto do cartaz de 1791. BNP. 
 
Revelando uma escolha conservadora relativamente a outros tipos que 
entretanto foram aparecendo, como sucede com o cartaz de 1709, que 
utiliza o mesmo tipo para o título (Fig. 41).  
 
 
Fig. 41. Pormenor do título utilizado no cartaz de 1709. BNP. 
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No entanto, no título do cartaz de 1791 é possível verificar o uso de um 
desenho mais recente, com características do período Clássico, que se 
afastam da influência Renascentista presente no texto de todos os 
cartazes da amostra (Fig. 42). A variação na espessura entre hastes na 
mesma letra, ou seja, a variação entre os diferentes elementos que 
compõem o desenho da letra, o contorno menos boleado, onde a letra 
parece ganhar mais austeridade, acontece pelos avanços tecnológicos 
na realização das matrizes e nas ferramentas utilizadas para efectuar o 
seu desenho: 
 
“Technological refinements and improved tools characterize the development of 
new typefaces in Classical period. (...) Letters were no longuer drawn free-
hand, but constructed with rulers, compasses and grids” (Friedl; Ott; Stein, 
1998, p. 62). 
 
 
Fig. 42. Pormenor do título utilizado no cartaz de 1791. BNP. 
 
O desenho das letras do título aproxima-se ao tipo criado em 1780 por 
Ibarra, que se caracteriza por uma leitura mais clara, pela definição 
mais precisa da contra-forma das letras (Fig. 43). A definição do 
contorno dos tipos proporcionou às áreas em branco uma melhor leitura 
e, por isso, as áreas não impressas também se tornaram bem definidas, 
acabando por desempenhar um papel fundamental na leitura da 
informação e no resultado final do cartaz. 
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Fig. 43. Desenho do tipo criado por Ibarra em 1780. (Friedl; Ott; Stein, 1998, p. 63). 
O uso da imagem, à semelhança do século anterior, resume-se na presença 
das capitulares, tendo sido identificado no cartaz de 1694 o mesmo desenho 
utilizado no cartaz de 1709 (Fig. 44), ambos impressos em Coimbra, 
possivelmente na mesma oficina, revelando que a decisão da autoria se 
relacionou sobretudo com a ʻpaletaʼ de capitulares disponível na respectiva 
oficina. Paralelamente, pode concluir-se que a decisão autoral, a este nível, 
era realizada por alguém que trabalhava nesse local. 
 
      
Fig. 44. Desenho da capitular utilizada no cartaz de 1694 e no cartaz de 1709. BNP. 
 
A sua colocação continua a fazer-se à esquerda, mas as dimensões, 
em termos proporcionais, são mais reduzidas no cartaz de 1791 do que 
no cartaz de 1709, sendo ambas vasadas. O desenho da capitular de 
1791 apresenta características mais abstractas, com a representação 
de curvas, remetendo para a retórica visual utilizada no mobiliário, na 
escultura e na arquitectura com as volutas. Os concheados, o jogo de 
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volumetria, as protuberâncias que acentuam o dinamismo e a exaltação 
da forma são próprias do estilo Barroco. Consequentemente, o uso 
deste desenho remete para uma linguagem em consonância com o seu 
tempo (Fig. 45). 
 
 
Fig. 45. Desenho da capitular utilizada no cartaz de 1791. BNP. 
 
A inserção do filete representa um elemento visual inovador na 
composição dos cartazes. Colocado na vertical, não só auxilia a 
organização da informação, como também cria em termos estruturais 
uma divisão do espaço, anunciando uma ruptura visual com a produção 
antecedente.  
A organização formal de ambos os cartazes recaiu sobre a escolha de 
um formato rectangular ao alto. 
 
I.4 O cartaz sob o olhar dos especialistas 
Para o séc. XVIII a amostra contém apenas dois cartazes políticos. A 
selecção dos especialistas coincidiu no cartaz de 1791 (Fig. 36). 
Os argumentos centraram-se no equilíbrio da composição, reforçado 
pela hierarquização dos diversos elementos, e, também, por o cartaz 
conter um espaço em branco superior, criando áreas específicas de 
leitura. Foi referenciada, ainda, a variação tipográfica não só ao nível do 
corpo, como também do seu desenho, assim como a importância do 
título e de toda a organização de conteúdos valorizando a sua 
ordenação. Outro motivo prendeu-se com o resumo da informação, 
pressupondo menos tempo de leitura, comparativamente com o outro 
cartaz da amostra. 
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Parte III 
O séc. XIX e o design do cartaz: o cânone da paginação 
e dos frontispícios 
Se no século anterior os cartazes reflectiram o modelo do miolo da 
paginação, neste século verificou-se não só a presença dessa influência 
como também a dos frontispícios, sendo praticamente possível associar 
esses modelos a cada uma das categorias tipológicas definidas. 
 
 
I.1 Cartaz e tecnologia 
Os cartazes deste século caracterizam-se não só pelo uso das 
tecnologias antecedentes, como também pela introdução da litografia e 
ainda pela combinação da tipografia36 e litografia no mesmo cartaz. As 
oficinas de impressão passaram a estar identificadas, assim como a sua 
localização, verificando-se a existência de casas impressoras em 
Aveiro, Braga, Coimbra, Lisboa, Porto, Setúbal e Viana do Castelo. 
 
a) Materiais 
A introdução de aperfeiçoamentos no fabrico em papel, realizados por 
Fourdrinier em 1803, proporcionaram um sistema melhorado que 
permitiu a sua produção industrializada a partir de 1808 (Grande 
enciclopédia, [195-]- , Vol. XX, p. 243). 
Em Portugal existiam, em 1863, cinquenta e duas oficinas produtoras de 
papel, com 1441 operários e cuja produção atingia cerca de 1500 t por 
ano37, valores bastante inferiores quando comparados com o panorama 
internacional38.  
                                                            
36 Importa referir neste contexto a importância da Linotype a funcionar pela primeira vez 
em 1886 inventada por Ottmar Mergenthaler (1854-1899), e a Monotype  (1889) criada 
por Tolbert Lanston (1844-1913) sendo a comercialização desta máquina realizada em 
1897 (Canaveira, 2001, p. 29). Desconhece-se a sua introdução em Portugal., mas 
pelas datas possivelmente surgiu apenas no séc. XX. Considera-se assim a hipótese 
que estas tecnologias tivessem sido utilizadas nos cartazes do séc. XX que apresentam 
uma mancha tipográfica extensa.  
37 (Círculo de Leitores, 1985, Tomo IV. p. 194). 
38 A produção de papel em França em 1800 é de 20.000 t, em 1850 - 50.000t (La grande 
encyclopédie, 1975, p. 9046). 
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Em Portugal para além da a Fábrica da Abelheira no concelho de 
Loures a operar desde o século XVIII, neste século destacou-se a 
Fábrica de Papel de Vizela (1802) com a descoberta do fabrico de papel 
através da pasta de madeira39. Destacaram-se ainda a Fábrica Renova 
(1818) de Torres Novas40, a Fábrica de Custódio Pais (1822)41 situada 
junto ao rio de Riomaior42, em Paços de Brandão e a Fábrica do Papel 
do Prado (1836)43 localizada em Tomar. 
O papel-almaço, foi um tipo de papel presente na impressão de 
cartazes do século XIX, tendo sido possível identificar essa produção 
através da existência das marcas de água. Nos exemplares que se 
encontraram com este tipo de registo verifica-se que a impressão de 
cartazes utiliza, em grande maioria, papel proveniente do estrangeiro, 
ficando a produção nacional com uma percentagem reduzida. 
Neste século, a produção artesanal perde, gradualmente, terreno para a 
produção industrial, no que diz respeito ao fornecimento de papel para 
impressão de cartazes. O cartaz comercial de 1823, foi o primeiro 
exemplar presente na amostra que utilizou o papel industrial, marcando 
a transição entre a produção artesanal e a industrial (Fig. 46).  
                                                            
39 Com as invasões francesas a fábrica foi destruída e todo o conhecimento sobre a 
produção de pasta de madeira perdeu-se. Foram necessários cinquenta e oito anos 
para uma nova aplicação da pasta de madeira no fabrico do papel (Grande 
enciclopédia, [195-]- , Vol. XX, p. 242). 
40 “Produzia almasso, papel de embrulho, papel para mortalhas, manteigueiro, de 
cartucho, e pardo” (Sequeira, 1935, [s.p.]). 
41 Actualmente convertida no Museu do Papel. 
42 A maior concentração da indústria papeleira situou-se durante este século junto a este 
rio. 
43 “Em 81, fabricava papel almasso, manteigueiro, pardo, de cartucho e de estampa” 
(Sequeira, 1935, [s.p.]). 
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Fig. 46. Anónimo. 1823. Grandeza da mãi de deos. (25,5 cm X 39,2 cm). Cartaz 
impresso na Typographia Rollandiana (Lisboa) em tipografia com uma cor. BNP. 
 
Posteriormente, surgiram alguns exemplares que revelaram a utilização 
pontual de papel fabricado pelo processo industrial, acentuando-se a 
sua representatividade no final deste século. Contabilizaram-se oitenta 
e dois cartazes impressos em papel artesanal e sessenta e um cartazes 
impressos em papel industrial. 
Para além do papel almaço, o papel tipo Vergé continuou a ser utilizado 
na impressão de cartazes, sendo o seu acabamento maioritariamente 
não aparado44 (60 cartazes) aparecendo aparado somente em 24 
cartazes. O papel industrial era vulgarmente aparado (na amostra 
somente três exemplares não apresentam esta característica). 
Quanto à textura dos cartazes destaca-se a presença de vergaturas 
onduladas e rectas no cartaz comercial de 1817, apresentando 
características de um papel tipo Vergé, realizado artesanalmente.  
Relativamente à gramagem do papel, conforme foi referido, não se 
realizou um estudo desta componente, mas, optou-se por distinguir 
alguns casos relevantes, cuja diferença na gramagem constituiu uma 
referência importante, como sucedeu com o cartaz político de 1824 – O 
provedor e deputados, e o cartaz comercial de 1825 – Verdades sobre a 
vinda do anti-Christo, para apenas ilustrar a variação que existiu a este 
                                                            
44 Um cartaz ʻaparadoʼ apresenta variações ao nível do acabamento, que pode ser 
aparado de um, dois, três ou quatro lados. 
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nível. No referido cartaz político de 1824, identificou-se a proveniência 
estrangeira do papel pela presença do nome “WHATMAN 1815” na 
marca dʼágua. 
Destacaram-se ainda cartazes que depois de impressos foram colados 
em cartão que se destinavam a serem afixados no interior dos espaços, 
sendo este exemplo visível em dois cartazes comerciais de 1880. Estes 
cartazes foram colados sobre um cartão azul deixando visível a margem 
azulada com cerca de 0,5 cm45.  
Neste período aparecem, na amostra, oito cartazes que são impressos 
em papel colorido. Em todos esses casos o papel tinha origem 
industrial. O primeiro exemplo encontrado surge num cartaz comercial 
de 1843 (Fig. 47), mas a incidência da utilização do papel de cor recaiu 
sobretudo na categoria dos cartazes culturais. 
 
 
 
Fig. 47. Anónimo. 1843 . Tingir o cabelo. (14 cm X 22,7 cm). Cartaz impresso na Typ. de 
Gandra e Filhos (Porto) em tipografia com uma cor. BNP.  Uso de papel de cor amarela. 
 
Apesar da presença de papel estrangeiro na impressão de cartazes, 
não se encontrou uma relação entre a normalização criada em França46, 
                                                            
45 Este exemplo voltará a ser referido mais adiante, na Parte III, na alínea c) 
Especificações do género. 
46 “A finales del siglo XIX, Ernest Maindron enumero en ʻLes Affiches illustrésʼ las 
siguientes dimensiones normales de los carteles franceses (en centímetros y con 
márgenes incluidos): 
41X30 – 1/4 Colombier 
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no final deste século, e a sua adopção na dimensão dos cartazes 
portugueses. No entanto, foi possível verificar que existem dimensões 
próximas entre cartazes que se situam numa média e apresentam uma 
transição lógica na correspondência de dimensões que se situa entre os 
15 X 21 cm, os 21 X 31 cm, os 31 X 43 cm e os 43 X 55 cm, assim 
como existem dimensões que caracterizam o papel seleccionado por 
algumas oficinas de impressão47. 
Encontraram-se dois cartazes políticos de 1809 e 1820, com a mesma 
dimensão (43 X 55 cm) impressos na Typographia Antonio Alvarez 
Ribeiro48, cujo papel era proveniente do estrangeiro visível na marca de 
água identificada por “J. BUDGEN 1818” e com um desenho que não foi 
perceptível identificar, em ambos os cartazes. O papel em que foram 
impressos estes cartazes encontra-se não aparado, do tipo Vergé, 
demonstrando ainda a presença de importação de papel artesanal. 
Detectaram-se ainda dois cartazes comerciais de 1805, e de 1833, 
impressos na Officina de António Rodrigues Gallhardo49 com a mesma 
dimensão (31 X 43,5 cm) cujo papel apresenta características 
artesanais e com marca de água. No entanto, no cartaz mais antigo não 
foi possível percepcionar a sua identificação50 enquanto o de 1833, 
apresenta as siglas “GB” e “DI” e, ao nível da imagem, um brasão. 
Importa referir que a dimensão mais reduzida encontrada foi de 12,3 
cm, no cartaz político de 1890 (Fig. 48), e a maior de 142 cm, no cartaz 
cultural de [1900] (Fig. 49). Ambos utilizaram papel industrial aparado e 
sublinha-se, ainda, a particularidade deste cartaz e do cartaz cultural de 
1882, serem compostos por duas folhas (Fig. 50). 
                                                                                                                                                 
60X41 – 1/2 Colombier 
70X65 – Jésus 
61X82 – Colombier 
110X70 – Grand Aigle 
122X82 – Double Colombier 
140X110 – Double Grand Aigle 
164X122 – Quadruple Colombier 
220X140 – Quadruple Grand Aigle” (Barnicoat, 2000, p. 266). 
47 Como sucedeu na Impressão Regia com os cartazes de 1811 (15,4 X 21,5 cm), de 
1814 (15,7 X 21,6 cm), de 1816 (15,3 X 21,5 cm), de 1824 (15,6 X 21,5 cm), de 1825 
(15,3 X 21 cm) e de 1835 (15,5 X 20,6 cm); na Imprensa Nacional com os cartazes de 
1821 (21 X 30, 6 cm) e de 1822 (21,6 X 30,6 cm); na Impressão de Alcobia com os 
cartazes de 1820 (20,7 X 30,7 cm), de 1830 (20,7 X 30,5 cm), de 1827 (21,2 X 30,5 cm), 
de 1827 (21,7 X 30,8 cm) e de 1828 (21,5 X 30,7); na Imprensa do Gandra com os 
cartazes de 1825 (21 X 30,5 cm) e de 1835 (21,3 X 30 cm). 
48 Mais tarde designada por Typografia de Viuva Alvares Ribeiro e Filhos, situada no Porto. 
49 Desconhece-se a localidade do impressor. 
50 Apresenta texto e imagem. 
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As dimensões dos cartazes impressos em litografia, estavam 
condicionados ao tamanho das pedras litográficas. No cartaz de [1900], 
foi possível constatar que a Lit. de Portugal (1893- ) era uma oficina de 
impressão que tinha adquirido equipamento sofisticado para a época, 
acabando por se destacar no mercado. O facto de ter acompanhado a 
evolução tecnológica, traduziu-se na qualidade de impressão dos seus 
cartazes, factor decisivo para que se tornasse numa casa impressora de 
referência. 
 
 
Fig. 48. Anónimo. 1890 . Contra o tratado . Dimensão mais reduzida na amostra (12,3 
cm X 23 cm). Cartaz impresso em tipografia com uma cor. BNP. 
 
 
Fig. 49. Anónimo. [1900]. Angillotti. Dimensão maior na amostra (105 cm X 142 cm), 
composto por duas folhas ao baixo. Cartaz impresso na Lith. de Portugal (Lisboa) em 
litografia com cinco cores. BNP. 
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Fig. 50. Anónimo. 1882 . Três . Cartaz composto por duas folhas ao alto (21cm X 62 
cm). Impresso na Typographia DʼAndré Joaquim Pereira & Filho (Viana do Castelo) em 
tipografia com uma cor. BNP. 
 
Em 43% dos cartazes do séc. XIX registou-se a presença de marcas 
dʼágua. Dos cento e quarenta e três artefactos da amostra, existem 
vinte e oito que utilizaram somente texto, dez que utilizaram a imagem e 
vinte e cinco que apresentaram imagem e texto na mesma folha51. No 
entanto, nem sempre foi possível identificar o desenho do texto e da 
imagem52, e, em alguns cartazes, a marca dʼágua foi submetida ao 
corte, impedindo a sua leitura na totalidade. É assim possível concluir 
que as dimensões das folhas que chegavam às oficinas eram 
superiores, sendo estas cortadas em função das dimensões específicas 
dos cartazes, facto que pode sinalizar uma intenção autoral na decisão 
do tamanho de cada cartaz.  
Todos os cartazes com marca dʼágua são de carácter artesanal à 
excepção de dois cartazes que utilizaram papel industrial, como 
sucedeu com o cartaz comercial de 1827, que apresenta na marca 
                                                            
51 Ver Anexo 1 Descrição das inscrições das marcas dʼágua. 
52 Quando a informação não foi suficientemente clara, em alguns casos optou-se por 
utilizar parêntesis rectos na identificação dos elementos. 
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dʼágua a data de 1817, e o cartaz político de 1835, não sendo 
perceptível identificar o texto nele inscrito. 
 
Na reprodução de cartazes um novo material surgiu nas oficinas de 
impressão, tendo revolucionado por completo a aparência visual dos 
cartazes – a pedra litográfica53. Este suporte com características 
específicas, que estão relacionadas com o seu grau de dureza, de 
porosidade e de reutilização, foram fundamentais para se poder 
trabalhar sobretudo a imagem, valorizando-se pela primeira vez a 
importância do desenho em detrimento de um discurso visual centrado 
na tipografia, conforme sucedeu com o uso de materiais como a 
madeira e os tipos em metal. A pedra destronou, em parte, a presença 
da xilogravura, mas esta ainda manteve uma presença significativa no 
decorrer deste século, para a representação de imagens. Em Portugal, 
o uso da pedra litográfica surgiu, pontualmente, apenas no final do séc. 
XIX na impressão de cartazes. 
Para além da pedra a fotolitografia e a gravura em metal (fotogravura ou 
zincogravura54) surgiram como novas tecnologias aplicadas aos 
cartazes. O uso da fotografia implicava a sua passagem à matriz que 
podia ser realizada directamente na pedra e no metal. A gravura podia 
variar entre o cobre, alumínio ou zinco, sendo o zinco o material mais 
recorrente que se encontrou nos espólios e nas gráficas. 
 
 
b) Projecto 
Mais uma vez não foram encontrados registos que explicassem como 
os cartazes eram produzidos do ponto de vista conceptual, durante este 
século, situação que se manteve até aos anos 10 do século XX. No 
entanto, com o aparecimento da litografia, poder-se-á inferir a 
necessidade do desenho como suporte à utilização desta técnica. 
Apesar da existência, ou não, de um desenho prévio realizado em 
                                                            
53 De origem calcária. 
54 A fotogravura (...) respeita à reprodução de fotografias ou imagens inicialmente 
fotografadas. (...) A zincografia é o processo destinado à reprodução do desenho a traço 
(caricaturas, gráficos, imagens várias)”” (Guimarães, 1948, p. 46)  
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papel, as representações visuais posteriormente, eram realizadas 
através de uma folha vegetal, ou directamente na pedra, através de 
lápis, penas, pincéis e tinta específicas para executar o respectivo 
desenho.  
No entanto, o domínio da técnica litográfica passava pelo desenho 
inscrito na pedra, que podia ser realizado directamente pelo autor do 
cartaz, ou pelo desenhador litógrafo. Quando existia um desenho prévio 
o desenhador litógrafo limitava-se a copiar o modelo para a pedra, 
tendo em atenção as particularidades impostas pela litografia. Na fase 
da produção do desenho na pedra era necessário ter em atenção como 
esse registo era efectuado para obter os efeitos desejados através da 
diversas técnicas. Por exemplo, para realizar uma gradação de cores ou 
tonalidades, a tinta podia ser dispersa com uma escova salpicando os 
fundos, podia ser desenhada com linhas muito finas e dimensões muito 
reduzidas, através de pontos, ou ainda através da mancha como 
sucede com o cartaz cultural de 1891, onde a imagem apresenta um 
carácter mais realista (Fig. 51). 
 
  
Fig. 51. Pormenor do cartaz cultural anónimo de 1891. Salão da Trindade. (18,3 cm X 
29,6 cm). Cartaz impresso em litografia a duas cores . BNP. 
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c) Sistemas reprográficos 
Se os cartazes do séc. XIX se caracterizam pelo uso da tipografia para 
a reprodução de texto, para a imagem existiram diversas possibilidades 
ao nível da selecção das tecnologias disponíveis. Essa selecção foi 
certamente condicionada pela aquisição de tecnologias nas oficinas de 
impressão e também a escolha dessas oficinas terá sido condicionada 
em função das necessidades impostas pelo programa, quando 
obrigavam à utilização especifica de um tipo de impressão. 
Na ausência da imagem, os cartazes impressos tipograficamente, 
procuravam atrair o olhar do público, tendo para isso utilizado a 
introdução da cor vermelha em conjunto com o preto, como aconteceu 
com o cartaz comercial de 1825, sendo este o primeiro exemplo da 
amostra que apresenta essa característica (Fig. 52).  
 
 
Fig. 52. Anónimo. 1825. Alceo Lusitano. Cartaz comercial. (30,5 cm X 42,8 cm). Cartaz 
impresso na Alcobia (Lisboa) em tipografia com duas cores. BNP. 
 
O consequente avanço, nos domínios tecnológicos e do conhecimento, 
contribuíram para o progresso da sociedade e da economia dos países 
mais desenvolvidos. A impressão foi uma das áreas onde se reflectiu 
esse avanço, quer ao nível das tecnologias, quer ao nível dos materiais 
necessários para a produção de objectos impressos. Desde o início, as 
tecnologias de impressão procuravam obter um maior número de 
tiragens, num menor período de tempo e com a melhor qualidade de 
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impressão. A impressão litográfica inventada por Senefelder, em 1796, 
permitiu que a impressão fosse executada de forma rápida, com 
qualidade e com a introdução de imagens reproduzidas em grandes 
dimensões.  
 
“Embora, o primeiro contacto nacional com a litografia, se tenha dado pelo 
artista Domingos António Sequeira, em 1823, esta tecnologia só seria 
introduzida apenas em 1824, na “Officina Régia Littográfica” situada em Lisboa 
(Costa, 1925, p. 8-18). Provavelmente, durante esse século, poucos foram os 
exemplares impressos com esta tecnologia, no entanto, a litografia tornou-se 
no meio de excelência para a impressão de cartazes, possibilitando, a 
ocupação do desenho numa escala superior, o aumento das dimensões físicas 
do cartaz e o número de cores na impressão” (Barbosa, 2008, p. 71). 
 
Os melhoramentos no fabrico de papel introduzidos por Henry Voelter, em 
1846, nas suas componentes químicas como a utilização do cloro e o seu 
fabrico em rolo, permitiram que as prensas automáticas, melhoradas por 
Friedrich Koening e Andreas Bauer aproveitassem o formato deste rolo 
para obterem mais impressões, chegando a atingir mil exemplares por 
hora (Weill, 2004: 12). A substituição da pedra litográfica, por materiais 
como o zinco e o alumínio contribuíram para que o processo de impressão 
se tornasse cada vez mais célere55, dando origem mais tarde, à impressão 
cilíndrica rotativa (Weill, 2004: 12).  
 
“In the early 1860s, Firmin Gillot began to experiment with photo-relief printing, 
and in 1886 Ottmar Merenthaler, working in America, developed the keyboard-
operated Linotype machine, revolutionizing the printing of newspapers and 
books. The Monotype machine, first patented by an American, Tolbert Lanston, 
in 1896, remained in use until the 1970s” (Weill, 2004: 12-13). 
 
Na amostra só é visível a presença da litografia, pela primeira vez, em 
dois cartazes comerciais de 1880 (Fig. 53). Esta constatação denuncia 
o facto de neste século se terem mantido, até quase ao seu final, os 
mesmos sistemas de reprodução do século antecedente. 
                                                            
55 Segundo Barnicoat, em 1848, a nível internacional as tiragens conseguiam atingir 
cerca de 10.000 exemplares por hora (2000, p. 7). 
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Fig. 53. Casanova. 1880. Os Lusiadas. (29 cm X 40,5 cm). Cartaz impresso em litografia 
com três cores. BNP. 
 
Os cartazes do final deste século passaram a combinar diferentes 
tecnologias de reprodução. Os cartazes tauromáquicos são exemplos 
que ilustram a impressão, realizada em duas oficinas de impressão 
distintas, combinando a tipografia e a litografia56 (Fig. 54). 
 
                                                            
56 Os exemplos encontrados demonstraram que os cartazes que apresentam estas 
características foram impressos ao nível do texto na Typ. La Bécarre, situada em 
Lisboa, e a imagem foi impressa em outras oficinas que tinham adquirido a tecnologia 
litográfica. Esta situação revelou que as encomendas dos cartazes possivelmente foram 
realizadas à Typ. La Bécarre e esta por não possuir o sistema litográfico, para a 
impressão da imagem, teve que recorrer a outras casas de impressão que utilizavam a 
litografia, como a C.ª Nac. Editora, a Lith. Matta & C.ª e a Lith. de Portugal, todas 
situadas em Lisboa. A identificação desta casa impressora, ainda neste século, passou 
a ser igualmente identificada por Lit. de Portugal, existindo uma variação no uso deste 
nome que se estende durante o séc. XX. 
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Fig. 54. Anónimo. 1893. Campo pequeno. (22,3 cm X 45 cm). Cartaz impresso na Typ. 
La Bécarre (Lisboa) e na C.ª Nac. Editora (Lisboa) com a combinação de duas 
tecnologias de impressão tipografia e litografia. Duas cores. BNP. 
 
A tecnologia de impressão litográfica ao recuperar o conhecimento 
sobre o comportamento da cor, nomeadamente sobre a sua 
sobreposição e sobre a sua interacção ao nível da percepção, originou 
impressões com um menor número de cores e, consequentemente, com 
um menor número de pedras litográficas. Retirando partido destas 
dinâmicas, o cartaz cultural de [1900], é um exemplo que espelha essas 
situações, já que, tendo sido usada uma impressão directa a cinco 
cores, o resultado final parece apresentar uma maior presença de cores 
na impressão. Percebe-se que o domínio destes efeitos cromáticos era 
sobretudo centrado no conhecimento do impressor litógrafo, que 
ajustava a maior ou menor densidade de mancha para conseguir obter 
a cor pretendida. Realizar um cartaz nestas condições implica dominar, 
claramente, a técnica da litografia, uma vez que era extremamente difícil 
fazer os ajustes no desenho para conseguir a precisão da 
representação. Esse domínio passava pela imposição rigorosa do 
desenho para não subverter a leitura das manchas coloridas.  
Os cartazes litografados que utilizaram sobreposições de cor, 
apresentaram um discurso de representação mais complexo, face ao 
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cartaz litografado com fundos de cor lisos. Como se aproximaram mais 
das representações realistas, tornaram-se mais apelativos, e ao mesmo 
tempo revelaram que o domínio da tecnologia litográfica, começou a 
existir em Portugal, no momento de transição entre o séc. XIX e o séc. 
XX, como sucede com o cartaz de [1900] impresso na Lith. de Portugal, 
sendo esta uma oficina de impressão que se distinguiu pela qualidade 
dos cartazes impressos, desde a sua presença no mercado (Fig. 55). 
 
 
Fig. 55. Anónimo. [1900] . Angillotti. (105 cm X 142 cm). Cartaz impresso na Lith. de 
Portugal (Lisboa) em litografia com cinco cores. BNP. 
 
Nas restantes oficinas de litografia, já mencionadas, não foi possível 
verificar o domínio do uso da sobreposição de cores, uma vez que todos os 
cartazes nelas impressos apresentam apenas uma cor. Destacando-se, no 
entanto, pela presença do desenho com maior ou menor detalhe na 
representação, conforme se pode constatar no cartaz de 1894 (Fig. 56). 
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Fig. 56. Anónimo. 1894. Campo Pequeno. (23,5 cm X 54,6 cm). Cartaz impresso na Typ 
La Becarre (Lisboa) e na C.ª Nac. Editora (Lisboa) em tipografia e em litografia, com 
duas cores. BNP. 
 
Ainda neste século destaca-se a utilização da zincografia57 no cartaz 
cultural de 1885 (Fig. 57), com um pormenor ao nível do desenho que a 
xilogravura não permitia, sendo a reprodução de texto realizada em 
tipografia. O resultado visual em comparação com os cartazes 
antecedentes destaca-se sobretudo pela inovação tecnológica 
apresentada, valorizada em conjunto com as cercaduras e a variação 
tipográfica presente no cartaz. 
 
Fig. 57. Anónimo. 1885. Theatro dos Recreios. (22,5 cm X 29 cm). Cartaz impresso na 
Typ. Cristovão (Lisboa) em tipografia e.zincografia com uma cor. BNP. 
                                                            
57 “Processo destinado à reprodução do desenho a traço” (Guimarães, 1948, p. 46). 
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Importa referir que a zincografia não foi um recurso tecnológico muito 
utilizado para a impressão de imagens nos cartazes portugueses e 
neste século só se encontrou um exemplar nestas condições. 
Para além das tecnologias de reprodução referidas detectou-se a 
presença da fotogravura58 no cartaz cultural de 1895 (Fig. 58), com a 
imagem fotográfica de Maria Gonzalez59, que à semelhança do cartaz 
anterior utilizou igualmente, a tipografia para a parte do texto, revelando 
que a escolha tecnológica, ao nível da reprodução de cartazes passou a 
ter importância nas escolhas da autorais, certamente condicionadas 
pelos custos. No entanto, entende-se que, na inexistência desse 
constrangimento, as tecnologias que estavam mais relacionadas com a 
reprodução da imagem seriam sempre as escolhidas, em detrimento da 
habitual mancha tipográfica que caracterizava, ainda, grande parte da 
produção de cartazes.  
 
 
Fig. 58. 1895. Theatro D. Amelia. (18,9 cm X 32 cm). Cartaz impresso na. Typ. Baeta 
Dias em tipografia e fotogravura com uma cor. BNP. 
 
                                                            
58 Refere-se “à reprodução de fotografias ou imagens inicialmente fotografadas. Tal 
reprodução tem por base uma rede ou retícula, mais fina ou mais grossa segundo a 
melhor ou pior qualidade do papel em que incidir a reprodução que se deseja” 
(Guimarães, 1948, p. 46).  
59 Figura responsável pela organização do espectáculo. 
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Apesar do número reduzido de exemplares impressos em litografia, 
apenas oito, pode concluir-se em relação às tecnologias disponíveis 
para a reprodução de cartazes, que a litografia se tornou na referência 
tecnológica do final deste século. Essa importância seria confirmada no 
século seguinte. 
Paralelamente, a impressão tornava-se mais rápida ao nível de 
reprodução beneficiando os respectivos custos, permitindo um resultado 
mais apelativo, onde o efeito óptico da imagem e o exercício pictórico, 
deram origem a resultados diferenciados nas representações dos 
cartazes. Em simultâneo os avanços destas tecnologias de reprodução 
foram garantido uma maior qualidade e rapidez ao nível da impressão, 
assim como menores custos. Os melhoramentos tecnológicos que se 
prendem com a rapidez da colocação da tinta, em conjunto com um 
maior número de tiragens por hora, foram introduzidos em Portugal com 
o Prelo Albion (1825) (Cabral, 1997, p. 13), que facilitou a reprodução 
em série, tornando o processo de impressão menos moroso e com 
maior qualidade. 
 
    
Fig. 59. Prelo construído por Manuel Bernardes Galinha em 1845, conhecido como 
“Prelo do Galinha”, foi designado com o nome do artífice por ser conhecido como “hábil 
serralheiro de Coimbra, que pertenceu a uma famosa dinastia de fabricantes de ferro 
forjado e fundido” utilizado na Imprensa da Universidade de Coimbra (IUC) (Cf. 
informação cedida por e-mail da Directora Adjunta da IUC). CDHB. 
 
A partir de 1834, o número de prelos mecânicos aumentou 
significativamente. A este facto não serão estranhas as mudanças 
politicas operadas pelo Liberalismo em 1820, nomeadamente ao nível 
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da liberdade de imprensa60. Previsivelmente, o número de artefactos 
impressos terá aumentado de forma considerável, e consequentemente, 
o número de cartazes. 
Com a introdução dos primeiros prelos a vapor, a funcionarem por volta 
de 1860, (Rocha, 1998, p. 33), a reprodução dos objectos impressos, e 
portanto os cartazes, é realizada em número significativo em termos da 
sua representatividade. 
Em Portugal a valorização dada à utilização de novas tecnologias era 
de tal forma importante que o uso do nome vapor surgiu na identificação 
de algumas casas impressoras, como sucedeu com a Typographia a 
Vapor da Empreza Litteraria e Typographica, situada na R. de D. Pedro, 
184, no Porto, que imprimiu o cartaz político de 1897, presente na 
amostra. Além disso, verificou-se que a importância dada à energia a 
vapor, na área da impressão, acabou por fomentar a tecnologia 
portuguesa. Um exemplo ocorreu na Fábrica de Massarelos situada no 
Porto, que criou em 1882, um prelo mecânico que “não era inferior às 
suas congéneres estrangeiras” (Cabral, 1997, p. 13). Neste século 
surgiram ainda as máquinas planocilíndricas manuais, mas que se 
destinavam sobretudo à impressão de jornais, livros e revistas. 
A identificação das casas impressoras, para além do exemplo citado, 
surgiu pela primeira vez nos cartazes do séc. XIX. Foi possível verificar 
igualmente, que muitas vezes os nomes das casas impressoras se 
foram alterando com o decorrer do tempo, em função de 
acontecimentos específicos relacionados com a sucessão do negócio61, 
alteração da morada62, variação ortográfica63, ou por outros motivos que 
                                                            
60 A “(...) consagração da liberdade de imprensa, resguardada primeiro na Lei de 22 de 
Dezembro de 1834, marcadamente liberal, e posteriormente na Carta Lei de 10 de 
Novembro de 1837 e na Constituição de 1838, ambas expressas em afirmá-la nos 
artigos 7.º e 13.º, respectivamente” (Rocha, 1998, p. 30), foram fundamentais para a 
vulgarização dos artefactos impressos. 
61 Como sucedeu a Officina de Lino da Silva Godinho (1804), posteriormente designada 
por Officina que foi de Lino da Silva Godinho (1824); com a Typografia António Alvarez 
Ribeiro (1809), posteriormente designada por Typografia de Viúva António Alvarez 
Ribeiro & Filhos (1820); Imprensa do Gandra (1825), posteriormente designada por 
Imprensa de Gandra e Filhos (1835), e mais tarde Typ. de Gandra e Filhos (1836). 
Encontraram-se variações na extensão do nome como por exemplo a Imp. de C. A. S. 
Carvalho (1836), posteriormente designada por Imprensa de Candido Antonio da Silva 
Carvalho (1839). 
62 Outras mudanças no nome ocorreram possivelmente pela alteração da morada como 
a Lallemant Frères, Typ., situada na Rua do Thesouro Velho, 6, em Lisboa (1882), para 
Typ. Franco-Portugueza (off.ª Lallemant) situada na Rua Antonio Maria Cardoso, 6, em 
Lisboa (1894). 
 218 
se desconhecem, acontecendo também a utilização de dois nomes em 
simultâneo durante um determinado período de tempo64. Nestas 
identificações é interessante verificar que em alguns cartazes 
colocaram-se indicações na morada para auxiliar a localização da 
tipografia65. Paralelamente, os cartazes serviram também para divulgar 
o estatuto ou a importância da oficina66.  
Os locais referenciados na impressão de cartazes foram: Aveiro, Braga, 
Coimbra, Lisboa, Porto, Setúbal e Viana do Castelo. Destacando-se 
com maior número de cartazes impressos: a Impressão Régia situada 
em Lisboa e a Imprensa do Gandra no Porto (Fig. 60). Dos 143 cartazes 
impressos apenas 116 identificam a oficina de impressão. 
                                                                                                                                                 
63 Foi igualmente possível identificar a variação ortográfica ao nível de algumas casas 
impressoras na modificação de algumas em letras em palavras, como por exemplo: 
Typographia para Typografia; Lith. para Lit.; Bulhoens para Bulhões; demonstrando a 
preocupação em manter o acompanhamento das transformações de uma escrita mais 
modernizada.  
64 Como aconteceu com a Impressão Régia64 nos cartazes de (1806), (1810), (1811), 
(1812), (1814), (1815), (1816), (1818), (1819), (1821), (1824), (1825), (1826) e (1835), 
mais tarde designada por Imprensa Nacional nos cartazes de (1821) (1835) (1850) 
(1912) e no séc. XX por Imprensa Nacional Casa da Moeda, no cartaz de (1974). 
65 Como sucede com o cartaz comercial de 1838, “Typographia José Baptista Morando 
– Rua do Moinho de Vento, nº 59 a S. Pedro dʼAlcantara”, ou no cartaz político de 1839, 
da Imprensa de Candido Antonio da Silva Carvalho “no fim da Calçada do Garcia nº 42”. 
66 Esta situação foi visível no cartaz comercial de 1870, que anunciou na parte inferior 
do cartaz que a Typ. Universal de Thomaz Quintino Antunes era impressor da Casa 
Real, e no cartaz comercial de 1833, com uma inscrição também colocada na parte 
inferior do cartaz, referindo que a Officina de Antonio Rodrigues Galhardo era 
“Impressor da Intendencia Geral da Policia”. 
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Fig. 60. Número de exemplares impressos nas oficinas de impressão e respectiva 
localização, no séc. XIX, desconhecendo-se o nome de algumas oficinas e locais. 
 
I.2 Cartaz e programa 
Na amostra, comparativamente aos séculos antecedentes, os cartazes 
do séc. XIX apresentam uma representatividade significativa em termos 
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numéricos, com a seguinte distribuição pelas categorias: 38 cartazes 
políticos, 38 cartazes culturais e 67 comerciais67.  
Em termos de conteúdos parece identificar-se um conjunto de 
elementos que fizeram parte do programa, independentemente da 
classificação do cartaz numa categoria. Geralmente, os cartazes 
indicam o ano de impressão, o local e respectiva autorização para 
afixação através da licença68. 
Através da recolha efectuada foi identificada uma crescente diversidade 
temática reflectindo alterações nos contextos políticos, sócio-culturais e 
comerciais. Esta diversidade traduziu-se numa adequação taxonómica 
da classificação dos cartazes pelo incremento do número de sub-
categorias. Foi interessante constatar alguma tipificação da 
comunicação visual associada aos cartazes agregados a essas classes 
taxonómicas. 
 
a) O cartaz e a legislação 
a.1) Depósito legal 
Com o Alvará de 12 de Setembro de1805, expõe-se a necessidade de 
estabelecer o principio de acrescentar à referida Biblioteca69, 
exemplares de diversa ordem, com o intuito de manter viva a memória 
desses materiais. 
 
“(…) se vá sucessivamente acrescentando com as Colecções de exemplares 
de cada hum deposito de todos os conhecimentos, e noticias, que se publicão 
pela estampa das Officinas Typográficas Nacionaes, que possão servir os 
progressos da Litteratura, das Sciencias, e das Artes, que muito Desejo auxiliar 
e promover; e por esta via se segure ao mesmo tempo, para as idades 
vindouras, a conservação, e perpetuidade de muitas Obras e Papeis 
impressos, que a merecem, e ou se fazem raros (…)”. 
 
                                                            
67 Valores totais da amostra inicial apresentada na ʻparedeʼ. 
68 “Com Licença da Meza do Desembargo do Paço”. Conforme referido, esta indicação 
pode variar consoante o cartaz. 
69 Nesta época designada por Biblioteca Nacional de Lisboa. 
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Num ponto posterior, este alvará apresenta, de forma mais detalhada, o 
género de obras a serem arquivadas, cuja descrição acaba por incluir 
toda a produção de artefactos impressos, conforme se pode verificar: 
 
“(…) quaesquer outros Papeis Legaes, Conclusões, Jornaes, Gazetas, 
Correios, e mais Obras periodicas, e bem assim de todos, e quasquer Folhetos, 
Folhas volantes, Avisos, e Annuncios; e geral, e indistictamente de todos os 
impressos de qualquer forma e volume, e de qualquer materia, e natureza que 
elles sejão, e de qualquer Corporação, ou pessoa a que pertenção (…)”. 
 
Os cartazes poderiam estar integrados no âmbito dos avisos, dos 
anúncios ou dos impressos de qualquer forma e volume, embora, 
durante esta época e as seguintes, não fosse possível aceder aos 
registos de entrada relativos a este tipo de artefacto. 
Posteriormente são redigidos o Alvará de 30 de Dezembro de 1824, e o 
Alvará de 6 de Fevereiro de 1832, onde se pode verificar que para além 
da obrigatoriedade do envio de exemplares para a Biblioteca Pública, 
seria necessário enviar um exemplar para a Real Biblioteca Particular, 
independentemente da natureza do objecto impresso  
 
“Que os Alvarás de trinta de Dezembro de mil oitocentos vinte e quatro, e de 
doze de Setembro de mil oitocentos e cinco, que determinão de ser remetidos á 
Bibliotheca Publica, de qualquer Officina Typografica, hum Exemplar de todo o 
Escripto, que se imprimir nestes Reinos de Portugal, e dos Algarves, seja qual 
for a sua materia, grandeza ou volume, ou assumpto do dito impresso, e 
corporação, sociedade, ou individuo a que pertença, fiquem extensivos á Minha 
Real Bibliotheca Particular (…)”. 
 
Existe uma grande semelhança entre os últimos alvarás. Deste modo, 
subentende-se que o cartaz também deveria ser considerado como um 
meio de comunicação a ser perpetuado. Mas parece, que tal situação 
não se materializou. Quais os motivos que levaram a este facto? Será 
por se ter considerado que, dadas as suas características, o cartaz 
como objecto efémero não necessitava de estar incluído nesta 
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obrigatoriedade? Terá sido uma interpretação errada da lei decorrente 
da pouca importância que era atribuída ao cartaz? 
Mais tarde, com a publicação do Decreto de 18 de Julho de 1851, e em 
conformidade com o projecto de lei relativo à propriedade literária 
(1841), refere-se a importância dos direitos de autor, explicando os 
meios de reprodução para publicar ou reproduzir e as tecnologias mais 
adoptadas como a litografia, a tipografia e a gravura. O direito do autor 
poder reproduzir da forma que entendesse as suas obras, 
independentemente, da sua natureza, ficou consignado na lei. Declara-
se a obrigatoriedade de distribuir seis exemplares na Biblioteca Pública 
de Lisboa70, dispensando-se o registo “das artes do desenho” nesta 
instituição, mas que deveria ser feito na Academia de Belas Artes de 
Lisboa. 
Comparativamente aos textos jurídicos anteriores, parece deixar de 
existir a obrigatoriedade de realizar o registo “de todos os impressos”, 
perdendo-se ainda mais a construção de uma memória relacionada com 
o cartaz71.  
 
a.2) Censura 
As iniciativas tomadas pelo Marquês de Pombal deram origem ao 
reforço do poder tomado pela Inquisição com o Decreto de 17 de 
Dezembro de 1793, através do Santo Officio a par da Meza do 
Desembargo do Paço72 que funcionou até 1833. Apesar de só ter 
funcionado até 1833, encontrou-se um cartaz comercial impresso em 
1835, com a inscrição “Com Licença”, sendo impossível determinar os 
motivos que levaram à sua presença. As hipóteses possíveis recaem no 
automatismo, ou no desconhecimento da cessação dessa 
obrigatoriedade. 
Independentemente do cartaz ter um carácter político, cultural ou 
comercial., a indicação da instituição censória era apresentada na parte 
                                                            
70 Mais tarde designada por Biblioteca Nacional de Portugal. 
71 Conforme informação obtida junto da Biblioteca Nacional de Portugal, não é possível 
saber quantos cartazes foram entregues nestas condições, uma vez que o processo de 
estatística de entrada existente refere apenas a totalidade dos artefactos, composta por: 
cartazes, desenhos, estampas, postais ilustrados, ou registos de santos. 
72 “(...) tribunal superior do reino criado por D. João II (...) em 1521” (Rocha, 1998, p. 24). 
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inferior do cartaz, encontrando-se uma série de variantes na sua 
identificação73. (Fig. 61).  
 
 
Fig. 61. Pormenor do Edital . 1824. BNP. 
 
Apesar desta obrigatoriedade, encontraram-se cartazes que não 
apresentaram esta informação, o que permite supor a existência de uma 
produção que não obedeceu ao cumprimento da lei. Esta produção é 
maioritariamente composta por cartazes culturais e comerciais, 
encontrando-se apenas seis cartazes políticos nestas condições, 
podendo concluir-se que o controlo da Mesa do Desembargo do Paço, 
incidia sobretudo nos cartazes políticos. Importa ainda referir que, nos 
cartazes políticos, é, algumas vezes, substituída a identificação da 
instituição competente ao nível da censura, pelo nome do impressor, 
que funcionava como meio de autorização para a afixação destes 
artefactos. É o caso do cartaz de 1808, impresso na Impressão Imperial 
e Real. A Revolução de 1820, e o advento do Liberalismo fomentaram a 
liberdade de imprensa, através do Decreto de 31 de Março de 1821 
(Rocha, 1998, p. 26). Mesmo assim a censura praticada pela Mesa do 
Desembargo do Paço continuou a existir até 1833, consequência da 
lentidão na mudança da mentalidade da época e da instabilidade 
política que se fez sentir durante esse período. Encontrou-se a 
identificação deste tribunal em cartazes até 1835 (Fig. 62). 
                                                            
73 Como exemplo, encontram-se as seguintes indicações nos cartazes: 1804 “Com 
licença da Mesa do Desembargo do Paço”; 1805 “Com Licença da Meza do 
Desembargo do Paço”; 1086 “Por ordem Superior”; 1811 “Com Licença”; 1820 “Com 
Licença da Commissão de Censura”; 1823 “Com Licença da Real Commissão de 
Censura”; 1827 “Com licença da R. C. de Censura”; 1829 “Com L. da M. do D. do P.” 
 224 
 
 
Fig. 62. Pormenor do cartaz comercial Verdades sobre a vinda do anti-Christo . 1835. 
BNP. 
 
a.3) Imposto 
Apesar de no séc. XIX os cartazes pagarem um imposto, conforme se 
verifica no cartaz político de 1872 que apresenta um selo no valor de 60 
Reis colado na parte superior direita do cartaz, não se encontrou a 
presença da aplicação deste imposto em mais nenhum cartaz deste 
período (Fig. 63). 
 
 
Fig. 63. Pormenor do cartaz 1872 . Edital , com o imposto de selo. BNP. 
 
Encontraram-se outros dados relativos ao imposto através da descrição 
do escritor Ramalho Ortigão onde foi possível constatar que o Estado 
em 1875, cobrava uma quantia pela colocação dos anúncios em locais 
públicos, estando isento desta colecta os anúncios colocados em 
jornais, revistas ou outras publicações (1943a, p. 183). 
A legislação para os cartazes prosseguiu ainda em 1900, com a criação 
de um imposto cobrado através de selos especiais que variavam entre 
50, 100 e 200 réis (Pereira; Rodrigues, 1906, p.799). 
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a.4) Afixação 
Em 1874, a legislação proibiu a afixação de cartazes nas esquinas dos 
prédios particulares (Portaria de 4 de Novembro), sendo apenas 
possível efectuar a sua colocação com a permissão dos proprietários 
(Pereira; Rodrigues, 1906, p. 799). Apesar das diligências tomadas pelo 
poder político o cartaz continuou a ser afixado nesses locais.  
Os cartazes deste período caracterizam-se sobretudo pelo seu pequeno 
formato, muitas vezes impressos como panfletos e que depois de 
afixados eram apelidados de cartéis ou cartazes. A descrição de 1807, 
revela a existência de um panfleto sobre a fuga de D. João VI. 
Realizado pelo processo da gravura, ilustra, não só como a 
comunicação visual era realizada na época, herdando toda a liberdade 
da sátira e da crítica permitida no âmbito da produção editorial, como 
também ilustra a sua importância, do ponto de vista comunicacional. No 
entanto, este artefacto de comunicação ganhava maior visibilidade e 
causava maior impacto quando era afixado. 
 
“(…) apareceu colado num muro do paço da Bemposta o desenho da 
sua figura, de pernas tortas, barriga saliente e grandes cornos. À 
esquerda, a Nação, estropiada, de perna de pau, vituperava-o: ʻOuvi, 
cruel, a voz dos vossos filhos. És um ladrão! Ficamos pobres e 
infamadosʼ. Em volta e ao fundo, soldados e funcionários gritavam 
molierescamente pelo soldo” (França, 1990, vol. I, p. 127). 
 
A caricatura como forma de liberdade de expressão ao ser afixada nos 
muros, encontrou nesses espaços ʻanónimosʼ o suporte de eleição para 
divulgar intenções. O exemplo referido revela que para além da 
existência de cartazes nas paredes, a sua colocação era realizada de 
forma clandestina, assim como eram desconhecidos os impressores, 
não se comprometendo desta forma a proveniência da fonte. Este 
fenómeno contribuiu para que muitos cartazes, fossem colocados nos 
muros, alterando o seu cenário visual. 
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Para além dos panfletos74 existiram as estampas, que, à semelhança 
dos panfletos, circulavam de mão em mão, não se tendo encontrado 
nenhum registo de que estas fossem afixadas. 
Relativamente à afixação de cartazes encontrou-se um registo de 
Ramalho Ortigão, que em 1885 descreve os espaços públicos da cidade 
de Viana do Castelo da seguinte forma. “Não há tramuéis, não há 
botequins, não há cartazes nas esquinas, não há realejos nem músicos 
ambulantes, não há lixo, não há môscas, e não se vê polícia” (Ortigão, 
1944a, p. 19), revelando que a existência de cartazes afixados deveria 
ser mais comum nas grandes cidades. 
 
 
b) Os suportes e os cartazeiros 
As paredes e os tapumes continuaram ser o local de excelência para a 
colocação de cartazes, conforme se verifica na imagem da fig. 64 . O 
aumento significativo de cartazes, originou um desordenamento visual, 
que deu origem ao aparecimento de legislação, para regulamentar a sua 
afixação evitando a sua distribuição aleatória e caótica. 
 
 
Fig. 64. Séc. XIX . Os locais de eleição seleccionados pelo cartazeiro. (Grã- Bretanha. 
Old Bailey, 2003- ). 
                                                            
74 Também designados por folhetos, pasquins ou libelo sobretudo pelas suas 
características de acusação de censura. 
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O cartaz procurou tornar-se mais visível e dinâmico, com o 
aparecimento do “homem-cartaz”. Os cartazes eram colocados sobre 
placas de madeira ou de cartão, e estas placas eram suportadas pelo 
“homem-cartaz” que passeava pelas ruas fazendo anunciar a 
informação de uma forma distinta (Fig. 65). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fig. 65. Anónimo. c. 1820 . Lʼhomme-affiche du Boulevard du Temple. (Gallo, 1989, p. 17). 
 
Nas imagens obtidas com cartazeiros do séc. XIX, é possível verificar 
que o processo de colagem em todo se mantinha idêntico ao século 
anterior, com a excepção do uso de um objecto composto por um cabo 
comprido, podendo variar as suas dimensões, rematado na extremidade 
por uma tábua colocada transversalmente, para poder alisar o papel nos 
locais onde se afixavam os cartazes (Fig. 66). A cola podia ser 
transportada em balde, ou num outro recipiente, sendo possível 
encontrar o uso de uma bata para protecção da roupa, assim como uma 
sacola que era utilizada a tiracolo onde eram transportados os cartazes 
em rolo (Fig. 67). 
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Fig. 66. 1838 . Pormenor de um recibo efectuado por um cartazeiro, com a utilização de 
um vestuário apropriado para efectuar a colagem de cartazes (Grã-Bretanha, 
Dobraszezyk; Esbester; Stiff, 2008). 
 
 
Fig. 67. 1805 . A parede, o cartazeiro, o saco de transporte dos cartazes, a cola e o 
cabo. (Grã-Bretanha, Heatons, Arts Crafts & Antiques ([s.d.]). 
 
 
 
c) Especificações do género 
Neste século, e para todas as categorias definidas – político, cultural e 
comercial – procedeu-se de forma significativa, ao seu desdobramento 
num maior número de sub-categorias. 
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Na categoria cartaz político, para além do cartaz de Aviso que 
caracterizou os séculos antecedentes, surgiram os cartazes: Manifesto, 
Edital, Comemorativo e o de Campanha. Na categoria cartaz cultural, os 
cartazes de: Exposições, Ensino, Teatro, Música, Beneficiência, Circo, 
Desporto, Tauromáquico e de Espectáculo. E por fim, na categoria de 
cartaz comercial, surgiram os cartazes de: Saúde, Ensino, Publicações, 
Bebidas, Companhias de Seguros, Produtos Diversos, Vestuário, 
Transportes, Produtos Alimentares, Produtos de Beleza e da Banca. 
Entre as três categorias, aquela que implicou o seu desdobramento num 
maior número de sub-categorias foi relativa aos cartazes comerciais, 
possivelmente, porque a pressão concorrencial tornou este tipo de 
artefacto, uma forma privilegiada de comunicação. 
A instabilidade política vivida em Portugal com o Rotativismo75, levou ao 
aparecimento de cartazes políticos com conteúdos diversificados 
anunciando iniciativas e acções políticas. As oposições políticas 
apresentavam-se através de manifestos, revelando que a nível nacional 
era permitida a liberdade de expressão. Paralelamente, divulgaram-se, 
através do cartaz, acções sociais e de beneficência, assim como se 
anunciaram comemorações relacionadas com momentos políticos 
relevantes. Nesta época surgiram igualmente cartazes de campanha, que 
veiculavam um discurso de adesão a uma determinada ideologia política. 
As actividades de recreio passaram a desempenhar um papel importante na 
sociedade da altura. O circo, as exposições, as récitas, os espectáculos de 
teatro e de música, o desporto e as touradas76, foram actividades culturais 
anunciadas pelos cartazes da época. Estes eventos tornaram-se não só em 
centros de frequência cultural, como também funcionaram como locais de 
encontro e de convívio. Se, por um lado, alguns destes eventos foram 
direccionados para uma elite, por outro, foi possível perceber que nem todas 
as actividades culturais se destinavam à classe média. Alguns dos 
espectáculos e sobretudo as touradas foram também acessíveis às classes 
                                                            
75 “Que se estende praticamente até à implantação da República, por manter a 
alternância do poder entre os diferentes partidos, com as constantes sucessões como 
aconteceu, por exemplo, com o Partido Regenerador, o Partido Histórico, o Partido 
Reformista, o Partido Constitucionalista e o Partido Progressista e em conjunto com uma 
oposição bastante ténue do Partido Republicano e do Partido Socialista” (Barbosa, 
2010, p. 64) 
76 Os cartazes tauromáquicos eram impressos semanalmente, dada a quantidade de 
espectáculos deste género que se realizavam no país. No arquivo da BNP, esta sub-
categoria corresponde ao maior número de impressões encontradas no séc. XIX. 
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mais baixas. Consequentemente, poder-se-á afirmar que o cartaz cultural 
português no séc. XIX, terá sido dirigido essencialmente, a um público 
específico, com maiores possibilidades económicas e com um grau de 
literacia superior. 
Através dos cartazes foi igualmente, possível perceber que o séc. XIX, 
se caracterizou pela procura de melhores condições de vida. A saúde 
aparece como temática, assim como os transportes e, neste caso, é 
anunciada, quer simplesmente a sua disponibilidade, quer a sua 
proposta sob a forma de viagens de lazer. Em Portugal, a rede 
ferroviária expandiu-se entre o final do séc. XIX e o início do séc. XX, 
abrindo possibilidades para as pessoas se deslocarem e para um 
transporte mais rápido de mercadorias o que impulsionou as trocas 
comerciais. 
Surgiram, ainda cartazes, relacionados com produtos comerciais 
específicos como o vestuário, bebidas, alimentação, produtos de 
beleza, ou ainda a existência de prestação de serviços pelas 
companhias de seguros e pela banca, verificando-se que as actividades 
comerciais se foram diversificando e aumentando em número. 
Também a cultura passou a ser divulgada de forma mais frequente. O 
interesse pelo conhecimento, pelas publicações, pela formação e ensino 
aparecem plasmadas na produção cartazística da época.  
Numa primeira análise tornou-se evidente um discurso gráfico ʻcoladoʼ 
quase de forma literal ao programa denunciado pelos cartazes. 
Os cartazes políticos apresentam uma extensão de conteúdos de texto 
superior às restantes categorias, sendo por isso a comunicação visual 
destes cartazes marcada pela forte presença da mancha tipográfica. A 
síntese da informação ainda não era considerada como um meio eficaz 
rápido de assimilação da mensagem. Para quem realizava a 
encomenda do cartaz era importante referir todos os pormenores da 
informação, talvez pela influência da comunicação realizada noutros 
artefactos. A representação existente nos cartazes recai nas heranças 
das publicações, que parecem condicionar a autoria.  
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Por norma, os cartazes políticos assemelham-se às paginações dos jornais, 
chegando a apresentar três colunas de texto e com uma dimensão de 
corpos e títulos, muito próxima dessa retórica visual (Fig. 68).  
 
Fig. 68. Organização formal de um cartaz político, com referentes muito próximos da 
paginação de um jornal. Anónimo. 1897 . (34,5 cm X 48,5 cm). Cartaz impresso na Typ. 
de J. M. De Sousa Cruz (Braga) em tipografia com uma cor. BNP. 
 
Quando a composição consistia apenas numa única coluna, o número 
de palavras utilizadas ainda era grande, e o cartaz político aproximava-
se graficamente do miolo da informação existente nos livros, 
assemelhou-se sobretudo à primeira página de texto desse género de 
publicações, distanciando-se da paginação do jornal (Fig. 69).  
 
 
Fig. 69. Organização formal de um cartaz político, com referentes muito próximos da 
primeira página ou do miolo de um livro. Cartaz anónimo. 1846 . Annuncio. (21,5 cm X 
30,7 cm). Impresso na Typ. Gandra e Filhos (Porto) em tipografia com uma cor. BNP. 
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São raros os exemplos que usam imagem, encontrando-se apenas três 
cartazes nestas condições, cuja representação consistiu na colocação 
de emblemas relacionados com a nacionalidade portuguesa (Fig. 70).  
 
       
Fig. 70. Pormenor dos cartazes políticos 1809, 1810 e 1836, que apresentam brasões. 
BNP. 
 
Por outro lado, os cartazes culturais e comerciais traduzem uma maior 
proximidade visual aos frontispícios dos livros, talvez por obedecerem a 
programas mais simplificados na quantidade de informação, 
distinguindo-se, em parte do cartaz político (Fig. 71). Se ambas as 
categorias são diferenciáveis do cartaz político ao nível do discurso 
visual, foi o cartaz cultural que mais se distanciou do cartaz político. 
 
 
Fig. 71. Exemplos de alguns cartazes políticos do séc. XIX. BNP. 
 
O cartaz comercial (Fig. 72) assemelha-se mais à paginação do miolo 
das publicações e dos frontispícios. As mensagens de texto, apesar de 
continuarem a ser extensas, são em alguns casos mais curtas. O uso 
de cercaduras e a colocação de imagens e emblemas tornou-se uma 
presença mais constante quando comparada com o cartaz politico. É 
interessante verificar que os cartazes comerciais eram muitas vezes 
intitulados como “annuncio”, “notícia”, “manifesto” e “aviso”, um pouco à 
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semelhança dos títulos utilizados no cartaz político e 
independentemente daquilo que publicitavam. 
 
 
Fig. 72. Exemplos de alguns cartazes comerciais do séc. XIX. BNP. 
 
O cartaz cultural (Fig. 73) mostra uma maior diversidade na composição 
da informação, na organização das representações e na valorização da 
imagem. Apesar de existirem alguns exemplos que remetem para o 
conceito visual do cartaz político, parece visível que a intervenção 
autoral neste género de cartazes é maior. A presença do desenho, a 
introdução de cor nos conteúdos representados, a selecção do papel 
colorido, a utilização do cartaz ao baixo, a selecção de outras 
tecnologias de impressão que vão além da tipografia são argumentos 
gráficos que permitem afirmar que o cartaz cultural apresenta uma 
maior liberdade de expressão, não estando tão constrangido pelas 
condições impostas pelo programa.  
 
Fig. 73. Exemplos de alguns cartazes culturais do séc. XIX. BNP. 
 234 
Destacam-se ainda duas situações interessantes que se detectaram 
neste e no século seguinte, cuja incidência recai sobretudo no cartaz 
cultural. Uma relaciona-se com cartazes impressos frente e verso, e 
outra com os cartazes rubrica77. 
O cartaz cultural de [189-] é um dos primeiros exemplos presente na 
amostra que foi impresso frente (Fig. 74) e verso (Fig. 75) , revelando 
uma especificidade da encomenda. A informação presente na frente 
divulga o evento, enquanto o verso apresenta o seu programa. Este 
cartaz exerce duas funções. 
 
 
Fig. 74. Frente do cartaz anónimo. [189-]. Colyseu dos Recreios. (23 cm X 33,4 cm). 
Cartaz impresso na Typ. Calçada do Sacramento em tipografia com uma cor. BNP. 
 
 
Fig. 75. Verso do cartaz da fig. 74, onde se verifica a rotação na posição do cartaz, 
passando a funcionar ao baixo, contendo as informações relativas ao programa do 
evento. BNP. 
                                                            
77 Na Library of Congress, situada nos Estados Unidos, esta tipologia de cartazes é 
designada por “stock poster”. Este termo será explicado mais adiante. 
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O nome “cartaz rubrica”, foi atribuído a todos os cartazes que foram 
impressos de modo a contemplarem um ou mais espaços para se poder 
incluir, posteriormente, nova informação numa outra impressão. Ao 
serem necessariamente impressos em dois momentos distintos, a 
primeira tiragem era sempre superior. O primeiro exemplar encontrado 
surge com o cartaz cultural de 1891 (Fig. 76). 
 
 
Fig. 76. Cartaz rubrica. Anónimo. 1891. Salão da Trindade. (18,3 cm X 29,6 cm). Cartaz 
impresso em litografia e tipografia a duas  cores. BNP. 
 
Conforme foi referido, os cartazes tauromáquicos apresentam 
igualmente a característica de uma impressão realizada em dois 
momentos e dadas as características da informação representada, 
podem eventualmente ser considerados como cartazes rubrica. Apesar 
de não se terem encontrado cartazes na amostra com o mesmo 
desenho e com uma informação de texto diferente, supõe-se a 
existência dessa possibilidade (Fig. 77). 
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Fig. 77. Cartaz rubrica. Anónimo. 1899. Praça de Touros. (22,5 cm X 45 cm). Cartaz 
impresso na Lith. de Portugal. (Lisboa) em litografia com uma cor e impresso na Comp.ª 
Typographica (Lisboa) em tipografia com uma cor. BNP. 
 
Finalmente uma referência a dois cartazes comerciais destinados a 
serem afixados no interior78, presentes pela primeira vez, na amostra. 
Esta exigência do programa traduz-se num cartaz normalmente com 
dimensões mais reduzidas e, por norma: 
 
“(...) eram colados em placards ou impressos directamente em cartões rígidos 
ou cartolinas, de gramagem generosa. (...) Como os cartazes não eram 
afixados por intermédio de cola no interior das lojas, estes placards eram 
furados e pendurados por um fio” (Barbosa, 2010, p. 61).	  
 
No seu remate encontrou-se a colagem numa cartolina79 à qual foi 
colado um papel azul, que serviu como reforço não só entre o cartaz e o 
respectivo suporte rígido, mas também para impedir que o cartaz se 
descolasse facilmente (Fig. 78). 
                                                            
78 Na realidade qualquer cartaz pode ser afixado no interior. No entanto, existiram 
cartazes que foram pensados de raiz para esse fim. 
79 Situação referida no ponto a) Materiais da Parte III. 
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Fig. 78. Pormenor do cartaz comercial de 1880 (Fig. 53), que apresenta uma furação no 
ponto intermédio situado à cabeça do cartaz, mantendo, ainda, o respectivo fio para ser 
pendurado no interior do estabelecimento. BNP. 
 
 
I.3 Cartaz e autoria 
O cartaz anónimo continuou a caracterizar a produção cartazística do 
séc. XIX, possivelmente consequência da falta de reconhecimento que 
esta prática profissional teve na época. O aparecimento pontual de 
instituições80 relacionadas com as oficinas de impressão, procurou 
contrariar essa situação, embora os seus interesses recaíssem 
maioritariamente nas questões laborais, e menos nas questões 
relacionadas com os direitos de autor. Apesar disso, foi possível 
encontrar, neste século, dois cartazes que de certa forma anunciam a 
importância do cartazista, conforme se verificará. 
 
a) Identificação 
Os cartazes deste século continuaram, possivelmente, a ser realizados 
por aqueles que estavam mais próximo da sua reprodução, cabendo a 
realização do seu desenho ao impressor ou a alguém que trabalhava 
nas oficinas de impressão e a quem era reconhecida alguma 
sensibilidade criativa. Os cartazes eram reflexo da experiência e do 
conhecimento individual. Um universo empírico sobre a representação 
da comunicação visual da mensagem de texto e de imagem e que, 
provavelmente, se manteve inalterável até à participação dos artistas. 
Talvez por estes motivos os cartazes do séc. XIX, e à semelhança dos 
séculos anteriores se caracterizaram pelo seu anonimato, detectando-
                                                            
80 Das quais é exemplo a Associação Typographica Lisbonense e Artes Correlativas. 
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se apenas dois registos de identificação. O primeiro, no cartaz comercial 
de 1880, destinado à comercialização de uma obra de Os Lusíadas, 
cujo autor se identifica com o nome Casanova (Fig. 79). A 
representação da identificação foi realizada através da assinatura do 
autor, situada no lado inferior esquerdo. 
   
Fig. 79. Cartaz identificado na amostra de autoria de Casanova e respectivo pormenor 
da assinatura do autor. (Fig. 53). BNP. 
 
O segundo, no cartaz cultural de 1892, realizado para anunciar um 
evento promovido por uma comissão em homenagem à Associação 
Typographica Lisbonense e Artes Correlativas. A integração da 
identificação do compositor valorizou, assim, a importância da prática 
profissional existente naquela oficina. A comunicação visual do cartaz é 
reflexo dessa intenção, marcando uma ruptura na representação do 
cartaz quando se compara com os seus pares. Além disso, este cartaz 
apresenta um grau de qualidade de impressão superior, em relação aos 
restantes. A identificação do respectivo autor surge, igualmente, no pé 
do cartaz do lado esquerdo e foi realizada em tipografia com a seguinte 
descrição: “Composição de Ernesto Justino Cordeiro” (Fig. 80). 
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Fig. 80. Cartaz identificado e respectivo pormenor da identificação do autor Ernesto 
Justino Cordeiro. 1892 . Theatro do Gymnasio.. (18,9 cm X 27,9 cm). Cartaz impresso 
na M. A. Silva em tipografia e em gravura com quatro cores. BNP. 
 
O facto de existirem duas formas de representação para a identificação, 
uma através do desenho e outra através da tipografia, revela que o 
autor do primeiro cartaz estaria possivelmente relacionado com as 
áreas artísticas, ao contrário do segundo que por trabalhar nas artes 
gráficas, não assumiu a sua identificação por intermédio da assinatura, 
A nível internacional o primeiro autor que procurou identificar 
regularmente a identificação nos cartazes que realizava foi Adolphe 
Lalance, desde 1830 (Collins, 2000: 18). Mas, o seu exemplo não foi 
seguido por outros cartazistas, não existindo identificações, sobretudo, 
até à década de 1840 (Collins, 2000: 18). A necessidade de revelar a 
autoria passava mais pelos autores que eram reconhecidos e 
considerados influentes (Collins, 2000: 18). 
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b) Linguagem tipográfica e de imagem 
 
Fig. 81. Cartazes políticos selecionados pelos especialistas. 
 
Conforme referido, os cartazes do séc. XIX eram na sua maioria 
compostos por texto, sendo raro o uso da imagem. Neste período, o 
processo de comunicação consistiu em passar uma mensagem com 
bastante informação, remetendo as preocupações estéticas para a 
hierarquização da leitura, surgindo a mensagem de texto justificada ao 
nível da sua forma, dimensão e colocação no cartaz. Esta abordagem à 
composição da mancha de texto é diferente da seguida em séculos 
anteriores e caracterizadora da categoria dos cartazes políticos, não se 
afastando das representações dos cartazes internacionais do mesmo 
tipo. 
Detalhando as características de texto do cartaz político do séc. XIX, 
poder-se-á afirmar que as decisões autorais se centram sobretudo na 
escolha de uma hierarquia de informação, situando sempre o título à 
cabeça do cartaz, preferencialmente em caixa alta, muitas vezes 
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evidenciado a bold, e ou em itálico e com o corpo proporcionalmente 
superior ao restante texto. Os sub-títulos, que são praticamente 
ausentes, surgiram nos cartazes de 1809, 1890 e 1897, sendo tratados 
num corpo inferior ao título e superior ao texto corrido. O carácter de 
unidade visual ao nível do texto, é reforçado pela composição centrada 
de todos os conteúdos, sendo o corpo de texto sempre alinhado à 
esquerda e à direita. Este bloco de conteúdos, proporciona margens 
bem definidas, e rigidez visual, consequência da composição tipográfica 
escolhida pela autoria. As quebras visuais no texto para uma melhor 
leitura implicou uma composição mais cuidada, pela inserção de 
elementos que contrariam a sua inércia. Paralelamente, o ajuste mais 
reduzido desta mancha na área do cartaz, originou a presença de 
margens e espaços em branco, valorizando a percepção dos 
conteúdos. 
Os cartazes de 1890 e de 1894, ambos com as dimensões de 16 cm X 
43,5 cm, e um outro cartaz de 1890 (26,5 cm X 70 cm) (Fig. 82) 
sobressaíram em relação ao padrão dos restantes cartazes presentes 
na amostra, pelo seu carácter longilíneo, e pela a sua colocação ao alto, 
revelando uma cuidada selecção do formato e das dimensões do cartaz, 
por parte dos seus autores. 
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Fig. 82. Anónimo. 1890 . Subscrição nacional para a defesa do paiz. (26,5 cm X 70 cm). 
Cartaz impresso em tipografia com uma cor. BNP. 
Na amostra inicial foram encontrados apenas três exemplares com 
emblemas colocados à cabeça do cartaz e justificados ao centro. As 
dimensões reduzidas destes emblemas, revelaram que o seu uso inicial 
se destinou às publicações de livros e posteriormente, aos cartazes. O 
tamanho destes elementos no cartaz influenciou a sua organização 
formal, contribuindo para a presença de maiores espaços em branco, 
consequência de uma intenção manifesta da autoria em procurar manter 
uma relação de escalas entre a imagem e o texto, face às dimensões 
dos cartazes. 
A representação destas imagens consiste no desenho da heráldica 
nacional, num estilo próximo do Barroco, exceptuando o cartaz de 1836, 
que apresenta um grau de simplicidade maior, tendo-lhe sido retirado os 
elementos vegetalistas que circundam a insígnia de Portugal. Embora 
este desenho não fosse da responsabilidade da autoria, a sua selecção 
e a sua colocação nos cartazes, implicou, certamente, uma escolha no 
conjunto das possibilidades existentes nas oficinas gráficas. Nesse 
sentido, os emblemas existentes nos cartazes reflectem uma decisão 
autoral, no que concerne à adequação do desenho à informação que se 
pretende comunicar. 
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Fig. 83. Cartazes culturais selecionados pelos especialistas. 
 
A linguagem de texto do cartaz cultural do séc. XIX caracteriza-se pela 
sua variação ao nível do desenho, como por exemplo-a presença  de 
tipos não serifados, a utilização do condensado, expandido, bold e do 
itálico. Caracteriza-se ainda, pela inserção de vários tipos no mesmo 
cartaz, tornando o seu discurso visual eclético, muitas vezes reforçado 
pela variação de tamanhos diferentes e pela utilização da cor. 
A respectiva paleta tipográfica é resultante não só dos modelos de 
representação utilizados em cartazes a nível internacional onde se 
reflecte uma influência vinda da Grã-Bretanha, com o estilo Vitoriano, 
como também é resultante da diversidade de tipos disponíveis nas 
oficinas de impressão81, como é visível nos cartazes de 1882 e 1894. 
Essa variação não só destacou, formalmente, estes cartazes como 
também propiciou hierarquias e destaques da leitura do texto. O 
tratamento tipográfico nos cartazes culturais ao ser insistentemente 
trabalhado do ponto de vista formal, proporcionou à tipografia uma nova 
característica que passa a poder ser assumida como imagem. Esta 
                                                            
81 A aquisição de tipos vulgarizou-se nestes espaços, uma vez que a compra deste 
material tornou-se mais acessível em termos de custos. 
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situação é reforçada no cartaz de [1900], em que se abandona por 
completo o uso dos caracteres móveis tipográficos, e o desenho 
assume a liderança na tradução da mensagem de informação. A 
libertação gráfica dos constrangimentos por um desenho prévio de um 
tipo, traduziram um maior grau de expressão neste género de 
conteúdos. O cartaz de [1900] reflecte essa situação, e uma influência 
do estilo Arte Nova aplicada ao texto. O esbater da fronteira entre texto 
e imagem foi reforçada não só pelo desenho como também pelo uso da 
cor, traduzindo-se num maior equilíbrio e unidade visual do cartaz. 
Como se descreveu atrás, a diferenciação no tratamento tipográfico 
atribuiu ao cartaz cultural uma dimensão estética diferenciada das 
restantes categorias, onde prevalece a presença de uma tipografia que 
pode ser lida como imagem. A importância da imagem assume-se 
sobretudo nesta categoria, onde, se verificou que a autoria elegeu este 
elemento comunicacional, como o meio de excelência para transmitir 
uma mensagem, sendo a cor uma outra forma de expressão para 
reforçar esse desígnio. 
Por exemplo, nos cartazes tauromáquicos foi possível verificar que as 
oficinas de impressão82 quando imprimiam cartazes tentavam atrair a 
atenção do público através da alteração frequente da cor das folhas83 ou 
alteravam a cor do texto e da imagem para se tornarem apelativos. 
Estas soluções pretendiam contrariar a utilização recorrente dos 
mesmos tipos, das mesmas xilogravuras, vinhetas ou ornatos existentes 
nessas casas. São prova dessa estratégia os cartazes impressos em 
Lisboa pela Typ. Guedes de 1896, e o cartaz impresso na Comp.ª 
Typographica de 1899, que utilizaram a mesma imagem de um touro, 
sendo um cartaz impresso em verde e outro em azul (Fig. 84).  
                                                            
82 Estas surgem referenciadas como autoria, considerando que os cartazes eram 
realizados por alguém que trabalhava nesse contexto. 
83 Sobretudo nos formatos mais pequenos. 
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Fig. 84. Cartazes tauromáquicos que utilizaram o mesmo desenho para a imagem do 
touro. Anónimo. 1896. Praça de touros em Cascais. (22 cm X 45,6 cm). Cartaz impresso 
na Typ. Guedes (Lisboa) em xilogravura e tipografia com uma cor e cartaz Anónimo. 
1899. Praça de touros do Campo Pequeno. (19 cm X 44,8 cm). Cartaz impresso na 
Comp.ª Typographica (Lisboa) em xilogravura e tipografia com uma cor. BNP. 
 
A utilização assídua de vinhetas ou ornatos e capitulares nos cartazes 
impressos em tipografia, tornaram-se numa constante na categoria do 
cartaz cultural. O seu desenho varia, entre os estilos Barroco, 
Neoclássico e Arte Nova, representando elementos florais, vegetalistas 
e, em alguns casos, com formas abstractas, que introduzem ritmo e 
uma maior dinâmica no cartaz. 
Paralelamente, os formatos de cartazes de grandes dimensões impeliu 
a presença do uso de novas tecnologias, como a litografia, onde a 
imagem acabou por se tornar no discurso prevalente, sobretudo a partir 
do séc. XX. 
O cartaz de [1900] (Fig. 83) será talvez o primeiro exemplo e o mais 
significativo da amostra neste século, não só pelas suas dimensões 
(105 cm X 142 cm), como também por ser o cartaz mais colorido deste 
período, com a utilização de cinco cores directas. A cor desempenhou 
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um papel fundamental na linguagem visual dos cartazes, potenciando 
outras narrativas relativamente ao desenho e à imagem. A este nível, o 
desenho do cartaz privilegiou uma representação próxima da realidade, 
cujo tratamento de cor potencia esse discurso através das gradações 
cromáticas criando diferentes planos de representação, originando a 
ideia de profundidade, assim como enalteceu a volumetria da figura 
humana e de outros elementos. Este discurso visual sublinhou uma 
aproximação à fotografia, sem, no entanto, se fazer o uso desta 
tecnologia como o demonstra o grau de pormenorização dos conteúdos 
representados.  
A autoria procurou transmitir uma imagem mais realista que não existia 
em grande parte dos cartazes deste período. Paralelamente, este 
género de narrativa visual também se distanciou por completo dos 
cartazes das outras categorias, quer ao nível da composição, onde as 
diferentes representações se distribuem com um maior grau de 
liberdade84. Nessa época a possibilidade de efectuar representações 
com base no desenho, e relegando a tipografia para um segundo plano, 
permitiu à autoria explorar a sua criatividade de forma inovadora, 
potenciada pela utilização da litografia. 
 
 
                                                            
84 Um exemplo ocorre com a colocação do título que está colocado na parte central do 
cartaz, com uma inclinação ascendente, tendo sido o título desenhado com influências 
da Arte Nova. 
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Fig. 85. Cartazes comerciais selecionados pelos especialistas. 
 
A dimensão tipográfica caracteriza na sua maioria o cartaz comercial do 
séc. XIX. No entanto, o tratamento da tipografia distingue-se do século 
anterior, pela procura de diferenciação no seu discurso visual, de modo 
a atrair o olhar do público. O cartaz de 1820 (Fig. 85), é disso um 
exemplo concreto. Perante a necessidade de utilizar uma quantidade de 
texto significativa, o autor procurou destacar visualmente o seu cartaz 
através do uso de diferentes corpos de texto, com a introdução do 
itálico, e com a presença de vinhetas. Apesar desta informação surgir 
centrada no cartaz, a variação constante das linhas de texto criou um 
ritmo visual, tornando o cartaz mais dinâmico. O tratamento destes 
elementos originou a presença de espaços em branco, facilitando a 
leitura do documento e atribuindo-lhe uma leveza visual, que o destaca 
na amostra. 
No cartaz de 1880 (Fig. 85), a presença do texto surgiu através do 
desenho, verificando-se influências das representações mais clássicas 
e algumas reminiscências Vitorianas. A representação das letras é mais 
decorativa e funciona como imagem na interpretação da mensagem. A 
diversidade em termos gráficos desses desenhos nas palavras, revelam 
uma necessidade de distinguir valores poéticos que a autoria 
considerou como fundamentais para traduzir a sua intenção. Mais uma 
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vez, o texto desenhado correspondeu a um maior grau de liberdade 
expressão, diluindo-se em parte na representação da imagem. O 
desenho desempenhou um papel importante no cartaz, potenciado pelo 
uso da litografia. Existe uma variação entre o itálico, a caixa alta e 
baixa, o condensado, o bold e o light,, no vazado com intervenções 
gráficas distintas. A cor surge como forma de acentuar um determinado 
desígnio. Destaca-se ainda a utilização de uma capitular, cujo desenho 
se distingue claramente da paleta comum de capitulares, existentes nas 
oficinas de impressão. 
O cartaz comercial do séc. XIX caracteriza-se pelo uso mais frequente 
de xilogravuras, gravuras, vinhetas e ornatos. A utilização destas 
matrizes previamente desenhadas, tornou-se mais vulgar nos cartazes, 
mas não é enunciadora de grandes rupturas formais, por constituir, na 
sua maioria, um desenho prévio que não tinha sido pensado com a 
finalidade de ser aplicado ao cartaz. No entanto, a sua presença 
quebrou com o discurso visual que caracterizou os séculos 
antecedentes e, por isso, estes elementos acabaram por se tornar como 
referentes visuais importantes, verificando-se intenções autorais nas 
suas escolhas e na forma como foram tratados. 
Por exemplo, as duas vinhetas do cartaz de 1820, apresentam 
desenhos vegetalistas por repetição e por simetria, sendo a primeira 
com uma representação muito simplificada, menos contrastada, com 
alguma leveza e com um certo carácter moderno, enquanto a segunda é 
comparativamente mais complexa, pela quantidade de elementos que a 
constituem na pormenorização do seu desenho, de carácter mais 
clássico.  
Considerando que os cartazes selecionados se referem à 
comercialização de publicações, procurou-se perceber a relação que 
existiu entre o discurso visual dos frontispícios e dos cartazes.  
Numa primeira fase a imagem surgiu de forma espontânea mais 
relacionada com a publicação de livros do que com o cartaz (Collins, 
2000: 18). As ilustrações nos frontispícios dos livros85 surgiram com 
uma dupla finalidade: a decoração e o apelo aos consumidores, já que 
                                                            
85 Neste período não era comum encontrar este género de representações nas capas do 
livro. 
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encontravam em exposição nas montras das lojas. Dada a sua 
dimensão demasiado reduzida para atrair os clientes, o cartaz passou a 
ser um complemento comunicacional na comercialização desses e 
doutros tipos de artefactos ou serviços. Apesar de o livro poder conter a 
representação da ilustração, um cartaz poderia fazê-lo de uma forma 
ainda mais apelativa, atraindo o público pelas suas dimensões 
generosas e pelo número de cores86. As ilustrações dos livros desta 
época raramente eram impressas a cores por tornarem a reprodução 
demasiado dispendiosa. Assim, por uma questão estratégica, o cartaz 
passou a ser adoptado como meio de comunicação e promoção das 
vendas.  
Analisando os frontispícios das publicações e os respectivos cartazes, 
detectaram-se situações distintas87.  
O cartaz e a publicação da fig. 86, ambos do mesmo ano ilustram a 
possibilidade de terem sido impressos em diferentes oficinas. A 
linguagem do cartaz apresenta um discurso visual diferenciado do livro, 
não existindo uma relação imediata entre ambos. 
 
         
Fig. 86. Cartaz anónimo.1806 . Zargueida. (19,9 cm X 30,7 cm). Impresso na Impressão 
Regia (Lisboa) em tipografia com uma cor, e frontispício da respectiva publicação. BNP.  
 
 
                                                            
86 Apenas se encontrou um cartaz nestas condições, datado de 1880. 
87 Nas imagens que se seguem não foi possível estabelecer uma relação de escala 
entre os cartazes e as respectivas publicações. 
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Uma outra particularidade surge no cartaz de 1811 (Fig. 87), onde é 
possível verificar que o cartaz foi impresso com algum tempo de 
antecedência em relação à publicação, disponível ao público a partir de 
Janeiro de 1812, mas ambos impressos na Impressão Régia. Neste 
caso, apesar de se constatarem diferenças, a linguagem visual 
apresenta uma maior relação entre estes dois artefactos, quando 
comparada, com o exemplo anterior. 
       
Fig. 87. Cartaz de anónimo. 1811 . Telegrafo Portuguez, (15,4 cm X 21,5 cm). Impresso 
na Impressão Regia (Lisboa) em tipografia com uma cor, e frontispício da respectiva 
publicação. BNP.  
 
Situação idêntica ocorre com o cartaz de 1816 (Fig. 88), impresso na 
Impressão Régia, onde se reconhece que o desenho do brasão 
estabelece um paralelo entre a publicação e o cartaz, sendo essa 
proximidade reforçada pela utilização de uma tipografia idêntica nos 
dois artefactos. Uma situação curiosa, prende-se com o facto de o 
cartaz apresentar uma melhor definição de impressão do que o livro. 
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Fig. 88. Cartaz anónimo. 1816. Guarda-livros moderno. (20 cm X 30,4 cm). Impresso na 
Impressão Regia (Lisboa) em tipografia com uma cor, e frontispício da respectiva 
publicação. BNP.  
  
No caso do cartaz e publicação de 1823 (Fig. 89), impressos na 
Typographia Rollandiana, contrariamente ao caso anterior, não se 
verificou uma relação entre os discursos visuais dos artefactos. Essa 
diferença foi reforçada pelo uso de tipos distintos. 
 
       
Fig. 89. Cartaz anónimo. 1823 . Grandeza da Mãi de Deos. (25,5 cm X 39,2 cm). 
Impresso na Typographia Rollandiana (Lisboa) em tipografia com uma cor, e frontispício 
da respectiva publicação. BNP. 
 
O distanciamento entre o cartaz e a obra que anuncia é evidente, e pela 
mesma ordem de razões, acontecendo o mesmo em todos os exemplos 
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que se seguem. Pode deduzir-se que a autoria reconhecia a diferença 
entre os programas que cada uma das tipologias de artefactos tinha de 
responder, nomeadamente, na sua dimensão comunicacional. Esta 
constatação ganhou particular relevo nos cartazes de 1825 (Fig. 90 e 
Fig. 91) e 1826 (Fig. 92 e Fig. 93) pela dimensão e corpo dos tipos 
associados aos títulos e no caso do cartaz Alceo lusitano (1825) pelo 
uso da cor. 
 
      
Fig. 90. Cartaz anónimo . 1825 . Pateadas de teatro. (32 cm X 43,5 cm). Impresso na 
Joaõ Nunes Esteves (Lisboa) em tipografia com uma cor, e frontispício da respectiva 
publicação. BNP. 
       
Fig. 91. Cartaz anónimo. 1825 . Alceo lusitano. (30,5 cm X 42,8 cm). Impresso na 
Alcobia (Lisboa) em tipografia com uma cor, e frontispício da respectiva publicação. 
BNP. 
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Fig. 92. Cartaz anónimo. [1826] . Lobstein. (16,2 cm X 22 cm). Impresso em tipografia 
com uma cor, e frontispício da respectiva publicação. BNP. 
  
 
      
Fig. 93. Cartaz anónimo. 1826 . Jantar imaginado, (21,8 cm X 32,1 cm). Impresso na 
Joaõ Nunes Esteves (Lisboa) em tipografia com uma cor, e frontispício da respectiva 
publicação. BNP. 
 
Pelo contrário, no cartaz de 1880 – Os Lusiadas,(Fig. 94) a sua relação 
com a capa de uma partitura corresponde a uma réplica quase na 
totalidade. 
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Fig. 94. Cartaz de Casanova (Fig. 53) e capa da publicação da partitura com as 
dimensões de (27 cm X 36,2 cm). BNP.  
 
Assim como as outras categorias, o cartaz comercial impresso em 
litografia apresenta uma linguagem de imagem distinta dos cartazes 
impressos maioritariamente em tipografia. A rigidez da mensagem 
desaparece no que que diz respeito não só ao seu desenho como 
também à composição. O cartaz torna-se mais orgânico, com uma 
maior fluidez ao nível da representação. 
 
 
 
I.4 O cartaz sob o olhar dos especialistas  
Em relação aos cento e quarenta e três cartazes do séc. XIX, as 
escolhas dos especialistas recaíram sobre sete cartazes.  
Cartaz político 
O cartaz de 1846 (Fig. 95), foi selecionado por três especialistas cujas 
justificações recaíram sobre a composição, sendo o espaço em branco 
um elemento considerado essencial por jogar com a concentração do 
bloco de texto e com o seu entrelinhamento. Esta composição parece 
resultar da pouca informação existente no texto sendo “o enunciado 
resumido e sintetizado” (Barbosa, 2010j). Refere-se ainda como um 
exemplo do que estará na origem do cartaz contemporâneo. 
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Fig. 95. Anónimo. 1846 . Annuncio. (21,5 cm X 30,7 cm). Cartaz impresso na Typ. 
Gandra e Filhos (Porto) em tipografia com uma cor. BNP. 
 
Autoria 
Composto 
Entrelinha 
Composição 
Branco 
 
Programa 
Menor informação 
Enunciado resumido 
 
O cartaz de 1894 (Fig. 96), foi escolhido por dois especialistas por 
sobressair em relação ao padrão dos formatos dos cartazes presentes 
na amostra. O seu carácter longilíneo (16 cm X 43,5 cm) e a sua 
colocação ao alto foram identificados como elementos preponderantes 
na eficácia do lay-out. 
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Fig. 96. Anónimo. 1894 . Edital. (16 cm X 43,5 cm). Cartaz impresso em tipografia com 
uma cor. BNP. 
Autoria 
Formato 
Lay-out 
Estreito 
Alto 
 
Os cartazes que seguem foram apenas selecionados por um 
especialista. 
O cartaz de 1809 (Fig. 97), foi escolhido pelas margens generosas, mas 
também pelas quebras visuais no texto que se traduzem numa melhor 
leitura e pela inserção de elementos que contrariam a sua inércia. 
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Fig. 97. Anónimo. 1809 . O general em chefe do exercito entre o Tejo e Mondego, aos 
seus soldados. (22,2 cm X 34 cm). Cartaz impresso em tipografia com uma cor. BNP. 
Autoria 
Margens brancas 
Elementos dinâmicos 
Composição forte 
 
As razões desta escolha recaíram na organização gráfica do cartaz (Fig. 
98) pela sua variedade compositiva, na qual se destaca a inserção de 
uma imagem, a hierarquia da informação e a sua justificação ao centro. 
 
 
Fig. 98. Anónimo. 1836 . Real administração dos expostos. (41 cm X 53 cm). Cartaz 
impresso na Typ. de Gandra & Filhos em tipografia com uma cor. BNP. 
Autoria 
Figura 
Organização 
Justificada ao centro 
Hierquizado 
 
Os critérios que definiram a escolha deste cartaz (Fig. 99), basearam-se 
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na importância do branco revelado por uma coluna estreita de texto. As 
dimensões do papel, foram também referidas. 
 
 
Fig. 99. Anónimo. 1890 . Contra o tratado. (12,3 cm X 23 cm). Cartaz impresso em 
tipografia com uma cor. BNP. 
Autoria 
Espaço em branco 
Estreito 
Comprido 
Coluna estreita 
 
O cartaz de 1897 (Fig. 100), foi considerado pela hierarquia tipográfica e 
por esta representar o estilo da comunicação visual da época. 
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Fig. 100. Anónimo. 1897 . Edital. (26,5 cm X 37,5 cm). Cartaz impresso em tipografia 
com uma cor. BNP. 
Autoria 
Estratificação tipográfica 
 
No cartaz de 1897 (Fig. 101), as referências centraram-se no título, por 
este ser historicamente relevante, e na estrutura da página. 
 
 
Fig. 101. Anónimo. 1897 . Manifesto. (25,5 cm X 34,5 cm). Cartaz impresso na Imprensa 
Henriquina (Braga) em tipografia com uma cor. BNP. 
Autoria 
Estrutura da página 
Complexo 
 
Programa 
Título 
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Cartaz cultural 
Os argumentos apresentados para a selecção o cartaz de [1900] (Fig. 
102), por três especialistas, incidiram sobretudo no uso da cor, sendo 
referenciada a litografia como técnica de reprodução, responsável 
igualmente pela abundante presença da imagem. 
 
 
Fig. 102. Anónimo [1900] . Angillotti. (105 cm X 142 cm). Cartaz impresso na Lith. de 
Portugal (Lisboa) em tipografia com uma cor. BNP. 
Autoria 
Cor  
Imagem 
Distingue-se pela iniciativa 
 
Tecnologia 
Litografia 
Inovação tecnológica 
 
Este cartaz de 1882 (Fig. 103), foi seleccionado por dois especialistas 
cuja argumentação se centra no reconhecimento duma configuração 
formal representativa da época, evocando quer influências dum gosto 
Vitoriano, quer referências aos cartazes americanos do leste. 
 
 261 
 
Fig. 103. Anónimo. 1882 . Bargossi. (20 cm X 59 cm). Cartaz impresso na Lallement 
Frères, Typ. (Lisboa) em tipografia com uma cor. BNP. 
Autoria 
Estreito 
Estilo Vitoriano 
Cartazes americanos do Leste 
Composição vertical 
Mistura tipográfica 
 
Programa 
Contraste ao cartaz político 
Investimento diferente quando os conteúdos são culturais 
 
 
Este cartaz de 1894 (Fig. 104) foi escolhido por dois especialistas, cujos 
argumentos incidiram sobre o trabalho tipográfico, pela facilidade de 
leitura e pela presença variada de tipos. 
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Fig. 104. Anónimo. 1894 . Inaudi. (22 cm X 32,8 cm). Cartaz impresso na Typ. Franco-
Portugueza (off.ª Lallement) (Lisboa) em tipografia com uma cor. BNP. 
Autoria 
Tipografia 
Escala de leitura 
Os próximos cartazes foram selecionados por um especialista, sendo o 
cartaz de 1882 (Fig. 105), escolhido pela sua contemporaneidade, 
distinguindo-se a combinação formal das letras ZAEO pela sua variação 
no desenho e repetição. 
 
Fig. 105. Anónimo. 1882 . Zaeo. (30 cm X 45 cm). Cartaz impresso na Lallement Frères, 
Typ. (Lisboa) em tipografia com uma cor. BNP. 
Autoria 
Contemporaneidade 
Colocação das letras ZAEO 
Organização dos caracteres 
 
Segundo o especialista que selecionou este cartaz de 1892 (Fig. 106), o 
equilíbrio entre o desenho e a tipografia, foram estruturantes do próprio 
lay-out. 
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Fig. 106. Anónimo. 1882 . Debute Companhia Diaz. (20 cm X 29,6 cm). Cartaz impresso 
na Lallement Frères, Typ. (Lisboa) em tipografia com uma cor. BNP. 
Autoria 
Equilíbrio entre tipografia e lay-out 
 
O cartaz de 1892 (Fig. 107) foi selecionado pela composição, onde os 
blocos de texto são compostos como se fossem imagens. 
 
 
Fig. 107. Ernesto Justino Cordeiro. 1892 . Theatro do Gymnasio. (18,9 cm X 27,9 cm). 
Cartaz impresso na M. A. Silva em tipografia e em gravura com quatro cores. BNP. 
Autoria 
Relação texto e imagem 
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Cartaz comercial 
O cartaz de 1820 (Fig. 108) foi escolhido por quatro especialistas, 
destacando-se o elemento tipográfico como referência, pela 
variabilidade dos tamanhos dos caracteres. As hierarquias de 
informação, com algum grau de proximidade à tradição de outros 
materiais impressos como o livro ou o jornal, originaram valores de 
leitura que reforçam uma ideia de funcionalidade. 
 
 
Fig. 108. Anónimo. 1820 . Decreto dos monges. (31 cm X 42 cm). Cartaz impresso na 
Typographia de Bulhoens (Lisboa) em tipografia com uma cor. BNP. 
Autoria 
Tipográfico 
Níveis de informação 
Objectividade 
Grandes caracteres 
Função 
 
O cartaz de 1880 (Fig. 109) foi considerado por dois especialistas em 
função da utilização da imagem. O carácter menos simétrico da 
colocação da informação e na distribuição dos elementos, proporcionou 
um certo dinamismo. O cartaz destacou-se pela sua composição, 
nomeadamente pela combinação entre imagem e texto.  
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Fig. 109. Anónimo . 1880 . Os Lusiadas. (31 cm X 42 cm). Cartaz impresso em litografia 
com três cores. BNP. 
Autoria 
Imagem 
Composição 
Relação entre a imagem e o texto 
Menos simétrico 
Organização mais distribuída e dinâmica 
Os restantes cartazes foram escolhidos por um especialista. 
No cartaz de 1825 (Fig. 110) destacou-se o relacionamento entre a 
tipografia e o ornamento realizado em gravura, referindo-se o grau de 
proximidade com a comunicação visual da capa de um livro. 
 
 
Fig. 110. Cartaz anónimo. 1825 . Pateadas de teatro. (32 cm X 43,5 cm). Cartaz 
impresso na Joaõ Nunes Esteves (Lisboa) em tipografia com uma cor, e frontispício da 
respectiva publicação. BNP. 
Autoria 
Relação tipografia e ornamento 
Próximo de uma capa de livro 
Tecnologia 
Gravura 
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A legibilidade do título e a ambiguidade semântica que o próprio título 
origina, num cartaz comercial, suscitaram esta escolha (Fig. 111), até 
pela contemporaneidade do estratagema. 
 
Fig. 111. Anónimo. 1825 . Noticia. (22 cm X 32 cm). Cartaz impresso na Imprensa do 
Gandra (Porto) em tipografia com uma cor. BNP. 
Autoria 
Título 
Programa 
Noticia 
Carácter informativo 
Ambiguidade 
 
A variação tipográfica, a presença da imagem e da cercadura foram as 
razões que levaram à escolha deste cartaz (Fig. 112). Foi ainda 
considerado pela sua leveza, dada a presença de áreas em branco. 
 
Fig. 112. Anónimo. 1849 . Bracharense. (22 cm X 30,4 cm). Cartaz impresso na 
Typographia de Gandra & Filhos Gandra (Porto) em tipografia com uma cor. BNP. 
Autoria 
Diferentes corpos de tipografia 
Cercadura 
Leve 
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Sendo a cercadura, a inserção do texto e de uma pequena imagem uma 
tendência padrão para os cartazes realizados nesta época, apesar de já 
existirem outras abordagens centradas no uso da imagem, um dos 
especialistas foi sensível a esta afirmação de conformidade conceptual 
(Fig. 113) 
 
 
Fig. 113. Anónimo. 1850 . Pomada para uso. (15,4 cm X 22 cm). Cartaz impresso na 
Imprensa Nacional (Lisboa) em tipografia com uma cor. BNP. 
Autoria 
Contido 
Não conter imagens 
Moldura 
Texto 
Imagem 
Cartaz padronizado 
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Parte IV 
O séc. XX e o design do cartaz: da iconografia 
à abstracção 
A comunicação visual dos cartazes durante este século apresenta 
mudanças estéticas que foram influenciadas pela introdução de novas 
tecnologias na produção e reprodução de cartazes, que se verificam 
diacronicamente, quando comparada com o século anterior. 
Consequentemente, este período caracteriza-se pelo ecletismo das 
representações. 
Paralelamente, o cartaz do séc. XX, procurou adaptar-se às exigências 
da sociedade acabando por dar origem a novas tipologias de anúncios, 
recorrendo a outros materiais e formatos. Desde o aparecimento de 
formas tridimensionais onde a publicidade pode ser realizada através de 
estruturas montadas no interior ou no exterior das lojas, através da 
combinação de diversos painéis dando origem a objectos estruturais 
com formatos diversos, ou da sua colocação em outros suportes, como 
eléctricos, outdoors ou MUPIʼs. No final dos anos 60 encontraram-se na 
amostra muitos cartazes de interior, não só relativos ao comércio, como 
também a presença do cartaz passou para o interior das casas, para os 
locais de trabalho com o intuito de possuir este artefacto. Este 
fenómeno aconteceu sobretudo com o cartaz cultural, pela sua estética 
e com o cartaz político, pela convicção política, nos anos 70 e 80. 
 
 
I.1 Cartaz e tecnologia 
Para o século XX, poder-se-á afirmar que existem três tecnologias de 
reprodução que caracterizam a impressão de cartazes: a tipografia 
quando o cartaz é maioritariamente composto por mensagem de texto, 
a litografia e o offset quando predomina a imagem. No entanto, para 
além de se manterem combinações de diferentes tecnologias no mesmo 
cartaz, como sucedeu no século anterior, encontraram-se outros meios 
tecnológicos de reprodução representados na amostra como, a 
serigrafia e a impressão digital, referindo-se ainda neste contexto a 
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importância da fotografia, da repromaster e do equipamento 
informático88. 
Comparativamente com o séc. XIX, o séc. XX caracteriza-se pelo 
aumento significativo do número de oficinas de impressão assim como 
da sua dispersão geográfica. 
 
a) Materiais 
Mantiveram-se no activo algumas fábricas de papel já existentes no 
século anterior como foi o caso da Fábrica da Abelheira.  
 
“Que em 1913 contava com 250 operários, nove dos quais eram ingleses como 
engenheiros, chefes mestres de oficinas e empregados nos escritórios, onde existia 
uma escola tipográfica (Correia, 1914, p. 8). Para o fabrico do papel na Abelheira no 
início do séc. XX as suas secções variavam destacando-se: selecção e separação do 
trapo por cor e qualidade; trituradores; separação da pasta; junção de aparas, resinas e 
tintas; pilhas holandesas; máquina de fabrico de papel (composta por teia - faixa de 
tecido em rolo onde a pasta assenta e escoa a água); prensas cilíndricas em mármore 
(para retirar a água em excesso); prensas cilíndricas metálicas aquecidas (para 
secagem do papel); bobinagem do papel; acetinagem do papel e máquinas de corte 
(1914, p. 8-10). Paralelamente, a Abelheira importava a pasta de papel de Switen, para 
garantir a qualidade, uma vez que as pastas internacionais eram superiores às 
nacionais (1914, p. 12).” 
 
A indústria papeleira aumentou significativamente com o aparecimento 
de pequenas e grandes fábricas em Portugal. No entanto, para o 
presente estudo decidiu-se destacar apenas a Renova, apesar da sua 
existência remontar ao ano de 1818, conforme foi referido na Parte III 
deste Capítulo, por ser uma indústria fornecedora das casas de 
impressão e a Portucel (1953): 
 
“Com sementes no passado, mais concretamente na década de 50, a história começa 
quando uma equipa de técnicos da fábrica de Cacia, que representa o primeiro marco 
                                                            
88 Reconhece-se que ao nível dos materiais existem mais exemplos do que aqueles que 
foram apresentados. Optou-se por referir apenas os que se tornaram pertinentes para a 
compreensão desta investigação, não sendo o seu estudo exaustivo. 
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histórico deste Grupo [1953], tornou possível que esta unidade fabril fosse a primeira no 
mundo a produzir pasta branqueada de eucalipto ao sulfato” (Portugal, Portucel, 2003- ). 
 
Ainda, neste contexto decidiu-se incluir a Inapa (1978), que apesar de 
não ser um fabricante de papel, continua a ser um “líder da distribuição 
de papel a nível nacional” (Portugal. Inapa, 2008- ), constituindo uma 
referência na obtenção de papel por parte das oficinas impressoras. 
O papel dos cartazes foi-se modificando ao longo do séc. XX nas suas 
propriedades, sendo maioritariamente um papel com características que 
se aproximam à do papel cenário, mas com uma gramagem inferior. 
Este tipo de papel apresenta uma face calandrada e a outra face 
ʻescovadaʼ, cuja superfície é mais texturada para permitir uma maior 
facilidade de colagem e consequentemente da afixação dos cartazes. 
Por estes motivos, esta face na sua maioria representa o verso do 
papel, enquanto a frente, por ser mais acetinada, era por norma a face 
selecionada para se realizar a impressão. 
Encontrou-se um registo de 1932 para a designação deste tipo de papel 
que era apelidado de “papel cartaz”89 por conter as características atrás 
referidas, tendo sido usado até ao final do século XX, sobretudo por 
pequenas indústrias gráficas e com uma produção de cartazes reduzida 
(Fig. 114), mas também por grandes e conhecidas indústrias gráficas 
que imprimiam grandes tiragens de cartazes (Fig. 115). 
                                                            
89 Na Fábrica da Abelheira (175?), posteriormente adquirida pela família Graham em 
1899 passou a designar-se por Casa Graham, destacando-se “uma máquina ʻYankeeʼ 
que produz vários tipos de papel, calandrados só de um lado, como são chamados 
affiches e manillas e bem assim os que têm de ser gomados” (Sequeira, 1935, [s.p.]). 
Este termo continua a ser utilizado para identificar esta tipologia de papel, segundo 
informações fornecidas pelo impressor Jacinto Soares. 
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Fig. 114. Anónimo. 1997 . Festas da Labareda. (45,1 cm X 68 cm). Cartaz impresso na 
Gráfica Firmeza (Porto) em tipografia e fotogravura com três cores. ML/UA. 
 
Fig. 115. Anónimo. 1978 . Festas da cidade. (48,2 cm X 68,3 cm). Cartaz impresso na 
Lito. Of. Artistas Reunidos (Porto) em offset. ML/UA. 
 
Importa referir que na amostra esta tipologia de papel destinou-se por 
norma ao cartaz cultural, nas sub-categorias: Festa, Feiras e no 
comercial na sub-categoria: Jogo. Além disso, este tipo de papel 
adequava-se melhor ao exterior por ter um custo relativamente baixo, 
quando comparado com outros tipos de papéis que surgiram mais tarde. 
Para além do “papel cartaz”, surgiram na amostra exemplos muito 
pontuais do uso do papel Kraft (Fig. 116), e de papéis especiais 
conhecidos como “fine papers” onde sobressaiu um papel Vergé de 
gramagem generosa (Fig. 117). 
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Fig. 116. Francisco Providência. 1994 . As rotas da seda. (48,1 cm X 68,7 cm). Cartaz 
impresso em offset. ML/UA. 
 
 
Fig. 117. Rui Guimarães. 1994 . Ciência e tecnologia, a alavanca do novo 
desenvolvimento europeu. (48 cm X 68 cm). Cartaz impresso em offset. ML/UA. 
 
No entanto, a partir da década de 70 até ao final do século XX, foram 
surgindo papéis com outras características. A gramagem aumentou 
sobretudo no cartaz de interior (Fig. 118),  
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Fig. 118. Anónimo 1976 . Joaquim Manso. (48,2 cm X 69,3 cm). Cartaz impresso em 
offset. ML/UA. 
 
mas de igual modo foi aumentado nos cartazes de exterior. Esta 
situação deveu-se, em parte, à introdução de novos papéis na 
impressão de cartazes. Os papéis apresentam acabamentos diferentes 
desde o mate, semi-mate, até ao brilhante, sendo possível encontrar 
essas variantes em uma ou dupla face. No entanto, a maioria dos 
cartazes impressos apresenta estes acabamentos em apenas numa 
das faces do papel, e conforme se referiu, o verso é composto por uma 
superfície enrugada, ou texturada, face à inexistência desse 
acabamento.  
O séc. XX caracteriza-se ainda pela presença de papel industrial em 
todos os cartazes da amostra, execptuando dois exemplares: um de 
1909 (Fig. 119) que apresenta uma marca dʼágua constituída por texto e 
imagem, indicando a produção de papel nacional90 com acabamento 
aparado em todos os lados, e um outro de [1910] (Fig. 120), que não 
apresenta marca dʼágua, sem acabamento em nenhuma das suas 
extremidades.  
 
                                                            
90 Fabricado por Jerónimo & F Exclusivo 
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Fig. 119. Único cartaz do séc. XX que apresenta marca dʼágua. Anónimo. 1909 . Edital. 
(21,5 cm X 32,8 cm). Cartaz impresso na Imprensa Municipal (Angra do Heroismo - 
Açores) em tipografia com uma cor. BNP. 
 
 
Fig. 120. Anónimo. [1910] . Perola da China. (26 cm X 34,8 cm). Cartaz impresso em 
tipografia e xilogravura com cinco cores. BNP. 
 
Para os restantes cartazes observou-se que o acabamento de todos os 
exemplares foram aparados, não se encontrando na amostra nenhuma 
outra diferença como sucedeu nos séculos anteriores. 
Relativamente ao uso de suportes mais rígidos para se colocarem os 
cartazes no interior do espaços, na amostra da ʻparedeʼ foram 
encontrados apenas dois cartazes comerciais. Um de [1905] (Fig. 130), 
colado em cartolina com remates no topo superior e inferior, em metal 
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de cor dourada, conferindo-lhe um maior grau de durabilidade e com 
uma dupla furação no papel destinada à colocação de um fio para ser 
suspenso, e outro de 1961 (Fig, 136) colado numa cartolina apenas com 
uma dupla furação no topo para ser afixado da mesma forma que o 
cartaz de [1905]. 
 
 
Fig. 130. Anónimo. [1905] . Companhia dos Tabacos de Portugal. (46 cm X 97,7 cm). 
Cartaz impresso na Editora (Lisboa) em litografia com dez cores. BNP. 
 
Ao nível do uso de papel de cor os únicos cartazes que apresentam 
esta característica são os culturais e políticos. No entanto, o seu 
número não é representativo, apenas 20 cartazes, considerando os 
1.962 exemplares existentes na amostra da ʻparedeʼ. O primeiro 
exemplo é um cartaz tauromáquico de 1902 (Fig. 131) que utilizou o 
papel cor de rosa e o último é um cartaz de festa de 1988 (Fig. 132) que 
utilizou papel de cor amarela. Verificou-se ainda, que estas as foram as 
cores mais utilizadas, para além do cinza, creme, azul e o do cor-de-
laranja. 
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Fig. 131. Anónimo. 1902. Campo Pequeno. (16,7 cm X 28,7 cm). Cartaz impresso na 
Companhia Typographica (Lisboa – R. Ferregial) em tipografia com uma cor. BNP. 
 
 
Fig. 132. Anónimo. 1988. Mirage. (44,2 cm X 67,8 cm). Cartaz impresso na Gutenberg 
(Viana do Castelo) em tipografia com duas cores. ML/UA. 
 
Com a presença do papel industrial tornou-se difícil identificar a sua 
proveniência. No entanto, parece que o papel para a impressão dos 
cartazes passou a ser de origem nacional, conforme se referiu na 
introdução do século XX.  
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Ao nível das dimensões dos cartazes na primeira metade do século XX, 
perdeu-se a ideia de correspondência entre os tamanhos considerando 
que existiu uma variação maior. No entanto, essa relação passa a ser 
maior na segunda metade do século XX, com a introdução das folhas 
normalizadas91 que se aproximaram do formato DIN 476 para a série B, 
visível nos cartazes impressos por casas de impressão que se tornaram 
referência como a utilização do formato 70,7 cm X 100 cm, que 
corresponde à série B1, como o cartaz de 1955 (Fig. 133) impresso na 
Lito. Ignis, situada no Porto e o cartaz de 1959 (Fig. 134) impresso na 
Lito. de Portugal, em Lisboa. 
 
 
Fig. 133. Carolino Ramos. 1955. Valença. (70 cm X 100 cm). Cartaz impresso na Lito. 
Of. Ignis (Porto) em litografia com seis cores. BNP. 
 
                                                            
91 “O problema da escolha dos formatos na base teórica que hoje se adopta parece ter 
tido em Cristoph Lichtenberg (1796) o primeiro propagandista” (Ministério da Economia, 
1952, p. 15). Nesta publicação ainda são considerados os formatos A0, A1 e A2 para 
cartazes, sendo ainda designada a gramagem para “papéis diversos – afiches, até 30 
grams por metro quadrado” (1952, p. 28-60). No entanto, a série B prevista no formato 
DIN, é normalmente utilizada para a impressão de cartazes, livros, envelopes, cartões 
de identificação. 
B0  1000 × 1414 mm 
B1  707 × 1000 mm 
B2  500 × 707 mm 
B3  353 × 500 mm 
B4  250 × 353 mm 
B5  176 × 250 mm 
B6  125 × 176 mm 
B7  88 × 125 mm 
B8  62 × 88 mm 
B9  44 × 62 mm 
B10  31 × 44 mm (Portugal, Wikipédia, 2011).  
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Fig. 134. Abreu Lima. 1959. IV Centenário da Universidade de Évora. (70 cm X 100 cm). 
Cartaz impresso na Lito. de Portugal (Lisboa) em offset com três cores. BNP. 
 
Apesar da série corresponder a uma determinada dimensão, importa 
referir que os cartazes eram, na sua maioria, submetidos ao corte após 
a impressão o que origina uma redução do seu tamanho original, 
quando se compara com as dimensões apresentadas na série B. Este 
exemplo é visível no primeiro cartaz da amostra da ʻparedeʼ de 1960 
(Fig. 135), com as dimensões de 48 cm X 68 cm, que ilustra a utilização 
da respectiva norma. Também se verificou que muitos cartazes 
impressos em datas posteriores correspondem à série B2 (50 cm X 70,7 
cm), mas que apresentam as dimensões do cartaz de 1960, reforçando 
a ideia que estes foram sujeitos ao corte no acabamento. 
 
 
Fig. 135. Anónimo. 1960. Constantino. (48 cm X 68 cm).  Cartaz impresso no Bolhão 
(Porto) em offset. BNP. 
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Outro exemplo, mas utilizando dimensões mais reduzidas, ocorre com a 
utilização da série B3 (35,3 cm X 50 cm) com o cartaz de 1961 (Fig. 
136), que apresenta as medidas de 33 cm X 48 cm, sendo esta redução 
resultante do acabamento do cartaz, após ter sido submetido ao corte, 
como sucedeu nos com os exemplos explicados anteriormente.  
 
Fig. 136. Anónimo. 1961. Milo. (33 cm X 48 cm). Cartaz impresso na Lito. de Portugal 
(Lisboa) em offset. BNP. 
 
O conjunto referenciado revelaram que a adopção da norma passou a 
estar representada na reprodução de cartazes a nível nacional, desde 
meados dos anos 50, situação que se estende e se vulgariza até à 
última década do séc. XX. 
Relativamente ao tamanho dos cartazes, foi identificado o de menor 
dimensão na amostra da ʻparedeʼ, destacando-se o cartaz político de 
1958 (Fig. 137) com 6 cm. 
 
Fig. 137. Anónimo. 1958. Viva Portugal. (6 cm X 8 cm). Cartaz impresso em tipografia e 
fotogravura com uma cor. BNP. 
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Enquanto que, para a maior dimensão, surgiram dois cartazes 
comerciais com as mesmas medidas (145,5 cm), ambos impressos em 
litografia na Empreza Technica Publicitária de Raul de Caldevilla – ETP 
(RC), situada no Porto, um de [1920] (Fig. 138) colocado ao baixo, e 
outro de [1920] (Fig. 139) colocado ao alto. 
 
 
Fig. 138. ETP. [1920]. Água do Fastio. (145,5 cm X 91). Cartaz impresso no ETP (Porto) 
em litografia com duas cores. BNP. 
 
 
Fig. 139. ETP. [1920]. Salão Foz. (91 cm X 145,5 cm). Cartaz impresso no ETP (Porto) 
em litografia com quatro cores. BNP. 
 
O tamanho destes cartazes demonstram a importância da ETP (RC) na 
aquisição de tecnologias capazes de imprimir o grande formato, tendo 
para isso obtido equipamento litográfico que permitiu, não só, a 
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impressão destes cartazes numa folha única, como também revelou o 
seu destaque em relação às restantes oficinas gráficas existentes em 
Portugal92. Encontraram-se ainda cartazes de maiores dimensões, do 
que os exemplos anteriores, constituídos por duas folhas, com 
colocações ao alto, como sucedeu com os cartazes culturais de 1904 
(Fig. 140) e de 1943 (Fig. 141), ambos impressos em litografia, sendo o 
primeiro impresso em Espanha – Valencia e o segundo em Portugal. O 
cartaz de 1904 é um exemplo concreto demonstrando que a litografia na 
impressão de grandes formatos, no contexto nacional, não era vulgar, 
sendo necessário recorrer às casas impressoras no estrangeiro. 
Exceptuando a Lith. de Portugal que se destacou na impressão do 
grande formato. 
 
 
Fig. 140. R. Perez; Atelier Colaco . 1904. Assistência nacional aos tuberculosos. (101 
cm X 223 cm). Cartaz imprenso na J. Ortega. (Valencia – Espanha) em litografia com 
cinco cores e em tipografia com uma cor. BNP. 
 
                                                            
92 Assunto que será desenvolvido na alínea c) Reprodução. 
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Fig. 141. Manuel Lapa . 1943. Amor de perdição. (176 cm X 120 cm). Cartaz impresso 
na Lito. de Portugal (Lisboa) em litografia com quatro cores. BNP. 
 
No que concerne às matrizes mantiveram-se os mesmos materiais em 
metal do século anterior (cobre, alumínio, zinco). Foi introduzida a 
serigrafia e consequentemente o uso de tecido, vulgarmente designado 
por tela. 
A selecção das telas é importante para atribuir qualidade à impressão. 
Este factor depende da sua espessura, garantindo maior precisão no 
registo do desenho, para isso deve estar tramado correcta e 
uniformemente, de modo a apresentar alta resistência à fricção e 
abrasão para resistir aos esforços mecânicos exercidos na tela, ser 
resistente aos produtos químicos, como tintas, dissolventes e agentes 
de limpeza, e ter ainda a elasticidade para recuperar o seu estado 
normal. 
Ao nível do offset elegem-se as “chapas bimetálicas, que resistem com 
facilidade a um milhão de impressões” (Canaveira, 2001, p. 64), e o 
respectivo fotolito para sensibilizar esta folha. 
Relativamente à tecnologia digital a impressão é realizada directamente 
através da máquina de impressão, utilizando o sistema a jacto de tinta 
ou a laser. Neste processo não existe nenhuma matriz, uma vez que a 
tinta é depositada por um processo directo no papel a ser impresso. 
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Um outro material que passou a ser utilizado pelos autores foi a letra de 
decalque. Segundo entrevista realizada ao designer Carlos Rocha, 
aquando da Exposição Internacional realizada em Bruxelas, Thomaz de 
Mello em 1958 obteve contactos em Inglaterra, sendo o primeiro 
português a importar este tipo de material para o contexto nacional 
(Barbosa, 2007a).  
A marca inglesa Letraset (1960) e a marca francesa da Mecanorma 
(1975-1995), tornaram-se referências a nível nacional para os 
designers. Estes sistemas de transferência mantiveram-se em prática 
até ao final dos anos 80 e início dos anos 90, sobretudo para os que 
ainda não tinham adquirido as tecnologias digitais.  
Por fim a presença dos computadores no final dos anos 80 e a sua 
vulgarização a partir dos anos 90, revolucionou a edição de cartazes em 
conjunto com o software existente nestas máquinas, e 
consequentemente, a comunicação visual dos cartazes. 
 
 
b) Projecto 
Explicar o projecto sem o auxílio dos seus intervenientes é abrir um 
conjunto de possibilidades sendo impossível relatar com rigor, essa 
história. Para colmatar essa situação93 realizaram-se entrevistas a 
alguns autores que permitiram obter uma melhor compreensão sobre o 
projecto e consequentemente o processo. Perante duas realidades 
distintas, uma relacionada com o artefacto acabado e outra com o 
auxílio dessas narrativas, foi possível retirar informações sobre a 
história do design do cartaz, que envolveram, não só o programa, como 
também parâmetros relacionados com sugestões técnicas que 
pudessem ter sido propostas pelo programa ou pela autoria, como por 
exemplo o número de cores para impressão, a tecnologia de impressão, 
o tipo de papel, o formato ou as dimensões. 
Para a produção do séc. XX encontram-se alguns exemplos de 
maquetas de cartazes, que ajudaram a perceber como a produção era 
                                                            
93 Que se estende até cerca dos anos 30. 
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realizada. Simultaneamente, através da realização de entrevistas a 
alguns cartazistas portugueses94, pretendeu-se dar a conhecer outras 
fases que estão relacionadas com o cartaz do ponto de vista projectual. 
Considerou-se que estas fases constituem momentos importantes no 
processo criativo do cartaz, e que normalmente são desconhecidas. 
Este tópico pretende contar a(s) história(s) que o cartaz impresso não 
revela. 
Partindo do estudo das maquetes, foi possível entender como eram 
executados ao nível tecnológico e conceptual (para se perceber as 
diferenças em relação ao cartaz impresso) bem como eram 
apresentados ao cliente. A percepção destas diferenças pode explicar 
se o tratamento da maquete se aproximava, ou não, do cartaz impresso, 
ou seja, se o cliente tinha acesso a uma visão próxima ou distanciada 
do trabalho que iria ser realizado, ou ainda constatar se a maquete era 
respeitada na integra ou se sofria alterações significativas, por exemplo, 
ao nível da cor, dos conteúdos representados, ou das dimensões.  
Neste trabalho encontraram-se diversas maquetes realizadas pela ETP 
(RC) realizadas entre 1914 a 1923, dando a conhecer uma fase do 
projecto, para se entender de forma mais aproximada as implicações 
que envolviam este tipo de produção, não só ao nível dos materiais 
utilizados, como também, eram idealizados os cartazes em termos 
conceptuais. As dimensões das maquetas variaram entre os 12,5 cm e 
os 44,9 cm, sendo estas dimensões bastante reduzidas, quando 
comparadas com as dos cartazes impressos por esta empresa.  
Constatou-se que todas as maquetes apresentaram um desenho prévio 
executado a lápis, e que posteriormente as superfícies eram pintadas a 
guache ou aguarela, sendo por vezes introduzidos outros materiais, 
conforme ilustram os seguintes exemplos: 
(Fig. 142) Maquete realizada a tinta da china e guache utilizando pincel, 
régua e pena. Possivelmente, tratou-se de uma maquete, à semelhança 
de muitos exemplos que se seguem, aos quais posteriormente lhes era 
adicionado o conteúdo da mensagem. 
                                                            
94 Referida no Capítulo I. 
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Fig. 142. ETP. 1914-23. Maqueta (19,8 cm X 31,6 cm). BNP.  
 
(Fig. 143). Maquete realizada a aguarela que utilizou o pincel, onde 
surge um título. Possivelmente seria um cartaz comercial que se podia 
destinar a fins diversos. 
 
Fig. 143. ETP. 1914-23. Segurinho. Maqueta (19,3 cm X 22,4 cm). BNP. 
 
(Fig. 144) Esta maquete foi colorida com a aguarela, utilizando o pincel. 
A tipografia foi desenhada à pena e régua, também pintada a aguarela. 
A moldura foi realizada com papel de fantasia e colada no suporte, 
evitando-se a perda de tempo na realização desta cercadura, sendo 
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este material o recurso mais económico para ilustrar de forma rápida a 
imagem. 
 
Fig. 144. ETP. 1914-23. Frutas verdes de Portugal. Maqueta (32 cm X 14,7 cm). BNP. 
 
(Fig. 145) Maquete que anuncia a marca alimentícia A Napolitana 
(massas), realizada a aguarela utilizando apenas o pincel, com a 
presença de um recorte directo da embalagem original colado numa 
face de uma das caixas, tornando-a mais realista. 
 
Fig. 145. ETP. 1914-23. [A Napolitana]. Maqueta (19,9 cm X 31,6 cm). BNP. 
 
(Fig. 146) O desenho de contorno circular no topo desta maqueta revela 
uma diferenciação em relação às formas tradicionais do cartazes. A 
maqueta foi realizada a aguarela e guache utilizando o pincel e a régua 
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para as letras. A identificação da autoria foi realizada através de uma 
gravação a seco no canto inferior direito – “Bolhão Porto”. 
 
Fig. 146. ETP. 1914-23. Loja das Gravatas. Maqueta (20 cm X 30,5 cm). BNP. 
 
(Fig. 147) A ETP (RC) possivelmente para arquivo colou as suas 
maquetes em cartolinas coloridas, sobretudo daquelas que 
apresentavam dimensões reduzidas. Este exemplar foi realizado a 
aguarela e guache utilizando o pincel e a pena.  
 
Fig. 147. ETP. 1914-23. Ourivesaria Leitão. Maqueta (12,5 cm X 20 cm). BNP. 
 
(Fig. 148) A utilização de suportes cartonados com uma espessura de 2 
mm, como sucede com esta maqueta, pressupõe que as relações 
comerciais da ETP (RC), com alguns dos seus clientes seriam mais 
formais. Este exemplar foi realizado a aguarela e a guache utilizando 
apenas o pincel. 
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Na parte inferior existe uma colagem sobre a ilustração, revelando que a 
tipografia foi tratada separadamente, onde o autor criou uma grelha a 
lápis para auxiliar o desenho das letras. Nesta maquete existem, ainda, 
três imagens que foram desenhadas separadamente tendo sido 
posteriormente coladas à maquete. Uma com a imagem da garrafa 
colada no topo do peixe, outra sobre o fundo contendo uma dobragem 
onde surge na parte interior um calendário e por cima desta uma outra 
com a palavra “Lembrança”. 
O verso apresenta uma gravação a seco em forma de moldura, 
surgindo na parte central e no topo dois carimbos de cor azul, 
igualmente centrados. O primeiro com as dimensões de 5 cm X 5,5 cm, 
com a inscrição “Propriedade exclusiva do Escritorio Tecnico de 
Publicidade (Registado)” integrado numa moldura rectangular delimitada 
por duas linhas de espessuras diferentes. O segundo surge situado no 
alinhamento do primeiro, no sentido vertical, com a marca “ETP” e a 
respectiva designação “ESCRITORIO TECNICO DE PUBLICIDADE, 
PORTO”. Estes elementos são reveladores da importância que Raul 
Caldevilla dava ao desenho da sua produção, e consequentemente da 
defesa da sua propriedade intelectual. 
    
Fig. 148. ETP. 1914-23. Perola. Maqueta (20 cm X 30,5 cm). Frente e verso, e 
respectivo pormenor. BNP. 
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(Fig. 149). Para esta maqueta utilizou-se a aguarela e o pincel, e para o 
desenho das letras recorreu-se previamente a uma grelha executada a 
lápis. Na parte central inferior da folha preta que circunda o cartaz, 
surge um carimbo de cor azul com a seguinte inscrição “MAQUETTE 
DEPOSÉE – Reproduction où imitation Interdites”, e no verso, na parte 
superior esquerda uma colagem parcialmente destruída, onde se lê “AS 
NOSSAS MAQUETTES NÃO FICAM EM CASA DO CLIENTE. SÃO 
INTEIRAMENTE RESERVADAS”. Este exemplo demonstra que as 
maquetes ficavam por algum tempo na posse do cliente, existindo da 
sua parte o compromisso e a obrigatoriedade de serem novamente 
entregues à ETP (RC). 
 
    
Fig. 149. ETP. 1914-23. Bom Jesus de Braga. Maqueta (18,9 cm X 29 cm) e respectivo 
verso. BNP.  
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(Fig. 150). Nesta maquete realizada a aguarela utilizou-se o pincel e a 
pena, apresentando na parte superior esquerda do seu verso, a 
colocação de três carimbos de cor preta com as seguintes inscrições. 
No primeiro a marca do “ETP ESCRITORIO TECNICO DE 
PUBLICIDADE – PORTO”, o segundo apresenta a palavra 
“REGISTADO” inscrita num rectângulo e o último carimbo situado 
abaixo dos anteriores tem a seguinte informação: “RAUL DE 
CALDEVILLA & C.A L.da, Rua 31 de Janeiro, 165 PORTO – 
PORTUGAL”. Este exemplar demonstra que o ETP (RC) utilizou 
diversas formas de identificação e de informação para proceder ao 
registo da sua produção.  
    
 
Fig. 150. ETP. 1914-23. Anadia. Maqueta (23,7 cm X 35,1 cm). Frente e verso, e 
respectivo pormenor. BNP.  
 
(Fig. 151). Em baixo a maquete seguinte foi realizada a aguarela e 
guache utilizando apenas o pincel, para a representações da imagem, 
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enquanto que para a tipografia se optou por utilizar a régua na 
construção do seu desenho. O verso apresenta uma indicação 
manuscrita a lápis com a seguinte informação: “com uma barra para 
texto” seguida de duas linhas na horizontal, situadas na parte inferior, 
revelando a existência de notas e indicações ao nível dos conteúdos a 
serem inseridos no artefacto. 
    
Fig. 151. ETP. 1914-23. Fakir Indiano. Maqueta (22,8 cm X 36,4 cm). Frente e verso. 
BNP. 
 
(Fig. 152). Maquete realizada a aguarela utilizando o pincel e lápis de 
carvão, tendo sido posteriormente colada sobre uma folha de cartolina 
de cor, contendo um carimbo do lado inferior esquerdo com a 
designação “BALANÇO”. Possivelmente, a integração desta informação 
no verso refere-se a uma situação provisória relacionada com a 
execução do trabalho. 
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Fig. 152. ETP. 1914-23. Total Pureza. Maqueta (21,7 cm X 33,3 cm). Frente e verso, e 
respectivo pormenor BNP. 
 
(Fig. 153). A maquete seguinte de autoria de Diogo de Macedo foi 
colada sobre uma cartolina, realizada a aguarela com pincel, contendo a 
indicação manuscrita no verso: “construir o mundo sobre o Tejo Até 
resistir à minha acção”. Possivelmente seria uma proposta de slogan 
que acompanharia o cartaz. No entanto, esta maqueta foi o único 
exemplar que se encontrou na versão de cartaz impresso, onde foi 
possível constatar que a ideia de slogan foi abandonada (Fig. 154). Este 
exemplo demonstra ainda que os artistas externos que trabalhavam 
para o ETP (RC), não ficavam na posse dos seus desenhos, revelando 
que esta empresa era ciosa da sua produção.  
A comparação entre a maqueta e o cartaz impresso mostra que, apesar 
da semelhança do desenho entre ambos artefactos, existem pequenas 
diferenças, sendo estas visíveis sobretudo nos barris e na introdução da 
mensagem de texto. Simultaneamente, revela que Diogo de Macedo foi 
responsável apenas pela realização do desenho, ficando a tipografia a 
cargo do atelier da ETP (RC). Além disso a diferença de escalas entre a 
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maqueta e o cartaz demonstram a capacidade técnica do desenhador 
litógrafo na passagem do desenho original para a pedra, deixando de 
lado a hipótese de o desenho ter sido realizado directamente na pedra 
por Diogo de Macedo. 
 
    
Fig. 153. Diogo de Macedo. 1914-23. Cimento Tejo. Maqueta (24,3 cm X 33,3 cm). BNP. 
 
Fig. 154. Diogo de Macedo. 1914-23. Cimento Tejo. Cartaz (90,5 cm X 144,4 cm). 
Cartaz impresso no ETP (Porto) em litografia com quatro cores. BNP. 
 
(Fig. 155). Esta maquete foi realizada com os mesmos recursos 
tecnológicos do exemplo anterior, tendo a informação de texto 
manuscrita a lápis no canto inferior esquerdo referindo “Escudo da 
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Companhia – apólices”. Possivelmente, seria uma indicação a ser 
integrada no momento da impressão do cartaz e à semelhança do que 
sucedeu com a maqueta de Digo de Macedo a responsabilidade do 
desenho da mensagem de texto estava a cargo de outra pessoa, 
pressupondo, que a ETP (RC) teria pessoas que se dedicavam a áreas 
específicas no desenho da imagem e da tipografia. 
 
Fig. 155. ETP. 1914-23. (Sem título). Maqueta (24,2 cm X 35,2 cm). BNP. 
 
(Fig. 156). Esta maquete caracteriza-se pela utilização de papel azul e 
pelas representações realizadas a aguarela através do pincel, 
apresentando uma moldura de cor preta, pintada a pincel e delimitada a 
traço executado com régua, tendo sido colada sobre uma folha cinzenta. 
No verso desta folha surge um rótulo colado com a seguinte descrição 
“AS NOSSAS MAQUETES NÃO FICAM EM CASA DO CLIENTE. SÃO 
INTEIRAMENTE RESERVADAS”, com as dimensões de 7 cm X 16,2 
cm, esta situação é idêntica ao cartaz apresentado sob o título “Bom 
Jesus de Braga”.  
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Fig. 156. ETP. 1914-23. Porto Kopke. Maqueta (20,6 cm X 30,5 cm) e respectivo verso. 
BNP. 
 
(Fig. 157). Utilizando os mesmos recursos técnicos da maqueta anterior, 
esta caracteriza-se pela inscrição manuscrita a lápis de um slogan, 
onde seria integrado um produto com um determinado nome: “não ha 
lavatorio sem o sabonete X”. Esta maqueta pressupõe que muitos dos 
desenhos produzidos pela ETP (RC), eram realizados sem 
conhecimento concreto do produto que iria ser anunciado. 
Posteriormente, estes desenhos poderiam ser adaptados ao produto 
específico. Perante estes factos, considera-se, ainda a possibilidade de 
a ETP (RC), possuir um catálogo de desenhos com temáticas diversas, 
sendo este catálogo mostrado ao cliente e, consoante as 
especificidades do anúncio, realizavam-se as adaptações necessárias. 
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...
 
Fig. 157. ETP. 1914-23. Não há lavatório sem o sabonete X. Maqueta (24,4 cm X 38,1 
cm) e respectivo pormenor. BNP. 
 
(Fig. 158). Diogo de Macedo utilizou como recursos tecnológicos a 
aguarela e o pincel, sendo a maquete colada em folha de papel de cor 
com um carimbo preto situado no lado inferior esquerdo designando 
“REGISTADO”. Salienta-se que o seu desenho foi realizado sobre um 
papel já impresso, demonstrando que Diogo de Macedo reaproveitava 
folhas impressas para servirem de maquetes. Neste caso é uma 
impressão relativa ao 1º volume de uma publicação desconhecida. 
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Fig. 158. ETP. Diogo de Macedo. 1914-23. Ponche. Maqueta (19 cm X 27 cm). BNP. 
 
(Fig. 159) Esta maquete foi representada através do guache e pincel e 
foi incluído como exemplo por apresentar na parte inferior a anulação de 
informações existentes que foram apagadas. Desconhece-se os 
motivos que levaram ao desaparecimento destes conteúdos, mantendo 
apenas o título. 
 
Fig. 159. ETP. 1914-23. Madeiras do Brazil. Maqueta (29,8 cm X 44,9 cm). BNP. 
 
(Fig. 160) Utilizando as mesmas tecnologias de produção do cartaz 
anterior, este cartaz destacou-se pela colocação no verso da maquete, 
do lado esquerdo inferior de um carimbo circular de cor púrpura, com a 
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representação da marca “ETP” e a designação ”EMPREZA DO 
BOLHÃO L.DA – RUA FORMOZA, 342 – PORTO”. E na parte superior 
apresenta uma listagem de cores que possivelmente seriam utilizadas 
para a impressão do cartaz: “amarelo, vermelho, preto, castanho 
(sépia), coral, azul forte, rosa, azul fraco, verde”. Considerando que 
algumas delas estão sinalizadas, possivelmente, pode concluir-se que o 
objecto foi impresso com sete cores directas. 
    
    
Fig. 160. ETP. 1914-23. Cerveja de Coimbra. Maqueta (23,7 cm X 37,2 cm) e respectivo 
verso. BNP. 
 
(Fig. 161). Numa outra maquete realizada por Diogo de Macedo, 
verificou-se que utilizou os mesmos materiais (aguarela e pincel), 
utilizando uma única cor para a representação, deduzindo-se que se 
destinaria a uma marca de vinhos. 
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Fig. 161. ETP. 1914-23. [Sem título]. Maqueta (18,4 cm X 32,5 cm). BNP. 
 
(Fig. 162) Nesta maquete para além de serem utilizadas as mesmas 
tecnologias de produção (aguarela pincel), e a presença de um carimbo 
a azul “REGISTADO” no canto inferior esquerdo, existe uma inscrição 
manuscrita de um slogan com a seguinte informação: “tem em si a 
fama”. Não só o slogan assim como toda a representação da maquete 
ilustram as possibilidades de inscrever qualquer marca relacionada com 
a respectiva temática. A maquete apresentada reforça a ideia que a 
ETP (RC) realizava desenhos deixando em aberto essas possibilidades. 
Posteriormente, poderiam ser adicionados conteúdos consoante a 
especificidade do produto. Mais uma vez se demonstra que esta 
empresa deveria ter um catálogo de desenhos que eram realizados com 
diversas temáticas e que seriam mostrados aos clientes em função da 
sua actividade comercial, dando-lhes a oportunidade de seleccionarem 
aquele que lhes conviesse. 
 301 
 
Fig. 162. ETP. 1914-23. [Sem título]. Maqueta (24,7 cm X 37,7 cm). BNP. 
 
(Fig. 163). Neste exemplar vê-se que a informação de texto situada na 
parte superior foi apagada da maquete, sendo possível ler “água”. A 
maquete possivelmente foi destinada à publicidade de uma marca de 
água. À semelhança do que aconteceu com a maquete da (Fig. 148) 
intitulada Pérola, o desenho da tipografia existente na parte inferior foi 
trabalhado à parte tendo sido colado posteriormente. Neste caso, essa 
informação foi descolada. A maquete foi realizada a aguarela utilizando-
se o pincel. 
 
Fig. 163. 1914-23. [Sem título]. Maqueta (24,7 cm X 37,4 cm). BNP. 
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As gerações seguintes em parte utilizaram os mesmos recursos 
técnicos referidos e introduziram novos. Na entrevista realizada à artista 
Maria Keil (1914- ) (Fig. 164), esta autora refere o marcador, a 
esferográfica, “utilizava-se tudo (...) um caixote cheio de bocados de 
papel (...) ao lixo da tipografia” (Barbosa, 2007), todos os materiais 
pareciam constituir o universo de interesse para a realização do seu 
trabalho.  
 
 
Fig. 164. Maria Keil. CDHB. 
 
A sua inspiração era o trabalho. Conceptualmente, procurou afastar-se 
das cópias dos modelos e por isso desistiu de estudar na ESBAL. 
Interessava-lhe “com o pensar, desenhar na testa”, depois passar para 
o papel, imaginar e “estudava muita coisa” (Barbosa, 2007). O programa 
para si era dar uma resposta concreta a um trabalho, por um lado “pôr 
os pés no chão” e por outro “era uma forma de criar uma imagem 
gráfica agradável” acrescentando que não sente nada ao ver os seus 
trabalhos - “Nada, nada, a encomenda fez-se o trabalho fez-se” 
(Barbosa, 2007). No decorrer da entrevista procurou saber-se se existiu 
uma imposição do programa por parte do Estado Novo, sendo a 
resposta “claro”. No entanto, reconhece que no tempo de António Ferro 
havia mais liberdade “O António Ferro era capaz de aceitar” (Barbosa, 
2007). Referindo-se às maquetas, “até estarem na altura de aumentar 
(...) aumentava. Era uma maneira de trabalhar como qualquer outra. (...) 
não há nenhum sistema mecânico” (Barbosa, 2007).?Actualmente, acha 
que o processo na execução de cartaz mudou radicalmente, e 
consequentemente alterou o seu discurso visual. 
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“(...) do tempo em que eu comecei, já há poucos. Os cartazes eram umas 
obras a sério. Era pensado, estudado, desenhado. Hoje já não há essa 
preocupação. Há muita pressa. É preciso fazer depressa. E fazem-se grandes 
letras e grandes fotografias e pronto já está um cartaz! Já não há a ideia de 
cartaz como era aqui há 50 anos. Não, não há. (...) Dantes estava-se a sugerir, 
agora é, faça. Está-se a dizer, está-se a mandar, comprem isto!” (Barbosa, 
2007). 
 
Procurou saber-se qual o cartaz que destacava no âmbito da sua 
produção. Não sendo muito precisa nesta escolha, enuncia na frase um 
elemento que fez parte de um cartaz realizado por si “Não sei, fez-se 
coisas muito bonitas, muito bonitas e de vários tipos. Portanto, tanto 
pode ser uma flor...” (Barbosa, 2007). A partir deste enunciado optou-se 
por ilustrar o discurso de Maria Keil com um cartaz que contém a flor 
(Fig. 165). 
?
 
Fig. 165. Maria Keil. 1979. Ano internacional da criança. Cartaz impresso em offset a 
duas cores. CCR. 
 
Ainda pertencente à geração de Maria Keil, encontrou-se um artigo de 
autoria de Sena da Silva (1995), referente à prática profissional de Fred 
Kradolfer, José Rocha e Roberto Araújo95, que auxilia a compreensão 
do processo em design. Segundo esse autor o desenho das maquetas 
                                                            
95 Que se situa entre meados da década de 20 e se estendeu às décadas seguintes. 
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era executado pelos desenhadores litógrafos, no entanto, a selecção da 
cor era, por vezes, acompanhada pelos autores, sendo ainda a 
tipografia dominada pelos especialistas existentes nas casas de 
impressão: 
 
“Desenhadores litógrafos competentes transportavam para a pedra essas 
pinturas, cujos autores acompanhavam, por vezes, a selecção (manual) das 
cores, à procura da equivalência difícil entre a superfície baça e espessa do 
guacho e o brilho e a transparência das tintas de impressão. As selecções 
fotográficas utilizadas nas policromias da impressão fotográfica começa 
timidamente a adaptar-se às rotativas de offset. (...) A tipografia propriamente 
dita era – na especialidade – confiada ao saber seguro do linotipista e do 
próprio compositor (...)” (Silva, 1995, p. 20).  
 
Este texto revela que o processo de produção ainda se mantinha 
idêntico aos exemplos apresentados sobre a ETP (RC), que se 
reflectem nos cartazes que continuaram a ser impressos em litografia, 
sendo na amostra o último exemplar datado de 1973 (Fig. 166).  
 
 
Fig. 166. Anónimo. 1973. Mirandela. (60,2 cm X 90,2 cm). Cartaz impresso na Lito. 
Invicta (Porto) em litografia com seis cores. ML/UA. 
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Embora existisse sempre uma intenção ao nível da tipografia resultante 
do processo criativo ou da participação do tipógrafo, a tipografia no 
cartaz passou a ser cada vez mais do domínio dos autores, contando 
com a sua intervenção de forma mais directa, quer na sua 
conceptualização, quer na realização das maquetas, conforme se pode 
verificar no trabalho de Sebastião Rodrigues (Fig. 167). 
 
“Os problemas que surgem neste tipo de trabalho são receber os textos, fazer 
o respectivo desenho tipográfico para os compositores o seguirem, depois a 
paginação de toda a ilustração e por fim a assistência ao fabrico, isto é, o saber 
se realmente os compositores seguiram o desenho tipográfico” (Youtube, 
2008). 
 
 
Fig. 167. Maqueta tipográfica efectuada no atelier de Sebastião Rodrigues [s.d]. 
(YouTube, 2008a).  
 
No entanto, o tratamento tipográfico tornou-se mais simples, conforme 
referido com a vulgarização da letra de decalque nos anos 60. Este 
material foi fundamental para a realização do trabalho, assegurando um 
melhor acabamento, maior rapidez na selecção do seu desenho e nas 
soluções conceptuais. Consequentemente, a utilização desta tecnologia, 
se por um lado simplificou o processo de produção aos designers (Fig. 
169), como sucedeu com o trabalho de Carlos Rocha (1943- ) (Fig, 168)  
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Fig. 168. Carlos Rocha. CCR. 
 
que utilizou estes sistemas de transferência na realização de cartazes. 
(Fig, 169) 
Por outro houve uma autoria, como Carlos Rocha96 (1912-1992) que se 
recusou a usar este material, e, optou por efectuar manualmente o 
desenho das letras (Fig. 170). Consequentemente, “(...) a singularidade 
dos seus cartazes assentam no desenho da letra, que apesar da 
existência da letra de decalque, sempre insistiu que fossem desenhadas 
por si” (Barbosa, 2008f, p. 65).  
 
 
Fig. 169. Carlos Rocha. 1977 . 25 de Abril. Cartaz impresso em offset (47,5 cm X 63,5 
cm), onde o autor utilizou o sistema de transferência da marca Letraset selecionando o 
tipo Helvetica. CCR. 
 
                                                            
96 Os autores tem um grau de parentesco entre si, filho e pai. 
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Fig. 170. Carlos Rocha. 1973 . Cizne. (21 cm X 42 cm ). Cartaz impresso em offset. 
CCR.  
 
Para além das questões funcionais apontadas relativamente à tipografia 
na prática projectual, Sebastião Rodrigues indica diversas fases nesse 
processo e situações comuns que surgem no decorrer do seu trabalho. 
Numa entrevista realizada a Sebastião Rodrigues, por Vítor Manaças e 
Teresa Sousa, percebe-se que o programa do desenho não era 
proposto pela entidade que encomendava o cartaz. “(...) quando estou a 
fazer um trabalho, nunca sei o que é que vai dar. No entanto, convém 
não ser muito ambicioso. Porque se nós começamos com grandes 
ideias que depois, na prática, não funcionam…” (Manaças; Sousa, 
1995, p. 93). 
 
A metodologia utilizada por este autor revela a existência de uma 
grande liberdade na execução do projecto, liberdade que também se 
estende à impressão, onde modificava alguns detalhes à boca da 
máquina, para obter os resultados pretendidos, impelido pelo rigor que o 
caracterizava (Barbosa, 2009a, p. 75). Em outra entrevista, Sebastião 
Rodrigues refere que através dos elementos fornecidos na proposta do 
cartaz, procurava transmitir, de forma clara, a ideia proposta, utilizando 
para isso uma interpretação pessoal. Dá como exemplos a realização 
do cartaz para a Exposição de Arte do Índio Brasileiro e para a peça de 
teatro Picolo Teatro di Milano, relativamente aos conteúdos a serem 
integrados, como a imagem, título, entidade que promove o evento e 
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local explicando ainda as intenções funcionais da comunicação nos 
cartazes. 
 
“Para conceber e executar um cartaz tento integrar dentro do espírito das obras 
a expor. Depois escolho uns motivos, como por exemplo estes, exactamente 
do cartaz do índio brasileiro e sobre esses motivos trabalho sucessivamente 
até encontrar, quanto a mim, a melhor maneira de o resolver. Esta, digamos, 
estes estudos exemplificam, creio eu, razoavelmente bem toda a rotina, toda a 
rotina que é necessária para se chegar à conclusão final. Estão aqui duas 
tentativas que não resultaram, até que cheguei a um princípio que me pareceu 
possível, até que surgiu a maquete. Muito embora tivesse feito duas anteriores, 
exactamente, sobre as outras tentativas. E finalmente, depois de trabalhado e 
extraído da peça esse motivo, finalmente, o motivo pronto para a arte final, 
digamos, para ir para o fabrico” (Youtube, 2008). 
 
Se todo o processo para realizar a comunicação foi importante, através 
da representação da linguagem tipográfica e de imagem, o desenho foi 
considerado a forma de expressão de excelência para comunicar. No 
entanto, a fotografia passou a ocupar uma presença cada vez mais 
assídua nos cartazes, consequência das possibilidades tecnológicas 
que a reprografia ía permitindo, até se vulgarizar em muitas oficinas de 
impressão. Consequentemente, possibilitou novas retóricas visuais 
transformando o discurso visual do cartaz. Embora esta técnica 
pressuponha a cópia exacta da realidade, em alguns casos foi 
trabalhada como mais uma ferramenta para a representação. A 
combinação de fotografias e o seu tratamento ao nível da revelação, da 
combinação de mais elementos fotográficos ou ainda de outros 
elementos, nem sempre resultaram em representações realistas. 
Relativamente a este fenómeno, o design gráfico a nível conceptual 
acabou por ultrapassar a fotografia como técnica, incutindo-lhe novas 
propriedades e novas valências, como sucedeu com a fotomontagem, 
não se limitando à transposição directa de uma tecnologia para ser 
aplicada num cartaz. O design transformou as representações 
proporcionadas pela fotografia, modificando o próprio conceito 
fotográfico. Esta metamorfose da imagem veio revolucionar o cartaz ao 
nível do seu discurso visual alterando por completo o mimetismo da 
realidade, procurando criar uma linguagem própria que se traduz na 
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amplificação, redução ou nivelação dessa realidade. A fotografia tornou-
se assim no resultado da transfiguração, convertendo-se num discurso 
próprio pensado pela autoria, correspondendo às variações necessárias 
dando resposta ao programa e revelando as intenções autorais. A 
aceitação desta tecnologia por parte da autoria e a forma como foi 
encarada, foram factores determinantes para surgirem modificações nas 
representações dos cartazes. 
Vitor Manaças97 (Fig. 171), um dos autores entrevistados, destacou-se 
pela utilização regular da fotografia, sobretudo para os cartazes que 
realizou para a Fundação Calouste Gulbenkian, a convite do arquitecto 
José Sommer Ribeiro (1924-2006) trabalhando nos Serviços de 
Exposição e Museografia (Barbosa, 2009c). 
 
 
 
Fig. 171. Vitor Manaças. CDHB. 
 
“(...) fui trabalhar como tarefeiro e ganhar à hora (...).O cartaz aparece com 
uma responsabilidade que eu tive que assumir na Gulbenkian com outros meus 
colegas. (...) o Sommer Ribeiro quando distribuía uma exposição para estudar, 
para projectar a exposição (...) a pessoa que se responsabilizasse pelo estudo 
do projecto da exposição tinha que fazer o catálogo e o cartaz” (Barbosa, 
2009c). 
 
A responsabilidade do grafismo era da autoria para “toda a parte 
gráfica, não havia programa (...) éramos nós que estabelecíamos” 
(Barbosa, 2009,c), e relativamente ao programa era dado “(...) o título 
da exposição, o nome, se fosse o caso, do artista, (...) as datas, o sítio, 
                                                            
97 Licenciado em Design de Equipamento (1980) na ESBAL. 
 310 
a localização” (2009c). O tempo de realização de cartazes e catálogos 
demorava quinze dias, e iniciava o processo pelas maquetes:  
 
“(...) fazia muitos esquissos e tenho para aí alguns, até fazia muitos esquissos 
em papel, (...) com o guardanapo, e depois partia para uma maquete à escala 
½ ou à escala do próprio cartaz. Era um cartaz geralmente 50x70. Havia 
maiores. Quando eram maiores fazia uma coisa mais pequena e depois 
acompanhava na fabricação (...) em offset. Muitos deles foram feitos em tipos 
de chumbo (...) [impressos] em papel couché (...).Os meu cartazes eram 
cartazes geralmente com quatro cores mais uma ou quatro cores mais duas. 
Porque também aí, sim aí, o orçamento comandava muito as situações” 
(2009c) 
 
Ao nível da tipografia nunca usou a Letraset. Como trabalhava com a 
Gris Impressores “(...) ia lá, fotografava para diminuir e depois ia 
aprendendo”, no final surgia a maquete cuja aprovação era eu que a 
fazia” (Barbosa, 2009c).  
Apesar da representatividade da fotografia nos cartazes de Vitor 
Manaças, na entrevista realizada, concluiu que a sua preferência recaiu 
sobre a tipografia “O gozo que me dava era trabalhar os textos no 
catálogo, no cartaz. Mais do que a imagem porque a imagem no fundo 
não era minha” (Barbosa, 2009c). Nunca usou o computador para 
realizar os seus projectos.  
Este autor selecionou um cartaz que o marcou na sua prática 
profissional, onde não utilizou a fotografia. Talvez por esta tecnologia 
normalmente representar a obra a expor, o trabalho de Vítor Manaças 
restringiu-se à sua integração no cartaz ao nível da composição, tendo 
em conta os conteúdos de texto, e por isso não constituir para si numa 
mensagem visual inovadora. 
O cartaz eleito foi para a exposição do Alberto Sartoris (Fig. 172), onde 
a fotografia foi evitada e surge uma reprodução de um desenho 
litográfico deste arquitecto, tendo sido amplamente influenciado pelo 
contacto que teve com este autor. 
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Fig. 172.  Vitor Manaças. 1979 . Alberto Sartoris. (48 cm X 68 cm). Cartaz impresso na 
Of. Graf. Manuel A. Pacheco (Lisboa) em offset com cinco cores. ML/UA. 
 
Apesar da imagem fotográfica estar presente nos cartazes de Vitor 
Manaças, o designer João Nunes98 realizou uma abordagem 
diferenciada do uso desta tecnologia. 
 
“Tem que ser a base da fotografia, a fotografia fica como linguagem básica. O 
desenho, às vezes fizemos umas tentativas mas não gostei muito. E sempre 
me identifiquei muito mais com a fotografia, mais trabalhada, menos 
trabalhada, mais barroca menos barroca. Quer dizer o sentido barroco está 
sempre presente” (Barbosa, 2008j). 
 
João Nunes durante o serviço militar em Angola (1972-1974) (Fig, 173), 
desenvolveu o seu conhecimento na área da reprografia tendo sido 
essa aprendizagem fundamental e influenciadora da sua prática 
projectual desde a concepção dos seus cartazes, passando pela 
maqueta até à impressão final do trabalho. 
                                                            
98 Licenciado em Design na ESBAP, em 1982. 
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Fig. 173. João Nunes. CDHB. 
 
“Foi aí que eu comecei a utilizar de forma massiva a fotografia e o alto 
contraste na fotografia porque eram soluções rápidas e que dominávamos 
completamente dentro desse circuito oficinal que nós tínhamos. Tínhamos um 
atelier e uma oficina, aí aprendi basicamente todo o processo de 
desenvolvimento, todo o processo de desenvolvimento da maquete, de 
aproximação à maquete, as técnicas de pintura, as técnicas antigas, [e as] 
técnicas de utilização da letrapress, utilizando todo esse material. ” (Barbosa, 
2008j). 
 
De regresso a Portugal, ao nível conceptual na criação para a sua 
prática profissional, João Nunes considera-se “um filtro” com coerência. 
 
“Muitas vezes a  imagem surge de uma conversa, surge de um momento 
fortuito, num contexto em que estavas a fazer aquele trabalho. Mas o que é 
importante é essa imagem funcionar. Tem que ter uma palavra mais erudita 
para funcionar, tem que passar uma mensagem” (Barbosa, 2008j). 
 
Ao nível do programa foi confrontado algumas vezes com a imposição 
de uma imagem previamente escolhida pelo cliente, referindo este 
momento como uma situação confrangedora conseguindo de qualquer 
modo ultrapassar essa situação. 
João Nunes considera a selecção do conceito um factor importante, 
mas que deve ser alterado em função do cartaz, assim como os estudos 
efectuados ao longo do processo se modificam, mas para não perder 
esse registo efectua print screens das diversas fases para não perder a 
lógica do processo. Sempre que necessita recorre às imagens em loop, 
para decidir qual delas se impõe. Esta fase designa-a de working in 
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progress, Como se considera demasiado envolvido no projecto, opta por 
vezes levar duas ou três opções ao cliente99.O rigor é uma característica 
que o acompanha em todas as fases do processo,  
Relativamente ao tratamento dos conteúdos, refere a existência de uma 
“hierarquia protocolar”, que se prende com a cultura, pela necessidade 
de comunicar os elementos básicos, “essa é a fonte principal desse 
programa” (Barbosa, 2008j). O argumento da comunicação visual passa 
pela decisão de a imagem selecionada para o cartaz ser ou não 
representativa. Simultaneamente, estabelece um paralelismo do 
argumento visual com o argumento da mensagem de texto, ao nível da 
sua relação, considerando-se um manipulador dos argumentos.  
Ao nível das maquetas nos anos 80 realizou-as através de processos 
fotográficos, utilizou os marcadores da marca Mecanorma, usou o 
guache, e os sistemas de transferência das letras de decalque, mas 
“preferia fazer um desenho” (Barbosa, 2008j). Nesse período as 
maquetes eram apresentadas ao cliente às vezes à escala 1:1. Quando 
os cartazes aumentaram de tamanho as maquetes tornaram-se mais 
reduzidas, chegando actualmente a apresentar maquetes projectadas 
através do vídeo-projector. Normalmente, os clientes deslocavam-se ao 
atelier ou “eu ía lá para mostrar o cartaz. Portanto, nunca vai o cartaz 
sozinho. O cartaz vai sempre com alguém que o defenda (...). Esse 
momento é importante” (Barbosa, 2008j).  
Utilizou pela primeira vez o computador na realização de um cartaz em 
1989, utilizando com software o Pixel Paint. Nesse ano refere ainda, 
que também João Machado tinha adquirido, como ele, um Macintosh 
PLUS (Barbosa, 2008j). 
Dos vários exemplos de cartazes que referiu, encontrou-se um na 
amostra descrevendo-o como uma tendência barroca (Fig. 174). 
 
“Como aquela bilha que está ali no cartaz de 87. No fundo é um bocado alto 
contraste, mas depois é barroco, não é? É uma perfusão de elementos que 
estão aqui. É barroco, este é um barroco contido, é um barroco sintético. (...) 
                                                            
99 Normalmente “escolhe o pior” (Barbosa, 2008j). 
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Podia ser um cartaz wallpaper. Há aqui criação deste ambiente, um ambiente 
barroco” (Barbosa, 2008j).  
 
 
Fig. 174. João Nunes. 1987 . Design 87.  (48,4 cm X 68,2 cm). Cartaz impresso na 
Marca Artes Gráficas (Porto) em offset com quatro cores directas. ML/UA. 
 
Na entrevista realizada ao designer Henrique Cayatte100 (Fig. 175) este 
autor refere-se da seguinte forma em relação aos elementos que 
servem de inspiração no seu trabalho.  
 
 
Fig. 175. Henrique Cayatte. CDHB. 
 
“Tudo é fonte de inspiração. E portanto é preciso estar muito atento, 
memorizar ou ter aqui algumas linhas de referência, de opção”. 
Simultaneamente, aponta um conjunto de materiais que utilizou nos 
anos 80 “(...) nessa altura trabalhamos com papel, com tinta, com 
                                                            
100 Ingressou em 1981 no curso de Design de Comunicação na ESBAL desistindo no 3º 
ano. 
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ampliação fotográfica, com fotopack para retocar, com película, papel, 
etc” (Barbosa, 2008i), referindo-se a este momento com alguma 
nostalgia. 
Ao nível do programa descreve os elementos que são fornecidos pelo 
programa. “São a base, o formato, tiragem, número de cores, o 
programa que se quer veicular, a mensagem, a quem é que se dirige 
(...) aspectos relacionados com, naturalmente, o calendário, com datas” 
(Barbosa, 2008i), encarando-os sempre com um grande grau de 
liberdade. 
 
“Sinto-me sempre com essa liberdade. Podem-me recusar isso, podem-me 
retirar o trabalho como já aconteceu tantas vezes, mas eu sinto… tenho que 
me sentir com essa liberdade. É uma parte importante do meu trabalho. Depois 
podem aprovar ou não. Podem dizer, vamos continuar consigo ou não, como já 
aconteceu tantas vezes. Mas eu, não tenho medo de propor as minhas 
opiniões desde que tenha respeito pela outra parte. Não vejo o cliente como 
inimigo. Durante muitos anos os designers, as gerações mais velhas que 
achavam que os clientes eram sempre tipos ignorantes e que eram sempre 
tipos que forçavam os designers a fazer coisas que não estavam propriamente 
no programa inicial. E eu sempre defendi que devia haver uma pedagogia. Os 
clientes não estão formados em design e portanto quando convidam um 
designer. Para mim já é um passo de gigante convidarem um designer. O 
design aí tem que os ajudar a vencer um determinado fosso, senão … Portanto 
há um lado de pedagogia prévia antes de fazer o trabalho propriamente” 
(Barbosa, 2008i). 
 
Todas as sugestões são efectuadas no momento do pedido e não com 
a apresentação final do trabalho “Aliás eu tenho o hábito de trabalhar a 
quatro mãos com o meu cliente” (Barbosa, 2008i). No processo tem por 
hábito de utilizar o desenho e fazer maquetas no computador, até 
chegar à solução final. Posteriormente apresenta o projecto ao cliente 
referindo que: 
	  
“Não me lembro de alguma vez ter apresentado um cartaz em imagem real. A 
não ser cartazes de dimensões 50x70, 70X100 no limite (...) em alguns 
momentos, numa altura fiz bastantes. Bastantes muppies de 1,20X1,70 mas 
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não me lembro de em algum momento ter apresentado um cartaz em tamanho 
real. Em ecrã, numa apresentação. Posso ter cuidado numa apresentação 
projectada e de a projectar com a dimensão com que ele vai ficar no fim. Tento 
colocá-lo no meio dos outros, para que se perceba a relação com os cartazes 
que, nesse momento, estão na rua, perceber a palete de cores dominantes, 
funcionar na complementaridade, onde há muito ruído, fazer silêncio e tentar 
jogar nessa complementaridade e aí é muito importante perceber de cor, de 
tipografia e como é óbvio de composição. E depois há um suporte em papel 
que seja portátil para a pessoa levar, discutir e poder riscar por cima. (...) Gosto 
muito que as coisas venham riscadas em cima. Não consigo ver em nada 
disso, ofensivo. Pelo contrário. Acho um enorme prazer!” (Barbosa, 2008i). 
 
Da sua produção Henrique Cayatte descreveu da seguinte forma um 
cartaz que o marcou (Fig. 176):  
 
“De muitos que desenhei este é, talvez, o cartaz de que mais gosto.  Estava 
então no exigente lançamento do "Público" e esta foi uma das poucas 
excepções que fiz arranjando tempo para o fazer.   A pintura representa a 
solidão do poder. Tão só que a torre, um seu símbolo maior, está no meio do 
mar.   Inacessível.  Imaginei que dentro da torre estaria D. Dinis o marido de Dª 
Isabel.   Criador do pinhal de Leiria tirei-o do seu meio e coloquei-o na água.   
Terá sido um homem só.   Lembro-me de ter lido o original, ter estudado a peça 
e de ter assistido a ensaios no Teatro da Trindade para além de ter tido longas 
conversas com encenador, Mário Feliciano - não o designer -, querido amigo 
que me fez o convite e que viria a morrer pouco mais tarde de uma doença 
então ainda mal conhecida.   O trabalho foi integralmente pintado em acrílico e o 
lettering, já gerado em computador, viria a ser colocado posteriormente na pré-
impressão” (Barbosa, 2008i). 
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Fig. 176. Henrique Cayatte. 1990 . Dinis e Isabel. (59 cm X 84,3 cm). Cartaz impresso 
na Costa & Valério (Lisboa) em offset. ML/UA. 
 
Francisco Providência101 (Fig. 177) por disse que ao nível do projecto a 
sua inspiração recai em “qualquer conhecimento”. 
 
 
Fig. 177. Francisco Providência. CDHB. 
 
No entanto em termos metodológicos refere um exemplo relacionado 
com a criação da imagem para a Universidade do Minho, com o intuito 
de explicar a sua metodologia no processo em design: 
 
“Eu nunca tenho uma metodologia predefinida; por vezes a história, outras a 
antropologia cultural, a etnografia, a geometria, todas as áreas de 
conhecimento poderão contribuir para o design. Por exemplo na marca da 
Universidade do Minho havia um pressuposto de programa que era o de 
                                                            
101 Licenciado em Design de Comunicação/Artes Gráficas, na ESBAP em 1985. 
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encontrar sinais de identidade local. Ora o que parecia óbvio era o recurso ao 
folclore minhoto, com corações, filigranas e etc… (...) no entanto, o 
conhecimento sobre as investigações etnográficas de Santos sobre a sinaleira 
dos pescadores da Póvoa de Varzim permitiu-me propor algo inovador, 
adoptando a sua sintaxe gráfica” (Barbosa, 2009b). 
 
Do ponto de vista das limitações impostas pelo programa descreveu 
que não se recorda de uma situação específica dessas limitações, 
considerando que os “interesses não são concorrentes com os seus 
mas convergentes” (Barbosa, 2009b). Propõe alterações porque nem 
sempre: 
 
“(...) o cliente não sabe bem o que pedir… precisa de ser ajudado. O programa 
determina a funcionalidade e desempenho do artefacto; muitas vezes pedimos 
ao comércio sapatos ou comida mas o que pretendemos é auto-estima, 
confiança ou apenas afecto. É preciso perceber o que o cliente pretende de 
facto, do que precisa. Disso poderá depender o grau de inovação da resposta.” 
(Barbosa, 2009b). 
 
Reforça a importância da intervenção da autoria em relação ao 
programa proposto, considerando-o não como um enunciado hermético, 
mas como uma possibilidade para outras soluções: 
 
“Em princípio o meu modo de projectar implica a boa compreensão das 
intenções do cliente, antecipando-me às suas proposições de programa. 
Superar as intenções do cliente é fácil. Por vezes é mais difícil levá-lo a 
compreender certas opções de forma como a preferência por soluções mais 
simples (lacónicas), podendo ver nisso um desinvestimento em termos de 
esforço. Digamos que a função primeira é, geralmente, muito fácil de satisfazer; 
a segunda, enquanto forma estética, enquanto intencionalidade de linguagem 
ideológica, é bastante mais difícil” (Barbosa, 2009b). 
 
Para materializar as suas ideias recorre ao desenho, elegendo a 
esferográfica Bic “sobre papel IOR 80grs em cadernos com as 
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dimensões de 21cm X 21 cm”, recorrendo, ainda, à “digitalização ou 
redesenho em ambiente digital através do programa FreeHand” 
(Barbosa, 2009b). Para isso, em 1993 adquiriu equipamento informático 
da marca Macintosh, que “era constituído por 2 computadores llFX, um 
deles com placa gráfica para ecrã de 19” com 16 milhões de cores, 
scanner, impressora Apple A4 a preto e branco a laser e software de 
origem com Quark X-press, Aldus FreeHand, FileMaker, Word e mais 
tarde Photoshop” (Barbosa, 2009b). 
Relativamente às apresentações das propostas dos seus cartazes aos 
seus clientes procura:  
 
“(...) sempre que possível, integrar o produto desenhado (cartaz, marca, livro, 
brochura, etc…) num contexto de uma apresentação que possa contribuir para 
a compreensão do produto. Isso dará origem a uma apresentação projectada 
em vídeo e a uma brochura impressa (com texto e imagens) de preferência em 
formato grande (mínimo A3…). De outro modo é muito difícil vender uma ideia. 
E aquilo que o cartaz faz é traduzir uma ideia. Por vezes o cartaz é reproduzido 
em suporte próprio, rígido e à escala pretendida, que deixarei no cliente para 
observação” (Barbosa, 2009b). 
 
Da sua produção destacou o cartaz (Fig.178) intitulado “2” 
possivelmente pela depuração gráfica dos argumentos visuais e pela 
conceptualidade que cada um desses argumentos anuncia: 
 
“É uma imagem que é feita com impressão directa, é uma composição, é uma 
sugestão das folhas do sistema de arquivo dos projectos em arquitectura. O 
texto vai recolhendo para os limites quer superior, quer inferior, aquela zona 
central do cartaz é deixada em vazio, há aqui um jogo com cores directas que 
identifica o fragmento, digamos assim, por oposição à textura como uma 
espécie de metáfora dos centros históricos das cidades portuguesas. É um 
cartaz bastante abstracto, digamos assim, quase sem evocação iconográfica, 
quase exclusivamente tipográfico” (Barbosa, 2009b). 
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Fig. 178. Francisco Providência. 1989. 2. (47,8 cm X 67,8 cm) Cartaz impresso em 
offset. ML/UA. 
 
Considera o seu trabalho ao nível do estilo como o resultado de um 
“design lacónico contribuinte para um mundo menos cínico” (Barbosa, 
2009b). 
 
Por fim entrevistaram-se Lizá Ramalho e Artur Rebelo102 da R2 Design 
(Fig. 179), que representam a nova geração de designers e que 
estabeleceram a transição entre o séc. XX e o séc. XXI, considerando o 
seu reconhecimento a nível nacional e internacional. 
 
 
Fig. 179. Artur Rebelo e Lizá Ramalho – R2 Design. CDR2. 
                                                            
102 Ambos licenciado em Design de Comunicação/Artes Gráficas, na ESBAP em 1997. 
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Ao nível do projecto referiram que as suas linhas inspiradoras não se 
limitam “ao universo gráfico” incluem “(...) tudo mesmo! Mesmo as 
coisas que acontecem a nível pessoal. (...) Procuramos 
intencionalmente algumas coisas, sempre que vamos a qualquer lado”, 
desde os museus, a literatura como sucedeu com: 
 
”(...) Jorge Tenreiro que nos influenciou muitíssimo em termos do nosso 
trabalho. Portanto vamos buscar ao cinema (...) e também coisas que nos 
acontecem, em termos pessoais. Ou seja, (...) desta relação de viagens que 
fazemos, quer dizer da paisagem urbana imenso, fotografamos, coleccionamos 
coisas. Isso do ponto de vista da inspiração é importante. E temos a nossa 
colecção de objectos que são desde bonecos velhos até coisas que 
encontramos na rua, na praia, no lixo. Temos esse material, todo, uma parte 
organizada, outra por organizar, está ali em gavetas, compramos também aos 
alfarrabistas (...). Quer dizer tudo isto são pontos de vista, são fontes de 
inspiração. Mesmo acontecimentos que discutimos há coisas que podem de 
facto proporcionar soluções ou ajudar” (Barbosa, 2008l). 
 
Ao nível do programa chegaram a recusar o seu primeiro trabalho que 
se destinava a uma marca de peles, considerando que a sua postura 
enquanto profissionais e enquanto pessoas se deve reger pela 
responsabilidade social e ética (Barbosa, 2008l). Na realização de 
projectos referiram que na sua maioria o programa deve ser constituído 
por “sinopse, objectivos, historial, contexto, público, conteúdos, prazos e 
orçamentos”103, mas para além disso deve existir um grau de liberdade, 
dando como exemplo o Teatro Bruto que:  
 
“(...) deu-nos muita liberdade, em termos criativos, foi muito importante para 
nós, foi logo no início da nossa carreira. (...) fazíamos sempre um MUPI, um 
pequeno programa que era uma brochura pequena de trinta e seis páginas em 
                                                            
103 Muitas vezes são fornecidos pelo cliente de forma oral “mas temos conseguido agora 
que alguns clientes nos entreguem o programa escrito, um documento. Em qualquer um 
dos casos há uma descrição do projecto, do público alvo, dados concretos a integrar no 
cartaz, às vezes recebemos documentação, por exemplo, se for uma peça de teatro 
recebemos o guião, recebemos figurinos, recebemos desenho, o que houver,  se achar 
necessário até fotografias” (Barbosa, 2008l). 
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que ilustrávamos tudo, tínhamos liberdade, eles davam o conteúdo dos textos e 
podíamos fazer o que entendêssemos. Era sempre a duas cores porque havia 
aquela limitação em termos financeiros, mas isto permitia-nos explorar duas 
vertentes diferentes que era a brochura e a solução de paginação, não é?” 
(Barbosa, 2008l). 
 
No entanto, consideraram que o programa não deve ser da inteira 
responsabilidade do cliente: 
 
“(...) o designer pode e deve participar, pode eventualmente até fazer um contra 
briefing ao programa que existe só se achar que é necessário. Mas acho que o 
designer tem obrigação de não se limitar a executar, mas pôr em causa, 
contribuir e acrescentar” (Barbosa, 2008l). 
 
Um dos principais problemas com que muitas vezes são confrontados 
está relacionado com a colocação dos logótipos nos cartazes, quer pela 
quantidade, quer pela hierarquia a que tem de estar sujeitos, sendo esta 
gestão do ponto de vista visual, complexa, referindo-se a esta parte do 
projecto da seguinte forma: “este é um bocadinho maior do que aquele 
que é mais importante e é, (...) é a feira” (Barbosa 2008l).  
Para a execução dos trabalhos as tecnologias são variadas, estando 
relacionadas com o programa e com a inspiração para o trabalho. 
Desde apontamentos em cadernos, o desenho, fotocópias, ao uso de 
colagem, Letraset, montagens tridimensionais, o recurso à fotografia, ou 
o computador, poder-se-á dizer que qualquer elemento pode ser 
utilizado na realização do projecto para dar sentido ao trabalho, 
referindo ainda que a fase final, maioritariamente, acaba no computador 
(Barbosa, 2008l). Iniciaram a utilização do PC para realizarem 
ilustrações de T-shirts com o Corel Draw e imprimiram os seus 
trabalhos a jacto de tinta. 
 
“Depois passamos para o Mac e tivemos um quadra (custou imenso dinheiro!!!) 
e uma impressora A4. Pagamos o scanner Mustek com trabalhos (…) que 
custou cerca de 1000 euros. Fomos adquirindo equipamento. Depois tivemos 
uma impressora A3 a jacto de tinta e mais tarde quando ganhamos o primeiro 
prémio da revista PAGE/CPD tivemos a possibilidade de escolher material no 
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valor de 5.000 euros e optamos por dar mais 1000 euros e ter uma impressora 
a laser A3. Os programas eram o Freehand 3, o Photoshop, e o Quark-Xpress 
para paginar. Mais tarde passamos para o Indesign. Agora usamos imensos 
programas porque fazemos muitas coisas diferentes constantemente o 
Indesign, Illustrator (deixamos o Freehand), Photoshop, Fontlab, Fontographer 
e para projectos específicos podemos usar o Premiere ou o Final Cut, usamos 
o Flash numa altura chegamos a usar o Director” (Barbosa, 2008l). 
 
Do ponto de vista da impressão consideram que a evolução dos 
sistemas reprográficos permitiram novas possibilidades, por vezes 
utilizam o over print, mas com orçamentos bastante limitados acabam 
por ser impedidos de experimentar outras possibilidades (Barbosa, 
2008l). 
Ao nível da apresentação da maquete ao cliente consideram o contacto 
importante, em casos raros enviaram “um PDF porque o cliente estava 
longe”, mas por norma a apresentação é feita num A3 ou então 
apresentado através de um projecto a uma escala superior à do cartaz, 
acompanhada de uma explicação pois “a palavra é essencial”, no 
entanto: 
 
“(...) depende muito dos casos, depende um bocadinho do processo que 
utilizamos, também da forma como fará mais sentido e depois depende como 
está a correr a apresentação, se sentimos que há necessidade de explicar um 
bocadinho mais [explicam]. Também é importante para nós [as] imagens e 
observar a reacção (...)” (Barbosa, 2008l). 
 
Da sua produção elegeram três cartazes de referência104, dos quais se 
seleccionou o de 2005 (Fig. 180) pela informação cultural que lhe está 
associada, referindo-se ao arquitecto Fernando Távora. 
 
“O I Love Távora funcionou. Ainda agora recebemos um e-mail a perguntar se 
queremos vender o cartaz. Acho que tornou mais abrangente o evento, para o 
público. Fernando Távora? Quem é Fernando Távora? Mesmo lá fora o Abbot 
                                                            
104 Molly Bloom (2002) Dia Mundial de Arquitectura (2005), e Em Torno (2006). Apesar 
de terem sido projectados no séc. XXI, considerou-se que a sua presença neste 
contexto fez sentido como cartazes que marcaram o início desse século. 
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Miller, (...) perguntou quem foi Fernando Távora? Quem é o Távora? E o Siza? 
Sabia quem era o Siza e perguntou quem era o Távora, o que para nós é 
bestial. Não é aquela pergunta (...) que letra usaste? Nem o formato nem as 
grafias. Porque é (...) é o Távora (...) o teu cartaz fez-te sonhar. (...) sentiram-se 
mais repercussões por ter feito aquele trabalho ao nível dos clientes, porque 
marcou o ponto de partida (...) começamos a trabalhar muito mais para os 
arquitectos (...)” (Barbosa, 2008l). 
 
 
Fig. 180. R2 Design. 2005. I love Távora. (48,4 cm X 68,2 cm). Cartaz impresso em 
offset com duas cores directas. CDR2. 
 
Se por um lado consideram que “a tipografia é aquilo que pode 
identificar o nosso trabalho”, por outro não consideram a existência de 
um estilo que os defina, sendo talvez o conceito “o motor do trabalho 
(...) que nos ajuda a chegar à forma” (Barbosa, 2008l). 
 
 
c) Sistemas reprográficos 
Ao contrário dos séculos anteriores, a organização desta alínea segue 
uma outra lógica. Inicia-se o estudo pelas tecnologias utilizadas na 
concepção do cartaz (fotografia e repromaster), para posteriormente se 
descrever a importância das casas de impressão. Optou-se ainda, para 
o séc. XX, não referir as máquinas de impressão que foram surgindo no 
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contexto português. Considerou-se que seria mais importante referir as 
casas impressoras que se destacaram durante este período e sempre 
que possível realizar a indicação do seu equipamento reprográfico. 
Destacaram-se igualmente aquelas que trabalharam no sentido de 
promover os cartazes ao nível da sua qualidade de impressão, em que 
se verificou essa característica qualitativa em conjunto com os 
depoimentos dos entrevistados. Todos eles demonstraram 
preocupações que passaram pelo rigor e profissionalismo que se 
reflectem na necessidade de acompanhamento da impressão 
estreitando a colaboração entre a autoria e oficina de impressão105, e 
por isso justificaram a sua integração neste estudo. 
 
O primeiro registo encontrado com a utilização de fotografia surgiu no 
cartaz de 1934 (Fig. 181), e pontualmente em alguns cartazes dos anos 
40 e 50. Nos anos 60 foi usada sobretudo no cartaz turístico e no cartaz 
político com a intervenção da repromaster. Só a partir da década de 70 
se vulgariza a utilização desta tecnologia em todas as categorias de 
cartazes. 
A presença da fotografia no âmbito do cartaz ao mesmo tempo que 
permitiu a transposição fiel de uma realidade provocou um contraste 
com as representações realizadas pelo desenho. Apesar das diferenças 
serem substanciais ao nível dos resultados, a presença do desenho 
manteve-se no cartaz até ao final do séc. XX. A vulgarização da 
fotografia no cartaz acontece sobretudo a partir dos anos 70 por dois 
motivos que se relacionam. Por um lado a reprodução fotográfica a 
cores, ao nível da impressão, para o grande formato não era comum no 
contexto nacional, sendo o offset responsável pela sua vulgarização, e 
por isso os autores não recorreram à fotografia para realizarem os seus 
cartazes. Por outro, a impressão em offset permitiu obter maior 
qualidade na reprodução da fotografia. 
Ainda em relação à fotografia, conforme foi referido no séc. XIX, apesar 
de se ter encontrado apenas um exemplar que apresenta um retrato de 
dimensões reduzidas, constatou-se que essa situação se repercutiu nos 
                                                            
105 Trabalhando em parceria desde a pré-impressão, impressão e acabamento. 
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cartazes tauromáquicos do início do séc. XX. O cartaz cultural de 1934 
(Fig. 181), é o primeiro exemplar onde está representada a fotografia 
em quase toda a extensão do cartaz. 
 
 
Fig. 181. Anónimo. 1934. Grandes festas de Lisboa: 1934. (70 cm X 100 cm ). Cartaz 
impresso na Ocogravura, (Lisboa) em fotogravura com uma cor. BNP. 
 
Nos anos 50 encontraram-se situações distintas com o uso da 
fotografia. Surgiu um cartaz político106, sem ser de retrato, que 
apresentou a fachada de uma das pousadas portuguesas [1950] (Fig. 
182). Outro cartaz cultural de 1957 utilizou a fotografia a cores e um 
outro, do mesmo ano e categoria, apresentou um tratamento gráfico da 
fotografia diferenciando-se dos exemplares anteriores (Fig. 183) e (Fig. 
184). 
                                                            
106 As fotografias apresentadas nos cartazes eram normalmente retratos muito 
semelhantes em termos de composição de cartaz, que eram utilizados nos cartazes 
tauromáquicos. 
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Fig. 182. Anónimo. 1950. Pousadas do SNI. (59,7 cm X 90 cm). Cartaz impresso na Lito. 
de Portugal (Lisboa) em offset com duas cores. BNP. 
 
Fig. 183. Anónimo. 1957. Portugal. (64,7 cm X 99,2 cm). Cartaz impresso na Bertrand 
(Irmãos), Lda. (Lisboa) em offset. BNP. 
 
Fig. 184. Anónimo. 1957. Fundação Calouste Gulbenkian. (68,4 cm X 99 cm). Cartaz 
impresso na Lito. de Portugal (Lisboa) em offset com duas cores. BNP. 
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Nos anos 60 a utilização da repromaster, modificou visualmente os 
cartazes, com a utilização da fotografia tratada em alto contraste. O 
cartaz político dos anos 60 destacou-se por apresentar esta tecnologia 
(Fig. 185). 
 
 
Fig. 185. Anónimo. 1969. Na tua voz a força do povo. (46,7 cm X 68,5 cm). Cartaz 
impresso na Casa Portuguesa (Lisboa) em offset com duas cores. BNP. 
 
O nivelamento das representações onde o preto e branco constituíram o 
discurso cromático prevalente, anunciaram uma rotura com as 
representações antecedentes, destacando-se na amostra da ʻparedeʼ, e 
sendo utilizada nas décadas seguintes. 
João Nunes descreve a importância da tecnologia repromaster na 
realização de cartazes da seguinte forma: 
 
“(...) tínhamos era a possibilidade da maquinaria fotográfica na zona pré-press 
que nos permitia fazer a composição de um cartaz num formato, no próprio 
formato em que a nível dos grandes títulos se conseguia ter um rigor muito 
grande ao nível da letra, da composição tipográfica, da relação de tipografia 
com a própria imagem. (...) tinham essa máquina fabulosa que eram as 
máquinas de fotografias do pré-press. Fazia-se uma pequena composição de 
texto com a letra press, tinha o desenho ou a fotografia, colocava-se isso na 
base da máquina, faziam-se as ampliações milimétricas de todos estes 
elementos constitutivos do cartaz e íamos passando isso para um cartaz que 
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estava desenhado numa base semi-transparente ou papel vegetal. Era uma 
repromaster, uma velha repromaster” (Barbosa, 2008j). 
 
Relativamente, à identificação das tecnologias de impressão utilizadas 
nos cartazes, reconhece-se que em alguns casos surgiriam dúvidas 
nesse processo. Para se proceder de forma mais precisa a essa 
identificação seria necessário recorrer à utilização de instrumentos com 
um grau de ampliação superior ao que foi utilizado107. Paralelamente, 
não se encontraram referências bibliográficas que descrevessem datas 
precisas sobre o aparecimento das novas tecnologias de impressão 
utilizadas nos cartazes, no contexto nacional108. 
Se por um lado o offset é conhecido como um sistema que utiliza os 
mesmos princípios da litografia a sua principal diferença reside na 
utilização da chapa bimetálica e consiste num sistema de impressão 
indirecta (Canaveira, 2001, p. 64), por outro a evolução tecnológica da 
litografia é visível na impressão de cartazes, levando a supor que o 
offset existisse possivelmente desde os anos 50 em Portugal109, na 
impressão de cartazes. Outro factor que vem consubstanciar a hipótese 
da introdução desta tecnologia, nessa década, é o cartaz de 1959 que 
refere “Fotolito Salles Offset Limitada”, impresso na Litografia Salles, 
composto por duas folhas ao baixo (Fig. 186). 
 
                                                            
107 No presente estudo utilizou-se um conta-fios com a capacidade de aumento de 6 X. 
108 Francisco Guimarães (1948), Armando Figueiredo (1958), Rui Canaveira (2001), 
Susana Durão (2003) referem algumas das tecnologias, mas não apontam datas. 
109 Um facto que vem consubstanciar esta ideia é a publicação de Francisco Guimarães 
(1948), que apresenta como sistemas de impressão a tipografia, litografia, fotogravura, 
zincografia, tricromia e a rotogravura. Por outro lado, a publicação de Susana Durão 
(2003) reforça esta ideia, pela presença do offset nos anos 50, dando como exemplo um 
episódio sobre um tipógrafo em torno da aprendizagem desta tecnologia de impressão 
(2003, p. 246), 
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Fig. 186. Anónimo. 1959. O primo Basílio. (100 cm X 133 cm). Cartaz impresso na 
Litografia Salles (Lisboa) em offset com duas cores. ML/UA. 
 
Em relação à introdução da serigrafia110 em Portugal, surgem os 
mesmos problemas identificados com o offset. Na inexistência desse 
registo, verificou-se na amostra o primeiro exemplar que fez uso desta 
tecnologia de impressão (Fig. 187). 
 
 
Fig. 187. Anónimo. 1966. A maluquinha de Arroios. (55 cm X 74 cm), Cartaz impresso 
na Tip. Cardim (Lisboa) em serigrafia com cinco cores directas. BNP. 
 
                                                            
110 Conforme foi referido no ponto a) Materiais desta Parte, o uso de tela específicas é 
utilizado para receber a imagem que está presa a uma moldura de metal, onde “as 
unidades de impressão são muito simples: o papel ou o material a imprimir é colocado 
por baixo do quadro, a tinta por cima e, com a ajuda de uma espátula, faz-se pressão 
sobre a tinta, para que esta passe para o papel através dos buracos abertos na tela, que 
definem a imagem. (...) A tinta da serigrafia é trinta vezes mais espessa do que a tinta 
do offset (...) dura mais tempo e torna este processo ideal para imprimir publicidade de 
exterior, como mupis e outdoors” (Barbosa, 2004, p. 81-82).  
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Apesar da divulgação dos computadores pessoais em meados dos anos 
80, e vulgarizados sobretudo a partir dos anos 90, encontrou-se apenas 
um cartaz tauromáquico impresso a laser, composto por duas folhas ao 
baixo de 1996 (Fig.188). 
 
 
Fig. 188. Anónimo. 1996. A garraiada agronómica. (36,3 cm X 52,4 cm). Cartaz 
impresso digitalmente. ML/UA. 
 
No início do séc. XX, apesar dos avanços tecnológicos de impressão, 
todo o processo de reprodução gráfica era, maioritariamente, realizado 
manualmente. Com a introdução mecanizada em alguns destes 
processos, a execução deste trabalho passou a realizar-se com uma 
maior rapidez e qualidade. Os requisitos em termos de mão de obra 
modificaram-se. Enquanto as impressões realizadas pelo processo 
artesanal procuravam solucionar problemas relacionados com as 
questões de execução no sentido da perfeição e do acabamento, com o 
processo mecânico, a qualidade e o refinamento do trabalho perdeu-se 
para dar lugar à rapidez de execução e à substituição de mão de obra 
diferenciada. No entanto, existiram oficinas de impressão que apesar de 
se adaptarem ao desenvolvimento tecnológico reprográfico, a perfeição 
e qualidade do objecto impresso constituiu um objectivo a atingir. Se o 
aparecimento da mecanização, neste contexto, obrigou a uma série de 
adaptações dos trabalhadores das oficinas gráficas situação idêntica 
ocorreu com os designers. 
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A descoberta das cores primárias e do preto ao nível da sua 
implementação na área da reprografia111, viriam contribuir para 
simplificar todo o processo de impressão, reduzindo os seus custos, 
evitavou-se, assim, a utilização de mais matrizes para outras cores e 
reduzindo-se o número de passagens na impressão. No entanto esta 
tecnologia surge mais tarde no contexto português. 
Na década de 10, as tecnologias de impressão de grande formato 
contribuíram para uma presença significativa do cartaz nos espaços 
públicos ao mesmo tempo que a qualidade de impressão melhorava 
atribuindo novas valências ao cartaz. A este nível destacou-se a Lito. 
Invicta112 situada no Porto pelo uso de pedras litográficas com cerca de 
60 cm X 90 cm (Fig. 189). 
 
 
Fig. 189. Anónimo. [1915]. Conquistador. (59,8 cm X 89,9 cm). Cartaz impresso na Lito. 
Invicta (Porto) em litografia com seis cores, BNP. 
 
No entanto, a referência nacional para a época foi a ETP (RC) na 
impressão de cartazes de grandes dimensões e também por toda uma 
estratégia comercial que passou não só pelo desenho de cartazes, 
como também pela possibilidade de efectuar campanhas em variados 
suportes. Um exemplo correu com a campanha publicitária da marca de 
                                                            
111 “In 1905, Ira Rubel invented the offset printing process, in wich a rubber roller 
economized on inking” (Weill, 2004: 12-13). 
112 Com cartazes impressos até aos anos 80. 
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bolachas Invicta, que envolveu, um espectáculo público que foi filmado, 
sendo o cartaz a comunicação visual que perpetuou a imagem da 
Invicta (Fig. 190). 
 
 
Fig. 190. ETP . [1917]. Invicta. (91 cm X 145 cm). Cartaz impresso na ETP (Porto) em 
litografia com cinco cores. BNP. 
 
Raul Caldevilla pretendeu destacar-se no mercado não só por este tipo 
de iniciativas, mas também na aquisição de equipamento moderno na 
área da reprografia. 
 
“At this time, ETP possessed the largest lithographic machine 
(37.4015X57.0865 inches) in Portugal, as well as two smaller ones 
(37.4015X49.2125 inches), a starch machine and a varnishing machine, two 
guillotines, a card-cutting machine, two engraving machines, a polish machine 
and 3349 designed stone tablets113. Although rotation printing machines were 
already on the market, ETP did not yet have these, according to Caldevilla. It 
did, however, continue to specialise in large-format work” (Barbosa; Calvera, 
Branco, 2009, p. 30). 
 
                                                            
113 (Caldevilla, 1923, p. 17-20). 
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O interesse de Raul de Caldevilla no grande formato, a sua insistência 
no uso da litografia e nas possibilidades reprográficas ao nível do uso 
da fotografia levaram-no posteriormente a adquirir em 1920: 
 
“(...) the photolithic system invented by Guilherme Frey, which substantially 
reduced the time needed to transfer the original design onto the matrix. It also 
distinguished their work from that of their competitors, since it produced a high 
quality final product that was representationally innovative and allowed 
photography to be incorporated in the posters. (...) The Frey process involved 
using photography together with the principle colours of yellow, red and blue. 
Commonly known as the Procédé multicolor – sans trame Frey, the process 
involved photographing the object to be represented, and then placing it onto 
the primed stone tablets; the representation would then be transferred using 
light. Thus, a faithful reproduction of the photograph could be achieved without 
the need for the nets or frames used by earlier techniques. The image was 
transferred directly to the tablet, substantially reducing the time necessary and 
dispensing with the need for lithographic designers. While these designers had 
to transfer the inverted or negative design using a mirror to copy the original 
onto the block, the maquette designer needed extensive knowledge of printing 
techniques to be able to make maximum use of colour superimposition, 
complementary colours and reserved spaces, thereby avoiding the presence of 
unnecessary tablets when printing in various colours, continuous tones, etc.” 
(Barbosa; Calvera, Branco, 2009, p. 30). 
 
Em 1923 Raul de Caldevilla demitiu-se da ETP, posteriormente 
adquirida pela Empreza do Bolhão (Barbosa; Calvera, Branco, 2009, p. 
25), que ficou com o espólio de reprográfico da empresa antecessora e 
por isso a Empreza do Bolhão114 acabou por se manter em destaque 
durante o século XX na reprodução de cartazes de vários autores como 
Almada Negreiros (1929) (Fig. 191), José Rocha (anos 30), Eduardo 
Romero (anos 30), Roberto Araújo (1940), Maria Keil (1941), Fred 
Kradolfer (1954), Alberto Cardoso (1962), João Machado (anos 80). 
 
                                                            
114 Conhecida igualmente por Bolhão, ainda se mantém em actividade, mas sobre a 
designação de Packigráfica. 
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Fig. 191. Almada Negreiros. 1929. Exposição Portuguesa. (70 cm X 99,8 cm). Cartaz 
impresso no Bolhão (Porto) em litografia com quatro cores. BNP. 
 
Segundo informação publicitária obtida na revista Civilização do ano de 
1928, foi encontrada informação sobre a Bertrand (Irmãos) situada em 
Lisboa, relativamente aos serviços que facultava: tricromia, fotogravura, 
zincografia e tipografia, possuindo igualmente a litografia, tendo 
impresso cartazes de vários autores como Martins Barata (Fig. 192), 
Raquel (1938), Emmerico Nunes (1938), Nuno Costa (1954), Luiz Filipe 
(1964) e Sebastião Rodrigues (1968). 
 
 
Fig. 192. Martins Barata. 1938. A Lição de Salazar. (111,5 cm X 78 cm). Cartaz 
impresso na Bertrand (Irmãos), Lda. (Lisboa) em litografia com sete cores. BNP. 
 
Nos anos 40 destaca-se a Neogravura com um cartaz possivelmente 
impresso em fotogravura (Fig. 193), que apesar de utilizar uma 
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tecnologia já existente, sobressai pela sua aplicação em quase toda a 
extensão do cartaz115. No entanto, outros motivos surgiram para que se 
destacasse no âmbito do presente estudo. Foi uma casa de impressão 
que se dedicou à reprodução de cartazes durante o séc. XX, com um 
grau de qualidade acima da média das suas congéneres. Talvez por 
isso, se encontraram nomes de autores que trabalharam com esta casa 
de impressão, como Sebastião Rodrigues (anos 60 e 70), Marcelino 
Vespeira (1968), Vitor Silva (1972), Vieira da Silva (1974) e Américo 
Silva (1980). 
 
 
Fig. 193. Anónimo. 1946. Camões. (142 cm X 101 cm). Cartaz impresso na Neogravura 
(Lisboa) impresso em fotogravura com uma cor, composto por duas folhas ao alto. BNP. 
 
Outra casa que se destacou foi a Lito. de Portugal116, distinguindo-se na 
impressão de cartazes, dos quais se destacam alguns autores como 
Eduardo Romero (1928), Stuart Carvalhais (anos 30), Raquel (anos 30), 
Alberto Sousa (anos 30), Jorge Barradas (1933), Graça (anos 30), José 
Rocha (1935), Martins Barata (1938), Paulo Ferreira (1940), Bernardo 
Marques (1941), Carlos Botelho (1942), Fred Kradolfer (1944), 
Sebastião Rodrigues (1953), Oskar (1959) (Fig. 194), Thomaz de Mello 
(1961) e Marcelino Vespeira (anos 60).  
 
                                                            
115 Situação semelhante que sucedeu com a casa de impressão Ocogravura nos anos 
30 (Fig. 181). 
116 Conforme se referiu na Parte II a funcionar desde 1893 até à actualidade. 
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Fig. 194. Oskar. 1959. Portugal. (62 cm X 99,7 cm). Cartaz impresso na Lito. de 
Portugal (Lisboa) em litografia com cinco cores. BNP. 
 
Importa sublinhar que a Lito. de Portugal em 1955 reproduziu pelo 
processo litográfico o cartaz premiado de Paulo Ferreira para o 
Concurso Internacional de Cartazes de Viagem, realizado em Tóquio, 
tendo sido a passagem do desenho à pedra por Renato Graça, famoso 
litógrafo português (Manaças; Sousa, 1995 p. 90) revelando a presença 
da litografia na impressão de cartazes durante os anos 50. 
A oficina de impressão Casa Portuguesa de Lisboa apesar de ter 
funcionado desde os anos 30, a partir dos anos 60 apresentou cartazes 
impressos em offset com a dimensão média que varia entre os 50 cm X 
70 cm e o 70 cm X 100 cm desde os anos 60, e os 100 cm X 140 cm a 
partir dos anos 70 a 80117.  
Encontraram-se autores com cartazes impressos nesta gráfica como 
Thomaz de Mello (anos 60), Garizo do Carmo (anos 70 e 80), João Abel 
Manta (1977), Sebastião Rodrigues (1977), Marcelino Vespeira (anos 
70), Judite Cília (1978) e a presença de ateliers como Studio Tom118 
(1965) (Fig. 195) e de algumas agências de publicidade como a Cinevoz 
(anos 70), a Team (anos 70) e a Johnson & Johnson (anos 80). 
Constata-se que a partir da década de 60 o offset passou a ser a 
tecnologia de eleição para a impressão de cartazes. 
                                                            
117 Na amostra da ʻparedeʼ não existem exemplos posteriores a essa década 
118 Criado por Thomaz de Mello. 
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Fig. 195. Studio Tom. 1965. Algarve. (62,7 cm X 99,6 cm). Cartaz impresso na Casa 
Portuguesa (Lisboa) em offset. ML/UA. 
 
Também em Lisboa a Gris Impressores119 utilizou o offset nos anos 60 
tendo sido destacada por Vitor Manaças pela modernização do 
equipamento com: “(...) uma nave imensa de máquinas de offset, já 
estavam a meter fotocomposição, uma pequena tipografia (...). Faziam 
as provas em couché e depois fotografavam (...) estamos a falar dos 
primórdios dos anos 70, (...)” (Barbosa, 2009c). Para além de Vitor 
Manaças ter trabalhado com esta oficina de impressão, Sebastião 
Rodrigues também imprimiu os seus cartazes na Gris durante os anos 
60 (Fig. 196). 
 
                                                            
119 Também conhecida por L. Henry Gris, Lda. 
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Fig. 196. Sebastião Rodrigues. 1963. Arte do oriente islâmico. (69,5 cm X 100 cm). 
Cartaz impresso na L. Henry Gris, Lda. (Lisboa) em offset. BNP. 
 
Para os anos 70 seleccionou-se a Lito. Nacional120 situada no Porto. A 
sua integração nesta década acontece por três motivos, o primeiro 
prende-se com o seu período de existência que abarca desde a década 
de 30 até à actualidade, o segundo por ser nos anos 70 que parece ter 
adoptado a utilização do offset na impressão de cartazes, e o terceiro 
por ter trabalhado com autores como Fred Kradolfer (1931), João 
Tavares (1936), A. Ehrlich (1940), Ernani (1940), José Rocha (1970) 
(Fig. 197), Ang. Mac. (1981) e João Machado (1991). 
 
 
Fig. 197. José Rocha. 1970. 1970 Ano europeu da conservação da natureza. (69 cm X 
70 cm). Cartaz impresso na Lito. Nacional (Lisboa) em offset. BNP. 
                                                            
120 Sendo designada a partir dos anos 90 por Litografia Nacional. 
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A Lito. Coimbra121 destacou-se pela sua presença no mercado 
português desde os anos 40122, por se dedicar à impressão de cartazes 
culturais e comerciais, variando os respectivos temas em cada uma das 
categorias e sobretudo ao nível das representações, resultante da 
participação de uma autoria anónima e identificada como António Lopes 
(1940), Manuel Lima (1959), Jarmelo (1962), A (1963), Matos (1970), 
Fernando Coroado (anos 70), Zé Luiz (1971), Pilo da Silva (1972), 
Câmara Leme (1972) e Vitor Marques (1973).  
Pela amostra de cartazes verificou-se que o offset deve ter sido 
introduzido nos anos 50 nesta oficina de impressão, conforme se 
constatou no cartaz impresso em 1959123. O offset talvez tenha sido o 
principal motivo para a impressão de cartazes turísticos sobre algumas 
localidades do país, sendo a utilização da fotografia o recurso de 
eleição para transmitir a imagem desses locais e o offset a tecnologia 
ideal para imprimir esses registos. Os cartazes anunciam não só a 
adopção da normalização dos formatos como também estas dimensões 
corresponderam aos equipamentos reprográficos utilizados no offset. 
Para ilustrar este contexto, optou-se por selecionar um cartaz cultural 
dos anos 70 em que, parcialmente, a sua organização gráfica criou um 
tipo de modelo para o cartaz turístico (Fig. 198). Seleccionou-se um 
outro também cultural, dos anos 80 com uma comunicação visual 
distinta (Fig. 199), caracterizando parcialmente o discurso visual dos 
cartazes da década de 80. 
 
                                                            
121 Situada em Coimbra. 
122 Não se tendo encontrado nenhum cartaz na amostra após a década de 80. 
123 Situação que igualmente vem corroborar a hipótese da presença do offset em 
Portugal a partir desta década, conforme foi se referiu anteriormente, 
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Fig. 198. Anónimo. 1970. Portugal. (62 cm X 95 cm). Cartaz impresso na Lito. Coimbra 
(Coimbra) em offset. BNP. 
 
Fig. 199. Anónimo. 1988. II Encontro Nacional de Coros. (50,7 cm X 99,7 cm). Cartaz 
impresso na Lito. Coimbra (Coimbra) em offset. BNP. 
 
Nos anos 90 destacou-se a Costa & Valério124 situada em Lisboa pela 
impressão de cartazes desde os anos 40, tendo sido selecionada, 
possivelmente pela sua qualidade, por muitos autores dos quais se 
                                                            
124 A funcionar desde 1922 (Portugal, Costa & Valério, 2011) sob o nome de Lito. Costa 
Valério, nos anos 80 modificou a sua identificação.  
 342 
destacaram na amostra da ʻparedeʼ, Sebastião Rodrigues (1958), Judite 
Cília (anos 80), Ribeiro (1985), Guida Teixeira (1986), Jorge Colombo 
(1988), Pedro Cláudio (1989), Henrique Cayatte (1990) e Luis Miguel 
Castro (1990) (Fig. 200). Os exemplares revelaram o que caracterizou 
tecnologicamente a impressão de cartazes durante o século XX, com a 
utilização da litografia e do offset. No entanto, a tecnologia de 
reprodução que predominou na Costa & Valério foi o offset assim como 
as dimensões de 70 cm X 100 cm. Embora se constatem outras 
dimensões que de certa forma anunciam uma intervenção autoral na 
selecção do formato. 
 
 
Fig. 200. Luís Miguel Castro. 1990. III Feira do Livro Português. (48 cm X 68 cm). Cartaz 
impresso na Costa & Valério (Lisboa) em offset. ML/UA. 
 
À semelhança do que ocorreu no século anterior, as oficinas de 
impressão continuaram a ser identificadas, quer pelo nome, quer pela 
localidade125, e em alguns casos, verificaram-se alterações 
relativamente à designação e à localização. Constatou-se ainda um 
aumento significativo do número de casas impressoras, assim como a 
sua dispersão pelo país (Fig. 201). Considerando o elevado número de 
dados para este século, ao contrário das figuras que se apresentaram 
para os séculos anteriores, optou-se por enunciar na figura 201, apenas 
                                                            
125 Lourenço Marques (Moçambique) e Luanda (Angola) foram considerados locais 
nacionais, por os cartazes presentes na amostra serem anteriores à data de 
independência desses países. 
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o número de cartazes impressos por localidade apresentando um total 
de 1.093126 exemplos reproduzidos em Portugal. No entanto, incluiu-se 
a indicação de mais seis cartazes impressos no estrangeiro por terem 
estado presentes no contexto português, perfazendo um total de 1.099 
cartazes.  
Conquanto, este valor não revela a realidade do número de artefactos 
impressos, dado que muitas gráficas não colocaram no cartaz o local de 
impressão. Consequentemente, o número de cartazes identificados com 
o nome da oficina impressora, apresentou um total de 1.413 cartazes, 
ou seja, 72% da amostra da ʻparedeʼ, enquanto que o século XIX 
apresentou um total de 116 cartazes identificados que equivale a 81% 
da respectiva amostra. Os motivos que parecem explicar a redução 
desta percentagem para o séc. XX prendem-se com os cartazes 
políticos que, por norma, não identificaram os impressores. Embora 
existam casos excepcionais possivelmente, foi uma solução estratégica 
comercial das oficinas de impressão para não serem conotadas com 
nenhuma ideologia política. 
Pela imagem pode concluir-se que existe um maior número de gráficas 
situadas no norte de Portugal, sendo a maior concentração nos 
arredores das cidades de Lisboa e Porto e sendo igualmente estas 
cidades que apresentam um maior número de exemplares impressos, 
respectivamente, 517 e 307 cartazes. 
 
                                                            
126 Ver no anexo 2 Oficinas de impressão do séc. XX. 
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Fig. 201. Número de exemplares impressos por localidade e em outros países, no séc. 
XX. 
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I.2 Cartaz e programa 
O séc. XX caracteriza-se sobretudo pelo aumento significativo de 
cartazes, quer em número (políticos 302, culturais 1.119 e comerciais 
393)127, quer no aumento de sub-categorias que demonstram o 
interesse político, o crescimento económico e o interesse cultural que se 
foi desenvolvendo no país. A presença deste artefacto foi também 
visível na quantidade de oficinas de impressão que surgiram no 
decorrer deste século, assim como a sua dispersão pelo país. 
É necessário sublinhar algumas diferenças que se registaram no 
decorrer deste século, diferenças essas que se evidenciam sobretudo 
pela alteração da comunicação visual dos cartazes, ou seja, pode 
afirmar-se que no séc. XIX as alterações que ocorreram no cartaz não 
foram tão significativas quando comparadas com o séc. XX em termos 
da comunicação visual. O impacto visual dos cartazes entre estes dois 
séculos é sublinhado, não só pelo uso da cor, como pelo aumento das 
dimensões dos cartazes, mas também pelos argumentos utilizados para 
estabelecer a comunicação. 
Conforme se verificou o número de localidades e o número de casas 
impressoras aumentou durante este período, sendo possível a partir 
desta identificação perceber se as respectivas oficinas se dedicavam à 
impressão de sub-categorias específicas e se trabalhavam com autoria 
específica. Em ambos os casos foi possível perceber, não só a 
valorização que era dada à impressão ao nível da qualidade, como 
também perceber as preferências dos autores na selecção de 
determinadas gráficas para imprimirem os seus cartazes. 
O programa do cartaz do séc. XX, caracteriza-se pela presença dos 
mesmos elementos do século antecedente (ano128, impressor e local) 
exceptuando a indicação da autorização dada pela Meza do 
Desembargo do Paço que desaparece. No entanto, surgem outros 
conteúdos que passaram a ser integrados como o número de 
exemplares impressos, e ainda outras informações que a oficina de 
                                                            
127 Valores totais da amostra inicial apresentada na ʻparedeʼ. 
128 Em alguns casos existem cartazes que apresentam para além do ano, o dia, e o mês 
de impressão. 
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impressão achava importante que ficasse mencionado no cartaz, na sua 
maioria relacionadas com a impressão, como por exemplo, o número de 
cores impressas ou a identificação de duas oficinas de impressão para 
a impressão do mesmo cartaz129. 
Relativamente aos restantes conteúdos constata-se uma diminuição 
significativa de informação relacionada com o texto, sobressaindo a 
imagem em detrimento da mensagem escrita. 
 
a) O cartaz e a legislação  
a.1) Depósito legal 
A partir de 1931, o Dec.- Lei 19.952 de 27 de Junho e o Dec. 20.636, de 
19 de Dezembro, prevêm a integração nos serviços centrais, na 8ª 
secção a catalogação de revistas, publicidade e propaganda, 
possibilitando o crescimento do acervo cartazista. Relativamente ao 
capítulo XV do presente decreto, estranhamente o cartaz não surge 
como artefacto sujeito à obrigatoriedade do depósito. “É obrigatório o 
depósito das seguintes obras feitas ou publicadas em Portugal 
(continente, ilhas adjacentes e províncias ultramarinas): a) Impressos 
(livros, brochuras, folhas volantes, revistas, jornais e outras publicações 
periódicas); b) Atlas ou cartas geográficas soltas, quaisquer espécies de 
mapas ou quadros didácticos; mapas ou gráficos estatísticos; plantas, 
planos, obras musicais, obras fotográficas, cinematográficas e 
fonográficas portuguesas e de interesse público; bilhetes postais 
ilustrados; estampas, gravuras e desenhos”. Apesar de nesta descrição 
não existir a referência ao cartaz, no entanto, mais abaixo, no mesmo 
capítulo, referem-se as excepções, e mais uma vez o cartaz não figura 
nessa listagem “Exceptuam-se das disposições deste artigo os 
trabalhos miúdos e particulares de impressão, como: cartas de convite e 
de pêsames, cartões de visita, cartas e sobrescritos com timbres, 
facturas comerciais, prospectos, títulos de valores financeiros ou 
bancários, impressos de cheques, cupões e outros equivalentes, 
                                                            
129 Por exemplo tipografia e litografia. 
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etiquetas, modelos de impressos comerciais e outros do mesmo 
género”.  
Subentende-se que o cartaz foi um artefacto que estaria sujeito à 
entrega obrigatória, porque a partir desta data surgem em maior 
número, cartazes com a identificação do impressor, estando em 
conformidade com a lei: “deverão ter, em sítio bem visível, a indicação 
da oficina onde foram feitas, sob pena de imediata apreensão de todos 
os exemplares, por deverem ser consideradas obras clandestinas”. A 
entrega deste material ficava a cargo das “oficinas” e tinha um carácter 
obrigatório. Nesta época realizava-se a distribuição de exemplares por 
diversas bibliotecas existentes no país. 
Os anos 80 caracterizam-se pelo aparecimento de diversos Decreto-Lei 
relativos ao depósito legal. O de 1982 (Dec. Lei 74/82, de 3 de Março e 
o Dec. Lei 75/82, de 3 de Março, e o Despacho 140/82, do Ministério da 
Cultura), o de 1985 (Dec. Lei 19/85, de 9 de Março) e o de 1986 (Dec. 
Lei 362/86, de 28 de Outubro).  
Destaca-se o Decreto-Lei nº 74/82, que surge no sentido de realizar 
uma actualização dos anteriores, face à evolução tecnológica na área 
da impressão e da necessidade de acompanhar o desenvolvimento do 
país. Quando se compara este decreto com o anterior, verifica-se o 
aumento significativo da listagem de artefactos a serem entregues e 
daqueles que não estão abrangidos por esta obrigatoriedade. A 
preocupação em aumentar o acervo do depósito legal, motivou o 
aumento desta lista e consequentemente o cartaz surge pela primeira 
vez integrado num Decreto-lei. “(…) são objecto de depósito legal as 
obras impressas ou publicadas em qualquer ponto do País, seja qual for 
a sua natureza e o seu sistema de reprodução, isto é, todas as formas e 
tipos de publicações ou quaisquer outros documentos resultantes de 
oficinas, fábricas ou serviços de reprografia destinados a venda ou 
distribuição gratuita. (…) É, nomeadamente, obrigatório o depósito de 
livros, brochuras, revistas, jornais e outras publicações periódicas, 
separatas, atlas e cartas geográficas, mapas quadros didácticos, 
gráficos estatísticos, plantas, planos, obras musicais impressas, 
programas de espectáculos, catálogos de exposições, bilhetes-postais 
ilustrados, selos, estampas, cartazes, gravuras, fonogramas e 
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videogramas, obras cinematográficas, microformas e outras 
reproduções fotográficas. (…) Não são abrangidos pela obrigatoriedade 
do depósito previsto nos números anteriores os cartões de visita, cartas 
e sobrescritos timbrados, facturas comerciais, títulos de valores 
financeiros, etiquetas, rótulos, calendários, álbuns para colorir, cupões e 
outros equivalentes, modelos de impressos comerciais e outros 
similares”. Relativamente, ao número de exemplares a serem 
entregues, o decreto refere a entrega de “(…) apenas um exemplar ou 
cópia” de cartazes, sendo responsáveis pelo depósito “(…) os 
proprietários, gerentes ou equivalentes de tipografias, oficinas ou 
fábricas, seja qual for o processo reprográfico que utilizem (…)”. Apesar 
do decreto de lei estar em vigor desde 1982, verifica-se o seu 
incumprimento, por desconhecimento ou pela falta de interesse em 
perpetuar uma memória que faz parte da cultura portuguesa. Segundo 
informação disponibilizada através dos serviços técnicos de Iconografia 
da BNP, percebe-se que grande parte da produção cartazista realizada 
no país, não cumpre a lei, consequentemente o respectivo acervo não 
ilustra a realidade da produção de cartazes realizados a nível nacional. 
 
a.2) Censura 
A instauração da República, aboliu a censura com o Decreto de 28 de 
Outubro de 1910130, abrindo um mundo de possibilidades de liberdade 
de expressão às quais o cartaz não ficou indiferente. 
Mais tarde, nos anos 20, a censura é retomada pelo poder político com 
novos Decretos131, O cartaz de campanha política de 1927, é o único 
exemplo encontrado deste período, que apresenta a indicação “Visado 
pela Comissão de Censura” (Fig. 202). 
 
                                                            
130 “(...) sob qualquer forma ou pretexto, ao proibir a concentração ou monopólio da 
imprensa, ao remeter para a lei penal geral a configuração do crime quando cometido 
através da imprensa, a possibilidade de prova da verdade dos factos, a permissão de 
criticar as leis, doutrinas, actos do Governo” (Rocha, 1998, p. 34). 
131 Decreto nº 11.839 de 5 de Julho de 1926, e o Decreto nº 12.008 de 29 de Julho de 
1926, que se aproximava dos implementados pela República de 1910 (Rocha, 1998, p. 
36). 
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Fig. 202. Cartaz político. Anónimo. 1927 . A maçonaria. (22,4 cm X 33,1 cm ). Impresso 
na Tip. Central (Porto) em tipografia com uma cor. BNP. 
 
 
Fig. 203. Pormenor da fig. 202. 
 
Apesar de ter sido instituída a censura na década anterior, é sob o 
domínio político de Salazar que são tomadas providências mais visíveis 
na sua aplicação com o Decreto-Lei nº 22.469, de 11 de Abril de 1933 
(Rocha, 1998, p. 37). 
 
“Durante quatro décadas a censura vigorou como forma de criar uma 
mentalidade; efectivamente, o lápis azul (os censores assinalavam os cortes 
com lápis azul) originou a autocensura, a coibição da escrita por auto-
reprovação e receio. Não foi só a longevidade e eficácia dos censores mas, 
sobretudo, o amplo espectro por eles abrangido: além da política, todo e 
qualquer facto ou manifestação de pensamento era coado de forma a deixar 
transparecer uma imagem pacífica e agradável do regime, originando em todos 
os que escrevessem receio pela proibição, ausência de espontaneidade” 
(Rocha, 1998, p. 37). 
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Possivelmente, as informações presentes nos cartazes procuraram não 
chamar a atenção da censura, veiculando à partida, um discurso que se 
adequasse aos princípios impostos pelo regime, não só ao nível da 
mensagem de texto como ao nível da imagem. 
O cartaz de [1937] indica que foi Visado pela Comissão de Censura, 
sendo possível identificar a utilização de caixa alta para a respectiva 
entidade, assim como o género tipográfico ser idêntico ao que era 
utilizado na década anterior, pressupondo a existência de uma espécie 
normativa para a identificação deste organismo (Fig. 204). 
 
 
Fig. 204. Pormenor do cartaz político de campanha. Anónimo. [1937] . Arquitectos da 
mentalidade portuguesa. (21,5 cm X 32 cm). Impresso na Casa Portuguesa (Lisboa) em 
tipografia com uma cor. BNP. 
 
A actividade da censura ao nível do cartaz, implicava um procedimento, 
que se relacionava com a adequação de conteúdos segundo a ideologia 
politica da época. O exemplo do cartaz de 1945, apresentado neste 
contexto, não faz parte da amostra, mas foi considerado por revelar o 
processo decorrente da prática da censura, servindo assim para ilustrar 
o envolvimento do controlo do Estado Novo na produção destes 
artefactos (Fig. 205). 
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Fig. 205. Cartaz comercial submetido à censura. Curmi. 1945 . Dalco. Impresso em 
litografia. CDHB. 
 
Os cartazes ao serem submetidos à censura pagavam um imposto que 
não se relacionava com a afixação, mas com o custo do serviço 
prestado pelo Estado. No presente caso, o valor cobrado foi de cinco 
escudos através de um selo colado no verso do cartaz. 
Através das indicações constantes no verso deste cartaz é possível 
concluir, o procedimento usual a que os cartazes eram submetidos 
antes de serem divulgados junto da esfera pública, cujo exemplo 
demonstra que este processo demorou cerca de seis meses. 
Numa primeira instância a casa impressora, realizou uma prova datada 
de Novembro de 1945, que foi enviada para o Concessionário [R.] 
Futscher, revelando que existiam serviços especializados que se 
dedicavam à realização da entrega dos cartazes para serem 
apresentados à censura. Essa entrega foi efectuada pelo respectivo 
Concessionário, no dia 11 de Fevereiro de 1946 à Câmara Municipal de 
Lisboa, na Repartição dos Serviços Culturais sendo o seu registo 
efectuado no dia seguinte. Nessa repartição e nesse mesmo dia a 
Censura Ortográfica informou a necessidade de se efectuarem duas 
emendas que estavam indicadas a vermelho no cartaz. A palavra “Vôo” 
deveria ser substituída por “Voo” e a palavra “Lamina” deveria ser 
substituída por “Lâmina” (Fig. 206 e fig. 207). 
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Fig. 206. Pormenor do cartaz (fig. 205) com as indicações a vermelho para corrigir a 
palavra voo, no sentido de substituir a palavra “vôo”, por “voo”. 
 
 
Fig. 207. Pormenor do cartaz (fig. 205) com as indicações a vermelho para substituir a 
palavra “lamina”, por “lâmina”. 
 
Posteriormente, e ainda no mesmo dia, o chefe da Repartição, tomou 
conhecimento e possivelmente deveria ser emitida uma comunicação 
para se proceder às alterações necessárias. Efectuadas as correcções 
no cartaz, deu-se novamente conhecimento à Repartição dos Serviços 
Culturais, que por sua vez, após análise da nova prova, um dos 
elementos da Censura Ortográfica voltou a informar o Chefe de 
Repartição “que foram cumpridas as emendas indicadas pela 
Repartição” no dia 20 de Maio de 1946. Nesse mesmo dia o Chefe da 
Repartição solicitou o arquivo do cartaz (Fig. 208).  
 
 
Fig. 208. Pormenor do verso do cartaz da fig. 205. 
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Com a mudança política de 1974, a censura foi abolida132 possibilitando 
a liberdade das ideias. Neste período a comunicação dos cartazes não 
estava submetida a nenhum critério de revisão. Consequentemente, a 
comunicação dos cartazes, ao nível de texto e de imagem estavam 
agora libertos dos constrangimentos desse poder administrativo. 
 
a.3) Imposto 
Desde o séc. XIX, que os cartazes eram sujeitos ao pagamento do 
imposto de selo para serem afixados. Nesse século, a identificação da 
cobrança dessa a taxa era feita pela colagem de um selo, enquanto que 
no século XX, os cartazes passaram a ser carimbados, cujo modelo do 
desenho do carimbo pouco se alterou durante este período. 
O emprego da lei de 1900, continuou a ser aplicado em 1901, 
mantendo-se o pagamento do imposto por intermédio dos mesmos 
selos com as mesmas taxas que eram aplicadas aos cartazes, em 
conformidade com a respectiva lei (Pereira; Rodrigues, 1906, p.799). 
Nos anos 30, o imposto de selo era atribuído pelas finanças locais, 
sendo identificados pela entidade local, com a indicação da respectiva 
data e do seu registo.  
Ao contrário do que aconteceu com a localização da identificação da 
Comissão de Censura, os carimbos do imposto não corresponderam a 
uma norma relativamente à sua localização no cartaz, sendo possível 
encontra-los, inclusivamente no verso deste artefacto133. Importava 
apenas que este se sobrepusesse à informação impressa, colidindo 
visualmente com o que se anunciava (Fig. 209). 
 
                                                            
132 “Desde logo, o Programa do Movimento das Forças Armadas veio abolir qualquer 
forma de censura prévia e o Decreto-Lei n.º 85/C/75, de 26 de Fevereiro, institucionaliza 
a liberdade de expressão de pensamento pela imprensa, num espectro amplo sem 
entraves ou medidas administrativas” (Rocha, 1998, p. 38), 
133 Exemplos encontrados na década de 40 e 60 do séc. XX. 
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Fig. 209. Pormenor do cartaz cultural. Carolino Ramos. 1939 . Romaria de N. Sra. 
dʼAgonia. (78,8 cm X 109 cm). Impresso na Lito. Lusitana (Gaia) em litografia com cinco 
cores. BNP. 
 
Nos anos 40 a aplicação do imposto continuou em prática, tendo sido 
encontrado apenas um exemplo no cartaz de 1942 que apresenta no 
verso um carimbo do 6º Bairro Fiscal, possivelmente pertencente a 
Lisboa. Sabe-se que nesta década o Dec.-Lei, nº 31:366, de 14 de Julho 
de 1941, cobrava o dobro das taxas para os cartazes que eram escritos 
em língua estrangeira no sentido de defender a economia nacional (Fig. 
210). 
 
 
Fig. 210. Cartaz cultural. Anónimo. 1942 . O dilúvio. (90 cm X 131 cm). Impresso na Tip. 
Rua do Ferregial (Lisboa) em tipografia com duas cores. BNP. 
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Sabe-se ainda, através do exemplo mencionado, relativo à censura, que 
existia a cobrança de um imposto de selo, para ser concedida a 
autorização de impressão do cartaz. 
A publicidade nos caminhos de ferro adquiriu uma importância durante 
os anos 50, originando uma série de dúvidas e consequentemente uma 
série de normas, às quais as “Câmaras não são obrigadas a conceder 
as licenças e, afixado anúncio não licenciado, há duas faltas – a da 
licença e a da taxa” sendo a aplicação da coima da competência dos 
Tribunais e não das Câmaras (Carneiro, 1953, 1). No entanto, nas vias 
públicas era lícito que as câmaras cobrassem as respectivas taxas 
(Carneiro, 1953, 3). 
Na década de 60 foi possível encontrar dois cartazes que no verso 
apresentam um carimbo relativo ao imposto do selo, revelando que os 
cartazes continuavam a ser objecto desta prática de taxação, na sua 
afixação pública. Os conteúdos do respectivo carimbo variavam. Por 
exemplo no cartaz de 1965 surgem os seguintes elementos: “Secção de 
Finanças de”, “Imposto do sêlo” e “nº” (Fig. 211), enquanto para o cartaz 
de 1968 surge a identificação da Repartição das Finanças, o respectivo 
bairro, o local ,data, e ainda a designação “Imposto do Selo” (Fig. 213). 
 
Fig. 211. Cartaz de exposições que apresenta o imposto de selo colocado no verso do 
cartaz de autoria de Sebastião Rodrigues. 1965 . Um século de pintura francesa 1850 
1950. (70 cm X 100 cm). Impresso na Neogravura (Lisboa) em offset com três cores. 
BNP. 
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Fig. 212. Pormenor da fig. 211 que apresenta no verso do cartaz de Sebastião 
Rodrigues o respectivo carimbo. 
 
 
Fig. 213. Cartaz de exposições que apresenta o imposto de selo colocado no verso do 
cartaz de autoria de Sebastião Rodrigues. 1968 . Piraikon theatron. (118,4 cm X 79,5 
cm). Impresso na Bertrand (Irmãos), Lda. (Lisboa) em offset com duas cores. BNP. 
 
No sentido de promover o turismo em Portugal nesta década procedeu-
se à modificação da lei, isentando o pagamento do imposto de selo dos 
cartazes turísticos através do Despacho de 16 de Maio de 1962134. 
Dos anos 70, encontrou-se no verso de um cartaz, a aplicação do 
imposto de selo. O cartaz da Gulbenkian apresenta um carimbo da 
Direcção das Finanças com o número de registo, dia, mês e ano, 
correspondente à avença de selo (Fig. 214). 
 
                                                            
134 Esta informação foi encontrada num cartaz turístico de 1973. 
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Fig. 214. Cartaz cultural. Sebastião Rodrigues. 1970 . Gulbenkian. (50 cm X 70 cm). 
Impresso em offset com três cores. BNP. 
 
As iniciativas tomadas pelo Poder de dinamizar a economia, isentaram 
igualmente os cartazes comerciais que estivessem relacionados com o 
jogo. O cartaz de autoria de Quito é um exemplo que apresenta no 
verso, na parte inferior esquerda, a isenção de imposto de selo 
conforme o Artigo 34ª, do Decreto-Lei n.º 48.912 (Fig. 215). 
 
 
Fig. 215. Cartaz comercial de autoria de Quito. 1973 . Casino de Alvor. (70 cm X 100 
cm). Impresso na Anuário (Lisboa) em offset. BNP. 
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Nos anos 80 continuou-se a praticar o imposto de selo apenas aplicado 
aos cartazes privados ou a particulares, integrando-se neste contexto 
apenas os cartazes culturais e comerciais, premiando o cartaz político 
com a isenção do respectivo imposto. 
 
“As leis fiscais estabelecem uma taxa por meio de selo, ou avença sobre os 
cartazes que dizem respeito a interesses privados ou que são afixados por 
particulares. Os cartazes pintados ou fabricados com qualquer matéria que não 
seja papel estão sujeitos a uma determinada taxa por metro quadrado, 
segundo contrato” (Lello, 1986, p. 481)135.  
 
Se por um lado a legislação potenciou a proliferação de cartazes 
políticos impressos em papel, por outro, impediu que as outras 
categorias tivessem a mesma expressão nos espaços públicos. No 
entanto, esta medida não se aplicou aos cartazes pintados, cujo 
preenchimento de superfícies seria aplicada uma taxa por metro 
quadrado, independentemente de serem cartazes comerciais, culturais 
ou políticos. Nesta década era possível encontrar uma relação maior em 
termos de representatividade de cartazes políticos pintados do que 
cartazes comerciais ou culturais. 
 
 
a.4) Afixação 
Os anos 30 apresentam alterações significativas da legislação aplicada 
ao cartaz. Consequentemente, a afixação foi igualmente um domínio 
onde se operaram mudanças, sobretudo na defesa da identidade 
nacional, privilegiando a língua portuguesa como meio de expressão 
máximo, para se estabelecer a comunicação, em detrimento da 
possibilidade de utilização de outras línguas.  
O Dec. n.º 17.950 de 10 de Fevereiro de 1930, surgiu com esse 
propósito, por um lado pelo entusiasmo e aceitação fácil da utilização de 
                                                            
135 Apesar da respectiva referência ter sido encontrada numa publicação da década de 
80, não significa que ela tenha sido instituída neste período. 
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termos, ou nomes internacionais, que desde sempre caracterizaram a 
sociedade portuguesa, por outro, o Estado numa atitude impeditiva 
procurava evitar essa admiração, utilizando como argumento a defesa 
do património linguístico nacional. Estrategicamente, o Estado Novo 
entendeu que através da aplicação destas medidas, conseguia valorizar 
a cultura portuguesa e implementar um certo gosto nacionalista, que 
não só se repercutia a nível sócio-cultural, como também a nível 
económico. 
 
“Considerando que ao Governo incumbe defender a pureza e prestígio da 
língua portuguesa; Considerando que a afixação de tabuletas e cartazes em 
língua estrangeira, além de favorecer a tendência condenável para tudo o que 
é estranho em prejuízo do que é nacional, representa até certo ponto uma 
deminuição do culto que devemos à nossa língua; Usando da faculdade que 
me confere o nº 2º do artigo 2º do decreto nº12:740, de 26 de Novembro de 
1926, por força do disposto no artigo 1º do decreto nº 15:331, de 9 de Abril de 
1928, sob proposta dos Ministros de todas as Repartições: Hei por bem 
decretar, para valer como lei, o seguinte: Artigo 1º É proibida a afixação de 
tabuletas e cartazes em língua estrangeira, excepto quando se trate de filiais 
de casas que não sejam portuguesas.§ único. Ressalvam-se os direitos 
adquiridos à data de publicação deste decreto. Art. 2º Fica revogada a 
legislação em contrário. Determina-se portanto a todas as autoridades a quem 
o conhecimento e execução do presente decreto com força de lei pertencer o 
cumpram e façam cumprir e guardar tão inteiramente como nêle se contém”. 
 
Nos anos 50 sabe-se que o “(...) proprietário tem o direito de se opor a 
que, sem consentimento seu, seja colocado em propriedade que lhe 
pertença qualquer anúncio” (Carneiro, 1953, p. 8). Ficando, no entanto, 
à responsabilidade da Câmara a negação ou o consentimento da 
licença desde que o cartaz fosse afixado na via pública. Ainda nesta 
década os Ministérios das Obras Públicas e das Comunicações, 
decidiram intervir na legislação sobre a publicidade ao longo das 
estradas, com o Decreto-lei nº 39 451, de 24 de Novembro de 1953. 
 
“(...) com o aumento da intensidade do tráfego automóvel, os inconvenientes da 
publicidade nas estradas têm-se agravado sucessivamente, passando a tomar 
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grande parte na responsabilidade do incremento dos acidentes da circulação 
rodoviária, e justificando, no consenso geral, medidas drásticas de repressão” 
(XI Congresso Internacional de Estrada, 1959, p. 5). 
 
Ainda relativo à publicidade existente ao longo das estradas nacionais, 
em 1955, na Ordem de Serviço Circular nº15/Cs, de 15/III/1955, 
verificou-se que não se fez referência ao caso específico do cartaz  
 
“(...) pois esses objectos de publicidade apenas eram usados dentro das 
povoações e numa escala reduzida. Porém ultimamente apareceu uma 
intensificação do emprego deste tipo de publicidade fora das povoações e 
houve que tomar posição em relação a este aspecto do problema” (Ministério 
das Obras Públicas, 1956, p. 13).  
 
Nesse sentido, a emissão das Ordens de Serviço Circulares com os nºs 
26 e 34, de 20.07.1955 e de 27.10.1955, procuraram estabelecer 
normas a título experimental. Esta situação deveu-se à particularidade 
das características físicas do cartaz quando comparado com outros 
sistemas de publicidade. Para isso, o Ministério trabalhou em conjunto 
com as organizações136 interessadas na publicidade para chegar a um 
acordo e a uma solução viável, para ambas as partes (Ministério das 
Obras Públicas, 1956, p. 13-14). Uma vez que o cartaz se tratava de um 
objecto menos permanente, efémero e com um grau de duração curto, 
era necessário ser retirado ou substituído, no sentido de manter a sua 
qualidade, não se enquadrando nos restantes sistemas publicitários. 
Por estes motivos, o cartaz gozou regalias especiais legislativas 
relativas à sua afixação. 
Analisando o Decreto-Lei nº 42 466 de 22 de Agosto de 1959, verificou-
se que o art. 4º do respectivo Decreto-Lei, refere que “(...) os objectos 
de publicidade instalados nas imediações das vias de comunicação (...), 
não poderão ter disposições, formatos ou cores que possam confundir-
se com os da sinalização de trânsito” (XI Congresso Internacional de 
                                                            
136 Anunciantes, comerciantes e indústrias. 
 361 
Estrada, 1959, p. 7), obrigando os autores dos cartazes a terem atenção 
a uma série de pressupostos ao nível do programa.  
A publicação encontrada e editada nos anos 60, pela Câmara Municipal 
de Mirandela, relativa à afixação de cartazes e anúncios, é um dos 
exemplos que demonstra que a aplicação da lei ainda se fazia sentir 
nesta década. Esta entidade local procurou manter e dar continuidade à 
regularização da presença destes artefactos nos locais públicos, que 
para além da existência da referida cobrança de imposto, determinou 
que a colocação de cartazes devia ser realizada em zonas desde que 
não existisse sinalética a indicar o contrário, sendo apenas possível 
afixar os cartazes “(…) nos cunhais dos prédios, nos muros de vedação, 
em tapumes de obras, ou em lugares determinados ou autorizados pelo 
Município” (Mirandela, 1963, p. 2). Esta informação permitiu identificar a 
existência de uma sinalética específica relativa à afixação de cartazes. 
Embora se desconheça se existe uma relação cronológica entre o 
material, o desenho e o conteúdo destas placas, optou-se por 
apresentar no âmbito desta investigação, algumas imagens sobre a 
sinalética de afixação, registadas em vários pontos do país, revelando a 
existência de modelos diferentes, ou então a utilização do mesmo 
modelo, ao nível dos formatos, cores, materiais e desenho, não tendo 
sido possível datá-los. (Fig. 216 a fig. 235). 
 
 
Fig. 216. Sinalética em metal “É prohibido 
affixar annuncios nʼesta propriedade”. Lisboa. 
CDHB. 
 
 
Fig. 217. Sinalética em metal “É prohibido affixar 
annuncios nʼesta propriedade”. Lisboa. CDHB. 
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Fig. 218. Sinalética em metal “É prohibido afixar 
annuncios nʼesta propriedade”. Lisboa. CDHB. 
 
 
 
Fig. 220. Sinalética em metal “É proíbido afixar 
anúncios nesta propriedade”. Lisboa. CDHB. 
 
 
 
Fig. 222. Sinalética em metal “Proibido fixar 
anúncios”. Alentejo. CDHB. 
 
 
 
Fig. 224. Sinalética em metal “Afixação 
proibida”. Leiria. CDHB. 
 
 
Fig. 219. Sinalética em metal “É proíbido afixar 
anúncios nesta propriedade”. Évora. CDHB.  
 
 
 
Fig. 221. Sinalética em metal “Afixação 
proíbida”. Lisboa. CDHB.  
 
 
 
Fig. 223. Sinalética em metal “Afixação 
proibida”. Ericeira. CDHB. 
 
  
 
Fig. 225. Sinalética em metal “Afixação 
proibida”. Lisboa. CDHB. 
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Fig. 226. Sinalética em metal “É proïbido afixar 
anúncios nesta propriedade”. Lisboa. CDHB. 
 
 
 
Fig. 228. Sinalética em metal “É proibido afixar 
anúncios nesta propriedade”. Évora. CDHB. 
 
 
 
Fig. 230. Sinalética em metal “É proibido afixar 
anúncios nesta propriedade”. Leiria. CDHB. 
 
 
 
 
Fig. 232. Sinalética em metal utilizada em 
Lisboa “É proibido afixar anúncios nesta 
propriedade”. CDHB. 
 
 
Fig. 227. Sinalética em metal “É proïbido afixar 
anúncios nesta propriedade”. Lisboa. CDHB. 
 
 
 
Fig. 229 Sinalética em metal “É proibido afixar 
anúncios nesta propriedade”. Leiria. CDHB. 
 
 
 
Fig. 231. Sinalética em metal utilizada em 
Lisboa “É proibido afixar anúncios nesta 
propriedade”, por sua vez idêntica à de Leiria. 
CDHB. 
 
 
 
Fig. 233. Sinalética em plástico “Afixação 
proibida”. Lisboa. CDHB. 
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À medida que se avança no tempo percebe-se a necessidade de 
instituir regulamentação cada vez mais específica relativa à afixação de 
cartazes, mas que após o 25 de Abril, todas as directivas tomadas 
anteriormente relativamente à afixação parecem não terem sido postas 
em prática. Neste período face aos acontecimentos políticos dos anos 
70, o cartaz foi-se tornando num dos meios de comunicação mais 
presentes na sociedade portuguesa, pela sua proliferação nas ruas 
onde eram colocados indiscriminadamente, ao mesmo tempo que eram 
afixados novos cartazes com uma frequência bastante regular. Esta 
sistematização de afixação permitia aos locais modificarem a sua 
aparência quase diariamente, transformando-se do dia para a noite, 
como o cartaz se tratasse de um jornal diário de parede. As suas 
grandes dimensões, a representação das imagens em conjunto com a 
cor, tornaram o cartaz deste período numa produção particular da 
história do cartaz português, motivada pelos acontecimentos políticos. 
Os cartazes sucedem-se, multiplicam-se e têm pela primeira vez uma 
duração de vida muito curta, por estarem em contínua substituição (Fig. 
236). 
 
 
Fig. 234 Sinalética em pedra “Afixação 
proibida”. Lisboa. CDHB. 
 
 
Fig. 235. Sinalética em metal “É proibido afixar 
anúncios nesta propriedade”. Lisboa. CDHB. 
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Fig. 236. 1976, Lisboa. AML. 
 
A distribuição caótica e abusiva de cartazes abranda nos anos 80, no 
entanto, este abrandamento é lento (Fig. 237), considerando a anarquia 
existente nos próprios painéis publicitários, segundo Tomé de Barros 
Queiroz (1928- )137: 
 
“A fiscalização já existe; simplesmente, não é nada eficaz. (...) a situação é 
escandalosa. A Câmara de Lisboa enviou já uma circular a várias empresas 
proibindo a afixação de cartazes naquela zona, mas o que é certo é que 
continuam a montar painéis. A clandestinidade é tremenda; a concorrência, 
desleal. (...) É inadmissível que certos circos, por exemplo, encham as cidades 
de cartazes e não tenham de pagar licença. E nem sequer lhes é exigido que 
depois os retirem. (...) Entretanto aparece um clandestino que coloca o cartaz 
sem dar explicações a ninguém. Quando a Câmara descobre a infracção, em 
vez de retirar o cartaz procura legalizar a situação, e acabam estes senhores 
por ficar com a sua situação resolvida e em vantagem em relação aos outros, 
já que acabam por se manter na posição privilegiada. Devo dizer que há dois 
anos uma empresa que teve de legalizar duzentas posições na cidade de 
Lisboa não pagou durante esse tempo um tostão à Câmara...” (Marketing & 
Publicidade, nº 24, Maio, 1988, p. 17). 
                                                            
137 Foi vice-presidente da Federação Europeia de Publicidade exterior, tendo recebido 
uma medalha de ouro do primeiro-ministro Jacques Chirac (Marketing & Publicidade, nº 
24, Maio, 1988, p. 18). 
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Fig. 237. 1985, Lisboa. AML. 
 
Nos anos 90, o Decreto-Lei, nº 330/90, especificou pormenores relativos 
ao código da publicidade, contendo uma série de artigos que revelam 
em parte condicionalismos à autoria. Como o artigo 7º - Princípio da 
licitude, artigo 13ª - Saúde e segurança do consumidor e o artigo 14º - 
Menores, sendo apresentada na secção III – Restrições ao objecto de 
publicidade onde se refere no artigo 17º - Bebidas alcoólicas, o artigo 
18º - Tabaco, o artigo 21º - Jogos de fortuna ou azar e por fim o artigo 
22º - Cursos (República Portuguesa, 1990, p. 9-15). Com estes 
exemplos foi possível detectar que no decorrer da produção de 
cartazes, durante este século, nem sempre os mesmos reflectiram os 
interesses veiculados por estes princípios. Demonstrando-se assim, que 
a legislação em parte é também influenciadora do programa existente 
nos cartazes.  
O desenho das placas de afixação continuou a apresentar conteúdos 
diferentes, em materiais diferentes e a sua colocação passou a existir 
em outros equipamentos e espaços como por exemplo, nos contentores 
de reciclagem e nos tapumes (Fig 238 e fig. 239). 
 
 
Fig. 238. Sinalética “Proibido afixar cartazes, 
infracção punida por lei”. Miramar. CDHB. 
 
Fig. 239. Sinalética em papel autocolante 
“Afixação proibida infracção punível por lei”. 
Aveiro. CDHB. 
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a.5) Tiragem 
A indicação do número de exemplares impressos não era comum 
aparecer nos cartazes. Desconhece-se os motivos que instituíram a 
indicação da tiragem. A presença desta informação foi encontrada pela 
primeira vez na amostra a partir da década de 30, com um cartaz 
comercial de 1938, com a impressão de 1.500 exemplares, e um cartaz 
cultural de 1939, com 300 exemplares. Presumivelmente, esta iniciativa 
ocorreu com o Estado Novo, para controlar o número de exemplares 
impressos. 
 
A indicação da tiragem continuou-se a realizar nos anos 40, sendo 
possível verificar que o cartaz político apresenta tiragens mínimas e 
máximas de 700 e 10.000 espécimes respectivamente, o cartaz cultural 
entre os 500 e os 3.000, e o cartaz comercial entre os 1.000 e os 5.000, 
verificando-se um aumento de cartazes reproduzidos em relação à 
década anterior, significando que as actividades políticas, sócio-
culturais e económicas estavam em desenvolvimento (Fig. 240 a fig. 
242 ). 
 
Fig. 240. Tiragem dos cartazes políticos dos anos 40. 
 
Fig. 241. Tiragem dos cartazes culturais dos anos 40. 
 
Fig. 242. Tiragem dos cartazes comerciais dos anos 40. 
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Durante a década de 50 verificou-se no cartaz político um decréscimo 
em relação à década antecedente, sendo o Cartaz Edital o menos 
reproduzido e o Cartaz de Campanha de 1951 o mais reproduzido (Fig. 
243). 
 
 
Fig. 243. Tiragem dos cartazes políticos dos anos 50. 
 
O cartaz cultural apresenta maiores tiragens sobretudo com o Cartaz de 
Turismo, considerando que a sua presença estaria mais dispersa pelo 
país. Enquanto o cartaz de exposições ou de festas foram os que 
apresentaram um número de exemplares mais reduzido (Fig. 244). 
 
Fig. 244. Tiragem dos cartazes culturais dos anos 50. 
 
No cartaz comercial é perceptível perceber a importância das marcas 
em relação às tiragens efectuadas. Veja-se o exemplo do cartaz de 
1950 da Sacor, ou da Tudor com 10.000 espécimes, enquanto as 
restantes marcas apresentam valores bastante inferiores (Fig. 245). 
 
Fig. 245. Tiragem dos cartazes comerciais dos anos 50. 
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Para a década de 60 os cartazes políticos apresentam como valor 
mínimo e máximo de tiragem de 100 e 10.000 exemplares, sendo a 
maior representatividade nos cartazes de oposição ao regime do Estado 
Novo, revelando claramente a necessidade de mudança política no país 
(Fig. 246). 
 
Fig. 246. Tiragem dos cartazes políticos dos anos 60. 
 
Encontraram-se cinquenta e sete cartazes culturais com a indicação da 
tiragem que apresenta os mesmos valores de exemplares (min. e máx.) 
que os cartazes políticos. Em média e por ordem decrescente o cartaz 
turístico caracteriza-se pelo maior número de exemplares, seguido do 
cartaz de exposições, posteriormente pelo cartaz de teatro e por fim o 
cartaz de festas (Fig. 247). 
 
Fig. 247. Tiragem dos cartazes culturais dos anos 60. 
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Para os cartazes comerciais a variação de exemplares situa-se entre os 
500 (mínimo) e os 5.000 (máximo), revelando que este artefacto foi 
reproduzido em menor número comparando com as outras categorias 
dessa década (Fig. 248). 
 
 
Fig. 248. Tiragem dos cartazes comerciais dos anos 60. 
 
Com o 25 de Abril, o número de exemplares de cartazes políticos 
ultrapassou o das épocas anteriores para se tornar vincadamente 
presente nos espaços públicos, e serem rapidamente substituídos pela 
sobreposição (Fig. 249). No entanto, face a determinados tipos de 
constrangimentos ao nível da sua reprodução, surgiram tiragens por 
vezes limitadas sendo os cartazes impressos em oficinas pequenas, 
com uma qualidade de impressão inferior e que se destinavam a 
comunicar situações mais específicas (onde se pode concluir, que era 
atribuída uma maior importância à mensagem do que à qualidade 
gráfica da reprodução). 
 
 
Fig. .249 Tiragem dos cartazes políticos dos anos 70. 
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Dos 109 cartazes culturais encontrou-se um cartaz de teatro que se 
destacou com dez exemplares, apresentado os restantes um mínimo de 
250 e um máximo de 50.000 exemplares. Constatou-se que nesta 
década o cartaz político ultrapassou em número considerável a tiragem 
do cartaz cultural comparativamente com a década anterior (Fig. 250). 
 
 
Fig. 250. Tiragem dos cartazes culturais dos anos 70 (imagem parcial). 
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Por sua vez, são poucos os cartazes comerciais que apresentam a 
indicação da tiragem, mantendo valores idênticos relativamente à 
década anterior, com 500 e 5.000 espécimes (Fig. 251). 
 
 
Fig. 251. Tiragem dos cartazes comerciais dos anos 70. 
 
Nos anos 80 assiste-se a um decréscimo na indicação das tiragens nos 
cartazes políticos, assim como na sua representatividade, que se situa 
entre os 5.000 e os 60.000 exemplares, comparativamente com a 
década anterior (Fig. 252). 
 
 
Fig. 252. Tiragem dos cartazes políticos dos anos 80. 
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Por sua vez o cartaz cultural continuou a ser a categoria que apresentou 
frequentemente a informação do número de exemplares impressos. 
Neste período registaram-se 119 cartazes, com o valor mínimo e 
máximo de 100 e 30.000 espécimes, e em que se encontrou novamente 
um caso excepcional de um cartaz de teatro com apenas 30 
exemplares. Em média o cartaz turístico continua a ser a sub-categoria 
mais representada ao nível da tiragem (Fig. 253). 
 
 
Fig. 253. Tiragem dos cartazes culturais dos anos 80 (imagem parcial). 
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Comparativamente com a década anterior se por um lado o cartaz 
comercial da década de 80 apresentou um aumento para os 7.500 
exemplares relativamente ao valor máximo, por outro lado reduziu o 
valor mínimo para 200 exemplares. Verificou-se ainda que o cartaz de 
feiras foi a sub-categoria mais representada nesse período (Fig. 254). 
 
 
 
Fig. 254. Tiragem dos cartazes comerciais dos anos 80. 
 
Nos anos 90 só se encontrou um cartaz político com a indicação da 
tiragem (2.500 exemplares), sendo este decréscimo visível desde a 
década anterior revelando que essa informação passou a ser 
considerada pouco importante na impressão de cartazes (Fig. 255). 
 
 
Fig. 255. Tiragem do cartaz político dos anos 90. 
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Situação idêntica ocorreu com os cartazes culturais de forma acentuada 
apenas com vinte cartazes cartazes dedicados essencialmente a feiras 
e a exposições estando a amostra da ʻparedeʼ pouco representada pelo 
cartaz turístico. Consequentemente, o valor mínimo e máximo 
encontrado foi de 200 e de 10.000 exemplares existindo igualmente 
duas excepções com cartazes de feiras que apresentaram valores de 
30 e 50 espécimes (Fig. 256). 
 
 
Fig. 256. Tiragem dos cartazes culturais dos anos 90. 
 
Por fim o cartaz comercial da década de 90 caracteriza-se igualmente 
pela ausência da tiragem, com apenas três exemplos como valor 
mínimo e máximo de 700 e 1.000 exemplares (Fig. 257). 
 
 
Fig. 257. Tiragem dos cartazes comerciais dos anos 90. 
 
Conforme se pôde verificar parece que a indicação da tiragem deixou de 
ter a importância que teve em meados do séc. XX, verificando-se um 
decréscimo no número de cartazes que fornecem esta informação. 
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b) Os suportes e os cartazeiros 
Se por um lado existiram decretos de lei e avisos relacionados com a 
afixação e com a publicidade, simultaneamente, surgiram objectos que 
foram pensados para a integração de cartazes, para além das habituais 
paredes, muros ou outras superfícies, onde se colocavam cartazes de 
forma clandestina. 
Desde o final do séc. XIX, existiram suportes próprios para a colocação 
de cartazes no exterior, que se vulgarizaram sobretudo a partir do séc. 
XX138, normalmente feitos em ferro fundido, que eram compostos por 
uma coluna assente numa base, e encimados por uma forma 
rectangular plana para conter o cartaz, delimitada por uma moldura que 
era por norma decorada com motivos clássicos. O desenho destes 
artefactos variava, mas na sua maioria encontraram-se exemplares 
pintados de verde, com dimensões diversas, podendo ser considerados 
como os primeiros MUPI utilizados no espaço urbano a nível nacional. 
Na investigação realizada encontraram-se apenas imagens de Lisboa e 
Porto, estando estes suportes situados em diversos locais, como o da 
(Fig. 258), em Lisboa,  
 
   
Fig. 258. Finais do séc. XIX ou início do séc. XX. Suporte para cartazes em ferro 
fundido. Lisboa. (Mendonça, 2006, p. 111). 
 
                                                            
138 A indicação destes suportes foi integrado apenas no contexto do século XX, por se 
ter encontrado somente um registo fotográfico (não datado) deste género de artefactos, 
que parece pertencer ao séc. XIX, segundo o contexto em que se inscreve. 
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em frente à Estação de Caminho de Ferro do Rossio, em Lisboa (Fig. 
259), 
   
Fig. 259. Início do século XX. Suporte em ferro fundido para colocar cartazes situado em 
frente à Estação de Caminho de Ferro do Rossio. Lisboa. (Torres, 2001). 
 
entre o Rossio e a Praça D. João da Câmara, em Lisboa  (Fig. 260), 
   
Fig. 260. Início do séc. XX. Suporte em ferro fundido que apresenta uma publicidade 
comercial “Gama”. (Torres, 2001, p. 163). 
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em frente ao Teatro D. Maria II em Lisboa (Fig. 261),  
   
Fig. 261. [1908]. Suporte tridimensional para cartazes, com uma dimensão aproximada 
de mais de quatro metros de altura. Lisboa. (Consiglieri, 2003, [s.p.]). 
 
na Praça de D. Pedro IV (Rossio), em Lisboa (Fig. 262),  
   
Fig. 262. [1908]. O registo desta época revela a realização da publicidade à marca 
Singer. Lisboa. (Canet, 1908, p. 21). 
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na Praça Carlos Alberto, no Porto (Fig. 263), 
   
Fig. 263. Início do séc. XX. Detalhe da parte superior do suporte de cartazes com 
iluminação no topo. Porto. (Pacheco, 1995, p. 30). 
 
na antiga Praça D. Pedro, actual Praça da Liberdade no Porto, cujo 
desenho apresenta uma ligeira variante dos exemplos dados, sendo 
composto por dois painéis rectangulares usando a mesma coluna como 
eixo divisório dos respectivos espaços. Estes painéis rectangulares 
eram rematados por uma moldura decorada. (Fig. 264), 
 
   
Fig. 264. Início do séc. XX. Suporte para quatro cartazes, considerando que cada painel, 
continha frente e verso. Porto. (Sousa, 2001, p. 44). 
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em frente à Igreja dos Mártires na Rua Garret (Fig. 265),  
 
       
Fig. 265. A altura deste suporte aproximava-se dos três metros, cujo cartaz anunciava 
um evento cultural. (Consiglieri, 2004, [s.p.]). 
 
no Largo das duas Igrejas (Fig. 266),  
     
Fig. 266. [1906]. Estes suportes destinavam-se não só à divulgação de cartazes 
culturais, como comerciais. (Passos, 1993, p. 177). 
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e em frente ao Arco da Rua Augusta (Fig. 267).  
   
Fig. 267. Início do séc. XX. Presença de dois suportes em ferro fundido junto ao Arco da 
Rua Augusta, implantados na Praça do Comércio. (Consiglieri, 2003, p. 70). 
 
Possivelmente continuaram a ser utilizados nas décadas seguintes, 
colocando-se a hipótese de terem sido substituídos lentamente por 
outros suportes. No entanto, encontraram-se três exemplares no séc. 
XXI, estando um localizado junto à Estação de Santa Apolónia em 
Lisboa (Fig. 268)  
 
 
Fig. 268. Exemplar de um suporte de cartazes do início do séc. XX, que actualmente se 
encontra em frente à Estação de Santa Apolónia. CDHB. 
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e outros dois situados no Parque da Pasteleira no Porto (Fig. 269). São 
exemplos com características diferentes sobretudo ao nível das suas 
dimensões, sendo a de Lisboa mais reduzida, e os suportes do Porto 
apresentam uma iluminação na parte superior. 
 
Fig. 269. Suporte utilizado para a colocação de cartazes, em ferro fundido, que 
simultaneamente servia de bebedouro, encimado por um candeeiro. CDHB. 
 
Encontraram-se ainda painéis para colocação de cartazes que 
normalmente estavam adossados às fachadas dos edifícios, compostos 
por uma moldura delimitadora, como características ortogonais, não 
tendo sido possível detectar os materiais utilizados, colocando-se a 
hipótese do uso da madeira e do metal (Fig. 270 à fig. 280).  
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Fig. 270. R. do Arco de S. Paulo, com a colocação de quatro painéis para afixação de 
cartazes. Lisboa. (Consiglieri, 2004, [s.p.]). 
 
    
Fig. 271. Início do séc. XX. Theatro da Rua dos Condes, que apresenta na sua fachada 
vários painéis para afixação de cartazes. (Consiglieri, 2004, [s.p.]). 
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Fig. 272. Início do séc. XX. Real Colyseu de Lisboa que para além de apresentar a 
delimitação de espaços específicos para a colocação dos seus cartazes, apresenta na 
fachada do edifico cartazes que parecem ter sido colados aleatoriamente. (Consiglieri, 
2004, [s.p.]). 
 
  
Fig. 273. Início do séc. XX. Pormenor de uma fachada de um espaço onde se 
realizavam touradas, em Lisboa, com a colocação de dois painéis fixos para a 
colocação de cartazes à entrada do respectivo edifício. (Consiglieri, 2004, [s.p.]). 
 
   
Fig. 274. Início do séc. XX. Fachada do Palácio Foz, junto à Praça dos Restauradores, com a 
integração de espaços específicos para a afixação de cartazes. (Consiglieri, 2005, [s.p.]). 
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Fig. 275. [1908]. Fachada de uma casa comercial, com molduras específicas para a 
integração de cartazes. É possível verificar ainda, a presença de cartazes afixados no 
interior do estabelecimento comercial, por detrás dos vidros, e ainda a presença de 
cartazes clandestinos colados na extremidade esquerda e direita do edifício. (Canet, 
1908, p.12). 
 
   
Fig. 276. [1908]. Colocação de uma moldura no cunhal de um edifício para afixação de 
cartazes. (Canet, 1908, p.34). 
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Fig. 277. [1908]. Cunhal do edifício entre a R. do Carmo e a R. de Santa Justa, onde se 
verifica em ambas as fachadas espaços distintos para publicidade, através de molduras 
pintadas em vidro, decorações em azulejos, vitrinas e ainda espaços para se poderem 
afixar cartazes. (Canet, 1908, p. 24). 
 
 
Fig. 278. Início do séc. XX. Presença de três molduras destinadas à afixação de 
cartazes na fachada do Palácio Marquez dʼAlegrette, integrando três cartazes 
tauromáquicos, pressupondo que estes suportes eram normalizados para corresponder 
à integração da totalidade dos respectivos cartazes. (Passos, 1993, p. 269). 
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Fig. 279. Início do século XX. Fachada do animatógrafo no Palácio Foz, situado na 
Praça dos Restauradores, com a presença de molduras de diversas dimensões, 
contendo cartazes diferentes, na sua globalidade, embora exista em dois painéis a 
repetição do mesmo cartaz. Lisboa. (Torres, 2001, p. 35). 
 
  
Fig. 280. Início do século XX. Exemplo da fachada de um edifício da R. do Arsenal 
repleto de molduras para conter cartazes, com diversas dimensões e colocações ao alto 
e ao baixo. Lisboa. (Torres, 2001, p. 265). 
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Por vezes, estas molduras mostravam contornos irregulares e 
apresentavam uma certa volumetria para se destacarem das próprias 
paredes dos edifícios onde estavam integrados (Fig. 281 a fig. 285). 
 
 
Fig. 281. Primeira década do séc. XX, na Rua da Prata em que se pode verificar alguns 
cartazes colados e pintados no cunhal do edifício situado à esquerda, e do lado direito 
um suporte curvo, que abraça a esquina de duas ruas. (Consiglieri, 2003, p. 98). 
 
 
Fig. 282. Início do séc. XX. Um dos cunhais junto ao Elevador de Santa Justa, composto 
por um suporte tridimensional. (Passos, 1993, p. 53). 
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Fig. 283. [1905]. Suportes tridimensionais adossados à fachada para promover o 
estabelecimento comercial, situado na Rua Garret. (Passos, 1993, p. 179). 
 
 
Fig. 284. [1908]. Suportes tridimensionais de diversas dimensões colocados no exterior 
da fachada para promover o estabelecimento comercial, situado na Rua Garret. (Canet, 
1908, p. 20). 
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Fig. 285. [1908]. Fachada totalmente decorada do Grande Armazem de Candieiros, situado no 
Largo de S. Domingos, onde se verifica no cunhal do edifício a existência de um painel circular de 
grande dimensão para integração de publicidade. (Canet, 1908, p. 38). 
 
O desenho dos suportes para afixar cartazes foi variando em função 
das necessidades. O suporte apresentado na (Fig. 286), parece 
destinar-se aos cartazes tauromáquicos, dada a sua extensão ao alto e 
a sua relação estreita ao baixo, situação que caracteriza esta sub-
categoria de cartazes.  
   
Fig. 286. Início do século XX. Praça Duque da Terceira, apresenta do lado esquerdo um 
suporte que se parece com um biombo, possivelmente produzido em ferro fundido, para 
se afixarem cartazes. (Consiglieri, 2004, [s.p.]). 
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Outra tipologia de suporte surge com a (Fig. 287), que se caracteriza 
pela intersecção de dois planos, realizados em metal, dando origem a 
oito superfícies planas distintas, rematadas com uma decoração 
simplificada no topo, possibilitando a inserção de diferentes tipos de 
cartazes no mesmo painel. 
 
 
Fig. 287. Início do século XX. Aspecto do suporte composto por dois planos 
intersectados, possivelmente produzido em ferro fundido. (Consiglieri, 2004, [s.p.]). 
 
Verificou-se ainda que os lugares de eleição para a colocação de 
cartazes que não obedeciam à integração nestes suportes, eram as 
paredes e os cunhais dos edifícios. Talvez por isso grande parte da 
sinalética que avisa o impedimento da afixação de cartazes se situe por 
norma junto das esquinas dos prédios (Fig. 288 à fig. 292). 
   
Fig. 288. Início do século XX. Cunhal do edifício entre a R. Augusta e a R. de S. Julião, 
que apresenta cartazes comerciais (Torres, 2001, p. 19). 
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Fig. 289. [1910] Na Rua do Almada, exemplo de cartazes afixados no cunhal de um 
edifício. (Passos, 1993, p. 185). 
     
Fig. 290. Anos 10. Cunhal do edifício situado na R. Augusta, em Lisboa, que apresenta cartazes 
comerciais, sendo o segundo e o quarto impressos pelo ETP. (Torres, 2001, p. 89). 
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Fig. 291. Início do séc. XX, exemplo de cartazes afixados num muro de uma escadaria. 
(Consiglieri, 2004, [s.p.]). 
 
Fig. 292. Início do séc. XX, exemplo de cartazes afixados num muro de uma das ruas de 
Lisboa. (Consiglieri, 2004, [s.p.]). 
 
No decorrer do século XX, entrou em desuso a utilização do suporte em 
ferro forjado, sendo o último registo encontrado em frente à Estação de 
Caminho de Ferro do Rossio de Lisboa (Fig. 293).  
   
Fig. 293. Anos 30?. Dois suportes tridimensionais para cartazes, com uma dimensão 
aproximada de mais de quatro metros de altura situada na entrada principal da Estação 
de Caminho de Ferro do Rossio. Lisboa. (Consiglieri, 2003, [s.p.]). 
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Outros exemplos de suportes ocorreram como, por exemplo, um painel 
de madeira pintado que publicita a marca de vinho do Porto da Kopke, 
possivelmente dos anos 40 (Fig. 294). 
 
Fig. 294. Anos 40. Exemplo de um cartaz comercial pintado sobre um painel de madeira 
afixado num muro existente numa rua de Óbidos. CDHB. 
 
Ou ainda, a presença de postes que continham placas para serem 
afixados os cartazes, como sucede com a (Fig. 295). Estes painéis 
estavam separados pelo poste, possibilitando a integração de 
informação repetida ou diferente em cada placa. Importa realçar que se 
verificou que este género de equipamento, possivelmente, estaria 
relacionado com intenções políticas, ao nível de campanhas de 
sensibilização relacionadas com a criança. 
    
Fig. 295. Anos 40. Poste contendo dois cartazes situado no cruzamento entre a R. Sá 
da Bandeira e a R. de Santo António, no Porto. (Sousa; Alves, 2001, p. 134). 
 395 
Nem sempre os cartazes foram colocados pelos cartazeiros, tanto 
podiam ser afixados pelos donos dos estabelecimentos comerciais, 
sobretudo quando se tratava de cartazes de interior, ou ainda afixados 
no exterior desses estabelecimentos (Fig. 296),  
 
 
Fig. 296. Início do séc. XX. Exemplo de um cartaz de interior colocado num 
estabelecimento comercial de Moura. (Mascarenhas, 2000, [s.p.]). 
 
como podiam ser colocados por empresas que cobravam um valor 
sobre os cartazes colocados em áreas específicas, tal como sucedeu 
com a empresa ETP (1914-1923), de Raul de Caldevilla, que possuía 
“tabuletas”139.  
 
“(...) patented in 1917 by Raul de Caldevilla & Companhia, Limitada, and were 
placed along the railway line between Oporto and Braga. They were 4.9212 X 
26.2464 feet in size140, and there forty-one of them along the route between 
these two cities, including stations and crossing points” (Barbosa; Calvera; 
Branco, 2009, p. 26). 
 
                                                            
139 Na época designadas por “taboletas”. 
140 Aproximadamente 1,5 cm X 8 m. 
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Nestas tabuletas, que actualmente se designam por outdoor, os 
cartazes nelas contidos eram talvez maioritariamente concebidos pelo 
ETP. O facto destes suportes pertencerem à respectiva empresa, esta 
cobrava não só os serviços de afixação como também tratava das 
licenças camarárias, do imposto de selo e conservação, quer para os 
anúncios presentes nestes suportes, quer para os anúncios realizados 
no interior dos carros eléctricos do Porto141 (Barbosa; Calvera; Branco, 
2009, p. 25-26) (Fig. 297). 
 
 
Fig. 297. Sugestão do interior realizado pela ETP, para a integração de publicidade nos 
eléctricos existentes na cidade do Porto. CDHB. 
 
No entanto, consoante as necessidades sociais assim o exigissem, 
existiram situações particulares relativas à afixação de cartazes, 
incluindo uma participação de pessoas que não eram cartazeiros, nem 
comerciantes, ou empresas dedicadas ao ramo publicitário Esta 
situação ocorreu sobretudo com os cartazes políticos, conforme se 
verificou em 1949, na campanha eleitoral de Norton de Matos, onde 
“alunos da Faculdade de Ciências colam cartazes de apoio à 
candidatura” (Dias, 2005, p. 129). (Fig. 298). 
 
                                                            
141Designada por Companhia Carris de Ferro do Porto. 
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Fig. 298. 1949. Alunos a colarem cartazes nas paredes da Faculdade de Ciências, 
utilizando para isso os meios técnicos tradicionais, que englobavam o escadote, a cola e 
a escova. (Dias, 2005, p. 129). 
 
À semelhança do que sucedeu com o ETP, no Porto, na década de 50, 
encontrou-se uma tabela de preços relacionada com a publicidade 
existente na Companhia Carris de Ferro de Lisboa, englobando não só 
o preçário como as dimensões de cartazes colocados em autocarros, 
em carros eléctricos e no elevador de Santa Justa (Carris, 1952, p. 3-4). 
(Fig. 299). Este documento revelou que as empresas para além de 
terem que obedecer não só à legislação em vigor, também obrigavam a 
que os cartazes fossem sujeitos a determinadas dimensões, cujo preço 
variava consoante o tamanho e o tempo de exposição, sendo no caso 
concreto, a afixação destes cartazes assegurados pelos serviços da 
respectiva Companhia. 
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Fig. 299. Preçário da Companhia Carris de Ferro de Lisboa. (Carris, 1952, p. 3-4). 
 
Ainda nos anos 50, a publicidade ocupa os autocarros de dois pisos 
(Fig. 300), como sucede com a pintura das superfícies exteriores que 
eram realizadas nas oficinas da Carris, em Lisboa (Mendonça, 2006a, p. 
120). A impressão em papel representava um constrangimento na 
realização da publicidade nestes locais, dado o seu elevado grau de 
deterioração, sendo por isso, substituída pela pintura directa sobre 
estes objectos, 
 
 
Fig. 300. Oficinas de pintura da Carris. Lisboa. (Mendonça, 2006a, p. 120). 
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Mas se por um lado havia uma prática organizada de afixação de 
cartazes em lugares próprios, por outro lado, conforme descreve 
Fernanda de Castro numa entrevista ao jornal Expresso, nos anos 50: 
 
“Os cartazes eram colados por pessoas, que na sua maioria eram analfabetos. 
O resultado foi muitas vezes que a imagem era diferente da desejada. Não 
havia espaços próprios para a fixação, como actualmente. A opção era 
fachadas nos prédios e muros. Qualquer um afixava aleatoriamente, e era 
prática corrente depois uma empresa colocar o seu material, vir um 
concorrente, gorar o efeito previsto, colocando os seus cartazes por cima” 
(Marketing & Publicidade, nº 12, Out., 1986b, p. 38). 
 
A presença das multinacionais a partir desta década, foram importantes 
para reflectir sobre o mercado português e na forma de se fazer 
publicidade, mas não constituíram inovação do ponto de vista de 
criação de novos suportes para conter cartazes.  
Nos anos 60, a presença dos cartazes nos espaços públicos intensifica-
se. fazendo cada vez mais parte do quotidiano da cidade, sobretudo 
pelo seu grau de aproximação com a esfera pública (Fig. 301 e fig. 302). 
 
 
Fig. 301. Exemplo de um cartaz tauromáquico no centro de Lisboa. (Almanaque, Junho, 
1960, [s.p.]). 
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Fig. 302. Exemplo de um cartaz de vinho do Porto da marca Sandeman, no centro de 
Lisboa. (Almanaque, Dezembro-Janeiro, 1960-61, [s.p.]). 
 
Em 1965, era fundada a RED por Tomé de Barros Queiroz, sendo a 
figura de referência na presença da publicidade exterior e 
consequentemente do outdoor em Portugal, (Marketing & Publicidade, 
nº 24, Maio, 1988, p. 25), durante esta e as próximas décadas (Fig. 
303). 
 
 
Fig. 303. Anos 60?. Cartaz da marca Raposeira, cujo desenho ultrapassa claramente os 
limites do outdoor. Lisboa. (Marketing & Publicidade, nº 24, Maio, 1988, p. 35). 
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Dados os acontecimentos políticos no pós 25 de Abril, as cidades 
recobrem-se de cartazes, proporcionando um ambiente caótico, quer 
para a comunicação presente nos cartazes, quer para os espaços 
públicos. Para a afixação dos cartazes, na sua grande maioria utilizou-
se a cola, pelos processos tradicionais que existiam nos séculos 
anteriores. O papel do cartazeiro, foi substituído por uma mão de obra 
voluntária a favor dos partidos políticos, elevando por isso em número 
substancial a presença constante dos cartazes em diversos locais. (Fig. 
304 e fig. 305 ) 
 
Fig. 304. 1976. O cartaz prolifera insistentemente na cidade, recobrindo as mais 
diversas superfícies. Lisboa. AML. 
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Fig. 305. 1976. A presença dos cartazes parece alcançar a dimensão máxima da 
extensão dos escadotes utilizados na afixação dos cartazes nas paredes. Lisboa. AML. 
 
Apesar do aspecto caótico dos lugares, nesta década algumas 
empresas continuaram a recorrer aos serviços de empresas de 
publicidade de exterior, para anunciarem os seus produtos (Fig. 306). 
 
 
Fig. 306. Anos 70?. Cartaz tridimensional da marca Loctite, anunciando a capacidade da 
colagem do respectivo produto, realizado num painel da RED. Lisboa. (Marketing & 
Publicidade, nº 24, Maio, 1988, p. 35). 
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Nos anos 80, a estabilização política de, certa forma, contribuiu para o 
ordenamento do território dos cartazes, através do cumprimento das leis 
impostas, e pelo aparecimento de equipamento urbano específico, com 
novos desenhos e funcionalidades, para conter publicidade. Vulgariza-
se neste período a presença da marca francesa JCDecaux no mercado 
português142, invadindo em grande parte os locais (Fig. ). No entanto, 
este género de equipamento será o sucessor dos utilizados no início do 
séc. XX, em ferro forjado. Os novos MUPIʼs possibilitaram que os 
cartazes não fossem colados sendo presos por umas réguas situadas 
no topo e na base, permitindo que o cartaz pudesse ser resguardado da 
intempérie por intermédio de um vidro, podendo, ainda, ser iluminado 
com uma fonte de luz colocada no interior e ser facilmente substituído 
(Fig. 307 e fig. 308).  
 
 
Fig. 307. A JCDecaux liderou o mercado nacional, sobretudo com o MUPI. O exemplo 
desta situação ocorre com uma publicidade desta marca realizada numa revista, onde 
revela a presença do seu equipamento nos diversos locais do país: Almada, Braga, 
Cascais, Coimbra, Famalicão, Faro, Figueira da Foz, Guimarães, Lagos, Lisboa, Loulé, 
Maia, Matosinhos, Montijo, Oeiras, Olhão, Ovar, Penafiel, Portimão, Porto, S. João da 
Madeira, Seixal, Setúbal, Viana do Castelo, Vila do Conde, Vila Franca do Xira, Vila 
Nova de Gaia. (Marketing & Publicidade, nº 35, Dez./Jan., 1989/90, p. 21). 
 
                                                            
142 Embora esta marca tenha surgido em Portugal em 1972, “iniciou a sua atividade em 
1973 com a montagem de 300 abrigos em Lisboa. Até 1981 consolidou a sua posição 
nesta área, com a montagem de 14 abrigos em Cascais e 361 mupis em Lisboa. A partir 
de 1982 a política de expansão da empresa tornou-se mais agressiva” (Marketing & 
Publicidade, nº 24, Maio, 1988, p. 24).  
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Fig. 308. 1982. Nos anos 80 a cidade parece ganhar uma nova imagem com o reordenamento da 
afixação dos cartazes, apesar de ainda continuarem a existir lugares onde o cartaz clandestino 
sobrevivia à revelia destes equipamentos e das leis. Lisboa. AML. 
 
Para além da JCDecaux, nesta época foram surgindo várias empresas 
fornecedoras destes serviços que se responsabilizam não só pela 
produção de cartazes como também pela sua afixação143. No entanto, 
existiram outras empresas que se especializaram na publicidade 
exterior, como por exemplo a Placard e a Publirama, continuando a ser, 
nesta década, Tomé de Barros Queiroz, a referência a nível nacional 
neste género de publicidade (Marketing & Publicidade, nº 24, Maio, 
1988, p. 16) (Fig. 309). 
 
“Como devem calcular, no início era uma pouco difícil fazer painéis com as 
dimensões que interessavam já que as serigrafias devidamente apetrechadas. 
Isso levou-nos a criar a nossa própria serigrafia, a Segrafe” (Marketing & 
Publicidade, nº 24, Maio, 1988, p. 16). 
 
                                                            
143 Algumas das agências de publicidade que se destacaram nos anos 80, foram a 
BBDO, Cineponto, Cinevoz, FCB, J. Walter Thompson, Letra ETP, Lintas, McCann 
Directs, McCannErickson, Hora, Neovox Publicidade, Ogilvy & Mather, Publicis, 
Publimeios, Sistema e a Team, verificando-se uma maior presença de empresas 
internacionais no mercado português. 
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Fig. 309. Anos 80. Publicidade de exterior contendo vários cartazes, afixado nos outdoorʼs de 
dimensões variadas. Lisboa. (Marketing & Publicidade, nº 24, Maio, 1988, p. 19). 
 
Para além das empresas citadas especialistas na publicidade de 
exterior, destacam-se ainda a Autedor, Centeco, Exterior-Publicidade, 
Placa, Rectângulo e a TCS (Marketing & Publicidade, nº 24, Maio, 1988, 
p. 22-28). (Fig. 310 e fig. 311). 
 
 
Fig. 310. Anos 80. Outdoor da empresa Placa, com a particularidade do desenho que 
ultrapassa os limites do painel, incutindo maior dinamismo ao cartaz e acentuando a sua 
mensagem. Lisboa. (Marketing & Publicidade, nº 24, Maio, 1988, p. 21). 
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Fig. 311. 1987. Mupiʼs existentes no Metropolitano de Lisboa, sendo a TCS, 
concessionária deste espaço, que realizou a sua publicidade com a seguinte indicação: 
“Os painéis , em número de 540, com perfil de alta qualidade, são iluminados 
interiormente, animando visualmente as 20 estações do Metropolitano. 600 000 pessoas 
utilizam o Metropolitano diariamente, com permanência média de 4 minutos na estação. 
Cada pessoa percorre em média 7 estações, pelo que o número de contactos diários é 
de 4 200 000. (Marketing & Publicidade, Junho, 1987b, [s.p.]). 
 
As soluções criativas para modificar a comunicação visual apresentadas 
no outdoor, variam, para além das versões tridimensionais, desde 
iluminação, que se estende aos MUPIʼs e ainda por soluções cada vez 
mais dinâmicas com o uso da electricidade. (Fig. 312 a fig. 317). 
 
Fig. 312. Anos 80. Exemplo de outro outdoor com a introdução da tridimensionalidade 
no cartaz, como forma de destaque. Lisboa. (Marketing & Publicidade, nº 24, Maio, 
1988, p. 36). 
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Fig. 313. Anos 80. O jornal O Século, utilizou igualmente estratégias de comunicação 
que passavam pela utilização da tridimensionalidade. Lisboa. (Marketing & Publicidade, 
nº 24, Maio, 1988, p. 36). 
 
 
Fig. 314. Anos 80. Soluções alternativas para iluminação do outdoor, para que o cartaz 
continuasse a ser visível durante a noite, através da afixação de quatro pontos de luz suspenso 
no topo do outdoor. Lisboa. (Marketing & Publicidade, nº 24, Maio, 1988, p. 36). 
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Fig. 315. Anos 80. A iluminação estende-se aos MUPIʼs  nas paragens dos autocarros, 
ganhando uma maior presença quando visualizado à noite. Lisboa. (Marketing & 
Publicidade, nº 24, Maio, 1988, p. 36). 
 
 
Fig. 316. 1985. Durante o dia o MUPI da JCDecaux da paragem dos autocarros deixa de 
ser iluminado. Lisboa. (Marketing & Publicidade, nº 3, Out, 1985, [s.p.]). 
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Fig. 317. Anos 80. A iluminação dos cartazes ganhava vida sobretudo à noite, com os 
diversos efeitos de luz, de sequências, propondo um maior dinamismo à publicidade.. 
Lisboa. (Marketing & Publicidade, nº 24, Maio, 1988, p. 36). 
 
Nesta década, os partidos políticos procuram dar o exemplo na 
divulgação das suas campanhas utilizando para isso suportes de 
formatos diversos, recorrendo a empresas fornecedoras desses 
serviços que alugavam os outdoors. Ou seja, estes espaços que 
anteriormente se caracterizavam pela procura de empresas comerciais 
ou culturais, passaram a ser procurados pelos partidos políticos. Um 
dos exemplos em que se verifica esta situação acontece com um cartaz 
político de Freitas do Amaral que surge num outdoor da marca RED 
(Fig. 318). As dimensões dos outdoors implicavam que a impressão 
fosse realizada em várias folhas, sendo o seu conjunto constituído por 
um puzzle, cuja mensagem final se obtinha após a colagem ordenada 
de todas as folhas que constituíam o cartaz. Os processos de afixação e 
de colagem mantiveram-se praticamente idênticos aos séculos 
anteriores, com o uso da água com cola e a respectiva vassoura ou 
espátula. 
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Fig. 318. 1986. Os partidos políticos recorreram ao uso do outdoor para efectuar as 
suas campanhas. Lisboa. AML. 
 
Em 1987, surgiu o “painel flash”, importado pela IN-ACTU, de grandes 
dimensões sendo um outdoor iluminado (Fig. 319): 
 
“(...) foi já introduzido em Portugal este método revolucionário de transmitir 
mensagens publicitárias. Marcando uma etapa na evolução da Publicidade, 
este tipo de painéis, até agora inédito entre nós, há muito tempo que 
caracteriza as paisagens das grandes capitais do Mundo. Visível de dia e de 
noite, o seu processo de montagem e as características do material utilizado 
permitem-lhe efeitos inesperados, atraentes e nunca repetidos” (Marketing & 
Publicidade, 1987a, Briefing, p.2). 
 
 
Fig. 319. 1987. Painel com o anúncio à marca Cerveja Sagres, que esteve localizado 
junto à Ponte 25 de Abril. Lisboa. (Marketing & Publicidade, 1987a, Briefing, p.2). 
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O desenho de outros suportes, que já existiram em décadas anteriores, 
eram redesenhados, no sentido de dar uma resposta às necessidades 
do mercado, adaptando-se ao equipamento urbano (Fig. 320).  
 
Fig. 320. 1987. Cartaz comercial a ser fixado por dois cartazeiros, a um poste de 
iluminação pública. Lisboa. AML. 
 
A RED em 1988, realizava uma média de cem painéis por mês, sendo 
que uma campanha de outdoor composta por estes números, custava 
cerca de quinze mil contos144, a duração de um cartaz afixado variava 
entre os sete dias a um mês (Marketing & Publicidade, nº 24, Maio, 
1988, p. 18). Outros exemplos ocorreram com os outdoors de 
dimensões 4 m X 3 m, da agência FCB (Fig. 321  fig. 322), e ainda com 
os outdoors de 8 m X 3 m da agência McCann (Fig. 323) e da FCB (Fig. 
324), que realizaram o design dos respectivos cartazes. 
 
Fig. 321. 1989. Anúncio da marca Panrico da agência FCB. (Cordeiro; Ferreira; 
Albuquerque, 1989, p. 8). 
                                                            
144 Cerca de 75.000 EUR. 
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Fig. 322. 1989. Anúncio da marca ACP da agência FCB. (Cordeiro; Ferreira; 
Albuquerque, 1989, p. 132). 
 
 
Fig. 323. 1989. Anúncio da marca Quinta da Aveleda da agência McCann . (Cordeiro; 
Ferreira; Albuquerque, 1989, p. 26). 
 
Fig. 324. 1989. Anúncio da marca Dyrup da agência FCB. (Cordeiro; Ferreira; 
Albuquerque, 1989, p. 143). 
 
Nos anos 90, os cartazes ganham movimento, o desenho dos suportes 
continua a evoluir, inclusivamente na utilização de materiais novos. As 
técnicas de afixação modificam-se em função das especificidades 
desses mesmos suportes (Fig. 325). 
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Fig. 325. Suporte de cartazes com movimento e iluminado pelo interior da JCDecaux. 
Porto. CDHB. 
 
No entanto, pode concluir-se que a colagem de cartazes cada vez é 
mais reduzida, apesar de existirem outdoors com maiores dimensões, 
obrigando à constituição de um puzzle mais complexo dado o número 
de folhas. A colagem destas folhas é realizada segundo uma 
metodologia que consiste em ter ordenadamente todas as folhas 
constituintes do cartaz, dobradas do avesso, que são submersas num 
balde com a cola e dispostas segundo a ordem em que devem ser 
colocadas. Posteriormente, o cartazeiro com o auxílio de uma escada e 
de uma vassoura vai colando e abrindo a folha de papel imprensa com 
o auxilio dessa vassoura, até ficar a totalidade dessa folha colada no 
outdoor, e assim sucessivamente, completando a imagem final do 
cartaz (Fig. 326). 
 
Fig. 326. Outdoor  da marca RED. Lisboa. CDHB. 
 
As dimensões dos cartazes continuaram a aumentar até ao final do séc. 
XX, o papel é substituído com maior frequência por outros materiais, 
 414 
como por exemplo a impressão em vinil, que permite recobrir grandes 
superfícies, e tornar-se mais resistente às intempéries. A afixação 
destes grandes cartazes é feita através de fitas plásticas ou elásticos, 
sendo as extremidades do vinil compostas por uma furação reforçada, 
por onde passam estes elementos, que por sua vez são presos, por 
norma a uma estrutura tubular, que sustenta todo o cartaz. (Fig. 327). 
 
Fig. 327. Cartaz impresso em vinil. Lisboa. CDHB. 
 
 
c) Especificações do género 
Conforme foi referido o número de cartazes aumentou por categoria 
assim como aumentou o número de sub-categorias145, estando todas 
representadas no séc. XX, à excepção do cartaz de circo.  
Da selecção efectuada pelos especialistas146 verificou-se que a sua 
escolha recaiu no cartaz político apenas para: Avisos, Campanhas, 
Comemorações, Editais, Manifestações e Manifestos; no cartaz cultural: 
Beneficência, Cinema, Dança, Desporto, Encontros, Exposições, 
Festas, Música, Tauromaquia, Teatro e Turismo; e no cartaz comercial: 
Bebidas, Comunicações, Ensino, Feiras, Produtos Alimentares, 
                                                            
145 Apresentadas no Capítulo II no ponto II.1 – A categorização realizada: uma nova 
percepção da amostra. 
146 Relativamente às sub-categorias indicaram-se não só as convergências da selecção 
dos especialistas, como também os cartazes escolhidos por um único especialista. 
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Produtos de Beleza, Produtos Diversos, Produtos de Limpeza, 
Publicações, Saúde, Tabaco, Transporte e Vestuário.  
No que concerne ao cartaz político as campanhas de saúde foram 
preponderantes para melhorar o nível médio de vida, considerando que 
o número de epidemias era cada vez mais reduzido147, surgindo o 
primeiro caso na década de 10 e posteriormente na década de 30 com 
mais exemplares dedicados às campanhas efectuadas pela Assistência 
Nacional aos Tuberculosos (ANT).  
Os cartazes políticos centraram-se sobretudo no apelo ao voto, situação 
essa que se prolonga até ao 25 de Abril de 1974, onde a partir deste 
período a comunicação se baseia nas questões de igualdade com 
preocupações sociais que se estendem até ao final do século XX. Se 
por um lado os cartazes políticos das primeiras décadas do séc. XX até 
à Constituição de 1933 estavam relacionados com manifestos e avisos 
que procuravam informar e alertar os cidadãos para a ʻquestãoʼ política, 
por outro, os cartazes com características idênticas após o 25 de Abril 
surgiram com um intuito menos passivo de informação/representação 
incitando de forma mais activa a organização dos cidadãos, onde se 
promovia sobretudo a justiça, a igualdade e a liberdade de expressão.  
Utilizaram-se palavras chave para destacar intenções, sendo o texto 
breve e incisivo para elaborar um discurso, ganhando uma maior 
eficácia comunicacional auxiliada pela presença da imagem. O cartaz 
político apresentou símbolos marcantes, que fossem facilmente 
reconhecidos. Esses símbolos propuseram a ideia de unidade e de 
identidade política, para além de permitirem a rápida identificação do 
tema. 
A maior produção de cartazes políticos aconteceu durante os anos 70, 
com as organizações, partidos ou grupos que foram produzindo e 
reproduzindo sistematicamente o cartaz. Como consequência, as 
representações existentes neste artefacto revelaram características 
particulares centradas nos desejos, nos objectivos e nas experiências 
individuais de cada colectividade contribuindo para uma proliferação de 
estilos.  
                                                            
147 Aumentando a qualidade de vida ao nível das necessidades básicas e na aquisição 
de outros produtos. 
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Para ilustrar as especificações do género optou-se neste século por 
apresentar dez cartazes por década148, possibilitando assim uma leitura 
visual diacrónica sobre cada categoria. 
As três primeiras décadas relativas ao cartaz político a nível formal 
caracterizam-se pela quantidade massiva de informação de texto, sendo 
a primeira rotura encontrada nos anos 30 com a presença da imagem 
que ocupou toda a extensão do cartaz. Estranhamente pareceu existir 
um retorno ao cartaz de cariz tipográfico na década de 40. No entanto, a 
utilização da tipografia como mensagem visual distanciou-se da estética 
dos cartazes do início do século XX, não só pela introdução de maiores 
dimensões no corpo de texto, sugerindo um programa mais curto ao 
nível da informação, como também pela sua organização gráfica e da 
utilização da cor. Nos anos 50 a fotografia parece ser o argumento 
visual de excelência, numa versão muito aproximada da ideia da 
paginação de revista, sugerindo a ideia de cartaz ʻnotíciaʼ. 
Contrariamente, os cartazes da década de 60 valorizaram a imagem e a 
cor, um pouco à semelhança do que sucedeu nos anos 30, com uma 
mensagem de texto curta e provocatória, consequência dos 
acontecimentos políticos. A natureza dessa mensagem estendeu-se à 
década seguinte com os cartazes da Revolução, onde se denota uma 
variação maior no desenho das representações, possivelmente pela 
existência de um programa menos rígido, proporcionando maior 
liberdade de expressão ao nível estético. Liberdade conceptual que, 
apesar de existir nos anos 80, o discurso formal dos cartazes pareceu 
começar a corresponder a ʻnormasʼ comunicacionais dando origem à 
perda de identidade, quer da autoria, quer dos partidos. Essa 
descaracterização manteve-se até ao final do século XX reforçando 
esse conceito de cliché, onde predominaram as figuras políticas, os 
nomes e os símbolos dos partidos, e por fim, os slogans (Fig. 328). 
 
 
 
                                                            
148 Sempre que a amostra permitiu. 
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Fig. 328 Cartazes políticos do séc. XX. BNP e ML/UA. 
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O programa do cartaz cultural caracteriza-se por diversas temáticas 
sobressaindo na primeira década o cartaz tauromáquico, dando lugar na 
década seguinte ao cartaz de desporto. Para além das actividades 
desportivas surge pontualmente o cartaz de exposições. Estas 
temáticas são replicadas nas décadas seguintes em conjunto com o 
cartaz de turismo, feiras, festas e de cinema. A partir da década de 30 
os temas centraram-se sobretudo na valorização do país com a 
organização, mais sistemática, de exposições nacionais e 
internacionais. No entanto, o turismo, a celebração das festas populares 
e as feiras tornaram-se igualmente nas referências culturais 
portuguesas, aumentando o seu número até ao final do séc. XX. A partir 
dos anos 40 surgiram o cartaz de música e de dança e na década 
seguinte o cartaz de teatro. Esta sub-categoria apesar de ter surgido na 
amostra da ʻparedeʼ neste período, comparativamente com as outras a 
sua representatividade aumentou consideravelmente até ao fim do 
século. Destacou-se ainda o cartaz de encontro a partir dos anos 60 
com temas diversos dos quais se destaca o design a partir dos anos 80. 
Do ponto de vista formal poder-se-á afirmar que o cartaz cultural se 
caracteriza pela presença da imagem desde o início do séc. XX, 
contrariamente ao cartaz político. No entanto, dadas as características 
da amostra da ʻparedeʼ, o início do século está representado sobretudo 
pelo cartaz tauromáquico que em termos de género a imagem não 
surge em todo o cartaz deixando a restante parte para a integração de 
texto, sendo essa informação extensa. Apesar destes cartazes fazerem 
o uso da cor, esse elemento não conseguiu ganhar visibilidade, por 
estar contido na representação da imagem. A primeira rotura surgiu com 
o cartaz de desporto e de exposições onde a mensagem de texto foi 
bastante reduzida, privilegiando a imagem e a cor como meios de 
comunicação por excelência, vulgarizando-se o seu uso até ao final do 
século XX. Consequentemente, o cartaz cultural, globalmente, não 
apresentou grandes roturas em termos de mancha visual. As diferenças 
que se encontraram prendem-se não só com a questão do programa 
para cada tema como também com a questão da linguagem gráfica da 
autoria (Fig. 329).  
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Fig. 329. Cartazes culturais do séc. XX. BNP e ML/UA. 
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Face ao crescimento do mercado e ao aparecimento de produtos, quer 
em variedade, quer em quantidade, estes factores originaram não só o 
aparecimento de novos temas no cartaz comercial, como também 
modificaram as representações durante o séc. XX. Paralelamente, o 
mercado tornou-se mais competitivo entre empresas que anunciavam 
produtos semelhantes. Consequentemente, os cartazes comerciais 
começaram a tornar-se mais persuasivos com a presença da imagem 
provocando no consumidor efeitos de desejo e de prazer, com o 
objectivo de aumentarem a venda dos produtos anunciados. Para isso o 
cartaz comercial utilizou outras imagens para além do produto em si, 
criando diferentes associações através da representação de ʻcenáriosʼ 
referentes à aquisição do respectivo produto. Essa situação verifica-se 
desde o início do séc. XX e estende-se até ao final do século, com 
algumas excepções onde o produto é anunciado sem o recurso a 
qualquer contexto, encontrando-se o primeiro caso nos anos 10, com as 
bolachas da marca Invicta. Este género de comunicação directa do 
produto passou a ser mais frequente a partir da década de 50. Por outro 
lado a ausência do produto foi também uma forma de anunciar o que se 
pretendia. Estranhamente o cartaz comercial português não recorreu, 
com o mesmo grau de incidência a nível internacional, à figura feminina 
para persuadir os consumidores.  
Relativamente, aos produtos anunciados no séc. XX na amostra da 
ʻparedeʼ encontraram-se cartazes que anunciaram produtos pela 
primeira vez como: adubos, telefones, automóveis, motas, pneus, óleo e 
baterias para automóveis, tabaco, gás, produtos de higiene e de 
limpeza e também de publicidade sobre prestação de serviços como por 
exemplo: aluguer de automóveis, banca, viagens de combóio e de 
avião.  
Em relação à caracterização do género ao nível formal, poder-se-á 
afirmar que se no século anterior prevaleceu o texto como mensagem 
principal, para o séc. XX a imagem e a cor tornaram-se nos referentes 
de excelência para o cartaz comercial desde o início do século (Fig. 
330).  
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Fig. 330. Cartazes comerciais  do séc. XX. BNP e ML/UA. 
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I.3 Cartaz e autoria 
A retórica visual presente nos cartazes produzidos tornou-se em 
modelos culturais, originando desta forma o aparecimento de estilos149. 
O estilo personificado através da autoria, não é só importante para a 
estabelecer o laço com o seu autor, como também para estabelecer a 
ligação em termos sincrónicos e diacrónicos com o conhecimento. O 
estilo apresenta-se como um indício que possibilita a datação de 
artefactos, a sua localização geográfica e a sua ligação a culturas 
específicas, sendo a autoria o modelador desse desígnio150. A autoria151 
é uma entidade que atribui a singularidade ao objecto.  
Para a primeira década do séc. XX a imagem passou a ser um meio 
atractivo em detrimento da mensagem escrita. Apesar do sucedido e 
como esta era importante, muitas vezes mensagem e imagem 
começam timidamente a diluírem-se no mesmo discurso (Fig.331). 
 
 
Fig. 331. Anónimo. 1935. Lexivia Hygienica. (18,1 cm X 27,3 cm). Impresso em litografia 
e tipografia com sete cores. BNP. 
 
O desenho das letras realizadas manualmente vieram atribuir 
características específicas aos cartazes do início de século XX. Além 
                                                            
149 A palavra estilo vem do latim stilus, cujo significado se refere à escrita, relacionada 
com o carácter individual de quem a escreve, possibilitando a identificação do autor 
(Walker, 1989, 154). Mas esta definição parece limitada, já que é possível efectuar 
imitações dos autores, neste sentido o estilo tem um carácter que vai mais além da sua 
definição, ou seja, é mais social do que individual, que implica o estilo visto no sentido 
da retórica (Walker, 1989, 155).  
150 “The fact that styles have meanings, that they evoke connotations and associations, 
suggests that there is always content as well as form itself is a signfying agent. (…)” 
(Walker, 1989, p. 156). 
151 Conhecida ou anónima. 
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disso, a atribuição da importância à imagem proporcionou que o texto 
apresentado nos cartazes se distinguisse formalmente do tradicional 
uso do caracter tipográfico (Fig. 332).  
 
 
Fig. 332. Anónimo. [1905]. Companhia dos Tabacos de Portugal. (46 cm X 97,7 cm). 
Impresso pela A Editora (Lisboa) em litografia com 10 cores. BNP. 
 
As representações do Naturalismo estiveram presentes no cartaz, mas 
sujeitas a uma interpretação que remete para os conceitos da Arte Nova 
(Fig. 333). Por outro lado, a utilização de formas inspiradas nesse estilo 
foram aplicadas nos cartazes com alguns traços naturalistas como 
sucede num cartaz de autoria R. Perez; Atelier Colaco (Fig. 334). 
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Fig. 333. Anónimo. [1905]. Morgado de Covas. (20,2 cm X 41,3 cm).  Cartaz impresso 
na J. Ortega (Espanha) em litografia com sete cores, e pela Typ. do Annuario Comercial 
(Lisboa) para os conteúdos inseridos na cartela, em tipografia com uma fotogravura. 
BNP. 
 
Fig. 334. R. Perez; Atelier Colaco. 1904. Assistência Nacional aos Tuberculosos. (101 
cm X 233 cm). Cartaz impresso na J. Ortega (Espanha) em litografia com cinco cores. 
BNP. 
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Para os anos 10 as representações nos cartazes sugerem narrativas, 
proporcionando ao público uma mensagem mais ou menos explícita. As 
imagens são menos complexas do ponto de vista do seu desenho e por 
isso as representações parecem corresponder a descrições mais 
concretas emitindo uma comunicação de conteúdos mais eficaz, ou 
seja, deixou de ser a representação da imagem pela imagem, para se 
tornar na imagem mensagem, que descreve um acontecimento para 
reforçar a ideia de forma explícita (Fig. 335), ou sugere e ilustra uma 
determinada intenção de forma implícita (Fig. 336). 
 
 
Fig. 335. ETP. [1917]. Aregos. (75 cm X 106 cm). Cartaz impresso na ETP (Porto) em 
litografia com cinco cores. BNP. 
 
Fig. 336. ETP. [1917]. Modista Francesa. (75 cm X 105,7 cm). Cartaz impresso na ETP 
(Porto) em litografia com sete cores. BNP. 
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O ETP (RC) – Escritório Técnico de Publicidade (1914-1923), fundado 
no Porto por Raul de Caldevilla (1877-1923), foi o primeiro atelier que se 
destacou a nível nacional e internacional, que continha 
simultaneamente a sua própria oficina de impressão (Barbosa; Calvera; 
Branco, 2009, p. 22). “(...) Caldevilla procurou criar um “atelier modelo” 
para garantir a qualidade gráfica das suas representações, através da 
participação (...) do artista Diogo de Macedo” (Barbosa, 2008b, p. 77). 
No entanto, o desenho dos cartazes do ETP foram maioritariamente 
realizados por Raul de Caldevilla e autores que trabalhavam no seu 
atelier, contrastando com a retórica visual de Diogo de Macedo (Fig. 
337).  
 
 
Fig. 337. Diogo de Macedo. [1916]. Bi-Cacau-Chave. (75,6 cm X 106 cm). Cartaz 
impresso em litografia na ETP (Porto)  com cinco cores. BNP. 
 
Nos anos 20 a síntese da imagem passou a ser cada vez mais utilizada 
sobretudo nas representações efectuadas pelos artistas, originando o 
desaparecimento gradual das representações Naturalistas e da Arte 
Nova, nos cartazes, para dar lugar às influências do Cubismo e da Art 
Déco. A comunicação visual foi-se afastando da imagem real, para se 
tornar num veículo comunicacional onde a subjectividade e a alteração 
ou distorção da realidade se afastam da iconicidade tornando-se mais 
abstracta.  
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“No contexto nacional dos anos vinte, António Soares sugere um novo diálogo 
entre tipografia, publicidade e arte moderna, contribuindo desta forma para a 
diferenciação do discurso nos cartazes, influenciando com a sua retórica as 
décadas subsequentes. A simplificação formal dos cartazes, inspira-se nos 
movimentos artísticos da época, revelando uma diversificada paleta de 
influências, com destaque para o Cubismo, cujo contributo incidiu numa 
estética subsidiada na forma, no entendimento do espaço e do movimento. 
Apesar da bidimensionalidade das representações, anulando a profundidade 
no cartaz, a qualidade das representações directas, sem subterfúgios, 
alicerçadas na simplicidade e radicando na importância da comunicação visual, 
aumentam o seu impacto e eficácia. António Soares (1894-1978), conhecido 
como pintor auto-didacta, iniciou o seu percurso como ilustrador dedicando-se 
com alguma frequência e, por razões de subsistência, à realização de 
artefactos de design. Sendo uma das figuras pioneiras do modernismo em 
Portugal, foi responsável pela introdução de um novo dinamismo nos grafismos 
nacionais, visíveis quer na realização de cartazes, capas de livros, logótipos e 
publicidade, quer em stands, decorações de espaços, cenários, figurinos, 
mobiliário. A ideia de modernidade, anunciada por Soares, acabou por penetrar 
na sociedade portuguesa através da produção de cartazes, em estilos que 
variam da Arte Nova, ao Cubismo passando pela Art Déco. No exemplo 
apresentado percebe-se a influência de Paul Colin152, onde as imagens se 
tornam planas,  rigorosas e condicionadas por uma estrutura compositiva 
rígida. António Soares153 introduziu mudanças ao nível da tipografia, 
proporcionando um novo entendimento sobre o desenho da forma e da letra, 
que simplificará até chegar à elementaridade geométrica. O cartaz passou, 
consequentemente, a apresentar uma maior unidade entre os discursos de 
texto e imagem, oferecendo um maior equilíbrio do conjunto” (Barbosa, 2008c, 
p. 81). (Fig. 338). 
 
                                                            
152 Possivelmente exercida na viagem a Paris em 1925, que coincidiu com a Exposição 
Internacional das Artes Decorativas. 
153 Recebeu a quantia de 1.000$00 escudos pela realização do cartaz para a Morgado & 
Silva.  
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Fig. 338. António Soares. 1928 . Morgado. (68,5 cm X 100 cm). Cartaz impresso em 
litografia (Barbosa, 2008c, p. 81). 
 
Nesta década destacaram-se ainda os cartazes modernizantes de 
Almada que realizou para a marca de chocolates “Suíça” (1922), para a 
marca de bolachas “Aliança” (1923) e para a peça “Casaca Encarnada” 
(1923) (França, 1991, p. 116), ou ainda para a Companhia dos 
Caminhos de Ferro Portugueses (1929) (Fig. 339), percebendo-se que, 
no seu processo enquanto cartazista, se dedicou à realização de 
cartazes comerciais, culturais e também políticos, conforme se verificará 
na próxima década. 
 
 
Fig. 339. Almada Negreiros. 1929 . A Sevilla por Portugal. Cartaz impresso na Lith. de 
Portugal. CDLF. 
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O II Salão de Outono (1926) foi um acontecimento importante na 
divulgação da autoria e da sua produção de cartazes em regime de 
exposição artística com o atelier ARTA (1926)154 que expôs doze dos 
quais grande parte anunciava o Bristol-Club (França, 1991, p. 116). 
Para além do referido atelier, nesta década encontrou-se um cartaz que 
anuncia a presença da Agência IGNIS, num cartaz de 1923 realizado 
por Ten. Alberto Baptista, verificando-se a importância desta actividade. 
Outros autores surgiram no âmbito da realização de cartazes como 
Roberto Nobre que trabalhou para a revista Voga (1928) criando um 
cartaz estilizado, Bernardo Marques e Martins Barata que em 1929 
executaram uma série de cartazes para a Sociedade Portuguesa de 
Filmes, enquanto Jorge Barradas e Stuart Carvalhais realizaram 
cartazes para o filme “Lisboa” (França, 1991, p. 116). 
 
Nos anos 30 os cartazes apresentaram uma propensão para uma maior 
geometrização das figuras. A imagem nos cartazes desprende-se cada 
vez mais das heranças ornamentais, tornando-se mais simplificada e 
aproximando-se da linguagem geométrica cuja representação se limita 
à argumentação do essencial.  
No momento em que se dá a transição entre a representação da 
realidade para a interpretação dessa realidade segundo um critério 
intelectual e justificado, o cartaz transforma-se e reflecte outra mudança. 
Os factores que contribuíram para esta alteração, parecem residir no 
entendimento das formas e de como estas podiam provocar outras 
interpretações no seu discurso formal. O Cubismo talvez tenha sido o 
movimento que mais contribuiu para uma estética diferenciada nos 
cartazes. Mas se por um lado existia esta estética formal por outro: 
 
“A ideologia do Estado Novo aparece representada nos cartazes da época em 
fusão com o estilo dos seus autores, Almada Negreiros constitui um dos 
principais recursos modernistas, Com a criação do SPN – Secretariado da 
                                                            
154 O atelier ARTA nasce num contexto derivado da procura de artistas capazes de dar 
resposta às necessidades de uma sociedade em transformação. Nela estiveram 
envolvidos Fred Kradolfer, Jorge Barradas, António Soares, Almada Negreiros, 
Armando Basto e Bernardo Marques (França, 1991, p. 116). 
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Propaganda Nacional (1933)155, liderado por António Ferro (1895-1956), os 
artistas mais conceituados da época foram atraídos para a reformulação e 
divulgação da imagem desta nova constituição. Ao serem enaltecidas as 
tradições populares e a simbólica nacional, através da estética local e da 
iconografia específica, criou-se uma linguagem singular, que se demarcou da 
produção internacional, e que encontrou nessas referências toda a carga de 
identidade portuguesa, indo ao encontro da política do espírito, promovida pelo 
regime. A inspiração de uma estética nacionalista provocou convergência entre 
os artistas, verificando-se uma certa homogeneidade na produção dos 
cartazes. Almada Negreiros (1893-1970) dedicou-se, para além da pintura, à 
decoração de casas particulares, à ilustração, à realização de capas de livros e 
revistas, coreografia de bailados, figurinos, cenários acabando por se dedicar 
ao cartaz” (Barbosa, 2008d, p. 77).  
 
A sua notável obra artística, garantiu-lhe um lugar de destaque na 
cultura portuguesa, atraindo a atenção de António Ferro. Apesar das 
referências estéticas veiculadas pelo poder, existiu de certa forma, uma 
liberdade de expressão assente no estilo de cada autor. A interpretação 
pessoal consistia na combinação das premissas tuteladas pelo agente 
político, assentes em programas específicos, e das influências 
internacionais, resultando por um lado numa mescla entre autoria, e por 
outro numa convergência ou identificação do seu estilo.  
 
“Considerando o grande nível de iliteracia em Portugal, o regime necessitou de 
criar discursos visuais simples, sóbrios e austeros condizentes dos princípios 
divulgados nas suas campanhas, dotando os cartazes de ilustrações 
simplificadas e explícitas. Consequentemente, a produção de cartazes deste 
período e dos seguintes encontra uma rigidez formal não só nos cartazes 
políticos, mas que também se estende aos cartazes comerciais e culturais. No 
cartaz apresentado, a figura feminina e a criança, parecem aproximar-se à 
ideia da Nossa Senhora com o menino Jesus, evocando um certo catolicismo, 
apelando ao sentimento religioso do povo e à maternidade. Almada Negreiros 
parece traduzir de forma subliminar o conceito base do Estado Novo - “Deus, 
Pátria, Família – A trilogia da educação nacional”156. Com a sua retórica visual 
assente na iconografia nacionalista, com a utilização das quinas e num 
                                                            
155 Mais tarde, em 1944, surge o SNI – Secretariado Nacional de Informação e Cultura 
Popular. 
156 Frase posteriormente, integrada na “Lição de Salazar”, referente a um conjunto de 
cartazes editados em 1938, afixados nas escolas primárias para a divulgação do 
regime. 
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desenho recortado, onde a volumetria é dada de forma quase planificada, 
conferem-lhe uma singularidade na sua representação” (Barbosa, 2008d, p. 77) 
(Fig. 340). 
 
 
Fig. 340. Almada Negreiros. 1933. Votai a nova constituição. (90 cm X 116 cm). Cartaz 
impresso em litografia na Lith. de Portugal com três cores. BNP. 
 
Os enunciados formais mais ou menos impostos pelo programa são 
visíveis nos cartazes de José Rocha (Fig. 341) com uma influência 
geometrizante e de Stuart Carvalhais (Fig. 342) com a estética 
promovida pelo Estado Novo.  
  
 
Fig. 341. José Rocha. [193-]. Estoril- Cascais. (48,7 cm X 69,9 cm). Cartaz impresso em 
litografia no Bolhão (Porto) com cinco cores. BNP. 
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Fig. 342. Stuart Carvalhais. [193-]. Estoril- Cascais. (48,7 cm X 69,9 cm). Cartaz 
impresso em litografia no Bolhão (Porto) com cinco cores. BNP. 
 
O cartaz político de João Ferreira é um dos exemplos que ilustra outra 
tipologia de iconografia que se tornou referência para o regime, 
sustentada por elementos que se relacionam com a história de Portugal, 
tendo o autor criado uma imagem moderna no desenho da letra (Fig. 
343). 
 
 
Fig. 343. João Ferreira. 1934 . Portugueses votais no Estado Novo. (74,4 cm X 99,5 
cm). Cartaz impresso em litografia na Lith. de Portugal (Lisboa) com quatro cores. BNP. 
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Paralelamente, Alberto Sousa (Fig. 344), Carlos Botelho (Fig. 345) e 
Bernardo Marques (Fig. 346) apresentam linhas de influências 
internacionais provenientes da Art Déco e de Cassandre na produção 
dos seus cartazes. 
 
 
Fig. 344. Alberto Sousa. [1930]. Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses. (62 
cm X 100 cm). Cartaz impresso em litografia na Lith. de Portugal (Lisboa) com quatro 
cores. BNP. 
 
 
Fig. 345. Carlos Botelho. 1930 . APT. (60 cm X 85 cm). Cartaz impresso em litografia 
com quatro cores. BNP. 
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Fig. 346. Bernardo Marques. 1930 . Bolachas Nacional. Cartaz impresso em litografia. 
CCR. 
 
A presença das influências internacionais no contexto português são 
reforçadas pela entrevista a Maria Keil cuja produção se estende até ao 
séc. XXI. Nessa entrevista referiu o seu afastamento da escola sendo a 
sua aprendizagem realizada a ver os seus colegas a trabalhar “(...) e 
aprendíamos imenso com os franceses, com as coisas francesas que 
estavam lindíssimas” (Barbosa, 2007). As publicações e revistas foram 
muitas vezes a sua fonte de inspiração, essencialmente as francesas 
uma vez que “Não havia revistas inglesas nessa altura” (Barbosa, 
2007). A nível nacional destaca o Fred Kradolfer157 (Fig. 347) e a nível 
internacional considera “o Cassandre (...). Era um deslumbramento para 
nós todos que estávamos ali apertados debaixo de coisas tradicionais, 
clássicas…” (Barbosa, 2007). Classicismo este que se repercutia nas 
ideias relativas à actividade de alguns artistas que procuraram soluções 
alternativas como meio de subsistência, desaguando na realização de 
trabalhos relacionados com o design. 
                                                            
157 “Os seus cartazes provocaram de imediato sensação na sociedade e os seus 
colegas deslocavam-se em grupo pelas ruas de Lisboa para os poderem apreciar, como 
se tratassem de obras de arte” (Barbosa, 2008e,p. 72). 
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Fig. 347. Fred Kradolfer. 1935. Festas de Lisboa 1935. (90 cm X 118,8 cm). Cartaz 
impresso em litografia com quatro cores. BNP. 
 
Falou da Guerra como um benefício em termos culturais e conceptuais, 
que permitiram a presença de artistas internacionais no contexto 
português, influenciando os grafismos portugueses.  
?
“(...) isto estava muito fechado, aqui na ponta da península (...) a gente passou 
a conhecer coisas que não conhecia, a conhecer pessoas que não conhecia, a 
ver coisas que nunca tinha visto, ver gente que também não sabia que existia. 
Foi um mal que fez bem” (Barbosa, 2007). 
 
Esta realidade é reforçada por Maria Keil que para além de falar 
constantemente no plural (“nós todos” ), refere-se à prática profissional, 
descrevendo as dificuldades que existiam naquele tempo, destes 
artistas poderem estar presente nas exposições das galerias, 
designando o grupo por “os gráficos” (Barbosa, 2007). Possivelmente, 
este foi um dos motivos que em parte tenha dado origem ao 
aparecimento do ETP  – Estúdio Técnico de Publicidade, situado em 
Lisboa (1936-1982)158 fundado por José Rocha. 
 
                                                            
158 ETP (JR) – Estúdio Técnico de Publicidade (José Rocha). 
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“Estúdio Técnico de Publicidade era assim que se chamava, onde nós 
trabalhávamos e era aí que se faziam imensas coisas e apareceu cá o suíço159, 
e ensinaram-me, ensinaram-me...” (Barbosa, 2007). 
 
Para além de Maria Keil e Fred Kradolfer, na entrevista realizada a 
Carlos Rocha este refere que no ETP (JR) trabalharam outros autores 
como: Bernardo Marques, Carlos Botelho, Carlos Rocha, Ofélia 
Marques, Selma Rocha, Stuart de Carvalhais e Thomaz de Mello 
(Barbosa, 2007a). 
No final da década de 30 surge uma agência de publicidade designada 
por APA (1939-1955), situada em Lisboa, que se também se destacou 
pelo facto de terem participado vários artistas como Maria Keil, Roberto 
Araújo, Marques Chagas e Sebastião Rodrigues (Marketing & 
Publicidade, nº 9, Jun. 1986, p. 41)160 e Ribeiro, revelando que nesta 
época os autores acabavam por trabalhar em vários ateliers, sendo a 
sua prática profissional exercida livremente. 
 
Relativamente aos anos 40 as representações continuaram a modificar-
se. Apesar da diversidade existente na comunicação visual dos 
cartazes, esta década ainda se caracteriza pelo entendimento entre 
artistas e o poder político. 
 
“A estética do cartaz neste período distancia-se, lentamente, da iconografia 
nacional para encontrar outras referências representacionais, propostas por um 
conjunto de autores que assim contribuíram para criar uma nova identidade do 
país. A importância da valorização dos produtos portugueses continuava a 
fazer-se sentir pelo Estado Novo, sobretudo com a promoção de festas, 
exposições, feiras e turismo. Para publicitar estes temas, o regime, 
estrategicamente, soube seleccionar os artistas mais conceituados da época, 
como Fred Kradolfer, cujo trabalho reflecte um equilíbrio entre programa e 
autoria. Um exemplo desta situação, ocorre com a Campanha do bom gôsto, 
accionada pelo poder político, que para além de apresentar e realizar a 
                                                            
159 Maria Keil referia-se à presença de Fred Kradolfer que chegou a Portugal em 1924. 
160 Segundo esta publicação a APA manteve-se activa até 1947, no entanto alterou-se 
esta informação para 1955, considerando que na amostra da ʻparedeʼ surgiu um cartaz 
realizado por esta agência datado desse ano, ficando no entanto em aberto a data do 
seu encerramento. 
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divulgação das diversas produções realizadas pelos artistas, procurava elevar 
a imagem nacional, com o auxílio dessa intervenção” (Barbosa, 2008e, p. 71). 
 
Na década de 40 existiram autores que, em parte, continuaram a dar 
resposta ao programa delineado pelo Estado Novo (Fig. 348), mas no 
entanto dentro da realização do cartaz político surge uma inovação 
estética (Fig. 349) realizada sobretudo por uma autoria anónima 
conforme se verifica em dois cartazes de 1945 (Fig. 350 e fig. 351). 
 
 
Fig. 348. Ernani. 1940. E eu pergunto se (...). (59,5 cm X 48,2 cm). Cartaz impresso em 
litografia na Lito. de Portugal (Lisboa) com cinco cores. BNP. 
 
Fig. 349. Ribeiro - APA. 1943. Ministério da Economia. (36 cm X 49,7 cm). Cartaz 
impresso em zincografia na Lito. de Portugal (Lisboa) com uma cor. BNP. 
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Fig. 350. Anónimo. 1945. Votem Salazar. (70 cm X 100 cm). Cartaz impresso em 
litografia na Lito. de Portugal (Lisboa) com duas cores. BNP. 
 
Fig. 351. Anónimo. 1945. Esc. 422.390.870. (51 cm X 76 cm). Cartaz impresso em 
tipografia com duas cores. BNP. 
 
Outros autores que continuaram a introduzir conceitos estéticos 
inovadores nas suas representações foram: Maria Keil (Fig. 352) cuja 
retórica visual caracteriza o seu desenho, Manuel Lapa (Fig. 353) numa 
versão cénica em que as figuras foram tratadas com um certo realismo, 
Emmerico Nunes (Fig. 354) com uma linguagem sintética e humorista 
cuja representação parece antever os cartazes realizados pelo francês 
Raymond Savignac e por fim destacou-se Fred Kradolfer (Fig. 355). 
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Fig. 352. Maria Keil. 1941. 2ª Exposição Nacional de Floricultura. (68,7 cm X 100 cm). 
Cartaz impresso no Bolhão (Porto) em litografia com sete cores. BNP. 
  
Fig. 353. Manuel Lapa. 1943. Amor de perdição. (72 cm X 104 cm). Cartaz impresso em 
litografia com cinco cores. BNP. 
 
Fig. 354. Emmerico Nunes. 1943. No Gerez. (65 cm X 96 cm). Cartaz impresso em 
litografia com quatro cores. BNP. 
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Fig. 355. Fred Kradolfer. 1949. FIP. (70 cm X 100 cm). Cartaz impresso em litografia 
com três cores directas. CCR. 
 
“O cartaz de Fred revela uma depuração gráfica, onde impera a simplicidade 
das formas e da paleta de cor. Os espaços em branco destacam a roda 
dentada e a sigla, que se conjugam em sintonia, com a cor e com o desenho, 
sobressaindo a figura rectangular, para ambas. A imagem e as iniciais FIP, por 
sua vez, estão colocadas de maneira a acentuar a perspectiva, como meio 
para introduzir alguma dinâmica no cartaz. A tipografia é desenhada pelo autor, 
situação herdada de épocas anteriores” (Barbosa, 2008e, p. 71). 
 
Relativamente aos ateliers e agências de publicidade detectou-se num 
dos cartazes da amostra da ʻparedeʼ a identificação de uma autoria 
colectiva da Publicidade Clímaco (1941) e ainda a presença da agência 
de publicidade APA. A publicidade em Portugal começou a ganhar uma 
importância cada vez maior tendo em 1944 surgido a primeira tentativa 
falhada da criação do primeiro Clube da Publicidade161. 
 
Nos anos 50 com a entrada no mercado das empresas multinacionais e 
todo o marketing desenvolvido à volta das marcas implicou uma 
introspecção e reflexão sobre a realidade do contexto português 
(Marketing & Publicidade, nº 12, Out. 1986b, p. 36). Consequentemente, 
                                                            
161 Só teve lugar em 1968, designada por Clube dos Publicitários, tendo desaparecido 
em 1974. Do conjunto dos vários intervenientes destaca-se Carlos Rocha (Letra ETP) 
(Marketing & Publicidade, nº 12, Out. 1986b, p. 35). 
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a linguagem visual dos cartazes continuava a seguir de perto a 
inovação de todas as estratégias, comerciais, políticas e culturais 
relacionadas com a sua comunicação visual. 
 
“(...) os cartazes anunciam uma mudança, perdendo-se a ideia do cartaz formal 
para dar origem a uma nova tipologia de representação baseada na 
emergência económica do pós-guerra e evolução do progresso. Como 
resultado, os cartazes apresentam características mais relacionadas com o 
conceito de qualidade de vida onde se promove o consumismo, substituindo a 
comunicação da forma pela forma. Consequentemente, poder-se-á afirmar que 
as representações do cartaz passam a ter um papel secundário a esse nível, 
em detrimento da exaltação de sentimentos, relacionados com o desejo, onde 
a comunicação gráfica parece propor um estilo de vida. No entanto, apesar da 
importância deste paradigma, as representações continuaram a desempenhar 
um papel importante, apresentando particularidades que se centram, quer na 
mescla existente de estilos, quer na sua inovação” (Barbosa, 2008f, p. 65). 
 
Sena da Silva iniciou um processo de imagem coordenada para a 
Autosil (1952) através de cartazes (Fig. 356) em consonância com a 
imagem aplicada em outros artefactos (Centro Português de Design, 
2002, p. 13), sendo o conjunto desta produção relevante para a história 
do design português.  
 
 
Fig. 356. Sena da Silva. Três cartazes realizados para a marca Autosil em 1951, 1952 e 
1954. CCR.  
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As representações destes cartazes revelam uma influência do cartaz de 
Raymond Savignac, assim como o cartaz anónimo de 1953 que, se por 
um lado parece herdar de Emmerico Nunes um certo humorismo, por 
outro, o desenho apresenta uma estética que caracteriza a década de 
50, mas que no entanto se diferencia dos cartazes de Sena da Silva 
(Fig. 357). 
 
 
Fig. 357. Anónimo. 1959. Auto-Radio Philips. (60,2 cm X 79,8 cm). Cartaz impresso na 
Lito. Lusitana (Porto) em offset com seis cores directas. BNP. 
 
Outro exemplo ocorre com a vivacidade de cor e variação tipográfica 
num cartaz de Fred Kradolfer, onde se percebe que os cartazes 
comerciais parecem perder o ʻtimbre institucionalʼ para se tornarem 
mais apelativos e dinâmicos (Fig, 358). 
 
 
Fig. 358. Fred Kradolfer. 1959. Sais de frutos. (60 cm X 80 cm). Cartaz impresso na Lito. 
Lusitana (Porto) em offset com quatro cores. BNP. 
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Conforme se referiu nesta década o recurso à fotografia começou a ser 
utilizado com maior frequência por parte da autoria nos cartazes 
políticos, culturais e comerciais, potenciado pelos recursos tecnológicos 
com a presença do offset na impressão de cartazes. As imagens 
fotográficas alteraram substancialmente as representações dos 
cartazes. Consequentemente, se o grau de iconocidade estava a 
perder-se a partir dos anos 10 para uma maior abstracção, a partir da 
década de 50 as representações fotográficas voltam a reforçar a ideia 
de realidade e consequentemente de iconicidade (Fig. 359). 
 
 
 
Fig. 359. Anónimo. Talco. (77 cm X 49 cm). Cartaz impresso na Lito. Lusitana (Porto) 
em offset. BNP. 
 
Por estes motivos o cartaz da década de 50 caracteriza-se 
essencialmente pela presença de representações marcadamente 
fotográficas, ou inspiradas num grau de simplicidade quase naif, do 
desenho, onde predominam cores intensas e um certo humor. 
Em termos estéticos a década de 60 caracteriza-se pelo aparecimento 
do cartaz inspirado na Arte Pop. No entanto, Portugal não apresentou 
uma produção significativa de cartazes baseados neste estilo. As 
representações eram normalmente relacionadas com a ficção e o 
cartoon, sendo a estrutura formal baseada na utilização excessiva da 
linha curva e da cor. As imagens apresentam efeitos visuais fortes na 
combinação das formas curvas, com carácter repetitivo e 
tremendamente marcadas pela integração abusiva da cor, dando 
origem ao contraste pictórico e formal. Apesar dos exageros e dos 
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contrastes das representações, existiram cartazes com imagens 
simplificadas. No entanto, o exagero dos recursos referidos quase 
impossibilitam a leitura da mensagem de texto e imagem, impedindo a 
percepção rápida dos conteúdos apresentados no cartaz, tornando a 
comunicação com um certo grau de ambiguidade, que funciona para 
uma elite, onde a razão parece ser substituída pelos sentidos. 
 
“Em Portugal o cartaz hippie não é, na sua maioria, uma transposição directa 
do que existe internacionalmente. Com características próprias assentes na 
interpretação dos autores, estes recolhem algumas das referências utilizadas 
nesse estilo e simultaneamente introduzem linguagens gráficas próprias” 
(Barbosa, 2008g, p. 69).  
 
Exemplo disso ocorre com os cartazes de VP (Fig. 360) numa 
representação mais geometrizada e rectilínea da Arte Pop enquanto o 
Studio Tom de Thomaz de Mello (Fig. 361) apresenta uma transposição 
mais directa desse estilo, cujas representações assumem a linha curva 
e toda a linguagem de texto corresponde a esse desígnio. Verifica-se 
ainda que a autoria do ponto de vista tecnológico apesar de utilizar o 
offset para a impressão de cartazes optava por norma utilizar cores 
directas com este sistema de impressão. Esta situação talvez possa ser 
explicada pela herança tecnológica da litografia. 
 
 
Fig. 360. VP. 1967 . XI Festival Gulbenkian de música. (72 cm X 95 cm). Cartaz 
impresso na Lito. de Portugal (Lisboa) em offset com três cores directas. BNP. 
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Fig. 361. Studio Tom. 1969 . Há sempre um Portugal desconhecido que espera por si. 
(61,8 cm X 98,7 cm). Cartaz impresso na Of. Artistas Reunidos (Porto) em offset com 
quatro cores directas. BNP. 
 
Outras influências internacionais surgiram no âmbito do cartaz como 
Saul Bass (1920-1996) e ainda Alvin Lustig (1915-1955), influenciando o 
trabalho de Sebastião Rodrigues (Fig. 362), de Victor Palla (1922-2006) 
(Fig. 363) e de um autor que se identifica pela letra ʻAʼ (Fig. 364). 
 
 
Fig. 362. Sebastião Rodrigues. 1960 . Portgal Ikofa 1960. (62 cm X 100 cm). Cartaz 
impresso na Casa Portuguesa (Lisboa) em offset. CCR. 
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Fig. 363. Victor Palla. 1962 . Dom Roberto. (49,5 cm X 69,5 cm). Cartaz impresso na 
Bertrand (Irmãos) Lda. (Lisboa) em offset com duas cores directas. CJPM. 
 
 
Fig. 364. A. 1963 . Citac. (68,4 cm X 100 cm). Cartaz impresso na Lito. Coimbra 
(Coimbra) em offset com duas cores directas. BNP. 
 
Por volta de 1965 Sena da Silva realizou cartazes para a campanha de 
sensibilização contra a Tuberculose em colaboração com Gastão da 
Cunha Ferreira, acabando por conseguir sensibilizar a população e 
diminuir efectivamente o número de mortes relacionadas com esta 
doença pelas imagens marcantes que colocou nos seus cartazes 
(Centro Português de Design, 2002, p. 13), considerando que não era 
habitual recorrer a imagens tão explicitas para ilustrar um problema de 
saúde. Por estes motivos essa campanha obteve sucesso tendo ficado 
gravada na memória das pessoas. 
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Outros ateliers foram surgindo nesta década, destacando-se a Praxis 
(1968-1977) que surgiu conceptualmente como um “atelier gráfico”, com 
Luís Carrolo e Daciano da Costa, tendo posteriormente integrado o 
inglês Robin Fior que chegou a Lisboa entre 1972/73 (Marketing & 
Publicidade, nº 12, Out. 1986a, p. 26). Composto pelos Departamentos 
de Exposições, Fotografia e Marketing, foi uma agência importante não 
só na divulgação do design a nível nacional, como também os cartazes 
dos seus autores foram um meio de comunicação visual de influências 
entre pares. O aparecimento da Praxis e de outros ateliers, surgem em 
parte como reacção ao que se considerou a “época gloriosa do 
marketing” (Marketing & Publicidade, nº 12, Out. 1986b, p. 36), com o 
objectivo de acompanhar as necessidades do mercado nacional. Na 
amostra encontrou-se ainda um cartaz do Atelier Rogério Ribeiro162 
(1930-2008) (Fig. 365). 
 
 
Fig. 365. Atelier Rogério Ribeiro. 1969 . Itália. (42,2 cm X 59,8 cm). Cartaz impresso na 
Litotipo em offset com três cores directas. BNP. 
 
Na década de 70 destaca-se o cartaz político com uma maior variedade 
ao nível das representações, considerando que cada partido realizou os 
seus cartazes com ou sem o auxílio de autores conhecidos. A 
inexistência de qualquer tipo de limitação sobre os conteúdos por parte 
                                                            
162 Licenciado em pintura na ESBAL. 
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dos organismos políticos, permitiu que estes cartazes revelassem uma 
maior liberdade de expressão ao nível da suas representações. 
Este período representou mudanças significativas em termos sociais e 
os cartazes consequentemente acompanharam essas transformações. 
Vários exemplos podem ser enunciados para ilustrar este contexto. 
Como o cartaz comercial de Maria Keil (Fig. 366) com uma estética 
diferenciada em relação ao exemplo referido nos anos 40, ou como o 
cartaz cultural realizado em parceria por Alda Rosa e José Brandão 
(Fig. 367), ou o cartaz político do pintor João Abel Manta (Fig. 368), ou 
ainda o cartaz político de Sebastião Rodrigues (Fig. 369). 
 
 
Fig. 366. Maria Keil. 1971 . Primavera. (64 cm X 44 cm). Cartaz impresso em offset a 
duas cores directas. BNP. 
 
Fig. 367. Alda Rosa; José Brandão. 1974 . Máscaras. (68 cm X 99 cm). Cartaz impresso 
na Tip. Manuel A. Pacheco163 (Lisboa) em offset com três cores directas. BNP. 
 
                                                            
163 Também identificada nesta década por Oficina Gráfica Manuel A. Pacheco. 
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Fig. 368. João Abel Manta. [1975] . Os trabalhadores da nova banca abrem ao povo a 
porta do futuro. (47 cm X 60 cm). Cartaz impresso em offset. BNP. 
 
Fig. 369. Sebastião Rodrigues. 1977 . 25 de Abril. (48 cm X 68 cm). Cartaz impresso na 
Casa Portuguesa (Lisboa) em offset com 3 cores directas. BNP. 
 
Em 1972, Carlos Rocha164, criou o atelier Letra, apesar de se dedicar 
sobretudo ao design industrial, efectuou diversos trabalhos relacionados 
com o design gráfico, incluindo cartazes (Fig. 370), tendo em 1978 
criado a Letra ETP, cuja designação resultou da fusão entre o ETP, de 
José Rocha em actividade desde 1936 e o atelier Letra. 
 
                                                            
164 Filho de Carlos Rocha e sobrinho de José Rocha, fundadores do ETP em 1936. 
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Fig. 370. Carlos Rocha. 1977. 25 de Abril 1974. (64 cm X 48 cm). Cartaz impresso em 
offset. BNP. 
 
Nesta década distinguem-se as seguintes agências de publicidade que 
surgiram representadas na amostra da ʻparedeʼ como a: Cinevoz (Fig. 
371), Team (Fig. 372), Pali – Publicidade Porto (Fig. 373), bem como a: 
Agapê Estúdio Gráfico, a Artisom, a Latina, a Marca e a Sonarte. Além 
destas surgiu uma agência inglesa a H. M. Stationery Office by M. M. P. 
Lta, London com um cartaz impresso na ENPC Oficinas Gráficas 
(Lisboa) que se destinou ao mercado português com uma tiragem de 
20.000 exemplares. 
 
 
Fig. 371. Cinevoz. 1971 . Minigás. (33 cm X 47 cm). Cartaz impresso em offset. BNP. 
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Fig. 372. Team. 1972 . Feno. (48 cm X 35 cm). Cartaz impresso na Casa Portuguesa 
(Lisboa) em offset. BNP. 
 
Fig. 373. Pali – Publicidade Porto. 1972 . Expolar. (59 cm X 89 cm). Cartaz impresso na 
Lito. Ignis (Porto) em offset. BNP. 
 
No final desta década inicia-se o percurso de João Machado165 (1942) 
com os cartazes para o Cinanima (Fig. 374) dedicando grande parte da 
sua prática profissional na produção deste artefacto. O seu mérito 
estendeu-se além fronteiras e tornou-se numa referência entre pares. 
Actualmente, o seu atelier designa-se por João Machado Design e 
situa-se na R. Padre Xavier Coutinho, nº 15, no Porto. 
 
                                                            
165 Licenciado em Escultura na ESBAP em 1968. 
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Fig. 374. João Machado. 1977 . 1º Festival Internacional de Cinema de Animação. (49 
cm X 57 cm). Cartaz impresso em offset. BNP. 
 
No entanto é a partir dos anos 80 que surge como a figura emblemática 
mantendo esse estatuto até à actualidade. Desde o início da sua 
carreira a sua obra revela um estilo próprio, sendo facilmente 
reconhecida a sua autoria, mesmo que não possua identificação. Esse 
reconhecimento efectua-se pela coerência dos elementos gráficos, 
criando uma singularidade e identidade visual. As representações 
centram-se sobretudo nos elementos formais, em consonância perfeita 
com a mensagem, privilegiando sobretudo a mensagem de imagem. As 
formas apresentam-se simplificadas, anulando a volumetria, onde o uso 
da cor se destaca dos fundos negros. Utiliza exaustivamente a paleta 
cromática, empregando-a de modo persistente, preenchendo as formas 
ou fundos com gradações de uma cor ou entre cores e valoriza por 
norma o contraste. Se por um lado a cor, o contorno das formas e o seu 
desenho revelam influências da Arte Pop, por outro, verifica-se uma 
influência mais ancestral, que se situa no início do séc. XX com Julius 
Klinger, com Lucian Bernhard e o Sachplakat, devidamente 
reinterpretadas por João Machado (Fig. 375). Simultaneamente nessa 
reinterpretação, existe uma certa influência pós-modernista, quando em 
alguns dos cartazes resolve afastar-se ligeiramente, da depuração 
estética do início do séc. XX. No entanto, a sua predilecção pela 
simplicidade conduziram-no a um abandono dessa tipologia de 
representação, fazendo emergir novamente a ideia do Sachplakat onde 
passou a adicionar um conceito mais geometrizante das figuras. 
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Fig. 375. João Machado. 1987. Romaria do Rosário 87. (48,2 cm X 67,9 cm). Cartaz 
impresso na Rocha Artes Gráficas em offset. ML/UA. 
 
Ainda desta década em entrevista Vitor Manaças recordou o seu 
percurso escolar na António Arroio referenciando João Abel Manta e 
Estrela Faria, como figuras importantes no seu percurso profissional. Ao 
nível das influências sustentou o mesmo discurso de Maria Keil. No 
entanto referiu que “a partir dos anos 60 tenho a impressão que as 
referências serão muito inglesas” (Barbosa, 2009c). Considerou como 
referência nacional ao nível da autoria todos os cartazes de João 
Machado realizados para o Cinanima, ou ainda todos os cartazes de 
Sebastião Rodrigues (Fig. 376) realizados no âmbito da FCG, não 
sendo, por isso, capaz de eleger apenas um (Barbosa, 2009c). A sua 
prática profissional concentrou-se sobretudo no trabalho para a FCG 
entre 1963 a 1994, não constituindo a necessidade de criar um atelier 
próprio, tendo ainda exercido a sua actividade como docente na ESBAL 
entre 1981 a 2001 (Barbosa, 2009c). 
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Fig. 376. Sebastião Rodrigues. 1978. Colchas bordadas. (64,9 cm X 46,7 cm). Impresso 
na Neogravura (Lisboa) em offset com três cores. ML/UA. 
 
Nos anos 80 o legado de cartazes deste período, caracterizou-se pela 
diversidade de estilos, resultantes da utilização variada de ferramentas 
de representação e pela influência das publicações internacionais 
relacionadas com a imagem, como por exemplo a revista Graphis. 
Apesar dessa polivalência de representações se encontrar cada vez 
mais generalizada, foi interessante verificar que o desenho continuou a 
ser o elemento de eleição para muitos autores como sucedeu na 
década anterior. Paralelamente o desafio impôs-se mais uma vez aos 
ateliers e às agências de publicidade, com a entrada de Portugal na 
CEE. A situação promoveu o aparecimento da Associação dos Criativos 
Publicitários em 1986 (Marketing & Publicidade, nº 5, Fev, 1987, p. 6). 
No entanto, esta década foi marcada pela presença dos primeiros 
licenciados em Design pela ESBAL e pela ESBAP, destacando-se ainda 
o trabalho de Robin Fior que conforme se referiu se tornou numa 
referência entre pares (Fig. 377). 
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Fig. 377. Robin Fior. 1981 . Tribunal.... (49 cm X 69 cm). Cartaz impresso na Of. Gráf. 
Manuel A. Pacheco (Lisboa) em offset a duas cores directas. BNP. 
 
Na entrevista realizada a João Nunes este autor refere que foi 
influenciado pelo trabalho gráfico de Jorge Trindade (1950- ) (Fig. 378), 
quer formalmente, quer tecnicamente, enquanto ainda estava em 
Angola:  
 
“(...) fazia umas ilustrações fantásticas, umas ilustrações muito gráficas, todas 
a guache, pintava primorosamente a guache! Com quem trabalhei várias 
noites, estava a vê-lo trabalhar e a (...) perceber (...) qual era a técnica” 
(Barbosa, 2008j).  
 
 
Fig.  378. Jorge Trindade. 1980. Festas da ria. (48 cm X 69,2 cm). Impresso em offset. 
ML/UA. 
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Para além de Jorge Trindade refere autores como o João Machado, o 
Sebastião Rodrigues e destaca um cartaz do Sena da Silva de 1985 
(Fig. 379), considerando-o marcante pelo uso da fotografia, assim como 
do ponto de vista conceptual da comunicação.  
 
 
Fig. 379. Sena da Silva 1985. Pense Qualidade. (68 cm X 98 cm). Impresso em offset. BNP. 
 
Enquanto aluno da ESBAP, Calvet de Magalhães influenciou-o na área 
da fotografia e referiu que as sua influências no seu trabalho foram 
diversas:  
 
“Estas influências do meu ʻtango lazerʼ. Uma influencia marcante (...)  são 
referências múltiplas  (...). Muitos canais. Eu diria que fui eu próprio (risos) é 
difícil esta coisa!!! (...) Estás num nível profissional. São múltiplas influências, 
não há um personagem, não há uma personagem, sempre fui de não ter 
ídolos, e de não ir à procura, não ter grande paternalismo” (Barbosa, 2008j). 
 
Em 1982, quando terminou o curso montou o seu atelier designado por 
JDM – Design/Marketing Agência de Comunicação, por fim em 1985 
fundou o Atelier João Nunes que desde 1987 passou a funcionar até à 
actualidade na R. de Fez, no Porto (Barbosa, 2008j). 
Os cartazes de João Nunes caracterizam-se sobretudo pelo recurso 
constante à fotografia como denominador principal das representações. 
O rigor e a diversidade da linguagem gráfica caracterizam a sua 
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produção, onde se percebe que apesar das diferenças visuais que 
assume, é possível estabelecer a ideia de identidade. Todos os 
pormenores de conteúdos são trabalhados até à exaustão, 
correspondendo a uma lógica. Lógica meticulosamente ensaiada no seu 
atelier e estúdio fotográfico para ser revelada ao público de forma 
subliminar, pelos processos mecânicos de impressão que domina (Fig. 
380). 
 
 
Fig. 380. João Nunes. 1995. Icograda 95. (47,7 cm X 67,9 cm). Cartaz impresso na 
Marca Artes Gráficas (Porto) em offset. ML/UA. 
 
Por sua vez, Henrique Cayatte revelou um conjunto de pessoas que 
foram marcantes e influenciaram o seu trabalho a nível nacional: o 
escultor Jorge Vieira, o pintor Jorge Pinheiro, Sá Nogueira, Sena da 
Silva, João Câmara Leme e o Sebastião Rodrigues. A nível 
internacional El Lissitzky (1890-1941), Saul Bass e Paul Rand (1914-
1996) destacando ainda a influência de seu pai: 
 
“(...) mas de uma forma lateral enquanto arquitecto, de me ensinar a ver, a 
ajudar a descodificar, no apontar de livros, no fazer descobrir a importância da 
relação das pessoas no espaço público, no espaço urbano, em relação à 
arquitectura com as pessoas, da comunicação, da informação. Há um conjunto 
de influências muito importante” (Barbosa, 2008i). 
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Os cartazes da ETP de Raul de Caldevilla, Sebastião Rodrigues, 
Marcelino Vespeira (Fig. 381) e João Abel Manta são as suas 
referências nacionais, assim como o cartaz da marca do vinho do Porto 
da Sandeman e do Nitrato do Chile, sendo este último perpetuado 
através do azulejo que se encontra disperso pelo país (Barbosa, 2008i). 
 
 
Fig. 381. Marcelino Vespeira. Anos 70. FAOJ. (63,5 cm X 95,2 cm). Cartaz impresso na 
Imprensa Nacional Casa da Moeda (Lisboa) em offset com três cores. ML/UA. 
 
Henrique Cayatte criou o seu atelier em Janeiro de 1990, a funcionar na 
R. Pascoal de Melo, em Lisboa até 1998, tendo mudado nesse ano e 
mantendo-se até à actualidade para a R. Coelho da Rocha nº 69, no 
atelier 6 da mesma cidade (Barbosa, 2008i).  
 
“Criei o atelier para poder ter o prazer de ter uma equipa. Criei o atelier e de 
repente constato na minha vida profissional que depois de um bloco na área 
editorial, capa de livros, ilustração para livros, etc. (...) trabalho na área da 
informação” (Barbosa, 2008i). 
 
Os cartazes de Henrique Cayatte anunciam a presença constante da 
ilustração e o afecto por esse meio de expressão poderá ser 
caracterizado em três vertentes estéticas: o expressivo onde sobressai 
a ideia do processo manual, o sintético visível nas imagens depuradas e 
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o fotográfico. No primeiro, encontra na tempera, no acrílico e na 
colagem os instrumentos para conceber as suas ideias. Enquanto no 
segundo, as ferramentas digitais parecem ser o denominador comum 
para atingir a simplicidade formal. Por último, a fotografia que apesar de 
sobressair enquanto elemento gráfico, pode conter a combinação dos 
eixos anteriores, através do computador na manipulação da imagem 
como se tratasse de uma ilustração, onde os conceitos da utilização de 
materiais de representação, mais tradicionais, surgem de forma implícita 
processados em ambiente digital (Fig. 382). 
 
 
Fig. 382. Henrique Cayatte. 1991. 10º Encontro Nacional de Jornalistas. (63 cm X 91 
cm). Cartaz impresso em offset. ML/UA. 
 
Para Francisco Providência a sua influência académica do ponto de 
vista formal foi o pintor Jorge Afonso. Sebastião Rodrigues e João 
Machado foram referências nacionais e a nível internacional Otl Aicher 
(1922-1991), Josef Müller-Brockmann (1914-1996) numa vertente mais 
funcionalista, e Paul Rand e Milton Glaser (1929) numa linguagem “de 
expressão mais americana” (Barbosa, 2009b). Ao nível profissional 
considera que a pessoa que o mais influenciou “Talvez tenha sido 
mesmo eu”, no entanto no decorrer da entrevista foi referindo outros 
como, João Paulo Castelo Branco que tinha sido director da Walter 
Thompson em Portugal, que nos anos 80 começou a trabalhar para a 
Cineponto. 
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“Foi uma pessoa importante na minha formação publicitária, durante esse 
tempo dando-me uma consciência mais estratégica de desenvolvimento do 
projecto por um lado, por outro lado também ajudou a perceber  o mercado e a 
perceber as relações entre a comunicação e o mercado” (Barbosa, 2009b). 
 
A nível da produção cartazista considera o trabalho de João Machado e 
de Sebastião Rodrigues, sentindo que as suas referências ao nível das 
influências são dispersas, quer nos autores, quer nos artefactos: 
 
“(...) se calhar também fui influenciado pelas coisas do Santa Bárbara que fazia 
os horários para os Caminhos de Ferro... Portanto, não sinto que tenha 
consciência clara, que tenha coleccionado peças ou, não tenho bem a noção” 
(Barbosa, 2009b).  
 
Um dos cartazes que o marcou a nível nacional foi o de Armando Alves 
(1935- ), intitulado Ilha de Moçambique (Fig.383). 
 
 
Fig. 383. Armando Alves. 1983. Ilha de Moçambique. (48,8 cm X 68,9 cm). Cartaz 
impresso na Inova (Porto) em offset. ML/UA. 
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Em 1985 decidiu constituir o seu atelier com o nome Francisco 
Providência, Designer, Lda., situado no Porto, na R. do Bicalho, nº 127, 
embora “já desenvolvesse projectos em período anterior” (Barbosa, 
2009b). 
A identidade gráfica de Francisco Providência tem referências diversas 
perceptíveis no reportório utilizado nos seus cartazes. Considera-se a 
influência da retórica visual proveniente da Suíça e da Alemanha com a 
Escola de Ulm, visíveis na utilização recorrente da fonte Helvetica e de 
um sistema simplificado de representação. Nos seus cartazes a forma 
como divide o espaço e como dispõe os elementos que constituem a 
mensagem permite-lhe criar uma eficácia comunicacional torneada por 
um grau de simplicidade. A adopção deste processo enquanto forma 
para a representação traduz a sua conceptualidade que se materializa 
numa natureza estética que evoca uma linguagem visual 
caracterizadora do seu trabalho, que dispensa a assinatura sendo 
possível reconhecer a autoria somente pela comunicação visual dos 
seus cartazes (Fig. 384). 
 
 
Fig. 384. Francisco Providência. 1989. 2. (47,8 cm X 67,8 cm). Cartaz impresso em 
offset . BNP. 
 
Por fim os últimos entrevistados Lizá Ramalho e Artur Rebelo, 
licenciados em Design de Comunicação/Artes Gráficas na FBAUP em 
1997. Durante o seu percurso académico ao nível do ensino superior, 
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Artur Rebelo considerou como referência o pintor António Modesto, 
enquanto Lizá Ramalho não se identificou com nenhum docente em 
particular, referindo que António Modesto não foi seu professor. Ao nível 
das influências Lizá Ramalho descreve a importância do cinema na 
construção da sua identidade formal referindo exemplos como “LʼAnné 
Derniere à Marienbad de Alain Resnais, 37º2 Le matin (...) Fahrenheit 
451. (...) são completamente diferentes (...) mas marcaram-me”, 
enquanto para Artur Rebelo foi “mais a estética das revistas de surf e da 
música (...) as capas dos Rolling Stones” (Barbosa, 2008l). Ao nível do 
cartaz internacional as referências foram várias, sublinharam a 
importância de “Henry Tomaszewski, Grapus, Les Graphistes Associes, 
Ang Soo, Owe Loshe e Paula Sher” e no contexto português 
destacaram João Machado, João Nunes (Fig. 385)166, e a ETP de Raul 
de Caldevilla (Barbosa, 2008l). 
 
 
Fig. 385. João Machado; João Nunes; José Rodrigues. 1988. Design gráfico 88. (48 cm 
X 68 cm) Cartaz impresso em offset. BNP. 
 
Relativamente ao seu percurso profissional Lizá Ramalho referiu que o 
seu primeiro atelier teve lugar “num quarto em casa dos meus pais” em 
1994. Posteriormente, mudaram-se para a R. Delfim Ferreira numa zona 
industrial do Porto, composta por várias salas onde permaneceram até 
1996 (Barbosa, 2008l). Nesse ano foram para o edifício D. Nuno situado 
                                                            
166 Optou-se por escolher este exemplo por conter uma autoria colectiva onde estão 
presentes dois dos autores mencionados por Lizá e Artur, com a excepção de José 
Rodrigues. A escolha recaiu também pelo próprio tema que o cartaz anuncia. 
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na Praceta D. Nuno Álvares Pereira, em Matosinhos, mudando 
novamente de instalações em 2007 para a R. do Meinedo, nº 112, 
situadas no Porto, onde actualmente mantêm a sua actividade 
profissional, descrevendo-a da seguinte forma “Ganhamos muitos 
amigos com o design. Completamente...” (Barbosa, 2008l). 
A produção de cartazes do R2 Design pode ser caracterizada pela forte 
componente tipográfica, onde a informação de texto é trabalhada como 
imagem e a imagem como texto, criando uma ténue dicotomia entre 
imagem e conteúdo escrito, enunciando o completo equilíbrio entre as 
partes e o todo (Fig. 386). 
 
 
Fig. 386. R2 Design. 1999. Ar. Cartaz impresso em offset. CDR2. 
 
 
a) Identificação 
A comunicação visual dos cartazes modificou-se com a presença dos 
artistas na realização desse artefacto, ou seja, propiciou um 
distanciamento com o discurso gráfico antecedente atribuindo-lhe novas 
características167. 
                                                            
167 Para Barnicoat estas diferenças deram lugar a produções distintas e significativas 
entre ambos. “La ideia de que el cartel debía ser la ʻgalería de arte de la calleʼ sugeria 
que sus autores tanto podían ser pintores destacados como artistas ʻcomercialesʼ. 
Desgraciadamente, esto dio lugar a series de inofensivas vistas con más o menos buen 
gusto, o a placenteros por ello suponen una contribuición importante al diseño de 
carteles” (Barnicoat, 2000, p. 102). 
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A dedicação exclusiva ao design gráfico nem sempre existiu, quer com 
os artistas, quer com os ʻartistas comerciais, como referiu Barnicoat. A 
prática do design gráfico foi, talvez, uma forma de realização 
ʻprofissionalʼ para aqueles que por diversos factores não adquiriram o 
estatuto de ʻartistasʼ. Simultaneamente os artistas dedicaram-se ao 
design gráfico por razões de subsistência.  
Paralelamente, a experiência adquirida pelo contacto directo com as 
artes gráficas ao nível da impressão, proporcionou o aparecimento de 
outros profissionais com maior conhecimento ao nível das tecnologias 
de reprodução que realizaram desenhos para os cartazes, assim como 
surgiram desenhadores integrados nas oficinas gráficas, que 
normalmente não identificavam o seu trabalho. 
O cartaz identificado ganhou um novo status como artefacto, assim 
como o seu autor que era merecedor de ser identificado, valorizando 
simultaneamente o que era anunciado e a oficina gráfica. 
Consequentemente, este processo de identificação, de certa forma, 
representou uma mais valia para os que estavam envolvidos no 
processo da conceptualização, impressão e divulgação da informação 
independentemente de ser um cartaz político, cultural ou comercial.  
A forma como a autoria se identificou nos cartazes modificou-se ao 
longo do século XX, ao nível da representação, da sua localização no 
cartaz e ainda em termos de indicação do estatuto da prática 
profissional da autoria.  
Dos 1.184 cartazes que constituem a amostra da ʻparedeʼ para o século 
XX encontraram-se 897 cartazes identificados168. Dado o seu elevado 
número optou-se neste estudo por exemplificar a identificação com 
apenas alguns dos autores selecionados pelos especialistas169.  
Na primeira década a identificação da autoria caracteriza-se pelo uso da 
assinatura do autor que se localiza normalmente na parte inferior da 
representação (Fig. 387) e excepcionalmente no cartaz de 1904 com a 
indicação do autor através do desenho, igualmente colocada na parte 
                                                            
168 Cartaz político: 69 cartazes; cartaz cultural: 622 cartazes e cartaz comercial: 206 
cartazes. Ver anexo Capítulo IV, Parte IV, a) Identificação. 
169 Cuja selecção apresenta um total de setenta e quatro autores. 
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inferior da representação, e do atelier representada através da 
tipografia, colocada na parte inferior do lado direito do cartaz (Fig. 388). 
    
Fig. 387. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Ascenço de 1901. BNP. 
       
Fig. 388. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de R. Perez; Atelier Jorge Colaco de 
1904. BNP. 
 
Para os anos 10 a identificação dos cartazes de Diogo de Macedo surge 
normalmente localizada em função da composição do cartaz mantendo 
um equilíbrio entre ambas. No entanto, ao contrário dos cartazes 
identificados até à data, Diogo de Macedo é o primeiro autor a criar uma 
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marca da sua identificação (Fig. 389), situação idêntica ocorre com a 
ETP de Raul de Caldevilla que para além da marca costumava colocar 
na parte inferior dos cartazes a identificação da sua autoria (Fig. 390 e 
fig. 391). 
 
        
Fig. 389. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Diogo de Macedo de [1916] . BNP. 
 
    
Fig. 390. Pormenor da marca e identificação do ETP Raul de Caldevilla [1916] . BNP. 
 
Na década de 20 a identificação continua a ser colocada abaixo da 
parte intermédia inferior do cartaz, como foi o caso de Ten. Alberto 
Baptista (Fig. 391) e o cartaz de Eduardo Romero (Fig. 392) ambos 
identificados com a assinatura dos artistas, e ainda a indicação da 
agência desenhada em caixa alta. 
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Fig. 391. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Ten. Alberto Baptista – Agência 
IGNIS de 1923 . BNP. 
 
    
Fig. 392 . Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Eduardo Romero de 1928 . BNP. 
 
A identificação dos cartazes nos anos 30 continua a caracterizar-se pela 
presença da assinatura manual, com a excepção do Fred Kradolfer (Fig. 
393) que criou uma marca desenhada que caracteriza a sua 
identificação, e de José Rocha (Fig. 394) que apesar de desenhar a sua 
identificação esta surge com um conceito novo, cuja representação 
consiste na utilização de caixa alta, aproximando-se do desenho 
tipográfico. Enquanto, Stuart Carvalhais (Fig. 395) optava por norma 
colocar a sua assinatura na parte superior da imagem, alternando à 
esquerda ou à direita consoante as representações existentes no 
cartaz. Por sua vez Almada Negreiros variava a colocação da sua 
assinatura nos cartazes, no exemplo da fig. 396 esta surge do lado 
esquerdo quase a meio do cartaz. 
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Fig. 393. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Fred Kradolfer de 1931 . BNP. 
 
    
Fig. 394. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de José Rocha de [193-] . BNP. 
 
    
Fig. 395. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Stuart Carvalhais de [1930]. BNP. 
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Fig. 396. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Almada Negreiros de 1935. BNP. 
 
Nos anos 40 continua a predominar a assinatura manual nos autores. 
Na amostra da ʻparedeʼ verificou-se que a identificação dos cartazes de 
Paulo Ferreira era realizada por norma na parte superior do cartaz do 
lado esquerdo apenas com o primeiro nome com uma caligrafia 
simplificada e com um ponto final (Fig. 397). Bernardo Marques utilizou 
o nome de família com uma assinatura cursiva, não tendo por norma um 
local fixo para a colocar. A sua integração no cartaz estava dependente 
do desenho (Fig. 398). Enquanto Carlos Botelho situou a identificação 
no topo do cartaz, cuja assinatura era realizada com um desenho em 
caixa alta, realizando um destaque no ʻBʼ pelo prolongamento da haste 
intermédia da letra, criando um género de marca (Fig. 399). Por fim 
Manuel Lapa que se identificava por Manuel Lapa com a utilização de 
caixa alta e a presença de um ponto final, sendo a sua localização no 
cartaz variada, mas no entanto surge sempre encostada junto às 
margens na vertical ou na horizontal (Fig. 400). 
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Fig. 397. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Paulo Ferreira de 1940. BNP. 
 
    
Fig. 398. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Bernardo Marques de 1941. BNP. 
 
    
Fig. 399. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Carlos Botelho de 1942. BNP. 
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Fig. 400. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Manuel Lapa de 1943. BNP. 
 
Relativamente à identificação dos cartazes dos anos 50 os autores 
optaram por identificar o seu trabalho através da assinatura caligráfica. 
A identificação de Cândido é simplificada do ponto de vista do desenho 
contendo uma sigla “cp”, desconhecendo-se o significado desta 
designação (Fig. 401). Por sua vez, Sebastião Rodrigues nessa década 
assinou os seus cartazes da mesma forma, quer ao nível do desenho, 
quer ao nível da localização, indicando o primeiro nome e utilizando a 
sigla do nome de família (Fig. 402). Quanto ao cartaz de Antero o 
desenho da assinatura é menos complexo, quando comparado com a 
de Sebastião Rodrigues e parece conter um carácter mais espontâneo 
(Fig. 403). No entanto, verificou-se a utilização do uso da tipografia para 
identificar o nome do autor como sucedeu com o caso do Studio Tom, 
onde a informação aparece na parte inferior do lado direito da cartaz no 
alinhamento de outras informações, parecendo reduzir o seu destaque 
enquanto autoria, comparativamente aos exemplos referidos (Fig. 404). 
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Fig. 401. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Cândido - CP de 1951. BNP. 
 
    
Fig. 402. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Sebastião Rodrigues de 1953. 
BNP. 
 
    
Fig. 403. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Antero de 1956. BNP. 
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Fig. 404. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Studio Tom de 1959. BNP. 
 
Os anos 60 caracterizam-se sobretudo pela presença da assinatura 
caligráfica e tipográfica. Vários autores como António Alfredo (Fig. 405) 
mantiveram o uso da assinatura caligráfica enquanto Sebastião 
Rodrigues (Fig. 406) nesse período passou a utilizar a tipografia para 
identificar os seus cartazes, ou como por exemplo, o Atelier de Rogério 
Ribeiro (Fig. 407). A assinatura tipográfica caracteriza-se pela sua 
presença na parte inferior do cartaz estando próxima do limite da folha. 
 
    
Fig. 405. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de António Alfredo de 1960. BNP. 
 
 474 
    
Fig. 406. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Sebastião Rodrigues de 1967. 
BNP. 
 
    
Fig. 407. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Atelier Rogério Ribeiro e 
colaboração Orlando Domingues, de 1969. BNP. 
 
A presença da identificação tipográfica nos cartazes dos anos 70 
aumenta, assim como surge pela primeira vez a utilização do termo 
design. Apesar desta inovação alguns autores ainda mantinham a 
assinatura caligráfica como forma de identificação, como é o caso de 
Câmara Leme (Fig. 408). 
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Fig. 408. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Câmara Leme de 1972. BNP. 
 
O cartaz de Ernesto Neves foi o primeiro cartaz da amostra da ʻparedeʼ 
onde se encontrou a identificação do autor como designer, sendo a 
representação realizada por intermédio da tipografia (Fig. 409). 
 
    
Fig. 409. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Ernesto Neves de 1972. BNP. 
 
No entanto, existiram casos como, por exemplo, João Abel Manta que 
identificou os seus cartazes através da tipografia, mas não usou o termo 
design (Fig. 410). 
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Fig. 410. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de João Abel Manta (j.a.m) de [1974]. BNP. 
 
Os exemplos posteriores a Ernesto Neves, foram Sérgio Guimarães 
com um cartaz político de 1974 e Sebastião Rodrigues também com um 
cartaz político de 1977, verificando-se que o uso da palavra ʻdesignʼ 
antecede o ensino das licenciaturas em design em Portugal.  
Segundo Vitor Manaças quando começou a trabalhar para a FCG nos 
anos 60 referindo-se à identificação nos cartazes como design ou 
designer, no “princípio não nos deixavam pôr. (...) mas houve uma 
altura em que houve essa intenção”, simultaneamente a situação não 
era bem vista “corta isso! Não pode ser! (...) A partir de certa altura, 
acho que nem fui eu. Foi o Américo Silva que começou a pôr. Temos 
que começar a pôr! E pusemos” (Barbosa, 2009c). Apesar de Vitor 
Manaças ter iniciado a sua carreira na FCG nessa década, só nos anos 
70 é que se encontrou na amostra cartazes destes autores ambos 
datados de 1978, que utilizaram o termo “design” representando a 
autoria através da tipografia. Na verdade o termo generaliza-se e a 
partir desta década o seu uso foi aumentando (Fig. 411). No entanto, 
surgiram ainda outros termos para designar o cartazista como: “arranjo 
gráfico”, “desenho”, “design gráfico” e “grafismo”. 
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Fig. 411. Cartaz e respectivo pormenor de autoria dos SCAT – Serviços Criativos e de 
Apoio Técnico da Secretaria de Estado da Cultura de 1977. BNP. 
 
Nos anos 80 a autoria normalmente colocou a sua identificação junto 
das margens (ao alto ou ao baixo) sobretudo na parte inferior do cartaz, 
elegendo a tipografia como meio de representação da sua assinatura. 
Em termos do seu reconhecimento profissional designaram o seu 
trabalho por “arranjo gráfico”, “concepção artística”, “desenho”, 
“desenho gráfico”, “design”, “design gráfico” e “grafismo”. No entanto, o 
uso destes termos, ou não, também caracteriza os autores, como por 
exemplo Vitor Manaças que optou por utilizar nos seus cartazes o termo 
design (Fig. 412) assim como João Machado (Fig. 413), enquanto A 
Zenoficinas de Armando Alves (Fig. 414) e Marcelino Vespeira (Fig. 
415) optaram por não utilizarem estas designações 
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Fig. 412. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Vitor Manaças de 1980. ML/UA. 
    
Fig. 413. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de João Machado de 1988. ML/UA. 
    
Fig. 414. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Zenoficinas (Armando Alves) de 
[198-]. ML/UA. 
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Fig. 415. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Marcelino Vespeira de 1983. 
ML/UA. 
 
Na última década do séc. XX, não se verificaram alterações 
significativas em termos da identificação da autoria que continuou a 
utilizar a tipografia para se identificar, utilizando alguns dos termos da 
década anterior como “desenho gráfico”, “design”, “design gráfico” e 
“grafismo” e introduzindo uma nova designação, “concepção gráfica”. À 
semelhança do que sucedeu nos anos 80, a maioria dos autores na 
década de 90 utilizou com maior frequência o termo design (Fig. 416 a 
fig. 418). No entanto, encontrou-se uma excepção com Henrique 
Cayatte que refere “cartaz” para a sua produção (Fig. 419). Por fim, no 
séc. XX foram identificados 377 cartazes com as designações acima 
descritas nas diferentes décadas. 
 
    
Fig. 416. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Manuel Garcia de 1993. ML/UA. 
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Fig. 417. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Francisco Providência de 1994 . 
ML/UA. 
    
Fig. 418. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de António Modesto de 1995. ML/UA. 
    
Fig. 419. Cartaz e respectivo pormenor de autoria de Henrique Cayatte de 1991. BNP. 
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b) Linguagem tipográfica e de imagem 
Relativamente ao texto, a tipografia associada ao componedor foi sendo 
abandonada, gradualmente, sobretudo no início do séc. XX, para dar 
lugar à liberdade de expressão de uma tipografia desenhada à mão livre 
como consequência da necessidade de aproximação do seu desenho 
ao desenho das imagens existentes nos cartazes. A simbiose destes 
discursos, imagem e texto, marcaram um momento de transição nas 
representações dos cartazes, acabando por dar origem a outro 
fenómeno, uma nova forma de pensar a tipografia. O desenho libertou a 
tipografia rígida e clássica, proporcionando o aparecimento de uma 
tipografia mais livre, numa primeira fase espontânea para dar lugar a 
um conjunto de formas estilizadas como a Arte Nova, e evoluindo para 
outros estilos, cada vez mais numa linha que se baseou no desenho 
geométrico, na simplificação das formas e também na complexidade 
das representações. 
A mensagem de texto passou a ter um papel secundário. A sua forma 
parece acompanhar o desenho das imagens representadas, libertando-
se da sua rigidez, criando uma união mais eficaz entre ambas. O 
resultado final do cartaz transformou-se, dado que o projecto passou a 
ser realizado de forma diferente, quer pelo uso de novos materiais e 
tecnologias, quer pelo enunciado do programa. Preocupações formais 
entre a combinação de dois meios de comunicação diferentes: 
mensagem de texto e de imagem, proporcionaram roturas visuais nos 
cartazes do século XX. A comunicação visual dos cartazes é 
enunciadora das diversas possibilidades de organização desses 
elementos. 
Para ilustrar este tópico os exemplos que se seguem são resultantes 
das escolhas realizadas pelos especialistas num total de 217 
cartazes170 com base numa amostra de 1.814 cartazes que representa o 
séc. XX. 
 
                                                            
170 Conforme se referiu para além deste valor foram acrescentados dez cartazes 
comerciais nos anos 80, uma vez que que foi o único momento em que não existiram 
convergências por parte dos especialistas, sendo por isso o resultado dos comentários 
efectuados a 227 cartazes. 
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Fig. 420. Cartazes políticos da primeira década do séc. XX selecionados pelos 
especialistas. 
 
Os dois cartazes destacaram-se pela sinopse de informação de texto, 
considerando que o programa a esse nível contribuiu para a sua 
simplificação formal, dando origem à presença de mais espaço em 
branco. O cartaz de [1906] apresentou uma variação tipográfica num 
corpo maior com e sem serifa que divide composicionalmente o cartaz 
em três partes, misturando, na parte intermédia, essa variação que 
serviu de charneira para a mudança do tipo de letra. O cartaz de [1907] 
apresentou “o conceito do cartaz com a introdução do elemento 
imagem, mais de 2/3 daquela superfície” (Barbosa, 2010i), anunciando 
uma rotura na tradição formal tipográfica que caracterizou o cartaz 
político da época. O desenho da figura aproximou-se às imagens 
existentes nos almanaques da época cuja mensagem evoca a sátira. 
Sobressaiu na hierarquia de conteúdos, onde “o texto passa a ser 
subsidiário” (Barbosa, 2010f), apresentando uma inovação tipográfica 
pelo uso de diferentes tipos sem serifa, com a excepção de duas 
palavras colocadas na parte inferior direita do cartaz. 
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Fig. 421. Cartazes culturais da primeira década do séc. XX selecionados pelos 
especialistas. 
 
A Arte Nova talvez tenha sido a primeira expressão gráfica com uma 
aceitação mais generalizada no cartaz cultural, onde imperaram a 
imagem e a cor potenciadas pela vulgarização da litografia, propiciando 
o detalhe nas representações que apresentam algum grau de 
complexidade, quer ao nível da imagem, quer ao nível do texto, 
surgindo repletas com esses elementos, deixando pouco espaço em 
branco. Os formatos longilíneos caracterizaram estes cartazes assim 
como as suas dimensões e colocação ao alto. 
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Fig. 422. Cartazes comerciais da primeira década do séc. XX selecionados pelos 
especialistas. 
 
No cartaz de [1901] “(...) a imagem e texto apresentam-se em plena simbiose 
e equilíbrio, ocupando obsessivamente o campo de representação. Note-se, no 
entanto, que o texto se liberta da disposição ortogonal imposta pelo 
componedor, surgindo com um carácter ocasional e dinâmico, que o fará 
dispersar-se pela folha ao estabelecer um relações com a imagem e com a 
tipografia moderna, evocação de uma Arte Nova” (Barbosa, 2008a, p. 71), 
proporcionada pela litografia que também foi utilizada no cartaz de 
Alfredo Morais que apresenta uma cor efectuando um jogo com 
“aberturas de luz com uns elementos quadrados, abertos, negativados 
no fundo” (Barbosa, 2010c). Enquanto tema é uma “coisa que está no 
meu imaginário por se ouvir falar principalmente das pessoas mais 
velhas da minha família como uma espécie de um sítio emblemático 
que também é representativo” (Barbosa, 2010i). 
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Fig. 423. Cartaz político dos anos 10 selecionado pelos especialistas. 
 
O cartaz de [1915] é o primeiro cartaz político que sobressaiu na 
amostra pela utilização da litografia. Consequentemente, a imagem 
predomina em toda a superfície do cartaz, tendo sido introduzida a cor 
vermelha aplicada no título desenhado pela autoria funcionando como 
um alerta para o perigo da doença e o preto cuja associação de cor 
remete para a morte. A variação nas dimensões do texto reforçam a 
mensagem principal “destruir (...) o tifo”, e a imagem do piolho ampliada 
“remete para comunicação de massas (...) é uma eficiência de 
comunicação, de mensagens curtas e incisivas” (Barbosa, 2010f). 
Paralelamente, a ampliação da figura apresenta a imagem de um 
animal desagradável reforçando a mensagem dessa doença tornando 
por um lado o cartaz pouco apelativo, mas, por outro, tornou-o 
chamativo.  
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Fig. 424. Cartazes culturais dos anos 10 selecionados pelos especialistas. 
 
A ocupação da imagem a sua linguagem e a cor no cartaz de [1915], 
destacaram-no dos restantes não só pela presença de “escalonamento 
da informação. Há escalas de importância e quem fez o cartaz percebeu 
que havia coisas que queria ressalvar, aliás fazer destacar” (Barbosa, 
2010h), mas também pela “lógica entre a fotografia e uma imagem 
abstracta e ainda por cima com uma composição centrada mas 
desequilibrada” (Barbosa, 2010l). 
Por sua vez o cartaz cultural da ETP [1917] utilizou uma iconografia 
relacionada com a cultura portuguesa. Este conceito viria a ser 
aproveitado pelo Estado Novo dando uma certa intemporalidade ao 
cartaz, que facilmente poderia ser uma produção dos anos 30 ou 40 e 
por isso foi considerado moderno no seu tempo “digamos, que foge um 
bocado aos clichés” (Barbosa, 2010e). 
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Fig. 425. Cartazes comerciais dos anos 10 selecionados pelos especialistas. 
 
“(...) como sucede com o trabalho de Diogo de Macedo, presente em Paris 
entre 1913 e 1916, encontrando no cartaz um terreno experimentalista para 
impor as influências modernistas internacionais, às quais a ETP acabaria por 
retirar em benefício próprio. (...) O poder de síntese do desenho e da cor 
conferem-lhe uma singularidade dentro da produção do ETP, sendo possível 
identificar a sua autoria” (Barbosa, 2008b, p. 77). Os restantes cartazes 
produzidos e reproduzidos pelo ETP em grandes dimensões com um 
carácter simétrico, notabilizaram-se não só pela simplicidade da 
informação visível no cartaz da marca Invicta ou como pela presença de 
um certo humor “quase surrealista” (Barbosa, 2010h) no cartaz A Pérola 
do Café. Enfatizou-se a forma através da delimitação das superfícies 
com uma linha espessa e utilizou-se uma paleta de cor reduzida 
destacando a vermelho o nome do produto. 
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Fig. 426. Cartaz político dos anos 20 selecionado pelos especialistas. 
 
Utilizando critérios idênticos em relação ao cartaz político da década 
anterior, o cartaz de 1923 apresentou o recurso de representação do 
soldado a preto onde a volumetria foi anulada sobressaindo o recorte 
desta figura plana em contraste num fundo vermelho igualmente plano. 
Apesar da composição ser essencialmente simétrica reforçada 
sobretudo pela curta mensagem de texto, o soldado quebra ligeiramente 
essa noção pela linha oblíqua do corpo introduzindo um certo 
dinamismo ao cartaz. A informação de texto tornou-se mais directa e 
incisiva parecendo um “canto de guerra, um slogan também ele próprio 
interessante – Portugueses 2 minutos de silêncio (...)” (Barbosa, 
2010g). 
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Fig. 427. Cartazes culturais dos anos 20 selecionados pelos especialistas. 
 
Ambos os cartazes apresentam uma semelhança ao nível da imagem 
embora com discursos visuais distintos. O cartaz de [1927] caracteriza-
se pela simplicidade da figura feminina e pela ausência de texto, 
levando a supor que se tratou de um cartaz rúbrica. “É um cartaz muito 
interessante, para mim, eventualmente sobre futebol, mas não tem 
nenhuma informação escrita” (Barbosa, 2010c). Enquanto o cartaz da 
exposição de Sevilha “(...) os ingredientes são muito modernos e os 
conteúdos muito tradicionais” (Barbosa, 2010i), com um caráter sintético 
que:  
“(...) vem de uma expressão que a técnica dá, portanto síntese de desenho e 
síntese de cor, mas eu noto aqui, de facto, uma composição com grande valor 
estético e (...) até na conjugação entre o texto e a imagem” (Barbosa, 2010e). 
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Fig. 428. Cartazes comerciais dos anos 20 selecionados pelos especialistas. 
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O cartaz Bambú apresenta uma paleta de cores diferente para anunciar 
o produto. A imagem encostada do lado esquerdo e o seu contorno 
contribuíram para uma composição assimétrica reforçada por uma linha 
oblíqua no sentido descendente, criando um espaço na parte intermédia 
para a colocação do texto que não obedece a um alinhamento 
específico. Um dos especialistas referiu que “(...) são cartazes um 
pouco ingénuos do início da propaganda, da publicidade, são muito 
diferentes da forma como hoje comunicamos” (Barbosa, 2010j)  
Num estilo completamente diferente o cartaz dos Livros escolares, as 
formas correspondem a um efeito geometrizante “que me parece 
curioso pela estranheza da forma, uma espécie de figura que anuncia 
um equipamento escolar de mesas e cadeiras (...) mas a figura que 
aparece a anunciar é uma figura geométrica. É estranho, algo surreal” 
(Barbosa, 2010f). O título apresenta-se à cabeça do cartaz e a restante 
informação na parte inferior, estando o desenho representado na 
restante parte. Ao nível da cor utilizaram-se as cores primárias, sendo a 
marca e o título anunciados a vermelho. 
O cartaz da pomada Ursos destacou-se “mais uma vez no absoluto 
exotismo do que está aqui a ser proposto. Aliás foi um facto que, de certa 
forma, norteou muito estas escolhas. Um humor que podia ser, um humor 
efectivo, contido, naquilo que estava a ser proposto, mas que em grande parte 
dos casos, é capaz,  pode ser um humor revisionista” (Barbosa, 2010g). 
“Novamente uma escolha por aquilo que é fabricada, com aqueles objectos. Já 
existe aqui uma intenção publicitária diferente da imagem muito convencional, 
embora muito ingénua, mas muito eficaz que, indirectamente, me chamou a 
atenção” (Barbosa, 2010i). 
Por sua vez o cartaz Dunlop apresenta um discurso simplificado que 
refere a presença dessa marca no contexto português, tendo para isso 
associado a representação dos pneus em sobreposição com o mapa de 
Portugal onde predomina o verde e o preto, “mas em termos de 
composição no fundo traduzem muito por aquilo que era o discurso 
literário insípido e até muitas vezes ingénuo” (Barbosa, 2010e). 
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Fig. 429. Cartaz político dos anos 30 selecionado pelos especialistas. 
 
O uso da cor tornou-se mais diversificada no cartaz político tornando-o 
mais apelativo. A informação sugere a ideia duma narrativa construída 
sobre um cenário de interior utilizando como imagem a mulher e a 
criança como recurso para a sensibilização. A ordem de leitura de 
conteúdos parece ser conduzida por uma linha oblíqua descendente 
que passa pela enfermeira, criança, título e por fim acaba no selo com o 
símbolo da ANT que surge ampliado colocado em segundo plano para 
ser facilmente reconhecido e adquirido “inevitavelmente eu escolheria 
um cartaz com aquele símbolo, porque é um símbolo que eu me recordo 
e existe há muito tempo (...) lembro-me muito bem daquele símbolo (...). 
Portanto é assim uma espécie de escolha um pouco nostálgica 
(Barbosa, 2010i). 
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Fig. 430. Cartazes culturais dos anos 30 selecionados pelos especialistas. 
 
O cartaz de Fred Kradolfer apresenta uma conjugação equilibrada entre 
os diversos elementos, parecendo existir um fio condutor entre a mulher 
que se mescla em parte com o fundo e a tipografia que estabelece a 
ponte entre a figura e o fundo. O título é alinhado à imagem principal, 
surgindo desalinhado entre si reforçando um certo dinamismo e as 
cores sugerem a temática do evento. O desenho apresenta influências 
Cubistas, enquanto o cartaz de 1932 sugere uma certa relação com o 
Construtivismo, onde predomina o desenho rectilíneo “muito forte e de 
uma pureza (...) mais uma vez as cores planas, a força do plano” 
(Barbosa, 2010d). A composição é assimétrica, quer ao nível da 
imagem, quer do texto. “Este é um cartaz moderno (...) foi por isso que o 
escolhi, em vez dos padrões ou do folclore aparecerem aqui numa 
retórica pobre e de certa forma tradicionalista” (Barbosa, 2010e). 
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Fig. 431. Cartaz comercial dos anos 30 selecionado pelos especialistas. 
 
A simplicidade formal e cromática caracterizam o cartaz de José Rocha, 
que anuncia o semanário Bandarra cuja figura se dilui no fundo, 
destacando assim a publicação, com uma composição que apresenta 
um certo dinamismo.  
“Há sobretudo este sentido de composição das manchas no  espaço que me 
parece interessante e de uma ocupação digamos da superfície, com menos 
preocupação de detalhe, da figurinha e mais preocupada no resultado final” 
(Barbosa, 2010f).  
Do ponto de vista do desenho do texto apresenta “um lettering que é 
precioso” (Barbosa, 2011). A sua simplicidade e o desenho foi 
considerado pelos especialistas que o descreveram como “(...) um 
cartaz muito bonito. Neste triângulo as cores escolhidas com algumas… 
parece uma pintura” (Barbosa, 2010l). “Uma linguagem gráfica mais 
avançada no conjunto e muito na linha do Cassandre” (Barbosa, 2010i). 
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Fig. 432. Cartazes políticos dos anos 40 selecionados pelos especialistas. 
  
Três retóricas visuais distintas caracterizam o cartaz político desta 
década. O cartaz de Paulo Ferreira dando resposta ao programa do SNI 
foi ao encontro dos ideais estéticos promovidos pelo Estado Novo, 
numa representação alegórica que se estende à decoração da 
tipografia. Ao nível da composição continuou a prevalecer a simetria. 
Em contraste, os restantes cartazes apresentam uma comunicação 
visual distinta não só por serem cartazes da oposição ao regime, como 
também ilustram o estilo da autoria. O cartaz de Júlio Pomar representa 
um “cartaz eventualmente pouco eficiente do ponto de vista político e 
comunicacional mas que anuncia uma nova estética. (...) a imagem tem 
um carácter simples, lacónico” (Barbosa, 2010f). O cartaz anónimo 
assemelha-se ao de James Montgomery Flagg (1917) incitando à 
mobilização através da mão que aponta, cujo desenho “não é 
eloquente. Tem portanto a característica afectiva , neste caso, de ser 
um cartaz que me lembra outras coisas (...) em vez de escolher, Votem 
no Salazar escolhi o do Norton de Matos” (Barbosa, 2010e). 
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Fig. 433. Cartazes culturais dos anos 40 selecionados pelos especialistas. 
 
O cartaz de 1941 apresenta uma organização formal inovadora na 
relação entre tipografia e imagem, assim como na representação da 
mulher que sugere outras conotações.  
“Nos anos 40 estamos em pleno período da II Grande Guerra. É um facto que 
no Estado Novo, o regime de Salazar é um regime pró-nazi e pró-Mussolini. 
Escolhi um que acaba por ser isso mesmo, o da uma moça da Mocidade. Uma 
menina que ambiguamente parece estar a fazer ginástica, a dançar e a fazer a 
saudação nazi. E acaba por ser sintomático de uma época e de um período 
complexo. É a prova de que havia uma relação com a estética nazi do Estado 
Novo” (Barbosa, 2010j).  
O cartaz do Verde Gaio “É uma peça de um enorme lirismo e ao mesmo 
tempo de grande carga dramática. Percebe-se instantaneamente, ao ver o 
cartaz, que estamos em palco, que temos um foco de luz, com uma imagem 
extraordinária, longilínea da espada que se prolonga na cabeça e no corpo do 
personagem. Fica tudo dito e desperta-nos a curiosidade de irmos ver o 
espectáculo. O que é que se pode pedir mais?  É muito bem feito, e muito 
representativo desta época, especialmente se o compararmos com alguns 
outros que estão aqui” (Barbosa, 2011). 
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Fig. 434. Cartaz comercial dos anos 40 selecionado pelos especialistas. 
 
O cartaz das Águas de Vidago caracteriza-se pelo dinamismo da 
apresentação do produto associado a uma certa sofisticação na pose e 
no vestuário do empregado, dando uma noção de qualidade e 
excelência da marca. O título e a informação com um desenho 
simplificado foram colocados na diagonal ascendente criando uma 
ortogonalidade com a restante representação. A desproporcionalidade 
de escala da garrafa em relação à figura reforça o sentido de 
importância que, por sua vez, entra num jogo de tensões com a 
inclinação do corpo do empregado. Ao nível da cor destacam-se as 
cores primárias e o preto. 
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Fig. 435. Cartazes políticos dos anos 50 selecionados pelos especialistas. 
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O cartaz de [1950] destacou-se pela utilização de uma imagem 
fotográfica que está inserida numa moldura cor-de-laranja. A utilização 
de duas cores para imprimir o cartaz revela a incapacidade de 
reprodução da fotografia a cores, sendo o cor-de-laranja utilizado como 
cor apelativa e com conotações que lhe estão associadas. Ao nível da 
composição continuou a privilegia-se a simetria transmitindo uma 
imagem de estabilidade com um discurso simples em termos de 
hierarquia de conteúdos. Na parte superior o cartaz é ocupado pela 
fotografia ainda que esta se apresente contida pela moldura. Na parte 
inferior o título foi desenhado num estilo condensado sem serifa e o 
subtítulo numa versão mais clássica com serifa para representar o SNI. 
Foram ainda introduzidas linhas curvas para ornamentar a zona de 
informação de texto, cujo desenho caracteriza a iconografia utilizada 
pelo Estado Novo nas suas produções. Os cartazes com imagem de 
Quintão Meireles (1951) e do General Humberto Delgado (1958) 
revelam discursos gráficos distintos de oposição ao regime. A primeira 
pelo seu carácter estático cuja “postura é muito forte” (Barbosa, 2010h) 
não só da figura como pela disposição simétrica de todos os elementos 
apesar de um certo dinamismo cursivo na palavra “votai”. A segunda 
pelo dinamismo que é reforçado pelo aspecto casual ou momentâneo 
do registo fotográfico incutindo-lhe uma certa espontaneidade e 
naturalidade do acontecimento. O cartaz do General Humberto Delgado 
apresenta esse realismo dando uma importância não tanto ao candidato 
mas à consequência das suas ideologias plasmadas na quantidade de 
apoiantes. A atribuição da importância à imagem foi reforçada pela sua 
ocupação no cartaz deixando um espaço muito reduzido para a 
integração do texto na parte inferior. Do ponto de vista tipográfico o 
cartaz intitulado Portugueses de 1958 caracteriza-se pela presença da 
tipografia com a utilização de duas cores, destacando-se na amostra 
pelo seu grau de legibilidade e pela memória que evoca “(...) eu próprio 
andei a distribuir destas coisas e penso que é uma forma de 
comunicação. Foi uma forma de comunicação eficaz, mas que o próprio 
regime não deixou transformar em cartaz e portanto é esse não cartaz 
que ao mesmo tempo eu aqui evidencio, privilegio” (Barbosa, 2010e). 
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Fig. 436. Cartaz cultural dos anos 50 selecionado pelos especialistas. 
 
A utilização da cor fria para o fundo em contraste com as cores quentes 
do sol com o uso do amarelo e do laranja, anunciam um país com um 
clima agradável, mostrando uma peixeira da Nazaré. A composição 
divide-se em três partes com o título de desenho clássico à cabeça, o 
sol e a imagem feminina, num desenho geometrizante propondo uma 
composição mais assimétrica de modo a criar roturas com os cartazes 
turísticos da época. Essa ideia foi reforçada pela colocação do sub-título 
nivelado pelo o olhar da mulher. 
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Fig. 437. Cartazes comerciais dos anos 50 selecionados pelos especialistas. 
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O cartaz da Sacor apresenta um género de narrativa pelos elementos 
formais selecionados que ocupam grande parte da superfície do cartaz. 
Surge um ʻSʼ em primeiro plano que integra vários automóveis e o fundo 
apresenta diferentes edifícios históricos de Portugal situados em 
diversos pontos do país. O título e subtítulo com um desenho 
simplificado apresentam-se centrados na parte inferior do cartaz. “É 
muito gráfico este “S” a confundir-se com a rua, tem esta leitura de 
longe, de ser um “S”, que depois se lê Sacor e depois é uma rua 
(Barbosa, 2010l). “O próprio “S” é o desenho do próprio percurso destes 
meios de transporte” (Barbosa, 2010c), “(...) é um cartaz muito, muito 
bem feito” (Barbosa, 2011). 
O cartaz da CP possivelmente seria um cartaz rúbrica, que se 
apresenta dividido em duas partes. A ilustração ocupa a metade 
superior e na metade inferior colocada à direita surge a sigla CP.  
Numa retórica visual distinta o cartaz de Antero apresenta:  
“a singeleza dos meios. Um cartaz (...) que parece uma superfície da cor da 
papel, castanho e sobre essa superfície é montado…um desenho de linhas, 
uma estrutura de uma certa complexidade, a linha, segmentos de recta, não há 
curvas, estes segmentos de recta, entrecruzam-se entre si, formando figuras 
geométricas não elementares, não são rectângulos, quadrados, são 
estratégias, são figuras esquinadas, mudas, e essas figuras depois dão suporte 
nessa superfície de cor (...). O resultado final é de criação de um ambiente 
completamente artificial, (...) diria não tem nada de naturalista, tem muito a 
afirmação do artificial, uma certa arquitectura, um certo ambiente de 
artificialidade moderno. Do ponto de vista estético a imagem é claramente 
distintiva do resto, é muito não naturalista e muito artificial, é muito abstracta, 
muito gráfica e por outro lado esse grafismo, é um grafismo que não é do poder 
da cor e da afirmação, portanto da persuasão, mas é de uma certa poética da 
pobreza, da escassez e da economia de meios também. O resultado final até é 
um pouco confrangedor, de certa forma (...). É um cartaz que não tem a força 
persuasiva e a convicção de outras da mesma época. Esse lado interessa-me 
e é curioso e muito sentido do panorama da época” (Barbosa, 2010f). 
 
O cartaz de Schelbe apresenta o nome do produto inserido a vermelho 
sob o chapéu “Por um lado é um chapéu belo e por outro lado é também 
o sol. Portanto até em termos de composição parece-me que há aqui 
uma analogia interessante” (Barbosa, 2010g). 
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Fig. 438. Cartazes políticos dos anos 60 selecionados pelos especialistas. 
 
Relativamente ao cartaz político dos anos 60 “Tinham uma enorme eficácia. As 
frases eram muito bem construídas. Profissionais de A a Z. Mesmo nesses que 
não estão aqui têm fundo de cor e a fotografia é sempre preto branco em alto-
contraste. Neste caso concreto a dominante é o preto e o branco e o que salta 
é o lettering, o título, e a marca da CDE – Comissão Democrática Eleitoral - que 
é no fundo inspirada no símbolo da paz. O símbolo da paz era uma árvore não 
com 4 raízes, mas com 3 metidas dentro de um círculo e o da CDE tem quatro. 
É um símbolo que esteve também associado ao movimento estudantil, 
chamado de “unitário”, em que uma corda na horizontal era quase igual a estas 
“raízes”. Era chamada lista D. Aqui era a corda em que os fios da corda que se 
juntam na corda central. O mesmo raciocínio das raízes que dão a árvore” 
(Barbosa, 2011). 
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Fig. 439. Cartaz cultural dos anos 60 selecionado pelos especialistas. 
 
O cartaz de 1966 de Sebastião Rodrigues apresenta uma maior 
simplificação na imagem, reforçando a ideia de composição assimétrica 
pela pequena coluna de texto que inseriu entre o título e a imagem. O 
contraponto de cor entre os círculos e as palavras “do índio” propõem 
maior unidade visual ao cartaz. Além disso, os espaços entre letras e os 
espaços entre as formas da imagem reforçam essa relação, que é 
sublinhada pela superfície branca do fundo do cartaz que funciona como 
o elemento agregador de todos os elementos. 
“Ao nível da retórica utilizada, percebe-se que a influência de Sebastião não 
ficou pela viagem ao Norte do país. Alargou os seus horizontes, percorrendo as 
mais diversas orientações existentes nos pontos cardeais, afastando-se do 
epicentro de Portugal. Utiliza símbolos e todo um conjunto de figuras, que 
revelam um interesse por outras culturas. As imagens são simplificadas, 
moldadas pelo desenho geométrico em conjunto com a presença do recorte, 
garantindo-lhe a singularidade no seu ofício” (Barbosa, 2008, p. 68). 
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Fig. 440. Cartazes comerciais dos anos 60 selecionados pelos especialistas. 
 
O cartaz de António Alfredo surge com um grau de simplicidade visual, 
onde o branco funciona como forma, “(...) esta ideia meio non-sense 
que diz “RuralGas” – vê-se um sujeito que parece um campino” 
(Barbosa, 2010l). “É um cartaz que rompe com os anos anteriores, a 
valorização do título na cabeça do cartaz e uma figura humana, só umas 
pernas, que deixa subentender alguma intriga. (...) Portanto não tem a figura 
completa, está cortada pelas pernas” (Barbosa, 2010c). 
O cartaz de Alberto Cardoso emite uma força cromática forte reforçada 
pela forma dos elementos, onde o produto foi igualmente cortado num 
estilo semelhante ao cartaz anterior “é de certa forma uma imagem que 
apresenta uma estética do cinema moderno, do cinema que feito, que cria uma 
relação de intimidade com as personagens por corte, por ampliação, por 
aproximação aos actores. Portanto esse sentido de grande plano, plano 
cortado, empresta-lhe um sentimento de modernidade. Portanto uma estética 
que está associada ao cinema” (Barbosa, 2010f). 
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Fig. 441. Cartazes políticos dos anos 70 selecionados pelos especialistas. 
 
Autores conhecidos que efectuaram cartazes culturais passaram a 
desenhar cartazes políticos ou ainda outros como a artista Vieira da 
Silva, cujo cartaz pela, sua retórica visual, apresenta uma forte relação 
com o seu trabalho enquanto pintora quer ao nível da imagem, quer na 
forma como tratou a tipografia. Composicionalmente, é um cartaz que 
balança entre o estático e o dinâmico, face à quantidade de 
sobreposição de linhas repetitivas que reforçam esse dinamismo e que 
simultaneamente acentuam a ideia de profundidade na imagem. As 
cores dominantes são o preto e o vermelho, sendo o azul e o bege 
secundárias. Os elementos formais selecionados para veicular a 
mensagem corresponderam à interpretação pessoal da artista que por 
razões pessoais celebrou a revolução com uma ʻpinturaʼ para um cartaz. 
Este momento histórico tornou-se relevante na época e a interpretação 
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de Viera da Silva deste acontecimento ficou marcada na memória da 
época: 
.  
“(...) está bastante presente no nosso imaginário e acabou por inclusive ser 
reeditado e aparecer nas outras décadas o que, de alguma forma, também é 
próprio da sua importância histórica e cultural no contexto dos cartazes 
políticos” (Barbosa, 2010j). 
 
A reprodução deste cartaz foi possível pela utilização do offset, 
tecnologia igualmente utilizada na impressão do cartaz de Abel Manta. 
Este cartaz ilustra o estilo gráfico inconfundível do autor com um 
carácter de cartoonista, com um discurso visual que assenta na linha e 
cuja combinação com os elementos de fundo, dão origem a cenários 
irreais, provocando um impacto entre figura/fundo. No desenho das 
figuras constrói uma linguagem simplificada, sem volumetria, 
enaltecendo a linha generosamente através da variação da sua 
espessura como meio expressivo. Representa a síntese das imagens 
através do contraste, diferenciando vincadamente os contornos das 
figuras, separando de forma distinta cada um dos elementos. A sua 
linguagem recai sobre a exactidão e rigor, não se identificando com o 
conceito conservador e provinciano do Estado Novo, fugindo à 
iconografia nacionalista tão acarinhada pelo regime. 
Consequentemente, o seu cartaz tornou—se num marco para as 
gerações seguintes: 
 
“Escolhi o “POVO-MFA, MFA-POVO”. Pela composição, pela tipografia, pelas 
cores, mas, pela ideia e por tudo o que vivi nessa altura. Eu e milhões de 
portugueses! A ideia é genial. Trocar alguns apetrechos do povo e das forças 
armadas. O que simboliza a união POVO-MFA é precisamente essa mistura 
das alfaias de um e de outro. Também o tive na parede do mau quarto. Um dia 
de neve entro, em casa de um pintor amigo na Finlândia que era no meio da 
floresta, e vejo este cartaz na parede. E o que me emocionei?” (Barbosa, 
2011). 
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Fig. 442. Cartazes culturais de 1970 e 1971 selecionados pelos especialistas. 
 
O cartaz Rumos de arquitectura destacou-se pela simplicidade dos 
argumentos formais e de cor nele inscritos, com um carácter que se 
debruça nas formas geométricas reforçado pelo formato quadrado e que 
“que traduz uma sensação de racionalidade, de frieza e uma certa 
estranheza que é claramente distintivo do ponto de vista estético” 
(Barbosa, 2010f). O cartaz November Dezember de fundo preto 
apresenta uma sequência ritmada de um calendário que reforça o 
conteúdo do título, tendo sido considerado “muito interessante por esta 
composição das linhas brancas e pretas” (Barbosa, 2010l). O cartaz de 
1971 foi identificado como sendo de autoria de Sebastião Rodrigues 
enunciando um estilo que lhe é próprio apesar de não conter assinatura. 
Os conteúdos não apresentam o “(...) formalismo do texto fixo sobre 
uma linha horizontal. O texto vai caindo, há pelo contrário, uma dança 
com o texto” (Barbosa, 2010h). 
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Fig. 443. Cartazes culturais de 1971 e 1972 selecionados pelos especialistas. 
 
“Escolho o cartaz do Verde Gaio de Sebastião. (…) Como contraponto do 
cartaz que tinha escolhido do Verde Gaio da década de 40. Assim passamos a 
ter um arco temporal com o mesmo tema e um Verde Gaio ao lado do outro. 
Percebe-se como é que passaram 30 anos e como é que Sebastião pega em 
elementos tradicionais da cultura tradicional visual portuguesa e faz este 
trabalho” (Barbosa, 2011).  
O alto contraste do cartaz de Rui Mendes e de Vitor Silva anunciam a 
retórica visual em voga desde os anos 60 utilizada no cartaz político 
português conferindo a estes artefactos uma depuração estética onde 
os fundos lisos reforçam a importância dos elementos colocados em 
primeiro plano. A simplicidade de cor e da tipografia caracterizam 
igualmente estes cartazes, sendo que o de 1972 é um cartaz rúbrica 
pela mancha reservada a branco no pé do cartaz. 
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Fig. 444. Cartazes culturais de 1973 e 1974 selecionados pelos especialistas. 
 
O primeiro cartaz de Sebastião Rodrigues utilizou o papel de cor azul e 
onde os conteúdos surgem organizados por uma estrutura que é 
sublinhada pela composição tipográfica, enquanto o segundo apresenta 
uma gravação a seco dando origem à presença de baixo e alto relevo 
reforçando o conteúdo do título. Numa linguagem distinta o cartaz de 
1974 utilizou o recurso à fotografia com a presença do preto atribuindo 
uma leveza à figura feminina que se situa no topo do cartaz em sintonia 
com uma escolha tipográfica ultra fina colocada na parte inferior. 
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Fig. 445. Cartazes culturais de 1974, 1975 e 1976 selecionados pelos especialistas. 
 
O cartaz de Sebastião Rodrigues caracteriza-se pelo recorte das figuras 
colocadas num fundo plano onde a profundidade de campo foi dada 
pela dimensão das mesmas. O cartaz de João Abel Manta destaca-se 
pelo uso de figuras geométricas planas, do vermelho e do preto onde foi 
colocada uma cabeça no lado inferior direito que entra em sintonia com 
um rectângulo branco na diagonal criando uma tensão entre estes 
elementos que se estende ao título. Num versão próxima em termos 
cromáticos o cartaz de Garizo do Carmo recorre a uma divisão do 
espaço mais usual onde a organização tipográfica não corresponde ao 
alinhamento tradicional. 
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Fig. 446. Cartazes culturais de 1976 e 1977 selecionados pelos especialistas. 
 
O cartaz para a exposição de Joaquim Manso (1976) recorre à forma 
contrária de anunciar os objectos do evento escondendo-os. O 
alinhamento da informação é centrada onde se destaca a utilização de 
um tipo que propõe a ideia de volumetria no título. O outro cartaz de 
1976 utilizou recursos distintos de comunicação. Privilegiou sobretudo a 
linha com um grau de expressividade com um carácter espontâneo que 
se estende à tipografia no título e subtítulo. “Acho que já há qualquer 
coisa que se aproxima um pouco do que considero que é a imagem dos 
anos 80” (Barbosa, 2010i). De certa forma o cartaz dos SCAT apresenta 
a mesma ideia de manualidade na tipografia que se confina a um 
espaço quadrado que ocupa uma área extensa no cartaz deixando uma 
zona reservada para o texto sugerindo a possibilidade de ser um cartaz 
rúbrica. 
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Fig. 447. Cartazes culturais de 1977 e 1978 selecionados pelos especialistas. 
 
O cartaz de João Abel Manta privilegiou três rectângulos ao baixo, 
vermelho, preto e branco cujas dimensões vão aumentando à medida 
que se aproximam do pé do cartaz, distribuindo o título, o avião e as 
figuras por esses espaços, garantindo uma unidade formal pelo jogo 
que existe entre estes elementos. Numa versão mais colorida e no 
entanto simples o cartaz dos SCAT apresenta um conjunto de 
rectângulos dispostos sequencialmente dando a ideia de um certo 
movimento e de profundidade. Paralelamente, a informação de texto 
colocada em coluna à esquerda e o título correspondem ao alinhamento 
da parte exterior desse conjunto de rectângulos apresentando um 
equilíbrio do conjunto. Judite Cília por sua vez apresentou um desenho 
baseado na linha curva onde o contorno das figuras criam uma 
dualidade entre figura/fundo, ficando o espaço reservado para o texto 
nas zonas de maior dimensão. 
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Fig. 448. Cartazes culturais de 1979 selecionados pelos especialistas. 
 
O cartaz de José Cândido “tem uma construção que faz lembrar umas 
teclas de um piano, em fundo vermelho, (...) muito bem graficamente, 
muito na linha dos cartazes de João Abel e Sebastião” (Barbosa, 2011). 
Por sua vez um dos especialistas referiu:  
“Tive um grande professor, Jorge Afonso, era muito apaixonado e tentava 
muitas vezes influenciar-me e eu nunca fui muito de síntese geométrica, a 
geometria para mim, sempre foi alguma coisa que eu usei, e não que eu 
evidenciei. (...) Este era um cartaz digno dele, não é? ou seja, o facto de (...) se 
aproximar da estética dele e de eu achar que Portugal teve alguns cultores, cá 
está este um exemplo e eu escolhi-o por isso e foi representativo e marcou um 
bocado assim, não só em Portugal” (Barbosa, 2010e). 
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Fig. 449. Cartazes comerciais dos anos 70 selecionados pelos especialistas. 
 
“A amostra dos cartazes comerciais é menos interessante que a 
amostra dos cartazes culturais” (Barbosa, 2010j).  
O cartaz da Cinevoz “(...) até me surpreendeu por ser um dos poucos que 
contem ligações á estética, à POP e ao psicadelismo e portanto acho, quer na 
abordagem da imagem, quer também na tipografia ele acaba por ser 
representativo desta década” (Barbosa, 2010i).  
Enquanto o cartaz de 1972 foi destacado “(...) pela organização gráfica 
do texto, o grafismo e a forma (...)” (Barbosa, 2010d), e pela “síntese 
muito grande, por uma economia de meios, de cor, portanto parece-me, 
senão mais eficaz mas pelo menos é precursor de uma linha de cartaz 
que ainda hoje se vê” (Barbosa, 2010h). O cartaz de Jorge Trindade foi 
selecionado por ser: 
“(...) um dos muitos cartazes que ele construiu, que ele desenhou para a Agro-
Vouga. Tem uma vaquinha, ambiente bucólico, uma estética ainda um pouco 
Pop. Ele lembra um pouco as coisas do João Machado, no sentido das figuras 
só produzidas com cores planas, cortadas em silhueta, a simplicidade da 
imagem. Mas por outro lado muito colorida que dá, que empresta um carácter 
um pouco infantil, bucólico e muito simpático” (Barbosa, 2010f). 
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Fig. 450. Cartaz político dos anos 80 selecionado pelos especialistas. 
 
Dos anos 90 foi selecionado este cartaz em que o contraste cromático 
sobressaiu e cuja interpretação formal se aproximou de um certo Pós-
Modernismo pela simplificação das representações e pela anulação da 
volumetria no cartaz. O dinamismo foi representado pelo cravo que 
simboliza a Revolução do 25 de Abril, que surge disperso no fundo do 
cartaz cujo conjunto: 
“(...) representa mais a linguagem dos anos 80, nomeadamente ao nível das 
cores, cores planas e fortes e a partir de um trabalho da imagem. É um cartaz 
que é referente ao Zeca Afonso” (Barbosa, 2010j). “Aqui não é uma escolha 
emocional, (...) escolhi um cartaz por me parecer que há um lado lúdico que 
contraria um bocadinho o formalismo que é dado normalmente a esses 
cartazes da política” (Barbosa, 2010h). 
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Fig. 451 Cartaz cultural dos anos 80 selecionado pelos especialistas. 
 
A simplicidade formal do cartaz de Armando Alves anuncia a Ilha de 
Moçambique de uma forma subliminar quase pela ausência do desenho 
da ilha. Predomina a cor azul em duas tonalidades, revelando desta 
forma um local paradisíaco, com uma composição simétrica, quer na 
vertical, quer na horizontal, bastante simplificada. 
 
“Portanto há um grande exagero nestas manchas de cor e o resultado é um 
resultado surpreendente e por outro lado, poético e por um lado, apesar de 
subtil, digamos assim, contrasta bastante com a variedade de formas, de 
posição e de discurso” (Barbosa, 2010f). 
 
“É um cartaz brilhante, porque é “apenas” uma mancha de cor, com uma ligeira 
diferença de tonalidade. Partido ao meio na horizontal, pela linha do horizonte e 
que representa o corte da Ilha de Moçambique, que é a única que se vê nessa 
linha de horizonte. Com as limitações tipográficas que havia na época, 
Armando Alves faz, em avant-garde, “Ilha de Moçambique” (…)” (Barbosa, 
2011). 
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Considerando a inexistência de convergência de escolhas dos 
especialistas nos cartazes comerciais, optou-se por ilustrar apenas a 
sua selecção com a indicação dos argumentos chave. 
 
 
 
Fig. 452. Cartazes comerciais dos anos 80 selecionados pelos especialistas. 
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Fig. 453. Cartazes comerciais dos anos 80 selecionados pelos especialistas. 
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Fig. 454. Cartazes políticos dos anos 90 selecionados pelos especialistas. 
 
A importância do cartaz político de Vieira da Silva em termos sociais é 
visível não só pela reedição do mesmo cartaz que surgiu na amostra 
tendo sido novamente escolhido por outros especialistas pela evocação 
de memórias e também pela ausência de qualidade dos restantes 
cartazes. “(...) os outros são tão fracos que não oferecem alternativa” 
(Barbosa, 2010f). Situação essa que foi reforçada na selecção do cartaz 
de João Moreira – “os cartazes políticos não são muito sofisticados da 
amostra que está aqui, são cartazes de circunstância, acabei por 
escolher um também alusivo ao 25 de Abril e que de alguma maneira se 
encaixa mais na estética desta década” (Barbosa, 2010j). Esse cartaz 
foi realizado com o computador apresentando a imagem do punho e o 
cravo para reforçar o conceito temático do 25 de Abril, utilizando a 
mesma paleta cromática de Vieira da Silva. 
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Fig. 455. Cartazes culturais dos anos 90 selecionados pelos especialistas. 
 
O cartaz de João Machado revela um estilo próprio, sendo facilmente 
reconhecida a sua autoria, mesmo que não possua identificação. Esse 
reconhecimento efectua-se pela coerência dos elementos gráficos, 
criando uma singularidade e identidade visual. As representações 
centram-se sobretudo na exaltação da forma, em consonância perfeita 
com a mensagem – imagem. As formas apresentam-se simplificadas e 
sem volumetria, onde o uso da cor se destaca dos fundos negros, 
valorizando o contraste. Enquanto o cartaz de António Queirós:  
 
“(...) utiliza uma superfície contínua que utiliza como figura um elemento gráfico 
produzido fotograficamente, a partir de uma rede gráfica. É uma imagem que 
evoca uma certa estranheza, bastante abstracta e bastante inovadora 
relativamente ao conjunto das imagens da época” (Barbosa, 2010f). 
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Fig. 456. Cartazes comerciais dos anos 90 selecionados pelos especialistas. 
 
Alguns especialistas realizaram comentários sobre esta parte da 
amostra “Não há assim uma oferta muito grande” (Barbosa, 2010l) ou 
ainda “é incrível ver como é que a qualidade foi decrescendo e o computador 
começa a reinar e a estragar a cabeça das pessoas. E a cabeça e a mão dos 
designers. Felizmente que, muito anos depois, há um enorme salto e o 
computador auxilia. Não substitui” (Barbosa, 2011). Dos cartazes 
seleccionados o de João Machado representa o vinho com uma certa 
ambiguidade e sobriedade, com um recurso à cor vermelha, efectuando 
o contraste com preto. Simultaneamente realiza a passagem do preto 
para o branco permitindo-lhe abrir a paleta dos cinzas. Por sua vez, 
Manuel Garcia utiliza um discurso visual centrado na tipografia como 
imagem, enquanto Rui Guimarães apresenta uma solução mais 
ilustrativa “(...) de um certo pós-modernismo, qualquer coisa de um certo 
humor, julgo que será o aqueduto das águas livres de Lisboa com uma vista 
nocturna, desenhada. Tem um carácter ilustrativo, com uma composição 
celeste de estrelas que configuram uma seta e portanto (...) o carácter um 
pouco cómico, ilustrativo e cénico” (Barbosa, 2010f). 
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Capítulo V 
Conclusões e perspectivas 
 
“Podemos regressar agora ao passado, e perguntar-lhe a causa 
primária deste fenómeno? Decerto não. Ou as sombras 
impenetráveis o encobrem, ou a escassez do nosso saber nos não 
deixou ainda desvendá-lo”. 
Oliveira Martins, História de Portugal1 
 
O nome deste capítulo é revelador da necessidade de fechar uma 
etapa de um percurso, através da sistematização do que foi estudado 
e reflectido, para responder às perguntas que deram origem à 
partida, mas, simultaneamente, expressa a sua condição aberta e 
temporária deste trabalho, passível de tradução em novas questões. 
A motivação para este trabalho surgiu, como foi referido no início 
deste documento, quer do exercício de docência em disciplinas que 
se prendem com a história do Design e, de forma mais premente, 
com o estudo desta actividade em Portugal, quer da possibilidade de 
participar na equipa que lançou um projecto na Universidade de 
Aveiro cujo objectivo se centrava no tratamento e disponibilização 
on-line do acervo de cartazes da colecção Madeira Luís depositada 
no arquivo da Universidade. 
Por outro lado, a pesquisa bibliográfica realizada, quer suscitada pela 
docência, quer já dirigida pelo trabalho de investigação, revelava 
algum deficit de estudos sobre o tópico em causa, nomeadamente, 
de estudos realizados “segundo uma perspectiva do design”. 
As aspas com que se fecha o parágrafo anterior denotam um 
comentário comum entre os docentes da área de design da 
Universidade de Aveiro reclamando maior operatividade na análise 
dos artefactos e da sua história, face às exigências de autonomia 
                                                            
1 (Martins, 1972, p. 19). 
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disciplinar do Design e da sua pedagogia. Estes comentários, a par 
do desenvolvimento do modelo triangular por Francisco Providência, 
tornavam desafiante uma reflexão aprofundada sobre o que 
poderiam ser as implicações da teoria e do discurso do design sobre 
a construção de uma narrativa histórica sobre os artefactos. 
Alinhavam-se, assim, pistas de trabalho com dimensões e contornos 
diferentes, como peças de um puzzle para o qual não se conhecia a 
figura de referência: uma disciplina – o design -, um artefacto – o 
cartaz -, uma história por fazer – do cartaz português -, partir de uma 
abordagem metodológica enraizada nesse âmbito disciplinar sem 
negar a sua origem de género enquanto narrativa histórica. 
O problema ganhava a forma de uma pergunta: Como realizar uma 
história do design do cartaz português a partir da perspectiva do 
design? 
 
As hipóteses de investigação 
Os estudos que se foram realizando justificaram a declinação da 
questão de investigação em várias hipóteses de trabalho. Numa 
primeira instância essa formulação apareceu mais ligada ao cartaz. 
Numa segunda instância, a dimensão de inovação metodológica e o  
reconhecimento da importância de tornar os resultados desta 
investigação pertinentes para a divulgação do design ligado ao cartaz 
português ganharam espaço no conjunto orientações que nortearam 
o trabalho desenvolvido. 
Assim, ao finalizar este documento ir-se-á apresentar o conjunto de 
respostas que se foi identificando ao longo deste processo de 
investigação para cada uma das hipóteses levantadas, debatendo 
igualmente o que ficou por fazer, o que poderia ter sido feito melhor e 
o que constituem pistas para futuros desenvolvimentos. 
 
(H1) O conceito de cartaz evoluiu ao longo do tempo tendo como 
único traço perene a sua génese comunicacional de anunciação 
pública; 
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Esta hipótese de trabalho conduziu a uma recolha de informação 
relativa às indicações etimológicas sobre a palavra cartaz, alargada 
ao espectro léxico semanticamente pertinente. Quer isto dizer que se 
usaram praticamente todos os dicionários e enciclopédias 
disponíveis na Biblioteca Nacional Portuguesa, de diferentes épocas, 
para determinar a origem do termo e para detectar, nas definições aí 
inscritas, outros termos que permitissem ter uma visão mais larga do 
que foi sendo o cartaz, enquanto artefacto, no domínio da língua. 
Este ʻserʼ, que é revelador de um ʻusoʼ, é dinâmico, mas estabiliza de forma 
referencial quando se estabelece, em cada momento, num dicionário. 
Interessava aqui perceber a manifestação física do artefacto, antes 
de se esconder aos olhos do público metamorfoseando-se em 
comunicação. Interessava aqui percebê-lo como recurso técnico cuja 
materialidade não é neutra na interpretação autoral.  
Procuravam-se denominadores comuns capazes de garantir a 
persistência do cartaz, apesar da variabilidade dos suportes, apesar 
inconstância eternamente benfazeja das poéticas. 
Esses denominadores comuns de carácter meta-programático 
correspondem à verificação da hipótese (H1) conforme se 
apresentou nas notas finais do capítulo III e que, agora, aqui se 
repete: o cartaz trata-se de um artefacto de comunicação 
caracterizado por uma comunicação breve, para a esfera pública; 
presente em locais públicos, independentemente do suporte e da 
tipologia da afixação; que evoluiu, em termos retóricos (textuais e 
visuais) da enunciação para a anunciação, ainda que seja este o seu 
carácter essencial. 
Seria interessante confirmar esta visão junto dos públicos 
contemporâneos, assim como estudar a sua relação com esta 
tipologia de artefactos. Não se optou por esta abordagem na medida 
em que estes estudos foram somente instrumentais face ao objectivo 
central do trabalho, mas poderão justificar por si só um novo 
percurso de investigação. 
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(H2) A evolução formal do cartaz português é o espelho da história 
do design gráfico em Portugal, domínio do design que sempre 
revelou “maior acerto” com a contemporaneidade internacional. 
Como se deu conta na introdução, esta hipótese pretendia confirmar, 
com a produção cartazista portuguesa, a afirmação de Rui Afonso 
Santos (1995). Apesar de se detectarem pequenos atrasos no 
aparecimento de algumas linguagens autorais, o capítulo IV e, 
nomeadamente, a parte que se reporta ao século XX é a prova 
gráfica de que Rui Santos tinha razão ao afirmar que existia uma 
paridade entre as abordagens gráficas nacionais e o que se produzia 
no estrangeiro. Este facto foi assinalado por alguns especialistas ao 
justificarem as suas escolhas. Veja-se, por exemplo, o caso do cartaz 
“Bandarra” de José Rocha, realizado em 1930, para o qual os 
comentários recolhidos enfatizam a sua qualidade também por evocar 
o que se fazia em França na altura, nomeadamente por Cassandre. 
Mais uma vez, a análise das influências internacionais sobre o design 
de cartazes português e, globalmente sobre o design português 
justificaria um interessante trabalho de investigação.  
(H3) Usar o ponto de vista do design para escrever a sua própria 
história implica privilegiar o seu discurso, quer na análise da variação 
das relações autoria/tecnologia/programa, quer na análise 
morfogenética e semântica dos artefactos. 
O trabalho em torno desta hipótese foi o mais aliciante e o mais 
elaborado, já que se tratava de conceber, desenhar, aplicar e avaliar 
um novo roteiro metodológico que fosse estruturante de uma 
narrativa sobre a história do cartaz a partir do design. 
Era essencial criar e desenvolver uma estratégia que permitisse 
transformar os 1.962 cartazes, escolhidos inicialmente entre mais de 
32.000 cartazes consultados, num conjunto menor, cuja interpretação 
fosse exequível mas também justificada.  
Por outro lado o volume de dados recolhidos na consulta aos 
cartazes implicava, desde logo, a construção de uma base de dados 
cujo registo deveria suportar o conjunto de consultas pertinentes ao 
desenvolvimento de todo o trabalho. Optou-se por, numa primeira 
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fase, guardar para cada cartaz a informação pertinente associada ao 
seu registo nos acervos consultados, mas também outra 
manifestamente dependente da sua inspecção visual directa (por 
exemplo dimensões, marcas de água, textura e acabamento do 
papel, tipo de impressão e desenho). A digitalização de cada 
exemplar permitiu associar a imagem cartaz à restante informação 
acomodando também a possibilidade de uma análise visual posterior 
mais calma e detalhada. 
A base de dados foi sendo alterada à medida que os pressupostos 
metodológicos se iam consolidando. Se o volume de dados parecia 
ser um suporte tentador para uma abordagem estatística sobre o que 
seriam as variações das características gráficas do cartaz ao longo 
do período em análise, por outro, essa estratégia afastava-se da 
hipótese de trabalho. Não parece ser possível reconhecer o 
despertar de um novo discurso gráfico a partir de uma hermenêutica 
que se reduza à fria evidência dos números, a uma algoritmia sem 
alma que parta do reconhecimento de padrões estatísticos. No 
entanto, ficam em aberto estudos que deneguem este pressuposto. 
A orientação seguida procurou num instrumento teórico sobre o 
design – o modelo triangular proposto por Francisco Providência –, 
que tem norteado muito do pensamento e da prática pedagógica da 
Universidade de Aveiro, os alicerces para uma interpretação dos 
dados históricos sobre o design com base no seu próprio discurso, 
necessidades e interesses. 
A primeira prioridade da investigação, passou nessa altura, por tornar 
operativo esse modelo. Tratou-se de o adequar à necessidade de 
lidar com o vector tempo, central na organização de uma narrativa 
histórica. Por outro lado era necessário controlar outra variável – a 
dimensão programática – o que se tornou possível através da 
definição de categorias e sub-categorias temáticas. 
Montado este esquema, onde a autoria se espalhava ordenadamente 
no plano definido pelos dois eixos: tempo/tecnologia e categorias 
temáticas/programa, foi simples preencher com miniaturas dos 
cartazes uma “parede” onde toda a amostra inicialmente recolhida se 
podia apresentar ao olhar de qualquer pessoa. 
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Descreveu-se, no capítulo ||, o processo desenrolado para captar a 
opinião de um conjunto de 10 especialistas/designers que 
procederam a uma selecção de cartazes a partir da exposição da 
amostra. Explicou-se como foi analisado o conteúdo das suas 
observações, classificando os argumentos aduzidos segundo os 
pólos do modelo triangular: autoria/tecnologia/programa. Tiraram-se 
conclusões importantes sobre a valorização da dimensão autoral na 
escolha de cartazes e sobre a importância das convergências de 
opinião na produção de sentido histórico sobre cada um dos 
exemplares. 
Todo este esforço teve um reflexo positivo na organização narrativa 
que descreve o design de cartazes em Portugal realizado durante os 
últimos quatro séculos e que conforma o capítulo IV. Pode dizer-se 
que este capítulo é um resultado, ou um teste, do traçado 
metodológico que se desenhou. Ou, como se referiu na introdução, 
uma avaliação do ʻprotótipo metodológicoʼ que se desenvolveu. 
Apesar de se considerar o desempenho deste ʻprotótipoʼ muito 
promissor, até porque confirma a hipótese de partida e porque 
parece potencialmente generalizável a outras tipologias de 
artefactos, trata-se, ainda, de um ʻprotótipoʼ de baixa fidelidade que 
carece de novas iteracções para se tornar mais consolidado. 
Futuros desenvolvimentos desta abordagem metodológica deverão 
incluir: 
- Sem abdicar da possibilidade de visualização do conjunto da 
amostra (o que só poderá ser feito através de miniaturas) dar a 
possibilidade de, sempre que necessário, oferecer aos especialistas 
a possibilidade de contactarem com um exemplar real ou, no mínimo, 
com uma projecção em tamanho real. 
- Flexibilizar o número de escolhas de cada especialista, não 
impondo, igualmente, a obrigatoriedade de qualquer escolha. 
- Aumentar o número e a diversidade dos especialistas. 
- Formalizar com maior precisão o processo de análise dos 
argumentos apresentados pelos especialistas para justificar a suas 
escolhas segundo o modelo triangular, abrindo a possibilidade de 
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recorrer a software especifico para o desenvolvimento desta tarefa  
Outro aspecto que não foi metodologicamente sedimentado prende-
se com a análise morfogenética. Algumas referências foram 
apresentadas ao longo do capítulo IV, mas de forma dispersa e 
deduzidas da inspecção visual que o conjunto das miniaturas dos 
cartazes amostra permitiam. 
O alargamento deste estudo a outros acervos permitiria enriquecê-lo 
assim como a sua abertura à participação de pessoas não 
especialistas. Os dados comparativos poderiam ser muito 
interessantes. 
 
(H4) A museografia virtual é um meio de excelência para a 
divulgação e estudo do design português mas, pelo menos no caso 
do cartaz, é importante rever a dimensão taxonómica em uso para 
tirar o maior partido possível da plasticidade multimédia do suporte 
tecnológico e da sua importância simbólica na mediação cultural. 
O último aspecto referido atrás, bem como a metodologia analítica 
apresentada justificariam uma visão de um museu virtual que 
passasse pela utilização da web social como meio privilegiado de 
manter o contacto com as pessoas. 
Quando a hipótese (H4) se definiu, desenvolvia-se na Universidade 
de Aveiro um projecto que pretendia, perante a diversidade dos 
thesaurus existentes, dotar a iniciativa museológica da Universidade 
de Aveiro com um corpo taxionómico que fosse ao encontro das 
necessidades do acervo tendo em atenção o processo de orientação, 
catalogação, indexação e classificação existentes. Entre a LoC e as 
publicações consultadas para investigar este tópico, pareciam surgir 
distintas tipologias de classificação de cartazes. Enquanto a primeira 
estava fundamentalmente relacionada com os princípios básicos da 
biblioteconomia, essas publicações procuravam afastar-se dessa 
forma de indexação para se aproximarem das referências que estão 
associadas com o discurso do design gráfico. 
O museu virtual on-line de cartazes da Universidade de Aveiro ao 
criar a sua taxonomia, face à especificidade da colecção, deveria 
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prever, no entanto, uma arquitectura aberta para integração de novos 
assuntos à medida que o espólio aumenta e se diversifica.  
Esta hipótese de trabalho que suscitou inicialmente algum 
investimento em investigação, não conduziu a resultados objectivos, 
mantendo-se a expectativa da sua utilidade. 
 
Finaliza-se, assim, este documento com a sensação agridoce, mas 
desafiante, de quem caminha num terreno fértil e belo, mas sem o 
repouso de um horizonte. 
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Anexos 
Anexo 1 
Descrição das inscrições das marcas dʼágua 
Como não foi possível efectuar o registo fotográfico da marca dʼágua nos cartazes, 
optou-se por apresentar uma breve descrição das mesmas, sendo possível identificar o 
papel de fabrico nacional e internacional. A nível internacional existiu uma presença 
relevante do papel proveniente de Itália. No fabrico de papel português ficou por 
identificar se o papel Almasso era de origem, ou não, nacional. No entanto, identificou-
se a presença da Fábrica da Louzã, apesar das variações ao nível da sua designação, 
presumiu-se que talvez se tratasse da mesma fábrica, uma vez que era usual a variação 
dos nomes na mesma empresa, tal como sucedeu com as oficinas de impressão. 
Ao nível do texto identificaram-se as seguintes inscrições: 
Cartaz político 
1824 . Edital. “GAP”. 
1824 . O provedor e deputados. “WHATMAN 1815”. 
1829 . Edital. “AV” e “DB”. 
1832 . Falla. “ALMASSO”. 
1836 . Real administração dos expostos. “LOUZAA” e “1836”. 
1846 . Annuncio. “[C]”. 
Cartaz cultural 
1829 . El Rei. “1”. 
1836 . Asylo Portuense. “LOUSAA LEMOS”. 
1836 . Do Salitre. “P”. 
Cartaz comercial  
1811 . Notícia. “AL”. 
1811 . Com previlégio da Real Junta... “1811”. 
1816 . Notícia. “[CTE]”. 
1819 . Aviso ao publico. “ODERICO”. 
1821 . Annuncio. “[OBITTO]”. 
1822 . Collegio de S. João Evangelista. “ALMASSO”. 
1824 . Noticia. “G”. 
1826 . Annuncio. “ALMASSO”. 
1827 . Aviso. “1817”. 
1827 . Aviso. “[GA]”. 
1829 . Leilões e Commissões. “LOUZA”, “1798”, “P [?] C”. 
1829 . Noticia. “AP”. 
1835 . Condições. “ALMASSO”. 
1835 . O doutor D. Christovão. “RIOM [...]”. 
 
 
Ao nível da imagem identificou-se a sua presença no: 
Cartaz político 
1810 . Tendo visto Sua Alteza Real. Âncora. 
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Cartaz cultural 
1825 . Condições de assignatura. Brasão. 
Cartaz comercial 
1811 . Telegrafo Portuguez. Brasão. 
1825 . Aviso. Circunferência. 
1826 . Noticia. Veado. 
1827 . Agoas. Flor de liz. 
1830 . Noticia. Brasão (cortado). 
1849 . Bracharense. Flor de liz. 
1850 . Pomada para uso. Brasão (cortado). 
 
Ao nível da combinação de texto e imagem identificou-se a sua presença no: 
Cartaz político 
1820 . Aos portuguezes. “J. BUDGEN 1818” e (não é perceptível). 
1828 . Discurso. “GGQG” e brasão. 
1839 . Edital. “PICARDO VARAZZI CAICAGNO” e brasão. 
1839 . Instrucçoens. “GRATTECASCA” e brasão. 
1846 . Allocução. “LOUZAA” e flor. 
1847 . Instrucções. “LOUZA A.” e flor. 
Cartaz cultural 
1818 . Noticia Francisco Abbeati. “GIOR MAGNANI” e brasão. 
1824 . Real Collegio de Nobres. “GIOVANNI BATTISTA” e brasão. 
1828 . N. Senhora do Rosário. “NICOLO POLIERI E FIG[I]” (cortado) e brasão (cortado). 
Cartaz comercial 
1815 . Plano do Collegio. “ANGELO” e brasão. 
1816 . Manifesto. “1814” e escudo. 
1816 . Guarda Livros Moderno. “MICOLLO” e brasão. 
1821 . Novo Armazem. “PB” e flor. 
1825 . Alceo Lusitano. “NICOLO POLIERIFICLJ”, “ALMASSO” e brasão. 
1825 . Aviso. “CBF” e brasão (cortado). 
1826 . De vapor. “GIOVANNI BAPTISTA”, “LAVARENNA”, “[GICIOTTI]”e  dois brasões. 
1827 . Pastilhas aromaticas. “VIBERTOZZA” e brasão (cortado). 
1829 . Folha commercial do Porto. “BENTO PICARDO” e brasão. 
1833 . Noticia. “ALMASSO” e balança. 
1833 . Olhos. “GB”, “DI” e brasão. 
1838 . Molestias dʼolhos. “[CC]” e brasão. 
 
 
Anexo 2  
Oficinas de impressão do séc. XX 
Lista de oficinas de impressão nacionais e internacionais com a sua localização 
geográfica, por década no século XX: 
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Oficinas de impressão nacionais: 
 
1ª década 
A Editora – Lisboa  
Companhia Typrographica – Lisboa  
Imp. Commercial – Lisboa  
Imprensa Municipal – Angra do Heroismo 
(Açores) 
Impresso na Rua da Atalaia, 134 
Lith. da Companhia Nacional Editora – Lisboa 
Lith. de Portugal – Lisboa  
Litografia J. H. da Matta & C.ª - Lisboa  
Tip. M. A. C.ª – Lisboa  
Typ. Democrática 
Typ. do Annuario Comercial – Lisboa  
Typ. Rua do Corpo Santo, 45 e 48 – Lisboa  
 
Anos 10 
A Editora, Lda. – Lisboa  
C.A.M. – Castelo de Vide  
Companhia Typrographica – Lisboa  
Empreza Tipográfica – Castelo Branco  
ETP Raul de Caldevilla & C.ª – Porto  
Imprensa Nacional – Lisboa  
Lit. Matta – Lisboa  
Lith. Salles – Lisboa  
Lito. Invicta – Porto  
Of. Tip. do Campeão das Provincias – Aveiro  
Off. Motta Ribeiro, Lda. – Porto  
Tip. 150 R. da Atalaia, 152 – Lisboa  
Tip. Leiria  
Tip. Lusitania – Aveiro  
Tip. Minerva – Famalicão  
Tip. Pires  
Tip. Popular – Coimbra  
Tipografia Bayard – Lisboa  
Tipografia da Manutenção Militar  
Typ. A Editora OK 
Typ. do Regenerador Liberal – Barcelos  
Typ. Silva – Aveiro  
Typ. (Tcinnde) – Luanda (Angola) 
Typ. a Vapor da Casa do Povo – Porto  
Typ. Vaz – Porto  
 
Anos 20 
A Plebe – Viana-Valença  
Agência Geral de Ocogravura – Lisboa  
Apolino – Gaia  
Gráfica do Bolhão – Porto  
ETP – Porto  
Lit. Castro  
Lit. Lusitana – Gaia  
Lith. de Portugal – Lisboa  
Litografia Mata – Lisboa  
Officinas de O Comércio do Porto – Porto  
Ottosgrafica 
Papelaria e Tipografia Machado, Barreto & 
Higino Moreno  
Tip. Augusto Costa & C.ª Limitada – Braga  
Tip. Central – Porto  
Tip. Costa S. – Lisboa  
Tip. (Freitas de Brito) Rua do Ferregial de Baixo 
– Lisboa  
Tip. Lusitania – Aveiro  
Tip. Minerva – Famalicão  
Tip. Minerva Central – Aveiro  
Tip. Progresso – Aveiro  
Tip. S. Magalhães  
Typ. do Notícias dʼEvora  
 
 
 
 
 
 
 
Anos 30 
Agência Geral de Ocogravura – Lisboa  
Apolino – Gaia  
Bertrand (Irmãos) – Lisboa  
Bolhão – Porto  
Casa Portuguesa – Lisboa  
Lit. Castro  
Lit. Invicta – Porto  
Lit. Lusitana – Gaia  
Lith. de Portugal – Lisboa  
Lito. Nacional – Porto  
Ocogravura  - Lisboa  
O.G.E. Anuário Comercial – Lisboa  
Tip. A Desportiva – Porto  
Tip. (Freitas de Brito) Rua do Ferregial de Baixo 
– Lisboa  
Tipografia Augusto Costa & Companhia – Braga  
Soc. Nac. de Tipografia – Lisboa  
 
 
 
Anos 40 
Bolhão – Porto  
Gráfica Aveirense, Lda. – Aveiro  
Lito. Coimbra – Coimbra  
Lito. Costa & Valério – Lisboa  
Lito. de Portugal – Lisboa  
Lito. Nacional – Porto  
Lito. Salles – Lisboa  
Neogravura – Lisboa  
Ocogravura – Lisboa  
Oficinas Gráficas da CML – Lisboa  
Tip. A Aurora do Lima – Viana do Castelo  
Tip. Medina  
Tip. Rua do Ferragial – Lisboa  
 
 
 
Anos 50 
Bolhão – Porto  
Bertrand (Irmãos) – Lisboa  
Editorial Império, Lda.  
EGPL  
Lito Ignis – Porto  
Lito. Of. Artistas Reunidos – Porto  
Lito. Artes L.M.  
Lito. Artes Gráficas L.M – Lourenço Marques 
(Moçambique)  
Lito. Coimbra – Coimbra  
Lito. Continental – Lisboa  
Lito. Costa Valério – Lisboa  
Lito. de Portugal – Lisboa  
Lito. Lusitana – Porto  
Lito. Pátria – Porto  
Lito Salles – Lisboa  
Neogravura – Lisboa  
Oficinas ABC – Luanda (Angola)  
Oficinas Gráficas da CML – Lisboa  
Pátria – Porto  
Tip. Companhia Nacional Editora – Lisboa  
Tip. Progresso – Aveiro  
Tipografia Costa Sanches  
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Anos 60 
Bertrand (Irmãos) – Lisboa  
Bolhão – Porto  
Cartotipo  
Casa Portuguesa – Lisboa  
E. M., Lda  
Escola Tipográfica das Missões – Cucujães  
Fotogravura Nacional  
Gráfica São Gonçalo – Lisboa  
Guide Artes Gráficas  
Imp. Portugal Brasil – Venda Nova  
Imprensa de Coimbra  
L. Henry Gris (Impressores) – Lisboa  
Litotipo  
Litografia Amorim – Lisboa  
Lito. Coimbra – Coimbra  
Lito. Costa Valério – Lisboa  
Lito. de Portugal – Lisboa  
Lito.  F. Guedes – Lisboa  
Lito. Ignis – Porto  
Lito. Lusitana – Porto  
Lito. Maia – Porto  
Lito. Pátria – Porto  
Lito. Vitória – Porto  
Lito. Viúva Nunes – Lisboa  
Lito. Of. Artistas Reunidos – Porto  
Neogravura – Lisboa  
Oficinas Gráficas da CML – Lisboa  
Oficinas Gráficas do SNI – Lisboa  
P. E. A. – Mem Martins  
Tip. A Persistente  
Tip. Cardim – Cascais  
Tip. da E.N.P.  
Tip. das Missões – Cucujães  
Tip. Rocha – Gaia  
Tip. Vieira – Fão  
 
Anos 70 
A Gráfica de Tomar – Tomar  
A União Lda. – Torres Vedras  
Astória – Lisboa  
Beneditagráfica – Benedita  
Bernardino Santos, Lda. – Rio Maior  
Bolhão – Porto  
Casa da Cultura da Juventude de Coimbra – 
Coimbra  
Casa Portuguesa – Lisboa  
Centro Gráfico Restauradores – Lisboa  
Conde Marques, Lda – Lisboa  
Corlito – Setúbal  
Costa Carregal – Porto  
Elo – Mafra  
EPNC – Oficinas Gráficas – Lisboa  
Esc. Tip. das Missões – Cucujães  
Escola Gráfica Figueirense – Figueira da Foz  
Emp. Litográfica do Sul – Vila Real de St. 
António  
Empresa Jornal do Comércio  
Estampa Seara Nova – Lisboa  
Gracal 
Fergráfica/ artes Gráficas 
Filográfica Lda – Lisboa 
Gráf. Brás Monteiro – Lisboa  
Gráfica de Tomar – Tomar  
Gráfica Ideal – Águeda  
Gráfica Maiadouro – Maia  
Grafispaço  
Gratelo – Amadora  
Grafinor – Mirandela  
Grais Artes Gráficas 
 
 
 
 
(anos 70 cont.) 
Guide Artes Gráficas  
Imprensa Coimbra – Coimbra  
Imprensa Nacional Casa da Moeda – Lisboa  
Imprimarte – Lisboa  
Inova Artes Gráficas – Porto  
Jodique Artes Gráficas – Porto  
Lisgráfica – Lisboa  
Litocolor – Porto  
Lito. Of. Artistas Reunidos – Porto  
Lito.  Amorim – Lisboa  
Lito. Anadia  
Lito. Coimbra – Coimbra  
Lito. Continental – Lisboa  
Lito. Costa & Valério – Lisboa 
Lito. Ignis – Porto  
Lito. Internacional – Lisboa  
Lito. Invicta – Porto  
Lito. Lusitana – Porto  
Lito. Maia – Porto  
Lito. Minho – Braga  
Lito. Nacional – Porto  
Lito. Tejo – Lisboa  
Marques Ribeiro – Matosinhos  
Mirandela & C.ª  
Neogravura – Lisboa  
Novigráfica  
Novotipo – Lisboa  
Of. Artistas Reunidos – S. Mamede de Infesta  
Of. Gr. do M.C.S.  
Oficina Gráfica Manuel A. Pacheco – Lisboa  
Orbi  
Papelaria Fernandes   
Peres Artes Gráficas    
Poligráfica – Porto & Lisboa  
Porto Médico – Coop. De Produçºao de Artes 
Gráficas  
Proença, Coop. Artes Gráficas, scral  
Simão Guimarães, Filhos, Lda. – Porto  
Tip. A. Coelho Dias, Lda. – Lisboa  
Tip. A Persistente – Chamusca  
Tip. Anúario – Lisboa 
Tip. Ave – Aveiro  
Tip. Camões  
Tip. Freitas Brito – Lisboa  
Tip. Jerónimo – Lisboa  
Tip. Moderna – Celorico de Basto  
Tip. Rainha Santa – Coimbra 
Tipografia Costa Sanches  
Tipotejo  
Trama Artes Gráficas  
 
Anos 80 
A. C. Calafate, Herds, Lda  
ACR Serigrafia OK 
A M D Beja Diário do Alentejo – Beja  
APS  
A Gráfica de Tomar – Tomar  
Arcanjo Ribeiro – Porto  
Árvore – Porto  
Belfranco c.r.l.  
B. S., L. – Rio Maior  
Bernardino Santos – Rio Maior  
Binográfica – Póvoa do Varzim  
Casa Portuguesa – Lisboa  
Centro Gráfico Restauradores – Lisboa  
Companhia Editora do Minho – Barcelos 
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(anos 80 cont.) 
Corlito Artes Gráficas – Setíubal  
Costa & Valério – Lisboa  
Eco do Funchal – Funchal (Madeira)  
Eden Gráfico – Viseu  
Editora Correio do Minho/SM – Braga  
Elo – Mafra  
Empresa do Bolhão – Porto  
Empresa Litográfica do Sul – Vila Real de Santo 
António  
Enclave de Reabilitação Profissional da BN – 
Lisboa  
EPNC – Oficinas Gráficas – Lisboa  
Eurograf  
Expresso Gráfico – Lisboa  
Fergráfica Artes Gráficas Lda.  
Filográficam, Lda  
Finearte – Porto  
Galdete – Santarém  
Galegos  
GIR  
Gráfica Aljustrelense  
Gráfica de Paredes  
Gráfica do Ave – Riba de Ave  
Gráfica Maiadouro – Maia  
Gráfica Monumental  
Gráfica Torreana  
Gráficos Reunidos – Porto  
Grafmarco Artes Gráficas  
Grafinor – Mirandela  
Grafislab – Porto  
Gutenberg – Chaves  
Gutenberg – Viana do Castelo 
Heska – Lisboa  
HP  
IAG Artes Gráficas, Lda. – Lisboa  
Ideal – Guimarães 
Inova Artes Gráficas – Porto 
Impressão Gráfica Monumental 
Inova Artes Gráficas – Porto 
Litocolor – Porto 
Lito. Anadia 
Lito. Coimbra – Coimbra  
Lito. de Portugal – Lisboa  
Lito. Diana – Évora  
Lito. Gráfica Ideal – Águeda  
Lito. Nacional – Porto  
Lito. Tejo – Lisboa  
Lito. Of. Artistas Reunidos – S. Mamede de 
Infesta  
Litografia Invicta – Porto  
Litografia Lusitana – Porto  
Litografia do Minho – Braga  
Litográfica Ideal – Águeda  
Luiz Marques Lda.  
Maiadouro – Maia  
Marca Artes Gráficas – Porto  
Minerva Comercial Sintrense – Sintra  
Minerva do Comércio  
Mirandela & C.ª (Irmão) Lda.  
Narciso Correia Artes Gráficas  
Neogravura – Lisboa  
Nova Força  
Novelgráfica – Viseu  
Novotipo – Lisboa  
Of. Gráficas da D.G.D.  
Of. Gráficas da S. E. C. S.  
Of. Gráf. Manuel A. Pacheco – Lisboa  
Oficinas Gráficas ASA – Porto  
Pentaedro  
 
 
 
 
(anos 80 cont.) 
Oficina Cooperativa da Árvore – Porto  
Poligráfica – Porto, Lisboa & Funchal  
Printimpo – Damaia  
Qualigrafe  
Rocha Artes Gráficas – Gaia  
Scarpa Impressores  
SELEGRAFE – Lisboa  
Serafim Silva Artes Gráficas – Maia  
Sericrom, Lda  
Silva Pereira – Braga  
Simão Guimarães, Filhos, Lda. – Porto  
Scarpa Impressores  
Soctip  
Tipave – Aveiro  
Tip. ADFA  
Tip. A Comarca – Arganil  
Tip. A Persistente – Chamusca  
Tip. A União – Torres Vedras  
Tip. A. Coelho Dias, Lda. – Lisboa  
Tip. Comercial Artes Gráficas – Loulé  
Tip. Freitas Brito – Lisboa  
Tip. Godinho – Marinha Grande  
Tip. Jerónimos, Lda.  
Tip. Marques – Carregueira  
Tip. Minerva – Vila do Conde  
Tip. Municipal  
Tip. Nabão, Lda. – Tomar  
Tip. Popular – Freamunde  
Tip. Ribatejo – Almeirim  
Tip. Saúde, Sá – Matosinhos  
Tipografia da Lotaria Nacional – Lisboa  
União Gráfica  
Trama Artes Gráficas  
 
 
Última década 
A Comarca – Arganil OK 
A Gráfica de Tomar – Tomar OK 
A Lusitânia – Borrêgo, Santos & Santos, Lda. – 
Aveiro  
A Persistente – Chamusca  
A. Coelho Dias – Lisboa  
A. Moreira & Filhos  
A.P.S.  
Artes Gráficas Francisco dʼAlmeida – Alcácer 
do Sal  
Bozell  
CML/DMI  
Centro Gráfico Restauradores – Lisboa  
Corlito – Setúbal  
Costa & Valério – Lisboa   
Cromotipo  
Eco do Funchal – Funchal (Madeira)  
Eden Gráfico, Lda. – Viseu  
Elo – Mafra  
Empresa Litográfica do Sul – Vila Real de Santo 
António  
Escola Tipográfica – Bragança  
Eurolito  
Euro-dois – Sintra  
GIR  
Gracal Gráfica Caldense, Lda. – Caldas da 
Rainha  
Gráfica Caliponense – Vila Viçosa  
Gráfica Casa dos Rapazes – Viana do Castelo  
Gráfica do Vouga  
Gráfica Eborense  
Gráfica Firmeza – Porto  
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(Última década cont.) 
Gráfica Maiadouro – Maia  
Gráfica Monumental  
Gráfica Ossonova  
Gráfica Sameiro – Penafiel  
Gráfica Santo Amaro – Sertã  
Gráfico Lda. Artes Gráficas – Viseu  
Grafimont – Montemor o Novo  
Greca Artes Gráficas  
Gutenberg – Viana do Castelo  
Heska Portuguesa – Lisboa  
IAG – Artes Gráficas – Lisboa  
Inova Artes Gráficas – Porto  
Lito. Minho – Braga  
Lito. Tejo – Lisboa  
Litografia Antunes – Rio Maior  
Litografia Nacional – Porto  
Jarmelos  
M2  
Mabilgráfica, Lda.  
Marca Artes Gráficas – Porto  
Minerva do Comércio  
Movimento – Lisboa  
Nove de Julho – Porto  
Novotipo Artes Gráficas – Lisboa  
Of. Gráfica Manuel A. Pacheco – Lisboa  
Oficinas Gráficas ASA – Porto  
Ofilito – Viana do Castelo  
Orgal – Porto  
Pentaedro Artes Gráficas  
Qualigrafe Artes Gráficas  
Relgráfica – Benedita  
Rocha Artes Gráficas – Gaia  
Serafim Silva Artes Gráficas – Maia  
Simão Guimarães, Filhos, Lda. – Porto  
Tecniforma  
Textype  
TIG Tipografia de Guimarães  
Tip. A Gutenberg  
Tip. A União – Torres Vedras  
Tip. Artegráfica Brigantina – Bragança  
Tip. Avenida – S. Tiago do Cacém  
Tip. Lousanense  
Tip. Marques & Pereira, Lda. – Guarda  
Tip. Minerva – Vila do Conde  
Tip. Progresso – Estremoz  
Tip. Saúde, Sá – Matosinhos  
Tip. Tavirense, Lda.  
Trama Artes Gráficas  
Transferarte 
 
 
 
Oficinas de impressão internacionais: 
Primeira década 
J. Ortega – Valencia (Espanha) 
 
Anos 10 
Van Leer – Amesterdão (Holanda) 
 
Anos 30 
Robert-Lang – Paris (França) 
 
Anos 70 
Publimoda – Stiges (Espanha) 
VELOZ – Miladoiro, Santiago (Espanha?) 
 
Última década 
Global Druck (Alemanha) 
 
 
 
 
 
Localização geográfica das oficinas de 
impressão: 
 
Primeira década 
Lisboa 
Angra do Heroismo (Açores) 
 
 
Anos 10 
Aveiro 
Barcelos 
Castelo de Vide 
Castelo Branco 
Coimbra 
Gaia 
Famalicão 
Lisboa 
Luanda (Angola) 
Porto 
 
 
Anos 20 
Aveiro 
Braga 
Famalicão 
Gaia 
Lisboa 
Porto 
Valença 
Viana do Castelo 
 
 
Anos 30 
Braga 
Gaia 
Lisboa 
Porto 
 
 
Anos 40 
Aveiro  
Coimbra 
Lisboa 
Porto 
Viana do Castelo 
 
 
Anos 50 
Aveiro  
Coimbra  
Cucujães 
Lisboa 
Lourenço Marques (Moçambique) 
Luanda (Angola) 
Porto 
 
 
Anos 60 
Lisboa 
Porto 
Coimbra 
Cucujães 
Cascais 
Mem Martins 
Venda Nova 
Gaia  
Fão 
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Anos 70 
Amadora 
Aveiro 
Lisboa 
Porto 
Coimbra 
Cucujães 
Vila Real de St. António 
Águeda 
Tomar 
Torres Vedras 
Benedita 
Rio Maior 
Setubal 
Mafra 
Figuiera da Foz 
Maia 
Mirandela 
Braga 
Matosinhos 
S. Mamede de Infesta 
Chamusca 
Celorico de Basto 
 
Anos 80 
Águeda 
Almeirim 
Amadora 
Arganil 
Aveiro 
Barcelos 
Beja 
Braga 
Carregeira 
Chamusca 
Chaves 
Coimbra  
Coruche 
Damaia 
Évora 
Freamunde 
Funchal (Madeira) 
Gaia 
Guimarães 
Lisboa 
Loulé 
Mafra 
Maia 
Torres Vedras 
Marinha Grande 
Matosinhos 
Mirandela 
Porto 
Póvoa de varzim 
Tomar 
Torres Vedras 
Sintra 
Riba de Ave 
Rio Maior 
Santarém 
Setubal 
Sintra 
S. Mamede de Infesta 
Viana do castelo  
Vila do Conde 
Vila Real de Sto António 
Viseu 
 
Última década 
Alcácer do Sal 
Arganil 
Aveiro 
Benedita 
Braga 
Bragança 
Caldas da Rainha 
Chamusca 
Estremoz 
Funchal (Madeira) 
Gaia 
Guarda 
Lisboa 
Mafra 
Maia 
Montemor o Novo 
Penafiel 
Porto 
Rio Maior 
Sertã 
Setubal 
S. Tiago do Cacém 
Sintra 
Tomar 
Toores Vedras 
Viana do Castelo 
Vila do Conde 
Vila Real de Sto António 
Vila Viçosa 
Viseu 
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Anexo 3 
Autores do séc. XX 
Lista de autores1 por década no séc. XX. 
Primeira década 
A. Guedes 
Alfredo de Morais 
Ascenço 
Atelier Colaco 
 
Anos 10 
Diogo de Macedo 
ETP (RC) 
 
Anos 20 
Almada Negreiros 
[B] 
Eduardo Romero 
ETP (RC) 
L. Prado 
P. Campos 
Ten. Alberto Baptista – 
Agência IGNIS 
 
Anos 30 
[A7A?] 
Abilio 
Abreu 
Almada Negreiros 
Alonso 
Alves 
Amaral 
António M. Santos 
AP 
Alberto Sousa 
Carlos Botelho 
Carolino Ramos 
Cunha Barros 
Danton 
Eduardo Romero 
[Efesi?] 
Emmerico Nunes 
F. Ramos 
Fred Kradolfer 
Graça 
J. Matos 
João Ferreira 
João Tavares 
Jorge Barradas 
José Rocha 
Lazaro 
Maria Manuela 
Mário 
Martins Barata 
MR 
Nascimento 
Oldemiro 
[Paulo?] 
Raquel 
Rebelo Júnior 
RG 
Ribeiro 
[Siloza?] 
Stuart Carvalhais 
Victor Jean Desmeures 
V.R. 
 
 
 
Anos 40 
A. Ehrlich 
A. P. 
António Barata 
António Lopes 
Bernardo Marques 
Carlos Botelho 
Curmi 
Emmerico Nunes 
Ernani 
FG 
Fred Kradolfer 
Garcia 
Heitor 
Júlio Pomar 
Leite Rosa 
Manuel Lapa 
Maria Keil 
Paulo Ferreira 
Publ. Clímaco 
Ribeiro 
Ribeiro - APA 
Roberto Araújo 
Souto 
Soutto 
 
Anos 50 
A. Calção 
Abreu Lima 
Angelo 
Antero 
Cândido – CP 
Carolino Ramos 
Chaves 
E. Loureiro 
Fred Kradolfer 
Gustavo Fontoura 
Manuel Lima 
Mário Costa 
Nuno Costa 
Oskar 
Rafael – APA 
Schelbe 
Sebastião Rodrigues 
Studio Tom 
 
Anos 60 
[A] 
Alberto Cardoso 
António Alfredo 
Atelier Rogério Ribeiro 
Câmara Leme – Êxito 
Daciano 
Gabriel Ferrão 
Gravito 
Gustavo Fontoura 
Jarmelo 
José Antunes 
José Feio 
Leonildo Dias 
Luíz Filipe 
Oskar 
 
 
 
anos 60 (cont.) 
Rafael 
Raul Eduardo 
Rodil Garcia 
Rui Mendes A 
Seabra Leiria 
Sebastião Rodrigues 
Studio Tom 
Tom (Thomaz de Mello) 
VP  
 
Anos 70 
A. Bernardino 
A. Matias 
Abreu Lima 
Agapê Estúdio Gráfico 
Alda Rosa; José Brandão 
Almeida Baltasar 
Álvaro Jaime C. 
Américo Silva 
António Lino 
António Sena 
Antunes da Silva 
Artisom 
Azevedo 
Bizarro 
C. Zingaro 
Câmara Leme 
Carlos Alberto Barbosa 
Gonçalves 
Carlos Alves 
Carlos Lisboa 
Celeste Dias Santos 
Cinevoz 
[CN?] 
CTE - PS 
Damas 
EF 
E. Rol 
E. Valdez Marcelo 
Ernesto Neves – Esquiço 
Publicidade e Artes 
Gráficas 
Fausto Rocha 
Fddca 
Fernando Coroado 
Fernando Filipe 
Garizo do Carmo 
Garizo do Carmo – Gabinete 
Criativo do Teatro D. Maria II 
H. M. Stationery Office by M. 
M. P. Lta, London 
Ira Publicidad 
J. Carlos Rocha 
J. Carneiro 
J. Tavares Gravato 
J. Veiga 
Judite Cília 
João 
João Abel Manta (j.a.m.) 
Jorge Trindade 
José Brandão 
 
 
 
                                                            
1 Evidenciou-se a bold os autores selecionados pelos especialistas. 
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anos 70 (cont.) 
José Cândido 
José F. 
José Rocha 
José Santa-Bárbara 
Judite Cília 
Júlio Baptista Lobo 
K. Slwika 
Lander 
Latina 
Luís Lacerda 
Marca 
Marcelino Vespeira 
Maria Keil 
Matos 
Nanny 
Osório 
Paco Gómez 
Pali – Publicidade Porto 
Penides F. 
Pilo da Silva 
Pose 
Proença 
P.S.-C.T.E. 
Quito 
Quito Hipólito Raposo 
R 
René Chag 
Roberto Araújo 
Rogério Ribeiro 
Rodrigo 
Rui Guedes 
Rui Mendes 
SCAT – Serviços Criativos e 
de Apoio Técnico da 
Secretaria de Estado da 
Cultura 
Sérgio Guimarães 
S. P. – Suiço Português 
Sebastião Rodrigues 
Sonarte 
Studio Tom 
Tavares Gravato 
Team 
Tom 
Vasco Colombo 
Vieira da Silva 
Victor Mesquita 
Vitor da Silva 
Vitor Manaças 
Vitor Marques 
Zé Luíz 
 
Anos 80 
A. Alves 
A. Nunes & R. Silvares 
A. Ferraz 
A. Sanhudo 
Abílio 
Alberto Lopes 
Alda Rosa 
Alexandra Dias 
Amadeu Alvarenga; Manuel 
Gregório 
Amadeu Nunes 
Américo Silva 
Agapê Estúdio Gráfico 
Ang. Mac. 
Antero Ferreira 
 
 
 
 
 
Antónia Bastos 
António F. Martins 
António Lino 
António Modesto 
APD – Associação Portuguesa 
de Designers 
Armando Alves 
Artelier – António F. Martins 
Aurelindo Ceia 
Aurélio Mesquita 
Augusto Mota 
Avenidadesigners 
B2 Atelier de Design 
Beatriz Horta Correia 
CAM – Centro de Arte 
Moderna 
Carlos Godinho; Fernando 
Coelho 
Correia Pinto 
Carlos Rafael 
Charters Almeida 
Cineponto 
Constantino 
Cristina Fonseca 
Cristina Magalhães 
Dario Alves 
DEP/PCP 
Dimensão 6 
E. Valdez Marcelo 
Espiral 
Expografe 
Fausto Rocha 
Fernando Filipe 
Fernando Libório 
Francisco Providência 
Frankim 
Garizo do Carmo 
Garizo do Carmo; António 
Garizo do Carmo – Gabinete 
Criativo do Teatro Nacional 
de D. Maria II 
Gastão Seixas 
Gomes Pereira 
Guida Teixeira 
Helder Bandarra 
Helena Goulart 
Henrique Cayatte 
Heska Portuguesa 
Humberto Nelson 
Intermarco – Espiral 
J. 
J. Azinheira 
Jaime Sousa 
João Abel Manta (j.a.m.) 
João Machado 
João Machado; João Nunes; 
José Rodrigues 
João Nunes 
João Nunes; José Rodrigues 
João Nunes; Né Santelmo 
Johnson & Johnson 
Jorge Colombo 
Jorge Trindade 
José António B. Flores  
José Brandão 
José Brandão – B2 Atelier de 
Design 
José Cândido 
José Carvalho – Traço 
Regional 
José Cortesão 
 
 
 
José Filipe 
José Luís 
José Manuel Castanheira 
José Maria Saldanha da Gama 
José Pedro Sobreiro 
José Santa-Bárbara 
José Teófilo Duarte 
Judite Cília 
Júlio Vale 
Ló; Garizo do Carmo 
Luis Beato 
Luis Chimeno Garrido 
Luis Filipe de Abreu 
Luis M. Nunes Faria 
Luís Filipe A. Alves 
Luiz Filipe 
M. Martins 
M. Sousa Pereira 
Macedo 
Manuel Garcia 
Marcelino Vespeira 
Marcelino Vespeira; Eduardo 
Gajeiro 
Maria José 
Mata Martins 
Orlando Paulo 
Paulo Rocha 
Pedro Cláudio 
Penides F. 
Publisado 
Quita 
Relógio 
Ribeiro 
Risco 
Robin Fior 
Rogério Oliveira 
Rui Alberto 
Rui E. Lopes 
Sanina Santos 
Sebastião Rodrigues 
Sena da Silva 
Tòssan 
Vieira da Silva 
[Virtus] 
Vitor Manaças 
Visar 
W & R 
[¥eco] 
Zenoficinas (Armando Alves) 
 
Anos 90 
2&3D Design e Produção Lda. 
A. Galvão 
Adriano Rangel 
Aldina 
Alejo Escutia 
Alexandre Gamelas 
Alfredo Barros 
Américo Silva 
Ana Cristina D.P.  
António Couvinha 
António F. Martins 
António José Bartolomeu 
António Horta 
António Modesto 
António Queirós Design 
Armando Alves 
Atelier António F. Martins 
Atelier B2 
 
 562 
anos 90 (cont.) 
Atelier B2 – José Brandão 
Atelier B2 – José Brandão; 
Nuno Vale Cardoso 
Atelier João Nunes 
Artelier António F. Martins 
Atelier Rui Cunha 
Atilano Suarez 
Aurelindo Ceia 
Bozell Portugal 
Caixa Alta 
Capinha Lopes & Associados 
Multimédia 
Carla Nogueira 
Carlos Caires 
Cláudia M. Rodrigues 
Collier 
Cristina Fonseca 
David Soares 
DEP/PCP 
Eduardo Aires 
Emmanuel Dias Pimenta 
F. Bilou 
Flydesign 
Francisco Providência 
Gabinete de Design do Centro 
de Arte Moderna 
Garizo do Carmo 
Helena Ladeiro 
João Moreira Design 
Lintas 
Luis Chimeno Garrido 
Luis Filipe Cunha 
Luis Mendonça 
Heitor Alvelos 
Helder Bandarra 
Henrique Cayatte 
Ideia i 
J. A. L. 
J. C. Albernaz 
João Machado 
João Moreira Design 
João Nunes 
João Portugal 
Jorge Colombo 
Jorge Silva 
José de Almeida 
José António Flores 
José Araújo 
José Brandão 
José Brandão – Atelier B2 
José Brandão; Cristina 
Cascais – Atelier B2 
José Brandão; Nuno Vale 
Cardoso 
José Brandão; Paulo Falardo – 
Atelier B2 
José de Guimarães; Pedro 
Castel Branco 
José Santos 
José Sapinho 
José Teófilo Duarte 
Luis Chimeno Garrido 
Luis Miguel Castro 
Luíz Filipe A. Alves 
Luis Filipe Cunha 
Manuel Garcia 
Manuel Garcia; Ricardo 
Ramos 
Manuel Moura 
Marcelino Vieira 
Massa Cinzenta 
Massa Cinzenta – Rui Lopes 
Olho-de-boi Design  
Orlando Gaspar; Fátima Buco 
Pã Design 
Paulo Baltazar 
Paulo M. Miguel 
Paulo Miguel 
Paulo Moedas 
Pedro Marques 
Pedro Rosa 
Pedro Ruivo 
R2 
Ricardo C. Ramos 
Ricardo Mealha 
Rogério de Oliveira 
Rui Duarte 
Rui E. Lopes 
Rui Guimarães 
Rui Mendonça 
Salette Brandão; José Brandão 
Semtempo 
Sérgio Carvalho 
Silhuetas 
Sinoponto 
Studio Andrew Howard 
Tiago Manuel 
Tip. Braz & Pavão, Lda. 
Traços e Companhia 
TVM Designers; Luis Moreira 
Emílio Vilar 
Victor Palla 
Victor Silva 
Vieira da Silva 
Vitor Manaças 
W & R 
XIS 77 
Zé dos Bois 
Ziga 
 
